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de investigação e ao do Guerra, por ter dado 
parte falsa * 87 

N." 72. —IMPÉRIO. — Em 11 de Abril de 1859. — De- 
clara como se deve contar o prazo de dous annos 
marcado no art. 30 do Regulamento complementar 

dos Estatutos de Faculdades de Direito » 

2 
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N.« 73. —FAZENDA.— Em 11 de Abril de 1859.— Sobre 
os vencimentos que competem ao Empregado nos 
casos de substituição 88 

N.*» 74. —Em 11 de Abril de 1859.— Quem não pôde 
fazer precuração de seu punho não pode substa- 
belecer do mesmo modo a que lhe foi outorgada 
pelo constituinte 89 

N.** 75. —Em 12 de Abril de 1859. — Sobre vales lan- 
çados na circulação por algumas casas commer- 
ciaes 99 

N.* 76. —Em 12 de Abril de 1859. — Sobre os Officiaes 
do Justiça que devem servir nos Juízos dos Feitos 
da Fazenda, onde não os ha privativos 91 

N.» 77. —GUERRA.— Aviso de 13 de Abril de 1859.— 
Dando providencias, sobre o modo de fazer-se o 
castigo com pancadas de espada ás praças do 
Exercito qâ 

N . *» 78 . — Circular de* 13* dê' Âbrií de 1859. — bctênni- 
nando que as peças de fardamento que se deverem 
ás praças de pret sejão pagas pelo valor estipu- 
lado na Tabeliã de 31 de Janeiro de 1855 93 

N.« 79. —Circular de 14 de Abril de 1859. — Arbitrando 
a gratificação de 15$000 mensaes para o expediente 
das Secretarias militares nas Províncias onde 
houver corpos Fixos, e a de 10*000 mensaes para 
aquellas onde existirem Companhias Fixas 94 

N.*» 80. —FAZENDA.— Em 14 de Abril de 1859. — As 
viuvas dos Oíílciaes de Marinha, que se acharem 
divorciadas de seus maridos ao tempo da morte 
destes, não tem direito ao respectivo monte-pio. » 

N.*» 81. —Em 14 de Abril de 1859. — O Empregado res- 
ponsabilisado não pôde exercer o seu lugar em- 
quanto a sentença de absolvição não passar em 
julgado 95 

N.« 82. —Em 15 de Abril de 1859.— Competência para 
a arrecadação da dizima de Chancellaria e por- 
centagem devida ao Exactor 96 

N.° 83. —GUERRA.— Circular de 15 de Abril de 1859. 
Mandando elevar a gratificação arbitrada aos Ama- 
nuenses dos Commandantes de Armas 97 

N.* 8i. —Circular de 15 de Abril de 1859. — Determi- 
nando que se arbitre huma gratificação ao Official 
Subalterno quando scmultaneamente commande 
mais de huma Companhia » 

íí.^ 85. —Aviso de 15 de Abril de 1859. —Declarando 
que aos Subalternos de Infantaria e Cavallaria 
commandando mais de huma Companhia sao appli- 
cavcis as disposições do 'Aviso de 20 de Julho de 
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iSSSy e rccommenda que os Majores Ajudantes 
« Quartéis Mestres, nao sejào distrahidos de suas 
funcções 98 

N.» 86. —FAZENDA. — Em 16 de Abril de 1859. — A 
isenção dos direitos de consumo não importa a 
dos de expediente 99 

N.« 87. —Em i8 de Abril de 1859. — Os Stereometras das 
Alfandegas não podem prestar-se ao serviço dos 
particulares » 

N.* 88. —Em 18 de Abril de 1859. — Sobre a cobrança 
de emolumentos de ordens expedidas a favor de 
partes,^ 100 

N.» 89, —GUERRA. — Circular de 18 de Abril de 1859.— 
Determinando que se arbitre huma gratificação 
especial para o Oliicial quecommandar força maior 
de ^0 praças, 101 

N.» 90. — Aviso de 19 de Abril de 1859, -Determinando 
em virtude da Imperial Resolução de 9 do cor- 
rente que aos Inspectores dos Districtos militares 
se abone o vencimento de forragem para huma 
besta de bagagem 102 

N.* 91. —FAZENDA. — Em 23 de Abril de 1859. — São 
sujeitas ao pagamento de emolumentos as Provisões 
e Certidões passadas na Secretaria do Conselho Su< 
premo Militar )> 

N.' 92. —JUSTIÇA. — Aviso de 26 de Abril de 1859.— 
Ao Ministério do Império. — Declara que o Chefe 
de Policia da Provincia do Ceará procedeu irregu- 
larmente exigindo a entrega, e fazendo a leitura 
de cartas dirigidas a pessoas suspeitas de crimi- 
nalidade; e que o Administrador do Correio devia 
negar-se ao cumprimento de tal exigência 103 

N.^ 93. —Aviso de 26 de Abril de 1859. —Declarando 
que as sentenças de absolvição do Jury em crimes 
inafliançaveis, nào devem ser executadas sem que 
tenha decorrido o prazo que o Código do Pro- 
cesso no art. 310 Aiculta para a interposição da 
appellação 104 

N.* 94. —GUERRA.— Aviso de 26 de Abril de 1859.— 
Determinando em virtude da Imperial Resolução 
de 20 do corrente que os Officiaes militares Lentes 
e Oppositores das Escolas militares, quando em- 
pregados em serviço, percebão além dos seus ven- 
cimentos o soldo por inteiro de suas patentes.. 105 

N.* 95. —Aviso de 26 de Abril de 1859. — Declarando 
a quem se ha de nomear para servir de Auditor 
quando houver falta de Capitães para servirem 
4íi Auditoícs » 
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N.° 96. —Circular de Tl do Abril de 1850. —Eleva a 
gratificação dos Almoxarifes das differentes For- 
talezas do Império , 106 

N.^ 97. — MARINHA. — Aviso de 27 do Abril de 1859. — 
Manda abonar dinheiro aos Commissarios dos Na- 
vios do Estado para compra de pao e carne, 
quando, por má qualidade, tenha de ser regeitado 
Q suppri mento de laes géneros feito pelos res- 
pectivos fornecedores. . . , , , 107 

N/ 98, — Aviso de 27 de Abril de 1859. — Determin(i que 
níio sejão attcndidas as reclamações dos Commis- 
sarios da Armada para se lhes restituir a impor- 
tância ú% objectos que lhes são encontrados em 
falta, por occasião da tomada de suas contas, 
embora se verifique depois a sua existência a 
bordq ,......, » 

N."» 99. —GUERRA. — Aviso de 29 de Abril de 1859.— 
Resolvendo que fosse registrada huma precatória 
do Poder Judiciário para ser penhorada a gratifir 
cação addicional do hum Padre Cappellão da Re- 
partição Ecclesiastioa do Exercito 108 

N.^ 100. — FxVZENDA.— Em 30 do Abril de 1859^Re- 
gula o serviço do expediente a cargo do Procu- 
rador Fiscal da Corte e do sen Ajudante 109 

N." lOtl. —Em 2 de Maio de 1859. — Ao Ministério da 
Fazenda compete a lif|uidação do vencimeirto de 
inactividade de quaesquer empregados que forem 
aposentados ou jubilados 111 

N.*» 102. —JUSTIÇA.— Aviso de 3 de Maio de 1859.— 
Declarando que a incompetência ou outra qualquer 
illegalidade do Escrivão e mais Oíficiaes de Justiça 
constituo fundamento de nullidade insanável para 
o que fôr com qualquer delles processado...... 11^ 

N." 103. -^ Aviso de 5 de Maio de 1859. — Declarando que 
nem a legislação antiga, nem a moderna reconhe- 
cem no foro crime recurso algum com a deno- 
minação de cartas testemunháveis.... 113 

N.° 104. —FAZENDA.— Em 6 de Maio de 1859.— Sobre 

manifestos das cargas de embarcações ^ 

N.° 105. — Circular de 6 de Maio de 1859. — Recommenda 
a expedição de Guias* aos empregados das The- 
sourarias quando forem removidos, commissio- 
nados, licenciados ou mudados de humas para 
outras Províncias 1^4 

N.o 106. —GUERRA.— Circular de 7 de Maio de 1859.— 
Determinando que os Directores dos Arsenaes de 
Guerra e encarregados dos armazéns de áitigos 
bellicos SB correspondão directamente com a Re- 
partição do Quartel Mestre General 115 
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N.« 107. —JUSTIÇxV. — Aviso de 9 de Maio de 1859.— 
Declara arquem pertence a presidência do Conselho 
do revista do Municipio onde resida hum Oflicial 
Superior reformado, hum Tenente Coronel do 
serviço activo, e outro honorário, porém mais antigo 
no posto 116 

N.° 108. —GUKRRA. — Aviso de 10 de Maio de 1859.— 
Determinando o modo porque serão admitlidos os 
substitutos a pedido de praças do Exercito 117 

N.* 109. —Circular de 10 de Maio de 1859. —Determi- 
nando ás Thesourarias que não impugnem o pa- 
gamento de gratificação só pela falta de titulo, 
liuma vez que conste da guia » 

N." 110. —Circular de 10 de Maio de 1859. — Determi- 
nando que os Arsenaes de Guerra das Províncias 
satisfação às exigências feitas pela Repartição do 
Quartel Mestre General acerca do estado e movi- 
mento do material do Exercito 118 

N.° 111* —r Circular de 10 de Maio de 1859. — Determi- 
nando que só se pague á musica da Guarda Nacional 
quando destacar hum corpo inteiro » 

N.» 112. — FAZENDA. — Em 10 de Maio de 1859. — De- 
clara que o art. 35 do Decreto n.* 2.343 de 29 de 
Janeiro he applicavel somente ás licenças conce- 
didas depois da execução do mesmo Decreto... 119 

N.'» 113, T-Em 10 de Maio de 1859.— Annulla hum afo- 
ramento de terreno de Marinhas » 

N." 114. —JUSTIÇA. -.Aviso de 10 de Maio de 1859.— 
Declarando que a incompatibilidade entre osdous 
cargos de supplente de Juiz Municipal e Presi- 
dente da Camará Municipal está expressamente 
estabelecida pelo Aviso de 21 de Agosto de 1858. . . 120 

N.*» 115. —GUERRA. —Circular de 12 de Maio de 1859.— 
Determinando que se mencione na guia dos Oífíciaes 
as ajudas do custo que lhes forem abonadas, além 
disso que os Presidentes o participem á Secretaria 
do Estado dos Negócios da Guerra 121 

N.° 116. —FAZENDA. — Em 12 de Maio de 1859.— Deve 
cobrar-se mil réis de emolumentos pela verba do 
registro dos Decretos passados pela Secretaria da 
Justiça » 

N.« 117. —Circular de Í2 de Maio de 1859. — Sobre as 
faltas dos empregados de Fazenda excedentes a 
60 dias em cada anno 122 

N.° 118. — Em 12 de Maio de 1859. — Regula o processo 
de liquidação do vencimento de inactividade dos 
empregados Públicos » 

íi.r 119. — Eiri li do .Maio de 1859. — Regula a liqui- 



dação dos 30 annos de serviço dos Empregados 
de Fazenda para a concessão da gratiflcação annua 
do art. 42 do Decreto n.** 2.343 de 29 de Janeiro 
do corrente anno 123 

N.*» 120. —Em 19 de Maio de 1859.— Que o calculo da 
porcentagem para o pagamento dos direitos dos 
Empregados da Alfandega deve ser feito na razão 
de cem mil por cada quota 124 

N.« 121. —JUSTIÇA. — Aviso de 19 de Maio de 1859.— 
Declarando que o de 28 de Julho de 1843 só deve 
ser entendido no caso de serem suspeitos os Subde- 
leígados, Delegados, Juizes Municipacs e os res- 
pectivos supplentes destas autoridades no Termo 
em que se acha o Chefe de Policia 125 

N.« 122. — GUERRA. —Aviso de 23 de Maio de 1859.— 
Declarando que as praças de pret que passão a 
invalidas antes de acabado o seu tempo, e o con- 
cluem como taes não sejão engajadas, nem venção 
a gratificação de soldo dobrado, e que por pas- 
sarem para inválidos não peção as vantagens de 
que já estavão no gozo; não tendo lugar a repo- 
sição de vencimentos recebidos em boa fé 126 

N.* 123. —JUSTIÇA.— Aviso de 23 de Maio de 1859.— 
Declarando que não pôde o Vigário Geral exercer 
as funcçOesde Juiz Municipal por ser incompatível 
o exercido de seu cargo com o de Vereador... 127 

N.« 124. —Aviso de 24 de Maio de 1859. — Declarando ser 
caso de desobediência o recusar-se, sem motivo 
legitimo, a servir interinamente o cargo d« Chefe 
de Policia qualquer Juiz de Direito » 

N.« 125. —FAZENDA. — Em 24 de Maio de 1849.— Sobre 

a arrecadação de heranças 128 

N.^ 126. —IMPÉRIO. —Em 24 de Maio de 1859.— De- 
clara ao Presidente da Província do Geará que 
não he permittido da qualificação de votantes re- 
curso ao Governo antes de esgotados os que concede 
a lei Regulamentar das Eleições 129 

N.'» 127. —JUSTIÇA.— Aviso de 25 de Maio de 1859.— 
Declarando que he inquestionável a competência 
dos Escrivães de Paz para poderem tomar pro- 
testos de letras e praticar outros actos próprios 
destes oílicios, nos lugares em que não ha Tabel- 
liães; e que exercendo os Juizes Municipaes ju- 
risdicção mercantil, nos lugares em que não ha 
Juiz Especial do Commercio, á elles compete a 
rubrica dos livros dos protestos de letras 130 

N.° 128. —Aviso de 25 de Maio de 1859. — Declarando 
que por direito constituído não se devem custas 
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oos Subdelegados e Delegados pelos actos que pra- 
tição para a arrecadação de herançâs, porque sâo 
diligencias ex-offlcio, e que nem tão pouco ao De- 
positário Geral interino he devida porcentagem 
alguma 131 

N.» 129. —GUERRA.— Circular de 26 de Maio de 1859. 
Determinando que as Thesourarias de Fazenda , 
participem á Secretaria de Estado dos Negócios 
da Guerra o fallecimento de qualquer OíTIcial de 
2.* Linha, honorário, Official ou praça de pret 
reformados » 

N.« 130. —Aviso de 27 de Maio de 1359. — Declarando 
que por Imperial Resolução de 7 do corrente sobre 
Consulta das Secções de Guerra, Marinha e Justiça 
do Conselho de Estado ficão decididos os conflictos 
que houverão, entre o Presidente da Província dd 
Pernambuco, e o Commandante das Armas acerca 
de vários objectos do serviço militar 132 

N.* 131. —IMPÉRIO.— Em 27 de Maio de 1859. — Ap- 
prova a decisão do Presidente do Rio de Janeiro 
de pertencerem ás Camarás dos Municípios da re- 
sidência dos Eleitores as multas impostas a estes 
pelos Collegios Eleitoraes 134 

N.« 132. —FAZENDA.— Em 28 de Maio de 1859.— Sobre 
o cumprimento de huma deprecada, habilitação 
de herdeiros c entrega dê herança jacente.... 135 

N.« 133. — GUERRA.— Circular de 28 de Maio de 1859.— 
Determinando que nenhuma praça de pret tenha 
como gratificação, a titulo de voluntário, mais de 
hum soldo 13G 

N.« 131. —FAZENDA.— Em 31 de Maio de 1859— De- 
clara que a alteração dos vencimentos feita pelo 
Decreto n.*» 2.34-3 de 29 de Janeiro nada tem de 
entender com o Procurador dos Feitos da Fazenda 
e os demais empregados do respectivo Juízo... 137 

N.*» 135. —Em 31 de Maio de 1859.— Sobre cartas de 

guia e manifestos de mercadorias 138 

N.*» 136. —JUSTIÇA.— Aviso de 31 de Maio de 1859.— 
Declarando que os de 27 de Abril de 1855 e 15 
de Janeiro de 1858 apenas concedem aos Promo- 
tores Públicos huma preferencia nos actos da no- 
meação e não o direito de excluirem do cargo 
de Curador os que já estão servindo por hum 
provimento legal 139 

N." 137. —Aviso de 31 de Maio de 1859. — Declarando 
que o oílicio de Depositário Geral da Cidade de 
Petrópolis se acha legalmente creado pelo Decreto 
Provincial n.^ 968 de 9 de Outubro de 1857.. • 139 



XVI 

PAG. 

N.*» 138. —IMPÉRIO. —Em o l.'» de Junho de 1859.— 
Declara o Inspector dos theatros subvencionados 
competente para intervir em huma questão entre 
hum artista do theairo Lyrico Fluminense e a 
Directoria do mesmo iheatro> c con(irma a decisão 
do dito Inspector declarando nuUa a rescisão do 
contracto celebrado com o referido artista deter- 
minada pela Directoria « . . . . 140 

N.° 139. —FAZENDA. — Em 3 de Junho de 1859. — Deve 
cobrar-se por cada Passaporte e Passe fornecido 
aos navios pela Secretaria de Marinha, além dos 
respectivos emolumentos, a quantia de 600 réis a 
titulo de indemnisação da despeza com a impressão 
de taes documentos .*•.•....... lòr 

N.'» 140. —JUSTIÇA. — Aviso de 4 de Junho de 1859.— 
Declarando que os Juizes de Paz em exercício estão 
isentos de todo o serviço da Guarda Nacional , 
na conformidade do art. 16 i}a Lei de 19 de Se- 
tembro de 1850, não sendo applicavel aos De- 
legados da Instrucção Publica a disposição do § 3.*" 
' art. 24 do Decreto de 25 de Outubro do mesmo 
anno .- » 

N.* 141. — Aviso de 11 de Junho de 1859. — Declarando 
que a multa satisfeita em dinheiro peloréocon- 
demnado a prisão e multa pelo Juiz de hum Termo, 
pertence a Municipalidade do lugar da condem^ 
nação 143r 

N.*» 142. —FAZENDA.— Em 15 de Junho de 1859.— Sobre 
arrematação de próprios nacionaes que ameação 
ruina -.-..•. 144 

N.« 143. —MARINHA.— Aviso de 15 de Junho de 1859. 
Marca o uniforme dos Ajudantes Machinistas da 
Armada *..,... » 

N.*» 144. —JUSTIÇA.— Aviso de 16 de Junho de 1859.— 
Declara que o Juiz de Paz chamado para substi- 
tuir outro mais votado que fallecer, ou fôr escuso, 
entra em exercício como proprietário, c não como 
supplente í 45 

N,^ 145. —GUERRA. — Aviso de 16 de Jiinho de 1839 — 
Determinando que os Estudantes das Escolas mi- 
litares não facão serviço nos Corpos durante a 
frequência das mesmas escolas. ...*.* * . . . . 146 

N.« 146. —FAZENDA.— Em 18 de Junho de 1859.— 
Sobre licenças concedidas pelos Presidentes de Pro- 
víncia a empregados reintegrados ou de novo no- 
meados para emprego diverso. ........,* » 

N.° 147. —JUSTIÇA.— Aviso de 20 de Junho de 1859.— 
Declarando que dando-se de suspeito cm causa 
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civil c comfnercial todos os Juizes de Paz dos 
diversos districtos de hum só Termo, deve-se re- 
correr ao principio geral estabelecido no art. 6.** 
das Instrucções de 13 de Dezembro de 1852, ju- 
ramentando a Gamara Municipal o cidadão imme- 
diato cm votos aa 4.** Juiz de Paz do Districto 
das partes que requererem a conciliação 147 

N.*» 148. —FAZENDA.— Em 21 do Junho de 1859.— Manda 
. passar ex-oíBcio no Thcsouro e remetter as The- 
sourarias as certidões negativas para a percepção 
de meio soldo » 

N/ 149. — Em 21 de Junho de 1859. — Quaes as decisões 
que as Thesourarias de Fazenda devem remetter 
á Presidência da Provincia, na forma do art. 23 
do Decreto n.° 2.3 V3 de 29 de Janeiro do cor- 
rente anno 148 

N.*» 150. —Em 22 de Junho de 1859. — Sobre despacho 
livre o isenção de direitos de expeííiento e armaze- 
nagem das mercadorias ccffeitos para uso e serviço 
dos Chefes das missões diplomáticas estrangeiras. . . 149 

N,^ 151. —Em 27 de Junho de 1859. — Sobre o cumpri- 
mento de huma precatória da Fazenda Provincial 
para levantamento de dinheiro embargado, c quo 
não estava eseripta em forma devida . . , 150 

N.' 152. — EfU 27 de Junho de 1859. — As contas das 
despezas fiitas com o expediente das Secretarias 
de Policia devem ser conferidas na Secretaria que 
fizer a remessa e rubricadas pelo Chefe de Policia. 151 

N.« 153. —GUEIlllA. — Circular de 27 de Junho de 1859. 
Determinando que os empregos civis das Repar- 
tições ipilitares sojáo preenchidos de preferencia 
por militares reformados * » 

N.*» 154. —JUSTIÇA.— Aviso de 28 de Junho de 1859.— 
Declara ser contraria á Legislação vigente a accu- 
mulaçuo dos cardos de Juiz de Paz e Juiz Muni- 
cipal supplenlo 152 

N.^ 155. —FAZENDA.— Em 3Q de Junho de 1859.— Sobre 
o assentamento e incorporação de próprios na- 
cionaes » 

N.° 153. —GUERRA. — Circular do 1.» de Jtilho de 1859. 
Declarando que não se deve impugnar o paga- 
mento de gratificações Icgaes, só pela simples falta 
de titulo huma vez quo conste das guias dos vo- 
luntários 153 

N.^ 157. — FAZENDA. — Em 2 de Julho do 1859. — Sobre 
juramento, posse e exercício dos Empregados de 
Fazenda que, sendo promovidos, se achão licen- 
ciados ou doentes » 

3 
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N/ 158. —Em 4 de Julho de 1859. — Porconíagem que 
compete aos Recebedores da Ueccbcdoria de Rendas 
(f eraes internas 155 

Tyo 159. —JUSTIÇA— Aviso de 4 de Julho de 1851).— 
Declara a quem compete substituir os Comman- 
dantes Superiores nos seus imicdiínentos, e a quem 
assiste o direito de prender os Oinciaesc Guardas 
Nacionaes que commettcrem faltas na ordem do 
serviço. » 

N.o lôo. —FAZENDA. --Em 5 de Julho de 1859. — Aos 
Presidentes de Província compete deliberar acerca 
de hcclamacõcs contenciosas administrativas sobre 
o assumpto que Ucio pertença ao Ministério da 
Fazonda 156 

N.** 161. — Em 5 de Julho de 1859. — Confirma humaappre- 

hensi5o de fardos de fumo falsificado 157 

N.» 162. —IMPÉRIO. - Aviso de 6 de Julho de 1859.— . 
Declara que nâo pode ser accumuladp o exercício 
dos cargos de Vereador e de Juiz Municipal substi- 
ttito. Que podem ser accumulados os cargos de 
Juiz de Paz e Substituto do Juiz Municipal, mas 
nào o exercício de ambos estes cargos 158 

N.° 163. -^JUSTIÇA. — Aviso de 7 de Julho de 1859.— 
Declara que, a vista da Ord. Liv. 1.*» Tit. 79§/i5, 
mio pôde hum individuo servir os oííicios de Par- 
tídòr e Avaliador de hum Juizo do qual he Escrivão 
seu cunhado 160 

N.*» 164. — FAZENDA. — Em 7 de Julho de 1859. — Sobre 
o vencimento e legalidade do exercício de hum 
Escriplurario da Contadoria na Secretaria da res- 
pectiva Thcsouraria, e vice-versa » 

N.*^ 165. —Circular em 8 do Julho de 1859.— Sobre al- 
gumas duvidas suscitadas acerca da intelligencia 
do art. 36 do Decreto n.° 2 343 de 29 de Janeiro 
do corrente anno » 

N.* 166. —JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Julho de Í859.— 
Declara que os Empregados Públicos não privi- 
legiados devem estar sujeitos ás regras geraes do 
processo criminai, e portanto ser julgados pelas 
provas dos autos cm sua ausência, quando accu- 
sado» em crime em que nâo cabo a denuncia. . 162 

N.° 167. — Repartição Geral das Terras Publicas. — Aviso 
N.'' 17 de 9 de Julho de 1859.— Ao Presidente 
de S. Paulo. — A'cerca do registro » 

N.« 168. —FAZENDA.— Em 12 de Julho de 1859.— Sobre 
qualificação de argolas de metal branco submet- 
tidas a despacho 163 

N^.^ 16!). —IMPÉRIO. — Avi>o de 12 de JuUio de 1859.— 



' 



PAG. 

Approva a decis3o dada pelo Presidente da Pro- 
víncia do Rio de Janeiro, de poderem ser accu- 
mulados os oílicios de Contador c Partidor do Geral 
o Orphàos aos cargos de Vereador o Juiz de Paz. 164 

N.° 170. — Aviso de 13 de Julho de 1850. — Declara que 
sâo exorbitantes das altribuiçõos conftsridas ás 
Asseuibléas Provinciaes as Leis da Assembléa Le- 
gislativa de Goyaz que estabelecem o meio exe- 
cutivo para a cobrança dos impostos provinciaes, 
e das dividas das Gamaras Municipaes, e a que 
decreta a incompatibilidade na accumulação dos 
cargos de Procurador da Gamara Municipal c do 
Vereador e Secretario 165 

JS.'* ÍT1. — llepartição Geral das Terras Publicas. — Aviso 
N.° 15 de 14 de Julho de 1859. — Ao Presidente 
de Santa Catharina. — A*cerca da naluralisaçâo dos 
coionO)5 IGG 

N.« 172. —IMPEUIO.— Aviso de 15 de Julho de 1859. 
Declara quaes sSio os objectos com prehend idos no 
art. 8.° do Decreto n.*» 1.030 de 7 de Agosto de 
185-2, e 9.° do de 13 de Outubro de 1853 sob 
n." i.2i5, que isenta de direitos de importação 
os artigos vindos do estrangeiro para a estrada do 
ferro do Recife » 

N.° 173. —JUSTIÇA.— Aviso de 15 de Julho de 1859.— 
Declara que na concessilo das honras do posto de 
Major da Guarda Nacional de que trata o Decreto 
de 5 de Abril de 1850, comprehende-se também 
os distinctivos do mesmo posto. 167 

N.* 174. —Aviso de 18 de Julho de 1859. — Estabelece 
o modo por que devem ser divididos os Officios 
de Justiça da Gidade de S. José do Mipibú e da 
Villa de Goianinha, em vista da Lei Provincial 
n.<> 452 de 30 de Abiil de 1859, que os manda 
dividir 168 

N.° 175. — Aviso de 19 de Julho de 1859. — Approva a 
resposta que mandou dar a Assembléa Provincial o 
Presidente da Província do Espirito Santo, rela- 
tivamente a hum Parecer da mesma Assembléa 
recommendando ao Juiz Municipal, por intermédio 
do Presidente, que pozcsse a concurso o lugar de 
Escrivão de Orphãos da Villa do Espirito Santo, 
e declara que, quando venhão a vagar os officios 
de Escrivão de Imm Termo extincto, por força dos 
arts 20 e 31 da Lei de 3 de Dezembro de 1841» 
devcm-se considerar lambem extinctos os ditos 
officios 1G9 

N.*» 176. —FAZENDA. —Circular em 19 de Julho de 1859. 
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Prohibe que nas Alfandegas se despachem sabo- 
netes, &c., que tragSo como rotulo estampas, 
representando os mystcrios da Religião do Estado. 170 

N.*» 177, —Em 20 de Julho de 1859. -- Que aos Procu- 
radores Fiscaes compelem as porcentagens de arre- 
cadação proveniente de multas e juros accrescidos. 171 

N.*» 178. —Em 21 de Julho de 1859.— Nega a hum Em- 
pregado o ordenado da data em que deixou de 
ter exercício, jwr ser removido, até aquella em 
que se apresentou em virlude de reintegração.. » 

N.** 179. — Em 21 de Julho do- 1859. — No pagamento dos 
direitos de 30 por **/a do cargo de Juiz Municipal 
nao se leva jcm conta os de 5 por •/o pagos ante- 
riormente do emprego de Promotor Publico.... 17'2 

N.° 180. —Em 2J de Julho de 1859. — Sobre o desconto 
de notas do Thesouro em subslíluivão depois de 
expirar o prazo marcado 173 

N.« 181. —Em 23 de Julho de 1859.— A remessa do 
despacho, que deve fazer o mestre do navio cm 
carregamento, pódc ser feita no 1.** dia util se o 
seguinte em que receber a car^á fór feriado... 174 

N.° 182. —JUSTIÇA.— Aviso de 23 de Julho de 1859.— 
Approva ã decisHo do Juiz de Orphaos do Ale- 
grete sobre a nâo entrega da legitima á orpha 
Maria José Vieira, que se casou sem licença do 
mesmo Juiz, e declara que a validade ou nullidadc 
do casamento deve ser julgada pelo Juizo Eccle- 
siastico » 

N.» 183. —FAZENDA.— Em 25 de Julho de 1859.— Sobre 
accumulação de vencimentos, percepção da gra- 
tiGcaçSo de exercício ou 5." parte do vencinsento 
nos casos de substituição dos Empregados do Fa- 
zenda 175^ 

N.*» 184. —Em 26 de Julho de 1859.— As faltas justifi- 
cadas dos Lentes e mais Empregados das Facul- 
dades de Direito só dão direito ao ordenado e nãa 
á gratificação 176 

N.° 185- —Circular em 26 de Julho de 1859. — Sobre a 
assemelhação dos chapéos de lã ou feltro enverni- 
zados com virolas nas abas e filas de velludo. . » 

NU jg0 _ JUSTIÇA. —Aviso de 26 de Julho de 1859. — 
Declara que não ha incompatibilidade cm servir o 
Procurador Fiscal no mesmo Termo em que he Juiz 
Municipal hum seu primo co-irmão 177 

N.* 187. —Aviso de 26 de Julho de 1859.— Declara que 
o oíDcio de solicitador dos feitos he incompativel 
com o emprego de Agente do Correio ; que houve 
ineompetencia na nomeação de solicitador por hum. 



XXI 

PAG. 

Juiz Municipal supplente e que tal nomcaç3o he 
da competência do Presidente da Uelação doDis- 
t ricto 178 

N.° 188. —FAZENDA. — Em 27 de Julho de 1859.— Os 
Fieis dos Pagadores servem sob a responsabilidade 
destes 179 

IS.» 189. —IMPÉRIO. — Aviso de W de* Julho "de 1859! — 
Declara exorbitante das attrilmiçõos conferidas á» 
Assemblóas Legislativas Provinciaes a licença con- 
cedida pela Assembléa da Província do Rio (irando 
do Norte a hum empregado da sua Secretaria, que 
serve nos inlervallos das sessões em Repartição 
Provincial » 

N.« 190. —FAZENDA.— Em 29 de Julho de 1859.— Sobre 
accumulação de vencimentos de aposentadoria, 
jubilação, reforma, ponsHo, ou nomeação feita do 
modo excepcional c em casos exlraordinarios.. . 180 

N.*» 191. —GUEIUIA. — Aviso de 30 de Julho de 1859 — 
l5eclarando em virtude da Imperial Resolução de 
25 do corrente que em face da Legislação vigente 
be o Juiz de Direito obrigado a servir como Au- 
ditor^ sem que seja permittida a nomeação de 
Secretários para os Conselho de Guerra 182 

N.*» 192. —FAZENDA. — Em o 1/de Agosto do 1859.— 
No intervallo decorrido desde que se deixa hum 
emprego de Fa/enda até tomar-se posse de oulro 
não tem o Empregado direito a vencimento o que he 
compensado* com a ajuda de custo que recebe 
para viagem » 

N.o 193. —JUSTIÇA. — Aviso do 1.° de Agosto de 1859. 
Solvo diversas duvidas apresentadas pelo Juiz de 
Direito da Comarca do Crato relativamente ao 
Processo Criminal 183 

N.* 19i. — Aviso de 2 de Agosto de 1859. — Declara como 
se deve proceder para execução das sentenças 
condemnatorias do Jury 18^ 

N.* 195. —IMPÉRIO. — Aviso de 3 de Agosto ^e 1859. 
Declara que o cidadão, que tiver concorrido para 
a nomeação dos Membros da Junta de Qualifi- 
cação que compele á turma dos Eleitores, não 
pôde tomar parte na nomeação dos Membros da 
nomeação da turma dos Supplcntes 18T 

N.^ 496. — FAZENDA. — Circular em 4 de Agosto de 1859. 
Os trapicheiros, que tiverem obtido o alfandega- 
mento dos seus trapiches, não podem transferir 
a terceiros a administração dos mesmos trapiches, 
sem licença do Thesouro 188 

N.« 197. —JUSTIÇA,— Aviso de C de Agosto de 1859.— 
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Solve a duvida do Promotor .da Comarca do Pombal 
sobre a prisão de hum réo condemnado em crime 
afiançavel depois de lindo o tempo da condem- 
nação, sem embargo de haver o Promotor inter- 
posto o recurso de appcllação, por parecer- lhe que 
cm presença dos autos devera ser elle condem- 
nado em outra pena 189 

N/ 198. —IMPEUIO. — Aviso de 6 de AíçosIo de i859. 
Dá explicações ao Ministério dos Negócios Estran- 
geiros sobre a execução do novo Regulamento da 
luspceçáo de saúde dos Portos, publicado com o 
J)ecreto n.*» 2.409 de 27 rie Abril do corrente 
anno 190 

N.'» 199. —FAZENDA.— Em 8 de Agosto de 1859.— Sobro 

multas por falia de matricula de escravos 192 

N.° 200. —Km 8 de Agosto de 1859.— Declara nulla a 
decisão sobre a qualificação das caixas de ma- 
deira envernizadas com cortes de otofos de 13, 
por nío ler sido tomada cm ,luizo arbitral, em 
conformidade do Decreto de 17 de Novembro de 
18Í.Í » 

N.« 201. —JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Agosto dg 1859.— 
Solve duvidas sobre a intelligencia do art. 173 do 
Regimento de Custas 193 

N.« 202. — FAZENDA. —Em 9 de Agosto de 1859.— Deve 
cobrar-se o expediente de 1 í por °/ô nos despachos 
de carvão de pedra, concedidos livres de direitos, 
em favor da Real Companhia de Paquetes de Sou- 
thampton 194 

N.° 203. —Em 9 de Agosto de 1859. — Devolve á The- 
souraria huma questão pertencente ao Contencioso 
Administrativo afim de vir por intermédio da Pre- 
sidência , . » » 

N.* 20'*. —Em 9 de Agosto de 1859. — Não sSo applicaveis 
aos casos de contrabando as disposições do § 16 
do art. 11 da Lei n.° 628, e do art. 1.* do Regu- 
lamento de 14 de Janeiro de 1854, quatito ao 
prazo de 50 aunos, e portanto deve se proceder 
a arrematação dos objectos apprehendidos 195 

N.° 205. —Em 12 de Agosto de 1859. — Sobre os con- 
flictos que occorrcrem na execução das Leis devem 
os Presidentes das Províncias decidir provisoria- 
mente e remcttcr os papeis para a Relação do 
Districto 196 

ís.^ 206. —Em 17 de Agosto de 1859. — Não devem ser 
admittidos pela Caixa da Amortisação embargos 
â transferencia de apólices da Divida Publica... 197 

N.° 207. —IMPÉRIO. — Aviso de 19 de A^jstod^ 1859. 
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DccTara ao Presidente da Província do Rio Grande 
ílo Norte que a prorogação das Leis dos orça- 
mentos provinciaes só he justificável, quando ha 
impossibilidade de obslar-se a adopção (te novos 
orçamentos, cumprindo ás Presidências fazer todos 
os esforços para obter essa adopção, s<3m se emba- 
raçarem com as dillicuidades que receiem poder 
encontrar da larte das Assembléas Provinciaes. . 198 

N." 208. —Aviso de 20 de Agosto de 1850. —Determina 
ao Presidente da Província de Pernaníbuco que 
faça apurar pela Camará Municipal do Rio For- 
moso as cédulas da eleição dos novos Vereadores 
tio Municipio de Barreiros, e pela mesma Camará 
faça dar posse a estes, vista a impossibilidade, 
que tem havido da reunião dos antigos Verea- 
dores do mesmo iMunicipio 199 

N.° 209. —FAZENDA.— Em 20 de Agosto de 1859.— Nos 
lugai^s em que mio houver interpretes ou Corre- 
tores podem os Capitães das Embarcações fazer 
traduzir os Manifestos por quem lhes parecer, ou 
pelos Cônsules 200 

N.° 210. — Em 20 de Agosto de 1859. — Manda compre- 
bcndcr na Pauta semanal do Consulado do Para 
as duas qualidades de castanhas nova c velha.. 201 

N.'» 211. —JUSTK;a.— Aviso de 20 de Agosto de 1859,— De- 
clara que dous cunhados podem servir os Oíficios de 
Tabellião e Escrivão deOrphãos no mesmo termo. . 202 

N.° 212. —FAZENDA. — Em 23 de Agosto de 1859. —O 
augmento de vencimento conc^edido aos Procu- 
radores Fiscaes das Thesourarias nâo comprehende 
os Empregados do Juizo dos Feitos » 

N.^ 213. —JUSTIÇA. —Circular de 24 de Agosto de 1859. 
Ao Presidente da Província da Bahia. — Declara 
que d*ora em diante os Parochos deverão submetter 
ao «cumpra-se» da Presidência suas provisões.. 203 

N.** 214. —FAZENDA. —Circular cm 24 de Agosto de 
1859. — A disposição do art. 59 do Regulamento 
n.° 2.433 de 15 de Junho do corrente anno he 
unicamente applicavel ao levantamento dos bens 
das heranças ou de ausentes 204 

N.« 215. —Em 35 de Agosto de 1859. — Só aos Juizes 
cspeciaes dos Feitos da Fazenda competem por- 
centagens das quantias que arrecadão » 

N.<> 216. —GUERRA. — Aviso de 26 de Agosto de 1859. 
Determinando que seja executado literalmente o 
Aviso de 19 de Março de 1856, pagando-se o far- 
damento grande ás praças do pret do Exercilo 
que tiverem baixa do serviço ou forem promovidas 
a OÍRciíes 205 
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N.*» 217. —Aviso de 26 de Agosto de 1859. — Determi- 
nando cm virtude da Imperial UesoluçSo de 17 
do corronle, que cor ião por conta da Fazenda 
Publica os medicamentos precisos para osOlliciaes 
c suas famílias quando Ibrem tratados pelos Ci- 
rurgiões militares, fora dos Hospitaes 205 

N.*» âi8. —Circular do 29 de A^'osto de 1859. — Decla- 
rando que não se deve pagar por conta do Mi- 
nistério da (juerra documento algum de despeza 
que nao esteja prevista nos UegiHamentos c Ins- 
trucçOes cm vigor 206 

N.° 219. —IMPÉRIO. — Portaria de 30 de Agosto de 1859. 
Dá instrucções para a fiscalisaçâo do contracto ce- 
lebrado com António Nunes de Soaza & C* para 
a limpeza da cidade. 

N.V220. —JUSTIÇA. — Aviso de 30 de Agosto de 1859.— 
Declarando que na disposição no art. 68 do Regu- 
lamento de 19 do Maio de 1846, cstâo compre- 
liendidos também os pescadores vulgarmente cha- 
mados de canoas 209 

N/ 221. —GUERRA.— Circular de 31 do Agosto de 1859. 
Determinando que as Províncias rcmettAo com a 
avaliação da etape a de pão para os Hospitaes o 
Enfermarias » 

N.° 222. —Circular de 31 de Agosto de 1859. — Decla- 
rando que em virtude da Imperial Resolução do 
27 do Julho findo, osOfficiaes que substituem pro- 
visoriamente os Assistentes do Ajudante General 
tom opção entre os vencimentos que percebião c 
aquellcs que lhes compete pela substituição.... 210 

N.^ 223. —JUSTIÇA. — Aviso do !.•> de Setembro de 1859. 
Declara que a divisão dos Oílicios de Escrivão e 
Tabellião Publico dos Termos da Cidade de S.iosó 
de Mipibií e da Villa da Goianinha deve ser feita 
de conformidade com o disposto no Decreto de 
30 de Janeiro de 1834 » 

N.° 224. —IMPÉRIO.— Aviso de 2 de Setembro de 1859. 
Declara ao Director da Faculdade de Medicina do 
Rio do Janeiro: 1.° que aos Lentes substitutos 
compete o direito de discutir, e de votarem todas 
as questões submettidas á congregação, salvas as 
prescripções do art. 15 do Regulamento comple- 
mentar dos Estatutos; 2.<» que, em quanto subsistir 
a classe dos mesmos substitutos, as transferencias 
dos Lentes Cathedraticos só poderão ter lugar 
dentro das respectivas Secções 211 

N.° 225. —Aviso de 3 de Setembro de 1859. — Declara 
oífensivo do art. 72 da Lqí do 1." de Outubro de 
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1828 o art. G."" do Decreto da Assembléa Legis- 
lativa da Provinda do Paraná, n."" 55, de 7 de 
Março de 1859, no qual se iflfipõe a multa de 
50$ aos mascates de jóias, que não tirarem a res- 
pectiva licença \ 212 

N.° 226, —Aviso de 3 de Setembro de 1859. — Declara 
que forão submettidas ao conhecimento do Poder 
Legislativo as Leis da Província de Pernambuco 
de n.<''.441, e 452 de 2, e 21 de Junho do anno 
passado, por exceder a sua matéria á competência 
das Assembléas Provinciaes 213 

N.« 227. —FAZENDA —Em 3 de Setembro de 1859.— 
Estabelece os Boletins oíiiciaes, para a publicação 
mensal dos trabalhos dos diíTerentes Ministérios* 214 

N.* 228. —Em 5 de Setembro de 1859. — As cadeiras de 
abrir e fechar, de assento e encosto de palhi- 
nha, devem ser comprehendidas no art. 133 do 
Decreto de 27 de Março de 1858 como ca- 
deiras de madeira ordinária com assento de pa- 
lhinha com braços e encosto também de palhinha. 215 

N.« 229. —Em 5 de Setembro de 1859. —Devem ser 
despachadas por factura as lanternas para carros 
de folha de flandres com guarnição de casquinha. » 

N.° 230. —Em 6 de Setembro de 1859. —A providencia 
do art. 55 do Decreto n.*» 2.433 de 15 de Junho 
do corrente anuo a respeito da arrematação das 
dividas activas de difficil arrecadação ou cobrança 
he somente relativa á liquidação de heranças jul- 
gadas vacantes e devolutas para o Estado 216 

N.*» 231. —Em 6 de Setembro de 1859.— O Procurador 
dos Feitos da Fazenda não está inhibido de com'- 
metter ao seu Ajudante algum serviço fora do que 
lhe designarão as Instrucções de 30 de Abril ultimo. » 

N.** 232. —Repartição Geral das Terras Publicas.— Cir- 
cular de 6 de Setembro de 1859.— A's Presidências 
de Província. — Resolvendo duvidas acerca das 
terras que se achão em poder dos primeiros ses- 
meiros ou concessionários, sem cultura e morada 
habitual, &c * 217 

N.*» 233. —JUSTIÇA. —Aviso de 9 de Setembro de 1859. 
Declara que os Presidentes das Provindas devem 
€ommetter aos Chefes das diversas Repartições a 
attribilição de requisitar os empregados, quando 

sorteados para o Jury 218 

N.° 234. —1.» Secção. — MARINHA. — Aviso de 9 de Se- 
tembro de 1859.— Estabelece por ensaio no Arsenal 
de Marinha da Rahia huma Aula pratica de Pi- 
lotagem e dá Instrucções pelas quaes se deve reger. 219 

4 
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>T o 235. — FAZENDA. — Cireular em 9 de Setembro de 
1869. — Os Parochos devem apresentar ao «cum- 
pra-se» dos Presidentes das respectivas Províncias 
as suas provisões para poderem ser incluídos em 
folha e receber a côngrua 222 

N.° 236. —Em 9 de Setembro de 1859. — Aunullaçao de 
hum processo de apprchensSo em consequência do 
parentesco do Inspector com o Feitor apprchensor. » 

N.*» 237. —Em 9 de Setembro de 1859. — A despcza com 
os precatórios deve recahir sobre os devedores 
embora se apresentem depois expontaneamcnte 
para pagarem suas dividas ; e as CoUectorias não 
podem receber dívida activa senSo em vista de 
precatórios , . • 223 

N." 238. —Em 9 de Setembro de 1859. — Os títulos de 
nomeação dos opposítores da Faculdade de Me- 
dicina da Corte estão sujeitos ao sello fixo de 10$. 224 

N .*» 239. — GUERRA. — Aviso de 10 de Setembro de 1859. 
Declarando que se deve pagar as dívidas de que 
trata a Circular de 18 de Março deste anno, embora 
pertenção a exercícios anteriores » 

N.« 240. —Aviso de 10 de Setembro de 1859.— Dando 
Instrucções para o fornecimento da matéria prima 
para a ofílcína de sapateiro na Ilha de Fernando 
de Noronha 225 

N.° 241. —Portaria de 12 de Setembro de 1859.— Decla- 
rando ao Conselho Supremo Militar que não deve 
mandar lavrar patente de reformado, isem que pela 
Secretaria da Guerra lhe seja remettida a respectiva 
fé de oflicio 226 

N.* 242. —Aviso de 14 de Setembro de 1859. — Decla- 
rando que continua em vigor a disposição do 
Aviso de 21 de Julho de 1855 determinando que 
as praças de pret que continuão a servir sem enga- 
jamento percebão o soldo dobrado da 1.* praça. 227 

N.« 243. —JUSTIÇA. — Aviso de 16 de Setembro de 1859. 
Declara que os caixeiros das Companhias ou So- 
ciedades anonymas, incorporadas com autorísação 
de Governo Imperial, estão comprehendidos na 
* disposição do art. 28 do Regulamento de 25 de 
Outubro de 1850 » 

N.» 244. — FAZENDA. — Em 17 de Setembro de 1859.— 
Os empréstimos dos Cofres Geraes aos Provinciaes 
não são permittidos. 228 

N.° 245. —GUERRA. — Aviso de 19 de Setembro de 1859. 
Declarando em virtude da Imperial Resolução de 
14 do corrente, tomada sobre consulta do Conselho 
Supremo Militar, que o Oflicial reformado e actual- 



XXVIl 
PAti. 

mente 4.** Escripturario do Thesouro Nacional, 
tem inquestionável direito, a accumulação do seu 
ordenado, com o soldo da reforina 229 

N.° 246. — Aviso de 20 de Setembro de 1859. — Manda 
organisar duas Companhias de Pedestres destinadas 
para o serviço das Comarcas de Urubu o Xiqui- 
Xiquí, na Província da Bahia » 

N.« 247. —FAZENDA.— Em 20 de Setembro de 1859. 
A alçada dos Inspectores das Alfandegas deve re- 
gular-sc pelo valor do objecto submettido a des- 
pacho; c os vasos de parcellana contendo pomada 
devem pagar os direitos do art. 1.651 da Tarifa 
em separado; 230 

N.° 248. —Circular em 21 de Setembro de 1869.— As 
flores de palha para enfeite de chapéos são asse- 
melhadas ás flores de algodão, linho, lã e seda. 231 

N.<^ 249. —GUERRA.— Circular de 22 de Setembro de 
1859. — Providenciando sobre os destacamentos de 
1.' Linha no interior das Províncias » 

N.« 250. — GUERRA.— Aviso de 24 de Setembro de 1859. 
Declarando que as folhas e pret da Guarda Na- 
cional destacada devem ser submettidos ao — visto — 
do Assistente do Ajudante General do Exercito.. 233 

N.* 251. —FAZENDA. — Em 26 de Setembro de 1859. 
Devem ser qualificados como de seda, para paga< 
mento dos direitos, os cadarços de seda e algodão, y 

N.*» 252. —Em 26 de Setembro de 1859. — A alçada do 
Inspector da Alfandega em matéria de contra- 
bandos e tomadias não comprehendc os dobros 
e ires-dobros c outras quotas que seguem as mer- 
cadorias, mas somente consiste no valor da fazenda 
apprehendida 234 

N.^ 253. —Em 26 de Setembro de 1859. —Sobre as guias 

de remessa para o deposito de dinheiros de ausentes. 235 

N.« 254. —GUERRA.— Circular de 26 de Setembro de 

1859. — Dando providencias sobre recrutamento. » 

N.'» 255. —Aviso de 26 de Setembro de 1859. — Decla- 
rando a maneira por que será organisada a Escala 
de promoção 236 

N.° 256. —IMPÉRIO. — Aviso de 27 do Setembro de 1859. 
AnnuUa a eleíçãc» de Juizes ád Paz da Parochia 
das Dores do Rio Verde na Província de Goyaz, 
e manda proceder á outra, por diversas irregula- 
ridades que forão commettidas 237 

N.o 257. —FAZENDA. — Em 27 de Setembro de 1859.— 
Sobre as provas que resultão das cartas de cons- 
ciência, c das declarações verbaes feitas depois da 
morio do testador 238 
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N.« 258. —Em 28 de Setembro de 1859.-0» Offlcíaes de 
Justiça, que não tiverem vencimentos dos cofres 
públicos, devem pagar os novos c velhos direitos 
integralmente antes de se lhes passar o provi- 
mento 239 

N.'» 259. —Em 28 de Setembro de 1859.— Sobre a con- 
tinuação das gratificações de embarque dos Guardas 
das Alfandegas; e attribuições dos Presidentes 
nas questões de assentamento e vencimentos dos 
Emproados de Fazenda, ftc. 240 

N.o 260. —Em 29 de Setembro de 1859.— Sobre a juris- 
dicção dos Juízes de Direito em correição a respeito 
. da arrematação e administração dos bens de ausentes 
e hei*anças jacentes, subsiste em seu inteiro vigor 
o art. 48 do Decreto n.° 834 de 2 de Outubro 
de 1857 241 

1V.° 261. —GUERRA.'— Aviso dê 29 de Setên^^^^^ 

Estjabelecendo Consellio económico para a enfer- 
maria militar no Laboratório do Campinho.... » 

N.° 262. -/fazenda. — Em 30 de Setembro de 1859.— 
Declara que a Frcguezia da Taquara está sujeita 
' a jurisdicção civil da Presidência da Parahyba.. 243 

N/ 263. —JUSTIÇA. —Aviso de 30 de Setembro de 1859. 
Resolvendo diversas duvidas a respeito de incom- 
patibilidades por suspeição entre os Juizes c seus 
empregados ■. » 

N.' 264, —Circular do 1.» de Outubro de 1859. — Aos 
Presidentes de Províncias. — Declara que o Re- 
gulamento n.^ 2.433 de 15 de Junho ultimo não 
revogou o art. 48 do Decreto n.*» 834 de 2 de 
Outubro de 1851, que está em inteiro vigor... 245 

N.« 265. — IMPÉRIO. — Aviso do 1.° de Outubro de 1859. 
Declara que o Aviso de 6 de Julho do corrente 
anno não he interpretativo, mas derogatorio do 
de 8 de Março de 1847 » 

N.^ 266. —Aviso circular do l.*» de Outubro de 1859.— 
Determina que os Presidentes das Províncias su- 
jeitem ao conhecimento da Assembléa Geral Le- 
lisiativa, e do Governo Imperial não só a appro- 
vação que derem aos compromissos de Irman- 
dades, e alterações que nelle se fizerem , como 
lambem os Regulamentos, que eipedirem para 
execução das Leis Provinciaes 246 

m.^ 267. —Aviso circular de 3 de Outubro de 1859.— 
Regularisa a remessa dos Relatórios dos Presi- 
dentes das Províncias, e das Leis, Regulamentos, 
e Instrucções promulgadas nellas 247 

N.*' 268. —FAZENDA, —Em 3 de Outubro de 1859.— 
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Mti incompetente o Poder Judiciário para conhecer 
c decidir de matéria pertencente ao contencioso 
administrativo, qual a do lançamento de impostos. 248 

N.* 269. -^Circular em 3 de Outubro de J859.— Re- 
commenda que os Guardas das Alfandegas não 
sejão occupados em trabalhos extranhos a seus 
empregos 249 

N.*» 270. — Em' 4 de Outubro de 1859. — Recommenda a 
cobrança dos novos e velhos direitos pela creaçSo 
do Companhias e Sociedades e confirmação de 
seus Estatutos. . . * y> 

N.» 271. —Em 4 de Outubro de 1859. - Sobre os direitos 
novos e velhos devidos pela dispensa das Leis da 
amortisação a corporações de mão-morta 250 

N.« 272. —IMPÉRIO. — Aviso de 4 de Outubro de 1859. 
Providencia para que as corporações de mSo-morta 
não continuem a fazer acquisiçâo de bens de raiz 
sem a necessária licença do Governo Imperial, .e 
sem o pagamento dos impostos devidos á Fa- 
zenda Nacional » 

N.* 273, —GUERRA. — Aviso de 4 de Outubro de 1859. 
Determinando ao Ajudante General do Exercito 
que faça constar em Ordem do dia que tornar- 
se4Mi digna da mais severa censura, independen- 
temente das penas da Lei, toda a praça do Exer- 
cito de qualquer categoria, que recorrer é im- 
prensa para provocar conílictos c desrespeitar seus 
Superiores 251 

N."» 274. —Aviso de 4 de Outubro de 1859. — Declarando 
que os escravos da Nação, nenhum direito tem 
a pagamento de jornal 252 

N.» 275. —IMPÉRIO.— Aviso de 5 de Outubro de 1859. 
Declara que aos Secretários das Faculdades de 
Direito não compete aposentadoria » 

N." 276. —FAZENDA.— Em 5 de Outubro de 1859.— 
Instrucções para a execução do Decreto n.° 2..V74 
de 24 de Setembro ultimo 253 

N.*» 277. —Circular em 5 de Outubro de 1859. — As asso- 
ciações bancarias só flcão sujeitas âs disposições 
do Decreto n." 2.490 de 30 de Setembro deste 
anno relativas ao pagamento de seus bilhetes ou 
escriptos depois do fíndo o semestre a que corres- 
ponder o sello que houverem pago sobre o total 

da emissão 254 

N.« -278. —GUERRA.— Aviso de 6 de Outubro de 1859. 
Declarando que se poderá prescindir de contracto 
para fornecimento de géneros, quando se conhecer 
que ha conluio entre os fornecedores... 253 
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N.« 279. —JUSTIÇA.— Portaria de 6 de Outubro de i859. 
Declara aos Tribunaes do Commercío que não 
devem registrar Estatutos' de quaesqucr Compa- 
nhias e Sociedades, nem considera-las creadas, 
sem que estejdo pagos os novos e velhos direitos. 255 

N.° 280. —FAZENDA.— Em 6 de Outubro de 1859.— 
Sobre a isenção concedida pelo Alvará de 17 de 
Junho de 1809 aos ascendentes e descendentes 
que são herdeiros forçados em relação aos que por 
affinidade se considerão taes 256 

N.° 281. —Circular de 6 de Outubro de 1859. — A multa 
do art. 199 do Regulamento de 22 de Junho de 
1836 deverá ser imposta pelos Inspectores das 
Alfandegas quando lhes forem presentes as notas 
para serem distribuidas 257 

N.'» 282. —Em 7 de Outubro de 1859. — Explica a dis- 
posição do Aviso de 3 de Outubro de 1856, acerca 
da applícação da pena de commisso aos foreiros 
de terrenos de marinhas, quando alienão todo 
ou parte dos prazos » 

N.» 283. —Circular cm 7 de Outubro de 1859. — Fica 
extensiva a quaesquer Sociedade ou Companhias 
que estiverem funccionando a disposição da Cir- 
cular n.° 42 de 5 do corrente 258 

N.« 284. —Circular em 7 do Outubro de 1859. --Póde-se 
admittir no prazo de 30 dias, dopois do qual 
deve ter execução o Decreto n.** 2.490 de 30 de 
Setembro do corrente anno, ao paígamento do 
sello sobre seu fundo capital as Associações e 
Companhias que não tiverem satisfeito esse imposto 
até a presente data 259 

N.' 285. —Circular de 7 de Outubro de 1859. — O panno 
de lixa he assemelhado ao papel da mesma qua- 
lidade » 

N.« 286. —Circular em 7 de Outubro de 1859.— Substi- 
tuição das notas de 503^000 da 3.*" estampa, papel 
roxo 260 

N." 287. —IMPÉRIO. — Aviso de 7 de Outubro de 1859. 
Approva a decisão que deu o Presidente da Pro- 
vinda de Santa Catharina sobre a faculdade, que 
tem as Camarás Municipaes, de nomear quem 
substitua os respectivos Secretários nas suas faltas 
e impedimentos, huma vez que taes nomeações 
não recaião em pessoas que occupem cargos ou 
officios, cujo exercício fôr incompativel com o 
do dito empiego. » 

N.V288. —FAZENDA.— Circular em 8 de Outubro de 

1859. — Sobre a divisão dos terrenos de Marinhas. 262 
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N.« 289. —JUSTIÇA. —Aviso Circular de 10 de Outubro 
de 1859.* — Declara o tempo em que se devem 
julgar vacantes e devolutos para o Estado os bens 
das heranças 262 

N.* 290. —FAZENDA. — Circular em 11 do Outubro de 
1859. — Devem ser escríptos em papel almaço 
todos os documentos que tenhão de subir ao co- 
nhecimento do Ministro da Fazenda 263 

N.* 291. —Circular em 11 de Outubro de 1859. — Os Es- 
cripturarios, Amanuenses e Guardas devem ser 
revezados nos diflferentes serviços e não exclu- 
sivamente applicados a hum certo e determi- 
nado • » 

N.« 292. — MARINHA. —Aviso de 11 de Outubro de 1859. 
Manda observar a tabeliã das ajudas de custo 
dos Oífíciaes do Corpo da Armada c das Classes 
a elle annexas, quando forem mandados da Corte 
em com missão á Província de Matto-Grosso 264 

N.» 293. —IMPÉRIO. — Aviso do 12 de Outubro de 1859. 
Declara: !.• que as Assembléas Legislativas Pro- 
vinciaes são competentes somente para estabele- 
cerem regras para as aposentadorias, jubilaçôes 
e reformas de Empregados Provingaes, mas não 
para decreta-las em favor de certos e determi- 
nados individuos; 2."^ que he oíTensivo da Cons- 
tituição, por entender com direitos de importação, 
o imposto de 10 por 7o sobre o producto liquido 
das arrematações das embarcações naufragadas, e 
dos respectivos géneros, o qual foi estatuído no 
art. 4.« § 25 da Lei n.* 429 da Província do Rio 
Grande do Norte 266 

N" 294. — Repartição Geral das Terras Publicas. — Aviso 
N.*» 40 do 12 de Outubro de 1859.— Solve du- 
vidas sobre a creação da Colónia Militar entre a 
Constituição e Parnahiba 267 

N.* 295. —FAZENDA.— Em 12 de Outubro de 1859.— 
O emphyteuse resultante das concessões de ma- 
rinhas se deve reger exclusivamente pelos prin- 
cípios dos prazos, a respeito dos quaes não se 
pôde tolerar a reducção na pensão, que he apenas 
huma contribuição módica, em reconhecimento 
do domínio directo 268 

N.' 296. — Circular em 13 de Outubro de 1859. — Sobre 
a execução do Tratado de commercio de 4 de 
Setembro de 1857 celebrado entre o Império e a 
Republica Oriental do Uruguay 269 

N,o 297. —Em 13 de Outubro de 1859. — Sobre a multa 
imposta a hum Capitão de navio pela Alfandega 
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do Rio Grande do Sul, e incompcteru^ía do Ama- 
nuense que intimou a decisão ao mesmo Capitão. 270 

N.e 298. —JUSTIÇA. — Aviso de 13 de Outubro de 1859. 
Declara que o Governo Imperial tem faculdade 
de conceder passagens para o servjço activo aos 
Officiaes da Guarda Nacional, que por motivo de 
moléstia, tiverem sido transferidos para a reserva 
e conseguirem restabelecer-se de suas enfermi- 
dades, precedendo sempre exame da Junta Medica. 271 

N." 299. —FAZENDA.— Circular em 14 de Outubro de 
1859. — Manda cessar quaesquer gratificações que 
se abonem aos empregados das Thesourarlas por 
serviços de natureza idêntica á do respectivo 
emprego, com excepção das marcadas nas Ta- 
beliãs annexas ao Decreto de 29 de Janeiro do 
corrente anno e das concedidas por trabalhos 
extraordinários ou de commissão » 

N.« 300. —Em 15 de Outubro de 1859.— Approva a 
suspensão de exercício no respectivo Emprego de 
hum Praticante da Recebedoria pronunciado em 
crime de responsabilidade • 272 

N,'» 301. —Km 15 de Outubro de 1859, — Sobre a jus- 
tificação dos parentes collateraes » 

N.*» 802, —GUERRA.— Aviso de 15 de Outubro de 1859. 
Determinando que somente os Praticantes da Con- 
tadoria Geral da Guerra possão ser admittidos ao 
concurso para as vagas de 4.®* Escripturarios da 
mesma Contadoria 273 

N.* 803. — FAZENDA. — Circular em 17 de Outubro de 
1859. — Sobre o imposto pela permissão conce- 
dida pelas autoridades Judiciaes para as partes 
ou seus procuradores, não provisionados, assig- 
narem articulados ou allegações 274 

N.* 304. — Em 17 de Outubro de 1859. — Acautela o abuso 
de se admittirem nas audiências, e nellas resi- 
direm, procuradores não provisionados » 

N.» 305. —GUERRA.— Aviso de 17 de Outubro de 1859. 
Declarando que somente se deve abonar a quantia 
de 5#500 réis para as despezas com o enterro de 
praças de pret na Província de Minas G^raes.. 275 

N.** 306. —IMPÉRIO.— Aviso circular de 17 de Outubro 
de 1859.-^ Providencia afim de que haja unifor- 
midade no formato, assim das Leis, Regulamentos, 
e Instrucções, promulgados nas {H^ovincias, como 
dos Relatórios dos Presidentes bestas, e docu- 
mentos que lhes são annexos 276 

N.° 307, —FAZENDA. —Circular em 18 de Outubro de 
1859. — As corporações de mão-morta que obti- 
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verão dispensd das Leis da amortisaçSo para adqui- 
rirem bens de raii náo podem entrar no gozo 
desses bens sem pagarem os novos e velhos di- 
reitos 276 

N.« 308. —Circular de 18 de Outubro de 1859. — Quando 
devem ser julgados vacantes e devolutos ao Estado 
os bens das heranças 277 

N.« 309, — Eni 19 de Outubro de 1859. —Dá instrueções 
para a boa execução do Decreto n»** 2.48& de 29 
de Setembro do corrente anno. » 

N.° 310. — * Repartição Geral das Terras Publicas. — Aviso 

N.* 201 de 19 de Outubro de 1859.— Declara a 

. multa que deve pagar quem deixou de registrar 

dentro dos três prazos do Regulamento de 30 de 

Janeiro de 1854, as terras que possue 279 

N.* 311. —JUSTIÇA. — Aviso de 20 de Outubro de 1859. 
Declara que o impedimento do Presidente da Ca- 
mará e dos mais Vereadores não he causa suf- 
ficiente para estorvar o sorteio dos Jurados. . . • 280 

N.*» 312. —Aviso de 20 de Outubro de 1859. —Declara 
que a menor, filha de pai incógnito, e que tem 
mãí viva, he Orphã em face das Leis do Pa:z. » 

N.° 313. —FAZENDA. — Em 20 de Outubro de 1859.— 
Instrueções para os processos relativos á questões, 
interposição e expediente dos recursos em ma- 
téria de scUo. 281 

N.o 314. —GUERRA.— Circular de 21 de Outubro de 1859. 
. Declarando que nas Províncias onde não houver 
Edifício Publico, seja abonado aluguel para casa 
onde funcçione a Repartição do Assistente do Aju- 
dante General do Exercito, cessando neste caso a 
prohit^ição que tem os Assistentes de residir na 
casa em que estiver a Secretaria 284 

^,0 315. —FAZENDA.— Em 24 de Outubro de 1859,— 
Annulla o contracto celebrado com Francisco Sa- 
bino Freitas dos Reis, arrematante dos serviços 
da Capatazia da Alfandega da Provinda do Ma- 
ranhão , 285 

N.o 31(5. _£ij^ 25 de Outubro de 1859.-0 expediente 
de 4 PPr °/o dos géneros nacionaes, e o de 5 
por /*/o dos estrangeiros, não são devidos nos des- 
pachos de huns para outros portos da mesma Pro- 
víncia 286 

N.« 317. —IMPÉRIO.— Aviso circular de 25 de Outubro 
de 1859. — Manda observar o que determinSoas 
Circulares de 3> e 17 do corrente mez, relativa- 
mente ao numero de exemplares que deve ser 
rcmettido á Secretaria de Estado dos Negócios do 

5 
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Império, dos Relatórios, com que os Presidentes 
c Vice- Presidentes das Provincias passão aos seus 
successores a Administração destas 287 

N.o 318^ —Portaria de 25 de Outubro de 1859.— Altera 
o Regulamento do 25 do Fevereiro ultimo» que 
estabelece disposições relativas ao serviço da lim- 
peza desta Cidade, contractado com António Nunes 
deSouza & C." 288 

N.*» 319. --FAZENDA.-— Em 26 de Outubro de 1859.— 
Resolve a^ duvidas propostas pelo Banco Com* 
mercial e Agrícola sobre a execução do Decreta 
n.** 2.490 de 30 de Setembro em relação ás notas 
promissórias do mesmo Banco. 289 

N.« 320. —JUSTIÇA. — Aviso de 26 de Outubro de 1859. 
Ao Presidente da Provincia do Amasonas, sol- 
vendo as duvidas por elle propostas: 1." Qual 
o tempo dentro do qual os Empregados de Jujj- 
tiça devem tirar o seu Titulo. 2.* Qual a Auto- 
ridade que deve marcar esse prazo. 3.* Se findo 
este fica sem effeito a Merco da Serventia tita- 
licia do offício conferido á taes Empregados; o 
nesta hypothese se se pôde continuar á servi-lo 
interinamente 290 

N.'» o21. —Aviso de 27 de Outubro de 1859. —Ao Pre- 
sidente da Provincia do Pará. — Declara que o 
direito conferido aos Bispos e Vigários Capitulares^ 
para proverem interinamente as Parochias, no- 
meando Parochos encommendados, não he exten- 
sivo ás Parochias já providas vitaliciamente por 
apresentação do Padroeiro 291 

N.° 322. —FAZENDA. — Em 27 de Outubro de 1859. — 
Sobro a físcalisação dos direitos devidos ao Estado 
das heranças jacentes recolhidas aos cofres públicos. 293 

N.'» 323. —IMPÉRIO. — Portaria de 28 de Outubro do 
1859. — Approva as Posturas organisadas pela 
Illm. Camará Municipal á respeito da direcção 
dos vehiculos de conducção em algumas ruas 
desta Cidade 296 

N.'» 324.— JUSTIÇA. — Aviso de 28 de Outubro de 1859. 
Ao Ministério da Fazenda. — Declara que os Pre- 
sidentes de Provincias podem, independentemente 
de prévia permissão dos Ordinários, conceder li- 
cenças ou dispensas de residência aos Parochos. 297 

N.'» 325. —Aviso de 29 de Outubro de 1859.— Declara 
que podem servir conjunctamente o Juiz Muni- 
cipal e o Promotor Publico, sendo aquelle casado 
com huma sobrinha deste 298 

N.« 326. —FAZENDA. — Em 29 de Outubro de 1859.— 
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Regula a cobrança do imposto do gado na Eslação 
Central do Campo da Acclamação 293 

N.* 327. —Circular de 29 de Outubro de 1839.— Sobre 
as duvidas suscitadas na execução do Decreto n/ 
2.490 de 30 de Setembro do corrente anuo, que 
regula o pagamento do sello dos bilhetes e es- 
criptos ao portador, a vista ou a prazo menor 
de 10 dias, 239 

N.- 328. —Em 29 de Outubro de 1859.— Dá instrucções 
para serem observadas nos contractos celebrados 
p:'li Administração dos terrenos diamantinos da 
Píovincia da Bahia 301 

N.» 329. —Em 31 de Outubro de 1859.— xVs casas que 
venderem moveis fabricados em paiz estrangeiro 
estão sujeitas ao imposto, seja qual fôr a sua 
quantidade e qualidade « 302 

N.' 330. —JUSTIÇA.— Circular de SI de Outubro de 1859. 
Declara que aos Promotores Públicos he prohibido 
advogar nas causas eiveis, que podem afinal tomar 
o caracter crime 303 

N.« 331. —FAZENDA.— Em 2 de Novembro de 1859.-^ 
O favor do art. 35 do Decreto n.« 2.3i3 de 29 
de Janeiro deste anno só aproveita ás licenças 
concedidas posteriormente ao mesmo Decreto. . . 304 

N.* 832. —Circular em 2 de Novembro de 1859. — x\s 
gratificações não concedidas por Lei ou Regula* 
mento cessão, findo o anno financeiro cm que 
foráo concedidas » 

N.« 333. _E,n 3 de Novembro de 1859. — Os Si 35 e 
36 da Tabeliã annexa a Lei n.° 243 de 30 de No- 
vembro de 1841 só se referem ás Sociedades civis 
e commerciacs, cuja creaçâo he autorisada, ou 
cujos estatutos são approvados pelo Governo. . . 305 

N.* 33i. — Eui3 de Novembro de 1853.— Os Presidentes 
de Províncias não podem autorisar empréstimos 
dos cofres geraes aos provinciacs sem prévia ordem 
do Thesouro Nacional » 

N.* 335. -IMI^EIUO. — Aviso de 4 de Novembro do 1859. 
Declara que a Resolução da Assemblóa Legisla- 
tiva de Santa -Catharina n.*" 471 de 30 de Agosto 
ultimo, estabelecendo regras para a aposentadoria 
dos Empregados provinciaes, he oííensiva do Acto 
Addicional á Constituição do Império, por ter 
sido publicada sem a sancção da Presidência... 303 

N.' 336. — Aviso de 4 de Novembro de 1859. — Approva 
as decisões da Presidência da Província de Santa 
C-átíiarina sobre duvidas rehtivas á Lei Regula- 
mentar deis Eleições, quanto d presidência da 
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eleição de Vereadores em huma nova Parochia, 
e ao complemento da qualiflcação por onde elia 
ha de ser feita , 307 

N.° 337. —FAZENDA.— Em 5 de Novembro de 1859.— 
Concede á Real Companhia de Navegação Anglo- 
Luso-Brasileira os mesmos favores de que goza a 
Beal Companhia Britannica por Portaria de 23 
de Outubro de 1851 308 

N.a 338. — Qrcular em 7 de Novembro de 18oQ. — As ques- 
tões que se levantarem sobre a obrigação do pa- 
gamento do sello devem ser decididas pelas Es- 
tações Fiscaes que tem á seu cargo a percepção 
do imposto » 

N." 339. —Em 7 de Novembro de 1859. — Declara por 
quem devem ser decididas as questões que se le- 
vantarem acerca do pagamento do sello, a que 
estão sujeitos os bilhetes dos Bancos 309 

N.» 340. —Em 7 do Novembro do 1859.— .Os Conse- 
lheiros de Estado estão comprehendidos no § 4.** 
da Tabeliã annexa a Lei n.* 2W de 30 de Nc- 
^ vembro de 1841 para o pagamento dos direitos 
de seu cargo 310 

N." 341. — Em 7 de Novembro de 1859. — Dá explicações 
acerca do sello, a que estão sujeitos os bilhetes 
dos Bancos » 

N.® 342. — Em 8 de Novembro de 1859. —Devem ser pagas 
pela Collectoria as despezas dos processos de arre- 
matação em praça dos bens pertencentes a he- 
ranças jacentes 312 

N.* 343. —Em 9 de Novembro de 1859. — No caso de 
falta comprovada dos conhecimentos de talão da 
decima devem os Tabelliâes e Escrivães trans- 
crever ipsis verbis as respectivas certidões passadaá 
pela Recebedoria - » 

N.* 344. —JUSTIÇA.— Aviso de 9 de Novembro de 1859.— 
Declara que nos Juízos em que haja Partidores 
legitimamente providos , devem estes fazer a par- 
tilha nos inventários judiciaes. 313 

N.** 345 . — GUERRA.— Aviso de 9 de Novembro de 1859.— 
Declarando que o Commandante da Companhia de 
Pedestres não tem direito a percepção de seu» ven- 
cimentos do dia de sua nomeação, mas somente 
da data da publicação » 

N.' 346. —Aviso de 9 de Novembro de 1859.— Declarando 
que não se deve descontar a gratificação aos Ama- 
nuen3es nos dias em que faltarem aos seus empre- 
gos pelos serviços gratuitos da Guarda Nacional 
e do Jury 314 
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N.» 347. ~Em 10 de Novembro de 185t).— Declarando 
qu€ o Gommandante das Armas deve somente exigir 
a força precisa da Guarda Nacional em destaca- 
mento para o serviço da guarnição , e que quanto 
ao estado do armamento e disciplina recahe a res- 
ponsabilidade no Commandante Superior da Guarda 
Nacional 315 

N.* 348. —Em 10 de Novembro de 1859. — Declarando 
que hum Capelláo Capitão do Corpo Ecclesiastico 
do Exercito não tem direito ao Habito da Ordem 
de S. Bento do Aviz 316 

N.*» 349. —Aviso de 10 de Novembro de 1859, — Decla- 
rando que hum 2.*» Qrurgião do Corpo de Saúde 
do Exercito que teve ordem para seguir para a 
Corte, depois de cumprir a sentença á que foi 
condemnado pelo Poder Judiciário , vá responder 
a Conselho de investigação na Província por onde 
he accusado pelo respectivo Presidente » 

N.° 350. —Aviso de 10 de Novembro de 1859.— Ao Pre- 
sidente da Província de S. Pedro : declara que na 
gratificação de engajamento, quando os engajados 
se achem nos Hospitaes, c Enfermarias Militares 
não se deve fazer desconto; mas sim na gratifi- 
cação dos voluntários , que entrarem para aquelles 
Estabelecimentos 317 

N.* 351. —FAZENDA.— Em 10 de Novembro de 1859.— 
Os Presidentes de Província tem direito de con- 
ceder aos Parochos licenças e dispensas de residên- 
cia sem prévia permissão dos Ordinários 318 

N.° 352. —Em 10 de Novembro de 1859.— O Thesou- 
reiro Geral e os Pagadores do Thesouro devem 
ser substituídos em seus impedimentos peíos res- 
pectivos Escrivães : 3ltí 

N.« 3.53. —Em 12 de Novembro de 1859.— Nenhum di- 
reito tem os Empregados do Juizo dos Feitos da 
Fazenda a augmenlo de vencimentos pelo facto de 
ter elle sido concedido aos Empregados das The- 
sourarias de Fazenda » 

N.» 354. —JUSTiÇA.— Aviso de 14 de Novembro de 1859. 
Declara a quem compete detalhar o serviço da 
Guarda Nacional em destacamento 320 

N.' 358. —Aviso de, 14 de Novembro de 1859.— Ao 
Juiz de Direito da 2." Vara da Corte. — Solve di- 
versas duvidas á respeito da execu^ção do Decreto 
n.° 2.438 de 6 de Julho de 1859 » 

N° 356. —FAZENDA. — Circular em 14 de Novembro 
de 1859.'— Substituição das notas de 500^000 
da 1.% 2.^ e 3.* estampas 321 
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N.o 357, —Em 18 de Novembro de 1859, — Dá explicações 
sobre o sello, a que estão sujeitos os bilhetes 
dos Bancos 322 

N.' 358. —JUSTIÇA, — Aviso de 18 de Novembro de 1859. 
Declara que só serão designados Majores para os 
Corpos da Guarda Nacional, que estejâo devida- 
mente organisados fardados, e armados, e que 
prestem serviço regular » 

N.* 359. —Portaria de 19 de Novembro de 1859. — Ao 
lUverendo Bispo Conde Capellâo-Mór revogando 
a Portaria de 13 de Janeiro de 1824, e autori- 
sando as ordenações sem dependência de licença 
do Governo. • 323 

N.» 360. —Aviso de 22 de Novembro de 1859. — Ao Pre- 
sidente da Província do Rio Grande do Norte. — 
Resolve duvida sobre o effeito da sentença que 
julga procedente a prescripção em crime inafian- 
çavel • . . » 

N.» 361. '—FAZENDA. — Em 22 de Novembro de 1859.— 
Sobre o sello devido pela transferencia das acções 
do Banco 32 V 

N.' 362. —Em 22 de Novembro de 1859. —Estão sujeitos 
ao sello fixo do art. 35 do Regulamento de 10 
de Julho de 1850 as certidões de exercício dos 
Magistrados exigidas pelos arts. 3.* e k.^ do De- 
creto de 20 de Dezembro de 1830 325 

N.« 363. — MARINHA .—Aviso de 22 de Novembro de 1859. 
Manda observar o Regulamento para a praticagem 
do porto, barras e costa da Província do Geará., » 

N.« 364. — GUERRA.-Circularde23deNovembrodel859. 
Declarando que não ha direito para descontar-se 
na gratificação de engajamento quantia alguma ás 
praças que entrarem para os Hospitacs ou Enfer- 
marias militares, o que pode ter lugar na grati- 
ficação de voluntário 333 

N.*» 365, —Circular de 23 de Novembro de 1859. — Decla- 
rando que as praças de pret voluntárias ou enga- 
jadas, promovidas a Oíficiaes não devem ser com • 
peludas a restituir a parte do premio de que antes 
da promoção receberão legalmente em boa fé... » 

N.*» 366. —FAZENDA.— Circular em 23 de Novembro de 
1859. — Solve duvidas sobre o modo de fixar a 
gratificação que o governo está autorisado para 
conceder aos Empregados das Alfandegas, Consu- 
lados e Recebedorias, que tiverem mais de 30 
annos de serviço, na parte relativa ás porcen- 
tagens 334 
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N.* 367. —Em 24 de Novembro de 1859.— Recommendá 
que se não desembaracem os navios de emigrantes 
antes de terminadas as indagações da Commissão 
creada pelo art. 27 do Regulamento n.' 2.168 do 
!.• do Maio de 1858 •,... 334 

N.° 368. —IMPÉRIO. — Aviso de 24 de Novembro de 1859. 
Ao Presidente da Provincia do Rio de Janeiro, 
resolvendo as duvidas propostas pela Gamara Mu- 
nicipal de Angra dos Reis sobre a convocação de 
Eleitores, que transferirão seu domicilio para a 
Corte ; de supplentes de Eleitor, que residem fora 
da Parochia ou Município, mas dentro da Pro- 
vincia ; e sobre a autoridade a quem compete fazer 
o sorteio dos supplentes empatados para ter lugar 
a substituição de Eleitores 335 

N.» 369. —FAZENDA. — Em 26 do Novembro de 1859.— 
Sobre o scllo a que estão sujeitos os livros do 
negociante fallido não matriculado, remcttidos 
pelo Juiz Commercial para serem sellados 337 

N.« 370. —Em 26 de Novembro de 1859. — O selloa quo 
está sujeito o titulo de doação do huma escrava 
passado sem declaração de quantia alguma » 

N.« 371. —MARINHA.— Aviso de 26 de Novembro de 1859. 
Determina que as contas dos encarregados dos gé- 
neros da Fazenda Nacional a bordo dos navios da 
Armada encerrem-se, com inventario, no fim de 
cada anno financeiro 338 

N.» 372. — JUSTIÇA. —Aviso de 26 de Novembro de 1859. 
Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara que ao Depositário Publico competem os 
dous por cento sobre todos os bens moveis e S2- 
moventes, comprehendidos os escravos 339 

N.« 373. —Aviso de 26 de Novembro de 1859. — Ao Pre- 
sidente da Provincia do Ceará — Declara que o 
protesto por julgamento em novo Jury, interposto 
antes da Lei de 3 de Dezembro de 1841, devo 
ser seguido e piocessado em conformidade do Có- 
digo do Processo Criminal sem embargo das dis- 
posições da referida Lei 340 

N.» 374. — IMPÉRIO.— Aviso de 28 de Novembro de 1859. 
Declara que a disposição do art. 20 dos Esta- 
tutos das Faculdades de Medicina comprehendc os 
Pharmaceuticos; Parteiras e Cirurgiões de que trata 
o art. 23 dos mesmos Estatutos 341 

N.« 375. —FAZENDA.— Em 28 do Novembro de 1859.— 
Solve duvidas occorridas na liquidação do tempo 
de serviço do Inspector aposentado da Thesou- 
raria do Amasonas, Álvaro Botelho da Cunha.. 342 
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N.° 376. —Em 28 de Novembro de 1859, — Não se deve 
cobrar de busca mais do que a quantia marcada 
na Tabeliã de 19 de Abril de 1844 343 

N.* 377. — Circular em 30 de Novembro de 1859, — Os 
.empregados das Alfandegas achando-se em ser- 
viço, embora fora da própria Repartição, tem di- 
reito a todos os seus vencimentos, incluída a 
respectiva gratificação 344 

N.o 378. —Em 30 de Novembro de 1859.— Fixa a in- 
telligencia da ultima parte do art. 2/ § S.*" do 
Decreto n.* 2.474 de 24 de Setembro do cor- 
rente anno sobre a armazenagem de 4 por % a 
que fivão sujeitas as mercadorias demoradas nas 
Alfandegas além de dous annos » 

pj o 379, —JUSTIÇA.— Aviso Circular cm 30 de Novembro 
de 1859. — Aos Presidentes das Provincias, decla- 
rando que nâo existe nenhuma incompatibilidade 
entre o Officio de Escrivão do Jury, e o de Dis- 
tribuidor 345 

N/ 380. —GUERRA.— Circular do 1.» de Dezembro de 
1859. — Declarando que o fornecimento de agua 
deve ser feito d' ora em diante pelas sobras dos 
ranchos dos Corpos; e determinando que todas as 
despezas com a tropa de 1.* Linha seja feita pelos 
Cofres Geraes sejão ellas quaes forem, revogado 
o Aviso de 24 de Julho de 1856 » 

N.* 381. —FAZENDA.— Circular em 1.*^ de Dezembro de 

1859. — Fixa a intcUigencia da ultima parte do 
art. 2.« í§ 2.*» do Decreto n.«2.474de24 de Se- 
tembro deste anno sobre os 4 por '/o a que estão 
sujeitas as mercadorias demoradas nas Alfandegas 

além de dous annos 346 

N.*» 382. —Circular cm 3 de Dezembro de 1859.— As 
acções do Banco do Brasil não podem ser transfe- , 
ridas sem prévio pagamento do sello 347 

* • ' 

N.** 383. —Repartição Geral das Terras Publicas. — Aviso 
N.° 33 de 5 de Dezembro de 1859.— A' Presi- 
dência do Rio de Janeiro. — Declarando quaes as 
posses de pessoas pobres, cuja medição deve correr 
por conta dos cofres públicos. . ►. .* » 

N.° 384. —FAZENDA.— Circular em 6 de Dezembro de 
.1859. — Rccommenda a observância da Ordem de 
.16 de. Julho deste anno na liquidação do tempo 
de serviço dos Empregados de Fazenda aposentados. 348 

N.*» 385. —GUERRA.— Circular de 6 de Dezembrp do 
1859.-— Determinando que estando gastos os medi- 
camentos mandados para os Hospitaes e Enferma- 
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rias militares das Províncias sejâo comprados nas 
Províncias como anteriormente se praticava .... 3i8 

N.*^ 386. —FAZENDA. --Em 7 de Dezembro de 1859.— 
Sobre o sello , a que estão sujeitos os bilhetes dos 
Bancos 349 

N.« 387. —MARINHA. —Aviso de 7 de Dezembro de 1859. 
Declara que os Olficiaes Marinheiros da Armada 
que aceitão os lugares de Patrões Mores, creados 
por Lei, ou de Mestres das OíTicinas de velas 
e apparelho dos Arsenaes, perdem os que occupSo 
no respectivo Quadro 350 

N.'^ 388. —GDERRA. — Aviso de 7 de Dezembro de 1859. 
Declarando que fica elevado a 400 réis o preço 
máximo das esteiras para os Corpos da Guarnição 
da Corte, sendo fornecidas pelo Conselho Ad- 
ministrativo de compras, cessando a pratica de se 
entregar aos Corpos a importância das mesmas 
esteiras » 

N.o 389. —MARINHA.— Aviso de 9 de Dezembro de 1859. 
Mando que aos Almoxarifes demittídos se abone 
a respectiva gratificação durante o tempo que as- 
sistirem aos inventários de entrega, descontados 
os dias em que, por qualquer motivo não traba- 
lharem 351 

N.'» 390. —FAZENDA.— Em 9 de Dezembro de 1859.— 
Sobre o modo de contar a antiguidade dos Em- 
pregados de Fazenda removidos de humas para 
outras Thesourarias, e se nesta hypothese devem 
prestar novo juramento para entrarem no exercido 
de seu ultimo emprego 352 

N." 391. —Circular cm 9 de Dezembro de 1859.— Re- 
commenda o exacto cumprimento da legislação 
fiscal relativamente á cobrança dos sellos e di- 
reitos de 5 por 7o 353 

N." 392. —Em 10 de Dezembro de 1851. — Cumpre aos 
Presidentes de Província participar ao Governo 
Imperial a installação de qualquer Estabelecimento 
Rancario, que possa ter lugar nas Províncias res- 
pectivas • 1) 

N.« 393. --MARINHA.— Aviso de 13 de Dezembro de 1859. 
Dá providencias para a boa conservação das dro- 
gas fornecidas ás boticas á bordo dos navios da 
Armada, bem como dos instrumentos cirúrgicos 
á cargo dos Cirurgiões respectivos 354 

N," 394. —Aviso de 14 do Dezembro de 1859. — Amplia 

o disposto na 6.* observação da tabeliã mandada 

executar por Aviso de 17 de Dezembro de 1849, 

G 
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relativamente ao forneci meiUo de peças de farda- 
mento ás praças do Batalh&o Naval 355 

N.* 395. — Aviso de 14 de Dezembro de 1859. — Regula 
a maneira por que devem ser cobradas as multas 
impostas por infracç&o de contractos com a Re- 
partição da Marinha, 356 

N.o 395. —IMPÉRIO, —Aviso Circular de 15 de Dezembro 

de 1859. — Providencia sobre o abuso de serem 

lançados no Corrdo com a designaçio de «ser- 

^Tiço publico» papeis e processos administrativos 

que tem por objecto interesses de partes 357 

N." 397. —FAZENDA. — Em 15 de Dezembro de 1859.— 
As mercadorias são sujeitas aos direitos em vigor 
na data da distribuição da competente nota para 
despacho » 

N.*^ 398. —Em 15 dé Dezembro de 1859. — Não são ex- 
cluídos na distribuição das multas os Escríptu- 
rarios e Amanuenses das Alfandegas, quando faltão 
mais de huma semana, por motivo de serviço gra- 
tuito em virtude de Lei ; e he indifTereute contar 
as faltas seguidas ou interpoladamente para pre- 
encher aquelle prazo, quanto aos que solfrem a 
exclusão 358 

N.** 399. —Circular em 15 de Dezembro de 1859.— As 
facturas das mercadorias não taxadas na Tarifa 
devem ser processadas em reparado das notas para 
o despacho, conforme os modelos anuexos 359 

N.^ 400. —Circular em 15 de Dezembro de 1859. — Dá 
modelos para a escriptura^o das impugnações, 
e declara que quando houver necessidade de sup- 
primento do cofre geral das Alfandegas para o 
das impugnações deve preceder requisição do Em- 
pregado encarregado dessa escripturação ao res- 
pectivo Inspector para autorisar o supprimento. 362 

N.o 401. —JUSTIÇA.— Atíso de 16 de Dezembro de 1859. 
Solve as seguintes duvidas apresentadas pelo Juiz 
de Direito da Comarca do Crato ; 1.*, sè ha recurso 
do despacho *que denega soSIm^a em consequência 
de habeas-corpus ; 2.^, se depois de eonc^ido á 
parte semelhante recurso , pôde ser cassado pelo 
Juiz por conter injurias a sua pessoa 368 

N." 402. — Ai?âso de 16 de Dezembro de 1859.— Solve 
duvidas a respeito da intelligencia do Regimento 
de custas no ait. 108» combinado com o art. 95. . . 369 

N.o 403. —FAZENDA. — Era 17 de Dezembro de 1859.— 
Expediente de 5 por •/o do sal navegado por cabo- 
tagem, e de 1/2 por 7o dos géneros nacteâaesque 
tiverem similares estrangeiros . » 
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N.* W4. —MARINHA.— Aviso do 19 de DeieiBbro de 1859. 
Deiermiaa que não subio informados pedidos para 
o fomeeimento extraordinário ^de objectos sobresa- 
lentes aos navios da Armada » sem que se haja 
previamente verificado, com a maior exactidão, 
a sua necessidade e legalidade S70 

N.' 405. -^FAZENDA.— Em 19 de Dezembro de 1859.— 
Organisa a Tabeliã dos preços das impressões da 
Typographia Nacional.... 371 

N.« 406. —JUSTIÇA. — Aviso de 20 de Dezembro de 1859. 

Regula o serviço dos Médicos da casa da Correcção. 373 

N.« 407. —FAZENDA.— Circular em 20 de Dezembro de 
1859.— Marca o prazo para o começo do desconto 
mensal de 10 por 7» no valor das notas de 50# 
da 3.* estampa, papel roxo, e de 500$ da 1."^, 
2.» e 3.» estampa 374 

N.' 408. —Circular em 21 de Dezembro de 1859.— Recom- 
menda que nos orçamentos que tiverem de ro- 
metter ao Thesouro façdo mencionar especificada- 
mente todas e quaesquer despezas, e observem o 
disposto nos arts. 13 e 14 da Lei do orçamento 
vigente • 375 

N.^ 409. —GUERRA.— Aviso de 21 do Dezembro de 1859. 
Determina que as despezas com destacamentos de 
1.* linha no interior das Províncias corrão por 
conta dos Cofres Geraes, era quanto o Poder Legis- 
lativo não resolver a semelhante respeito » 

N.° 410. — Aviso de 21 de Dezembro do 1859. —Manda 
adoptar no Exercito a ordenança para toques de 
cornetas nos Corpos de Artilharia e Infantaria . 376 

N.'» 411. —JUSTIÇA.— Aviso de 21 de Dezembro de 1859. 
Decide que á vista da ordem n.* 139 de 30 de 
Seteml)ro de 1850, que declarou «dependentes das 
repartições íiscaes os trapiches Alfandegados, deverá 
o Juiz doCommercio proceder nos termos do Decreto 
n.* 512 de 16 de Abril de 1847 » 

N.« 412. —Aviso de 21 de Dezembro de 1859.— Declara 
que dous parentes em gráo prohibido podem exer- 
cer officio de Justiça no mesmo Termo, sendo de 
Juízos differentes 377 

N.° 413. —FAZENDA.— Circular em 22 de Dezembro de 
1859. — Os Escrivães das Alfandegas devem fazer 
de seu próprio punho a escripturação das impug- 
nações 378 

N.« 414. —GUERRA. —Aviso de 22 de Dezembro de 1859. 
Determina que os papeis e processos de interesse 
de particulares sejão com essa nota lançados no 
Correio, afim de arrecadar-se o respeclivoporte. » 
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N.o 415. —JUSTIÇA. — Aviso de 23 de Dezembro de 1859. 
Ao Presidente ^a Província de Minas Geraes. — 
Solve a duvida proposta pelo mesmo Presidente 
acerca da legitimidade das licenças concedidas 
pelos Prelados aos Parochos de suas Dioceses . . . 379 
N.'' 416. -FAZENDA. — Circular de 24 de Dezembro de 
1^59. — As contas dos encarregados dos géneros 
da Fazenda Nacional a bordo dos navios da Ar- 
mada devem ser encerradas, com inventario, no 

fim de cada anno financeiro 380 

N.^ 417. —MARINHA.— Aviso de 24 do Dezembro de 
1859. — Determina que a consignação para as 
compras miúdas, de que trata o art. 3.** do Re- 
gulamento que baixou com o Decreto n.*2.108 de 20 
de Fevereiro de 1858, seja abonada mensalmente 
ao Agente comprador pela Pagadoria da Marinha. 381 
N.» 418. —IMPÉRIO.— Aviso <le 24 de Dezembro de 1859. 
Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro sobre 
os meios de evitar que seja illudida a disposição 
da Lei da reforma Eleitoral, que prohibe que 
alguns funccionarios públicos sejâo eleitos Membros 
das Assembléas Legislativas Provinciaes, Depu- 
tados, e Senadores, nos districtos onde exercerem 

autoridade ou jurisdicção 382 

N.*^ 419. —FAZENDA. — Em 27 de Dezembro de 1859. 

Manda cessar o abuso dos tratamentos indevidos. 383 
N.» 420. —Circular em 27 de Dezembro de 1859. — A 
gratificação do art. 42 do Decreto n.* 2.343 de 
29 de Janeiro deste anno só he devida quando o 
empregado a quem ella fôr concedida estiver em 

exercício eíTectivo 38i- 

N.° 421. — IMPÉRIO.— Aviso de 27 de Dezembro de 1859. 
Declara que a obrigação imposta aos navios de 
tirarem cartas de saúde, quando reinarem epide- 
mias, não se estende aos que sahirem com des- 
tino á portos estrangeiros >^ 

N.° 422. —FAZENDA. — Em 28 de Dezembro de 1859. 
Náo deve ser incluido no peso liquido das fa- 
zendas o papelão que servir de envoltório ás 

mesmas fazendas 385 

N.*» 423. —Circular em 29 de Dezembro de 1859. —Or- 
dena que quando não se possão obter facilmente 
nas Províncias os livros necessários para as The- 
sourarias, sejao elles requisitados em tempo ao 

Thesouro com as precisas especificações 380 

N.° 424. — GUERRA. — Aviso de 29 de Dezembro de 1859. 
Ao Presidente da Província da Bahia, declarando 
que fazendo separar as duas Companhias do Corpo 
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da Guarnição íixa, trate de organísar com ellas 
o Esquadrão de Cavallaría, creado na conformi- 
dade do S 4.* art. 7.» da Lei n.^ 1.042 de 14 
de Setembro ultimo conservando as Companhias 
a mesma força que actualmente tem 386 

N.« 425. —Aviso do 29 de Dezembro de 1859. — Ao Aju- 
dante General do Exercito/ declarando qu<. as 
praças destinadas ás Colónias Militares, só serão 
desligadasi dos seus respectivos Corpos na véspera 
da marcha ou embarque 387 

N.« 426. —IMPÉRIO.— Portaria d© 29 de Dezembro de 
1859. — Dá instrucçôes para regular-se o transporte 
de pólvora e mais objectos de conducção perigosa 
nos trens da Estrada de ferro de D. Pedro II. . 388 

N.» 427. —Aviso de 29 de Dezembro de 1859. —Declara 
que estão comprehendidos na disposição dos arts. 
98 dos Estatutos das Faculdades de Direito, e 
133 dos das Faculdades de Medicina não só os 
Lentes que não comparecerem para a votação nos 
concursos, mas ainda os que, comparecendo, dei- 
xarem de votar sem impedimento legal ••• 389 

N.» 428. —FAZENDA. — Circulr em 30 de Dezembro de 
de. 1859. — Sobre os livros de talão dos Corre- 
tores, de que trata o art. 6.* do Decreto n.* 2.490 
de 30 de Setembro do corrente anno 390 

N.' 429. —Em 31 de Dezembro de 1859. — A gratificação 
de embarque só compete aos Guardas das Alfan- 
degas, quando efTectí vãmente embarcados 391 
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DECISÕES DO GOVERNO 



DE 
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N.^ 1.— FAZENDA.— Em 4 de Janeiro de 1859.— ifanda 
recolher cuo Thesouro as apólices e o dinheiro deixados por 
Caiharina Victoria da Piedade^ fallecida sem testamento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
4 de Janeiro de 1859 

Em resposta á consulta feita pelo Administrador da Meza 
de Rendas de S. João da Barra, era officio de 19 de Novembro 
ultimo, sobre se devem ser recolhidas ao Thesouro ou postas 
em praça duas apólices da divida publica e huma caderneta da 
Caixa Económica deixadas por Catharina Victoria da Piedade, 
que falleceo sem testamento, haju V. S, de declarar-lhe que 
o Curador da herança, competentemente autorisado pelo respe- 
ctivo Juiz de Orphâos, pôde levantar da Caixa Económica o 
dinheiro pertencente ao espolio, delle deduzir as despezas da 
arrecadação, e recolher ao Thesouro, com as apólices, o saldo 
que houver. 

Deos Guarde a V. S. — Francisco de Salles Torres Homem. 
Sr. Conselheiro Director Geral das Rendas Publicas. 



(í) 

N." 2.— Em 5 de Janeiro de 1859. —iVík) he necessária 

a habilitação dos herdeiros de hum casal para se pagar 
ao respectivo testamenteiro o que ao m>esm4) coãoI se ficoH 
a dever. 



Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao ofBcio do Sr. 
Inspector da Thesouraria do Rio Grande do Sul n.* 1.054 de 
27 die Novembro ultimo, no qual consulta se, para pagar-se 
ao testamenteiro de hum casal o que a este se ficou a dever, 
he necessária a habilitação dos respectivos herdeiros quando 
a divida excede de 250íí)000, lhe declara que, para o caso 
de que se trata, não he necessária a habilitação, por isso que 
os herdeiros não são os que requerem a entrega da herança, 
ináà sim o testamenteiro que, como consta do Merido otãclúp 
Já provou corii documehtos achar-sé habfKtado pafft làzei a 
f^obrança da divida ein questão. 

Thesoro Nacional em 5 de Janeiro de 1859. — Francisco 
ite Sallô§ Torres Honíem. 



ií.* 3. —Em 7 dé Janeiro de 1«59. -^ Sò^ « tè^cm^ 
ãàs multas em que incorrem os possuidore s de tM^ãS pof 
não fazerem as declarações, que lhes cumpre , nos prààtíS 
inárcados no Regulamento de 30 de Janeiro éè 1854. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Jdtfefro Wí 
V "áe Janeiro de 1859. 

lUm. e Exm. Sr.— Respondendo ao officio de 9 de No- 
vembro ultimo, no qual essa Presidência expõe a duvida 
em que se acha acerca do cumprimento que deve dar ao Aviso 
deste Ministério de 26 de Outubro do anno passado, que 
acompanhou relações dos indivíduos multados pelos Vigários 
das Freguezias de S. João Baptista do Yallão dos Veados e 
de S. Salvador da Cidade de Campos por não terem rejfis- 
trado as terras que possuem nas mesmas Freguezias; fon- 
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4fàido-lB %Í8a dQVMft no ^acto de ter sido ektitictà pelo aV^. 
W *> Décfeto n/ 736 de 20 de Novembro de W50 
H Thesrotfrárià de Fazenda dessa Provincia, ficando 'ííoWftket- 
tM6s a^ Thesouro Nacional os negócios que por dlà 'c<5W4âo; 
e de dispor o art. 96 do Regulamento de 30 de Janeiro 
íe 1854 que devem ser communicadas aos Inspectores 
das Thesourarias e cobradas executivamente como ãMHk 
da Fazenda Publica as multas em que incorrerem os possui- 
*dores de terras por náo haverem feito as declarações, que 
lhes cumpire, nos prasos marcados no dito Regulamento, -7^ 
'cábe-me declarar a V. Ex. que, segundo o Aviso Circular di 
Iflínísterío do Império de 18 de Maio de 1858, compete ás 
Presidências marcar hum praso razoável aos multados que fiffò 
registrarão as terras que possuem, para que recolhâo aoscolGnes 
públicos as muitas que lhes forâo impostas; por isso que 
semelhante acto nâo he propriamente fiscal e conseguinte- 
mente da attribuição da Repartição de Fazenda; mas síiÉ 
administrativo e da competeticia do referido Ministério, a cujo 
cargo está a Repartição das Terras Publicas; sendo que deve 
o mesmo acto ser exercido nas Provindas f)elos respectivos Pre- 
sidentes como delegados do Governo Imperial. Se os multados 
porem deixarem de satisfazer, dentro do prazo marcado pela 
Presidência, a importância das multas em que incorrerão, 
incumbe então ás Repartições Fiscaes proceder á effectiva 
cobrança, primeiramente por mera intimação eitra judicial, 
e, no caso da improficuídade desta, pelos meios executivos, 
na forma do citado art. 96 do Regulamento de 30 de \Íla- 
neiró de 1854. 

Deos Guarde a V. Ex. —Francisco de Salles Torres 
Homem. — S. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro. 



(*) 

H.o 4._IMPERI0.— Aviso de 10 de Janeiro de iS^d.—Ap- 
prova o programma para o curso de estudos do Impenal 
Collegio de Pedro II, organisado pelo Conselho Director da 
Instrucção primaria e secundaria do Municipio da Corte. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império, em 10 de Janeiro de 1859. 

Fica approvado o programma para o curso de estudos do 
Imperial Collegio de Pedro II., organisado peio Conselho Di- 
rector da Instrucção primaria e secundaria do Municipio da 
Côrle, que acompanhou o OíRcio de V. Ex. de 3 do corrente. 

Deos Guarde á V. Ex.— Sérgio Teixeira de Macedo. — Sr. 
Inspector Geral da Instrucção primaria e secunda lia do Mu- 
nicípio da Corte. 



Programiua do ensino para o anno lectivo 
de 1S&9^ organisado pelo Consellio OÍ- 
reetor da instrucção primaria e secundaria 
do miunlelplo da Cdrte , segundo o plano 
de estud<rs, e na férma do art. 29 do Re- 
gulamento que baixou com o JDecreto n/ 
:».006 de !94 de Outubro de 1»57. 



Internato « Externato do Imperial Collegio 

de Pedro Sepndo. 

PRIMEIRO Arvrvo. 

Clrammatic a^ L^iura^ Recitação e Ei&ereicios 

Ortliog^rapliieos. 

Cyrillo 1 'lilermando. — Grammatica da Lingua Por- 
guez a. 

». JFr. Franc 'isco de S- Luiz. — Synonymos. 
i-iTros.<;^ M. Ba rker—Bibliotheca Juvenil. 

Padre Ant oaio Vieira. — Cartas Selectas. 

,Padre Cale \»s--Poesias escolhidas. 
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Gramnialioa liatlna. 

(Padre António Pereira— irte Latina. 
Livro5.< Dr. Castro Lopes. — Novo systema para esttídar a ítn- 
f gtia latina. 

Oraminatioa^ Leitura^ e versSo focll. 

Livro . — Se vènne.— Grammatica Franceza . 

AriiikÊÊèeHea. 

Comprehende unteameiíte os principio» ele« 
mentareii, e as quatro operaçOes sobre os 

números inteiros. 

1. Introducção. 

2. Numeração decimal. 

3. Addicção e subtracção dos números inteiros. 

4. Multiplicação dos números inteiros. 

5. Divisão dos números inteiros; Propriedades da divisão. 

6. Applicações. 

Semente a explicação dos principaes termos 
teehnicos^ e das divisões geraes do Globo. 

1. Geographia. Terra. Superfície, movimentos, eixo, pólos. 

equador, meridiano, trópicos, circulos polares da Terra. 

2. Divisão da superfície da Terra em terras e aguas. Ilhas, 

continentes. Primeira divisão das terras. Oceano e suas 
divisões. 

3. Divisão, mares, golphos, estreitos da Europa. 

4. )) )) » )) da Ásia. 

5. )) )) )) )) da Africa. 

6. » » » )) da America Septentrional. 

7. )) )) » )) da America Meridional. 

8. » » » » da Oceania, 

9. Região, paiz, nação, capital. «Uobo, planisphera, mappa- 

mundi, cartas geographicas, hydrographicas geraes, par- 
ticulares, chorographicas, e topographicas; escala. Pontos 
cardeaes e coUateraes, horisonte visual. 

Livro. — Postulas impressas do Professor» 
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1. Symbolo dos Apóstolos. !.• artigo, 4a Symbolo, existência 

e perfeições de Deos. 

2. Ainda o 1.» artigo do Symbolo, mysteno dt Santíssima 

Triudade, creaçâo dos anjos e do homeiD. Qi^eda da 
homem e promessa do Messias. 

3. 2.® e 3.° artigos do Symbolo, mysterio da Incarnação. 

Vida de Jesus Christo. 

4. 4.* e 5.° artigos do Symbolo , mysterio da RedempçSo. 

Mesurreição. 

5. 6.*», 7.° e 8 " artigos do Symbolo. Ascenção de Jesus Christo. 

Juízo finai, Espirito Santo. 

6. 9.° artigo do Symbolo. Igreja. Caracteres da Igreja. 

7. Amda o 9.o artigo. 10 e 11 artigos do Symbolo. Com- 

munhão dos Santos. Remissão dos peccados. Resnrreição 
da carne. Novíssimos do homem. 
». Decálogos. 1.° preceito do Decálogo. Virtades Theo- 
logaes. j 

9. Ainda o 1.° preceito. 2.° preceito do Decálogo. 

10. 3.% 4.*» e 5.° preceitos do Decálogo. 

11. 6.% 7.°, 8.% 9." e 10.° preceitos do Decálogo. 

12. Mandamentos da Santa Madre Igreja. 

13. Peccado em geral. Peccados capitães. Vírtudçs que lhes 

são oppostas. 

14. Graça. Oração. Oração Dominical. Saudação ipgelica. 

15. Sacramentos. Baptismo. Confirmação. 

16. Penitencia. Contricçâo. 

17. Confissão, modo de confessar-se, satisfação. 
Iq ^"<^harisUa. Santo Sacrificio da Missa. 

19. Communhão. Disposição para a Communhão. Ifodo de 

Commungar. 
10. Extrema-Uncção. Ordem. Matrimonio. 

íivro.— Pústulas do Professor. 



Explicação do Evangelho, no Internato, nos Domingos e 
dias Santos. 



Y«raSo ãsneU i» eonBtrueçSío de peH94l w» mrtwi^ 
com 4» fiw 4e appUear e retsordar nsi 

Dr. Castro Lofies.-rr-Jglpííome Historiw SacrcB^ Caip. i/ 
a 10, de 20 a 30, de 40 a 50, de 60 a 70, de 

Livros ) ^ ^ ^^ ^® ^^ ^ ^*^- 

< Coruja — Manuaí éos EHikdmies f -Latim, 

I Padre António Pereira. — Novo Methodo daGrammatica 

\ létíém. 

ÍSevème.— ^rammâit&j8 Frmoeza-^^^^vX^m « verbos 
kregHlaFes. 
Filon. — Nouvelles Narrations Françau9$. (8.* parta). 

MwêffMeí». 

C^mpreltendendo ^rainmatica^ leiturai # vei^ 



Livro. — ^T. Robertson.«-*Cwrso da linguçí Ingle^^, (Traducção ^9 
Dr. Russel.) 

A ritHnf^eiiea, 
Continuação até PropoinipSost. 

1. Números primos. Máximo con^muin divj^r. 

2. Divisibilidade dos números. 

3. Fracções. Alterações que experimenlão quando se alterão 

os termos. 

4. ReducçSLo de huma fracção á sua expressão mais simples. 

5. Reducção de fracções ao mesmo denomina^r. Menor de- 

nominador commufiíi que podam tqr 4udâ ^ iixps 
fracções. 

6. Operações sobre as fracções ordinárias. 

7. Números complexos. Operações sobre as nuraeíQS com- 

plexos. 

8. Fracções decimaes. Operações sobre as fracções â^msi^. 

9. Reducção da fracção ordinária em fracçiio deçiQiiii. 
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10. FracvSes deoimaes periódicas simples e mixtas. OmYertei^ 

huma dizima periódica em fracção ordinária. 

11. Quadrado, e raiz quadraãa dos números inteiros, e das 

fracções. % 

12. Cubica, eraiz cubica dos números inteiros edas ílracções. 

13. Proporções por diíTerença e suas propriedades. 

14. Proporções por quociente c suas propriedades* 

Livro. OtU>ni.»^Compendio de .Arithmetica. 






Continuação (Ásia e Africa.) 

1. Definições de Geograpbia physica e politica. Longitudes 

e latitudes. 

2. Ilhas, penínsulas, cabos, isthmos, vertentes, cadeias e 

systemas de montanhas, chapadas e altos valles, volcões, 
planícies, valles, lagos, lagunas e rios; governo, religião, 
população, e raças principaes da Ásia, e da Africa. 

3. Sibéria e Japão. 

4. China. 

5. Indo-China. 

6. Indostão. 

7. Arábia. 

8. Turquia d' Ásia, e Paizes russos transcaucaseos. 

9. Turquestam. 

10. Pérsia, Herat, Alghanistan e Belutchistan. 

11« Região do Nilo. 

12. Região do Sfeihara, Altas. 

13. Afdca Occidental. 

14. Africa Austral. 

15. Aílrica Oriental. 

T -vTíw S Postulas impressas do Profeswr. 
^^^^^'l Atlas de Delamarche. 

1. Da creação. 

S. Do peccado do primeiro homem. 

3. Caim e Abel. 

4. Corrupção geral. Diluvio. 

5. Torre de Babel. 

6. Vocação de AbrahSQ^ 

7. Ismael e Isaac. 

8. Esaú e Jacob. 
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9. Joseph no Bgypto. 

10. Moysés. 

11. Viagem pelo deserto. 

12. Entrada na terra de Chanaan. 

13. Governo dos Anciões e dos Juizes. 

14. Realeza em Israel. 

15. Schisma Samaritano. 

16. Captiveiro de Babilónia. 

17. Os Prophetas. 

iS} Volta do Captiveiro. 

V. Os Macbabeos. 

20. Nascimento de Jesus Christo. 

21. Baptismo e PrégaçSo de Jesus Christo. 

22. Paixão e Morte de Jesus Christo* 

23. Resurreição e Ascenção de Jesus Christo. 

24. M Tradição e da Escriptura. 
35. m Igreja. 

26. Ba Trindade. 

27. Da Communhão dos Santos. 

28. Da Remissão dos Peccados. 

29. Da Resurreição da carne e da vida eterna. 

30. Dos Mandamentos da Lei de Deos. 

31. Dos Mandamentos da Igreja. 

32. Das Virtddes. 

33. Dos Conselhos Evangélicos e das Bemaventuranças. 

34. Do Culto. 

35. Da Graça. 

36. Da Oração. 

37. Dos Sacramentos. 

38. Do Baptismo. 

39. Da Confirmação. 

40. Da Eucharistia« 

41. Da Penitencia. 

42. Da Extrema-Uncção. 

43. Da Ordem. 

44. Do Matrimonio. 

45. Das Festas do anno. 

• . S Cathecismo da Doutrina Cristã pelo Cónego Dt. Fer^ 
Livro. I nandes Pinheiro. 

A mesma matéria do í,^ anno. 
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VersiSo gradualm^ite mate difficil, aiuMneielMi 

grammatícaeii e themas. 

Tadre António Pereira. -^iiroittf methodo 4a Grammãr 
tica Latina, 

iLhomond. — De Viris illustriiH[i&. lio «ap. 30 a JM. 
Livros. { Phcedri Fabuloe. — Erfif «o de Paru 4e TaibertlA^. !,• 
Fabulas 1.% 2.% 3.% 5.% 6.% 8.% 9.*, tlA 11.», 
14.% 16.% «.% ae.% 28.% ?6.% 28.% «9.» 

Coruja. — Manual td^s EstudonU$ de Laíia^ 



CJomposdçSo^ aperfeiçoaiueiito é» iMtado 

lingua. 

SSevéne. «p^Grammatica. — Syntaxe. 
Roosmalen.-^Morceaux choisis. Da pag. Iô8 ÁUif 
e da 242 á 282. 
A. M. Barker.— Bibliotheca Juvenil. \a.« Eéiçio). fto 
pag. ^9 até o fim da obra. 

Terisao maist difflefl, Aemaii. 

Livro. — Goldcmith. — Hystore of Rome: d^ cap. 9.° ao oap. ítf 
da pag. 81 a 143. (Edição de Paris). 

Ariihn^eiiem, 

ConAinuacSo até o fltei. 

1. Regra de três, de juros, de desconto, de companhia. • 

Si* Progressões por differença e suas principaes prqp(riedade^. 

3. l^rogressões por quociente e suas principaes propriedades. 

4. Logarithmos. Applicação da theoria dos logarithmos. 

AMgehra, 

Até JBquaçSes do S."" g^&o inclusive. 

1. Emprego das Letras e dos signaes como meio de abreviação 
e de generalisação do calculo ; coeíficiente e expoente. 
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2 Termos ^imílbantes; gráo áe cada tennQ. 

3. AddicçSo e subtracção. 

4. Multiplicação.— Regra dos signaes. 

5. Fracções Algébricas. 

6. Equações. Eqpações identicaSy numéricas e Utteraes. Gr^ 

das equações. 

7. Resolução das equações do 1.° gráo a bxujaa ou muitaç 

incógnitas. 

8. Extracção da raiz quadrada das quantidades algébricas. 

9. Resolução 4^ aquações 4o 3.° gráo a biwa só incógnita: 

yHiils.fr-Pttpi^*— Compendias de aritkm&tic^ e4fiOÍji9ljíra. 

f HW ttlinii yiNi (Europa, Amerlea c Oe«M«if a) í5op- 
4p||iíiip 4q eiitndo da GeQgraphif^. 

I* Vll9S» penínsulas, cabos, isthmos, Yertent^Sf cadeias» ^e 

systemas de montanhas, chapadas e altos val]^ TolcÒes, 

inicies, yalles, lagos, lagunas, rios, ^oy^rno, rp[igiãj|y 

^pilJação e raças principaes da Europa > 4#^ica/^ 

Oceania. 

%, In^^L^terra. 

3. Dinamarca, Suécia e Noruega. 

4. Ffançft. 

%. $(^ppa, HoUanda. 

^. Allepoanba. 

í. fmssift. 

8. Áustria. 

to. Poitugal, Hespanfaa e Andorra. 
11. Sardenha, Grão Ducado de Toscana. 
Jfl. Betado <da Igreja, Reino de Nápoles. 
Ijt. Principado de Mónaco, Ducados de Parma e de Modena, 
Republica de S. Marino. 

14. Rússia. Principados de Servia, Valachia 6 Mpldavia, 

Monte-negro. 

15. Turquia, Grécia, ilhas Jónicas. 

j£. Terras articas dinamarquezas, Nova Rretanba, jMneoiSi 

russa. 

17. Estados Unidos. 

iê. México, America central, Rupublica de Panaioft* 

19. Antilhas. 

M. Venesuela, Nova Granada, Equador, Peru. 

3(« SoUvia, Chile, Patagonia, Uruguay. 

ÍvíaS2« G$«if|pderACão argentina, RepubUfsa Kte Bu^»QHI|ies, Pa* 
** rafiruav. 



± 

i 






raguay. 
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23. Brasil, Goyanas franceza, hoUandtMy inglesa. 

34. Notasía. 

25. Austrália. 

26. PolyDesia, Terras antárcticas. 

27. Noções geraes sobre o systema do Universo. 

lívrnc íPostillas ioipressías do Professor. 
A-ivros.^y^g de Delamarche. 

1. Prospecto do Império Romano na epocha da invasSo. Jesus 

Christo. 

2. Os Bárbaros, os Godos. DivisSo do Império. Roma sa- 

queada pelos Visigodos. 

3. Estabelecimento dos bárbaros nas províncias occidentaes. 

Vândalos, Suevos, Alanos, Borquinbííes, Visigodos, os 
Hunus. Queda do Império do occidente. 

4. O oriente e os novos estados da Europa. O Império do 

oriente desde Arcádio até Zeno. 

5. Theodorico Rei dos Ortrogodos, os Francos. Clóvis e seus 

quatro filhos. Estabelecimento dos Visigodos na Hes- 
panha. 

6. Estabelecimento dos Anglos-saxonios na Bretanha. Novos 

princípios sociaes e políticos. 

7. O Império do Oriente até Justiniano. Justiniano, guerras 

e conquistas: administração e legislação de Justiniano. 

8. Os Lombardos. Os Lombardos e os Papas. Os Francos 

desde Clotario 1.** até Dagoberto. O Império do Oriente 
desde Tibério 2.° até Heraclio. 

9. Os Árabes. Mahomet, Conquista dos Árabes. Continuaç9o 

do Império do Oriente depois da invasão dos Árabes. 
Os Iconoclastas. 

10. Queda dos Visigodos. Conquista da Hespanha pelos Árabes. 

Queda dos Ommiadas. Califados de Bagdad e de Córdova. 

11. Queda dos Lombardos. Poder temporal dos Papas. Queda 

dos Merovingios. Os Carlovingíos, Pipino o Breve. 

12. Carlos Magno, administração e legislação de Carlos Magno. 

Decadência dos Carloviíígios. 

13. Allemanha e Itália. Últimos Carlovingios até Oton í.° Im- 

peradores da casa de Saxonia até Henrique 2.® 

14. França últimos Carlovingios. Os Copetos até Fhelippe 1.* 

Imperadores da casa de Franconia. Contendas das In- 
vestiduras. 

15. A Inglaterra desde a exaltação de Egberto até a conquista 

dos Normandos. Conquista da Inglaterra pelos Nor* 
mandos. Conquista da Itália meridional pelos Nor- 
mandos. Republicas maritimas. 
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16. Califado de Córdova. Origem e progresso dos novos estados 

christãos na Hespanha depois da invasão dos Árabes. 
Fundação do Reino de Portugal. 

17. Âpogêo e decadência dos Árabes: continuação dos Abassidas. 

Império do oriente, fim dos Isaurios, dynastias Phrygia 
e Macedónia. 

18. Definição, causa e duração do Feudalismo, seus elementos 

constituitivos, propriedade territorial, elementos cons- 
tituitivos da soberania ligada á propriedade, elementos 
constituitivos da associação geral dos possuidores de 
feudos. 
19 Feudo. Cavallaria, direitos e deveres dos Suzeranos e dos 
vasalos, vida em commum, communidades. 

20. As cruzadas, 1.*, 2 % 3.*e 4,* até a 8." cruzada, conside- 

rações sobre as ci uzadas. Império do oriente, os Com- 
menos, Importo latino, Império de Nicea e de Tre- 
bisonda. 

21. Allemanha e Itália. Continuação da luta entre o Sacerdócio 

e o Império. Guelfos e Gibelinos. Lotario 2.° e Con- 
rado 3.° 

22. Dynastia de Suabia, Frederico l.\ Henrique 6.**, Othão 4.® 

Frederico 2.*». Grande interregno. Guelfos e Gibelinos 
na Lombardia e Toscana. 

23. Nápoles e Sicília. Conrado 4.**. Manfredo. Conradino. 

C. de Anjou. Tesperas Sicilianas. Republicas marítimas. 
Veneza, Génova e Pisa. 

24 Primeiro e segundo período da rivalidade entre a França e 
Inglaterra. João sem terra. Magna carta. França, Phel- 
lippe 2.° e Luiz 8.^ 

25. Inglaterra Henrique 3.", França, Luiz 9.**, Inglaterra 

Eduardo 1.*» e Eduardo 2% França de Phillippe S.'* 
até Carlos 4.° 

26. Castella, Aragão e Portugal, Desde AíTonso 8.° até Fernando 

3.*. Aragão desde Ramiro 1.° até João 3.°. Castella 
desde Affonso 10/ até Henrique 4.° 

27. Portugal desde D. Sancho 1.** até D. Diniz. Affonso 4.** 

D. Pedro 1." e D. Fernando o Formoso. Interregnos. 
Dynastia de Aviz. Progressos marítimos e descobri- 
mentos. 

28. Progressos da civilisação na Europa até o fim do 13.° sé- 

culo, instituições politicas, letras, artes e sciencias, for- 
mação das linguas modernas, descobrimentos. 

29. Allemanha desde Rodolpho de Habsburgo até Alberto 1.* 

Liga Helvética. Casas de Luxemburgo e de Baviera. 
Bulia de ouro. 
30* Desde Sigismundo até Frederico 3.** Schisma do occidente. 
Estados da Itália no fim do 15 século, Nápoles e Sidlia 
desde Joanna 1.* até Affonso o magnânimo. 
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^. Êiliiíârtto Í% Phellipe 6.'' e Jo9o o bom. íiigláterra h 
França, Guerra dos cem annos. Fim de Eduardo 3,* 
Ricardo 2.% Carlos 5.^ e Carlos 6." Henrique e.*» Carlos 
7.* e Joanna d' Are. 

ái. Estados scandinavos. Dinamarca, Suécia e Noruega. Estados 
Slavos. Rússia e Polónia, Rohestnla e Hungria, 

SÉ. Oriente. Os Ganges-Khnidas. Os Paleologòs. Os Turttfe 
Ottoiíianos. Queda do Império do oriente. 

tiitrb. — Compendio da Historia da Idade Media por João Ba- 
ptista Calogeras. 



Verjsâo, themaii. 

ÍCornelio Nepote. Vida de Pausanias. 
César. Commentarios. Liv. 6.° Cap. 1.*» a 12. 
Ovidio. Selectae Fabulae ex libris metamorphoseon, 
Edição de Pariz por Fremoht. Liv. 3.** 

VensUo, thenláii 

títróSi Blair. Class book. Janeiro e Fevereiro. 

Cfeowneiriu eie»neníar. 
Plaitetitetria. 

1. Tolume, área, linha, linha recta, linha qtiebt^dst, lirilíia 

curva, superfície plana, superfície curva. 
Circumferencia , circulo, raio, diâmetro, arco , sector , 
segmento, tangente, secantes. 

2. Ângulos. Ângulos rectos, agudos, obtusos, verticalmettte 

oppostos, complementares, suplementares, Os angulol 

centraes são proporcionaes aos arcos comprehendidos 

eíitre seus lados. 
â. Perpendiculares e oblicas. 
k. Propriedades da perpendicular abaixada do centro do circido 

sobre huma corda. 
Sfc Ko mesmo circulo du em circalos igtmes, arcos iguaes 

teiir cordas iguaes. 
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6. GWintIõs tangenfesi e secdntes. 

7. Theoría das parallelas. 

8. Propriedade das paralleias no círculo. 

9. Triattgalos.— Propriedades dos triângulos: thcOTift de sua 

igualdade. 
W. Medida dos ângulos inscriptos. 
11. Dos quadriláteros. — Propriedades do parallâlelògramo , 

do rectângulo, do quadrado, do losango, do trapézio. 
fS. Dos polygonos convexos. — Decomposição dos polygonos 

em triângulos. 

13. Búé linhas proporcionaes. 

14. Figuras similhantes. 

15; Condições da simiihança dos triângulos e dos polj^ono*. 

li". ReláçSo entre os pirimetros de dous polygonos seme- 
lhantes. 

IT; Às circumferencias dos círculos são proporcionáéè aós 
raios. 

18. Relação entre a perpendicular abaixada do Tertice éò 

angulo recto de hum triangulo rectângulo sobre a 
hypolhenusa; e os segmentos da hypothenasa, a hy- 
pothenusa e os lados do angulo recto. 

19. Das linhas proporcionaes consideradas no círculo. 

20. Medidas das áreas. — Medida da área do rectângulo, do 

parallelogrammo, do triangulo, do trapézio, de hum 
polygono regular, do circulo. 

21. Relação dos áreas de dous polygnos semelhante e de 

dous círculos de raios differentes. 



2f. Dô Plano e da linha recta. Duas rectas qU6 se còrtio 
determinão a posição de hum plano. 

23. Das rectas e dos planos perpendiculares e obliquds en- 

tre si. 

24. l)as rectas e planos parallelos. 

25. Polyedros convexos. Devidir os polyedros em pyramides 

triangulares. 

26. Avaliação da superfice lateral do prisma regular, do 

cylindro, da pyramide regular, e do cone recto. 

27. Esphera. SecçOcs planas; grandes e pequenos círculos; 

poios; segmentos; zonas. 
2fl5t. Tolumes. Volume do parallelipipedo rectângulo e de 

hum parallelipipedo qualquer. 
2§. Volume do prisma, do cylindro, da pyramide e do cone. 
30. A'rea e volume da esphera. 

littd.— Ottonl.— -B/menías de Geometria. 
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JHfiêiartm MoaerwuB e ComiewiparmÊêea. 

1. Estado politico e divisões geographicas da Earopa em íins 
* do século XY. Reinado de Luiz XI de França. Estados 

Geraes de 1484. — Inglaterra. Guerra das duas Rosas. 
Henrique VII. — Hespanha — Isabel e Fernando oCa- 
tholico. 

2. ÂUemanha e Itália desde 1453 — 1500. Frederico III e 

Maximiliano: Ludovico o Mouro, Veneza, Génova, os 
Medicis, Roma e Nápoles. — Os Turcos sobMahomet II 
e Selim. Extensão e poder dos Turcos em 1520. — 
Guerras da Itália. Carlos VIII e Luiz XIL 

3. Novos elementos de civilisação geral : a pólvora , a bús- 

sola e a imprensa: Christovâo Colombo e o descobrimento 
da America. 

4. Portugal desde D. João I até D. Manoel : Vasco da Gama 

e os descobrimentos dos Portuguezes e Hespanboes. 

5. Renascimento das letras : século de Leão X. — Luthero e 

sua doutrina. — Seitas dessidentes: Calvino, Zwinglio, 
Enox e suas doutrinas. — Paizes que abraçarão a Re- 
forma. 

6. Francisco I e Carlos V e quaes as causas da sua rivali- 

dade. Suas guerras e tratados; de Madrid, de Cam- 
braia. Solimão II e Cerco de Vienna. — Tunis e Argel 
vencidos por Carlos V. — Trégua de Nice: batalha de 
Cerisoles. Morte de Francisco I. 

7. Henrique II em França. — Maurício de Saxonia e Carlos 

V na AUemanha. Paz de Augsburgo e abdicação de 
Carlos V. Philippe II na Hespanha: tratado de Chateau 
Cambresis. Separação em dous ramos da Casa d' Áustria : 
extensão dos domínios e poder de Philippe II. 

8. O norte da Europa no flm do século XV. Suécia e No- 

ruega e Dinamarca. Os Stenon, Stures. Christiano II 
e Gustavo Wasa. Mudanças politicas e religiosas. — 

9. Inglaterra, — Henrique VIII.— Sua reforma e suas causas. 

— Seu reinado. Eduardo, VL Joanna Gray — e Maria 
a Catholica. 

10. Franpa.-^Giierras de religião nos reinados de Francisco 

II, Carlos IX e Henrique III. — Os Burbõese os Guises- 

11. Concilio de Trento e os Papas desde Leão X até Sixto 

V. — Creação da ordem dos Jesuítas. 

12. Isabel da Inglaterra e Maria Stuart.— A invencível Ar- 

mada. — Florescimento da Inglaterra. — Morte de Isabel 
— ^Reinado de Jayme I : Buckíngham. 

13. Portugal. — D. João III. Regência de D. Catharina e rei- 

nado de D. Sebastião : — o Cardeal D. Henrique. — 
Usurpação de Philippe II. — Tyrania e perseguições reli- 
giosas d* este monarcha contra os Paizes Baixos.— Uniãa 
de Utrecbt. Guilherme o Taciturno. Morte de Philippe 11» 
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14. França. — A Liga. — O ephemero Carlos X. — Henrique 
IV. — Sully. — Suas reformas e projectos. — Edicto de 
Nantes — Luiz XI 11. — Maria de Medicis. — Concini e de 
Luynes — Ministério de Richelieu — suas reformas e admi- 
nistração. — Morte de Luiz XIIL — 

15. Inglaterra, — Carlos I e Buckingharo. — Opposiç3o parla- 
mentar. — O longo Parlamento — Revolução de 1648. O 
Protector Cromwell. — 

16. Aílemanka, — Guerra dos trinta annos. — ^Período palatino: 
período dinamarquez : período sueco : período francez. 
Paz de Westphalia. 

17. Regência d'Anna d^Austria. — Mazarini e a Fronda. Tra- 
tado dos Pyreneus — Suécia — Os Wasas. Gustavo Adol- 
pho e Christina: Carlos X e Carlos XL Tratado de Oliva 
— Dinamarca — desde Frederico I até Frederico III: — 
Importante revolução politica para a realesa — Deca- 
dência da Polónia — Florescimento da HoUanda, 

i8. Hespanka.— Reinados dePhilippe III, Phílippe IV Cario» 
II. O duque de Lerma e o conde duque de Olivares. — 
Revolução de Portugal — D. João IV de Bragança. 

19. Luiz XIV. — Colberto e Louvoís — Guerra contra a Hes- 
panha — Tratado d' Aix-!a-Chapelle— Guerra contra a Hol- 
landa. — Tratado de Nimwegen. — Revogação do edicto 
de Nantes — Tratado de Ryswíck — Guerra da sucessão da 
Hespanha — ^T ratados de Utrecht e de Rastadt. 

20. Inglaterra — Restauração dos Stuart. — Reinados de Carlos 
li, Jayme II — Revolução de 1688.— Guilherme III de 
Orange. — A rainha Anna. 

21. Estado geral da Europa em 1715. Século de Luiz XIV 
ou progresso das sciencias, artes e letras no século XVII. 

22. Regência dePhilippe de Orléans — Luiz XV e o cardeal 
Fleury. — Guerras da sucessão d' Áustria edos sete annos. 
Choiseul — Tratado de Paris. "Perdas das colónias fran- 
cezas. Morte de Luiz XV. 

23. A Pussia desde o grande eleitor de Brandeburgo, Frederico 
Guilherme. — He elevada á cathegoria de reino com 
Frederico I — Frederico II e Maria Thereza. Suécia — 
Carlos XII e sua revalidade com Pedro o grande da 
Rússia:— Gustavo III. — Pedro I da Rússia : fundação de 
S. Pètersburgo e suas victorias sobre os Turcos: seus 
sucessores até Catharina II. Primeira partilha da Po- 
lónia. 

24. Inglaterra. Sobe ao throno Jorge I da casa de Hanover — 
Grandeza marítima da Inglaterra — Suas colónias n*esta 
época — Jorge III. Sublevaçáo das colónias da America: 

^ declaração da sua independência, seu reconhecimento. 

\ 25. O espirito de reforma. Fernando VI, Carlos III e Aranda 

/ na Hespanha: D. José é Pombal em Portugal: Carlos VI 
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e Tanucci em Nápoles: Leopoldo na Toscana: Frederico 
II na Prússia: José II na Áustria: Luiz XVI, Turgote 
Necker em França. 

26. Progressos intellecLuaes percursores da revolução franceza. 

Voltaire, Rousseau e os Encyclopedistas.— Estado das 
sciencias, artes e letras. Geographia da Europa — Os Es- 
tados geraes de Í789. — Assembléa constituinte. — Assem- 
bléa Legislativa — A Convenção. Morte de Luiz XVL 

27. O Terror. — O IX Themidor'. — O Xlll Vindimario. — O 

Directório. Bonaparte na Itália. — Expedição do Egypto.— 
O XVIII Brumário. O Consulado. — O Império. 

28. Geographia da Europa em 1810. — Diversas guerras de 

Napoleão contra a AUemanha, Hespanha e Portugal, 
Rússia e Inglaterra. — Systema continental. Campanha 
de França — Abdicação. — Os cem dias — Warteloo — 
Santa Helena — Tratado de Vienna. 

29. Luiz XVIII e Carlos X.— Conquista de Argel. Revolução 

de 3ulho. Luiz Philippe — Revolução de 1848. 
Inglaterra — Jorge IV e Guilherme IV. A rainha V'ictoria. 
Progressos dos Inglezes na índia. 

30. Hespanha e Portugal. — Revolução de 1820. Intervenção 

de Angoulême em Hespanha — Fernando VII. — Regên- 
cia de Christina — A rainha Isabel II. D. João VÍ em 
Portugal e no Brasil — Volta — D. Miguel e D. Pedro IV. 
D. Maria II. 

31. O Norte da Europa. Suécia: Carlos XIU e Bernadolte. 

Constituições da Dinamarca em 1834 — 1848, — A Rússia 
sob Alexandre I e Nicolau 1, — Guerras doeste contra a 
Turquia (1828—29). — Absorpção da Polónia e projectos 
da Rússia contra a Turquia — Guerra da Criméa. 

32. Hollanda e Bélgica em 1815. Guilherme I. Revolução de 

1830. Separação dos dous reinos. — Confederação ger- 
mânica e sua constituição desde 1815. — Áustria e Prússia 
e as ultimas tentativas revolucionarias de 1848. 

33. líalia — Successos da Sardenha, Roma, Nápoles e Toscana 

desde 1815. — Revolução de 1848. IMo IX. Carlos Al- 
berto, Radetzky, Manin, Maz^ini e Fernando II de Ná- 
poles. 

Turquia e Grécia Mahmud II. As ilhas Jonias» Revo- 
lução da Grécia;— Navarino; — sua independência. Questão 
do Oriente em 1840. Abdul Medjid. 

34. Progressos dos Europeus na Ásia. — Suas colónias ali, na 

Africa, na America e Oceania e sua importância. 

35. Historia dos Estados- Unidos, do México e America central 

desde sua independência — Presidentes dos Estados^Unidos 
desde Washington até hoje: suas conquistas, estado 
actual de todos estes Estados. 

36. Historia de todos os Estados da America do Sul desde a 
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sua independência: sua posição geographica: seus go- 
vernos, guen^as e principaes Tratados. Seu estado actual. 

Tivr S Manuel (TEtude pour la préparatton au Baccalauréat 
^"l és Leltres, Histoire des Temps Modernes. 
f 
[ CHoragraphia e MÍ9torin €fo JBrasii, 

j 1. Considerações geraes sobre as viagens e descobrimentos 

j dos Portuguezes: o Infante D. Henrique — Bartholomeo 

! Di:s. — Colombo. — D. João II de Porlugal. — D. Ma- 

noel. — Vasco da Gama. 

2. Descobrimento do Brasil: seus primeiros exploradores: a 
índia e o Brasil. — Causas da indifferença dos Portuguezes 
pelo descobrimento de Cabral. — Ainda D. Manoel. 

3. O Brasil antes do seu descobrimento: os indígenas, seu 
caracter, usos e costumes: descripçâo geral da região. 

4. D. João III: seu systema de colonisação no Brasil,, ca- 
pitanias hereditárias de S. Vicente, Santo Amaro, Ita- 
maracá, Parahyba do Sul ou S. Thomé, Espirito Santo, 
Uhéos, Porto Seguro, e Bahia de todos os Santos: ex- 
pedições desgraçadas de Luiz de Mello , e Ayres da 
Cunha: a capitania do Maranhão concedida ao historiador 
João de Barros. 

5. Caramurú. — Francisco Pereira Coutinho: primeiras hosti- 
lidades entre os Tupinambás e os Portuguezes: expulsão 
e morte de Coutinho. 

6. Inconvenientes do systema de colonisação empregado; 
chegada de Thomé de Souza, 1.° governador Geral: fun- 
dação da Cidade de S Salvador: organisação politica 
da colónia. 

7. Influencia da Religião no Brasil: estado do clero da co- 
lónia: Nóbrega — Segundo governador geral. — Duarte 
da Costa. — Anchieta. — Fundação do Collegio de Pira- 
tininga, depois S. Paulo. — Conflictos entre os Jesuítas 
e os povoadores. — O Bispo Sardinha: sua morte. 

8. Tentativas dos Francezes para se estabelecerem no Brasil: 
Rio de Janeiro: Villegaignon, Duclerc, e Duguay Trouin, 
Maranhão: Rifaulte e La Ravardiere. 

9. Mem de Sá, terceiro governador geral: fundação da Ci- 
dade de S. Sebastião do Hio de Janeiro: confederação 
dos indígenas contra os Portuguezes. 

iO, Divisão do Brasil em dous governos:- Salema: destruição 
dos Tamoyos. — Transmigração dos Tupinambás. — A 
cruz e a espada. — A catechese e a distribuição. — In- 
convenientes da divisão do governo do Brasil: Luiz de 
Brito único governador. 

11. D. Sebastião: expedição desastrosa da Africa: o cardeal 
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D. Henrique: Philippe II: domínio Hcsponhol: estada 
do Brasil na época em que Portugal passou i)ara o do- 
mínio da Hçspanha. 

|. í Abreu Lima. — Historia do Brasil, 
i-ivros.^p pompêo.— Compendio de Geographia. 

Xoaiaffia e HotawUea. 

1. Quadro synoptico da divis9o das sciencias naturaes. 
% Caracteres di^tinctivos entre seres orgânicos e inorgânicos; 
entre animaes e vegetaes. 

3. Principaes órgãos, que entrão na composição de hum 

animal: grandes funcções animaes. 

4. Órgãos do movimento e da sensibilidade. Sentidos. 

5. Funcções de nutrição. Descripção do apparelho digestivo 

e seus annexos. Phenomenos que se passão durante a 
. digestão. Assimilação. ^ 

6. Circulação, apparelho circulatório e mechanismo da cir- 

culação. Sangue, sua composição e usos. 

7. Respiração e seus phenomenos chimicos: como se executa 

ella nas diversas classes animaes. 

8. Os quatro grandes ramos animaes: seus caracteres dis- 

tinctivos. 

9. Classificação e caracteres dos mamíferos: exemplos de 

algumas famílias de animaes indígenas. 

10. O homem: sua divisão em raças,* e quaes os caracteres 

que completamente o separão dos outros mamíferos. 

11. Classificação e caracteres das aves, reptis e peixes : exem- 

plos tirados das espécies mais vulgares. 

12. Classificação e caracteres dos articulados. 

13. Classificação e caracteres dos insectos: citar os mais ini- 

portantes. 

14. Classificação e caracteres dos molluscos e radiados; cxem* 

pios tirados das espécies úteis ou nocivas ao homem. 

15. Comparação summaria da organisaçào c das funcções ani- 

maes e vegetaes. Definição exacta do animal e do ve- 
getal. ' 

16. Órgãos constituintes dos vegetaes: grandes funcçOes ve- 

getaes. Cultura e germinação. 

J7. Raiz, tronco, folhas, e suas principaes modificações. 
Seiva e enxertos. 

J8. Flor, fructo e semente. Diversas partes que os consti- 
tuem. Suas modificações essenciaes que fornecem im- 
portantes caracteres para classificação. 

19. Dycotyledoneás, monocotyledoncas, acotyledoneas ou cry- 

ptogamicas. 

20. Cruciferas, Malvaceas. jiiv 
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21. Solancas, Labiadas. 

22. Palmeiras. Gramíneas. Musaceas. 

23. Leguminosas. Algas. Musgos, e fetos. 

Livro. — Dr . Maia . — Postillas . 



QUINTO AUnO. 

Veriidío de autores maisi diffkceis, thenias. 

- » . 

!Saluslio. — Jugurtha, Do cap. 31 a 60. 
Cícero. —i- De amicitia. Do cap. 14 ao fim da Obra, 
(Edição de Genouille.) 
Virgílio. — Éclogas, 1.% 3.*e4.* 



Coniprehendendo apenas granimatica e ver- 

sHo fácil. 

í Burnouf. — Grammatica grega. 
Livros. ^Xenofonte. — Cyropedia Liv. 1.® cap. l.^^câ.^ 
/Lancelot e Regnier. — Raizes gregas. 



ComposiçUo , eonverma, aperfeiçoamento do 

estndo da ling^ua. 

(Blair. — Class book. Março e AbriL 
Livros. ^ A. M. Barker. Bibliotheca Juvenil (2.* Ediç?lo]. Da 
( Pag. 229 até o fim da obra. 

Attetnao* 
Grammatica e líerm&o facil« 

♦ . (Gross* — Grammatica allemã, 

i.ivros. ^^xmQlQT.-^Liçôes daíilier atura atlemã. Dapag. 15átô. 
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TrigonoÊÊèeiria reciiiunea. 

1. Objecto da trigonometria. Definição das linhas trij^ono- 

metricas. 

2. Marcha progressiva das linhas trigonométricas. 

3. Formulas trigonométricas. Relação entre as linhas tri- 

gonométricas de hum arco qualquer. 

4. Conhecendo os senos e cosenos de dous arcos, determinar 

o seno e o coseno da somma ou da dilíerença dos mes- 
mos arcos. 

5. Determinar a tangente da somma ou da dífferença de 

dous arcos, sendo conhecidos as tangente desses dous 
arcos. 

6. Construcção das tahoas trigonométricas, 

7. Uso das taboas trigonométricas 

8. Resolução dos triângulos rectângulos. 

9. Resolução dos triângulos obliquangulos. 

Livros. — Ottoni. — Comp, de Trigonometria. 

CHorograpMa e Misioria tia Brasii, 
Repeíiçâio como noTd.*" anuo e continuação. 



12. Piratas inglezes: Cavendish, e Lancaster. — Hollandezes 

no Brasil: Prosperidade da da Hollanda. tomada de S. 
Salvador e sua restauração: Diogo de Mendonça Furtado: 
o Bispo D. Marcos Teixeira. 

13. Pernambuco: Mathias de Albuquerque Capitão mór: se- 

gunda invasão dos Hollandezes: perda de Olinda e do 
Recife. O Forte de S. Jorge; Vieira. — Wandemburg. 
— Campo real de Bom Jesus. — Camarão. — Calabar: 
1.* emigração dos habitantes de Pernambuco: tomada 
de Porto Calvo, 
li. Fracos soccorros da Hespanha. — Luiz de Roxas. — Ba- 
gnuolo: guerra de sortidas: Rebello. — Souto; Henrique 
Dias. — Camarão: segunda emigração dos habitantes de 
Pernambuco. 

15. Mauricio de Nassau: apogéo do poder Hollandez no Brasil: 

extensão de suas conquistas. — Construcções. — reformas, 
— e sabias medidas de Nassau: Arciszcwski: retirada 
de Nassau: Chegada do conde da Torre ao Brasil; acções 
navaes: devastação do recôncavo. 

16. Revolução de Portugal: D. João IV: repercução no Brasil: 

conspiração de Vieira Telles da Silva. — Vidal de Ne- 
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^roiros: primeiros triumphos de Vieira: Barreto de 
Menezes toma o com mando das tropas Pernambucanas: 
1.* e ^2.*" batalha dos Guararapes: restauração de Per- 
nambuco: o Brasil inteiro no domínio de í^ortugal. 

17. Expedição de Caldeira de Gastello Branco para a desço* 

berta e conquista do grão Pará: fundação da Cidade 
de Belém: insurreição dos Tupinambás: Caldeira: expe- 
dição de Bento Maciel. 

18. Descobrimento dos Paulistas; estabelecimentos em Minas 

Geraes, Goyaz e Mato Grosso. — Fundação da colónia 
do Sacramento: sua importância. 

19. Administração do Marquez de Pombal: sua influencia 

sobre o Brasil: expulsão dos Jesuítas. 

20. Cons^jiraçOes de Bekman no Maranhão, e de Tiradentes 

em Minas. 

21. Chegada do Príncipe regente, dopois Rei D. João VI ao 

Brasil; o Brasil, sede da monarchia portugueza; conse- 
quências desie facto. — Nova constituição politica em 
Portugal, repercussão no Brasil: retirada d'El-Uei: inde- 
pendência. 

22. Resumo chronologico dos factos mais notáveis da historia 

do Brasil da independência até hoje. 

N. B. Como em falta de livros especiaes, o pogramm%i 

de historia moderna vai acommodado aos compêndios francezes, 

cumpre que o professor de historia pátria em cada huma de 

suas prelecções sobre as epochas do Brasil, observe aos dis- 

^ cipulos: l,'* quaes erão os reis portuguezes nessa quadra; 2.** 

1 quaes, os factos mais importantes de seu reinado. 



Livros M^'*®^ Lima. — Historia do Brasil. 

(P. Pompôo. — Compendio de Geographta. 



1. Noções geraes. 

2. Propriedaoes geraes dos corpos. 

3. Noções sobre as forças e os movimentos. 

^. Gravidade — Vertical — Peso — Centro de gravidade. 

5. Condições do equilíbrio dos corpos. Alavanca — Balança. 

6. Leis da queda dos corpos — Intensidade da gravidade. 

7. Noções sobre os líquidos: pressão desenvolvida nos lí- 

quidos pela gravidade; condições de equilíbrio dos lí- 
quidos. 

8. Corpos mergulhados nos líquidos: principio de Ârchi- 

medes. 

9. Densidades dos sólidos e dos líquidos — Areometros. 
10. Noções sobre o movimento dos líquidos. 
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1 i . Propriedades dos gazes — Pressão atmospherica . Barómetros . 

12. Lei de Mariolte — Pressões dos corpos mergulhados no 
ar — Aerostatos. 

13. Machina pneumática — Sifão — Bombas. 

14. Acústica: producção e propagação do som. 

15. Calórico: eííeitos do calórico : thermometros ; dilatação 
dos sólidos, dos líquidos e dos gazes, mudanças de 
estado; hygrometria; calorimetria; radiamento do caló- 
rico. 

16. Luz: reflexão e refracção da luz. 

17. Magnetismo: imans naturaes e artifíciaes, imantação, leis 

das acções magnéticas. 

18. Electricidade estática: causas da eletricidade; machinas 

eletricas; effeitos da eletricidade. 

19. Electricidade dynamica; experiências de Galvani e Volta; 

theoria dos mesmos; pilhas e seus ' effeitos. 

20. Noções sobre a meteorologia. 

Livro. — Dr. Meirelles. — Compendio de Physica. 

Repetição como no quarto anno. 

íiElLTO AMIVO. 



Méatiwn. 



Versâío de autores mais difliceis, themasi. 

â Tito U\\o—[Excerpta de Theil) Do Cap, 51 a 59 in- 
I clusive 
^^^^^^•\ Virgílio.— -Eneida. Cantos 8.« e 9.« 
(Cicero. — CatilinariaSy 1.' e 4.* 



a 



€irega. 



\evn^Oy themas fáceis. 

(Lucianno. — Dialogo dos mortos. Do n.° 13 até o fim 

Livros ^ ^^^ Diálogos, 

^Burnouf. — Grammatica grega, 
(Lancelot e Regnier. — Raízes gregas. 



Veriiâo^ theuiais ffaeeiís, couveriia 

II (Gross. — Grammatica allemã, 
^^^^^^'ISGhmar.—Joanna d'Arc, Actos â.'» e 3.^ 

Grattmiaiica, vepjsilo, thema/i fáceis. 

Corticell i . — Grammatica italiana. 
Verri. — Naíi Romane. 

Silvio. Pellico. — Z)ei dovere, e Mie prigioni, 
Goláoni.— Commedie scelte. 
Livros.^ Biechierai. — Antologia poética. 

D. CaLpeWina, -^ Antologia Italiana. 
Gozzi. — Novelle. 

Dante. — £a divina commedia. — 5.* ed. de Brunonâ 
i Bianchi. 

EiOgica. 

1. Divisão de Philosophia: objecto da Lógica; sua relação 

com as mais sciencias. 

2. Das faculdades da alma: sensibilidade, entendimento, 

vontade. 

3. De nossas ideias em geral : suas diversas espécies. 

4. Operações do entendimento : attenção, comparação. 

5. Abstracção, formação das ideias geraes. 

6. Da memoria, associação das ideias, imaginação: 
*1. Do juizo e do raciocínio. 

8. Dos signaes, eem particular dos vocábulos; sua relação 

com o pensamento. 

9. Do methodo: analyse e synthese. 

10. Das proposições, suas espécies , conversão e opposição. 

11. Da definição, divisão e classificação. 

12. Do senso intimo, evidencia, certeza, axiomas, demons- 

trações. 

13. Da observação externa: da inducção, analogia e probabi- 

lidade. 

14. Do testemunho humano: regras da critica histórica. 

15. Do syllogismo, suas espécies, regras e figuras. 

16. Da argumentação, suas formas e regras. 
i7, Pp$ sopbism^s o causas dos erros. 

4 
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18. Da origem de nossas ideias; apreciação das opiniões dos 

autores. 

19. Das ideias fundameniaes do entendimento humano: da 

substancia, da causa, do tempo, do espaço, do corpo. &. 

20. Da ideia do Eu e do não — Eu: da unidade , identidade 

e simplicidade do Eu. 
21* Da sensibilidade, seus caracteres: sensações, sentimentos^ 
paixões. 

22. Da actividade espontânea e reflexa : disctinção dos actos 

da vontade. 

23. Demonstração da liberdade ; influencia dos motivos sobre 

a vontade. 

24. Espiritualidade da alma : sua união com o corpo. 

25. Exposição c critica das hypotheses sobre a união da alma 

com o corpo. 

26. Da ideia de hum Ente supremo: prova methaphysica da 

sua existência. 

27. Dedução da prova da existência de Deos pela ideia do 

Universo. 

28. Apreciação das provas moraes da existência de Deos. 

29. Dos attributos metaphisicos de Deos. 

30. Dos attributos moraes de Deos. 

31. Da Providencia considerada relativamente á existência do 

mal physico. 

32. Da Providencia considerada relativamente á existência do 

mal moral. 

33. Da immortulidade da alma. 

fl 

Livro. Barbe.-*» Cours elementaire de Philosophie. 

PrineipiojS de Rhetorica e Poetiea, exempll- 
flead^ii eanft mM mellioreii paiijsa^emi doi» an- 
torets autigojS e moderniofs , enqpeelalineiito 
Portog^ezeis e Bran^lleiroii». 

1. DeflniçãOy natureza e vantagens da Eloquência e da Rbe-^ 

toriea. 

2. Da invenção. 
JL fia disposição. 

4. Da elocução. 

5. Bo ornato oratório e dos seus gráòs. 

6. Dos Tropos e Figuras. 

7. Do estylo. 

8. Regras especiaes si^re os três geúeros ie Etoquencia. 
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9. t)efini^ò, origem e utilidade da Poesia. 

10. l>ô género EpigrÀtnmâtico. 

11. Idem Didáctico. 
ÍS. Idem Lyrico. 

13. Idem Elegíaco. 

14. Idem Dramático. 

15. Idem Bucólico. 

16. Do Épico. 

1*7. Da metrificação. 

18. Do gosto, do bello e do sublime, 

19. Da critica litteraria. 

20. Juízo acerca das escolas clássica e romântica. 
Livros.— Nova Rlietorica de Le Clerc— Traducçâo do Dr. Paula 

Menezi^s, e Licções elementares de Poética por F, Freire 
de Carvalho. 



M[Í9Íorin nnHgin. 

1. Limite do mundo conhecido dos antigos; —configuração 

dos três continentes; montanhas, rios, mares , grandes 
regiões naturaes. 

2. Tradições bíblicas sobre os primeiros homens. Disf)ersá(r 

dos povos depois do Diluvio. Vocação de Abram: Sara; 
Agar; Ismael; Isaac; Jacob e seus doze filhos ; Joseph* 

3. Israelitas no Egypto. Moysés; sua missão : as dez pragas; 

passagem do Mar Vermelho. Lei escripta. 

4. Josué. Conquista da Terra da Promissão Resoumo do go- 

verno dos Juizes; Aod: Débora e Barac ; Gedeon ; AM* 
melecb; Jephte; Sansão; Heli; Samuel. 

8. Os três primeiros reis. Scisma das dez tribus. Achabe ; 
Josaphat; Jehu; Athalia. Jornada da Samaria. --^Capti- 
veiro de Babylonia. 

t. Carat;ter physieo do Valle do Egypto. Cidades pHhcipaes 
das três divisões do Egypto pelos antigos. NoçOes gero» 
sobre a dynastiadosPharaóes; Menes;Osymandtas; Moeris. 
Invasão dos Hycsos. Sesortrís, Psammetioo; Nechaú'; 
Apries; Amasis. Conquista do Egypto pelos Persas. Ge- 
neralidades sobre a religião, o governo, as artes, e os 
prtncipaes monumentos do Egypto. 

7. Nemrod e Assur. Semiramis. Sardanapalo. Babylonia, era 

de Nabonassar ; Nabopolassar; Nabuchodonosof; Báltb^ 
sar. Generalidades sobre a religião, as sciencias e artes; 
minas de Ninive e de Babylonia. 

8. Phenlda; sua posição, seu limite, suas cidades principaes. 

éenerãíidftdes sobre o governo, o commercio, e as co- 
lónias de Tyr. 

fwrtoçlo do Prttw) d« Modtó por Atbacw. Mowii 
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Arphachad; Cyaxare; Aslyages. -^Cyro ; Cambyses; Darlp 
1.°. Generalidades sobre a religião, e os monumentos da 
Pérsia. 
9. Geographia physica da Grécia; rios; principaes regiões da 
Greda; golfoí^ e ilhas. Generalidade sobre os tempos he- 
róicos ; sobre os Pelasgios, e Hellenos; sobre a religião 
dos Gregos; semideuses, heroes, oráculos, amphictyonias, 
jogos públicos, e monumentos primitivos. 

10. Guerra de Tróia; Achilles, Agamemnon, Clysses, AJax 

Telamon, AjaiLÓileu, Nestor, Idomeneu, Diomedes, &c. 
Homero. Gonquista dos Dorios. Colónias. Ideias ge- 
raes sobre as instituições politicas da Grécia. Constituição 
de Sparta; Licurgo: Guerra de Messenia. Athenas; Sólon. 
Pisistrato e seus filhos. Archontalo de Clistenes. 

11. Primeira guerra medica. Expedição de Xerxes. Batalha 

de Salamina. Batalha de Platéa e de Mycale. Cimon. Es- 
chylo e Heródoto. 

12. Administração de Péricles. — Sophocles, e Euripides. Phi- 

dias. Principaes monumentos. 1.*, 2.* e 3.* épocha da 
guerra do Poloponeso. Ruina de Athenas. Os trinta lyra- 
nos. Sócrates; Platão; Hippocrates; Aristophanes; Thu- 
cydides. 

13. Expedição de Cyro— omoço. Retirada dos dez mil. Xe- 

nophonte. Agesilau e o tratado dá Antalcidas. Poder de 
Thebas. Epaminondas. Philippe de Macedónia e Demos- 
thenes. 
li. Alexandre. Aristoles — Lysipo — Apolles — Resultado das 
Conquistas de Alexandre. Extensão de seu império. 

15. Batalha de Ipsus. — Seleucos Nicator. Os Gauleses n'Asia. 

Antiochus o Grande. Rebellião dos Machabeos. Os três 
primeiros Ptolomeus do Egypto. Alexandria. O museu, 
a bibliotheca. Cleópatra. 

16. A Grécia depois da morte de Alexandre; Os Gauleses na 

Grécia. Phillippc 3.** e Perseu — Arato e Philopoeuíen. 

17. Geographia da Itália. Posição de Roma — seus Reis — ideias 

geraes sobre suas primeiras instituições. 

iS. Fundação da Republica. — Ideias geraes sobre o Senado 
os Patrícios e os Plebeos; sobre o Consulado, a Dicta- 
dura , e os Tribunos; sobre os Decemviros, e as Leis 
das dose Taboas. Fim das luctas intestinas; união das 
duas ordens. 

19^ Caracter das primeiras guerras de Roma; invasão dos 
Gauleses; guerra contra os Latinos; J.», 2.* e 3.* épocha 
da guerra do Samnium. Guerra de Pirrho. Patriotismo 
e desinteresse dos Romanos dessa épocha. Ideias geraes 
sobre a organisação dos exércitos romanos, e sobre as 
Colónias municipaes, 

2Qr C^i^tbago; sçu yoYçrno^ e^tensS^o cie spas possessõei;; an- 
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tigas relações de Roma e de Carthago. Primeira guerra 
púnica. • 

21. Segunda guerra púnica. — Annibal e Scipião. Constância 

de Roma. Queda da Macedónia. Queda do reino dos 
Selucicidas. Queda de Corintho. Queda de Carthago. 

22. Terceira guerra púnica; tomada de Carthago. Viriato. 

Numancia. Reducção do reino de Pergamo, e da Gália 
cisalpina em província romana. 

23. Tribunato de Caíus Gracchus. Guerra de Jugurtha. Guerra 

dos Cimbros e dos Teutões. Mário. Guerra social. Sylla. 
Sertório; Spartacus; Mithridates. 

24. Pompeu — ; Cicero — ; Catilina. César; !.• triumvirato. 

Consulado de César. Conquista dos Galias. 

25. Expedição de Crassus contra os Parthas. Guerra civil 

entre César e Pompeu. Batalha de Pharsalia , Guerra 
da Africa, de Hespanha; Realesa de César debaixo do 
nome de dictadura. Leis e projectos de César. 

26. Segundo Triumvirato. Octávio e António. Batalha de Phi- 

lippos e de Actium. Queda da Republica. 

27. Ideias geraes sobre a^ organisaçào do governo Imperial; 

sobre o século de Augusto. Cicero; Sailustio; Tito Livio; 
Horácio; Virgílio. Limites e principaes divisões geogra- 
phicas do Império. 

28. Tibério.— Guerra da Germânia. Calígula. Guerra no Oriente. 

Nascimento e progresso do Christianismo. O novo Tes- 
tamento. Primeiras perseguições. Séneca. Lucano. Tá- 
cito — Plínio o Antigo. 

29. Vespasiano. Destruição de Jerusalém. Civilis. Tito. Do- 

micíano. Os Dacios. Nerva. Trajano. Guerra contra os 
Dacios. Adriano. Antonino. Marco Aurélio. Estado do 
Império no segundo século de nossa era. Monumentos da 
grandesa romana. 

30. Imperadores syrios. -— Anarchia Militar. Primeira appa- 

rição dos Francos. Restauração do Império pelos Prín- 
cipes illyrios. 

31. Diocleciano. Era dos martyres. 

32. Constantino. — Triumpho do Christianismo. Concilio de 

Nicea. — Gerarchia da Igreja. — Fundação de Constan- 
tinopla, Reorganisação do Império. 

33. Constâncio e o arianismo. Juliano e o ultimo exforço do 

paganismo. Valente, e o principio da grande invasão. 

34. Theodosio, — Partilha definitiva do Império. —Últimos an- 

nos do império do Occidente. 

Livro. --- Manuel d*études pour la preparation au Baccalauréat 
ès Lettres — Histoire Ancieune. 
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1. Noções geraes, , 

9. Noções elemeotares de nomenclatura chimica. 

8, Oxygeno: combustão. 

4. Azoto: ar atmospherico: acido azotico. - 

5. Hydrogeneo: agua, 

6. Carbono: acido carbónico. 

7. Enxofre e seus principaes compostos. 

8. Phosphoro e seus principaes compostos. 
•. Chloro: acido chlorhydico e agua regia. 

10. Metaes em geral , e os mais importantes em particular. 

li. Ligas; níiçôes summarias sobre as mais usuaes. 

19. Oiydos em geral e os mais importantes em particular. 

IS. Saes em geral, os mais usuaes, e a maneira 'pratica de 
determinar seu género. 

14. Carbonatos, sulphatos, azotatos.' 

15. Potassa, soda, sal marinho, pólvora. 

16. Cal e alumina. 

17. Ferro, zinco, estanho, cobre, chumbo, mercúrio, prata» 

ouro. 

18. Silicatos , argilla , kaolins ; fabrico de louça de barro e 

vidro. 

19. Noções de chimica orgânica: fermentações. 

Livro: Postiilas do Professor. 

jpjfiir«leév. 

Rqpetiç9o como no quinto anno. 

SÉTIMO AIIMO. 



Ccimposíiçilo, aperfeiçoamento do eisitudo da 

ling^ua. 

/Horácio.— Odes. Livro 1.% 12.*, 22.% 24.» 
Livro 2.% 3.% 6.% 7.% 14.* 

Livro 3.% 8.% 14.* 

Livros. { Livro 4.% 4.% 5.» (Kditío Lipsiae). 

Arte-Poetica: Toda. 
Tácito.— Annaes. Livro 2.° (Editio Lipsiae). 
Quicjierat. — Thesaurus poeticus. 



¥eriiaQ mate diffiell j themiMik 

IHomerQ.^Illiada. Canto â.^" Do verso 48& a 78&. 
Plutarcbo. VidadeDeinosthenes--Sl.<»^a4, 
Lancelot e Regnier. Raizes Gregas. 
Bur iu)ttf*— 'Grammatica . 

AtiCÈÊMO. 

VersAo, themas^ eoaveviia. 

Livro. — Goethe:— Torquato Tasso. Actos 3.* e 4.* 

JÊffMMem, 

f. Dos motivos dos aelos humanos. 

%. Critica das príncipaes opiniões éc^ pbikfiopiíQs scdwe n na- 
tureza do dever. 

3. Demonstração da lei natural: lei positiva. 

4. Consciência moral, imputação. 

&• Do mérito e demérito: pena e premia. 

6. Moral individual: dos deveres relativos ao espirito. 

7. Dos deveres relativos ao corpo, e aos bens extrínsecos. 

8. Moral social: dos deveres de beneficência. 

9. Noção do direito: deveres geraes da justiça. 

10. Dos deveres geraes na sociedade domestica e civiL 
11 Moral religiosa: culto interno e externo. 

tttotoria reiíumida dois .^lysteiuas eoiU|iarad4iMi 

da Philosophia. 

1* Utilidade da Historia da philosophia, sua divisão e me- 
thodo: generalidades sobre os systemas. 

^ Importância da Philosophia grega, sua& épocasu seitas 
Itálica, Jónica e Eleatica. 

3. Sócrates e os Sophistas, espirito do methodo SoovatiQo: 

seitas Cynica, Cyrenaica, Megarica, Erectriaca* 

4. Platão e Aristóteles: divergência entra a Academia e o 

Lycêo. 

5. Luta do Epicurismo com o Stoicismo: Sepiicismo entre 

os Gregos. 

6. A PbUosopbia CbristS e a escola pagã da AI«;J^sâ;iâriaV 
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7. Das princtpaes controvérsias da Philosophia escolástica 

cm seus três períodos. 

8. Do methodo experimental inductivo de Bacon; sensibi- 

lismo moderno. 

9. Descartes: Discurso sobre o methodo, systemas capitães 

procedidos da escola cartesianna. Mallebranche, Spinosa, 

Leibnitz. 
O Professor fará huma exposição succinta do movimento 
philosophico no 18.'' século, e terminará esboçando as grandes 
escolas actuaes. 



JRheioriem e [JRoeiiea. 



Kxereleiois de compoiiiçao , tanto em prosa 
como em yeriio, analyiie critica dos das- 
slcos portuguezes ; discursos , narraçUes ^ 
declamações^ liistoria da litter atura por- 
tuguesa^ e nacional. 



Em quanto n3o houver hum compendio próprio, o Pro- 
fessor fará em prelecções hum curso de litterâtura antiga e 
moderna, especialmente da portugueza e brasileira. 

Versará o exame oral nas generalidades da litterâtura, e 
o escripto na analyse de algumas das obras que tiverem sido 
apreciadas durante o anno. 

]9Êit%eraMagiu e €íeo9affÍ€$. 

1, DefRniçSo e ílns da mineralogia; quaes as suas divisões. 

Caracteres dos seres inorgânicos. 
9. Propriedades physicas e chimicas dos mineraes. Formas 

e estructuras dos mineraes. 

3. CristalisaçSo, isomorphismo, polymorphismo. Factos fun- 

damentaes da cristalographia. Tremias. Dendrites e Geo- 
des. Petrificações. — Clivagem. 

4. Ensaios chimicos para chegar ao conhecimento dos Corpos 

electro-negativos, e electro positivos. 

5. Caracteres, jazigo e extracção do ouro, platina e paládio. 

6. Caracteres, jazigo e extracção da prata e mercúrio. 

7. Caracteres, jazigo e extracção do cobre, ferro e chumbo. 

8. Classificação dos mineraes: instrumentos indispensáveis 

ao mineralogista. 
9* Aluminides e Siderides: suas principaes espécies. 
10. Sulfurides e chlorides, e suas principaes espécies. 
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H. Carbonides: caracteres, jazigo e divisSo das suas nume- 
rosas espécies; citar as principaes variedades do carvão 
de pedra. 

12. Carbonatos: calcareos; mármores: siderose. 

13. Silicides, caracleres, jazigo e divisão das suas espécies, 

citar as mais importantes. 

14. Globo em geral: sua forma e isolamento no espaço: sua 

densidade e gravitação. 

15. Provas do calor central e sua distribuição. 

16. Superfície terrestre, e qual o seu aspecto. Athmosphera, 

sua densidade: distribuição do calor solar. 

17. Phenomenos que modificão a crosta terrestre; terremotos; 

volcões. 

18. Influencia dos agentes externos sobre a superfície ter- 

restre: acção chimica e mecânica das aguas, do ar e 
dos fluidos imponderáveis. 

19. Divisão dos terrenos: terrenos cristallinos, metamorphicos 

e de sedimento; rochas simples e compostas; terrenos 
d'alluviâo; terrenos fossilli feros e não fossilliferos. 

20. Elevações e abaixamentos de terrenos, effeitos diversos 

a elies attribuidos: formação das montanhas, origem 
dos valles e das cavernas; injecção dos terrenos cris- 
tallinos atravez e no meio dos terrenos de sedimento: 
metamorphismo. 

21. Terreno jurássico: ichthyosaurus; phesiasaurus; pteroda- 

tylus; ammonites, e belemnites. 

22. Terreno parisiense; terreno subapennino ou de cavernas 

d'ossos. Mastodonte. Megatherio. 

23. Provas e explicação do diluvio: Futuro do globo. 

24. Historia phisica da terra. Aspecto da terra quando esteve 

em fusão ignea; causas do resfriamento; efifeitos succes- 
sivos da continuação do resfriamento. 

25. Apparecimento do organismo; quacs as principaes épocas 

deste apparecimento. Formação da terra lavradio ou húmus 

26. Concordância dos Génesis com os factos geológicos; expor 

os dous principios necessários a admittir para se fazer 
esta concordância. 

27. Phenomenos geológicos actuaes próprios para fazerem 

comprehender os phenomenos antigos: formação dos se- 
dimentos e concrecções ; torrentes d'agua e de gelo, 
origens thermaes e poços artesianos. 



Livro. — Beudant. — Mineralogia. — Geologia. 
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RepetiçSo como no Sexto anno. 

Além do curso de sete aimos, ha em ambos ofi CQllegt98 
hum curso especial de cinco annos. 

Este curso consta dos estudos dos quatro primeiros aiiBDS 
do curso completo, com as mesmas matérias esoeciflcadas 
neste Programma» e segundo a mesma ordem; e i^w^ dlsio 
i» wm hum quinto anno» especial a saber. 

QOMTO AMUO DO CVBSO ESPECIAL. 

(€om> no quinto anno do Curso completo). 

JRhystca. 

(Como no quinto anjcKx do mesmo curso). 

CMmiea. 

(Como no sexto anno do mesmo curso). 

(Como no sétimo anno do mesmo curso). 

(I^epetição como no quinto anno do curso completo). 

(Continuação e repetição como no quinto anno da cui:sp 
completo). 
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H*» 5. — IMPÉRIO. —Circular de 10 de Janeiro de 1859.^ 
Ao9 Presidentes de Provincial communicando as regref 
estabelecidas fará a admissão de alienados no Hospicio 
4# Pedro //. 



2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios de 
Império em 10 de Janeiro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Participando o Marquez Provedor 
da Santa Casa da Misericórdia da Corte, em OlTicio de 25 
de Novembro ultimo, os graves embaraços em que se achava 
a Administração do Hospício de Pedro II. com o crescido 
numero de 339 alienados, que existem actualmente accu- 
mulados nos respectivos quartos e dormitórios, e as causas 
que a isso tem dado origem, havendo apenas naquelle Esta- 
belecimento capacidade para conter o numero de trezentos, 
propondo diversas providencias: Sua Magestade o Imperador 
Bouve por bem Approvar as seguintes medidas, que fortó 
propostas pelo mesmo Marquez Provedor: 

4.* Náo poder a Administração dcf Hospício de Pedro II. 
admittir no mesmo Hospício maior numero de alienados, que 
o de cento e cineoenta homens, e outras tantas mulheres; 
^ sé, em casos especiaes, e com autorisação do Governo, pod«r 
eiceder o referido numero. 

SL^ Ficar suspensa a remessa de alienados das Casas de 
Caridades das Províncias para o Hospício de Pedro 11. , em 
quanto existir a actual falta de espaço para receber; não po» 
dendo em todo caso nenhuma das referidas Casas envial-os 
p«tra serem tratados no mesmo. Hospício, sem previa autori- 
sação do Ministro do Império, solicitada pelo Presidente d« 
ie9peetiva Província. 

3.* Serem admittidos no Hospício de Pedro II., além do$ 
afienados agitados, os monomaníacos, os dementes que nlk> 
forem tranquillos, os maníacos epilépticos, e todos aquellesque 
manifestarem tendência para o suicídio e homicídio: ficando 
prohibida a admissãodos dementes já paralytícos, dos epilépticos 
em estado de imbecilidade, dos idiotas, e dos velhos decrépitos* 

4.* Serem recolhidos em depósitos especiaes dentro do 
Hospício, segundo os sexos, e ali examinados pelos Facul- 
tativos, os alienados, e os suspeitos de alienação, remettidosao 
dito Hospício pelas autoridades policiaes, e militares, da Umir 
úfi» da Càftei e Prowcia do Rio de Jai^ro, cteveAdi^cis 
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FacQltativos, quando reconheçáo que alguns estejSo no caso de 
permanecer fora do Hospício assim o certificar por escripto, 
para que a Administração os reenvie, acompanhados dos res- 
pectivos certificados, ás mesmas autoridades que os houverem 
remettido, para dar-lhes outro destino. 

O que communico a Y. Ex. para seu conhecimento e 
execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — . Sérgio Teixeira de Macedo. — tSr. 
Presidente da Província de ... . 



N.* 6. — FAZENDA. — Em 15 de Janeiro de 1859. — Sobre 

Sello e direitos de 5 por 7© 

Francisco de Salles' Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda do Rio Grande do Norte, 
n.* 94 de 27 de Novembro do anno passado, no qual participa 
que, por occasiao de requerer o Bacharel António de Brito 
Souza Gayoso que se lhe abrisse assentamento, para ser pago 
dos devidos vencimentos, juntando para esse fim como docu- 
mentos o OíBcío do Secretario do Governo, communicando-lhe 
a sua nomeação de Juiz de Direito para a Comarca da Maio- 
ridade, e copia do da Presidência da Província, determinan- 
do-Ihe que se apresentasse para exercer o Cargo de Chefe 
de Policia, com o sello fixo de 160 réis, resolvera que ao 
peticionário nâo se poderia abrir assentamento, sem que pa- 
gasse o sello proporcional de seus títulos, quer de Juiz de 
Direito, quer de Chefe de Policia, ou revalidasse o fixo que 
pagara depois da posse e exercício, averbando-se os direitos 
novos e velhos para serem cobrados depois da expedição das 
respectivas^Cartas; declara ao mesmo Sr. Inspector que, em 
casos como o de que trata , se deve estrictamente observar o 
disposto na Ordem de 16 de Janeiro de 1854, artigos 4.** 
e 5.% e outrosim, conhecendo do final de seu citado Ofiicio 
que o Sr' ; Inspector permittio a simples averbação dos direitos 
de 5 por cento, por entender que aqaella Ordem consente 
que, se esses direitos nao forem logo pagos, sejao averbados; 
lhe declara que as expressões do artigo 3.*» — e depois de 
pagos, ou averbados os direitos que forem devidos ao Es- 
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tado — não tèm a extenção que lhes foi dada; 1.%— por que 
a Lei de 30 de Novembro de 1841 ( advertência 2."), per- 
míttiodo que os direitos se paguem por meio de quotas 
mensaes, não extendeo o prazo além de hum anno, a eontar 
da data em que começa o vencimento; 2/ — por que as palavras 
— direitos averbados — devem ser entendidas de modo que 
só tenha lugar a averbação a respeito das quotas não vencidas 
e não a respeito da totalidade dos direitos, quando ja hou- 
verem decorrido mezes de vencimento do ordenado, ou gra- 
tificação, a que tenha direito o Empregado; devendo por isso 
o Sr. Inspector cobrar as quotas vencidas antes de fazer o 
pagamento. 

Thesouro Nacional om 15 de Janeiro de 1859. Fraa- 

cisco de Salles Torres Homme. 



N/ 7.— IMPÉRIO.— Aviso de 17 de Janeiro de 1859 

Decide como se ha de fa%er a substituição dos membros 
da Junta de Qualificação de Votantes da Parochia de Santo 
António da Corte, que não comparecerão. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império, em 17 de Janeiro de 1859. 

Accuso ò recebimento do ofBcio que Vm, me dirigio 
com a data de hoje , no qual, participando que três dos 
membros dessa Junta, que hontem se organisou, deixarão 
de comparecer, dous por moléstias, e o terceiro sem dar 
razão, consulta qual o modo porque se poderão preencher 
as suas faltas. 

Em resposta, tenho de declarar a Vm. que, verifican- 
do-se provir também de impossibilidade a falta de compa- 
recimento do membro, que não allegou motivo, cumpre 
que se proceda á nova eleição de membros da Junta, visto 
como nesse caso, não estando em maioria os membros da 
que se formou, não pôde ter lugar a disposição do art. 17 
da Lei de 23 de Agosto de 1856. 

Deos Guarde a Vm.— Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Juiz de Paz Presidente da Junta de Qualificação da Pa- 

roebia 4^ Santo Adíodíq. 
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JH.' 8.— 6DERBA.— Circular de 17 de Janeiro de 1859.— 
Recommendando a exacta observância do art. 35 do Re^vh 
lamento da Repartição do Ajudante General do ExerdttOf 
sobre a transferencia das praças depret dehunspara ouif<^ 
Corpos, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
17 de Janeiro de 1859. 

lilm. eExm. Sr. — Sendo da competência do Ajudante 
General do Exercito, comforme determina o art. 35 do respeo 
tivo Regulamento, ordenar as transferencias das praças de pret 
de hans para outros Corpos: recomrnendo a V, Ex,, de Ordem 
de Sua Magestade O Imperador, a mais exacta observância desta 
disposição; tornando- se escusado ponderar os inconvenientes, 
que á ordem, desciplina, e economia do Exercito podem re- 
sultar, se contra as recommendações deste Ministério, e sem 
prévio conhecimento seu, continuar a pratica de serem pelas 
Presidências concedidas semelhante transferencias, como, se 
derâo ultimamente alguns casos. O que V. Ex. haverá pát 
muito recommendado. 

Deos Guarde a V. Et. — José Maria da Silva Paranhos. — 
Sr. Presidente da Província de 



^^ 9*— FA.ZENDA. — Circular de 17 de Janeiro de 1859. — 
Manda executar a Tratado de commercio e navegação entfè 
o Império e a Republica Oriental de Uruguay, promulgado 
pelo Decreto n.° 2.269 de 2 de Outubro de 1858. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda os inclusos exemplares do tratado 
de Commercio e Navegação entre o Império e a Republica 
Oriental do Uruguay, promulgado pelo Decreto n." 2.269 de 
2 de Outubro ultimo, que começou a vigorar em 23 do mez 
findo, a fim de que tenha a devida execução na parte relativa 
ás Repartições fiscaes; cumprindo que no despacho das meN 

c«idori«i» nacionaes exportadas para os portos daquélla R^« 
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bílcá «e façá especial decIaracBo de serem dé oHgêm brasl^ 
leira, a qual deve ser incluída no manifesto por occasiSo de 
fazer-se a da quantidade e qualidade das mercadorias de cada 
volume. 

Thesouro Nacional em 17 de Janeiro de 1859. — Ff an*- 
cisco de Salles Torres Homem. 



N.' 10. — Circular em 17 de Janeiro de 1859. — jRííemt- 
menda a observância do Aviso do Ministério da Guerrtx 
n.** 68 de il de Junho de 1842 a respeito dos meios soldos 
ás viuvas e filhos dos Ofjiciaes da 2.* Linha do EasercitOi 



Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal dô Thesouro Nacional, para evitar a reproduccâõ áúi 
enganos que se tem dado em algumas Thesourarias de Fa- 
íenda na declaração do meio soldo que compete áS ríuvas 
e filhos dos Offlciaes da 2." linha do Exercito, recommeníte 
aos Srs. Inspectores das mesmas Thesourarias a fiel obser- 
vância do Aviso do Ministério da Guerra n.* 68 de H de 
Junho de 1842. 

Thesouro Nacional em 17 de Janeiro de 1859.— Fran- 
cisco de Salles Torres Homem; 



(40> 

N/ 11.— Em 18 de Janeiro de 1859. — Nenhum prquuo 
resulta para a Fazenda Na&ianal de serem arremã' 
tados com as cautellas necessárias os bens de hum espo^ 
lio que se, estejão distrahindo com prquiso dos OrphãoSy 

, recolhendo-se o seu producto liquido a deposito para ser 
opportunamente entregue a qu>em de direito for. 

Ministério dos Negocies da Fazenda. Rio de Janeiro em 
18 de Janeiro de 1859. 

nim. e Exm. Sr. — Respondendo ao oflBcio de V. Ex. de 
16 de Novembro ultimo, que acompanhou o que foi a V. Ex. 
dirigido em 12 do mez anterior pelo Juiz de Orphãos em 
exercido da Cidade de Iguape, consultando sobre o requeri* 
mento em que o Tutor dos filhos naturaes do finado Luiz 
Béranger, súbdito francez, pede que sejão arrematados os 
l>ens que este possuía, a fim de ser o producto liquido re- 
colhido a deposito para opportunamente entregar-se a quem 
a elle tiver direito, cabe-me declarar a V. Ex. que nenhum 
inconveniente resulta para a Fazenda Nacional de serem ar- 
rematados com as cautellas necessárias, e ouvidas as partes 
interessadas, os bens do espolio de que se trata, huma vez 
que se estão distrahindo com prejuiso dos Orphãos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Presidente da Província de S. Paulo 



IHJ* 12. — Em 19 de Janeiro de 1859. —iViw fianças fue 

devem prestar os Exactores da Fazenda Nacional não se 

pôde prescindir da justificação administrativa. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, vendo que nenhuma garantia 
offerece aos interesses da Fazenda Nacional a medida proposta 
pelo Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
do Pará em seu OíBcio n.* 178 de 4 de Novembro ultimo, 
de dar-se ás Camarás Municipaes de algumas das localidades 
do interior da mesma Província a incumbência de tomar e 
processar as fianças a que sâo obrigados os Collectores; re- 
commenda ao Sr. Inspector que, quando os indivíduos np* 



(41) 

meados para exercer aquelles cargos recusarem provar judicial- 
mente a idoneidade das fianças, que teem de prestar, não 
dispense a justificação administrativa na conformidade da 
Ordem do Tliesouro de 10 de Agosto do anno passado. 

Thesouro Nacional em 19 de Janeiro de 1589. — Francisco 
de Salles Torres Homem. 



N.o 13.— JUSTIÇA.— Aviso de 19 de Janeiro de 1859.— 
Ao Presidente da Província de Minas Geraes. — Declara que 
deve ser observado litleralmente o Regulamento Provincial 
n."* 26, relativamente aos escravos, que, depois de certo 
tempoy nào forem reclamados por seus senhores. 



3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 19 de Janeiro de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Expoz V. Ex. em seu Oíficio n.** 
435 de 27 de Outubro do anno próximo pretérito, que á 
Cadèa da Cidade de Santa Luzia, fora recolhida hnma preta 
de nome Brazida, a qual declarou ter sido vendida por Sérgio 
4í: Serafim a João António de Moraes, residente na Fazenda 
— Rio Grande — do Municipio de Cantagallo, mas que havendo 
a Policia feito, em Maio do dito anno, a publicação do costume 
no Correio Ofíicial dessa Província, ninguém apparecera recla- 
mando-a, em consequência do que consultara o Juiz Mu- 
nicipal daquella Cidade, se a dita preta devia ser arrematada 
em hasta publica, como bem do evento, segundo dispõe o 
Begulamento Provincial n.** 26, ou ter qualquer outro destino; 
e a respeito desta consulta pede V. Ex. que o Governo Imperial 
o esclareça, si depois de expedir o Chefe de Policia dessa 
Província a necessária communicação ao do Rio de Janeiro, 
devia ter lugar a arrematação da sobredita preta, ou antes 
ser ella considerada livre, por isso que era sempre presu- 
mível a liberdade. 

Ouvido o Conselheiro Procurador da Coroa sobre este 
objecto, e Conformando-Se Sua Magestade o Imperador com 
O parecer por ellQ dado» Manda declarar a Y. Ex. que, sendo 

6 



positivo e claro o citado Regolameato, campre gaardal^ 
lítteralmente. O que communico a Y. £x. para sua intelU- 
gencía, e para o fazer constar ao mencionado Juiz Municipal. 
Deos Guarde a Y. £x.— José Thomaz NabiK^o de 
Araújo.-— Sr. Presidente da Provincia de Blinas tieraes. 



N.*» 14.— IMPÉRIO.— Aviso de 21 de Janeiro de 1859. — 
Resolve algumas duvidas propostas pelo Presidente da Pro* 
vinda da Paráhyba sobre as deliberações que a respectiva 
Assembléa Legislativa tomou de annidlar o diploma de 
hum de seus membros^ e mandar proceder á nova eleito 
para supprir a falta do mesnu>. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 21 de Janeiro de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — Foi presente á Sua Magestade o 
Imperador o officio de Y. Ex. datado em 8 de Outubro do 
anno findo, no qual» participando: 

1/ Que a Assembléa Legislativa dessa Provincia anmit 
lára a eleição de hum de seus membros, o Bacharel Manod 
Tertulíano Thomaz Henriques, com o fundamento de achara» 
no exercício interino do cargo de Chefe de Policia na occft- 
sião em que foi eleito, apoiando-se na disposição do § 2.^ 
do art. 1.*" da Resolução de 19 de Setembro de 1855; 

2.'' Que a mesma Assembléa resolvera que para se preeik- 
cher a vaga deixada pelo dito Bacharel se fizesse nova eleição. 
Pergunta Y. Ex. como deve proceder neste caso. 
E o Mesmo Augusto Senhor, Gonformando-Se por Sua 
Immediata Resolução de 31 do mez findo com o parecer 
da Secção dos Negócios do Império do Conselho d' Estado, 
exarado em Consulta de 4 do dito mez: Houve por bem 
Mandar declarar: 

1.*" Que tendo a Assembléa Provincial, annuliaiMlo t 
referida eleição, obrado dentro da esphera de suas facolr- 
dades constítucionaes, visto coroo lhe compete a verificação 
dos poderes de seus membros» e não havendo de tal de- 
liberação recurso, não compete ao Governo ImpenM 
nhecer delia. 



2.' Quanto porém á determínaçflo da mesma Assembléa 
sobre nova eleição para preenchimento da vaga: 

Que não sendo tal determinação conforme a Lei, porque, 
á vista da disposição do § 3.* do citado art. 1.' da Re- 
solução de 19 de Setembro de 1855 (applicavel a qualquer 
motivo de que resulte a falta do Deputado — opção, morte, 
ou annullação de eleição — ) compete ao respectivo supplente 
tomar assento, e só na falta deste cumpre proceder-se á nova 
eleição, não deve V. £i. mandar que seja ella feita nas 
circumstancias actuaes. 

A Assembléa Geral , á qaal se remette o otíicio de V. 
Ex. , e o parecer da Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho d'Estado, resolverá como julgar em sua sabedoria sobre 
a questão que be de sua competência. 

O que communico a Y. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. —Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Presidente da Frovineia da Parabyba. 



N.° 15.— FAZENDA.— Em 22 de Janeiro de 1859.— Be- 

termina a maneira de dividir o producto de huma appre- 

hensão feita a bordo da barca nacional Imperatriz. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
22 de Janeiro de 1859. 

« ^ 

Communico ao Sr. Inspector interino da Alfandega que 
o Tribunal do Thesouro, em deferimento ao recurso do Aju- 
dante dos Conferentes Jozé Luiz Pinto Monteiro, sobre a di- 
visão do producto da appreheusão do accrescirno de carne e 
linguas seccas encontrado a bordo da barca nacional Imperatriz, 
resolveo que ao recorrente pertence, nos termos do art. 3 ° § 
único do Regulamento de 19 de Janeiro de 1838, huma 
parte do producto da dita apprehensAo igual á que compete 
aos empregados que tizerão a conferencia do manifesto. — 
Francisco de Salles Torres Homem. 
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N.' 16.-^ Em 25 de Janeiro de 1859. —Os ourelos do 

panno de lã devem ser incluidos na medição do mesmo 

panno para pagamento dos respectivos direitos. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
25 de Janeiro de 1859. 

Çommunico ao Sr. Inspector interino da Alfandega que 
o Tribunal do Thesouro, dando provimento ao recurso inter- 
posto por G. H. Petty & C." da decisão da mesma Alfandega, 
que além de fazer incluir os ourelos do panno de lã, de que 
trata o mesmo recurso, na medição da vara quadrada, os 
sujeita a pagar mais 30 por 7© dos respectivos direitos, re- 
solveo que deve continuar a pratica de incluir na medição 
para os respectivos direitos as barras dospannos, que com 
este tecido tem hum fim especial para mantilhas, capas, &c., 
não se devendo exigir por esta mercadoria outros quaesquer 
direitos, por não serem as ditas orlas ou barras verdadeira- 
mente os ourellos de que trata a 2.* parte da nota 98 da 
Tarifa. — Francisco de Salles Torres Homem. 



N." 17.— JUSTIÇA.— Aviso de 26 de Janeiro de 1859.— 
Ao Juiz de Direito dai.^ Vara da Corte. — Declara que nos 

Írocessos crimes da alçada em que o autor appellar para 
um Juiz de Direito, e o réo para outro, nas Comarcas 
que tenhão dousy deve o Juiz que primeiro for designado 
para conhecer da causa, julgar em ambos o recursos. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 26 de Janeiro de 1859. 

Em Officio de 7 do corrente mez, expoz Vm. a duvida 
em que se acha, sobre qual dos Juizes de Direito he o 
competente, nas Comarcas que tem dous, para julgar hum 
processo crime da alçada, em o qual, sendo o réo condemnado 
no grau mínimo da pena^ tiver a autor primeiro appellado 



para lia)h dós Juiíes de Direito^ pelò fundamento de se qneret 
a pena no máximo, e não no mínimo, e o réo depois para 
o outro Juiz, pelo fundamento de ser injusta a eondemnaçdo. 
Que submeltia esta questão á consideração e decisão do 
Governo Imperial por se ter ella dado no foro desta Gôrtc, 
entre Joaquim Bernardino Martins Caruncho e Egydio Carlos 
Pereira, pois que, havendo o 1/, como autor, intentado 
huma acção crime da alçada por injurias verbaes contra o 
2.% perante o Juiz Municipal da 1.* Vara, que a final o com- 
demoara no gráo minimo dos arts. 273 § S."" e 238 do Código 
Criminal, appellara o mesmo autor por hum termo nos autos 
para o Juiz de Direito da 1/ Vara, a fim de que a condem- 
nação fosse no máximo, e réo para o da 2* Vara, por ax^har 
injusta a sua conderanação; e ficando o Escrivão em duvida 
a qual dos dous Juizes de Direito deveria fazer a remessa 
do processo, o Juiz Municipal ordenara que fosse ao da 1.* 
Vara, porém ambos os Juizes recusarão recebel-o, pretes- 
tando cada hum delles ser da competência do outro. 

Ouvido o Conselheiro Procurador da Coroa a tal respeito, 
e Conformando-Se Sua Magestade o Imperador com o seu pa- 
recer, Manda declarar a Vm. que pelo facto de haver o Juiz 
Municipal ordenado por seu despacho a remessa do processo 
para o Juiz de Direito da 1.* Vara, devia este considerar-se 
competente em ambos os recursos; por quanto, desde que 
pela prioridade de hum de taes recursos foi a dita Vara de- 
signada para conhecer da causa, não era licito admittír outro 
para Vara diversa , não pelo principio da prevenção propria- 
mente ta), mas pela immediata devolução da jurisdicção para 
essa 1 .* Vara sobre a causa, por efieito da interposição desse 
primeiro recurso. O que communicoa Vm, para sua intel- 
ligencia e em solução á duvida proposta. 

Deos Guarde a Vm. — José Thomaz Nabuco de Araújo, --« 
Sr. Juiz de Direito da !.• Vara Criminal da Corte. 
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11.* t8.-«^ÀZEin)A.*-*Eiii S9 de Janeiro de 1859. i^ 

Scère ò$ direitos a pagar pela venda em leilão do 

casco de huma embarcaçào incendiada. 

Francisco de Salles Torres Homem» Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro NacioMi, declara ao Sr, Inspector da 
Thesonraria da Bahia que o mesmo Tribnnal deo pro?í« 
mento ao recurso inteqK)8to por Brochado & Companhia , 
consignatários do brigue portuguez «( Africano », incendiado 
no porto da Capital da dita Itovincia, da dedsSo da refe** 
ridaThesouraria conflrmatoría da da req)eeti?a Alfandega, que 
obrigou os recorrentes a pegar direitos de 30 por •/,* de 
1.450^000, preço porque foi arrematado em leilfto o casco 
do sobredito brigue; visto como pelo Regulamento de 30 de 
Maio de 1836 e Ordens do Thesouro n.* 98 de 30 de No« 
vembro de 18ii3, n."" 35 de 23 de Janeiro de 1855 e n/ 
839 de 17 de Outubro de 1856, a transacção, de que se 
trata^ está unicamente sujeita ao pagamento da siza àeiS por */«; 
devendo por tanto ser restituída aos recorrentes a impor- 
tância dos mencionados direitos, logo que mostrarem ter 
pago na Repartição competente a siza a que sio obrigados. 

£ porque o Sr. Inspector em seu officio n.* 258 de 36 
de Outubro do anno passado declarou haver confirmado se- 
melhante decisão principalmente em virtude do disposto na 
Ordem n.* 195 de 27 de Julho de 1852, lhe dedara que 
tal Ordem, tendo por fim explicar quaes os objectos de hnma 
embarcação estrangeira arrematada porinnavegavel, que esta- 
vSo sujeitos ao pagamento dos direitos de 30 por Vo* designou 
positivamente o apparelho, maçame, ferro, &c., quando nfto 
são vendidos conjunctamente com os cascos, mas em lotes 
separados, em cujo caso sSo conmderados como mercadorias 
importadas ou descarregadas como ^obresaientas , ou ainda 
como salvados do naufrágio, e de nenhum modo compre- 
hendeo o casco da mesma embarcação. 

Thesouro Nacional em 29 de Janeiro de 1859. — Fran- 
cisco de Salles Torres Homem. 
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«.• 19.— Em !.• de Fevereiro de 1855. -^ Sobre o paí"' 
^amento de novos e velhos direitos dos offidos de justiça. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Santa Catharina que forão indeferidos os reque- 
rimentos em que João António Lopes Gondira, Francisco Xavier 
de Oliveira Camará e David do Amaral e Silva, serventuá- 
rios' de ofScios de justiça da mesma Província, pedem 
para pagar no prazo de cinco annos os novos e velhos di- 
reitos dos lugares que exercem; visto ser tal pretençâo ma- 
nifestamente contraria ao disposto no art. 7.** das Instrucções de 
25 de Janeiro de 1832, as quaes nâo forão alteradas, quanto 
a#s referidos ofBcios, pela advertência 2.* da Tabeliã annexa 
á Lei de 30 de Novembro de 1841 , como se declarou ao 
Ministério da Justiça em Aviso de 7 de Dezembro do anso 
findo a respeito de idêntica pretenção- 

Thesouro Nacional em 1.° de Fevereiro de 1859, — 
Francisco de Salles Torres Homem. 



H.* 20. — Em 1.*» de Fevereiro de 1859. — 5o6re a distri-- 

huiçojo das multas a que tem direito os empregados 

encarregados da conferencia dos manifestos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
1.* de Fevereiro de 1859. 

Em resposta ao oíBcio n." 724 de 25 de Janeiro ultimo, 
em que o Sr. Inspector interino da Alfandega da Corte con- 
sulta sobre a extenâo^ que deve ter a Portaria de 22 do 
mesmo mez e anno, declaro que a decisfio do Tribunal do 
Thesouro communicada pela citada Portaria, nâo teve por 
fim, nem podia alterar a decisão do mesmo Tribunal par- 
ticipada em Aviso de 27 de Abril do anno passado a respeito 
do modo pratico porque cumpria que a Alfandega procedesse» 
em conformidade da Ordem de 9 de Maio de 1858, á dis- 
tribaição das multas, a que tem direito os empregados en- 
carregados da conferencia dos manifestos, pois que a decisSo 



citada de 22 de Janeiro ultimo fora proferida sobre o re- 
curso interposto pelo Ajudante dos conferentes João Luiz 
Pinto Monteiro, quanto á parte que lhe competia da multa 
imposta ao Capitão da Barca nacional Imperatriz. — Francisco 
de Salles Torres Homem. 



N/ 21.— GUERRA.— Aviso de l.^^de Fevereiro de 1859.— 
Declarando em virtude da ImpmHal Resolução de 22 de 
Janeiro deste anno tomada sobre consulta do Conselho 
Supremo Militar de 22 de Janeiro deste anno que as praças 
de pret Estrangeiras engajadas podem conservar graduações 
de Inferiores nos Corpos do Exercito como Mestre de Mu- 
sicaf de Tambores^ &c. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Píegocios da Guerra em 
!.• de Fevereiro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Subio á Presença de Sua Magestade 
O Imperador o olBcio deV. Ex., sob n.° 2.388, datado de 31 
de Maio do anno fíndo, em que ponderando ter a Imperial 
Resolução de Consulta de 20 de Setembro de 1851, conferido 
a graduação de 1.** Sargento aos Cornetas-móres , Clarins 
mores, Tambores-móres, e Mestres de Musica, de Cornetas e 
de Tambores, e a de 2.° Sargento aos Espingardeiros, Coro- 
nheiros, ArtiGces de fogo, Selleiros e Carpinteiros de sege , 
graduações estas de que gozão vários Estrangeiros por se acha- 
rem engajados servindo no nosso Exercito algum destes lugares, 
quando a Lei de 24 de Novembro de 1830 determina que nos 
Corpos do mesmo Exercito não haja OlBciaes Inferiores, Cabos 
d'Esquadra e Anspeçadas Estrangeiros, pede solução á duvida 
em que se acha se esses individues, que existem com as 
referidas graduações, estão ou não comprehendidos nas dís« 
posições daquella lei, e o Mesmo Augusto Senhor, Tendo 
ouvido a semelhante respeito o Conselho Supremo Militar, Ha 
por bem, Conformando-Se cora o seu parecer. Mandar de- 
clarar, por Sua Immediata e Imperial Resolução de 22 de Ja- 
neiro próximo pretérito, que os individues de que trata o 
oíficio de V. Ex. não devem ser comprehendidos nas disposí- 
ifies dQ airt» 10 d^ cjtadçi Lei; por quanto aquelles não exercen^ 
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Posto de commando algum, é sim unicamente gozâo de gra- 
duações honorificas em quanto servem nos lugares para que 
forâo engajados temporariamente; e isso porque a boa ordem 
do serviço assim o exige, e a prohibição da referida Lei he para 
que não haja praças estrangeiras effectivas nos Corpos na- 
quellas circumstancias como Officiaes Inferiores, Cabos d*Es- 
quadra e Anspeçadas. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Maria da Silva Paranhos. 
Sr. Barfio de Suruhy. 



N/ 22.— MARINHA. "Aviso de 9 de Fevereiro de 1859.— 
Altera o art. 32 do Regulamento do Corpo de Imperiaes Mari- 
nheiros, a que se refere o Decreto n."" Mi A, de 5 de Junho 
de 18/i5. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Marinha em 
9 de Fevereiro de 1859. 

Sua Magestade O Imperador, Conformando-Se , não só 
com o que V. S. propoz em officios n."' 1864 e 137 de 
23 de Dezembro ultimo e 26 de Janeiro próximo pretérito, 
mas também com o parecer, emittido pelo Conselho Naval 
em Consulta n.° 79 de 7 do sobredito mez de Janeiro, Ha 
por bem que o art. 32 do Regulamento do Corpo de Im- 
periaes Marinheiros, a que se refere o Decreto n.° 411 A, de 
5 de Junho de 1845, seja alterado do modo seguinte: 

« Os Chefes das Estações Navaes e os Commandantes dos 
Navios soltos poderão admittir, em todos os portos do Im- 
pério, os voluntários, que se lhes apresentarem, e os recrutas, 
que julgarem idóneos, para servirem no Corpo, dando aos 
mesmos a praça, que merecerem, conforme o resultado dos 
exames, determinados no art. 22, aos quaes os farão submetter, 
remetfendo logo ao Commandante Geral, por intermédio do 
Quartel General da Marinha, uma relação, declarando tanto 
o nome, filiação, naturalidade, idade, signaes, altura, officio 
e data do assentamento de praça de cada um dos mencio- 
nados voluntários ou recrutas, como a classe a que fica per- 
tencendo, para, á vista de tudo, abrir-se-lhe o competente 
assentamento no Livr« Mestre; ficando entendido que o tempo 
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àe sienriço de taes indivíduos, bem eoiiM> o abono e áaoÉ^ 
do fardamento a vencer , e gratuito, de que trata o art. 44, 
começará da data, em que a bordo se verificar a soa praça ii. 
O que communico a V. S. para seu conhecimento e exe- 
cução. 

Deos Guarde a Y. S.— Visconde de Abaethé. — Sr. Con- 
selheiro Joaquim José Ignacio. 



N/ 23.— FAZENDA. — Em 10 de Fevereiro de 1859.— 
Os Presidentes das Provindas não podem conhecer dos 
recursos interpostos das decisões das Thesourarias em 
matéria de apprehensões por descaminho ou contrabando» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Jandro em 
10 de Fevereiro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo o Decreto n.» 2.343 de 29 
de Janeiro deste anno estabelecido quaes as Autoridades e 
Tribunaes a que se pede recorrer das decisões administra- 
tivas proferidas pelas Repartições de Fazenda e pelo Tribunal 
do Thesouro Nacional, previno a V. Ex. de que, na confor- 
midade do art. 3.' $ i* combinado com o art. 21 § 2.* 
do citado Decreto, que alterou o art. 287 do Regulamenta 
de 22 de Junho de 1836 na parte relativa aos Presidentes 
de Províncias, cessou a attribníçlío que aos mesmos Presidentes 
fora conferida de conhecerem dos recursos interpostos das 
decisões das Thesourarias de Fazenda em matéria de appre- 
bensões por descaminho ou contrabando; devendo portanto, 
quando alguns desses recursos lhes forem presentes declarar-se 
logo incompetentes para julgal-os, afim de que as partes 
possão, ainda dentro do prazo legal, reclamar o que for de 
justiça perante as jurisdicções competentes. 

Deos Guarde a V. £i. — Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Presidente da Província de, . . . 
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^ !?.• 81^. — >>Eni 19 de Fevereiro de 1859. — Nào existe con- 
íradi cçdo entre o art. 55 do Decreto n.** 736 de 20 de 
Nave tnbro de 1850 e o § 2/ do art. 3.'* do Decreto 

'P n.*> 1 . 995 de 14 de Outubro de 1857. 

Oft 

Ministério dos líegocios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
19 de Fevereiro de 1859. 



»■ 
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Francisco de Saltes Torres Homem, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, respondendo ao Officio do Sr. Inspector 
da Thesouraria de Goyaz n.'' 138 de 11 de Novembro ultimo, 
no qual consulta se o art. d.*" § 2."" do Decreto n."" 1.995 
f ' de 14 de Outubro de 1857 isentou os empregados de Fazenda, 
^^ no caiso de moléstia prolongada, da obrigação que lhes he 
«'o imposta pelo art. 55 do de 20 de Novembro de 1850, de so- 
licitarem licença da autoridade competente; neste caso, se 
o empregado, provando sua enfermidade perante o respectivo 
Chefe, pode deixar de comparecer á Repartição por tempo 
illimitado, como se deduz do mencionado §2."" do art. 3.^, 
^' lhe declara que mal entendeo o art. 55 do citado Decreto 
'^ de 20 de Novembro porque nesse art. não se obriga os em- 
pregados doentes a solicitarem licença da autoridade com- 
petente. 

Para que o empregado seja considerado doente e com 
direito a seus vencimentos legaes basta que justifique men- 
salmente sua enfermidade, dependendo somente do Chefe da 
Repartição a aceitação da justificação, que pôde ser por elle 
regeitada por justos motivos; não se dando por isso con- 
tradicçfio alguma entre o mesmo art. 55 e o § 2.'' do art. 
3.' do Decreto n.« 1.995 de 14 de Outubro de 1857.— 
Francisco de Salles Torres Homem. 



lí) 
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N.* 25. — Em 19 de Fevereiro de 1859. — Sobre o vencia 

mento que compete ao empregado que não comparece 

á Repartição j por doente^ depois de finda huma licença. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
19 de Fevereiro de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional respondendo ao oflTicio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Minas n."* 10 de 12 do mez findo, 
no qual participa ter mandado descontar a quinta parte do 
ordenado, do Contador da mesma Thesouraria João Baptista 
Teixeira de Souza, durante os dias decorridos de 1.^ de Junho, 
em que findou a licença de que gozava, até 21 de Julho 
do anno passado, em que foi aposentado, nos quaes não com- 
pareceo á Repartição por moléstia, lhe declara que deter- 
minando o Decreto de IA de Outubro de 1857 que só depois 
de sessenta dias de faKas se verifique o desconto quando o 
substituto do empregado impedido o requerer não se devia 
ter efleituado o desconto de que trata o referido Officio, nSo 
só porque não decorrerão sessenta dias da terminação da li- 
cença á aposentadoria, como porque não se tinha realísado a 
condição indispensável para que elle tenha lugar, isto he o 
requerimento do empregado substituto para qne se lhe abo- 
nasse a quinta parte que pela substituição lhe competia — 
Francisco de Salles Torres Homem. 



N.' 26.— GUERRA.— Aviso de 21 de Fevereiro de 1859.— 
Declarando que a observação 11.* da Tabeliã annexa ao 
Decreto n.° 1.880 que refere-se a duas gratificações especiaes 
militares, e não veda a accumulação de vencimentos dos 
Lentes, e Oppositores com os de serviço propriamente mi- 
litar. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 21 
de Fevereiro de 1859. 

'''^^•' IHm. e Exm. Sr. — Ficando inteirado, pelo que Vm. 
informou á Contadoria da Guerra em data de 3 do corrente, 
dos motivos em que se fundou para deixar de pagar ao Ca- 
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pitdo Francisco Carlos da Luz, Encarregado do Laboratório 
Pyrotechnico do Carapinho, o vencimento que como tal 
lhe compete cumulativamente com o de Oppositor, declaro a 
Vra. para seu governo, que, posto não esteja revogada a dis- 
posição da observação undécima da Tabeliã annexa ao De- 
creto n.° 1.880, todavia esta disposição nãe heappiicavel ao 
caso em que se acha o dito Official, porque ella refere-se 
a duas gratificações especiaes militares, e não veda a accu- 
mulação de vencimentos dos Lentes e dos Oppositores com 
os de serviço propriamente militar. Por tanto deve Vm. 
pagar ao referido Capitão ambos os vencimentos, isto .he 
o de Oppositor e o de Encarregado do Laboratório. 

Deos Guarde a Vm. — Manoel Felisardo de Souza e Mello. 
Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte. 



N.° 27. — Aviso de 25 de Fevereiro de 1859. — Deter- 
minando que os menores dos diversos Arsenaes de Guerra, 
quando adiantados* em musica, e tiverem a idade de serem 
desligados das Companhias sejão destinados a prehencher as 
vagas que se verificarem nas musicas dos Corpos. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
25 de Fevereiro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Determinando Sua Mageslade o Im- 
perador que os menores dos diversos Arsenaes de Guerra, 
quando adiantados na musica e tiverem chegado a idade em 
que devem ser desligados das respectivas Companhias, sejão 
destinados a prehencher as vagas que se verefiquem nas musicas 
dos Corpos do Exercito, com excepção somente daquelles que pela 
sua habilidade em qualquer arte mechanica não devão ser 
tirados do Corpo ou Campanhias de Artífices pela falta que 
possão fazer aos ditos Arsenaes; assim o communico a V. Èx. 
para sua intelligencia c execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Barão de Suruhy. 

Na mesma conformidade aos Presidentes das Províncias da 
Babia> Pará e Pernambuco « 
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R.* 28.— FAZENDA.— Em 28 áe Fevereiro ée 1850. ~ 
Manda cessar o abono de gratificações aos empregados 
da Thesouraria das A lagoas pelo augmento de kuma hora 
de trabalho no expediente diano da mesma Thesouraria. y 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
28 Fevereiro de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Trl- 
banal do Thesouro Nacional , ordena ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda das Alagoas que, em cumprimento do 
art. 43 do Decreto n.*» 2.3Í3 de 29 de Janeiro próximo 
iSndo, faça cessar as gratificações que actualmente percebem 
os respectivos Empregados pelo augmento que tíverão de 
huma hora de trabalho no expediente diário da mesma The- 
souraria; devendo restringi r-se. o expediente ás horas mar- 
cadas na Lei, excepto nos casos extraordinários de urgência 
de serviço, em que poderá ser prolongada, sem que por este 
motivo seja devida aos Empregados gratific açâo alguma. — 
Francisco de Salles Torres Homem. 



N.*» 29.— Em 3 de Março de iS59. — Sobre os vencimentos 

dos empregados de Fazenda nos casos de 

substituição ou falta. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cm 
3 de Março de 1859. 

Declaro a V. S, , em solução ás duvidas propostas pela 
3.* Contadoria da Directoria a seu cargo, a respeito dos ven- 
cimentos dos empregados de Fazenda nos casos de substituição 
ou falta. 

1 .• Que os substitutos devem acumular aos vencimentos 
próprios de seus empregos a gratificação ou 5.* parte do 
vencimento do substituído, conforme for optado^ aquella 
desde que começa a substituição, se o empregado substituído 
falta com licença, ou por impedimento legal, e 60 dias 
depois no caso contrario; esta desde que começa a ser des- 
contada ao mesmo substituído; cpm tanto que ido te dê o 
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excmso do Yencímento, de que trata o art. 3."* do Decrete 
n.* 1.995 de 14 de Outubro de 1857. Neste sentido, pois, 
devera se regular os vencimentos desde o dia 29 de Janeiro 
ultimo, tendo-se em vista a recommendação feita no § 2.* 
daqnelle artigo. 

2.* Que os Directores Geraes do Thesouro não perdem 
a gratificação nos dias em que trabalharem em suas casas; 
os Contadores, porém, Sub-directores, Official-Maior da Secre- 
taria e Ajudante do Procurador Fiscal, sendo os Chefes im- 
mediatos das Repartições a que pertencem, e como taes os 
incumbidos de fechar os pontos, estão sujeitos ao desconto 
de suas gratificações nos dias em que faltarem. 

Deos Guarde a V. S. — Francisco de Saltes Torres 
Qomem. — Sr Director Geral interino da Contabilidade. 



N.* 30.— JUSTIÇA.— Aviso de 3 de Março de 1859. —Decla- 
rando que, embora tenha sido creado hum Município ^ não 
pôde existir nelU Juizo Municipal edeOrphãos sem Decreto 
Imperial. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, em 3 de Março de 1859. 

lUm. Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, á vista 
do Oificio de V. Ex. datado de 15 de Fevereiro do corrente 
anno, em que declara que o Termo de Flores, para onde foi 
nomeado, por Decreto de 20 de Novembro de 1858, o Ba- 
charel Marcos Corrêa da Camará Tamarindo, passou a deno- 
minar-se da Villa Bella pela Lei Provincial n.° 280 de 6 
de Maio de 1851, sendo elevada a Freguezia de Flores pela 
Lei Provincial n.*" 437 de 26 de Maio ultimo á categoria de 
Município, onde por ora o Governo Imperial não creou © 
lugar de Juiz Municipal; Ha por bem Declarar a V. £x. que, 
embora tenha sido creado o Município da Villa Bella, não 
pode existir nelle Juizo Municipal e de Orphaos sem Decreto 
Imperial, que o institua de novo, cumprindo ao Governo, 
então remover para ahi o que ora existe em Flores. 

Deos Guarde a Y. Ex. — José Tbomaz Nabuco de Arau}^. 
Sr« Presidie da Provmeia de Pernambuco. 
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N.« 31. —JUSTIÇA,— Aviso de 4 de Março de 1859.-- 
Declara que não tem lugar a concessão da moratória depois 
de publicada a Sentença da abertura da falência. 

A Sua Magestade o Imperador foi presente a duvida, 
suscitada nesse Tribunal^ e exposta no Officio de V. Ex. , da- 
tado de 18 de Fevereiro de 1856, sobre a legalidade de con- 
cessão da moratoriaí á hum negociante matriculado, contra 
o qual havia huma Sentença de abertura de fallencia ; e O 
Mesmo Augusto Senhor, Considerando que o Código do Com- 
mercio embora não marque o prazo em que se pode usar 
daquelle recurso extraordinário, comtudo he bastante expli- 
cito quando exige, pára a concessão da moratória, condições 
que implicdo com o estado da fallencia declarada e reconhe- 
cida por Sentença; vistos os arts. 898, 899, e 902 do Có- 
digo do Commercio; e Conformando-Se com os parecferes de 
V. Ex. e dos Conselheiros Procuradores da Coroa, e Presi- 
dentes dos Tribunaes do Commercio do Rio de Janeiro e do 
Maranhão: Houve por bem Declarar que nao tem lugar a con- 
cessão da moratória depois de publicada a Sentença que 
declara aberta a fallencia. 

Deos Guarde a V.Ex. — José Thomaz Nabuco de Araújo. 
Sr. Presidente do Tribunal do Commercio da Bahia. 



N.o 32.— GUERRA.— Circular de 4 de Março de 1859.— 
Determinando que tenlião literal execução os dom primeiros 
artigos das Inslrucçõcs de 24 de Julho de 1857 sobre o abono 
da ajuda de custo e bestas de bagagem aos Ofj^ciaes que 
mar chão em serviço. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
4 de Março de 1859. 

lllm. e Exm. Sr. — Representando a Contadoria Geral da 
Guerra que não obstante a clareza com qne se achão escriptos 
os dous primeiros artigos das Instrucções de 24 de Julho de 
1857, tem algumas Thesourarias de Fazenda entendido que 
aos Officiaes que viajão por terra em commissâo do serviço 

de huma para QUtrst FroyincíA deyem mandar abonar» além 
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da ajuda de custo, forragem para huma cavalgadura, e para 
huma besta de bagagem, e áquelles que viajão de hum para 
outro ponto da mesma Província forragem para as mesmas 
cavalgaduras, quando os primeiros não tem direito senão ás 
forragens que lhes competem em razão de suas patentes, e 
os segundos simplesmente a elias para huma besta de ba- 
gagem, expeça V. Ex. suas ordens para que a Thesoúraria de 
Fazenda dessa Província cumpra literalmente o que se acha 
disposto nos dous citados artigos, 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr, Presidente da Província de 



«•• 33.— FAZENDA.— Circular de 5 de Março de 1859.— 

O papelão ememisado e de cores he assemelhado 

ao cartão de porcellana^ bristol, ^c. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
5 de Março do 1859. 



Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
The^ourarías de Fazenda, de conformidade com a Portaria desta 
data á Alfandega da Corte, para que o facão constar nas demais 
Alfandegas, que o papelão envernisado e de cores hc asse- 
melhado ao cartão de porcellana, bristol, &c., taxado a 150 réis 
a libra pelo art. 392 da Tarifa,— Francisco de Salles Torres 
Homem, 
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B/ 34.— IMPÉRIO. --Aviso de 5 de Uar^ de 1859. ^ 

Resolve algumas duvidas propostas pelo Pfvsidente 4a Pm^ 
vinda do Pará sobre trabathos da ÂssembUa IsgiiUdim 
Proivinoial em sessões extraordinárias. 

í^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negodos do 
Iflíiiperio «m 5 de Margo de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Accuso o recebimento do Officío de 
V. £x. datado em 17 de Dezembro ultimo» e vea|)OAdendo 
ás pergantas que faz, tenho de declarar-ibe: 

1," Que sendo sempre as convocações extraordinárias das 
Assembléas Provinciaes motivadas pela necessidade de medidas 
especiaes, devem ôs Presidentes de Província declarar o fim 
de taes convocações por occasiSo de as fazerem. 

ã."" Que nenhuma disposição de lei, ou razões, obstão a 
que essas Assembléas, quando reunidas por convocações ex- 
traor^narias» qualquer que seja o fim espocíal destas, discutiu 
ou deliberem sobre outros assumptos. "i- ^ 

d.*" Que a disposição do art. 15 do Acto Addicioiíal ^bre 
o modo como devem proceder âs Assembléas Provinciaes, 
quando he negada a sancção a algum projecto de Lei ou 
Âesoluçâo, nâo pôde deixar de ser observada em qualquer 
circumstancia. 

A."" Que, na hypothcse de ser reenviado ao Presidente da 
Província pelo modo estabelecido no citado art. 15, algum 
projecto a que tenha negado saneçSo, he elle obrigado a 
sauccional-o, e se deixar de assim praticar, compete â 
Assembléa mandal-o publicar com esta declaração, como he 
expresso no mesmo art. 15, e no 19. 

A faculdade de dar ou negar a sancção no praso de dez 
dias, he applicavel somente ao caso de ser pela 1.* vez en- 
viado o projecto ao Presidente da Província, como claramente 
se estabeleceu nos referidos artigos. 

Deos Guarde a V. Ex. —Sérgio Teixeira de Macedo. —Sr. 
Presidente da Província do Pará. 
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fi.^ a*.— PAZENM.— Era 7 d« M«rço ée t859; — <Jw^ 
« «M^Mt^nto ífe i>6nctmenío (fue tivèrm os Empregados 
dm Thesourarías deve ser aéonado desde a dwta do de- 
creto »."* 2.343 éte 29 de Janeiro do corrente -mrm. 

Ministério dos Negócios éa Fazenda.- Rio de Janeiro eín 
?de Maní^o de 185d. 

FranoisGO de Salles Torres Homem, Presidente éó Trí- 
èfimú do Thesoaro I^acional, declara ao Sr. Inspeètot da 
Thesouraria de Fazenda de Pernambuco, em resposta ao 
«en Officiô li.** 26 de 17 de Fevesreiro próximo findo, que 
approva a deliberação qm tomou áe matídar4neloir emfoíhíi 
o augmento de vencimento dos Empregados da dita Thesou- 
raria, conforme a Tabeliã B, annexa ao Decreto n." 2.343 
de 29 de Janeiro ultimo; devemto porém mandal-o abonar 
desde a data do mesmo Decreto, como se praticou no The- 
«o#o^ Nacional . 

^è^M^ a^ veffcmeHto dos 4.*^ EscripturaTtog e*tlíw(íN>s, 
•q»e*té«títão itiotÈnhSo aiíida -sido pwmo^ídos, »deve-se-lhes 
«eottlÀnoar a pagar ^ raea»o 'or^àsfiado, que ^erceHSo fité 
toAiarem posse dos lugares de 3.^^ Escripturarios. -**fVan- 
cisco de Salles Torres Homem. 



H.o gg. — .<;UEfiRA.^CircuiaT de 8 de Março 4e 1«S9. 
Dápr^videncms para remover as ddong^s t^pcuíêaâes 
. -g^ éU^o ao promplo pagamento ás praças do Estmi^ò 
^m^edorâs dê Estado, 

« 

Rio de Jatíeiro. Ministério dos Negocias da Gneifa trm 
8 éà Março de 18ã9. 

mm. e Exra. Sr. — Se»4o necessário romover as delongai 
edff8cuMade»'q«ieabstao ao profnpto pagamento ás praças do 
E«erc»t« oredâi^ás do Estado por vencimentois de soldos e fa^- 
áame&tos não recebidos ^m tempo competente, i^tenmcrá 
SFua Magertade o Imperador que, d'ora em diante, f^ara ve- 
«fioar-Qffi 10 lembolçe de tiies dívidas, Y. £x. faça cib^rvtrr ò 
seguinte: 
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l.*" As praças, que se julgarem credoras, requererão pre- 
viamente aos CommaQdantes dos Corpos a que pertencerem, 
certidão do que lhe for devido. 

2.* Munidas deste documento, dirigirão sua petição de 
pagamento á Repartição competente, sem que para isso seja 
necessário esperarem ser escusas do serviço. 

3.® Nos Corpos, logo que se passar a certidão de que 
acima se trata, far-se-ha a competemte nota no Livro mestre» 
em ordem a não se dar duplicata de pagamento, evitando-se 
que nas Escusas sejão contempladas as mesmas dividas tendo 
já sido pagas ou tendo-se delias dado documento. 

Deos Gurade a V. Ex. — Manoel Felisardo de Sousa e 
Mello -— Sr f Presidente dà Província de • • • • . 



N.» 37.— FAZENDA.— Em 11 de Março de 1859. — Dw» 
prestar fiança o Empregado da Secretaria do Tribunal 
do Commercio encarregado da arrecadação dos respe^ 
etivos emolumentos e do pagamento das despegas do expe* 

diente. 

« 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
11 de Março de 1859. 

I 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Necional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão, em resposta 
ao seu Officio n.*" 126 de 22 de Dezembro ultimo, que a 
fiança, de que trata a Ordem do Thesouro, n.*" 113 de 22 
de Outubro do anno passado, deve ser prestada pelo empre- 
gado da Secretaria do Tribunal do Commercio da mesma 
Província, que estiver encarregado da arrecadação e guarda 
dos emolumentos, e do pagamento das despezas do expediente 
*da mesma Secretaria, competentemente ordenadas, sendo 
necessária, para tomada das contas que esse empregado tem 
de prestar na Thesouraria, a remessa dos documentos orígí- 
naes das contas por elle pagas, e bem assim a remessa 
official de uma certidão extrahida do livro respectivo, da 
qual conste quaes os emolumentos recebidos durante o pe- 
ríodo, cujas contas teem de ser tomadas* — Francisco de Sallea 
Torres Homem. 
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N.^ 38. — GUERRA.— Circular de 11 de Março de 1859.-- 
Manda recommendar a observância da pratica estabelecida 
de serem pagas na Corte as passagens mandadas dar peh 
Ministério da Guerra nos Paquetes a Vapor. 



Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Goerra em 
11 de Mar(o de 1859. 



Illm. e Exm. Sr. — Não convindo, a bem da Fazenda 
Publica e da fiscalização da despeza, como observa a Conta- 
doria Geral da Guerra em sua representação datada de 21 de 
Fevereiro ultimo alterar-se a pratica até agora seguida , de 
serem pagas na Corte as passagens mandadas dar por conta 
do Ministério da Guerra, depois de rerificadas as ordens e os 
attestados dos passageiros, ou das pessoas encarregadas do 
recebimento dos recrutas e praças de pret, Manda Sua Ma« 
gestade O Imperador recommendar a V. Ex. a observância 
desta pratica, e para evitar que se dè alguma duplicata de pa- 
gamento se porventura despezas desta natureza forem ahi 
pagas. 

Deos Guarde a Y. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello, — Sr. Presidente da Província de. . . . 



N."" 39.— Circular de 11 de Março de iSò9.— Manda aíbolir 

a pratica seguida nas Repartições militares de se contarem 

os vencimentos mensaes na razoo de 30 dias. 



Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
11 de Março de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Determinando Sua Magestade OIm« 
perador que fique abolida a pratica seguida nas Repartições 
militares, em virtude do Aviso Circular de 14 de Julho de 
1843, de se contarem os vencimentos mensaes na razão de 
30 dias em todos os mezes, seguindo-se d'ora em diante a 
que se acha estabelecida pelo THesouro Maciona) de se de-- 
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vidteen fMi>veMÍmeiitc9 totfofiM os dúifl de cadsnez^ wbA 
A^iúMftwiCQ a V. Ex. paca seu eoDhecimeiKt» e govemo. 
Uleo» Guarde a V. £x. — Maaoel Felisar4o da Sonza e 
Mello — Sr. Pre»í4eote da Proviaeia de. . . . 

Na mesma conformidade a todas as Repartições da Guerra 



».*> 40«--U1PERIO. — Aviso de 14 de Março de 1859.-^ 

'<■ JupprQxa a decisão da Presidente da Provinda de S. Pedro 

fana proceder ao* norteio para desengate dos membnoà êa 

jtMM á$ QiMdificaçào de votimtes da Pmochia ée Taqmin^^ 

%w (Atmera o igual numero de votos. 

^.'^ Secção Rio de Janeiro. Ministério diDS Negoek» éo 
teperio em 14 de Março de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Dando solução ao OíBcio de W. Ex, 
n."" 17 dé 26 de «bneiro ultimoiy cfeclaro-lhe que, sendo 
ouvida a Secção dos Negocio» do Império do Conselho d'£s(i^ 
sobre a questão suscitada perante a Junta de QualiGcação dos 
Votantes da Parochia de Taquary, por occasião da eleição 
dos membros da mesma Ju&U em o citado mez de Janeiro, 
foi a referida Secção de paracer em Consulta de 21 de 
Fevereiro, com a qual Sua Magestade o Imperador Houve 
yoc beio Se Conformar por Sua Immediata Resekiçâb de 
5 do corrente mez, que bem decLdio V. Ex.; qtie deyera 
proceder-se ao sorteio entre os cidadòes que oMiveifio igual 
numero de votos para membros da junta, não obstante a 
opposição que houve por parte de hum eleitor, visto que 
maim be determinado pela Lei^ ordenando em consequência 
que se fizesse nova convocação dos eleitoreí com antecettdndá 
de 30 dias, para se fazer" aquelle sorteio, e proseguir-se no 
prefcesso da qualificação ' 

Deos Guarde a V . Ex . . — Sérgio Teixeira de Macedo* -t-^Sf .• 
Ptestctente da Província de S . Pedro. 
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]f> »ê. '^'^'&SÊKSík.^knm de U de Maifa de iSSid — jM 
ehfêmia f»e ê^kmãe hum Offtei&l do Eaardío á di^ea^iià 
ék^ Mmisierm dê Império , podiu o Presidente en^ega-la 
no qne jélffosse^ conveniente ao serviço ptéUeo. 

Ríe de Jèiieiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
íí de Março de 1859. 

Ulna. e Exm. Sr. —Respondendo ao seu Officio n.*' 4. 309 
de 5 do corrente em que V. Ex. trazendo ao conhecimento 
do Governo Imperial a resolução do Presidente da Província 
de S. Paulo de nomear o Capitão do respectivo Corpo de 
Guarnição Fixa, Manoel Geraldo do Carmo Barros, para exer- 
cer as funções de Delegado de Policia da Villa de Batataes, 
oBserya não ser tal nomeação consentânea com o disposto no 
art. 36 do Esguiamente apprõvado por Decreto n.' 1.881 
de 31 de Janeiro de IS&T; tenho a declarar a V. Ex. que, 
tendo-se por Aviso de 24 de Julho do anno flndo, mandado 
pòr e referido Capitão á disposição do Sr. Ministro do fmpe- 
m, para ser encarregado da Colónia militar que deve fun- 
dar-se entre a Cidade da Constituição e SanfAnna da Para- 
h]Fba, neste caso o Presidente podia empregal-o, como fez,, 
HO que julgasse conveniente ao serviço publico, sem con- 
kffvfp o que se acha estabelecido no citado artigo. 

Deoft GiMirde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello— Sr Barão da&Suruhy. 



pf.o H^, — Circulíw* de 15 de Março de ÍSÒQ.-^ Auíorisando 
os Presidentes para mandarem remover dos Corpos das 
Provindas para a Corte as praças cuja conse^mção nelles 
f&r prquàieial. 

Bio de Janeiro. Ministério dos Negócios» da Guerra en» 
i^ de Março de 1859. 

IHm. e Exm. Sr. — Sua Magestadie o Imperador Ha por 
bem Autorisar a V.. Ex. para, em circumstancias imprevistas 
e muito imperiosas, mandar remover dos Corpos que guar- 
necem essa Província quaesquer praças, cuja conservação 
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Belles trouxer grave inconveniente ao serviço publico; Seando 
porem na íntelligencia de que a essas praças n&o dará desh 
tino especial, e sim remetterá para a Corte, dando conta 
ao Goveno Imperial das razões porque o fizer» para se resolver 
difinitivamente como melhor convier. 

Deos Guarde a Y. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr, Presidente da Província de. . . . 



Repartição C^eral das Verras PtiMieas. 

N.*^ 43. — Aviso de 17 de Março de 1859. — Ao Presidente 

da Parahyba. — Solvendo duvidas a respeito do 

registro de terras possuídas. 

Illra. e Exm. Sr. — Declare V. Ex. ao Delegado do Diretor 
Geral das Terras Publicas em solução âs consultas, que elle 
fez ao referido Director Geral em officio n." 59 de 4 de 
Outubro do anno passado, l.*» que o Aviso Circular de 22 
de Outubro ultimo prevê o modo de fazer depois de findos 
os prasosdo regulamento de 30 de Janeiro de 1854, o registro 
das terras possuídas, competindo a imposiçfio das multas ao 
Chefe da Repartição, em que se fizer esse registro; 2.'' que 
o possuidor de terras, que deixou de registral-as,. deve pagar 
as multas correspondentes a cada praso, que deixou passar 
sem satisfazer este dever: Z."* que aquelle, que adquire hum 
terreno, não responde pelas multas, em que havia incorrido o 
seu antecessor, mas deve pagar as correspondentes aos prasos, 
que se forem vencendo, em qualquer destes, que tivesse tido 
lugar a acquiaição. 

Por esta occasiâo advirta V. Ex. ao dito Delegado que 
as requisições e consultas devem ser feitas por intermédio 
da Presidência da Província, limitando-se a correspondência 
com o Director Geral das Terras Publicas á prestação das infor- 
mações relativas ao serviço publico, que por este forem exi- 
gidas • 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Presidente da Província da Parahyba. 
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».• 44.— FAZENDA.— Em 17 de Março de 1859.— Soferc 
fMtricula de escravos menores de doze annos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Kio de Janeiro em 
17 de Março de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Naoional» respondendo ao OflScio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda de Sergipe» n.^ 78 de 
19 de Novembro ultimo» no qual» por occasião de lhe haver 
o Bacharel Norberto José Diniz Villas-Boas requerido que 
mandasse incluir na matricula dos seus escravos» sujeitos á 
taxa» os menores de 1^ annos» que possue» consulta qual o 
modo de matricular» depois do encerramento da matricula» 
os menores de 12 annos» excluídos das listas apresentadas» 
conforme determina a 2.' parte da Circular n.*" 18 de 10 
de Maio do arino passado, parecendo-lhe que os Regulamentos 
de 11 de Abril de 18Â2 e 4 de Junho de 1845» a que se 
refere o Decreto n.'' 2.160 de l."" de Maio de 1858» não 
forfio por este explicitamente revogados na parte em que obri- 
gavâo a dar-se á matricula os escravos» ainda que menores; 
declara ao mesmo Sr. Inspector que o citado Decreto só teve 
em vista determinar a matricula dos escravos sujeitos á taxa; 
devendo-se nella fazer os additamentos e alterações» que forem 
apparecendo por occasião de se verificarem as condições da 
idade. — Francisco de Salles Torres Homem. 



N.^" 45.<^Em 18 de Março de ÍSÒ9. — Substituição dos 
Chefes de Secção do Thesouro Nacional. 

m 

Ministério dos Negocies da Fazenda. Rio de Janeiro em 
18 de Março de 1859. 

Declaro a V. S. » para seu conhecimento e devida exe- 
cução» que os Chefes de Secção deverão ser substituídos em 
suas faltas ou impedimentos pelos l.""^ Escripturaríos da Di- 
rectoria» e na falta destes pelos 2.''' Escripturaríos; devendo 
por tanto em um como em outro caso recahir a escolha do 
respectivo Director Geral no empregado que for mais hábil 

9 
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• «onheeedDr db seiriço dii Seeçdo que tae dtfigir» e ieandb 
assim revogada d 'ora em diante a Ordem de 15 de Jnlho 
de 1852, 

Beos Guardie a V. S. — Fraficisco de Sblte» Torres 
Homem. — Sr. Director Geral interiíie^ da Contabilidade. 



£[.« 46.-^ Em i% de Março de 185&. -^Ifan^ gm êejdo 
recolhidas as netas ou vaies lançados na eiremação 
por tma Casa Commerdal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro èm 
10 de Março de 1859^. 

Illm. e Exro. Sr. — Respondendo áeonsalta, que V. Ex. 
fe^me, em data de 1^1 do corrente acerca das notas oa vales 
de pequenos valores, lançados na circulação por uma casa 
commercial da Cidade Diamantina, e de que remetteu-me V. 
Ex. o que junlo devolvo; tenho a declarar-the que não deve 
V. Ex. consentir na continuação da emissão de taes tKulos; 
não só porque não são autorisados por disposição alguma 
das nossas leis, mas^ tombem porque, representando elfes 
valores monetários, confundem-se com a moeda legal do 
paiz, e vão correndo como netas do Thesouro, segundo V. 
Ex. mesmo informa. 

Já na Província do Maranhão deu-se facto idêntico, pre- 
tendendo os emissores apoiar.o seu procedimento no art. 426 
do Código Commercial; porém V. Ex. sabe que nem este 
artigo trata de semelhante espécie de obrigações, a que o 
Commercio chama vales, nem mesmo permitte que os títulos 
ao portador ahí mencionados sejão á vista] peto que o 
Governo Imperial ordenou ao Presidente da Província, que 
marcasse hum prazo improrogavel para o recolhimento de 
todos os que tivessem sido emittidos, e assim se fez. 

Cumpre, pois, que V. Ex. expeça ordem igual, e tome 
consecutivamente as providencias precisas para que no prazo 
que V. Ex. houver de mercar desappareção efectivamente 
da circulação nessa Província todas as notas ou^ vales ndta 
lançados pela casa commercial de Almeida R^is, &c €.*, 
dando-me V. Ex. posteriorraiente nòticifi do que occorrer. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salle» Torrts 
6h)mem\ — Sr. Presideiite' dír Ptovincia^ dè Minas' Geraes.. 
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«• m. ~ IBItE&iQ.--AYÍ8oâè âl de Màvfode lS59.-^0^ 
Irén^do» Fãctíldade&iBlníperiae es Pmfsssores Pakldcoê, 
tmn dimitOy efes^9 que compUtao o pra^ode 25 annos- de 
smnçoif és vantagens qua lhes cencedetn os respectivos Es* 
tatutos vigenUSy e Regulamento de 17 de Fevereira de 
lSã4^ contí^ttímdo no easercicio do magistério. 

^ A.* Secção. Ministério doâN^ocios do Império, em 21 
de Bte$o dê 18ã9. 

Fet pres^te á Sua Magestade o Imperador, o reqaeri* 
mento, em que o Cónego Fidelis Alves Sigmaringa de Moraes, 
Frofessor de Bbetorica na Faculdade de Direito da Cidade de 
& fâuio, aliega que. o augmento da 4.^ parte do seu ordenado, 
qãei Ifae foi concedido, em virtude do disposto no § i."* do 
«rt. 31 da Regulamento approvado pelo Decreto n,"" 1 . 331 M 
de 17 de Fevereiro de 1854, e no art. 58 do Estatutos das 
Faculdade» de EHreilo annexos ao Decreto n."" 1.^6 *de 28 
de áliril do mesoio anno, lhe deve ser contado, nâo desde 
& dia da concessão, mas sim da data da promulgação do» 
citados Estatutos, visto como á esse tempo, já tinha com- 
jdetffllo o praaode 2S annos,. condição exigida pela Lei para 
a percepção deata vantagem. 

E O Mesmo Augusto Senhor Considerando: 1.** Que, á 
vista do disposto nos arts. 29, 31 § 1 .% e 32 do citado Re- 
gulamento, o concurso das. vontades do Governo Imperial, 
e do Professor Publico he condição essencial, para que este 
possa continuar no magistério depois de completado o prazo 
éfltabeleeido dte 25 annos de exerci cio: 2.° Que a vontade 
do^ Governo pôde maBifestar-se, ou tacitamente, não decre- 
tenéo a>ui)ilação do professor, ou por acto expresso, esolemney 
qvie pôde ser expedido em qualquer tempo, sem prejuiso 
doi mesmo Professor, com tanto que este não tenha imter- 
rompido o exercício do magistério desde o dia em que com- 
pletar o dito praso de 25 annos: 3.'' Que não sendo o Go- 
¥^DO, & sim a Lei que concede aos Professores, no caso de 
que se trata, a vantagem da 4/ parte do ordenado, o mtò 
de permissão do Governo para a continuação do exercício 
mx magbterío, he somente prova da existência das condições 
exigidas: £ Conformandò-Se com o parecer da Secção dos 
Kegoeiosi do Iiirperío do Conselho d'£stado, exarado em Con- 
solta de 17 de. JaneijK> uRimo,. houve por Bem Resol^eri^ 
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1 ."^ Qae os Professores de instrucçâo primaria, e secundaria, 
achando-se nas condições estabelecidas no § 1.^ do art. 31 do 
citado Regulamento, teem direito ao augmento da 4.* parte 
do seu ordenado, desde o dia em que se completar o prazo 
de 25 annos de serviço effectívo, embora seja posterior o acto 
da permissão do Governo, ou não se verificando este, se de- 
crete em qualquer tempo a sua jubilaçdo. 

2.*' Que sendo idênticas á disposição do citado § 1 ."* as 
dos arts. 28 dos Estatutos das Faculdades de Direito, e 54 
dos que regem os de Medecina, approvados pelos Decretos 
n/* 1 .386, e 1. 387 de 24 de Abril de 1854, he applicavel 
aos Lentes das ditas Faculdades a decisão que fica esta- 
belecida: ^^•*' 

3.' Que os Lentes e os Professores que já fruírem a 
vantagem do augmento da 4/ parte do ordenado, em virtude 
de permissão do Governo para continuarem no exercício do 
magistério, teem direito ao dito augmento, ou desde o dia 
em que houverem completado o referido praso, se este 
facto tiver sido posterior á publicação dos citados Decretos, 
ou desde a data desta publicação, no caso de já teiem a 
esse tempo os annos de serviço exigidos. O que commu- 
nico a y. S. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. S. — Sérgio Teixeira de Macedo. 
Sr. Director da Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N.o 48.— iUSTIÇA..— Aviso de 22 de Março de 1859.— 4o 
Presidente da Provinda do Rio de Janeiro. — Declara 

^ que, qualqtÂer que seja o tempo de serviço (j^ue tenhào pres^ 
tado os Africanos livres j não estão os Jmzes de Orpkãos 
autorisados para decidir a respeito de sua emancipação o 
que compete somente ao Governo Imperial. 

à^ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, 22 de Março de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao ofiicio que V. Ex. 
dirigio a este Ministério, em data de 5 do corrente, trans- 
mittindo a informação exigida por Aviso de 21 de Fevereiro 
ultimo, acerca da Africana livre Julieta, tenho de significar 
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a V. Ex. , para seu conhecimento, que qualquer que seja o 
tempo de serviço dos Africanos livres em poder dos seus 
arrematantes, nSo estão os Juizes de Órfãos autorísados para 
dicidir a respeito da sua emancipação, o que compete só* 
mente ao Governo Imperial. Todavia não sendo mais o 
Barão de Guandu concessionário dos serviços da dita Africana, 
pois que fora exonerado dessa responsabilidade, teria pro- 
cedido regularmente o Juiz de Orphãos do Termo de Iguassu, 
se, retirando-a do poder do referido Barão, a tivesse logo 
remettido ao Governo Imperial: o que deve immediatamente 
cumprir-se, expedindo Y. Ex. para isso as ordens necessárias. 
Deos Guarde a Y. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre«» 
sidente da Provinda do Rio de Janeiro. 



N.* 49.— JUSTIÇA.— Aviso de 22 de Março de 1859.— Ao 
Presidente da Provinda do Paraná. '^ Declara que o Juiz 
de Paz em exercido está despensado do serviço da Guarda 
Nadonal^ não porém o Delegado da Imirucção Publica. 

^.'^ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça» Rio de 
Janeiro em 22 de Março de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Expoz V. Hx. em seuOflicio datado de 25 
de Janeiro ultimo, que consultando o Juiz de Paz de Freguezia 
de Collares dessa Província, se na qualidade de Guarda Na- 
cional era obrigado a comparecer ás revistas de mostra, 
não obstante ser mais votado, e estar servindo o cargo de 
Delegado da Instrucção Publica, respondera Y. Ex. que enten- 
dia não dever ser chamado a serviço em quanto se achasse 
no exercício de Juiz de Paz, á vista da terminante disposiçãd 
dos arts. 13 e 16 da Lei de 19 de Setembro de 1850, e 
do § d."* art. 24 das Instrucções de 25 de Outubro do 
mesmo anno, e que a circumstancia de estar servindo o cargo 
de Delegado da Instrucção Publica, não o isentava da.Guarda 
Nacional, parecendo comtudo que para o bom desempenho, 
deste lugar devíão os referidos Delegados gosar da mesma 
dispensa que o § S."" art. 24 das citadas Instrucções concedeu 
aos Professores da Instrucção Primaria. Em resposta ao 

mesmo OflSciPi tenho de sigai{icar a Y. Ex.» quanto ao 



primeípo cazo» líftte, em vista dos artigos acima «kados, dlfve 
8er dispensado do serviço da Guarda Naáoaal, conforme ¥.. 
Ex. entendeo, o Juiz de Paz que se acha em exeroicio, rse«i 
iaflirir a cíi^curnstancia de ser, ou não, o mais vetado; <e a 
respeito da segunda, que está resolvido pele silencio da Lei; 
qae em matéria de privilegio he «empre restricta; bM 
podendo portanto ser applicavel aos Delegados da Instrucgfto 
Publica a disposição do referido § 3.° art. 2Jí, até meama 
por^tue nâo se dá identidade de razão entre aqueUe lugar 
e o de Professor Publico, 

Deos Guarde a V. Ex. — Barfto de Muritiha.-*Sr ft«* 
-eídente da Província do Pará . 



.<> ÔÔ; —Aviso N.'» 6 de 24 de Março de 185».— AK).Bre- 
^derfte da Província de Minas Geraes. — Auctoristm^^í) a 
fazer medir terras publicas para serem expostas á venda. 

Illm. e £xm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a Ooefti 
foi presente o seu officio sob n.** 2 de 4 do corrente, Houve 
portiem Auctorisar a V. Ex. p/ira nas localidades, que mais 
convenientes julgar, fazer medir e demarcar as terras, qaelbe 
forem pedidas para agricultura ou criação, contanto qoe a 
extensão requeilda por cada individuo não seja maior 
de hum quarto de legoa quadrada (área correspondente ao 
quadrado de meia legoa) se o terreno for próprio para alavotír^^ 
c trez legoas quadradas (área correspondente ao rectângulo de 
trezlegoas de baze e huma de altura^, se os terrenos forem 
campos de criar. As pessoas, que pretenderem comprar tepras 
publicas^, devem requerel-a« a V. Ex. , que depms de as fazer 
medir e demarcar, ede receber a respectiva planta e memorial» 
remetterá tudo á Thesouraria, onde em meza e com asBis^ 
tencia do Delegado do Director Geral das Terras PuMicasse^nvi 
o ajuste do preço correspondente á Jbraça quadrada, nôo podendè 
este ser menor de meio real, nem o importe da venda men^ 
do custo damedição, demarcação e desoripção. Ne p«ôeesM 

te m^içoes o Engenheiro por V. Sx. ^noarregadot, ^Q go^ 



tanto ipmito fer possi^ peles Regalam^os de SO áe Jn* 
neiro ie 8 de MafQo de 1854^ O que commanico a V. Ex. 
para iseu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo.—- Sr. 
Presidrate da Província de Minas Geraes. 

Igual Auctorisaçâo se dèo ás Presidências do Amazonas, 
St Paulo, Espirito Santo, Matto Grosso, Santa Cathariília. 



N.* 51.— FAZENDA.— Em 26 de Março de 1859. — <?wf 

u classe des Correm àm Thesourarias de Fnxenda foi 

extinctapelo Decrieêo n."" 2.343 4e 'Èd de Janeiro . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Março de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em vista do requerimento, que 
acompanhou o Oflicio da Presidência da Província do Geará 
dei£8 de Fevereiro ultimo, sob n."" 10, no qual José Joaquhâ 
áQ Souza Louro, Correio da Thesourarla de Fazenda da mesma 
l^roviacia, pede augmento de vencimentos; declara ao Sr. 
Inspector da dita Thesouraria, que a classe de Correios, 
creada pelo art. 50 do Decreto de 22 de Noverpbro de 1851, 
foi supprimida pelo Decreto n.** 2.343 de 29 de Janeiro 
do corrente anno, o qual, determinando no art. AS que o 
numero e vencimentos dos Empregados do TheSouro è The- 
sourarias seja o constante das Tabeliãs A é B, nãb contemplou 
nellas essa classe ;pelo que deve o Sr. Inspector considerar 
os antigos Correios como serventes, e ajustar com êlles o 
salário de seu trabalho diário. «-Francisco de Salles Torres 
Homem. 
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N.0 52. —GUERRA. — Circular de 26 de Março de 1859- — 

Recommendando que não convém empregar praças da 

Gíiamição das Províncias em deligencias policiaes. 

Rio de Janerro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
26 de Março de 1859. 

Illm. eEi^m. Sr. — Sua Magestade o Imperador Manda 
recommendar a Y. Ex. que nao convém empregar praças da 
Guarnição dessa Província em deligencia á cargo das au- 
toridades policiaes, salvo os casos raros e em que a segu* 
rança publica seja ameaçada, pois que de semelhante pra- 
tica resultta n&o só desfalque de forças aos Corpos» como 
augmento de despezas aos Cofres públicos quando sâo cha- 
mados Guardas Nacionaes para supprírem a falta das mesmas 
praças durante o tempo daquellas deligencias. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felísardo de Souza e 
Mello. 



K.« 53. ^ GUERRA.*- Circular de 28 de Março de 1859.— J9<>- 
clarando que a Guarda Nacional quando em destacamento, 
continua sob o Commando de seus respectivos Officiaes sujeita 
á Lei de i9de Setembro de 1850 e respectivo Regulamento , 
qus as autoridades militares compete s&mente exigir a força 
precisa para o serviço. 

Rio de Janeiro. Mhiisterio dos Negócios da Guerra em 
28 de Março de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Convindo, para a boa ordem do 
serviço, e evitar conflictos que se podem suscitar entre as 
Autoridades militares e os Commandantcs Superiores da Guarda 
Nacional a respeito da competência de jurisdlçCo sobre a força 
da mesma Guarda que se achar em serviço de destacamento^ 
Ha por bem Sua Magestade o Imperador Mandar declarar a 
Y. Éx. para o faser devidamente constar, que a Guarda 
Nacional, quando estiver em tal serviço, continua sob o 
commando de seus respectivos Officiaes sujeita ás dispositdes 
da Lei n,' 602 4e 19 de Sçti^mbro 4^ 1850 e respectivos 
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Regulamentos, competindo as Autoridades militares somente 
exigir a força precisa para o serviço da guarnição e para aquelle 
que deo lugar o destacamento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello.— Sr. Presidente da Província de 



Repartição €Veral das Verras Publicas^. 

N.** 54. — Aviso de 29 de Março de 1859.— A* Camará Mu- 
nicipal da Corte. — Declara que o registro das terras pos- 
suidas continuará a ser feito na Repartição Geral das 
Terras Publicas. 

Sua Magestade o Imperador Manda Declarar á Hlm." 
Gamara Municipal da Corte, que findos os prasos marcados 
no Regulamento de 30 de Janeiro de 1854, deve o registro 
dos terrenos possuídos continuar a fazer-se na Repartição 
Geral das Terras Publicas ad instar do que para ás Províncias 
dispõe o Aviso Circular de 22 de Outubro do anno passado. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo. — Sr. 
Presidente da lllm.* Camará Municipal da Corte. 



N.» 55.— MARINHA.— Aviso de 30 de Março de 1859.— 
Determina como se deve proceder na execução dos arts, 15 
e Í6 do PlanOy que baixou com o Decreto n.* 1.940 de 
30 de Junho de 1857. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Marinha, 
30 de Março de 1859. 

Sua Magestade O Imperador, a quem foi presente o 
Oflicio, queVm. me dirigio n.' 378, de 10 de Janeiro do 
corrente anno, Determina que na execução dos arts. 15 e 
16 do Plano, que baixou com o Decreto n.° 1 . 940, de 30 de 
Junho de 1857, para a organisaçSo do Corpo de OHiciaes de 
Fazenda da Armada, se observe o seguinte: 

10 
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i / Pagar-se-ha aos Commissarios, embora continuem em* 
barcados, o meio soldo que houverem deixado nos Cofre» 
públicos, como caução de qualquer alcance, que por ventura 
possdo ter, á medida que as suas contas forem sendo li- 
quidadas, em vista de documentos, com que provem acbar-se 
quites com a Fazenda Nacional, passados por essa Contadoria, 
que deverá dar parte ao Quartel General do estado da liquidação 
das contas daquelles Commissarios, que estiverem em Navios 
fora da Corte, para também se porem quites com a mesrn» 
Fazenda; ficando entendido que só se pagará aos ditos Com- 
mis^rios o meio soldo retido, como caução que corresponder 
ao tempo de cada hnma conta liquidada, e cm que se mostrar 
não haver alcance ai um. 

2.'' £stc& pagamegtos serão averbados no respectivo livro 
de socorros, na columnna própria do assentamento dos Com- 
missarios, debaixo do competente titulo, e carregados ao 
exercicio, em que se cfTctuarem, embora pertenção a algum 
já finJo, visto serem simples resUtuição de deposito», que, 
como taes, devem ser escripturados, quer na receita, quer 
na despesa, de modo que a todo o tempo não pareça que 
se pagou despeza de exercicio Qndo com preterição das Íot- 
malidades prescriptas na Lei. 

O que communico a Ym. para sua intelligencia e exe-* 
cução na parte que lhe toca. 

Deos Guarde a Vm. — Visconde de Abaete — Sr. Con- 
tador da Marinha interino. 



R.p 56.— GUERRA. — Circular de 31 de Março de 1859.— 
Mandando suspender o Soldo aos Officiaes do Exercito, que^ 
nomeados para qualquer Commissào, ou removidos de 
huns para outros Corpos deixarem de marchar imtnedia" 
tamente. 

Rio de JaBeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
31 da Março de 1959. 

Illm' e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Ha por 
bem Determinar que V. Ex. mande suspender o pagamento 
de Soldo aos OÍIiciaes do Exercito, que, nomeados para qualquer 
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€ommi«são, ou removidos de hum para outro? Corpos, nâo 
marcharem immediatamente para os seus destinos: O qu6 
declaro a V. Ex. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Província de 
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N-^ 57.— FAZENDA. —Em 31 de Março de 1859.— A'cerca 

da percepção de porcentagem pela arrecadação de 

renda sob o titulo de — extraordinária. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
31 de Março de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao Officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda de Sergipe de 28 de 
Janeiro ultimo, sob n." 13, no qual participa ter julgado con»- 
veniente não permittír que os Administradores e Escrivães 
das Mesas de Rendas da Estancia e S. Chrrslovão tirem com- 
missão alguma pela arrecadação, que fazem, da receita da 
praticagem das barras dos rios Real e Yasa-barriz, em quanto 
não for marcada pelo Thesouro, fundando-se na Ordem de 
29 de Setembro do anno passado, expedida á Thesouraria 
do Rio Grande do Sul, que mandou escripturar ali, como 
renda extraordinária pertencente á receita eventual, uma 
arrecadação idêntica; declara ao mesmo Sr. Inspector que 
aos referidos Administradores e Escrivães compete, pela 
arrecadação da receita, de que trata, a mesma commissão 
qu»' lhes é abonada pela de qualquer outra renda, pois que 
a (filalidade de — extraordinária, — sob cujo titulo se mandou 
escripturar na Thesouraria do Rio Grande do Sul, não tira 
aos Collectores o direito á respectiva commissão, ou porcen- 
tagem. — Francisco de Salles Torres Homem. 
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íf.° 58.— FAZENDA.— Circular de 31.de Março de 1859.— 
Becommenda a observância do disposto na 2.* vartê da 
Ordem do Thesouro n." 138 de 2t de Maio de 1849, 
e noart. 736 do Código CommerciaL 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
31 de Março de 18o9. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda a observância do disposto na 2.* parte 
da Ordem do Thesouro, n.° 138 de 2t de Maio de 1849, assim 
como no art. 736 do. Código Commercial, afim de aliviar-se a 
Fazenda Nacional de uma parte do ónus das gratificações e 
ajudas de custo, por occasiSo dos salvados. — Francisco de Salles 
Torres Homem. 



N.** 59. — GUERRA.— Circular de l.°de Abril de 1859.— De- 
clarando que não serão levadas em conta a^ gratificações 
abonadas a 0/ficiaes do Exercito empregados nos 
serviços dos Portos. 

Rio de Jaiíeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em: 
l.« de Abril de 1859. 

lUm. eExm. Sr. — Tendo-se em algumas Provincias abu- 
sivamente abonado gratificações por conta do Ministério da 
Guerra aos Officiaes empregados no serviço dos Portos; Manda 
SuaMagestade o Imperador declarar a V. Ex. que, achando-se 
este serviço a cargo da Repartição de Marinha e da Policia^ 
não serã levado em conta, como despeza pertencente ao referido 
Ministério da Guerra, qualquer vencimento que a titulo do 
bum tal serviço se pagar. 

Deos Guarde a V. Ex.— Manoel Felisardo de Souza o 
Mello, — Sr. Presidente da Provincia de 



(77) 

N." 60.— IMPÉRIO.— Aybo de 2 de Abril de 1859.— 
Declara: 1.° Que o Director da Faculdade de Direito tem 
direito de votar em todos os actos da Congregação: 2." Que 
nocazo do art. 160 do Regulamento Complementar os Lentes 
não podem votar livremente no 2.° e 3." escrutinio. 



í.* Secçclo. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 2 de Abril de 1859. 

Foi presente a Siia Magestadè o Imperador o Ofíicio do 
Director dessa Faculdade de 11 de Dezembro ultimo, no qual 
propoz as seguintes questões: 1.* Se o Director da Facul- 
dade tem direito de votar no julgamento das provas dos Can- 
didatos aos lugares de Lentes Substitutos: 2 ' Se, no segundo, 
e terceiro escrutinio, á visla do disposto no art. 160 do 
Regulamento Complementar dos Estatutos vigentes das Fa- 
culdades de Direito, os Lentes podem votar livremente, ou 
devem restringir-se a votar em hum dos Candidatos, que 
entrarem em novo escrutinio. E o Mesmo Augusto Senhor 
Considerando: 1." Que, em virtude do disposto no art. 10 
dos mesmos Estatutos, não ha Congregação sem a presidência 
do Director, ou de quem suas vezes flzer: 2.'* Que pelo art. 
18 dos ditos Estatutos o Director vota nos actos da Con- 
gregação, competindo-lhe aléna disso o voto de qualidade: 
3.** Que o julgamento, e consequente proposta do Candidato 
ao lagar de Lente Substituto fazem-se em Congregação, con- 
forme determina o art. 153 do citado Regulamento: i.** Que 
seria mister disposição expressa, como a que tirou ao Director 
o voto de cpialidadB, na hypothese do art. 162, estabelecendo 
outro modo de proceder no caso de empate, para que o Di- 
rector não podesse votar no caso em questão. Considerando 
tambcm, quanto a segunda hypothese, que a disposição do 
art. Í60 do mesmo Regulamento não pôde admittir outra 
interpretação, além da que se deduz da letra do artigo: E 
ConformandorSe com o parecer da Secção do Conselho d'Es- 
tado áos Negócios do Império exarado em Consulta de 26 
dé Janerro ultimo, Resolve: 1.' O Director da Faculdade tem 
direito de votar no julgamento, e proposta dos Candidatos 
aos lugares de Lentes Substitutos. 2.** Nas hypotheses do 
segundo, e terceiro excrutinio figuradas no art. 160 do Re- 
gulamento Complementar dos Estatutos das Faculdades de 
Direito, de 24 de Fevereiro de 1855, não èe pôde votar linre^ 
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mente; o voto deve recahír somente sobre os candidatos móis 
votados. O que communíco a V. S. para sua íntelligeDcía 
e execução. 

Deos Guarde a V. S. — Sérgio Teixeira de Macedo. — Sr. 
Director, i/^ríno da Faculdade de Direito do Recife. 



H.* 61. — FAZENDA.— Em 4 de Abril de 1859.-So6r« 

arremaliação e entrega do producto de salvados ^ e os 

direitos fiscaes á que está sujeita a sua importância. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
4 de Abril de 1859. 

Francisco de Sfllles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, inteirado pelo conteúdo dos 
Officios n.""* 6 e.lO do Sr. Inspector da Thesourarta de 
Fazenda da Província de fiergipe, de 16 de Janeiro e 6 de 
Março de 1856, do que occorreo por occasião da arrecadaçda 
dos salvados da Galera Oriental Monlivideana, naufragada em 
Junho de 1855 na enseada de Santa Izabel, Termo da Villa 
Nova da sobredita Província; declara ao mesmo Sr. Inspector: 
1.*^ que bem procedeo prevenindo o Juizo Gommercial do 
inventario e arrecadação dos salvados de que a impartaacia 
depositada do producto da arrematação não devia ser levan- 
tada sem deducção dos direitos fiscaes; não porém, mandando 
recolher á Alfandega aquelle producto, na importância de 
4.918^180, entregue na respectiva Mesa de Rendas pelo' 
Juízo Gommercial, para ser enviada á Thesourariar. 2.^ que 
se deo erro visível no calculo dos direitos feito pela respectivui 
Alfandega; por quanto, devendo os animaes e outro objecto? 
arrematados pagar pela maior parte 30 por cento, e impor- 
tando o producto liquido da arrematação em 4.918^180, 
vèrse do Officio do Inspector dá mesma Repartição, de 181 
de Janeiro de 1856, ser a importância dos direitos de- 
221 1^864^ que está na razão quasi de 45 por cento, eontm 
o estabelecido no Decreto de 12 de Agosto de i^84i,^ que 
regulava a cobrança dos direitos de consumo ao tempo; da 
acrematação dos salvados da Galera: 3/ que foi índevidai a^ 
agenda 4o expediente em dobro, por isso que: da» meM»^ 
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dorias sujeitas a direitos de consumo não se arrecadavSo, 
como actualmente não se arrecadSo, os de expediente, nem 
simples, nem em dobro: 4.® que cumpre corrigir o erro que 
se deo, e organisar novo calculo dos direitos de cada hum 
dos artigos arrematados, pelos preços que produzirão em praça, 
dos quaes se deve deduzir, as taxas estabelecidas ^'^ sobredito 
Decreto e Pauta respectiva; advertindo porém q»-^ o casco 
da Galera, e o bote, que fazem parte dos ditos objectos, 
estão sujeitos aos de 15 por „/" sobre a venda de embarca- 
çòeij estrangeiras que passão a nacionaes, conforme a Lei 
de 15 de Novembro e de 31 de Outubro de 1851 § 11, 
Ordens de 30 de Novembro de 1843, 27 de Julho de 1852 
c de 23 de Janeiro de 1855; e outrosim informar o The- 
souro do modo porque se fizer esse calculo, e de que im- 
portância fica sendo o deposito: ã."" que procedeo regularmente 
recusando entregar o producto da arrematação dos salvados 
ao Vice-Gonsul da Suécia c Norwega na Cidade de Maroim, 
como Delegado do Vice-Consnl da Republica Oriental do 
Uruguay na Província da Bahia; porque, além de ser judicial 
o deposito nos termos do art. 733 do Código Commercial, 
e só poder ser entregue por via de requisição legal do 
respectivo Juizo Commercial, accresce que a autorisação do 
Vice-Consul Oriental da Bahia não era suíTiciente para fazel-o 
substituir no lugar, e, ainda mesmo que houvesse Cônsul da 
Republica Oriental em Sergipe, não poderia este, sem pro- 
curação dos interessados levantar o deposito, visto como os 
poderes dos Agentes Consulares, em caso de naufrágio, estão 
precisamente determinados no art. 12 do Regulamento de 
8 de Novembro de 1851 : 6.' finalmente que deve abonar-se 
ao administrador da Mesa de Rendas da Villa Nova, pela 
diligencia da arrecadação dos salvados, de que se trata, a 
Cominissão de 1 por «,/% sendo 2/3 para elle, e 1/3 para o 
Escrivão, correspondente ao producto liquido recolhido á 
Mesa, conforme a Ordem de 19 de Maio de 1851. — Fran- 
cisco de Salles Torres Homem. 
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N.. 62.— IMPÉRIO. — Aviso de 5 de Abril de 1859.— De- 
clara qual o termo das ferias para as Faculdades 

de Direito do Império. 

4/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 5 de Abril de 1859. 

Expoz o Director dessa Faculdade em seu oíllcio de 28 
de Fevereiro próximo passado a duvida que se tem suscitado 
na mesma Faculdade, sobre o termo das ferias, a saber, se 
para os Lentes se hâo de dar por acabadas em 3 de Fevereiro 
ou em l.** de Março; pretendendo estes que, na fórraa do 
art. 68 dos Estatutos, não são obrigados aos trabalhos da 
Faculdade, anteriores á ultima data. 

Entende o Governo Imperial que não pôde haver a menor 
duvida acerca do termo das ferias, á vista dos t^Istatutos, e 
do Regulamento Complementar das Faculdades de Direito. 

Com eflfeilo, o Capitulo !.• do Titulo 2.° doá ditos Esta- 
tatutos que trata do tempo dos trabalhos da Faculdade, de- 
termina claramente que estes devem principiar no dia 3 de 
Fevereiro; logo nesse mesmo dia devem cessar as ferias; e 
devem cessar para todo o pessoal da Faculdade, não havendo 
excepção alguma em favor dos Lente?, nem se podendo de- 
duzir semelhante excepção da circumstancía de começarem 
os trabalhos pelos exames preparatórios, ainda mesmo que 
não houvessem attribuiçôes especiaes marcadas aos Lentes 
nesse primeiro período dos trabalhos da Faculdade. 

Accresce porém que, longe de não terem elles de se 
ingerir nesses trabalhos, estão mui positivamente designados 
no art. 56 dos Estatutos, e 21 do respectivo Regulamento 
Complementar para fazerem parte das Commissões dos mesmos 
exames preparatórios, e ndo pôde esta obrigação correr para 
huns sem que corra igualmente para todos. 

O art. 68 do Capitulo 4.° do mesmo Titulo, em que 
se trata dos exercicioi* escolares, não he applicavcl á ma- 
téria. Verificar a presença dos Lentes de modo algum signi- 
fica que sô desde o 1.* de Março são os Lentes obrigados 
á rezidencia; neste caso a verificação da presença tem em 
vista a substituição no caso de impedimento dos Lentes. 

Sendo esta a única interpretação admissível dos supra- 
citados Estatutos e Regulamento, assim o communico a V. S. 
para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. S. — Sérgio Teixeira de Macedo. — Sr. 
Director interino da Faculdade de Direito do Recife. 
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N.« 63.— Em 5 de Abril de iSò9.-^ Declara que os Di- 
rectores das Faculdades de Direito e de Medicina teem 
direito á gratificação nos impedimentos por serviço publico 
gratuito e obrigatório por lei^ e nos mais casos espe- 
ducados nos Regulamentos complementares dos respectivos 
Estatutos. 

4.* Secção. Ministério dos Negócios do Império. Rio 
de. Janeiro, em 5 de ;Abrii de 1859. 

lllm. e Exm. Sr. — Consultou-me V. Ex. no seu officio 
de 21 do corrente, si o Director dessa Faculdade tem direito 
á siia gratiCcaçao nas hypotbeses do art. 321 do Regulamento 
complementar dos respectivos Estatutos vigentes, por quanto 
pelo Aviso deste Ministério de 12 de Maio do aono passado 
fora declarado que o mesmo Director, sempre que não possa 
comparecer na Faculdade, deve passar a Directoria á quem 
for de direito, ao qual competirá a gratiGcaçâo correspondente. 

Não havendo, porém, razão especial que autorize a ex- 
clusão desse funccionario da percepção de sua gratificação 
nos cazos previstos no "Jtado artigo; e pelo contrario não 
sendo curial que os Chefes das Repartições publicas gozem 
de menos vantagens que sens subordinados, o Governo Im- 
perial Manda declarar á Y. Ex. para sua iQteUjgencia que os 
Directores das Faculdades do Império teem direito á gratifi- 
cação dos seus lugares nas referidas hypotheses, devendo-se 
entender que a disposição do Aviso de 12 de Maio do anno 
passado regula unicamente os cazos ordinários de impedi- 
mento do Director. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo. -^Sr. 
Director da Faculdade de Medicina da Gôrte. 



lí 
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N.» 64.— GUERRA. - Circular de 5 de Abrfl de 185». — 1>^» 
terminando que os Commandantes de armcís rubriquem os 
recibos dos Officiaes da í^ Linha do Exercito y a nas 
Provindas aonde não liouver Commandantes de armas^ 
será eccerdda esta attribuiçSo pelos Assistentes do Ájudamte 
General do Exercito, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da fitteita em 
5 de Abril de 1859. 

Illm. e Exm Sr. — Sendo necessário, para evitar a9 irre- 
gularidades que se tem dado, estabelecer regra a respeito da 
Autoridade a quem compete a attribuiçdo de rubricar as 
folhas e recibos de vencimentos de Oificiaes e mais praças dos 
Corpos de l.*" linha , e quaesquer pedidos de objectos para 
o serviço militar; Determina Sua Magestade e Imperador qae, 
nas Províncias aonde houver Commandantes de arouts» seja» 
como he praxe, exercida por elle a mencionada altribuíffia, 
e nas outras pelo Assistente do Ajudante do General do 
Exercito. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Soma e 
Mello. — Sr. Presidente da Província de 



».• 65.— JUSTIÇA.— Aviso de 5 de Abril de 1859.— Sul- 
vendo a duvida acerca da Competência que fossm ter f 
Tribunaes do Commercio para tomarem assentos relativm 
á intelligencia do Código do Commercio^ i^, Regula- 
mentos e InslruoçõBS Commerciaes. 

2.*^ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, em 5 de Abril de 1859. 



Illm. e Exm. Sr. — A' Sua Magestade o Imperador foi 
prese.nte a Consulta desse Tribunal datada de 8 de Outubro 
de 1857, duvidando acerca da competência que possSo ter 

I os Tribunaes do Commercio para tomarem assentos relativos 
á intelligencia do Código do Commercio, Leis, Regulamentos 
e Instrucções Commerciaes, por parecer-lhe muito restricta 

! a disposição do art. 13 do Regulamento n."* 738 de 25 de 
Hoyembro de 1850; e O Mesmo Augusto Senhor depois de 
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ter rayiéo o Conselheiro Procurador da Coroa, Presidente do 
Tribunal do Commercio da Corte, e a Secção de Jugtiça do 
Conselho d^Estado, Houve por bem Declarar á esse Tribunal, 
por sua Imroediata Resolução de 2 do corrente mez , que 
a irt. 12 do dito Regulamento he terminante sobre a du- 
vida proposta, quando obriga todos os^ Juízes e Tribunaes, 
árbitros e arbitradores a regular pelos Assentos dos Tribunaes 
do Commercio as suas decisões, emquanto «ido forem elles 
derogados e alterados por decisão do poder Legislativo; de 
onde bem se evidencia a competência dos mencionados Tri* 
bunaes. 

Deos Guarde a V. E\. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
•tdente do Tribunal do Commercio de Pernambuco. 



[ ' N.* 66.— FAZENDA.— Em 6 de Abril de 1859.-^5 cocheiras 

\ rnn que se guardão tilburys e carros que são empregados 

j ^^ no serviço da praça estão sujeitas ao imposto. 

r ^ 

^ Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 

6 de Abril de 1859. 

Pôde V. S. declarar ao Gollector de Nicteroy, em solução 
á consulta, que fez em seu OITicio n." 54 de 23 de Novembro 
do anno passado, que, á vista do art. 2.° § 8.° do Regula- 
Qíentó B.** 361 de 15 de Junho de 1841, que sujeita ao 
imposto de lojas todas as cocheiras e cavalhariças que tiverem 
seges ou cavallos de alugel, as coclieiras em que se guardão 
tilburys e carros, que são empregados no serviço da praça 
nfto podem ser isentas de tal imposto. 

Deos Guarde a V. S. — Francisco de Salles Torres 
Homem. —Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 
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N.^ 67.— Em 6 de Abril de iSb9, — Pagamenío dos venci* 

mentos a Addidos á Repartição estranha áquella 

em que são empregados effectivos. 

Míoisterio dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
6 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Tbesouro Nacional, deferindo o requerimento, que 
acompanhou o Officio da Presidência da Província da Parahyba 
de 16 do mez findo, sob n.' 14, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da mesma Província, que nSo foi 
regular a sua deliberação de suspender os vencimentos do 
Chefe de Secção José Gonçalves de Medeiros, que ahi se adia 
servindo como addido, pela simples npticia da sua nomeação; 
pois que, para ter lugar semelhante medida, seria necessário 
que, depois de intimada a remoção, e marcado o praso 
dentro do qual a devia effectuar, apparecesse da parte do 
Supplícante recalcitração ás ordens recebidas; o que não se 
deu. Cumpre portanto que o Sr. Inspector mande abonar 
ao Supplicaute os respectivos vencimentos desde a data em, 
que forão suspensos até o dia em que seguir para seu destino. 
Francisco de Salles Torres Homem. 



N.' 68.— Em 7 de Abril de 1859. — Sobre a nomeação de 

Guardas da Alfandega supranumerários 

e seus vencimentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda de Sergipe, em resposta ao seu OÍTicio 
n.* 20 de 9 de Fevereiro ultimo, a que acompanhou a repre- 
scnl.iíâo da Alfandega respectiva sobre a necessidade de 
GunrdBs Supranumerários: 1."* que o art. 7.^* do Regulamento 
de 22 de Julho de 1836 não foi, como suppõe o Sr. Inspector, 

revogctío pelo Dewto n," 2,082 de 16 de hwm íe 18^í 
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subsistindo portanto em inteiro vigor, nSo obstante achar-se 
fixado o numero dos Guardas, a faculdade concedida á Al- 
fandega de nomear supranumerários, quando a necessidade 
do serviço assim o exigir, visto ^er huma providencia de con- 
veniência para occorrer aos casos extraordinários, e não dever 
por isso considerar-se revogada pela simples alteraç3o do es- 
tado ordinário da Repartição, conforme foi declarado á The- 
souraria de S. Paulo pela Ordem de 28 de Maio ultimo: 
2.° que nessa faculdade não se acha, nem podia achar-se 
fomprehendida a de conceder ordenados aos supranumerários; 
o que he da privativa e exclusiva competência da Assembléa 
Gerai Legislativa, nem marcar-lhes outro vencimento, que 
não seja huma simples gratificação pelos dias úteis somente, 
como clara e terminantemente dispõe o citado art. 7.*: 3.* 
finalmente que, sendo a faculdade, que faz objecto do 
mesmo, artigo, huma medida de cautela, toda dependente 
das circumstancias extraordinanias e excepcionaes, em que 
se possa achar o serviço da Alfandega, e não podendo o 
exercício delia ser confiado senão exclusivamente ao bom 
senso e juizo prudencial do Chefe daquella Repartição, não 
carecem os actos emanados de semelhante faculdade, para 
produzirem o devido efieito, de approvação da Thesoiiraria, 
a quem aliás corre o dever de communicar ao Thesouro qual- 
quer inconveniente que delles possa resultar. — Francisco de 
Salles Torres Homem. 



N.** 69. —Em 7 de Abril de 1859. — Sobre demissax) e prisão 
de Responsáveis alcançados para com a Fazenda Nacional. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro, em resposta 
ao seu Officio de 27 de Janeiro ultimo sob n." 77, no qual 
dá conta de haver demittido o Collector da Cidade do Rio 
Grande Firmino José Damazio de Mattos, por achar-se al- 
cançado na quantia de Rs. 10.134ÍD372; que regularmente 
procedeu demittindo o dito Collector, logo que pelo balanço 
dado na respectiva escripturação se verificou a existência do 
alcance; recommenda poréni ao mesmo Sr. Inspector que 
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fa^a effectiva a prisSo do responsftvel de qnorn sé tMtt» a 
qual, segundo a disposição do art. 2/ do Decreto n.* 6ft7 
de 5 de Dezembro de 1849, o Sr. Inspector deYem tir 
requisitado antes de niarcar-lhe prazo para recolher aos cefrM 
nacionoes a supradita quontia, e os juros devidos na con- 
formidade do art. 43 da Lei de 28 de Outubro de 1848, como 
he eipresso no art. ò.*" do citado Decreto; e outrosini, que 
promova contra eiie a competente execução na foma da 
legislação fiscal. ^-Francisco de Salles Torres Homem. 



N.' 70. --Em 7 de Abril de 1850.— Soire a faculdade «b 
tmissão de bilhetes pagáveis ao portador. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Abril de 1859. 

lilm. e Exm. Sr. — Tendo levado ao alto conhecimento 
de Sua Magestade o Imperador, o requerimento, que aeoai- 
panhou o Oíficio da Presidência dessa Província, n.* 78 de 
28 de Agosto de 1857, e no qual a Directoria da Gaiia 
Commercial dessa Provincia pede a faculdade de emíttir bi- 
lhetes pagáveis ao portador e á vista até o valor de 50 o/** 
do seu fundo social: tenho a communicar a V. Kx. que o 
Mesmo Augusto Senhor, (Conformando Se com o Parecer da 
Secção de Fazenda do Conselho d'Estado, Houve por bem 
Indeferir a pretenção da Caixa Commercial, por ser incon- 
veniente a concessão da faculdade por ella requerida, ^undo 
o que acaba de ser decidido em relação a diversas associações 
de credito projectadas nesta Corte e em varias Provindas. 
O que V. Ex. levará ao conhecimento da Direcção da rtferida 
Caixa Commercial. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres 
*-Homem. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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If.'> Ti.-^GCSiffiÀ.— €ireUlar de 9 de Âbríl de 1859.^ D^* 

Émrmmàndo^ que seja recolhido á Enfermaria^ ou Hoepital 

militar^ o Oficial ou praça^ que depois de receber ordem 

fará qualquer serviço^ der parle de doente, precedendo^ee 

ao Conselho de investigação e ao de Guerra, por ter dado 

part$ falsa. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
9 de Abril de 1859. 

lilro. e ExiD. Sr. — Sua Magestade o Imperador, Ha per 
bem Determinar que V. Ex. faça recolher á respectiva Enfer- 
maria, ou Hospital Militar dessa Provinda a praça, ou Official 
que, depois de receber ordem para qualquer serviço, der parte 
de doente; mandando inspeccional-o de saúde, e proceder a 
Conselho de investigação e depois ao de Guerra contra essa 
praça ou Official, caso a Junta nao encontre moléstia, que 
possa embaraçar a Commissfio, para que fór nomeado, por \tv 
dado boma parte falsa. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Provinda de 



»/ 72— IMPÉRIO.— Em 11 de Abril de 1859.-<Dtfc/ara 
como se deve contar o prazo de dous annos marcado no art. 
30 do Regulamento complementar dos Estatutos de Facul- 
dades de Direito. 

Á.* Secçfio. Ministério dos Negócios do Império. Rio 
de Janeiro, em 11 de Abril de 1859. 

Fica approvada a deliberação que Y. S. tomou de admittir 
i maitricula do curso dessa Faculdade os estudantes Êloy 
Vicíor Monteiro de Barros, e António Campos Toledo, Mo 
obstante ter Y. S., conforme communica em officio de 1^ 
de Março findo, verificado que havia mediado cerca de 8 t 
10 dias mais do que o prazo de 2 annos, marcado no art» 
SO do Regulamento complementar dos respectivos Estatutos 
figetites, entre o primeiro e o ultimo dos exames MtM 
pAi» t&iw eatudentei . 
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O art. 30 do citado Regalamento completneatar^ es- 
tabelecendo o prazo de 2 annos para a validade dos exames 
preparatórios exigidos para a matrícula do, curso das res- 
pectivas Faculdades, nâo podia ter em vista que este prazo 
fosse contado de dia a dia. 

Assim^ pois, o Governo Imperial Manda declarar á V. 
S., para sua intellígencia e execução, que o prazo de 2 
annos estabelecido no art. 30 do Regulamento em questão 
deve ser contado de huma á outra época do exame. 

Deos Guarde a V. S. — Sérgio Teixeira de Macedo. — Sr. 
Director da Faculdade de Direito de S« Paulo. 



N/ 73.— FAZENDA.— Em 11 de Abril de Í859.— Sobre os 
vencimentos qiíe competem ao Empregado nos 

casos de substituição. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
11 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao OIBcio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Piovincia do Pará 
de 8 do mez findo, sob n.** 44, no qual participa ter decidido 
1." que o Chefe de Secção da Thesouraria, que serve no Con- 
selho de. compras do Arsenal de Marinha da dita Provincia, 
continuasse a perceber a gratificação de 50(JÍ000 por essa 
Commissão, descontando-se-Uie porém, nos dias em que faltar 
ao serviço da Thesouraria, por fer de funccionar no Arsenal, 
a gratificação a que tem direito pelo exercício do seu em- 
prego; 2.*" que no calculo da 5.* parte dos vencimentos do 
empregado substituído se nâo inclua a gratificação concedida 
pelo effectivo exercício do emprego, mas somente o ordenado 
e porcentagem; e que no caso de opção da 5.* parte do 
ordenado e porcentagem, ou da gratificação do substituído, 
perde o substituto a gratificação do seu logar; declara ao 
mesmo Sr. Inspector, que approva a sua 1.* decisão^ resol- 
vendo a accumulação da gratificação que vence o Chefe de 
Secção pela Commissão em que se acha no Arsehal de Marinha. 
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Quanto porém a 2.*, cumpre que o Sr, Inspector a 
faça revogar; por quanto a 5.* parte, que qualquer empre- 
gado recebe sobre o estipendio daquelle a quem substituo, 
he contada dos vencimentos d© substituido, sem excluir a 
gratificação de exercício, por sci essa gratificação huma re- 
muneração pecuniária, que com o ordenado e porcentagem 
.completa o total de seu vencimento; não devendo também 
entender-se que, no caso de opção, de que traia o art. 41 
do Decreto n.** 2.343 de 29 de Janeiro ultimo, perde o 
substituto a sua gratificação; mas sim, que a conserva e alóm 
disto tem direito de fruir a do substituido, comtanto que 
não resulte para aquelle vencimento superior ao deste. — Fran- 
cisco de Salles Torres Homem. 



N.*» 74.— Em 11 de Abril de 1859.— Çuem não pôde fazer 

procuração de seu punho mo pôde substabelecer do mesmo 

modo a que lhe foi outorgada pelo constituinte. 

Ministério dosNegocios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
11 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao OHicio do Sr. 
Inspector da Tbesouraria de Fazenda da Parabyba n.** 12 de 
14 de Fevereiro ultimo, no qual consulta, se os indivíduos, 
que não teem privilegio para passar procurações por instru- 
mento particular, podem comtudo fazer substabelecimento 
por seu punho; declara ao mesmo Sr. Inspector que, sendo 
o substabelecimento de procurações o acto pelo qual o man- 
datário subroga na pessoa de hum terceiro os poderes, que 
lhe são conferidos no mandato, reservando todavia para si 
os mesmos poderes, he evidente que os que não teem por lei 
aquelle privilegio não podem fazer substabelecimento por seu 
punho; o que se infere, a contrario sensu, do preambulo 
da Ordenação do Livro 3.° Titulo 29, quando estabelece, que 
as procurações feitas e assignadas por alguma das pessoas, 
que enumera como privilegiadas: valhão e facão /e, como se 
fossem feitas por Tabellião, assim em suas próprias causas, 
como nas em que for procurador, — Francisco de Salles 
Torres Homem, 

12 
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N.* 75.— Em 12 de khn\áel8ò9.—Scbre vales ImfOiâos 
na circulação por algumas casas commtrciaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
12 de Abril de 1859. 

II Im. e Exm. Sr. — Respondendo á consulta que V. Ex. 
fez-me em data de 11 de Fevereiro ultimo acerca das notas, 
ou vales, de pequenos valores lançados em circulação, de ac- 
cordo com o Chefe de Policia, por algumas casas commerciaes 
dessa Provinda, e de que V. Ex. remetteu-me os que junto 
devolvo; tenho a declarar a V. Ex., quenáo se pode adoptar 
a medida proposta pelo mesmo Chefe de Policia, nem deve 
V. Ex. consentir na continuação da emissOo de taes títulos, 
como foi declarado a essa Presidência em Aviso de 9 de Fe- 
vereiro do anno passado; nSo só porque não são autorísados 
por disposição alguma de nossas Leis; mas também porque, 
representando elles vaíores monetários, confundem-se com a 
moeda legal do Paiz, e vão correndo como notas do Thesouro. 

Pelo citado Aviso de 9 de Fevereiro recommenda-se a 
essa Presidência o recolhimento de todos os vales emittidos 
na Província, em praso curto, tendo-se julgado longo o de 
4 mezes que marcara; cumpre pois que V. Ex. , em obsef- 
vancia dessa disposição, tome as providencias precisas para 
que, no praso improrogavel, que houver de marcar, desappa- 
reção eflFectivamente da circulação nessa Província todas as 
notas, ou vales, nel!a lançados pelas casas commerciaes, de 
que trata o OÍIicio do Chefe de Policia, que V. Ex. me 
transmittio por copia, dando-me posteriormente noticia do 
que occorrer. 

Para mais facilitar a execução desta medida, nesta data 
expeço as ordens necessárias para ser remetida á respectiva 
Thesouraria de Fazenda, pelo primeiro Vapor, a quantia de 
cincoenta contos de réis, em notas miúdas e moedas de prata; 
sendo de esperar que com esta providencia cessará a falta 
de troco, que motivou tal emissão. 

Deos Guarde a V. Ex.— Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Presidente da Província do Maranhão. 
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M/ t^.-^lm Ifi de Abtil de iS59,— Sobre os Officm$ iè 

Justiça qne denm servir nos Juhos dos Feitos 

da Fazenda, onde não os ha frívativos. 

Mioisterio dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
12 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Tbesouro Flacional, respondendo ao OSicio do Sr. 
los^9Qtor àé Tbesouraria da Província do Espirito Santo de 
S6 de {Novembro ultimo, sob n."* 216, ao qnal acompanharão 
por copias os do Procurador Fiscal da dita Tbesouraria e do 
luii! do Direito da Comarca da Capital da mesma Provincia, 
iobfo a necessidade da nomeação de hum Escrivão, e de 
offimaos privativos do Juíco dos Feitos, a bem dos interesses 
da FezeiMlA Publica, lhe declara: quanto aos officíaes, que, 
8tg«mdo o disposto na Ordem n."* 82 de 24 de Julho de 1845, 
Q4IS Provincias onde nõo ha Juiio privativo dos Feitos da 
Faaeiida, devem servir para as respectivas diligencias os offi'- 
eiaes do Juieo de Direito, sem que seja necessário nomea- 
rais-se privatívos; ficando assim dispensada a despeza qu^ 
acarretaria a nomeação dos mesmos: sendo que aos Juizes Un^ 
«âeipaes compete, na forma do art. 51 do Regulamento de 
31 4q Junho de 1842, nomear os officiaes de Justiça do Termo, 
qm servem também perante o Juieo de Direito, aos quaes 
loofto, quando fazem qualquer diligencia no Juízo dos Feitos 
da Fazenda, os salários e braçagens marcados na Ordem n.* 
14d de 28 de Abril de 1651; cumprindo, quanto ao Escrivão, 
qoB o mesmo Sr. Inspector informe se o que officia no Jutxo 
dos Feitos foi designado para esse fim pelo Governo, na forma 
do art. 5." da Lei n.*» 242 de 29 de Novembro de 1841; se foi 
nomeado por Decreto Imperial: se está actualmente em exer** 
cicio; e, no caso negativo, quem o substituo, e porquo 
titulo. — Francisco de Salles Torres Homem. 
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N.* 77.— GUERRA.— Aviso de 13 de Abril de 1859.— Dando 

providencias, sobre o modo de fazer-ée o castigo com 

pancadas de espada ás praças do Exercito. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra era 
13 de Abril de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo conveniente estabelecer regras, 
que substituão o arbítrio na applicação das pranchadas, evitan- 
do-se abusos que terão, em grande parte, origem na ma- 
neira pouco razoável porque se tem entendido esse arbítrio, 
facultado pelos nossos Códigos militares; Resolveu Sua Magas- 
tade o Imperador o seguinte: 1."* D*ora em dianfe nenhunaa 
praça do Exercito será castigada com pancadas de espada 
por mero arbítrio de qualquer autoridade civil ou militar: 2.** 
Quando qualquer praça delinquir por forma a presumir-se 
que para sua correcção deva ter lugar a applicação daquelle 
castigo, o Commandante do Corpo, na presença da parte que 
receber, e em que se mencionará a falta coramettida, nomeará 
Conselho peremptório, nos termos da Provisão de 16 de Agosto 
de 1821, para julgar do facto denunciado, e decedir se tem 
lugar a applicação do castigo, marcando o limite delle, que em 
nenhum caso excederá ao estabelecido pelos Regulamentos 
em vigor: 3.* Reunido o Conselho procederá sumaria e ver- 
balmente, ouvindo o accusado e testemunhas, quando as haja, 
lavrando em livro próprio o termo da deliberação que tomar, 
e remetterá ao Commandante do Corpo copia desse termo 
para que se verifique o castigo, quando este tenha sido resol- 
vido: 4.** Para os termos, de que se trata, haverá em todos 
os Corpos do Exercito livro especial, que será aberto, ru- 
bricado e encerrado, na Corte pelo Ajudante General ou seu 
Deputado, e nas Províncias pelos Commandantes de Armas, 
ou Assistentes do Ajudante General, onde não houver aquelles 
Commandantes: 5." Os Commandantes dos Corpos, logo que 
houverem feito castigar alguma praça, remetterão, pelos ca- 
naes competentes, ao Ajudante General copia do termo em 
virtude do qual teve lugar o castigo para que essa autoridade 
conheça da sua justiça: G."* Nas companhias fixas ou nos des- 
tacamentos em que se não encontrem os OfBciaes indicados 
péla referida Provisão, o Conselho se comporá de três Officiaès 
se os houver de linha, e no cazo contrario será a praça 
delinquente enviada ao seu Corpo ou ao mais próximo, com 
parte circunstanciada do facto para que se proceda ahi como 
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fica prescripto: 7/ Em qualquer força que esteja a menos 
de trez marchas (a quatro legoas para a marcha) do CorpQ 
respectivo na© se verificarão os Conselhos peremptórios, os 
quaes deverão ter lugar nos mesmos Corpos, para o que o 
Coramandante da força remetterá a parte nos termos do art. 6." 
Goraraunicando a V. Ex., para sua execução, estas Imperiaes 
Determinações, tenho de recommendar a V^ Ex. ordene aos 
Inspectores dos Corpos a mais severa fiscalisaçâo nos livros 
de termos, em ordem a evitar-se a introducçâo de novos 
abusos, e mesmo não passe desapercebida a substituição da 
pranchada pela chibatada que por mais de huma vez se tem 
declarado ser illegal. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Barão de Suruhy. 



^^•^ 



N." 78. — Circular de 13 de Abril de 1859. — Determinando 
que as peças de fardamento que se deverem ás praças de 
pret sejão pagas pelo valor estipulado na Tabeliã de 31 
de Janeiro de 1855. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
13 de Abril de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Informando a Contadoria Geral da 
Guerra, em data de 11 do corrente mez, não ter havido 
uniformidade no ajustamento de contas de fardamento ás 
praças do Exercito, regulando-se humas Thesourarias, quanto 
ao valor das peças de fardamento, pela Tabeliã de 8 de Janeiro 
de 1848, e outras pela de 31 de Janeiro de 1855, Determina 
Sua Magestade o Imperador que V. Ex. expeça Ordem á The- 
souraria de Fazenda dessa Província para que o ajustamento 
de taes contas se faça calculando-se ò numero de peças de 
fardamento que as praças tiverem vencido durante o tempo 
que servirão, desço ntando-se as recebidas para serem pagas 
as que deixarão de receber segundo o valor marcado para 
cada huma na ultima Tabeliã em vigor, de que remetto hum 
exemplar a V. Ex. 

Deos Çruarde a V. Ex.— Manoel Felisardo de Souza e 
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N.' 79.--Círcular de 14 de Abril de 1859.— il^lmnèb 
a gratificação de 159^000 mensaes para o expêãieniê dm 
Secretarias militarei nas Provindas onde houver coífiM 
Fixos, e a de 10^000 mensaes para aquellas onde níiê' 
tirem Companhias Fixas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra efti 
14 de Abril de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Dignando-Se Sua Magestade o Im- 
perador Mandar arbitrar a gratificação de 15^000 mensáel 
para as despezas com o expediente das Secretarias militares 
nas Províncias onde houver Corpos Fixos ou Corpos regulares 
destacados, e a de iO-^T^OOO para aquellas onde simplesiiiente 
existirem Companhias Fixas, assim o Communíco a V. Ex. 
para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr, Presidente da Província de. ..• 



N.^ 80.— FAZENDA.— Em 14 de Abril 1859. -*í1í muvas 
dos 0/ficiaes de Marinha, que se acharem divordadÉtó áe 
seus maridos ao tempo da morte destes, não teem direito 
ao respectivo monte-pto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
14 de Abril de 1859. 

Tendo, por despacho de 30 do mez próximo passado, 
decidido que as viuvas dos Officiaes de Marinha que se 
achassem divorciadas de seus maridos ao tempo da morte 
deste!), não teem direito ao Monte-Pio; por isso que a sentença 
do Juízo Ecclesiastico, que pronuncia a separação dos cônjuges 
quoad thorum et cohabitationem, decreta também a divisão 
dos bens, e, salva a indissolubilidade do vinculo, extingue 
as relações e os direitos que o matrimonio tinha creade entre 
os cônjuges, vedando por consequência ao que sobreTÍ?er qve 
aucceda ao fallecido, principalmente que se aprovdte dos 
beneficios concedidos peia lei como recompensa do «tffçia 
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preencfaímento dos deveres roatrimoniaes e em consideraçSo 
ao fallecido: assim o communico a V. S. em solução á duvida 
proposta em seu parecer de 7 de Fevereiro ultimo. 

Deos Guarde a V. S. — Francisco de Salles Torres Homem. 
Sr. Director da Contabilidade. 



R.' 81.— Em 14 de Abril de 1859. — O Empregado resfon^ 
êabilisado não pôde exercer o seu lugar emquanto a 
sentença de absolvição não passar em julgado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
14 de Abril de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao seu OíTicio n.** 22 de 
21 de Outubro ultimo, no qual V. Ex. , participando ter 
sido julgada improcedente por sentença do Juiz de Direito 
da Gommarca de Cuyabá, a denuncia dada contra o Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da mesma Província Manoel José 
de Araújo e o Thesoureiro Raymundo de Assis Monteiro, por 
crime de peculato, solicita ao mesmo tempo permissão para 
fazer entrar o dito Thesoureiro no exercicio de seu lugar, visto 
nfio haver quem queira servir por alguns mezes tendo de 
prestar fiança; cumpre-me declarar a V. Ex. que, em face 
dos Avisos n.« 76 de 11 de Julho de 18i2 e n.° 59 de 5 
de Março de 1849, náo podem aquelles empregados ser rein- 
tegrados em seus respectivos cargos emquanto não constar 
que por accordâo da Relação passado em julgado foi confirmada 
a supradita sentença. 

Deos Guarde a V. Ex. —Francisco de Salles Torres 
Hraiem. — Sr. Presidente da Província de Matto Grosso. 
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N.'* 82. — Em 15 de Abril de 1859, — Competência para a 
arrecadação da dizima de Chancellaria e porcentagem 

devida ao Exactor. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeito cm 
15 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesoiiro Nacional, respondendo ao OfTicio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de Sergipe, 
n.® 69 de 21 de Outubro ultimo, no qual, por occasião de- 
ter sido informado que a quantia de 477íyr378, proveniente 
do imposto da Di/.ima de Chancellaria, averbada na Collec- 
toria da Villa da Divina Pastora da dita Provincia, fora paga 
na Recebedoria de Rendas internas da Provincia da Bahia, 
participa entrar em duvida: 1." sobre a legalidade do recebi- 
mento, em vista do art. 4/ da Ordem n.° 215 de 21 de 
Novembro de 1854, a qual dispõe que a cobrança de tal 
imposto deve ser realisada opportunamente no lugar onde o 
Feito tiver corrido em 1.^ Instancia: 2.° sobre a competência 
da Recebedoria para arrecadar o dita imposto, julgando que 
semelhante arrecadação devera ter sido feita na Thesouraria 
daquella Provincia e não na Recebedoria, para evitar-se a 
-duplicata da despeza com a deducçâo da porcentagem, nãa 
só para os respectivos Empregados, como ainda para o Gol- 
lector da sobredita Villa, por entender que a citada disposição 
autorisa a nSo perder a sua porcentagem o Exactor que 
averbar a dizima, huma vez queaella teria direito, se não 
fora o indulto concedido ás fartes litigantes pelo Decreto n.* 
230 de 22 de Outubro de 1842; declara aõ mesmo Sr^ 
Inspector que sua primeira duvida se acha claramente resol- 
vida pela Circular do Thesouro de 31 de Março do anua 
passado, que revogou os §§ 3/ e 4/ da Ordem Circular de 
21 de Novembro de 1854, a que se refere o Sr. Inspector; 
determinando que se possa eíFectuar o pagamento da dizima» 
segundo o disposto nos arts. 1.*^ e 2.'' do Decreto n." 41Í 
de 4 de Junho de 1845, ua Estação Fiscal do lugar, quer 
convier ás partes litigantes. 

Quanto á competência da Recebedoria para fazer a arre- 
cadação^ declara ao Sr. Inspector que não pôde ella entrar 
em duvida, á vista do § 9.** do art. 76 do Regulamenlo de 
30 de Maio de 1836; nem também pôde dar-se a duplicata 
da despeza proveniente da duplicata de porcentagenfi, a (juç 
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ali u de p Sr. Inspector, porque, como foi declarado pelag 
Decisões do Thesourõ ja.° 135 de 6 de Fevereiro de 1839, 
e n." 90 de 3 de Setembro de 1846, a porcentagem só 
deve ser deduzida dag sommas effectivameote realisadas e 
recolhidas aos cofres públicos; e nenhum direito a dia tenj, 
portanto, os Exactores, como suppõe o Sr. Inspector, pelo 
simples trabalho do lançamento. — Francisco de Salles Torres 
Homem. 



N.° 83.-GUERRA.— Circular de 15 de Abril del859.— jtfan- 
dando elevar a gratificação arbitrada aos Amanuenses 
dos Comniandantes de Armas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
15 de Abril de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Sendo reconhecidamente insufficiente 
a gratificação arbitrada aos Amanuenses dos Commandanteís 
de Armas, Tem Sua Magestade o Imperador Resolvido que 
aos do dessa Província seja abonada a mesma quantia, que 
em conformidade da Tabeliã annexa ao Decreto n.« 1.881 
de 31 de Janeiro de 1857, percebem os Amanuenses dos 
Assistentes do Ajudante General nas Províncias. O que declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e execuçSo. 

Deos Guarde a V. Ex.— Manoel Felisardo de Souza e 
Mello.— Sr. Presidente da Província de 



Pí.« 84,— Circular úe 15 de Abril de iSò9. ^Determinando 
que se arbitre huma gratificação ao (^ficial Subalterno 
quando semultamamente commande m^is de humu Com- 
panhia. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
15 de Abril de 1859. 

Illm, e Exm. Sr.— Podendo acontecer que humOÍBcial 
Subalterno do Exercito commande semultaneamente mais de 

13 
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huma Companhia, Determina Sua Mâgestade o Imperador 
que em tal caso se lhe abone para as despezas de escripturaçâo 
gratificação correspondente ao numero de Companhias em cujo 
Commando se achar. O que declaro a V. Ex. para seu conheci- 
mento e* execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Pi^esidente da Província de 



N.* 85. — Aviso de 15 de Abril de 1859. — Declarando que 
(tos Subalternos de Infantaria e Cavallaria commandando 
mais de huma Companhia são applicaveis as disposições do 
Aviso de 20 de Julho de 1855, e recommenda que os Majores 
Ajudantes e Quartéis Mestres, não sejão distrahidos de suas 
funeções. 

Bio de Janeiro. Ministério dos Negócios* da Guerra em 
15 de Abril de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 

fiz presente o seu OfTicio n.® 35 de 26 de Fevereiro ultimo, 

Ha por bem Mandar declarar a V. Ex. , que aos Subalternos 

que em alguns Corpos de Infantaria e Cavallaria estacionados 

nessa Provinda commandão mais de huma Companhia sâo 

applicaveis as disposições do Aviso de 20 de Julho de 1855. 

E porque semelhante accumulaçáo de commando náo pode 

deixar de ser prejudicial á disciplina e boa ordem do Exercito, 

Manda outrosim o Mesmo Augusto Senhor Recommendar a 

V. Ex. que sem urgentíssima necessidade do serviço publico, 

não sejão os Commandantes, Majores, Ajudantes, Quartéis 

Mestres, e Capitães distrahidos de suas funcçòes nos respectivos 

Corpos e que quando se dô tal necessidade, se faça immedia- 

tamente constar a este Ministério. O que tudo communico 

a V. Ex. para sua ihteiligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza c 
Mello. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 
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N.* 86.— FAZENDA.— Em 16 de Abril de 1859.^^ isenção 
dos direitos de consumo não imporia a 
dos de expediente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
16 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda de Pernambuco que o mesmo Tri- 
bunal resolveo indeferir o recurso, que acompanhou o Oflicio 
da Presidência da Provincia de 29 de Julho ultimo, sob n.° 
51, interposto por Fielden Brothers, empreteiros da illumi- 
nação a gaz da dita Provincia, da decisão da mesma The- 
souraria, c^nfirmatoria da da Alfandega respectiva, que os 
obrigou ao pagamento de direitos de expediente dos objectos 
que importarão para a mencionada illuminação; nOo só por- 
que, na conformidade dos Regulamentos Fiscaes, os direitos 
de expediente são de natureza diversa, e não podem por isso 
mesmo ser comprehendidos nos de consumo, ou importação, 
de maneira que a cobrança e arrecadação destes deva im- 
portar a percepção daquelles, como porque, pelo disposto no 
art. 9S do Regulamento de 22 de Junho de 1836, e art. 
2.'>S l.« do Decreto n.« 633 de 28 de Agosto de 1849, a 
cobrança dos de expediente era mandada realisar em casos 
idênticos, não obstante a isenção dos de consumo, decretada 
por lei; achando-se a mesma disposição no art. 21 das 
Preliminares da Tarifa em vigor. — Francisco de Salles Torres 
Homem . 



M.^ 87. — Em 18 de Abril de 1859.— 0^ Stereomeíras das 
Alfandegas não podem presíar-se ao setmço 

dos particulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
18 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro, que a 
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disposição da Portaria junta por copia, expedida á Alfândega 
da Corte, prohibindo, a bem do serviço publico, que o Sle- 
reometra da mesma Alfandega, nessa qualidade, se preste 
igualmente ao serviço dos particulares, he extensiva ao da 
Alfandega da dita Província; pelo que deve o Sr. Inspector 
expedir as ordens necessárias para que eíla ahi seja inteira- 
mente cumprida. — Francisco de Salles Torres Homem. 

Semelhantes á Bahia, Pernambuco, Maranhío e Pará. 



N.'» 88.— Em 18 de Abril de ÍS59,— Sobre a cobrança 

de emolumentos de ordens expedidas a 

favor de partes. 

Ministério dos Fegoclos da Fozenda. Rio de Janeiro em 
18 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao Officio n/ 103 
de 30 de Dezembro ultimo < no qual o Sr. Inspector da 
Thesourarla da Provincia de Minas solicita huma decisão, 
que regule dô hum modo claro e positivo a cobrança dos 
emolumentos de ordens a favor de partes, visto suscitarem-se 
duvidas em algumas das Estações Fiscaes da mencionada Pro- 
víncia sobre a intelligencia das disposições relativas a esta 
matéria: declara ao mesmo Sr. Inspector que na forma da 
Ordem n.** 7 de 17 de Agosto de 18il e do Decreto n.'* 
348 de 9 de Abril de 1844, deve-se cobrar 4JD000 de 
emolumentos das Ordens expedidas para pagamento as partes 
fora das Thesourarias, e não das que veísarem sobie paga- 
mentos que tenhão de realisar-se nas ditas Thesourarias, á 
vista dos despachos lançados nos requerimentos; nem dos 
avisos, portarias ou ordens que se expedirem por qualquer 
das Estações do thesouro > contendo a decisão de recursos 
interpostos pelas partes; e das que tiverem por objecto o 
pagamento de dividas passivas do mesmo Thesouro, pois que 
são isentas de emolumentos pela Ordem n/ 118 de Março 
de 1851: sendo que a Circular ft.** 7 de 27 de Fevereiro de 
1858 dispõe que quando òs diplomas> títulos, avisos, porta- 
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rias e mais papeis sujeitos ao pagamento de emolumentos, 
pertencentes a* receita geral nos termos do art. 86 do De- 
creto n.* 736 de 20 de. Novembro de 1850 nâo levarem a 
nota competente de havel-os pago na Corte, náo se deve 
mandar cumprir taes diplomas, titules, &c, na conformidade 
da Gircular de 16 de Dezembro de 1850, sem que além 
do sello e respectivos direitos, se paguem os emolumentos se- 
gundo a Tabeliã annexa ao referido Decreto de 19 de Abril 
de 1844, explicada pela citada ordem de 2â do Março de 
1851, cujo § 3.** acha-se alterado somente na parle que 
mandara indicar com antecedência a quantia dos emolumentos 
que os intessados tiahâo de satisfazer no lugar da execução 
dos papeis expedidos, por não o haverem feito antes da sua 
expedição. — Francisco de Salles Torres Homem. 



N.° 89.— GUERIU.— Circular de 18 de Abril de 1859.— JDe- 

terminando que se arbitre huma gralificaçào especial para o 

O/ficial que comrnandar força maior de 40 praças. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
18 de Abril de 1859. 

lllm. eExm. Sr. — Podendo acontecer que sob o com- 
mando de hum mesmo OÍIicial se reúna hum numero maior 
de praças do que o que deve ter huma Companhia; e não 
sendo razoável que os Commandantes de taes forças percebão 
somente a gratificação de 20^^000 de commando que he 
a marcada para o Commandante de destacamento maior de 
40 praças, Sua Magestade o Imperador Ha por bem Determinar 
que a taes Commandantes se arbitrem gratificações especiaes, 
partindo da de 20^000 para força maior de 40 praças, e 
assim gradativa e successivamente na razão, e entre dados li- 
mites, da força commandada, comtantoque nunca exceda á que 
competir a hum Capitão commandando duas Companhias. O 
que communico a Y. £x. para seu conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr Presidente da Provinda de. . . . 
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N.° 90. — Aviso de 19 de Abril de 1859. — Determinando etn 
virtude da Imperial Resolução de 9 do corrente que ao$ 
Inspectores dos Districios militares se abone o vencimento 
de forragem para liuma besta de bagagem. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
19de Abril de 1859. 

Tllm. e Exra. Sr. •— Communico a V. Ei. para seu conheci- 
mento e governo que Sua Magestode o Imperador Houve por 
bem por sua Immediata e Imperial Resolução de 9 do corrente, 
tomada sobre Consulta do Conselho Supremo Militar, Deter- 
minar que aos Inspectores dos Districtos militares se abone o 
vencimento de forragem para huma besta de bagagem durante 
o tempo em que andarem de marcha no interior das Pro- 
vindas para as inspecções; e que nesta data manda-se pagar 
ao Brigadeiro Luiz Manoel de Lima e Silva, Inspector do 
1.° districto de Infantaria, o que fôr relativo ao tempo que 
esteve inspeccionando os Corpos do dito seu districto 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello.— Sr. Barão de Suruhy. 



N.o 91 ._ FAZENDA.— Em 23 de Abril de 1859.— 5ão sujeitas 

ao pagamento de emolumentos as Provisões e Certidões 

passadas na Secretaria do Conselho Supremo Militar. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
12 de Abril de 1859. 

Tendo-se declarado ás Thesourarias de Fazenda que nSo 
cobrem mais os emolumentos que pelo feitio das Apostillas 
e Patentes dos Olficiaes do Exercito erão devidos á Secretaria 
do Conselho Supremo Militar, por isso que, segundo o dis- 
posto no art. 3.** do Decreto n.*' 977 de 11 de Setembro do 
anno findo, forão supprimidos; mas não se achando neste 
caso os que se devem pagar pelas Provisões ou Certidões 
passadas na referida Secretaria, que conforme a disposição 
do citado artigo devem fazer parte da renda geral: assim o 
declaro ao Sr. Administrador da Recebedoria, em confor- 
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midade do Aviso do Ministério da Guerra de 13 do cor- 
rente, afim de que faça arrecadar na mesma Recebedoria 
os competentes emolumentos por taes documentos. — Fran- 
cisco de Salles Tores Homem. 



H.^ 92: —JUSTIÇA. — Aviso de 26 de Abril de 1859. —Ao 
Ministério do Império, — Declara que o Chefe de Policia 
da Província do Ceará procedeu irregularmente exigindo 
a entrega^ e fazendo a leitura de cartas dirigidas a pessoas 
suspeitas de criminalidade; e que o Administrador do Correio 
devia negar-se ao cumprimento de tal exigência. 

4.' Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 26 de Abril de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — ForOo presentes a Sua Magestade o 
Imperador, com o Aviso do Ministério, ora a cargo de V. 
Ex:, em data de 24 de Maio do anno próximo pretérito, 
as copias dos dous olficios do Director Geral dos Correios, 
referindo o facto de haver o Chefe de Policia da Província 
do Ceará mandado abrir na sua presença e ler varias cartas 
para ali remettidas desla Corte; e solicitando esclarecimentos 
sobre o que devem praticar os Administradores de Correios, 
quando lhes fôr exigida por qualquer Autoridade a entrega 
de cartas dirigidas a pessoas suspeitas de criminalidade: E o 
Mesmo Augusto Senhor, ConformandoSe com o parecer da 
Secção de Justiça do Conselho de Estado, exarado era Con- 
sulta de li de Outubro ultimo, Houve por bem Decidir que, 
achando-se estabelecida no art. 179 § 27 da Constituição a 
inviolabilidade do segredo das cartas, he evidente que o 
mencionado Chefe de Policia procedeu irregularmente, e 
infringio a terminante disposição desse artigo, praticando o 
reíèrido facto; e que, em tal caso, nâo devia o Adminis- 
trador do Correio dar cumprimento a huma ordem illegal. 
O que communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Aproveito a occasi3o para renovar os meus protestos de 
estima e consideração a V. Ex. a quem Deos Guarde. — 
Barão de Muritiba. — Sr. Sérgio Teixeira de Macedo. 
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N.° 93. —Aviso de 26 de Abril de i^m . — DêclamnÍ9 
que as mUenças de absolvição do Jury em crimes inaf- 
fiançaveis^ não devem ser executadas sem que tenha decor- 
rido o prazo que o Código do Processo no art. 310 faculta 
para a interposição da appellação. 

2.* Secção Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 26 de Abril de 1859. 

Ilkii. e Extai. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente o oíBcio de V. Ei. n.*'.99 de 28 de Dezembro 
do anno passado, acompanhado de outro que em igual darta V. 
Ex. dirigio ao Juiz de Direito da Comarca de 8. José de 
Miptbú em solução á duvida suscitada pelo dito Juiz; se em 
vista do Aviso de 5 de Setembro de 1853 era justificada 
a pratica adoptada e por elle seguida de mandar-se pôr em 
liberdade o réó absolvido por crime inailiançavel, mesmo 
antes dos oito dias que a Lei concede ao Promotor Publico 
para appellar, sempre que por este fôr declarado que não 
pretende usar de tal direito; Ha por bem, tendo ouvido o 
Conselheiro Procurador da Coroa, Approvar a decisão tomada 
e declarar a V. Ei. que as sentenças de absolvição do Jury 
em crirties inaffiançaveis, nfio devem ser executadas sem que 
tenfaia decorrido o prazo que o Código do Processo no art. 310 
faculta para interposição da appellação, por ser essa intel- 
ligencia conforme aos Avisos de 5 de Agosto de 1853 e 5 
de Setembro do mesmo anno, e ao disposto na Lei n.' 261 
de 3 de Dezembro de 1841. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Maritrba. — Sr. Pre- 
sidente da Província do Rio Grande do Norte, 
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S •> 94.— GUERRA.— Aviso de 26 de Abril de 1859.— Be- 
lerminandò em virtude da Imperial Resolução de 2íi do 
corrente que os Officiaes militares Lentes e Oppositores das 
Escola^ "Knilitar es, quando empregados em serviço, percebão 
além dos seus vencimentos o soldo por inteiro de suas 
patentes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra êm 
26 de Abril de 1859. 

Ulra. e Exm. Sr. — Em solução ao OíBcio de Vra., sob n/ 
34 do 1."* de Março findo, pedindo se declare se os Lenttíi ê 
Oppositores das Escolas militares, derem accumular aos orde* 
nados os vencimentos militares comprehendendo-se o solda 
todo, como dispõe o Aviso de 21 de Fevereiro ultimo, ifãtf 
obstante o art. 101 do Regulamento do 1.*" de Março do aúiiQ 
pretérito estabelecer que elles vençâo além dos respectivos 
ordenados mais meio soldo sem restricçdo; Ha por bem Sua 
Magestade o Imperador Determinar por Sua Immediata e Im- 
perial Resolução de 20 do corrente; tomada sobre consulta do 
Conselho Supremo Militar, que os OiTiciaes militares, Lentes 
e Oppositores das Escolas militares, quando empregados no 
serviço de que acima se trata, deverão perceber, além dos 
vencimentos que lhes competirem, o soldo por inteiro de 
suas Patentes na conformidade do disposto eio Aviso citado 
com tanto que a Commissão militar não prejudique o exercício 
de Lente ou Oppositor. O que communico a Vm. para seu 
governo. 

Deos Guarde a Vm. — Manoel Felisardo de Sou>za e 
Mello. — Sr Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte. 



R.* 915. — Aviso de 26 de Abril de 1859. — Dcrfaramte t$ 

gtum se ha de nomear fará servir de Au^tor quando 

houver falta ãe Capines p^ra servirem de Auditores. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negock^s da Guerra, eín 
26 de Abril de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Levei á Presença de Sua Magestade 
o Imperador, o officio de V. Ex. sob n." 36 de 9 de De- 

14 
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zembro do anno findo em que V. Ex. soílctta providenciai 
para o caso de falta absoluta de Capitães» que se prestem 
a servir de Auditor nos Conselhos de Guerra, e o Mesmo 
Augusto Senhor Manda declarar á Y. Ex. para seu governo 
que de conformidade com o parecer do Procurador da Coroa, 
o com o que ja se acha determinado em Aviso de 9 de Outubro 
de 1855, expedido á Presidência da Provincia do Rio Grande do 
Sul para substituirem aos Auditores nos lugares aonde não 
ha privativos, devem ser nomeados para os Conselhos de 
Guerra de crimes capitães e graves, os Juizes de Direito das 
Comarcas, ou Advogados, na forma da Provisão de 22 de 
Outubro de 182ii, Decreto n."" 418 A de 21 de Junho de 1845, 
e para os de deserção o crimes leves os Capitães mais ido* 
Beos dos Corpos conforme o Alvará de 18 de Fevereiro de 
1764; Ordenança de 9 de Abril de 1805 Titulo T.^ art, 1.*^ 
e Resolução de 17 de Junho de 1809. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo. 



Jí.* 96.— Circular de 27 de Abril de ÍSS9.— Eleva a grati- 
ficação dos Almoxarifes das differentes 
Fortalezas do Império. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
27 de Abril de 1859. 

Illm. eExm. Sr. — Tendo-se nesta data approvado a pro- 
posta feita pelo Ajudante General do Exercito a respeito das 
gratificações que devem perceber os Almoxarifes das differentes 
Fortalezas do Império, classificadas em 1 .*, 2.% e 3.* ordem, 
vencendo os da !.• 155ÍOOO, os da 2.* 123J5O0O, e os da 3.* 
9^000 meosaes, assim o declaro a V. Ex. para ipeu conheci- 
mento e execução na parte que lhe toca. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Provincia de. . . . 
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N.o 97.— MARINHA.— Aviso de 27 de Abril de 1859.— Jlíanda 
abonar dinheiro aos Commissarios dos Navios do Estado 
para compra de pão e carne, quando^ por má qítalidade, 
lenha de ser regeitado o supprimento de taes géneros feito 
pelos respectivos fornecedores. 

2.* Seccâo. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Marinha em 72 de Abril de 1859. 

Convindo habilitar os Commissarios dos navios do Estado 
com os meios necessários para a compra de pão e carne, quando» 
por sua má qualidade, tenha de ser regeitado o supprimento 
de taes géneros feito pelos respectivos fornecedores, Determina 
Sua Magestade o Imperador que, a contar do 1.** de Julho 
futuro se abone pela Pagadoria de Marinha, por meio da verba 
— Material — , a quantia de cem mil réis aos Brigues e navios 
menores, e a de duzentos mil réis às Corvetas e embarcações 
de maior porte. 

Deos Guarde a Vm. — Visconde de Abaete. — Sr. Contador 
da Marinha interino. 



N." 98.— Aviso de 27 de Abril de 1859. —JDeíemiwa qw 
não sejão attendidas as reclamações dos Commissarios 
da Armxida para se lhes restituir a importância de objectos 
que lhes são encontrados em falta, por occasiào da tomada 
de suas contasy embora se verifique depois a sua existência 
a bordo. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Marinha, 27 de Abril de 1859. 

Sendo frequentes, com prejuízo da fiscalisação da Fazenda 
Publica, as reclamações de Commissarios da Armada, afim de 
se lhes restituir a importância, com que entrào para os cofres, 
de objectos que, por occasiào da tomada de suhs contas, lhes 
são encontrados em falta, logo que a sua existência he veri- 
ficada a bordo, quando é certo que os referidos Commissarios 
assistem aos respectivos inventários e os assignôo: Ha Sua Ma- 
gestade o Imperador por bem Determinar que d*ora em diante 
não sejão attendidas reclamações de semelhante natureza: o que 
communico a Vm. para sua intelligencia e execução na parte 
que lhe toca. 

Deos Guarde a Vm.— Visconde de Abaete.— Sr. Con- 
tador de Marinha interino. 
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K.o 99.— GUERRA.— Aviso de 29 de Abril de iSõ9.— Re- 
solvendo que fosse registrada huma precatória do Poder 
Judiciário para ser penhorada a gratificação àddicional 
de hum Padre Capellào da Repartição Écclesiaslica do 
Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra. Rio de Janeiro, era 
29 de Abril de 1859. 

Illra. e Exm. Sr. —Tendo o Juiz Municipal da 3.* Vara 
da Corte Bacharel José Caetano dos Santos expedido directa- 
mente a este Ministério precatória afim de penhorar-se a gra- 
tificação àddicional ao soldo do Padre Joaquim Luiz de 
Almeida Fortuna, CappellSo Alferes do Exercito, a serviço na 
Fortaleza de Santa Cruz, conforme o requerimento de An- 
tónio Cândido Daniel que allegara ser credor daquelle Capellâío 
Alferes: submette semelhante procedimento ao Alto conheci- 
mento de Sua Magestade o Imperador. E O Mesmo Augusto 
Senhor, Conformando-Se inteiramente com o parecer do 
Conselheiro Procurador da Coroa, Soberania, e Fazenda Na- 
cional, a quem Mandou ouvir. Houve por bem Resolver que 
o referido precatório fosse in limine regeitado por patente- 
mente contrario á mais expressa legislação, sempre observada 
no Foro, sem exemplo em contrario; por quanto os venci- 
mentos de qualquer natureza pagos pelo Thesouro a quaesquer 
empregados, forâo em todos os tempos, considerados alimentos; 
e a sua penhora seria, além de opposta ás Leis, contraria ao 
próprio direito natural. Communicando pois a V. Ex. esta 
Imperial Resolução, inclusas remetto não só a precatória, mas 
também copia do parecer do Conselheiro Procurador da Coroa 
Soberania e Fazenda Nacional; para que de tudo inteirado 
possa V. Ex. expedir pela Repartição a seu cai^o as ordens, 
que a este respeito julgue necessário. 

Deos Guarde a V. Ex.— Manoel Felisardo dè Sousa e 
Mello. — Sr. Baráo de Muritiba. 
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N." 100. — FAZFNDA.— EmSOde Abril de ÍSò9.— Regula 

o serviço do eocpediente a cargo do Procurador 

Fiscal da Cârle e do seu Ajudante. 

Ministério dos Negócios da F(rzenda. Bio de Janeiro em 
30 de Abril de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, attendendo á necessidade urgente 
de regular o serviço do expediente a cargo do Procurador da 
Fazenda da Corte e do seu Ajudante, dividindo convenien- 
temente entre os referidos empregados o trabalho que lhes 
incumbe tanto no Juizo dos Feitos da Corte, como nos demais 
Juízos, ordena que provisoriamente se observem as Instruc- 
çò^s seguintes: 

Art 1 ." O Procurador da Fazenda da Corte e Provinda do 
Rio de Janeiro e o seu Ajudante oQiciarcio cumulativamente 
no Juízo dos Feitos da Fazenda e nos demais Juízos^ pela 
maneira determinada nas presentes Inslrucções. 

Art. 2.*' As contas correntes, cerlidões a quaesquer outros 
títulos de dívida activa do Estado, serão distribuídos na Di- 
rectoria Geral do Contencioso do Thesouro Nacional entre o 
Procurador e seu Ajudante, de modo que o numero e a 
importância dos Títulos remettídos ao Procurador em cada se- 
mestre seja iguaU quanto possível, ao dos que o forem ao 
seu Ajudante. 

Art. d."" As causas cíveis, quer ordinárias quer summarias, 
em que a Fazenda Nacional fôr por qualquer modo interes- 
sada, e em que houverem seus procuradores de intervir como 
autores, réos, assistentes ou oppoentes na forma da Legis- 
lação vigente; as de que trata o art. 2.**, §§ 2.*», 3.**, 4/ e 
5.® das Instrucções de 12 de Janeiro de lo/42; e quaesquer 
outros processos contenciosos ou ex-officio que se promoverem 
no Juízo dos Feitos, não sendo de natureza executiva em 
consequência dos títulos mencionados no art. 2.*", serão dis- 
tribuídos entre o Procurador da Fazenda e o seu Ajudante 
pelo Juiz dos Feitos. 

S Único. Nas causas a que se refere o art. 1.** § 1.' das 
citadas Instrucções oíBciará exclusivamente o Procurador da 
Fazenda, salvo o caso de legitimo impedimento. 

Art ií.** O Escrivão do Juizo dos Feitos no principio de 
cada mez remetterá á Directoria Geral do Contencioso, por 
intermédio do Juiz dos Feitos, uma relação dos processos de 
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natureza náo executiva, que tiverem sido ílislribuidos ao Pro- 
curador da Fazenda, e outra dos que houverem sido ao seu 
Ajudante, no mez antecedente, contendo o nome dos autores 
e réos, nature/a do processo, seu objecto, data da distribuição, 
e quaesquer outras declarações que entender convenientes. 
Art. 5.* Não obstante a disposição dos artigos antece- 
dentes, poderá o Ministério da Fazenda commetter extraor- 
dinariamente a qualquer dos referidos empregados os processos 
que se tiverem de instaurar no Juizo dos Feitos, assim 
participando-se ao Juiz dos Feitos, para este fazer as averba- 
ções necessárias no seu protocolo de distribuição. 

Art. 6.** O Procurador da Fazenda e seu Ajudante con- 
tinuarão a intervir e oificiar nos demais Juízos quando lhes 
competir na conformidade das Leis e Regulamentos em vigor, 
devendo o Procurador da Fazenda intervir e officiar nos 
Juízos da 1.* vara, provedorias de capellas e residuos, de 
defuntos e ausentes, e do commercio, e o sew Ajudante nos 
da 2.' e 3/ varas e de orphãos. 

Art. ?.• A correspondência da Directoria Geral do Con- 
tencioso com o Procurador da Fazenda e seu Ajudante se 
fará directamente com cada um delles, e da mesma forma 
os ditos empregados requisitarão á Directoria Geral as pro- 
videncias e esclarecimentos necessários para o desempenho 
de suas obrigações, e lhe representarão as duvidas que occor^ 
rerem, e dependerem de ulterior resolução. 

Art. 8.° O Ajudante do Procurador da Fazenda remet- 
terá á Directoria Geral do Contencioso, no principio de 
cada semestre, os mappas dos processos a seu cargo pen- 
dentes no Juízo dos Feitos no semestre anterior, com as 
declarações exigidas nos modelos expedidos pela mesma Di- 
rectoria geral. 

Art. 9.** Nos casos de legitimo impedimento, nem o 
Procurador da Fazenda, nem o seu Ajudante terão por esse 
motivo direito a augmento de vencimento; mas aquelle dos 
ditos empregados que substituir o impedido perceberá as 
porcentagens dai quantias que por suas diligencias forem 
arrecadadas, provenientes dos processos em que oíliciar em 
consequência do impedimento, ainda que este cesse antes 
da entrada efFectíva dos dinheiros para os cofres públicos, 
ou posteriormente oflicie nos ditos processos o empregado 
que tiver estado impedido. 

Art. 10. A Directoria Geral do Contencioso e o Juizo 
dos Feitos procederão á distribuição das causas actualmente 
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pendentes no Juízo dos Feitos pelo motto que mais conve* 
níente fôr, observando-se a distincçâo dosarts. 2/ e 3.** quanto 
á natureza dos processos. 

Art. 11. 'Um dos Solicitadores do Juizo dos Feitos ser- 
virá perante o Procurador da Fazenda, e o outro perante o 
seu Ajudante, conforme a designação que fizer a Directo- 
ria Geral do Contencioso, e os respectivos protocolos serSo 
abertos, rubricados e encerrados por um dos empregados da 
Directoria Geral do Contencioso para esse Om commissio- 
nado pelo respectivo Director. 

Art. 12. Náo obstante as disposições das presentes Ins- 
trucções, fica recommendada ao Procurador da Fazenda e ao 
seu Ajudante a participação reciproca de quaesquer esclare^ 
cimentos ou documentos que possOo concorrer para o regu- 
lar andamento dos processos á cargo de cada um delles, 
ou para a promoção, defeza e fiscalisação dos interesses da 
Fazenda Nacional, tanto no Juizo dos Feitos, como nos outros 
Juízos. — Francisco de Salles Torres Homem. 



N.* 101.— Em 2 de Maio de 1859. —^o Ministério da 
Fazenda compete a liquidação do vencimento de inacti-' 
vidade de quaesquer empregados que forem aposentados 
ou jubilados. 

Ministério dos Negocies da Fazenda. Rio de Janeiro, em 
2 de Maio de 1859. 

Illm. 6 Exm. Sr. — Competindo exclusivamente ao Mi- 
nistério da Fazenda a liquidação do vencimento de inactividade 
de quaesquer empregados que forem aposentados ou ju-* 
bilados, como determinão os arts. 1.* § 1.% 21 § 5.^ e 46 
§ i*' do Decreto de 29 de Janeiro ultimo , rogo a V. Ex. 
se sirva ordenar que nos Decretos que se houver de expedir 
pelo Ministério a seu cargo concedendo aposentadorias ou 
jubilações não se inclua mais declaração alguma sobre o 
vencimento respectivo, por quanto tem elle de ser marcado 
a vista dos titulos, em processo regular, e com os recursos 
facultados na legislação em vigor. 

Deos Guarde a V. Ex.— Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Sérgio Teixeira de Macedo. 

Idênticos aos outros Ministérios. 
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N.o 102.— JUSTIÇA. — Aviso de 3 de Maio de 1859.— De- 
parando qm a incompetência ou oulra qiuilquer illegalidade 
do Escrivão e mais O/ficiaes de Justiça coristitue funda- 
mento de nullidade insanável para o que fóf com qualquer 
delles processado, 

2.^ Secçdo. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 3 de Moio de 1859. 

Illm. eExm. Sr. — Foi presente a Sua Mageslade o Im- 
perador o OHicio de V. Ex. dalado de 13 de Novembro do 
anno passado» acompanhado de outro do Chefe de Policia de 
12 do mesmo mez, em que representava que, achando-se 
quasi sempre impedido, ou por moléstia ou por ordem dos 
Juizes, os Escrivães que funccionão nos processos policiaes 
e crimínaes que correm pela Policia, e nâo sendo além disto 
conveniente que os Chefes de Policia eslejâo sob a dependência 
de Magistrados que lhe sdo inferiores; julga da maior neces- 
sidade que o Aviso de 12 de Maio de 1856 seja extensivo 
aos casos ordinários, competindo aos ditos Chefes dísignar 
hum amanuense para escrever em taes processos, e bem assim 
a faculdade de ter OÍIiciaes de Justiça especiaes: O Mesmo 
Augusto Senhor tendo ouvido o Conselheiro Procurador da 
CAroa Ha por bem Declarar, que a competência ou outra 
qualquer illegalidade do Escrivão e mais OITiciaes de Justiça 
constituo fundamento de nullidade insanável para o que fâr 
Gom qràlquer delles processado, e que qualquer utilidade que 
haja na medida proposta só deve emanar do Poder Com- 
petente. O que communico a Y. Ex. para sua intelligencia 
e para fazer constar ao referido Chefe de Policia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente d« Proyincia de Espirito Santo, 
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Jf/ 103.~Avfgo de 5 de Maio de iSSf), —Declarando quê 
nem a legislação antiga, nem a moderna reconhecem no 
foro crime recurso algum com. a denominação de cartas 
testemunháveis, 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, em 5 de Maio de 1859. 

Illm. e Exra. Sr. — A Sua Magestade o Imperador foi 
presente o oílicio de V. Ex. datado de 2 de Junho do anno 
próximo passado em que expõe V. Ex. a consulta do De- 
sembargador Procurador da Coroa dessa Provincia, pergun- 
tando, se depois da promulgação do Código do Processo são 
admissíveis as cartas tcstenmuhaYcls nos crimes de responsa- 
bilidade; E o Mesmo Augusto Senhor, depois de ter ouvido 
o Conselheiro Procurador da Coroa, Manda Declarara V. Ex. 
que nem a legislação antiga, nem a moderna, á vista do que 
se deduz da Ord. L.° 1.° T. 80 e L." 3/ T. 74 e art. 292 do 
Codfgo do Processo Criminal; reconhecem no foro Crime re- 
curso algum com semelhante denominarão. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre-» 
sidente da Provincia do Maranliâo. 
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N.« 104.— EAZENDA.— Em (> de Maio de 1859. —5o6re 
manifestos da^s carghs de embarcações. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro, em 
6 de Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres li ornem. Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em vista do oííicio do Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda do Ceará, n.° 15 de 5 de 
Fevereiro ultimo, a que acompanharão copias do officio d^a 
Alfandega respectiva e do que em resposta lhe dirigira o 
Sr. Inspector, resolvendo 1.° que se o art. 23 do Decreto 
de 26 de Abril de 1854 nada mais fez do que substituir as 
cartas de guia pelos manifestos organisados pelas Mezas de 
CoBàulado, segue-se que, ficando sem vigor a legislação an*- 
terior, continua a obrigação imposta aos Mestres ou Cora- 
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mandantes de Vapores de procurar e receber os ditos mani- 
festos, em vista da segunda parte dos arts. 2.** e 8/ do De- 
creto de 16 de Outubro de 1850, que até lhes impõe multa 
quando as nSo apresentem, e que portanto nenhum dever 
corre ás Mezas de Consulado de renielter» ex-oíTicio, os ma- 
nifestos das cargas das embarcações, cujos Mestres ou Com- 
mandantes deixarem por negligencia de os procurar: 2.'' que, 
no caso de serem recebidos os manifestos iegaes, mesmo fora 
de tempo, devem ser despachadas as mercadorias nelles 
comprehendidas, que ainda se acharem na Alfandega, pagando 
unicamente o expediente, por nâo parecer justo sujeita-las 
a direitos de consumo por falta de manifesto, quando existe 
na Repartição; advertindo por ultimo que a apresentação dos 
manifestos pela maneira figurada não autorisa a restituição 
dos direitos de consumo das mercadorias anteriormente de- 
pachadas, embora se verifique acharem-se nelles incluídas; 
por serem taes restituições da competência do Thesouros, 
em vista da Circular de 21 de Novembro de 1856; declara 
ao mesmo Sr. Inspector flue fica approvada a sua decisão; 
visto ser ella conforme com o disposto nos arts. 1.', 2.'* e 
8." do Derreto n.^ 710 de 16 de Outubro de 1850, e arts. 2.* 
e 3.*» do Decreto n." 2.355 de 16 de Fevereiro do corrente 
anno. — Francisco de Salles Torres Homem. 
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jNí.° 105. — Circular de 6 de Maio de 1859. — Recomtnenda 
a expedição de Guias aos empregados das Tliesourarias 
quando forem removidos, commissionadoSy licenciados ou 
mudados de humas para outras Provindas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
6 do Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda que aos Empregados das respectivas The- 
íõurarias, quando forem removidos, commissionados, licenciados 
ou mudados de humas para outras Províncias, facão passar» 
afim de se poupar a expedição de Oíficios e ordens para pa- 
gamentos» guias nas quaes se declare o nome e emprego dos 
Funecionarios de que tratarem as ditas guias, até qu^do vão 
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pagos de seus vencimentos, e se satisfizerao os direitos devidos, 
ou quanto ficão devendo, e a quota que pagão mensalmento 
para indemnisação da Fazenda Nacional. — Francisco de Salles 
Torres Homem. 



N.o 106.— GUERRA. — Circular de 7 de Maio de 1859.— 
Determinando que os Directores dos Arsenaes de Guerra e 
encarregados dos armazéns de artigos bellicos se correspondão 
directamente com a Repartição de Quartel Mestre General, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
7 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Representando o Brigadeiro Graduado 
Chefe da Repartição de Quartel Mestre General em Oííicio 
n.** 154 de 3 do corrente ser conveniente para o bom anda- 
mento do serviço: 

1.** Oue os Directores dos Arsenaes de Guerra e Encar- 
regados dos Depósitos de Artigos bellicos se correspondão direc- 
tamente com aquella Repartição, dando, nas épocas estabel- 
lecidas, conta dos trabalhos das Offitinas, da carga e descarga 
dos mesmos Estabelecimentos e de tudo quanto diz respeito 
ao fardamento e mais objectos concernentes ao material do 
Exercito. 

2.** Que os mesmos Directores enviem, no principio de 
cada semestre, á referida Repartição hum orçamento da ma- 
téria prima necessária para a confecção do fardamento que 
provavelmente deverá ser fornecido durante o mesmo semestre. 

Determina Sua Magestade o Imperador que, nesta con- 
formidade, V. Ex. expeça as convenientes ordens á competente 
Autoridade afim de que satisfaça ao que lhe cumpre de 
sua parte. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr Presidente da Província de, • , • 
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Jl/ 107-—JUSTrÇ4, — Aviso de Ô de Maio de 1859, — p(?^ 

clara a qmm pertence a presidência do Conselho de revista 
do Município onde resida hum OJJicial Superior reformado, 
hum Tenente Coronel do serviço activOy e outro honorário^ 
porém mais antigo no posto. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
9 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Accuso recebido o oíBcio deV. Ex, 
datado do 1.° de Abril ultimo e sob n." 180, em que con- 
sulta: 1.* se, havendo no Município de Barbacena dessa Pro- 
víncia hum Offlcial reformado da Guarda Nacional de Patente 
Superior ao mais graduado do serviço activo, deve ou nfto 
de preferencia ser chamado para presidir o Conselho de Rc- 
?ísta do mesmo Município; 2."", se hum Major Commandante 
de Esquadrão avulso, com honras de Tenente Coronel, e 
mais antigo nessa graduação, que hum Tenente Coronel de 
Patente, deve ou não ser preferido á este para o referido 
Conselho. Em resposta ao mesmo oíiicio, tenho de declarar 
a y. Ex. para seu conhecimento, e em solução ás duvidas 
propostas, que, quanto á primeira, se acha resolvida pelo 
artigo 4S do Decreto de 25 de Outubro de 1850, no qual 
se determina que o oílicial effectivo mais graduado do Mu- 
nicípio, presida ao Conselho de Revista, não devendo enten- 
der-se pela palavra — efiFectivo — a effectívidade no posto, mas 
sim no serviço, e a respeito da segunda, que á vista da Re- 
solução de 18 de Fevereiro de 1834, o Major graduado em 
Tenente Coronel, não deve jamais ter precedência, «em 
commandar a hum Tenente Coronel de Patente, por isso 
que a este compete o exercício do posto, e áquelle as honras 
d«lle. 

Deos Guarde a V. Ex.— Barão de Muritiba. — Sr. Pre» 
sideate da Proyincia de Minas Geraes. 



N,;> 108,— GUERRA.— Avfep de 10 de Maio He 185|Q. -r 

IpeterminandQ o modo porque $erão admittídos os sufisti- 

tutos . a pedido de praças do Exercito, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tjendo subido á Presença de Sua 
Magestade o Imperador o OÍficio de V. Ex. sob n.* 4.274 de 2 
de Março ultimo, pedindo esclarecimentos acerca das praças 
que, tendo ultimado o seu tempo de serviço e ainda nSo lhes 
cabendo obter baixa do serviço, pretendão oíferecer quem os 
substitua. Havendo por bem O Mesmo Augusto Senhor, Con- 
formando-Se com o parecer do Conselho Supremo Militar, De- 
terminar, por Sua Immediata e Imperial Resolução de 23 de 
Abril findo, que as praças de que acima se trata, poderão apre- 
sentar como substitutos individues, que achando-se nas circuns- 
tancias legaes, tenhão já bem servido e completado o seu tempo 
no Exercito; devendo servir até que possa tocar a baixa ao que 
vai substituir; depois do que poáerão taes substitutos en- 
gajar-se para continuar no serviço; observbndo-se porém o 
disposto no § 3.% art. 26 do Regulamento n.° 2.171 do l.' 
de Maio de 1858. O que comnciunico a V. Ex. para seu 
conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Barão de Suruhy. 



N.«> 109.— Circular de 10 de Maio de iSò9. —Determi- 
I nando ás Thesoxirarias que não inpugnmn o pagamento de 

gratificação só pela fa^fa de titulo, huma vez que conste da 

guia. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10 de Maio de 1859. 

Manda Sua Magestade o Imperador por esta Secretaria 
de Estado declarar ao Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província de... que não deve impugnar o pagamento de 
gratificações legaes, só pelo simples facto da falta de titulo, 
huma vez qiio o direito a taes vantagens conote das guia^í que 
acompanharem Pfi YPlwotarÍPP, — Míinoçl t'e>l|w<Jo h ^0H?i9 
6 MellQ» 
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N/ HO.~Circular de 10 de Maio de 1859. —-Determi- 
nando que os Arsenaes de Guerra das Provincias satis^ 
facão ás exigências feitas pela Repartição de Quartel 
Mestre General acerca do estado e movimento do material 
do Exercito, 

Uio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10 de Maio de 1859. 

lllm. e Exm. Sr. — Expeça V. Ex. ordens para que o 
Arsenal de Guerra dessa Província satisfaça a todas as exi- 
gências que lhe forem feitas pela Repartição de Quartel Mestre 
General sobre esclarecimentos relativos ao estado e movimento 
do material do Exercito existente no dito Estabelecimento. 

Deos Guaiide a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Provinda de.... 



N.^ 111. — Circular de 10 de Maio de 1859. — Determi-* 

nando que só se pague á musica da Guarda Nacional 

quando destacar hum corpo inteiro 

Uio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10 de Maio de 1859. 

lllm. e Exm. Sr — Convindo regular o pagamento ás 
bandas de musica dos Corpos da Guarda Nacional chamados 
a serviço de destacamento. Ha por bem Sua Magestade o 
Imperador Determinar que só se pague á musica de taes 
Corpos quando destacar hum Corpo inteiro. O que com- 
munico a V. Ex. para seu conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Província de 
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N/ 112.— FAZENDA.— Em 10 de iMaio de 1859.— De- 
clara que o art. 35 do Decreto n.° 2.343 de 29 de Janeiro 
he appKcavel somente ás licenças concedidas depois da exe^ 
cução do mesmo Decreto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro ení> 
10 de Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda do Maranhão, em resposta ao seu 
Officio n."* 33 de 23 de Março ultimo, que a disposição do 
art. 35 do Decreto n." 2.343 de 29 de Janeiro do corrente 
anno he applicavel somente ás licenças que forem ou tiverem 
sido concedidas depois da execução do mesmo Decreto e não 
ás que o foráo antes, tenháo ou não sido gozadas pelos que 
as obtiveráo. — Francisco de Salles Torres Homem. 



N.* 113. — Em 10 de Maio de 1859.— Jmm//a hum afo- 
ramento de terreno de Marinhas^, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cm 
10 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Toado a Secção de Fazenda do 
Conselho de Estado consultado sobre a reclamação que acom- 
panhou o officio da Presidência dessa Província do 17 de 
Setembro de 1856, sob n." 7, do Coronel xinlonlo Pedroso 
de Albuquerque coutm a concessão fcila á InnÃiuiado de S. 
Pedro Gonçalves Telmo, por ínipenal Resolução de Consulta 
le 30 do r*Jíaio de 1850, de huin terreno de marinhas na 
oapital da mesma Província, foi de parecer que a dita recla- 
mação devia ser indeferida, e continuar em vigor a ordem 
do Thesouro de 6 de Junho do referido anno de 1850, por 
^sso que pertencendo evidentemente a matéria das preferencias 
nas concessões de marinli<)s ao Gontecioso administrativo, só 
como embargos oppostos a citada Resolução Imperial, nos 
lermos do art. 47 do Kegimento Provisório do Conselho 
de Estado de 5 de Fevereiro de 1842, poderia a reclamação 
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ser admittida, provando-se, o que se não fez, que tae» 
embargos se achavõo dentro das clausulas expressas no men- 
cionado art. 47 §§ 1 .° c 2/ c no art. 48 daquelle Regi- 
mento: e que. quando mesmo estivesse ella no caso de ser 
tomada em considerarão, os motivos em que o reclamante 
a firma nfio são de natureza a destruir a solidez dos funda- 
mentos da ordem do Thcsoiiro supracitada, já porque ha 
mais de 150 annos está aquella Irmandade de posse das ma- 
rinhas de que se trata, o que mostra que a posterior con- 
cessão feita ao reclamante foi oh c subrcpticia, jâ porque 
nfio cumprio elle as condições da dita concessão. E Havendo-se 
Sua Megestade o Imperador, ])or Immcdiata Resolução de 
15 do mez passado, Conformado com este parecer, assim o 
communico a V. Ex. juira os ílns convenientes. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salies Torres 
Homem. — Sr. Presidente Ha Província da Bahia. 



N.^ 11/i.— JUSTIÇA.— Aviso de ÍO de Maio de 1859.— 2)<j- 
clarando qne a incomimtibilidade entre os dous cargos de 
supplente de Juiz Municipal e Presidente da Camará Mu^ 
nicipal eslá expressa^Dcnl^i estabelecida pelo Aviso de 21 
de Agosto de 1858. 

2.^ Secção. MinisÍv'^TÍo dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 10 de Maio de 1859. 

Illm. e E\m. Sr.-— Sua Kagestade o Imperador, a Quem 
foi presente o Oílicio do 23 de Agosto ultimo, em que V. 
Ex. consulta se pode ser nomeado supplente de Juiz Municipal 
o Presidente da Camrr i da Cidade do Rio Grande, José Luiz 
Mesquita; Conformo lulo-sc corn o parecer do Conselheiro 
Procurador da Coroa, ^'u.r.via j)eclarar a V. E^. que a in- 
compatibilidade entre esses dons cargos está expressamente 
estabelecida pelo Aviso de '?A de Agosto de 1858. 

Deos Guarde a V. Kx. —Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
ridente da Provincia do Rio Grande do Sul. 
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N.*» 115.-fGUERRA.— Circular de 12 de Maio de 1859.— 
Determinando que se mencione na guia dos Officiaes as 
ajudas de àusto que lhes forem abonadas, além disso qm os 
Presidentes o participem á Secretaria de Estado dos Negócios 
da Guerra. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra en\ 
12 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Determinando Sua Magestade o 
Imperador que, quando V. Ex. mandar abonar qualquer 
ajuda de custo a algum OíTicial do Exercito, porque tenha 
de desempenhar alguma commissão do serviço, V. Ex., além 
de fazer mencionar na guia desse OÍIicial a importância da ajuda 
de custo, e o fim para que foi abonada, dirija também a 
esta Secretaria de Estado a competente participação, assim o 
communico a V. Ex. para seu conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Provincia de 



N.o 116.— FAZENDA.— Em 12 de Maio de 1859. — />m 

cobrar-se mil réis de emolumentos pela verba do registro 

dos Decretos passados pela Secretaria da Justiça» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Ilio de Janeiro, em 
12 de Maio de 1859. 

lilm. e Exm. Sr. — Sendo hoje renda do Thesouro como 
V. Ex. sabe, os emolumentos que outr*ora se arrecadavão 
nas dififerentes Secretarias de Estado, e competindo por isso 
ao Ministério da Fazenda flscalisar a arrecadação da mesma 
renda, foi-me representado pela Directoria Geral da Conta- 
bilidade que nenhum motivo plausível ha para que se deixe 
de arrecadar mil réis pela verba de registro dos Decretos qne 
forem passados na Secretaria da Justiça; por quanto he esta 
a pratica seguida com os da Secretaria da Fazenda, onde v^e 
a Tabeliã de 19 de Abril de 1844, eujas expressões nesta 
parte sáo idênticas ás da tabeliã de emolurnentos da B^PV* 

tiçfío âft ílwí^iiça? íi como m paweííse i\m á vfeta do aytt 

19 
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21 do Regulamento de 5 de Fevereiro ultimo a parte da 
tabeliã de emolumentos a que se refere esta representação 
deve ser entendida como tem sido a da Secretaria da Fazenda, 
assim o resolvi, por despacho de 10 do corrente e tenho a 
honra de o communicar a V. Ex. , para seu conhecimcnlo. 
Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres 
Homem.— Sr. BarSo de Muritiba. 



N.* 117. — Circular de 12 de Maio de 1859. — Sofere as 
faltas dos empregados de Fazenda excedentes a GO 

dias em cada anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
12 <ie Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, que, n3o podendo o art. 38 do Decreto 
n.'» 2.343 do 29 de Janeiro ultimo ter effcito retroactivo, devo 
applicar-se a sua disposição ás faltas excedentes a GO dias em 
cada anno, por motivo de moléstia que se verificar depois da 
publicação do referido Decreto. —Francisco de Salles Torres 
Homem. 



N.*» 118. —Em 12 de Maio de íSò9.— Regula o processo 
de liquidação do vencim^ento de inactividade 
dos empregados públicos. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Ti-ibunal 
do Thesouro Nacional, emquanto não se expede Regimento 
para a boa execução do art. 46 do Decreto n.*' 2.3^3 de 20 
de Janeiro ultimo, e a bem da regularidade do processo de 
liquidação do vencimento de inactividade dos Empregados Pu- 
blicos, ordena que, apresentada, na Corte á Directoria Geral 
da Contabilidade do Thesouro, e nas Províncias ás respectivas 
Thesourarías de Fazenda, a petição do Empregado inactivo, inth 
truida com os documentos necessários e examinada pelas SecçôeN 
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e Contadoria a quem incumbe taes negócios, sejão as partes 
interessadas, precedendo despacho do Director Geral na Corte 
e dos Inspectores das Thesourarias nas Províncias, notificada, 
para deduzirem por escripto o que fôr a bem de seu direito 
por si ou por seus procuradores, dentro do prazo de 15 dias, 
subindo depois o processo ao Director Geral ou ao Inspector 
da Thesouraria, para emittir o seu parecer e dar ao mesmo 
processo o destino devido, conformo as disposições cm vigor, 
devendo por esta occasião observar-sc o seguinte: 

1.** As notificações serão feitas nos termos de Direito pelos 
Officiaes inferiores da Administração que passarão as respectivos 
certidões, afim de se ajuntarem ao processo para os effeitos 
legaes. 

2.<» O processo não poderá ser entregue ás partes ou aos 
procuradores, sendo-lhes porém facultado examinal-os nas Re- 
partições, e tirar copia de quaesquer documentos ou informações 
que nelles existirem. 

3." O prazo de 15 dias poderá ser razoavelmente prorogado 
á requerimento das partes ou seus procuradores, segundo as 
distancias dos lugares e as circumstancias especiaes do caso. 

4.* Serão ouvidos os Procuradores Fiscaes a final, na forma 
da Lei, na Corte antes de ser o negocio submettido á delibe- 
ração do Ministro da Fazenda, conforme os arts. 3.** § 4.** do 
Decreto de 20 de Novembro de 1850 e 5.° § 4.*» do Decreto de 
29 de Janeiro ultimo, e nas Províncias antes da liquidação pro- 
visória, na conformidade do art. 21 § 5.° do citado Decreto de 
29 de Janeiro. 

Estas mesmas regras serão observadas a respeito das ha- 
bilitações para meio soldo e monte pio. 

Rio de Janeiro em 12 de Maio de 1859. — Fraucisco de 
Salles Torres Homem. 



N.® 119. — Em 14 de Maio de 1859. — Rgimla a ligui- 
ddção dos 30 annos de serviço dos Empregados de Fa- 
zenda para a concessão da gratificação anmia do art. 42 
do Decreto w.** 2.3i3 de 29 de Janeiro do corrente anno. 

Ministério dos egocios da Fazenda. Rio de Janeiro em 14 
de Maio de 1859. 

Em solução ás duvidas que occorrem sobre o art. 42 do 
Decreto n.' 2.343 de 29 de Janeio ultimo, declaro áV. S., par^ 
sua intelligencia e execução: 
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1.** que na liquidação dos 30 annos de serviço dos Empre- 
gados do Fazenda, para concessão da gratificação annua do 
citado artigo, cumpre scguir-se o processo estabelecido para a 
liquidação do vencimento dos empregados inactivos, a respeito 
do tempo de serviço. 

2.** que a gratificação será calculada sobre o vencimento 
do lugar que o empregado estiver exercendo, embora não 
tenhão decorrido três annos de cffectivo exercício, porque a regra 
do art. 57 § 3.° do Decreto de 20 de Novembro de 1850 
he somente applicavel ao caso de aposentadoria. 

3.^ que o abono da gratificação deverá principiar» não da 
data em que se completarem os 30 annos de serviço, mas 
da execução do Decreto Imperial, que a tiver concedido, 
porque a disposição do art. 42 he facultativa. 

Deos Guarde a V, S. — Francisco de Salles Torres Homenu 
•—Sr. Director Geral interino da Contabilidade, 
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N.' 120.— Em 19 de Maio de 1859.— Oji/e o calculo da 
porcentagem para o pagamento dos direitos dos Empre^ 
gados da Alfandega deve ser feito na razão de cem mil 
por cada quota. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
19 de Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao offiicio do Sr, 
Inspector da Thesouraria da Fazenda da Província de Santa 
Catharina de 9 de Julho ultimo, n.° 195, no qual expondo a 
duvida em que se acha acerca do modo de cobrar os direitos 
a que estão sujeitos os empregados da respectiva Alfandega 
pelo augmento que tiverão nos seus vencimentos, consulta 
se taes direitos, relativamente á porcentagem, devem ser 
pagos calculando-se esta a cera mil réis por quota na forma 
da ordem n.° 118 de 26 de Outubro de 1846, que se mandou 
observar no final da de n.* 177 de 28 de Maio do anno pas- 
sado; ou se na razão do calculo, feito pela supradita The- 
souraria, de cada huma quota na importância dç 32.720; 
declara ao mesmo Sr. Inspector que o calculo da porcen- 
tagem para o pagamento dos referidos direitos deve ser feito 
de conformidade ^com o disposto naí^ ordeivs citaàa^ de 26 
ae Outubro d^ ím ^ S» {]^ Maio dp í858,~Fr5npí9f.9 ÔC 
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n: 121.— ICSTtÇi^. -- k^im de 19 de M^lo de 1«59 ^De* 
dara/ndo que o de 28 de Julko de 1843 s6 deve ser en* 
tendido no case de serem suspeitos os Subdelegados^ Dele- 
gados, Juizes Mtmicipaes e os respectivos supplentes destas 
mttoridctdes no Termo em que se acha o Chefe de Policia. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 19 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente o OíBcio que em data de 25 de Janeiro do cor- 
rente anno dirigio a V. Ex. o Chefe de Policia dessa Provinciat 
consultando, se tendo-lhe sido conclusos dous processos crimes, 
instaurados, hum pela Delegacia de Policia da Cidade do Rio 
<7i^nde e outro pelo Subdelegado do Districto de Mostardas; 
o primeiro por se terem dado de suspeitos o Delegado 
e seus supplentes, os Juizes Municipaes e seus supplentes e 
os Vereadores da Camará Municipal; e o segundo porque além 
dessas autoridades taml)em se derão de suspeitos o Subde- 
legado e seus supplentes, deve elle tomar conhecimento dos 
mesmos, proseguindo na formação da culpa em obediência 
ao Avíso n.^ 46 de 28 de Julho de 1843, ou se com 
effeito estando esse Aviso em antinomia com as doutrinas dos 
arts. 160 S 3.*» e 257 do Código do Processo Criminal e 59, 60 
e 264 do Regulamento n.° 120 de 31 de Janeiro de 1842, 
e Aviso de 20 de Agosto de 1851, qual a jurisprudência que 
lhe cumpre seguir, por lhe parecer indeclinável a necessidade 
de ir ao lugar ou districto da culpa, visto que só ahi pode 
como Juiz processante colher com mais segurança informações 
exactas no descobrimento da verdade: Manda o Mesmo Au- 
gusto Senhor Declarar a V. Ex. para fazer constar ao referido 
Chefe de Policia que o Aviso citado de 28 de Julho de 1843 
só deve ser entendido no caso de serem suspeitos os Sub- 
delegados, Delegados, Juizes Municipaes e os respectivos sup- 
plentes destas autoridades, no Termo em que se acha o Chefe 
de Policia,.© que porém não succede no caso vertente em que 
os processos devem ser remittidos ao Delegado e Subdelegado 
do Termo mais visinho. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba* — Sr. Pre- 
sidente da Provincia do Rio Grande do Suh 
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N.^ 122. —GUERRA. —Aviso de 23 de Maio de 1859.— 
Declarando que as praças de preí que 'oassào a invalidaf 
antes de acabado o seu tempo^ e o concluem como toes não 
sejão engajadas^ nem venção a gratificarão de soldo do^ 
brado^ e que por ]^assarem para inválidos não pepoo as 
vantagens de que já estavão no gozo; não tendo lugar a 
reposição de vencimentos recebidos em boa fé. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
23 de Maio de 1859. 

Illm. eE\m. Sr. — Conformando-me com a informaç^ode 
V. Ex. exarada em seu Ofíicio sob n.** 4.705 de 25 de Abril 
ultimo, ao qual acompanhou a representação que lhe dirigio 
o seu assistente na Província de Santa Catharína contra exi- 
gencia da respectiva Thesouraria de Fazenda, não só quanto 
a eliminação nos prets da Companhia de Inválidos da mesma 
Província do abono de gralífícação igual ao soldo feitos ás 
ditas praças, como sobre o desconto a algumas do que já 
receberão da dila gratificação, lhe declaro, para seu conheci 
mento, e para o fazer devidamente constar, que as praças que 
passão a invalidas, antes de concluírem o tempo marcado na 
Lei, e como taes o concluem, não só não devem ser admitiidas 
a engajamento, m^s também não tem direito á gratificação 
igual ao soldo desde que concluem aquelle tempo, por isso 
que na forma das Ordens em vigor, devem ter baixa, logo que 
a sollicitem, sendo obvio que a gratificação igual ao soldo 
mandada abonar por Aviso de 21 de Julho de 1855 as 
praças que acabão seu tempo de serviço, e continuão a servir 
sem engajamento he para compensar o serviço activo que ellas 
continuão a prestar até lhes competir baixa por sua antigui* 
dade, e quando poderem ser substituídas, não devendo ser 
comprehendidas nesta medida as praças invalidas. 

Outrosim declaro a V. Ex. que as praças do Exercito, 
pelo simples facto de passarem a invalidas, não devem perder 
o direito ás vantagens que na occasião perceberem, pela razto 
de serem voluntárias ou engajadas, mas sim somente áquella» 
que pertencerem pelo motivo de terem continuado sem ea- 
gajamento; e que não tem lugar a reposição dos vencimentos 
que em boa fé receberão as praças em questão. 

Déos Guarde a V. Ex. — Manoel Fdisardo de Souza e 
Wello.— Sr, BarSo de Suruhy. 
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N.» 123.— JUSTIÇA.— Aviso de 23 de Maio de 1859.— Dí^ 

clarando que não pôde o Vigário Geral exercer as funcções 
de Juiz Municipal por ser incompatível o exercício de seu 
cargo com o de Y^reador. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça* Rio de 
Janeiro em 23 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente a copia do oílicio que em data de 10 de 
Novembro do anno passado dirigio a V. Ex. o Vigário Geral 
do Bispado de Mariantia, consultando seòexercicio de Provisor 
e Vigário Geral o inhibia de assumir a vara de Juiz Municipal 
como Vereador da Camará Municipal daquella Cidade: Ha 
por bem, tendo ouvido ò Consultor dos Negócios da Justiça, 
Approvar a decisão por V. Ex. tomada, de que em vista 
dos Avisos de 26 de Abril de de 1849 e 9 de Julho de 
1850, não podo o referido Vigário Geral exercer as funcções 
de Juiz Municipal por ser incompatível o exercício de seu 
cargo com o de Vereador. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre^ 
sidente da Província de Minas Geraes. 



N.** 124.— Aviso de 24 do Maio de 1859. — Declarando ser 
caso de desobediência o recusar-se^ sem motivo legitimo, a 
servir interinamente o cargo de Cliefe de Policia qualqiíer 
Juiz de Direito. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro, em 24 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador a^representação que, em 9 de Abril do corrente 
anno, dirigio a este Ministério a Presidência dessa Província, 
acerca do procedimento do Juiz de Direito da Comarca de 
Castro, que, sendo chamado para exercer o cargo do Chefe 
de Policia, negára-se a isso pretextando incommodos de 
saúde, continuando porém a exercer a Vara de Direito: Manda 
o Mesmo Augusto Senhor Declarar a Y. Ex. que advirta ao 
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referido luix de Direito, fazendo^Hie constar que semelhante 
recusa sem motivo legitimo hc caso de desobediência. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muriliba.— Sr. Pre- 
tidente da ProYincia do Paraná. 



H/ 125,— FAZiSÍDA»— Em 24 de Maio de ÍSÕ9,— Sobre 

a arrecadação de heranças. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tribunal 
po Thesouro Nacional, tendo presentes as duvidas suscitadas na 
execução do Aviso do Ministério da Fazenda n.° 180 de 13 de 
Julho de 1849, que exige a habilitação no Juizo de Ausentes, para 
que os filhos simplesmente naturaes reconhecidos por cscriptura 
publica entrem na posse dos bens das heranças de seus pais, 
fallecidos ab insteftados, e considerando que taes filhos são cha- 
mados immediatamente á successão pelas Leis do Império, que 
nos termos da Resolução da Assembiéa Geral Legislativa n.° 
463 de 2 de Setembro de 18W a escriptura publica, e o tes- 
tamento são a prova legal da filiação natural, que já por Aviso 
do mesmo Ministério de 31 de Agosto de 1847 se impedio a 
arrecadação dos bens do Cirurgião-Mór Sotcro Joaquim do Bom 
Jesus, em favor de seus filhos naturaes , reconhecidos á pia 
baptismal, que tinhão vivido em companhia delle e se achaváo 
presentes no termo, por lhes caber o indisputável direito de 
posse, que conferia o Alvará de 9 de Novembro de 1754; e fi- 
nalmente que os filhos simplesmente naturaes são isentos do 
imposto sobre a transmissão das heranças por titulo successivo 
ou testamentario, na forma do Alvará de 17 de Junho de 1809, 
Decreto n,° 1.343 de 8 de Março de J854 e Circular n.'» 68 
de 6 de Fevereiro de 1856; declara que os Juizes deOrphãos, 
íiomo de Ausentes, devem ordenar, e os Agentes da Fazenda 
Publica promover a arrecadação das heranças, se houver le- 
gitimo fundamento para contestar-se o reconhecimento dos filhos 
naturaes, cessando a mesma arrecadação, sem deducção de 
porcentagens, se elles justificarem o seu direito' certo e indis- 
putável á herança, mas proseguindo-se nos termos ulteriores 
delia para serem os bens entregues a quem de direito fôr, á 
vista da habilitação, se não fôr concludente a justificação, de 
qiie não ha recurso, entendido assim o primeiro dos citados 
AvisQS. 

Rio de Janeiro em 24 de Maio de 1859.-*- Francisco de 
Salles Torres Homem. 
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%' 126.— IMPÉRIO.— Era 24 de Maio de ÍS59 .— Declara 
qt) Presidente da Provinda do Ceará que não he permittido 
da qualificação de votantes recurso ao Governo antes de esgo- 
tados os que concede a lei Regulamentar das Eleições, 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Iraperioi era 24 de Maio de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
imperador a representação datada de 27 de Maio do anno 
próximo passado, na qual vários habitantes da Parocbia de 
Acaracú dessa Provincia, queixando-se de terem sido illegal- 
raente incluídos na lista geral da qualificação e delia excluídos 
imuilos indivíduos* sera attenção ás reclamações feitas á Junta 
Oualificadora, e ao Conselho Municipal de Recurso, dizem 
que nâo recorrerão á Relação do Districto, corao faculta a 
Lei, porque já esse Tribunal negara provimento a hum re- 
curso semelhante interposto em 1856. 

È o mesmo Augusto Senhor, de tudo inteirado^ Houve 
por bem declarar: 

Que, tendo a Lei de 19 de Agosto de 1846 regulado 
todo o processo da qualificação, estabelecendo ao mesmo 
tempo os recursos de que podem lançar mão os cidadãos 
ofifendidos pelas decisões da Junta Qualiíicadora ou Conselho 
Municipal de Recurso, he irregular a interposição de qualquer 
recurso extraordinário^ sem que os reclamantes ou denun- 
ciantes tenhão primeiramente esgotado todos os meios que 
lhes faculta a dita Lei; e que portanto nada ha que deferir 
á dita representação. 

O que Gommunico a V. Ex. para sua intelligencia e 
para fazer constar aos recorrentes. 

Deos Guarde a V. E\. — Sérgio Teixeira de Macedo. --« 
Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 
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pj% 127.— JUSTIÇ4.— Aviso de 25 de Ma^o de 1859. — Dé?- 
clarando que he inquestionável a competência dos Escrivães 
de Paz para poderem tomar protestos dé letras e praticar 
outros actos próprios destes offidosy nos lugares em que 
não ha ^Tabelliães; e que exercendo os Juizes Municipaes 
jurisdicção mercantil, nos lugares em que não ha Juiz 
Especial do Commercio, á elles compete a rubrica dos livros 
dos protestos de letras. 

2.* SecçSo. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 25 de Maio de 1859. 

Ulm. e Éxm. Sr.— Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente o oRicio de V. Ex. datado de 29 de Setembro 
do anno passado, expondo a este Ministério as seguintes 
duvidas suscitadas pelo Escrivão do Juiz de Paz da Povoação 
de Utinga; 1.* se os Escrivães de Paz, nos lugaí-es em que 
nfio ha TabelliSes podem tomar protestos de letras e praticar 
outros actos próprios destes officios; 2.*. , no caso affiirmativo» 
quem deve rubricar os livros para taes actos necessários: 
Manda o Mesmo Augusto Senhor Declarar a Y. Ex. , tendo 
ouvido o Consultor dos Negócios da Justiça, que he inques- 
tionável a cotnpetencia de taes funccionarios para os referidos 
actos, em vista da Lei de 3 de Outubro de 1830, e generali- 
dade do art. 405 do Código Commercial; e que exercendo 
os Juízes Municipaes jurisdicção mereaniil, nos lugares em 
que nfio ha Juiz especial do Commercio, á elles compete 
a rubrica dos livros dos protestos de tetras. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barfio de Muritíba.— Sr. Pre- 
sidente da Província do Rio Grande do Norte. 
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N.v 128. — Aviso de 25 de Maio de 1859. — Declarando que 
por direito eomtitmdo não se devem custas aos Subdele- 
gados e Delegados pehs actos que praticão para a arrecor 
da^ào de heranças^ porque são diligencias ex-ofjicioy e 
que nem tàa pouco ao Depositário Geral interino he devida 
porcentagem alguma. 

2.* Secção. MiDislerio dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 25 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente o officio de V. Ex. datado de 19 de Fevereiro 
do corrente anqo, expondo as duvidas suscitadas pelo Juiz 
de Orphaos do Termo de S. Francisco» á respeito das custas 
devidas ao$ Subdelegados e Delegados pelos actos praticados 
em execução do art. 14 do Regulamento de 9 de Maio de 
iSà2y nas arrecadações dos bens de ausentes; e bem assim 
se ao Depositário Geral interino he devida alguma porcentagem: 
Ha por bem o Mesmo Augusto Senhor Mandar Declarar a 
V. Éx. , tendo ouvido o Consultor dos Negócios da Justiça^ 
que por direito constituído ndo se devem custas á estes 
funccionarios pelos actos que praticAo para arrecadação de 
heranças, porque são diligencias ex-olTicio. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província de Santa Catharina. 



N.« 129.— GUERRA.— Circular de 26 de Maio de 1859.— De- 
termincmdo que as Thesourarias de Fazenda, participem 
á Secretaria d Estado dqs Negócios da Guerra o fallecimento 
de qualquer Oficial de^" Linlia » honorário^ Official ou 
praça de pret reformados. 

Bio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
26 de Maio de 1859. 

UIro. ôJExm. Sr. —Convindo, a bem da regularidade da 
escripturaçfio da despeza do Ministério da Guerra que a The- 
sDurafia de Fazenda dessa Província logo que tenha sciencia 
do fallecimento de qualquer OtTicial da extincta 2/ Linha, 
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honorário cora soldo, e Ollicial, ou praça de prct reformado» 
do Exercito, o faça constar á esta Secretaria de Estado; de 
Ordem de Sua Magestade o Imperador assim o declaro a V. 
Ex. para expedição das necessárias ordens. 

Deos Guarde a V. Kx.— Manoel Felisardo de Souza^ e 
Mello. — Sr. Presidente da Província de. . . , 



N.° 130.— Aviso de 27 de Maio de 185Í). - Declarando qt^è 
por Imperial Resolução de 7 do corrente sobre Consulta 
das Secções de Guerra^ Marinha e Justiça do Conselho 
de Estado ficão decididos os conflicíos que houverào^ entre 
o Presidente da Provinda de Pernamlmco, e o Commcrn- 
dante das Armas acerca de vcntíos objectos da serviço mi- 
litar. 

Rio de Janeiro: Ministério dos Negócios da Guerra era 
27 de Maio de 1859. 

Illro. e Exm. Sr. — A' Augusta Presença de Sua Mageslade 
o Imperador subirão os officíos Confidenciaes dessa Presidência 
sob n.** 3 e 5, ambos de 20 de Março do anno passado, 
versando sobro os conflictos que houverão entre a mesma 
Presidência, e o ex-Comandante das Armas dessa Província, 
a saber: 

l."* A respeito da informação que se exigio daquella Au- 
toridade militar acerca de providencias para que no Forte 
do Páo Amarello náo só fossem recebidos todos os presos que 
para ali se remeltessem, como para que no mesmo Forte se 
aquartelasse hum destacamento de Guardas Nacíonaes para 
auxiliar o Subdelegado da Freguezia de Maranguape aas 
deligencias Policiaes. 

2.° Relativamente á requisição do Juiz Municipal de 
Serinhaem sobre a entrega de hum OíDcial da Guarda Nacional, 
que estava preso na Fortaleza de Tamandaré. 

S*"" Finalmente acerca de informações que a mesma Pre- 
sidência exigio do dito ex-Comandante das Armas a respeito 
de obras que ordenou se fizessem no quartel da Guarda Na-^ 
cional em serviço de destacamento. 
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E O Mesmo Auguíslo Senhor, Conformaíido-Se com o 
pareeer das Secções ile Guerra e Marinha e de Justiça do 
Clonselho de Estado, Houve por bem, por Sua Iromediala e 
Imperial Resolução de 7 do corrente, Mandar declarar a V. Ex., 
para seu conhecimento: 

Quanto ao 1." conflicto: que dos papeis que lhe forSa 
presentes, e as ditas Secções do Conselho de Estado, náo 
consta que o tivesse havido; mas que se ás Autoridades policiaes 
fôr concedida a faculdade de metterem nas Fortalezas presos 
civis e destacamentos da Guarda Nacional, e portanto de in- 
tervirem, ainda que indirectamente, no seu regimen e ordem, 
impossível será manter em Estabelecimentos militares tâo 
importantes como são as Fortalezas, aquelle rigor de disciplina 
e ordem, sem o qual não póJem prestar aqnella utillidade 
que a sua instituição exige; podendo comtudo haver casos 
extraordinários e urgentes nos quaes seja indispensável recolher 
temporariamente alguns presos civis em Fortalezas; medida 
esta, em taes casos, que deve depender da discreta appreciaçáo 
de Autoridade Superior, e não de Autoridades secundarias, 
como sôo as Policiaes. 

Relativamente ao 2.** conflicto: que o não houve, re- 
duzirido-so a questão ao ponto seguinte: Pretender o ex-Com- 
mandante das Armas que o dito Juiz Municipal de Serinhaem 
lhe requisitasse previamente tanto a prisão como a soltura 
de hum Tenente da Guarda Nacional, que se achava preso no 
referido Forte de Tamandaré, sobre o que Manda o Mesmo 
Augus^to Senhor significar a V. Ex. que, para serem recolhidos 
presos ás Fortalezas ou quartéis indivíduos não militares, mas 
que estão no gozo de honras e privilégios militares, ou para 
serem soltos, sendo a prisão ou a soltura ordenada por Au- 
toridade civil, não he necessária requisição previa ou com- 
munícaçâo da mesma Autoridade ao Commandanle das Armas, 
bastando que se dirija ao do Forte ou quartel, a quem compete 
coramunicar logoáquelle não só a prisão como a soltura, bemí 
como quaesquer duvidas que lhe occorrão a semelhante res- 
peito: não tendo, no caso sujeito, o (lommandante das Armas 
a jurisdicção para embaraçar a prisão ou soltura, nem appli- 
caçdo, ao mesmo caso, o § 6.** do Alvará de 21 de Outubro 
de 1763, nem o Aviso de 22 de Setembro de 1855, por- 
que aquelle Alvará trata dos criminosos presos por militares, 
e dos militares presos por Autoridades civis, e nem podia 
ter á vista a Guarda Nacional, porque esta Instituição não 
existia então, e o Aviso citado refcre-se a Oílieiaes do Exercito, 
^ pão aos da Guarda Nacional. 
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P^lo que respeita ao terceiro e ultimo conflicto: que be 
injustificável a maneira peta qual o dito ex-Comroapdante 
das Armas se esquivou a dar ao Presidente dessa Frovincia 
o seu parecer e informação sobre huma obra de natureza 
militar por quanto os Commandantes das Armas são subor* 
dinados aos Presidentes das Provindas, excepto nos negócios 
pertencentes á disciplina e governo interno e económico das 
jforças, como dispõe a Lei de 20 de Outubro de 1823» 
e as Provisões do Conselho Supremo Militar de 17 de No- 
vembro de 1825, 11 e 27 de Maio de 1829; tanto que o 
$ 3 do Regulamento approvado pelo Decretou.* 293 de 8 de 
Maio de t843 ordena que os Commandantes das Armas 
dêem conta aos Presidentes das Provincias das obra de forti- 
ficações; e se por ventura aquella Autoridade militar fora 
indevidamente privada da ingerência e inspecção que devia ter 
nas obras militares dessa Província cumpria lhe representar 
competentemente; nâo o eximindo essa circumstancia de dar 
á mesma Presidência o parecer e informações que lhe fossem 
exigidas. 

Deos Guarde a V. Et. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N." 131,— IMPÉRIO.— Em 27 de Maio de i%59.—Approva a 
decisão do Presidente do Rio de Janeiro^ de pertencerem ás 
Camarás dos Municipios da residência dos Eleitores as 
multas impostas a estes pelos Collegios Eleitoraes. 

3.' Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 27 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente á Sua Magestade o Im- 
perador o Oflicio dessa Presidência n.* 46 de 25 do cor- 
rente, cobrindo a copia do que a V. Ex, dirigio em 26 de 
Março ultimo á Camará Municipal da villa de S. Francisco 
Xavier de Itaguahy; perguntando-lhe qual das duas Kunicipa-^ 
Ijdades era a competente para proceder a cobrança das multas 
impostas pelos Collegios Eleitoraes: se a da Cabeça do Dis- 
trícto onde se reúnem os ditos Collegios, ou a do Termo, em 
que residem os Eleitores multados; ao que V. Ex. res- 
pondeo: 
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Que a expressa disposição do art. 1^ da Lei de 19 
de Agosto de 1846 determina qqe as multas decretadas por 
esta Lei fa^âo parte da renda Municipal do Termo em que 
residir a pessoa multada; e que este principio he applicavel 
á Camará^ acerca da cobrança das muitas impostas pelo Gol-» 
legío Eleitoral da Cabeça do Districto; competindo^be somente 
a cobrança das que se referirem aos Eleitores residentes no 
seu Município; e nâo a das que forem impostas aos que» 
pertencendo ao mesmo Districto Eleitoral, residirem comtudo 
em Município diverso. 

E Havendo o Me^mo Augusto Senhor approvado esta 
decisão: assim o communico a Y. Ex. para sfua íotefiigencia 
e para fazer constar á referida Camará. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 



!!.• Í3â.— FAZENDA.— Em S» de Maio de 185â>.~5õ6fir 

o úumprimento de huma depreeadaf k^òíltíaçàú de 

herdeiroB e entrega de herança jiaeente. 

Ministério dos Negocio» da Veíxenda^ Rio de Janftíro em 
28 de Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem^ Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao Officio n."" 59 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Faarenda da Província das 
Alagoas^ de â de Abril próximo findo, no qual constdta.^ l."^ se 
foi, ou não regular o procedimento da dita Thesouraria, ne- 
gando cumprimento à deprecada do Juizo de Orphãos e Ausentes 
do terâno áa Cidade de Penedo para o levantamento da mantia 
de 219jjD755 a favor do Reverendo IxAt Laurtnde» nies e 
Lima, babílitado, como uibíco parente mais proxhno^ á cu- 
i^doria e suceessfio providoria dessa importaneía de herança, 
que tocou ao irmão do mesmo Reveremo, 3ofto Evai^ista 
das Chagas, ausente ha n»ai» de dez annos, sem ascendentes 
nem descendenties, na (pialidade de neto de Manoel Loiz das 
Chagas, e fora recolhida aos cofres piiblicos pelo aabredito 
Juizo, como herança jacente; e %"* se mandando o Regula- 
mento de 9 dte Maio de i842, com diversas decisões do The^ 
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sdura, fazer Immediata arrecadação dos bens de ausentes, 
destes arrematar logo os moveis e semoventes, e recollier seift 
demora o produclo aos cofres da Fazenda, pwie-se, ou deve-scy 
como no caso sujeito, permiltir e admittir Inima habilitação 
à curadoria e successào provisória de herança para o efTeitó 
do levantamento de qualquer somma dessa origem; decfarsr 
ao mesmo Sr. Inspector^ quanto ao primeiro ponto de sua 
consulta, que bem procedeo em negar cumprimento k de^ 
precada, de que trata; já por nôo ter assistido o Agente Fiscal 
ao processo da habilitação, na forma do art. 32 do Regula- 
mento do 9 de Maio de 1842; já porque não appeliou o Juiz 
ex-olBcio da sentença, por ser o valor da herança superior 
á alçada que hoje tem pelo art. 7.° do Decreto de 30 de No- 
vembro de 1853; acerescendo, além disto, que o herdeiro nâo 
pagou os i por ""U de direitos da habilitação, aos quae» 
sujeito, não só porque he nessa qualidade que lhe he deferida 
a curadoria e immíssão provisória na posse da herança ^ pas- 
sados dez annos sem saher-se noticias do ausente, como por- 
que he do expediente dos Juízos e Tribunaes que se cobrão 
estes e outros direitos Quanto ao segundo ponto declara 
ao Sr. Inspector que deve-se entregar o producto da heranç# 
de ausente^ recolhido aos cofres do Thesouro e Thesourarias, 
a herdeiros que se tenhão habilitado, passados dez anno» 
do desapparecimento do ausente, sem haver delle a menor 
noticia; pois a Ordenação do Ltvro 1.° Titulo 62 $ 38 o 
permitte, huma vez que elles satisfação as^ condições legaes: 
— Francisco, de Salles Torres Homem. 



íi,o 133._gijERRA.— Circular de 28 de Maio de Í859.— Ée- 

termimndo que nenhuma praça de prei tenha como gra- 

típcafãOy a titulo de voluntário, mais de hum soldo. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocies da Guerra em* 
28 de Maifo de 1859. 

Hinfi. e Erm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, Houve 
por bem, por Sua Imperial Resolução de 23 do corrente,. 
Determinar que nenhuma praça depret tenha como gratifi- 
cação, a titulo de voluntário, mais dte hum soldo, por isso que 
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o art. 2.^ da Lei n/» 903 de 5 de Agosto de 1857, concede 
aos voluntários que assentarem praça no Exercito, a gratificação 
diária igual ao soldo ou ao meio soldo da !.• praça, con- 
forme tiverem, ou não servido no Exercito, o tempo marcado 
na Lei. O que communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Província de. , . . 



N.» 134.— FAZENDA.— Em 31 de Maio de 1859. — Dc- 
clara que a alteração dos vencimentos feita pelo Decreto 
n.* 2.343 de 29 de Janeiro nada tem de entender com o 
Procurador dos Feitos da Fazenda e os demais empregados 
do jrespectivo Juizo, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
31 de Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao OfBcio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão 
de 6 de Abril ultimo, sob n.° 38, no qual consulta, se o 
Solicitador da Fazenda da mesma Província, tem direito á 
percepção de duzentos mil réis annuaes, metade do augmento 
concedido ao respectivo Procurador Fiscal pelo Decreto n.** 
2.343 de 29 de Janeiro do corrente anno; declara ao mesmo 
Sr. Inspector que a alteração dos vencimentos dos Empregados 
das Thesourarias de Fazenda, feita pelo citado Decreto, nada 
tem de entender com o Procurador Fiscal, na qualidade de 
Procurador dos Feitos da Fazenda, e bem assim com os demais 
Empregados do dito Juizo, por ser esse serviço de natureza 
diversa do das Thesourarias, e como tal regulada a sua re- 
triDuiÇAÍo pela Lei especial de sua creação, conforme o declarou 
a Ordem n." 26 de 24 de Janeiro de 1852, confirmada pela 
de 16 de Junho do mesmo anno sob n.° 151; nenhum direito 
tendo portanto á percepção de mais duzentos mil réis o 
Solicitador, de que trata. — Francisco de Salles Torres Homem. 
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?I.^ J35.— Em 31 de Maio de 1859. — 5o6r« carias de 

guia e manifestos de mercadorias. 

Ministério dos Negocioí^ da Fazenda. Rio de Janeiro, em 
31 de Maio de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, á vista das diversas reclamações 
a respeito das cartas de guia e manifestos de mercadorias 
despachadas na Mesa do Consulado da Corte para o porto da 
cidade de Santos, na Provincia de S. Paulo, que forâo re- 
geitadas pelo Inspector da Alfandega da mesma cidade por 
não terem sido observadas as disposições do art. 311 do 
Regulamento de 22 de Junho de 1836, declara ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria da dita Provincia, para que o faça 
constar áquelle Inspector, que deve dar despacho de consumo 
ás referidas mercadorias pelas notas do despacho, que lhe 
apresentarem as partes, as quaes deverão conter toílas as 
declarações exigidas no art. 193 do mesmo Regulamento; 
cujas disposições lhe cumpre observar a esse respeito em 
virtude do disposto no art. 117 do Regulamento de 30 de 
Maio do mesmo anno, e art. 11 do Decreto n.** 710 de 16 
de Outubro de 1850, impondo as multas cominadas naquelle 
Regulamento no caso de qualquer contravenção de suas deter- 
minações; e cobrando das mercadorias que em sua quantidade 
e qualidade conferirem com as ditas notas e cartas de Guia 
e Manifestos, que os acompanharão, o expediente de 5 por°|o 
determinado no art. 22 da Lei de 18 de Setembro de 
1845; cumprindo outro sim fazer sentir ao Inspector da Al- 
fandega que não pode merecer a approvação do Thesouro a 
maneira inconveniente e irregular porque procedeo com as 
mesmas cartas de (iuia, commentando-as e entregando-as ás 
partes, quando as devia fazer archivar na Repartição, e, 
dando conta do seu procedimento á Thesouraria, aguardar 
delia ou do Thesouro as providencias que o caso pedisse, 
— Fran«isco de Salles Torres Homem. 
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S.' 130.— JUSTIÇA.— Aviso de 31 de Maio de 1859.— D«r 
clarando que os de 27 de Abril de 1855 e 15 de Janeiro 
de 1858 apenas eoncedem aos Promotores Públicos huma 
preferencia nos acíos da nomeação e nào o direito de ex- 
cluírem do cargo de Curador os que já estão servindo por 
hum provimento legal. 

2/ SecçAo. Ministério dos Negocio^ da Justiça. Rio 
de Janeiro em 31 de Maio de 1859. 

lilm. e Ekhi. Sr. — Sendo presente á Sua Magestade o 
Inoiperador o oflicio de V. Ex. datado de 16 de Fevereiro 
do corrente anno acompanhando a copia do requerimento 
que á essa Presidência dirigio o Promotor Publico da Comarca 
de Santo Amaro pediàdo ser nomeado Curador Geral dos 
Orphâos no Termo do mesmo nome, por lhe ser esse cargo 
devido em vista dos Avisos de 27 de Abril de 1855 e 15 
de Janeiro de 1859, e bem assim a informação dada sobre 
a mesma pretençâo pelo Juiz de Orphâos respectivo, e parecer 
do Presidente da Relação do Districto: Ha por bem o Mesmo 
Augusto Senhor Mandar Declarar a V. Ex. , tendo ouvido o 
Consultor dos Negócios da Justiça, que os Avisos citados apenas 
concedem aos Promotores Públicos huma preferencia nos actos 
de nomeação, e nâo o direito de excluirem do cargo de 
Curador os que já estão servindo por hum provimento legal. 

Deos Guarde a V. Ex. — Rarão de Muritiba,— Sr. Pre- 
sidente da Província da Rabia. 



H.*» 137.— Aviso de 31 de Maio de Í859 .— Declarando que 
o of^io de Depositário Geral da Cidade de Petrópolis 
se acha legalm>ente ereado pelo Decreto Provincial w/ 968 
de 9 de Outubro de 1857. 

2.'' Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 31 de Maio de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a cuja 
presença subio o píBcio de V. Ex. sob n.° 192, de 17 deste 
raez, consultando se tendo o Decreto Provincial n.** 968 de 
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9 de Outubro de 1857 creado o oflicio de Depositário Publico 
em todas as Cidades e Villas dessa Provinda, este olTicio se 
acha legalmente creado em Petrópolis, povooçSo que foi 
elevada a categoria de Cidade pela Lei n.** 961 de 29 de 
Setembro do dito anuo, porque, embora essa Lei seja anterior 
áquelle Decreto, todavia ainda nao estavâo preenchidas as 
formalidades indispensáveis para que a referida Cidade ficasse 
constituída quando foi promulgado o sobredito Decreto; e O 
Mesmo Augusto Senhor Manda Declarar a V. Ex. que aquelte 
oílicio se acha legalmente creado na mencionada Cidade, 
porque a Assembléa quando promulgou o referido Decreto 
quiz dotar as Cidades e Villas dessa Província com o offieio 
de Depositário, nâo só as que existiâo, como também as que 
de novo se creassem e que por conseguinte V. Ex. pôde tomar 
em consideração os requerimentos que forem apresentados 
solicitando o sobredito oíTicio. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província do Rio de Janeiro. 



N.« 138.— IMPÉRIO.— Em l.«de Junho de iS&9. — Declara 
o Inspector dos thealros subvencionados competente para 
intervir em huma questão entre hum artista do tlieatro Lyrico 
Fluminense e a Directoria do mesmo theatro, e confirma a 
decisão do dito Inspector declarando nulla a rescisão do con- 
tracto celebrado com o referido artista determinada pela 
Directoria. 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em o 1.** de Junho de 1859. 

Forâo presentes ao Governo Imperial os requerimentos 
em que Vm. nSo só solicitou huma decisão acerca da com- 
petência do Inspector dos theatros subvencionados para julgar 
as questões suscitadas entre os artistas da Emprcza Lyrica 
Fluminense e a respectiva Administração sobre a execuçáo 
e rescisão de seus contractos, mas também recorreu da decisáo 
dada pelo dito Inspector a respeito da questão movida pelo 
tenor Carlos Balestra Galli contra a mesr dministraçáo. 
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E o mesmo Governo ba por bem declarar que, com- 
prehendendo-se a bypothese a que Vm. se refere na dis- 
posição do art. 5/ do Decreto n/ 1.308 de 30 de Dezembro 
de 1853, competentemente interveio o Inspector dos theatros 
subvencionados; visto como a questão versava í^obre a exe- 
cução do contracto celebrado entre o dito artista Ballestra 
Galli, e a directoria da referida Empreza. 

Como Vm. reconhece em seu requerimento, o Inspector 
dos theatros, na decisão de taes questões, procede como hum 
Juiz arbitro , cuja autoridade firma-se na aceitação de sua 
competência pelas partes litigantes: ora no caso «nclual ve- 
rificou-se esta circurastancia, tanto da parte do referido tenor, 
pelo facto de haver recorrido ao mencionado Inspector, como 
da parte da Administração da Empreza Lyrica, desde que 
aceitou a subvenção concedida pelo Estado, por meio de 
loterias. 

Quanto á decisão recorrida, o mesmo Governo, consi- 
derando que he exorbitante de todos os princípios de direito 
que huma das partes contractantes, constituindo-se Juiz em 
causa própria, decida quaesquer questões suscitadas, a res- 
peito da execução do respectivo contracto, e que não forão 
provados os factos ai legados contra o dito tenor pela Directoria 
do Theatro Lyrico, ha por bem, con6rmando a decisão do 
Inspector dos Theatros subvencionados, declarar nulla a res- 
cisão do contracto celebrado pela referida Directoria com o 
tenor Ballestra GaJIi, para o que não estava ella autorisada, 
sem embargo do disposto no art. 10 do seu Regimento in- 
terno, o qual concedendo-lhe o direito de exigir nos casos 
especificados no mesmo artigo ou a multa correspondente a 
hum niez de ordenado, ou a rescisão do contracto, de ne- 
nhunaa sorte permittio que quaesquer destas penas fossem 
impostas por sua própria autoridade. 

O que communico a Vm. para sua intelligencia e di- 
recção. — Sr. Gerente do Theatro Lyrico Fluminense. 
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K.' 139 —FAZENDA — Em 3 de Junho de 1859.-Det?« 
cobrar -se por cada Passaporte e Passe fornecido aos 
navios pela Secretaria de Marinha, além dos respectivos 
emolumentos, a quantia de 600 réis a titulo de indem- 
nisaçào da despeza com a impressão de toes documentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 3 de Junho de 1859. 

Declaro ao Sr. Administrador da Recebedoria em con- 
formidade do Aviso do Ministério da Marinha de l^S de Abril 
ultimo, que por cada Passaporte e Passe fornecido aos navios 
pela Secretaria do mesmo Ministério deve cobrar-se, além dos 
respectivos emolumentos, a quantia de seiscentos réis, a 
titulo de indemnisaçâo da despeza com a impressão de taes 
documentos, conforme era pratica na referida Secretaria 
antes da sua ultima reorganisaçâo. — Francisco de Salles Torres 
Homem. 



N.* 140.— JUSTIÇA. — Aviso de 4 de Junho de 1859.- 
Declarando que os Juizes de Paz em exercido estão isentos 
de todo o serviço da Guarda Nacional, wa conformidade 
do art, 16 da Lei de Í9 de Setembro de 1850, nào sendo 
applicavel aos Delegados da Instrucção Publica a dis- 
posição do § 3.° art. 2A do Decreto de 25 de Outubro do 
mesmo anno. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
4 de Junho de 1859. 

Illra. e Exm. Sr. — Expôz V. Ex. em seu oflicio datado 
de 25 de Janeiro ultimo, que consultando o Juiz de Paz da 
Freguezia de Collares dessa Província, se na qualidade de 
Guarda Nacional, era obrigado a comparecer ás revistas de 
mostra, não obstante ser o mais votado e estar servindo o 
cargo de Delegado da Instrucção Publica , respondera Y. Ex. 
que entendia não dever ser chamado a serviço, em quanto 
se achasse no exercício de Juiz de Paz á vista da terminante 
disposição dos arts. 13 e 16 da Lei de 19 de Setembro de 
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1850, e do § 5.' art. 24 das Instrucções de 25 de Outubro 
do mesrao anno, e que a circumslancia de estar servindo o 
cargo de Delegado da Instrucçdo Publica ndo o isentava da 
Guarda Nacional, parecendo com tudo, que para o bom de- 
sempenho deste lugar de^eriOo os referidos Delegados gozar 
da mesma dispensa, que o § 3.*" art. 24 das citadas Ins- 
trucções concedeo aos Professores de instr acção primaria. 
Em resposta ao mesmo oílicio, tenho de significar a V. Ex, 
quanto ao primeiro caso, que em vista dos artigos acima 
citados, deve ser dispensado do serviço da Guarda Nacional, 
conforme V. Ex. entendeo, o Juiz de Paz que se achar em 
exercício, sem influir a circumstancia de ser ou não o mais 
votado; e a respeito do segundo, que está resolvido pelo 
silencio da Lei, que em matéria de privilégios he sempre 
restrictiva , náo podendo por tanto ser applicavel aos dele* 
gados da Instrucçáo Publica a disposição do referido § 3.' 
art. 24, até mesmo por que não se dá identidade de razão, 
entre aquelle lugar, e o de Professor Publico. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr- Pre- 
sidente da Província do Pará. 



N.** 141. — Aviso de 11 de Junho de 1859. — Declarando que 
a multa satisfeita em dinheiro pelo réo condemnado a 
prisão e multa pelo Juiz de hum TermOy pertence a Mu- 
nicipalidade do lugar da eondemnação» 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, em 11 de Junho de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente a copia do oílicio que á essa Presidência dirígio 
a Gamara Municipal de Paranaguá , consultando se a multa 
satisfeita em dinheiro pelo réo que condemnado á prisão e 
multa pelo Jury de hum Termo, cumprio a pena na cadèa 
de outro Termo, pertence a Municipalidade do lugar da con- 
demnação ou á do cumprimento da pena: Ha por bem, tendo 
ouvido o Consultor dos Negócios da Justiça, Mandar Declarar 
a V. Ex. para fazer constar á Camará consultante que seme- 
lhante multa pertence a Municipalidade do lugar da con-» 
demnação. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província do Paraná. 
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N.o 142.— FAZENDA.— Em 15 de Junho de 1859.— Safer^r 
arrematação de próprios nacionaes que ameação mina. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
15 de Junho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, vinflo no conhecimento, pelo 
oiricío da Camará Municipal da Cidade Diamantina, que acom- 
panhou por copia o oíTicio da Presidência da Província de Minas 
Geraes, de 6 de Novembro ultimo sob n.° 29, de que se achOo 
í'm estado de rui na dous prédios pertencentes a Fazenda 
Nacional, naquella Cidade, os quaes servirão antigamente de 
hospital e residência dos feitores da extincta Administração de 
diamantes; declara ao Sr. Inspector da Tesouraria de Fazenda 
da mesma Provinda, que, se esses prédios estão compre- 
hendidos no art. 42 do Decreto n.° il65 de 17 de Agosto 
de 1846, já os devia ter feito arrematar; cumprindo informar 
ao Thesouro se elles se achâo, ou não, comprehendidos no 
citado artigo, para que, no caso negativo, se possa pedir ao 
poder legislativo a competente autorisação. 

E outrosim ordena ao Sr. Inspector, que informe qual 
a naluresa e extensão das terras do morro de Gaspar Soares, 
de que trata o parecer do Procurador Fiscal da dita The- 
souraria; e bem assim porque titulo as adquirio a Fazenda 
Nacional, afim de resolver-se sobre ellas o que mais conve- 
niente fôr. — Francisco de Salles Torres Homem. 



K.' 143.— MARINHA.— Aviso de 15 de Junho de 1859. — 
Marca o uniforme dos Ajudantes Machinistas da Armada, 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
da Marinha em 15 de Junho de 1859. 

Sua Magestade O Imperador, Conforma ndo-Se cora o 
que V. S. propôz em Oíficio n.° 788, de 3 do corrente, Ha 
por bem que os Ajudantes Machinistas, de que trata o Regula- 
mento annexo ao Decreto n," 1.945, de 11 de Julho de 
1857, usem do uniforme marcado para os 4.°* Machinislas 
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no Plano, que baixou com o Decreto n.* Í.829, de & da 
Outubro de 1856; não devendo porém os de 2.» e 3." classe 
trazer emblema algum na gola: o que communico a V. S. 
para seu conhecimento, e expedição das convenientes ordens 
a semelhante respeito. 

Peos Guarde a V. S. — Visconde de Abaete. --Sr. Con- 
selheiro Joaquim José Ignacío. 



N.*^ 144. — JUSTIÇA. -Aviso de 16 de Junho de 1859. —De. 
clara que o Juiz de Paz chamado para substituir outro 
mais votado que fallecer, ou for excuso^ entra em execcicia 
como proprietário y e não como supplente, 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 16 de Junho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente a oílicío de Y. Ex. com data de 10 de de Março 
ultimo^ sobre a duvida proposta pelo terceiro Juiz de Paz do 
districto da Yílla do Filiar, o qual tendo em Maio do anno 
passado entrado em exercício pela escusa do segundo eleito, 
pretende-se com direito a servir durante o corrente anno; 
Manda Declarar a V. Ex. que bera resolveo essa Presidência* 
quando decidio á vista do art. 6.*" das Instrucções de 13 de 
Dezembro de 1832, e art. 4.° da Lei de 15 de Outubro de 
1827, explicada pelo Aviso n.v24 de 12 de Janeiro de 1856, 
que o Juiz de Paz chamado para substituir outro mais vo-* 
tado que fallecer, ou fôr escuso, entra em exercício como 
proprietário, e não como supplentef não obstando a essa 
intelligencía os Avisos de 14 de Março de 1B35 e 5 de 
Mato de 1840 que tratâo de impedimentos temporários. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muriliba. — Sr, Prer 
sidente da Província da Parahyba, 
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N.o 145. — GUERRA. — Aviso de 16 de Junho de 1859.— 
Determinando que os Estudantes das Escolas fniliiares 
não facão serviço nos Corpos durante a frequência das 
mesmas escolas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
16 de Junho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Determinando Sua Mageslade o Im- 
perador que Gque estabelecido como regra não ser pcrmittido 
aos Estudantes das Escolas militares fazer serviço nos Corpos 
durante a frequência das mesmas escolas; assim o commu- 
nico a V. Ex. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. 



N/ 146. — FAZENDA.— Em 18 de Junho de 1859.— 5ofrr<? 
licenças concedidas pelos Presidentes de Provinda a ew- 
pregados reintregados ou de novo nomeados para emprego 
diverso* 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
18 de Junho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Trí* 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo á consulta que 
faz o Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
do Espirito Santo em seu oflicio n." 217 de 7 de Dezembro 
ultimo lhe declara quef a disposição do art. S."" do Decreto 
n.** 247 de 15 de Novembro de 1852 he applicavel tanto ao 
empregado que, sendo demittido, he depois reintegrado, como 
ao que he nomeado para emprego diverso do que servia, se 
não houver ainda decorrido hum anno do termo da ultima 
ficença concedida pela Presidência da Provincincia; visto que 
o supracitado artigo nenhuma distincção estabelece a respeito 
da condição dos empregados públicos durante o íntervallo 
do anno a que se refere. — Francisco de Salles Torres Homem* 
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N." 147. —JUSTIÇ4.— Aviso de 20 de Junho de 1859.— De- 
chrando que dando-se de suspeito em causa civil e com^ 
mercial todos os Juizes de Paz dos diversos districtos de 
hum só Termo, deve-se recorrer ao principio geral estabe- 
lecido no art. 6.** doÃ Instrucções de 13 d^ Dezembro de 
1852, juramentando a Camará Municipal o cidadão im^ 
mediato em votos ao 4."* Juiz de Paz do Districto das partes 
que requererem a conciliação. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 20 de Junho de 1859. 

Illm e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o oílicío cfue á Y. Ex. dirigio o Juiz de Direito 
da Comarca do Rio Formoso, consultando» se dando-se de 
suspeito, em causa civil ou comraercial todos os Juizes de Paz 
dos diversos districtos de hum só Termo, pode ser intentada 
a conciliação no districto mais visinho de Termo diverso; Ha 
por bem o Mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido o Consultor 
dos Negócios da Justiça, Approvar o parecer que sobre a 
mesma questão deu o Presidente da Relação dessa Provincia, 
declarando que se deve recorrer ao principio geral estabe- 
lecido no art. 6.** das Instrucções de 13 de Dezembro de 
1832, juramentando a Camará Municipal o cidadão imme- 
diato em votos ao quarto Juiz de Paz do districto das partes 
que se pretendem conciliar. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritíba. —Sr. Pre» 
sidente da Província de Pernambuco. 
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N ' 148. —FAZENDA.— Em 21 de Junho de 1859.— Manda 

passar ex-officio no Tliesouro e remetter ás Thesourarias 

as certidões mgativas para a percepção de meio soldo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
21 de Junho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, que, afim de abreviar o mais possivel a 
conclusão dos processos de meio soldo, resolveu que d*ora cm 
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diante sejão passadas cx-offício pela Terceira Contadoria do 
Thesouro Nacional, c remettidas ás Thesourarias com os titulos 
de meio soldo, sempre que não poderem ser solicitadas pelas 
partos, e estas residirem fora da Capital, as certidões por onde 
conste que os pensionistas desta classe não percebem dos cofres 
públicos pensão alguma, a titulo á(S monte-pio ou renumeração 
de serviços, cujo rendimento exceda ou iguale aos meios soldos; 
cumprindo que aos mesmos pensionistas se não abra o res- 
pectivo assentamento, sem que tcnhão pagos os emolumentos o 
soUo de taes certidões. — Francisco de Sallcs Torres Uomcm. 



N." 148. — Em 21 de Junho de 1859. — Quaes as decisões que 
as Tliesourarias de Fazenda devem remetter á Presidência 
da Provinda, na forma do art. 23 do Decreto n.** 2.343 
de 29 de Janeiro do corrente anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
21 de Junho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provinda do Piauhy, 
de 15 de Março ultimo, sob n.*" 35, no qual consulta se 
nas decisões das Thesourarias de Fazenda que devem ser 
transmittidas ás Presidências das Províncias, na forma do 
art. 23 do Decreto n.° 2.343 de 29 de Janeiro do corrente 
anno, estão comprehendidas as que versarem sobre negócios 
ou objectos de despeza, cujo pagamento já tiver sido au- 
torisado pelas mesmas Presidências, parecendo-lhe que o 
referido artigo não faz limitação alguma; declara ao mesmo 
Sr. Inspector que não devem ser transmittidas aos Presidentes 
das Províncias, como entende, todas as decisões proferidas 
pelas Thesourarias, porque não foi esse o fim do art. 23 do 
citado Decreto, o qual teve em vista estabelecer hum 
systema regular da distribuição da justiça que compete ás 
Autoridades administrativas, facultando porém hum meio 
legítimo para defeza dos interesses da Fazenda, que por ven- 
tura sejão compromettídos nas decisões favoráveis ás partem, 
quando autorisa os Procuradores Fiscaes para recorrerem das 
deliberações dos Presidentes, sem que por isto fiquem as 
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Thesourarias ínhibidas de dar conta ao Thesouro das referidas 
decisões, quando as jalgarem contrarias á lei, como será de 
sua rigorosa obrigação, se tal recurso nôo fôr interposto no 
prazo marcado no art. 45 do Regimento n."* 124* de 5 de 
Fevereiro de 1842, devendo portanto remetter-se ás Presi- 
dências das Províncias somente as decisões proferidas sobre 
reclamações de particulares que versarem sobre objectos 
contenciosos: isto he, que náo tratando de simples interesses, 
aos quaes he licito á Administração attender ou desattender 
como fôr conveniente, se apoiarem, pelo contrario, n*um 
direito, e tenderem a exigir da mesma Admidistraçâo o 
cumprimento de huma obrigação legal. — Francisco de Salles 
Torres Homem. 



N." 150. — Em 22 de Junho de iSòd.-^ Sobre despacho livre 
e isenção de direitos de expediente e armazenagem das 
mercadorias e effeilos para uso e serviço dos Chefes 
dás missões diplomáticas estrangeiras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
22 de Junho de 1859. 

Francisco de Talles Torres Homem> Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em vii>ta do oíTicio da Alfandega 
da cidade d^ Paranaguá de 21 de Abril deste anno, que 
participa ter concluido a entrega da bagagem do Almirante 
Bianco ao seu Agente António Pereira da Costa, Cônsul do 
Chiii , o qual recusara annuir ao despacho da dita Alfandega 
na parte- em que exigira o pagamento de direitos de expe- 
diente e armazenagem na importância de 524^250, prés- 
tando-se todavia a assignar termo de responsabilidade da 
mencionada quantia até ulterior decisão do Governo Imperial; 
declara ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província do Paraná, para faze-lo constar á sobredita Alfan- 
dega, que não pode ter lugar a exigência, que fez, dos re- 
feridos direitos, visto ter sido julgada pela ordem de 12 de 
Março ultimo, insubsistente e nulla a apprehensão daqueUa 
bagagem; sendo que, pela confor«iidade do art. 11 do 
Capitulo ò.** das disposições preliminares da Tarifa em vigor 
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OS mercadorias c cffeitos para uso e serviço dos chefes das 
missões diplomáticas estrangeiras, que residirem nesta Corte, 
Gil transitarem, não só teem desparho livre, mas sao também 
isentas dos direitos de expediente c armazenagem. — Fran- 
cisco de Salles Torres Homem. 



N.** 151. — Em 27 de Junho de 1859.— Sofcrc o cumpri- 
mento de huma precatória da Fazenda Provincial , para 

. levantamento de dinheiro embargado ^ e que não atava 
escripta em fórnm devida. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
27 de Junho del8õ9. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo ao olllcio queV. Ex. 
dirigio-me em data de 27 de Maio ultimo, acompanhado do 
parecer, por copia, do Procurador Fiscal da respectiva Fazenda 
Provincial, acerca do Aviso deste Ministério de l.*de Junho 
do anno passado, que participou ter sido negado o cum- 
primento da Precatória expedida a favor da Fazenda Provincal 
para pagamento da decima dos bens deixados pelo fallecido 
Oommendador José António dos Guimarães, não so por não 
ter sido passado segundo os estylos estabelecidos, como por- 
que, estando o espolio do dito Commendador embargado por 
José Gonçalves da Silva, que se diz credor, nâo se pôde 
conhecer ainda quaes os bens líquidos, de que he devida a 
decima; tenho a declarar a V. £x. que, nâo obstante as 
razões allegadas no parecer do dito Procurador Fiscal, nfio 
pode ser cumprida a mesma Precatória; l."* porque, diz ella 
aordenará V. £'a;.,» quando aliás devera usar dos termos de- 
precativos; 2.° porque a Ordenação do Livro 4.° Titulo 96 
§ 22, citada no mesmo parecer, quando falia de embargos, 
refere-se aos recursos interpostos das sentenças, e não ao 
embargo, ou arresto, de que se trata; 3/ principalmente 
porque não pode o Thesouro Nacional tomar sjob sua respon- 
sabilidade e mandar levantar dinheiros^ que estão embargados 
por despacho da Autoridade Judicial, despacho que só por 
essa Autoridade pôde ser revogado ou declarado de nenhum 
eíTeito. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Freâidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N.* lõâ. — Em 2Í de Janlio de 1859. — As contas das des- 
pezas feitas com o expediente das Secretarias de Policia 
devem ser conferidas na Secretaria que fizer a remessa e 
rubricadas pelo Chefe de Policia, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro em 
27 de Junho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr.— Respondendo ao oflicio de V. E\'., 
de 26 de Maio ullimo, sob n.° 129, a que acompanhou, 
por copia, o oQicio do Chefe de Policia dessa Província, 
pedindo solução a algumas duvidas que se toem suscitado 
por parte da Thesouraría de Fazenda respectiva, acerca das 
formalidades de que devem ser revestidas as contas das des- 
pezas feitas com ^ expediente da Secretaria de Policia para 
poder ter lugar o pagamento; tenho a declarar a Y. Et., que 
as contas que tiverem de ser pagas pelas Thesourarias de 
Fazenda devem ser conferidas na Secretaria que fizer a 
remessa,^ e rubricadas pelo Chefe de Policia, como se pratica 
na Carte, em observância das Insctrucções de 10 de Dezembro 
de 1851. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Norte. 



N.' 153.— GUERRA.— Circular de 27 de Junho de 1859.-- 
Determinando que os empregos civis das Repartições mi-* 
lilares sejào preenchidos de preferencia por militarefi refor- 
mados* 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
27 de Junho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo conveniente ao serviço que 
os empregados civis das Repartições militares sejdo preen- 
chidos de preferencia por militares reformados ou por indiví- 
duos que tenhdo servido bem no Exercito, Determina Sua 
Magestade o Imperador que, se proceda nesta conformidade 
todas as vezes que houver necessidade de prover-se algum 
lugar vago ou novamente creado. O que communico a V. 
Ex. para seu governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello.— Sr. Presidente da Província de. . . • 
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N.* 154.— JUSTIÇA.— Aviso de 28 de Junho de 1859.— D^ 

clara ser contraria á Legislação vigente a accumula^o 

dos cargos de Juiz de Paz e Juiz Municipal supplente. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 28 de Junho de 1859. 

Illm, eExm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, a Quem 
foi presente a solução dada por V. Ex. á consulta do Juiz 
Municipal de Santarém, declarando ser contra a Legislação 
vigente a acoumulação dos cargos de Juiz de Paz e Juiz Mu- 
nicipal supplente, Conformando-se com o parecer do Con- 
sultor dos Negócios da Justiça, Ha por bem Approvar seme- 
lhante solução. 

Deos Guarde a V. Et. — Barão de Mucitiba. — Sr. Pre- 
sidente da Provincia do Pará. 



N.» 155.— FAZENDA.— Em 30 de Junho de 1859.— 5a6rco 
assentamento e incorporação de próprios nacionais. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro em 
30 de Junho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao offício n.® h6 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Paraná, de 29 de Abril ultimo, no qual, participando teT*se 
verificado a comprar por escriptura publica da Ilha das Cobras 
em Paranaguá pela quantia de 1:500^^000, consulta se pro- 
cedeu regularmente mandando abrir logo o assentamento e 
incorporar essa Ilha aos Próprios Nacionaes, ou se cumpria 
aguardar ordens ulteriores para esse fim; declara ao mesmo 
Sr. Inspector que na verba relativa a a Incorporação,» a que 
' se refere o modelo 12 e art. 48 das Instrucçoes de 26 de 

Abril de 1832, se deve mencionar as ordens que forem ex- 
pedidas para a acquisição do Próprio, não só pelos Ministérios 
como por outras Autoridades, e os despachos proferidos no 
processo de incorporação real no Juizo dos Feitos, a que deve 
fazer prot^der quanto ao Próprio Nacional, de que trata; 
afim de que fique constando o motivo da acquisição, e a 
legitimidade da incorporação. — Francisco de Salles Torres 
Homem. 
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N/ 156.^6UERM.— Circular do i.^" de Julho de 1869.-*- 
Declarando que mo se deve inpugnar o fagam$nêo à0 
graUficaç^es legúê$j só pela simples falia de Tituh hmita vex 
que conste das guias dos voluntários. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra m» 
o 1/ de Julho de 1859. 

* < 

Manda Sua Magestade o Imperador por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Insp ector da Thesouraria de Fazendd 
da Província do Paraná que não deve impugnar o pagamento 
de gratificações legaes, a que tem direito, segundo a Lei n.** 
981 de 15 de Setembro de 1858, os individues que assentão 
praça voluntariamente, só pela simples falta de título, luioia 
vez que o direito a taes vantagens conste das guias que 
acompanharem os voluntários. 

Manoel Felisardo de Souza e Mello. — Sr. Inspector da 
Thesouraria da Fazenda da Província de ... . 



n,\ 157.— FAZENDA.— Em 2 de Jalho de 1859. — 5o6r<? 
jurainenlOy , posse e exercido dos Empregados de Fazenda 
qucy sendo promovidos^ se achão licenciadas ou doentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro, 
2 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, tendo em vista os officios do 
Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda do Rio Grande do 
Sul de 14 e 16 de Abril ultimo sob n/^ 178, 179 e 186, 
em que participa as decisões que deu sobre as duvidas 
propostas pela respectiva Contadoria relativamente aos ven- 
cimentos dos h.^^ Escripturarios da mesma Thesouraria Manoel 
da Silva Bucno e João Vicente de Oliveira Guimarães, que 
forâo promovidos á 3.""' Escripturarios, succedendo que quando 
chegarão os Decretos de suas nomeações se achava o 1 .** doente 
e o 2.*^ no gozo de huma licença de 20 dias concedida pelo 
Governo da Província; pelo que, não podendo aquelle com* 
parecer na RepartiçftOi prestou juramento do seu novo emprego 
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por ifrocurftâor^ « e»te apresentou-se, e édpois de prestar o 
jurattieiíto, dMptinaoa a gozar a lieença, dodara ao mesmo 
Sr. laqiaètor que nfia procedeu com ac^rlQ deeidtndio: t/ 
que o í."* Escripturario NáBoel da Silva Bueiio tísha direKo 
ao vencimento de d."" Escripturario pelo simples facto de ser 
vanladeira a parte de doente» com que estava, e le^tíma a 
posse tomada em virtude de procuração; por quaato^ bIo 
havendo elle entrado em exercido eflfectivo do Emprego de 
3^ "" Escripturario, não lhe era ^vido o respectivo vencimento 
enl face da terminante disposição do art. õ."* do Decreto n." 
1.073 de 30 de Novembro de 1852, roas sómeerte hum 
vencimento igual ao de 4.'' Escripturario que eiercia an* 
teriormante, visto o impedmiento legal de moléstia que o 
impoiSibiHlava de trabalhar, cumprindo portanto que faça 
restituir aos cofres da Tbesouraría o excesso de vencimento, 
que se pagou; e 2."" decidindo que o outro 4.'' Escripturario 
João Vicente de Oliveira Guimarães não tinha direito a ven- 
cimento algum durante o tempo decorrido do dia em que 
compareceu para prestar pessoalmente o juramento do emprego 
de 3.* Escripturario até que, finda a licença que gozava, se 
apresentou para o serviço, pela razão de considerar inter- 
rompida a mesma licença pelo acto do juramento e posse e 
conseguintemente que as faltas posteriores não erão mais 
justificáveis; pdr isso qiie o simples acto do juramento e posse 
nSo podia intenrompcur a licença de que gozava o sobredito 
empregado^ sendo aliás necessário para isso, que elle em 
seguida trabalhasse effectivamente na Repartição ou por qual- 
quer miodo exercesse as funcções do seu novo emprego; cum- 
prindo ainda que o mesmo Sr. Inspector mande pagar ao 
referido Oliveira Guimarães, na forma da Lei, o ordenado 
que lhe pertencia na qualidade de 4.^ Escripturario durante 
a licença que lhe concedeu o Governo da Província. — Fran« 
cisco de Salles. Torres Homem . 
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m.^ 158.-- Em 4 de Julho de 1859.— Porémliiflni f* 

compete aos Recebedores da Recebedoria de 

Rendas Gerojes internas. 

Mitiisterio dos Negócios da Faíeiidd. Rio de Janeih» eiti 
* de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao oRicío «.•88 
do Sr. Inspector da Thcsouraria de Faxetída da Provinda 
de Pernambuco, de 16 de Abril ultimo, no qual cotiSuUa 
sobre a porcentagem qne deverá caber aos Recebedores <|ue 
arrecadarem no domicilio dos Contribuintes os impostos na-^ 
cionaes,^ não sujeitos á multa, por falta de pagamento no 
decido tempo, parecendo-lhe que nada se acha estabelecido 
a este respeito pelas Inslrucções de 16 de Fevereiro deste 
anno, mandadas observar peio Decreto n.* 2.354 da mesnia 
data; declara ao Sr. Inspector, que na confbrhlifladé êè Itíf. 
!.• das citadas Instrucções, combinado com o dispo^Ao no 
art. 4.* do Decreto n.' 2.059 de 19 de Dezembro fle 1M7, 
cumpria-lhe marcar a porcentagem, de que trata, calculada 
dentro dos limites estabelecidos no dito art. ^.''y submettendo 
a sua deliberação á approvaçSO do Thesouro. 

£ outrosim declara ao Sr. Inspector, que tendo sido 
fixada, por Portaria de 18 de Junho do anno passado, em 
3 por 7o a Commissao dos Recebedores da Recebedòrlh do 
Município da Corte por semelhante serviço, fica marcada igual 
eommissSo para os Recebedores da dessa Província. — Fran- 
cisco de Salles Torres Homem. 



N.* 159.— JUSTIÇA.— Aviso de 4 de Julho de 1859.— Du- 
clara a quem compete substituir os Commandan^s Supe- 
riores nos seus impedimentos y e a quem assiste o dirmú 
dê prender os Offidoes e Guardas Nadonaes qne eommeP* 
terem faltas na ordem do serviço. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de JaMiro em 
4 de Julho de 1859. 

nim. e Exm. Sr. — Accuso recebido o oflicio de f. fe. 
datado de 24 de Março ultimo» acompanhando « d« Chefe 
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4o Estado Maiot do Cominando Superior da Guarda Nacional 
da Capital de^sa Provinda de 10 do mesmo mez, em que 
consulta: 1.*^ se estando o Commandante Superior em eflectivo 
exercício, mas não podendo por qualquer motivo Commandar 
j)i|rada» poderá nomear para esse fim o Chefe do Estado Maior, 
ou se deve designar o Tenente Coronel Commandante do 
Corpo, que fôr mais antigo: 2.*" se o Chefe do Estado Maior, 
pôde prender á sua ordem os Oíficiaes que commetterem 
qualquer falta das que a elle cumpre flscalisar. Em resposta 
ao mesmo officio tenho do declarar a Y. Ex. para seu co- 
nhecimento que as referidas duvidas se achSo resolvidas pelo 
art. 6.* do Regulamento de 6 de Abril de 1854, explicado 
pelo Aviso de 11 de Setembro de 1855 á respeito da com- 
petência do Chefe do Estado Maior, embora mais moderno, 
ou apenas graduado para a substituição do Commandante 
Superior, e pelo art. 94 da Lei de 19 de Setembro de 1850, 
que só dá o direito de prender aos Commandantes sobre os 
Qfficiaes e praças sujeitas ao seu Commando. 

Deos Guarde a V. Ex.— BarUo deMuritiba. — Sr. Pre- 
siieote da Província do Pará. 



»• líiO. — FAZENDA. —Em 5 de Julho de 1859.— íÍoí 
Pr^sidenies de Promncia compete deliberar acerca de re^ 
clamações contenciosas administrativas sobre o assumpto 
que não pertença ao Ministério da Fazenda, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
5 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, recendendo ao oflicio n.*» 131 
de 9 de Maio ultimo em que o Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Bahia trata da reclamação do Vigário Collado 
da Freguezia do Caeté ao pagamento da côngrua que por di- 
l^ito julga pertencer-lhe, contestando a deducção da 3." parte 
da mesma côngrua em favor do Vigário Eocommendado d^ 
referida Freguezia, e sendo huma reclamação contenciosa 
aiifoiaistrativa sobre assumpto que nao pertence ao Minis- 
terio da Fazenda, ordena ao mesmo Sr. Inspector -, que decidi^ 



provisoriamente a questão nos terníos do art. 23 càpf 5/ 
do Decreto n.* 2.343 de 29 de Janeiro ultimo, remettendo-a 
ao Presidente da Provincia para deliberar definitivametite 
o que fôr de justiça nos termos do art. 45 do Regulamento, 
n."" 124 de 5 de Fevereiro de 18/i2, e assim decidida deverá 
dar vista de todos os papeis relativos á questão ao Procu* 
rador Fiscal para o fím indicado no citado art. 28, ficando 
na intelligencia de que se entender que a decisão do Pre- 
sidente da Provincia he contraria aos interesses da Fazenda, 
pelo facto do Procurador Fiscal náo interpor o recurso no 
prazo legal, não se deve julgar por isso inhibido de dar 
conta ao Thesouro do que houver occorrido. — FranciscQ 
de Sal)e$ Torrei Homem * 



N.* 161. —Em 5 de Julho de 1859. — Confirma kutna appre'* 
hensão de fardos de fumo falsificado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio dd Janeiro em 
5 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem» Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia que o mesmo 
Tribunal resolveu indeferir o recurso interposto por António 
de Oliveira Alves e outros da decisão da mesma Thesouraria 
contirmatoria da da Mesa do Consulado da dita Provincia, que 
mandou apprehender 53 fardos com fumo era folha, vendidos 
pelos recorrentes a Bieber e C* e Nicolào Henrique Wilt, 
os quaes pretendido exporta-los para Europa, visto ter-se 
reconhecido a falsiflcaçáo do dito fumo; ficando portanto confir- 
jfnada a decisão recorrida. — Francisco de Salles Torres Homem. 
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IfJ^ tSi.-r- IMPÉRIO. -r- Aviso de 6 de Julho de 1859,~JD<^ 
dbre fm não pàde $er accumulado o e^eercicio dos cargos dei 
Fitvaâor e de Jui% Municipal substituto. Que podem ser 
tteewmdados os cargos de Juiz de Paz e Substituto do Jui^i 
Mtmieipalf mas não o exercido de ambos estes cargos. 

3.* Secçío. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
ImperiOí em 6 do Julho de 1859. 

^ 

Illni. e iPéXm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado sobre o offlcio dessa Presidência 
n.* 6 de 19 de Maio de 1857, com o qual submetteu á appro- 
vação do Governo Imperial as soluções que deu ás seguintes 
questões, formuladas por occasião da consulta que fez á mesma 
Presidência o cidadão António Joaquim Moscoso Salgado, Juiz 
de Paz do 3/ Districto e Vereador da Camará Municipal dessa 
Capital. 

^1.* Se o Vereador que serve de Juiz Municipal, não como 
^upplent^t mas por virtude da disposição final do art^ 19 da 
Lei de 3 de Dezembro de 1141, deixa o exercício de Vereador. 

2.* Se o Vereador que he também hum dos Juizes de Paz 
do seu Districto, assumindo nas circumstancias mencionadas o 
exercido dé Juiz Municipal, perde o lugar de Juiz de Paz, por 
entender-se tê-lo renunciado. 

E Sua Magestade o Imperador, Tendo-se Conformado por 
sua immediata Resolução de 2 de Abril ultimo coi^i o parecer 
da referida Secção, exarado em consulta de 21 de Fevereiro 
aiitecedente: Manda declarar a V. Ex. 

1." Que pelo Decreto n.** 429 de 9 de Agosto de 1845 está 
decidido, que ha incompatibilidade na accumulação do exer- 
cício dos cargos de Vereador e Juiz Municipal, devendo o Ve- 
reador que tiver de servir este cargo ser substituído na Garoara 
pelo seu immediato em votos, o qual deixará de servir» logo 
que cesse o impedimento do mesmo Vereador. 

Assim, pois, no caso em questão, tendo o V^eador cm vir- 
tude do disposto 90 final do art. 19 da Lei de 3 de Dezembro 
de 1841 de assumir a vara de Juiz Municipal, deve, em quanto 
estiver no exercício deste cargo deixar o de Vereador, no qual 
será substituído pelo seu immediato em votos, voltando porém 
ao exercício de Vereador, desde que se apresentar o Juiz Mu- 
nicipal ou o seu substituto quatriennal a tomar conta da vara. 
Neste sentido tem sido dadas varias decisões, que devem 
continuar a ser observadas, em quanto não forem revogadas. 

2.* Pelo Aviso n.<> 36 de 8 de Março de 1847 § 1.° se de- 
clarou que ha incompatibilidade na accumulação dos carg os 
de Juiz de Paz e Substituto ^ Juiz Municipal, de sorte qu e 



e ãáãéSiOi já libitieado para um delles, que tacita duéxprd^ 
«ttímiedte aoéRar b nc^ea^o do cnftro^ desdd qv^ ei^^kste^ 
.raiURcia aiiiiii^e^ ou d6?o presumiivse que o tciiuDeioH. 

£ste{HrinQÍpio teo) sido confiruLado por vários Àyísos^ Se^do 
porém reconsiderada a matéria peia referida Secção do tlon- 
selho de {Istado, Ije esta de parecer ^ conformando-se com as 
razões que expende essa Presidência no olíiciô, á que respopdo, 
que o exercicio obrigatório, em huma substituição transiforta 
do cargo de Juiz Municipal pelo Vereador que he Juiz de Paz, 
nfi» pódé certamente importar a renuncia deste cargo; apenas 
etclue o seu e^teroleio, que deve passar a quem oomfetil, 
6|ii quanto durar outro. 

E Sua Magestade p Imperador, Havendo por bem Revogar 
a decisão 1.* do citaap Aviso n."" 36 de 8 de Março de 1847: 
Manda declarar á V. Ex. (Jue não ha incompatibilidade na 
accumulação dos cargos de Júlz de Paz e substituto do Juiz Muni- 
cipal, quer na hypothese do final do citado art. 19 da Lei de 3 dte 
Dezembro de 1841, que trata da substituição pelos Vereadoroií, 
quer da 1." parte do mesmo artigo, que trata dos substitutos qua- 
triennaes nomeados pelo Gt vertio oU pelos Presidentes das Fro^- 
vincias. 

Nesta conformidade deve ficar entendido que o Juiz de 
Paz, que fôr nomeado substituto do Juiz Municipal, ou que 
fôr chamado a servir este cargo na qualidade de Vereador, 
conserva o seu lugar, e nolle será substituído, em quanto estiver 
no exercicio de Juiz Municipal, o qual deixará, logo que se 
apresente o Juii proprietário, si estiver servindo como sUbstí' 
tuto quatrietinal, ou logo que m apresente este subafcitntoi se 
estiver servindo como Vereador. 

Esta decisão, que está de harmonia com a do citado í)e- 
creto n.° 429 de 9 de Agosto de 1845, e de vários Avisos sobre 
a accumulação de cargos pufclicos, tende a restringir q. prin- 
cipio das incompatibilidades, com proveito do serviço publico^ 
por isso que este será de menos diílicil expedição, prlncfpaf- 
mente nos lugares pouco populosos, se menor fôr o numero de 
incompatibilidades. 

O que tudo coihmunlco a V. £x. para seu coiíheciineiité 
e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo.-^ 
Sr. Vice-Presidj9nte da Província do Maranhão, . . . 
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N.'' 163.— JUSnÇÁ.— ÂTÍflo de 7 de Jnllio de 18S0.~ 
Deeknra que^ a vista da Ord. Lio. 1/ TU. 79 % 45, nAe 

Í^éâiB hum íádividuo servir as offieias de Partidor e Avo- 
iador de hum Jt$i!90 do yual hs Escrivão seu ctmhado. 

Ministério dos Negociou da Justiça. Rio de Janeiro em 
7 de Jolho de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — -NSo podendo Firmino Jidio de Mcnas 
Carneiro, i yista da expressa disposição da Oíd. Li?. 1.® 
Tit. 79 $ 45, serrir os offlcios de Partidor e Avaliador do 
Jaizo de Orphâos da Cidade de Angra dos Reis, do qoal he 
Ilscrifao seu cunhado; Manda Sua Magestade o Imperador 
que V. Ex. ordene ao Juiz de Orphaos respectivo, que faca 
cessar semelhante abuso, e que ao Juiz de Direito da Comarca 
extranhe nfio tè-lo acautellado como lhe cumpria. 

Deos Guarde a V. £x.— BarSo de Muritiba.-^^. Fre« 
fidente dn Proyiocia do Rio de Janeiro^ 



H.» 161.— FAZENDA.— Em 7 de Julho de 1859. — Sofrr« o 
vencimento e legalidade do exercido de kum Escripturario 
da Contadoria na Secretaria da respectiva Tkesourariaf 
e viee-versa. 

Ministro dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
imnal do Thesonro Nacional, em resposta ao officio n."" 41 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
de Sergipe de 6 de Maio ultimo, no qual participa ter man- 
dado pagar ao Segundo Escripturario da dita Thesouraria, 
Eliziario Prudencio da Lapa Pinto, a gratificação, ou 5/ parte 
dos vencimentos do lugar de Official da respectiva Secretaria, 
que se acha exercendo, por ter o proprietário passado a 
servir na Segunda Contadoria para melhor andamento do 
serviço publico, considerando como huma verdadeira substi- 
tuição a troca de serviço desses empregados; declara ao 
mesmo Sr. Inspector que» não pôde dar-se neste caso» a 
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nubstítuicSo» eotíiò julga» pois que os Empregados, de que 
traia, não pertencem a classes differentes; sendo que nas 
Thesourarías de Fazenda formão huma só classe os Empre- 
gados das diversas categorias até Chefes de Secção, e estes 
huma outra Classe, depois da qual se segue a dos Contadores 
e por ultimo a dos Inspectores; pelo que cumpre ao Sr. Ins- 
pector fazer revogar a sua decisão, attenta a disposição do 
art. 3.^ do Decreto n.* 1.995 de 14 de Outubro de 1857, 
explicado pelo art. 41 do Decreto n."" 2.343 de 29 de Ja- 
neiro deste anno, na forma do parecer, que remetteu por 
copia do Procurador Fiscal da mesma Thesouraria, o qual, 
porém não podia considerar illegal a troca do serviço dos men- 
ciònadois Empregados, como considerou, visto que, além de se 
nãooppôr essa troca á disposição alguma de Lei, ficarão com 
elld satisfeitas algumas necessidades do serviço publico, que 
de outro modo o nSo terião sido. — Francisco dç Salles Torres 
Homem, 



W»* 165. — Circular em 8 de Julho de 1859.— 5o6re algumas 
ãutidas suscitadas acerca da intelligencia do arL 36 do 
Deereío n.'* 2.343 de S9 de Janeiro do corrente anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
8 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, em solução ás duvidas suscitadas 
acerca da intelligencia do art. 36 do Decreto n."* 2.343 de 
29 de Janeiro deste anno, que a disposição do citado artigo 
Dão he applicavel aos Empregados que naquella época esti- 
vessem no gozo de quaesquer vencimentos de aposentadoria, 
nem aos jubilados, reformados e pensionistas, não se devendo 
daqui concluir que os Empregados de Fazenda aposentados, 
que se achassem no exercício de lugares do mesmo Ministério 
ao teitipo da puUicação do referido Decreto, não possão gozar 
do favor concedido no artigo já mencionado, por isso que 
lium dos seus fins foi beneficiar os ditos Empregados, que 
nesta parte se , achavão em peiores condições que os dos 
outros Ministérios; — Francisco de Salles Torres Homem. 
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N.' i66. —JUSTIÇA, —Aviío de 9 de JuHmi d» ««»•-- 
Declara que os Empregados PuJbUeos mo privilegiedQfi 
devein estar sujeitos ás regras geraes do processo mmitkeif 
e portanto ser julgados pelas proms dos autos em sua 
ausência, quando accusados em crimfi em que nãQ cal^ u 
denuncia* 

2/ Secção. Ministério dos Negócios da Justigçi. Rio de 
Janeiro em 9 de Julho de 1859. 

Illm* e Exm. Sr. — Em resposta ao ofBcío de 15 de 
Março ultimo que acompanhou a consulta que a V, £x. df- 
rigío o Juiz de Direito da Comarca de Caeteté^ a&n de saber, 
se pelo art. 233 do Código do Processo Criminal, os Empre- 
gados Públicos não privilegiados, em crimes de responsabi- 
lidade, podião ser julgados á revelia; cumpre*me declarar a 
V. Ex. que Sua Magestade o Imperador, Conformando-Secom 
o parecer do Conselheiro Procurador da Coroa, Houve por 
bem decidir que os referidos Empregados, não gozando de 
privilegio algum, visto como o Regulamento n.° 120, arts. 
396 a 405, nenhum lhes confere, nem o Decreto de 8 de 
Outubro de 1843 os comprehende, devem estar sujeito» f9 
regras geraes do processo criminal, e portanto sçr julgados 
pelas provas dos autos em sua ausência, quando accusados 
em crimes em que não cabe a denuncia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Bardo de Muritíba, — Sf. Pre- 
sidente da Província da Bahia. 



Repartição C^eral ãsn» Terras PubJUeas. 

N.^ 167.— Aviso N.*» 17 de 9 de Julho de 1859. — ^o Pre- 
sidente de S. Paulo. — A*cerca do registro^ 

Illm. e Exm. Sr. — Declare V. Ex. ao Delegado do 
Director Geral das Terras Publicas nessa Prpvinqia em spliição 
á duvida constante da Consulta ^ que e^ Presideacia me 
transmittio com officio n.*" 155 de 26 de Novembro do 
anno passado, que as declarações de posses de terras para o 
registro^ que os Vigários devem remetter á Repartição £3^ 
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pQéial átk$ Terras Publicas para allt serem registradas, são as 
q«e Hies ti verem sido apresentadas depois de findos os três 
prazos ii)arGados no Regulamento de 30 de Janeiro de 1854, 
e nôo as que elles tiyerem recebido dentro dos mesmos prazos, 
e que por conseguinte houverem elles próprios lançado no 
livro do registro, pois que estas devem conservar-se no ar- 
chivo das Parochias, segundo dispõe o art. 107 do citado 
Hegulamento, domo todo bem entendeu o referido Delegado. 
Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Presidente de S. Paulo. 



N.« 168.— FAZENDA,— Em 12 de Julho de 1859. — Softre 
qualificação de argolas de metal branco submettidas 

a despacho. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
12 de Julho de 1859. 

Communico a Y. S. que o Tribunal do The^ouro dando 
provimento ao recurso de Perry Shaw & Hawkes da qua- 
lificação dadi^ ás argolas de metal branco por elles sub- 
mettidas a despacho» resolveti que âs mesmas argolas estão 
siqeitas é taxa do art. 708 da Tarifa, e nâo á do art. 1.245, 
por n5o poderem ser applicadas ás portas de carros, carroagens, 
&c., e terem differente destino. 

Deos Guarde a V. S. — Francisco de Salles Torres 
Homem. — Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 
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N.* 169.— IMPÉRIO.— Aviso de 12 de Julho de 1859.— ylp- 
prova a decisão dada pelo Presidente da Provinda do Rio de 
Janeiro y de poderem ser accumulados os officios de Contador 
e Partídor do Geral e Orphãos aos cargos de Vereador e 
de Juiz de Paz. 



3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 13 de Jalho de 1859. 



Illm. e Exm. Sr. — Foráo presentes a Sua Magostade o 
Imperador o ollicio de V. Ex. de 22 de Junho ultimo, e 
papeis que o acompanharão, relativos á duvida proposta pela 
Camará Municipal de Cabo Frio, acerca da incompatibilidade 
dos oRicíos de Contador e Partidor do Geral e Orphãos, com 
os de Vereador e Juiz de Paz. 

E Inteirado o Mesmo Augusto Senhor da solução que 
V. Ex. deu á dita duvida, Ha por bem Approva-la, visto 
que não havendo Lei que decrete a incompatibilidade na 
accumulação daquclles Cargos, e não se dando nem repu- 
gnância entre as suas funcções, nem impossibilidade de serem 
elles exercidos juntamente, não ha razão para que nâo 
possão ser accumulados pela mesma pessoa. 

O que communico a Y. Ex. para sua inteliigencra, e 
para fazer constar á referida Camará Municipal. 

Deos Guarde a V. Ex.— Sérgio Teixeira de Macedo,— Sr. 
Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N.' 110. — Avi^ de 13 de Jidhq de 1859. — Declara i/ue 
são exorbitantes das attribuições conferidas ás Assembléas 
Promnciaes as Leis da Assembléa íjcgislativa . de Goyaz 
que estabelecem o meio executivo para a coJmmça dos 
impostos provinciaeSj e das dividam das Camarás Muni- 
cipaes, e a que decreta a incompatibilidade na accumulação 
dos cargos de Procurador da Camará Municipal e de 
Vereador e Secretario. 

m 

3.^ SecçOo. llío dè Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 13 de Julho de 1859. 

Illm. 6 Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado sobre os Actos da Assem-- 
bléa Legislativa dessa Provincia, promulgados na sessão 
Ordinária do anno próximo passado. 

E Sua Magestade o Imperador, Conformando-Se por Sua 
immediata Resolução de 6 do corrente mez com o parecer 
da dita Secção exarado em consulta de 3 de Junho ultimo, 
Ha por bem declarar: 

1." Que são exorbitantes das attribuições conferidas ás 
Assembléas Provinciaes pelo Acto AddJcional os arts. 7.* da 
Lei Tí.^ 18 de 23 de Agosto^ e 26 da Lei n.° 25 de 2 de 
Setembro, que estabelecem o meio executivo para a cobrança 
dos impostos provinciaes e das dividas das Camarás. 

2.** Que também excede ás referidas attribuições a dis- 
posição do art. 34 da citada Lei n." 25 que decreta a 
incompatibilidade entre os cargos de Procurador da Camará 
Municipal, e de Vereador e Secretario. 

A secção entende que não compete ás Assembléas 
Provinciaes decretar incompatibilidades que tem relação com 
disposição de Leis Geraes, nem ellas devem intrometter-se 
em objectos regulados pelas ditas Leis, sobre os quaes não 
podem legislar. Se a Assembléa de Goyaz teve por fim re- 
conhecer huma incompatibilidade já declarada por Lei (Decreto 
n." 371 de 20 de Setembro da 1845,) e por varias decisões 
do Governo Imperial, supérfluo foi pelo menos esse acto, que 
nada veio, nem podia, accrescentar. 

O que communico a Y. Ex. para sua intelligencía. 

Daos Guarde a Y. Ex-— Sérgio jTewira (le Macedo, --^Sr» 
I^rastd^ntQ da Proviacia de Goyaz. 
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RepaHIçSo tteral éã» TeHrM PttMiéâl«« 

».• 171.— Aviso N/ 15 de U de Julho de lg5&.— lo 

Presidente de Santa Catharina. -^ á^éerta da 

natufalúaçào dos êoUmos. 

Ulm. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio n.* 13 de 26 
de Fevereiro ultimo, em que V. Ex. consulta se para natu-. 
ralisação dos colonos, que chegarem ao Império depois da 
data do Decreto n.« 808 Á de 23 de Junho de 1855, basU 
que estes facão perante os Juizes de Paz as respectivas decla- 
rações, tenho de dizer que aos que estiverem residindo no 
Brasil ha mais de dous annos pôde V. £x. mandar expedir 
gratuitamente suas cattas de naturaltsaçâo nos têrftios do 
art. 17 da Lei n.* 601 de 18 de Setembro de 1850, e quanto 
aos outros, que não tendo ainda este prazo de residência, 
desejarem obter a mesma graça, e delia forem dignos, remetta 
V. Bx. ao Governo Imperial huma lista de seas nomes afim 
deste os naturalisar, usando da attríbuiçdo, que lhe confere 
o final do art. 3."* do citado Decreto. 

Deos Guarde a V. Ex, — Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Presidente da Provinda de Sauta Catharina. 



N.* 172.— IMPÉRIO.— Aviso de 15 de Jnlho de 1859.— Ife- 
claraqimes são os objectos comprehendidos no art. 8.* do Ur- 
creto n.*» 1.030 de 7 de Agosto de 1852, e 9.' do de ÍZ de 
Outubro de 1853 sob n."* 1 .245, que isenta de direitos de 
importação os artigos vindos do estrangeiro para a estrada 
de ferro do Recife. 

7.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Nejpociós 
do Império em 15 de Julho de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — Dando solução ao officio de T« Et. 
n."" 152 de 4 de Junho ultimo relativo ás duvidas, que se 
tem suscitado sobre a intelligencia do art. 8.* do Decretei 
n."» 1.030 de 7 de Agosto de 1852, e ».• do de 13 âé 
Outubro de 1853 sob n.** 1.245, que ampliou o prazo mar« 
cado naquelle para a isenção de direitos por matérias impor « 
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tidèl t^áfii a éstrááa de ferro dessa Provinòia; declara a V. 
Et. que em virtude do disposto nos referidos artigos são 
isentos de direitos de itnportação durante o tempo marcado 
para acoAoIus&o das obras da dita estrada, e mais dez annos além 
deste prazo, os trilhos, machinas, ifistrumentos, carros, loco- 
motivas, e mais objectos vindos do estrangeiro com destino 
à ccm^rueflÍo> reconstrucçâo, accrescirtios, reparos, melhora- 
mentos, e custeio da referida estrada. 

Nesta conformidade dirijo Aviso ao Ministério da Fazenda. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo. — Sr. 
▼}cc-»Presídente da Provincia de Pernambuco. 



]».^ 178. — JIFSÍIÇA.— Aviso de 15 de Julho de 1859.— 
Declara &ue na concessão das honras do posto de Major 
da Gua/râa Nacional de que trata o Decreto de 5 de Abril 
de 1856, eomprehende-se lambem os distinctivos do mesmo 



Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
51 de Julho de 1859. 

Bhn. 6 Exm. Sr. -^Em resposta ao oBicio de V. Ex. 
datUdo de 18 de Fevereiro ultimo, em que consulta se o 
Capiillo da 1.^ Companhia do 16.^ Batalhão de Infantaria da 
Gliard^ Nadònal dessa Provincia, Tristão Cardoso Nunes, que 
por Decreto de 24 de Setembro do anno próximo passado, 
foi âesigtíado para exercer o lugar de Major do referido Ba- 
tfidhso, deve usar dos distinctivos correspondentes áquelle 
posto, tenho de declarar a V. Ex. para seu conhecimento, 
qúe na eoneesáão das honras inherentes ao posto de Major, 
de qi]fò trata o Decreto de 5 de Abril de 1856, estão li- 
gade» também os distinctivos daqueile posto. 

Deos Guade a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr, Pre- 
sidente da Provincia de Minas Geraes, 
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N.» 174. — Aviso de i8 de Julho de í9&9.-rEi^m 
o mode por que devem ser divididos as Oficios de Jus-' 
iiça da Cidade de S. José do Mipibú e da Villa de 
Goianinha, em vista da Lei Provincial ii/ 452 de/iO de 
Abril de 1859, que os manda dividir. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeirj em 18 de Julho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — N3o tendo a Lei Provincial n.*452 
de 30 de Abril ultimo estabelecido o modo da divisão do» 
Oflicios de Escrivão e Tabellião Publico dos Termos da Cidade 
de S. José de Mípíbá e da Villa de Goianinha dessa Pror: 
vincia, consulta V. Ex. em officio de 15 de Junho proiitói 
findo, se devem os respectivos serventuários servir cumula- 
tivamente os ditos ofticios, ou se, de conformidade coro o 
que dispõe o Decreto de 30 de Janeiro de 1834, deve fauflp 
servir de Tabellião do Publico Judicial e Notas e Escrivão dos 
Orphâos e dos Resíduos e Capellas, e o outro de Tabetliâo do 
Publico Judicial e Notas e Escrivão das Execuçõea Giyeis e 
Crimes: em resposta declaro a V. Ex. que Sua Magestadeo 
Imperador, a Quem foi presente esta consulta Houve por 
bem, Conformando-Se com o parecer do Consultor dq$ Ne- 
gócios da Justiça, Decidir que a referida divisão deve ser 
feita de conformidade com o citado Decreto de 30 de Janeiro 
de 1834; visto como, a Imperial Resolução de Çoiisalta, 
datada de 17 de Janeiro de 1856, reconhecendo que a de- 
signação especial do numero dos Oflicios de Justiça he attri^ 
buição das Assembléas Provinciaes, e que portanto ^ quandp 
ellas usarem deste direito, devem suas decisões ser respeir 
tadas, reconhece lambem que, quando ellas o tiverem omit^ 
tido, claro he que deixão subsistir o Decreto de 30 de Janeiro 
de 1834, que então deriva sua força da vontade presumida 
da Assembléa Provincial; sendo que, no caso presente ainda 
maior força deriva este Decreto do art. 2.* da citada Xei 
Provincial n.*" 452 de 30 de Abril ultimo, na carta fm que 
dispõe que os respectivos serventuários ofQctarãQ con^o tdx 
determinado pelo Governo. 

Deos Guarde a Y. Ex. — Barão de Muritiba.^^Sf, fx^ 
ridente da Provinda do Rio Grande do Norte. 
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N/ 175. —Aviso de 19 de Julho de 1859. — Approva a 
resposta que mandou dar á Assembléa Provincial o Pre- 
sidente da Provinda do Espirito Santo, relativamente a 
hum Parecer da mssmxi Assembléa recomm^ndando ao Juiz 
Municipal^ por intermédio do Presidente, que pozesse a 
concurso o lugar de Escrivão de Orphãos da Villa do 
Espirito Santo, e declara qve^ quando venliào a vagar o$ 
officios de Escrivão de hum Termo extincto, por força dos 
arts, 20 ^ 31 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, devem-se 
considerar também extinctos os ditos officios, 

2.** Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 19 de Julho de 1859. 

Illm. e Etm. Sr. — Tenho presente os officios de V. Ex. 
datados de 17 e 18 de Junho próximo findo: no 1."» dirigido 
ao Sr. Ministro do Império, submette V. Ex. ao conheci- 
mento do Governo Imperial a copia do Parecer da Assembléa 
Legislativa dessa Província, recommendando ao Juiz Muni- 
cipal do Termo da Capital, por intermédio de V. Ex., que 
mande pôr a concurso o ofíicio de Escrivão de Orphfios e 
annexos da Villa do Espirito Santo, que anteriormente havia 
sido provido, e que, por força do art. 482 do Regulamento 
de 31 de Janeiro de 1842, teve de passar para a cabeça do 
Termo; e bem assim a copia da resposta que V. Ex. mandou 
dar á mesma Assembléa, declarando que, pelo dever de res- 
peitar e fazer respeitar o dogma constitucional da separação 
dos poderes, nâo podia mandar cumprir a recommendação 
consignada no citado parecer, por conter elle hum excesso 
das attribuições conferidas as Assembléas Provinciacs pela Lei 
de sua creação, entre as quaes nâo se conta a de ordenar a 
agentes do poder judiciário: c no 2.° dirigido a este Minis- 
tério pede V. Ex. huma decisão do Governo Imperial, que 
firme a verdadeira interpretação do art. 482 do citado Re- 
gulamento de 31 de Janeiro de 1842, afim de saber-se, se 
os officios de Justiça de Termos extinctos em virtude dos 
arts. 20 e 31 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, ficSo 
também extinctos apenas vagos. Em resposta cumpre-me de- 
clarar a V. Ex. que Sua Magestade O Imperador a Quem 
foráo presentes os ditos officios, Houve por bem Approvar a 
resposta que V. Ex. mandou dar a Assembléa Provincial: 
visto como, he principio corrente, já consagrado pelo Aviso 
n.* 42 do 1.° de Março de 1838, que taes Assembléas nao 

22 
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teem attribuíções executivas: o contrario impoitacía a con- 
fusão dos poderes e anarchia admínistratiYa. Quanto a consulta 
de que trata mais especialmente o segundo dos citados oflScios, 
Houve também Sua Magestade O Imperador por bem Decidir 
que são procedentes as razões por V. £i. expendidas- nos 
ditos officios, quando entende que devem-se considerar ex- 
tinetos , logo que por qualquer causa venhão a vagar , os 
oflBcios de Escrivão do Termo que, por força dos arts. 20 
e 31 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, perdeu o foro eivei; 
por quanto se semelhante Termo fica sem direito a Juizes 
supplentes e a Escrivães; se aquelles desde logo desapparecem; 
e se estes só por força e em respeito ao encarte na ser- 
ventia vitalícia he que passáo para a cabeça do Termo, claro 
he que, quando por qualquer causa também elles desappa- 
recem, extinguem-se os respectivos officios, porque nem a 
causa publica, nem o interesse das partes exige a sua per- 
manência: e se por ventura hum tal Termo readquirir as 
condições necessárias para ter foro eivei, nada obsta que 
a Assembléa Provincial de novo crôe semelhantes officios, 
seguindo-se entSo o provimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Bardo de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província do Espirito Santo. 



N.M76.— FAZENDA.— Circular em 19 de Julho de 1859. — 
^ohibe que nas Alfandegas se despachem sabonetes, ^c. , que 
tragão como rotulo estampas^ representando os mysleríos 
da Religião do Estado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
19 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, tomando em consideração a 
representação do Exm. Bispo Diocesano de Pernambuco, ordena 
aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, que recom- 
mendem aos das Alfandegas que não admittão a despacho, 
saJ)onetes ou outros quaesquer objectos próprios de toucador, 
que tragão como rotulo estampas representando os mysterios 
da Religião do Estado. — Francisco de Salles Torres Homem. 
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N.M77.— Em 20 de Julho de 1859^ ~ Que aos Procu- 
radoras Piscacs competem as porcentagens de arreca- 
dação proveniente de multas e juros accrescidos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
20 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Sergipe, para sua 
ifltelligencia e devida execução, que aos Procuradores Fiscaes 
competem as porcentagens das quantias arrecadadas por 
diligencias suas, provenientes das multas impostas aos de- 
vedores e contribuintes e juros accrescidos, visto ser genérica 
a disposição do att. 16 § 3.* da Lei de 29 de Novembro 
de 1841; não obstando quanto ás multas, a Ordem n.® 10 de 
9 de Janeiro de 1857, pois que se refere ás porcentagens 
das Repartições arrecadadoras. — Francisco de Salles Torres 
Homem. 



N.' 178.— Em 21 de Julho de 1859. — iVegfa a hum Em- 
pregado o ordenado da data em que deixou de ter exercido ^ 
por ser removido^ até aquella em que se apresentou em 
virtude de reintegração. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
21 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Paraná, que foi in- 
deferido o requerimento, que acompanhou o seu officio 
n.* 18 de 8 de Fevereiro ultimo, no qual o 2.° Escripturario 
da mesma Repartição Cândido José Pereira, recorre da decisão 
da Thesouraria por lhe ter negado o ordenado, desde o dia 
€m que ahi deixou de ter exercício, por ter sido removido 
para a Thesouraria das Aíàgôas, até ao dia em que de novo 
se apresentou, por ter sido reintegrado no dito lugar; não 
só porque nas ajudas de custo abonadas aos Empregados de 
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Fazenda se comprebendc o ordenado durante o intervallo 
decorrido de hum lugar a outro, como também porque 
equivalendo a reintegração do Supplicante a huma nova 
nomeação, he claro, que nâo teria direito ao vencimento, 
que ora requer, se em vez de voltar para o Paraná fosse 
exercer o seu emprego nas Alagoas. — Francisco de Salles 
Torres Homem. 



N.* 179.— Em 21 de Julho de 1859.— iVb pagamento dos 
direitos de 30 por- "/• do cargo de Juiz JMtmidpal mo se 
leva em conta os de 5 por 7o pagos anteriormente do em- 
prego de Promotor Publico. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
21 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraría de Fazenda da Província de Sergipe, em resposta 
ao seu officio n."* 28 de 30 de Março ultimo» que nâo foi 
regular a sua decisão, mandando levar em conta ao Bacharel 
Francisco Joaquim da Silva, no pagamento dos direitos de 
30 por Vo do cargo de Juiz Municipal, que occupa os de 
5 por Vo Q^ie tinha pago anteriormente como Promolor Pu- 
blico, sob o fundamento de que o art. 15 da Lei n.** 779 
de 6 de Setembro de 1854 clara e terminantemente manda 
attender os direitos pagos : por quanto este artigo só trata dos 
direitos de 5 por 7^, e no caso em questão o imposto he 
differente, assim como o são entre si as classes dos dous 
empregos de Promotor e Juiz Municipal; do que resulta que 
nem mesmo se dá a hypothese de promoção a que se refere 
a advertência 3.* da Tabeliã de 30 de Novembro de 1841 
para que podessem subsistir a decisão do Sr. Inspector e a 
doutrina da Portaria de 28 de Julho de 1853, citada pelo 
Procurador Fiscal no seu parecer anneio ao supramencionado 
officio.— Francisco de Salles Torres Homem. 
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K." 180.— Em 21 de Julho de iSò9.— Sobre o desconto de 
notas do Thesouro em substituição depois de 
\ejxpirar o prazo marcado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
21 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da' 
Thesouraria de Fazenda de Matto-Grosso, em resposta aò seu 
officlo n.' 21 de 28 de Janeiro ultimo, que approva a sua 
resolução, mandando: 1."* que fossem recebidas na Thesou- 
raria, sem desconto algum, as 60 notas de âOíTOOO papel 
amarello, da 3* Estampa, que se estão substituindo, e lhe 
forão directamente remettidas pelo Juizo Municipal e de 
Orpháos da Villa do Diamantino, por ter o respectivo Col- 
lector recusado recebe-las no, dia 28 de Dezembro do anno 
passado, em que lhe forão apresentadas, quando não tinha 
ainda expirado o prazo marcado para a substituição; sendo 
que o Collector as devia ter recebido, visto como o pagamento 
feito pelos particulares com taes notas atè o termo do prazo he 
valido, e conseguintemente não podem ser os Collectores 
responsáveis pelo desconto desde esse termo até que as notas 
entrão nas Thesourarias ou no Thesouro, salvo se excederem 
do prazo que lhes tiver sido marcado para recolherem os 
dinheiros públicos: 2.* que a nota de 20^000 da 2.* serie 
n.^ 17.386 que fez parte da remessa, fosse substituída com 
o desconto da lei, cabendo a quem deixou de apresenta-la 
no prazo competente a obrigação de indemnisar o cofre dos 
orphãos, onde foi encontrada: e 3.*^ finalmente que a nota 
outr'ora do valor de 50.7^000, papel encarnado, também re- 
mettida na mesma occasião, fosse devolvida ao referido Juizo, 
para exigir de quem deixou de apresenta-la no devido tempo, 
a indemnisação do seu valor.—- Francisco de Salles Torres 
Homem. 
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N.** 181.— Em 23 de Julho de 1859.— 4 remessa do des- 
pacho, que deve fazer o mestre do navio em carregamento: 
pôde ser feita no í.'' dia útil se o seguinte em que receber 
a carga fôr feriado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
23 de Julho de 1859. 

Communico ao Sr. Administrador da Meza do Consulado 
da Corte, que o Tribunal do Thesouro, dando provimento 
ao recurso de Peter Kumaack, Capitão do Brigue Mecklem- 
burguez Wilhelminey resolveu que elle seja alliviado da multa 
que lhe foi imposta por nao ter levado no prazo competente 
á Barca de Vigia o despacho que fez de 500 saccas com café; 
ficando porém na intelligeucia de que, se o dia seguinte ao de 
que trata o art. 165 do Regulamento de 30 de Maio de 
1836 fôr feriado, a remessa do despacho poderá effectuar-se 
no í,° dia útil depois dos feriados. — Francisco de Salles 
Torres Homem. 



N.° 182. — JUSTIÇA. — Aviso de 23 de Jttiho de 1859.— 
Approva a decisão do Juiz de Orphãos do Alegrete sobre 
a não entrega da legitima á orphã Maria José Vieira, 
que se casou sem licença do mesmo Juiz, e declara que a 
validade ou nullidade do casamento deve ser julgada pelo 
Juízo E eclesiástico, 

2.' Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 23 de Julho de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Manda Sua Magestade o Imperador, 
em resposta ao seu oílicio n.** 195 de 11 de Junho ultimo, 
declarar a V. Ex. : 1.** que Ha por bem Approvar, por ser 
conforme ás disposições da Ord. Liv. 1.^ Tit. 88 § 19 e do 
Aviso n.^ 70 de 18 de Julho de 1846 a decisão do Juiz 
de Orphãos do Alegrete sobre a não entrega da legitima 
á orphã Maria José Vieira, em quanto fôr menor, visto ter-se 
ella casado sem licença do mesmo Juiz ; 2.** que só ao Juizo 
Ecclesiastico compete tomar conhecimento da validade ou 
nullidade do casamento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Trovincia de S. Pedro do Sul. 
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N/ 183. — FAZENDA. — Em 25 de Julho de ÍS59.— Sobre 
accumulação d$ isencimentos, percepção da gratificação de 
exercido ow 5.* parte do vencimento nos casos de substi- 
tuição dos Empregados de Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
25 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Maranhão, em resposta 
ás consultas que fez em seu olBcio n.° 40 de 9 de Abril 
ultimo: 1.^ que os Empregados de Fazenda, nos casos de 
substituição, accumuláo aos vencimentos próprios de seus 
eqipregos a gratificação ou quinta parte dos vencimentos do 
substituído, conforme a opção que tiverem feito nos termos 
do art. 41 do Decreto de 29 de Janeiro do corrente anno, 
segundo já foi decidido no Thesouro por despacho de 2 de 
Março subsequente; 2.° que, como também ja foi decidido 
por despacho de 12 de Abril próximo passado, quando o 
substituto do Chefe Superior, ou empregado mais graduado, 
perceber a gratificação ou quinta parte dos vencimentos deste, 
tem todos os outros substitutos, que se lhe seguirem em virtude 
dessa primeira substituição, direito a serem pagos á custa da 
Fazenda da gratificação ou quinta parte dos vencimentos dos 
substituídos; 3."" que, o abono da gratificação, em qualquer 
caso, começa da data em que tem lugar a substituição, como 
acaba de ser resolvido por despacho desta<data, e o da quinta 
parte do vencimento, no de moléstia, sessenta dias depois, 
ou quando he requerido, nos termos do § 2.° do art. 3.* 
do Decreto de 14 de Outubro de 1857, ficando entendido 
nesta ultima hypothese que o substituto que se achar no 
gozo da gratificação do sustituido, antes do referido prazo, 
não está inhibido de fazer a opção, quando tiver direito a 
ella, com tanto que só perceba a quota proporcional dessa 
gratificação; 4.° finalmente que, não estando revogada a dis- 
posição do citado § do Decreto de 14 de Outubro, pois que 
o art. 41 do de 29 de Janeiro não a alterou senão quanto 
á opção que permittio, deve o substituído perder depois de 
sessenta dias a quota proporcional do seu ordenado á favor 
do substituto, se íeste a requerer. — Francisco de Salles Torres 
Homem. 
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N.** 184. —Em 26 de Julho de 1859. —As falias justificadas 

dos Ijentes e mais Empregados das Faculdades de Direito 

só dão direito ao ordenado e não á gratificação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro 
26 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Ilomeni, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional ordena ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo, de conformidade 
com o Aviso do Ministério do Império de 18 do corrente 
mez, que faça recolher á mesma Thesouraria a importância 
das gratificações que pagou aos Lentes c mais Empregados 
da Faculdade de Direito dessa Provincia, relativas aos dia& 
em que derão faltas justiçadas; visto como, em virtude do 
disposto no art. 95 dos Estatutos em vigor, e 248 do res- 
pectivo Regulamento complementar, a falta justificada somente 
dá direito ao ordenado e nunca á gratificaçOo. — Francisco 
de Salles Torres Homem. 



»^SKmB 



N.** 185. — Circular em 26 de Julho de ÍS59.— Sobre a 

assem>elhação dos chapéos de lã ou feltro envernizados 

com virolas nas abas e filas de veludo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, de conformidade com o Aviso nesta 
data expedido á Alfandega da Corte, para que o facão constar 
aos das Alfandegas, para o devido conhecimento e execução, 
que os chapéos de lã ou feltro, envernizados, com virolas 
nas abas e fitas de veludo, ficão assemelhados aos de sola 
envernizados, para marinheiros, afim de pagarem os direitos 
de 420 réis do art. 448 da Tarifa. —Francisco de Salles 
Torres Homem. 
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Jí.o 186.— JUSTIÇA. — Aviso de 26 de Julho de 1859.— 
Declara que não ha incompatibilidade em servir o Pro- 
curador Fiscal no mesmo Termo em que he Juiz Muni- 
cipal hum seu primo co-irmão. 

2.* Secç3o. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 26 de Julho de 1859. 

Illm. e Etm. Sr. — Em ofRcio de 25 de Abril ultimo, 
a que acompanhou copia do que a V. Ex. dirigio o Juiz Mu- 
nicipal do Termo da Capital, participando náo poder servir 
com o actual Procurador Fiscal da Thesouraria de Fazenda, 
o Bacharel Jeronymo José de Campos Curado Fleury, por 
ser seu primo co-irmâo, e que por isso, em vista do Aviso 
n.® 266 de 3 de Dezembro de 1853, tem de jurar suspeição 
em todas as causas em que tiver de intervir o dito Procu- 
rador Fiscal; consulta V. Ex., se a disposição do citado Aviso 
eomprehende também, como parece resultar da generalidade 
da expressão — empregado publico—, o Procurador Fiscal 
para que não possa com elle servir o Juiz Municipal e de 
Orphãos, quando seja seu parente dentro dos gráos prohi- 
bidos. Sua Magestade o Imperador, a Quem foi presente o 
dito ofBcío, Conforroando-se com o parecer do Consultor dos 
Negócios da Justiça, Manda declarar a V. Ex. que o citado 
Aviso n.* 266 de 3 de Dezembro de 1853 não he applicavel 
a questão presente, por isso que delle e da Consulta que o 
naotivou só se conclue que o Juiz não deve servir com 
empregados do seu Juizo, que forem seus parentes dentro 
dos gráos prohibidos; intelligencia esta que ainda mais clara 
se torna, á vista da interpretação dada pela Imperial Re- 
solução de Consulta de 27 de Maio de 1854 ao § 45 da 
Ord. Liv. 1.** Tit, 79 e do Aviso de 27 de Junho do mesmo 
anno. Assim pois, não sendo o Procurador Fiscal empre- 
gado do Juízo Municipal, não ha incompatibilidade em servir 
elle no mesmo Termo, onde he Juiz Municipal hum seu 
primo co-irmâo. Verdade he que, se alguma vez tiver elle 
de requerer e ofQciar como advogado da Fazenda Nacional. 
em causas que corrão pelo Juizo Municipal e em que a Fa- 
zenda Nacional seja parte e tenha interesse directo, dar-se-ha 
então a suspeição para o julgador; estes casos poróm, não 
sHo tão frequentes que reclamem huma medida especial, ou 
que exijão a remoção de algum dos dous empregados. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província de Goyaz, 23 
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N/ 187.— ivíso de 26 de Julho de 1859.— Deciftrã fui 
o offido de solicitador dos feitos he incompativ^l com o 
emprego de Agente do Correio; que houve iwsomipetmm 
na nomeação de solicitador por hum Juiz Municipal sufh 
plente e que tal nmneação he da competência do Presidmíje 
da Relação do Districto. 



2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 26 de Julho de 1859. 



lUm. e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o officío de 21 de Maio ultimo, em que V. Es. 
submette á decisão do Governo Imperial o que lhe foi dl* 
rigido pelo Juiz Municipal supplente do Termo de Iguipe, 
consultando se hum Agente do Correio pôde ou não exercer 
o officio de sollicitador de causas para que foi por elle no- 
meado; Houve o Mesmo Augusto Senhor por bem, Confor- 
mando-Se com parecer do Consultor dos Negócios da Justiça, 
Decidir que o dito oQScio de solicitador h eincompatível com 
o emprego de Agente do Correio, visto que, pelo art. 45 
do Regulamento de 21 de Dezembro de 1844, estes empre^ 
gados fazem em tudo as vezes dos Administradores , e tendo por 
eons^uencia occupadas as horas do dia, não podem exercer 
as funcções daquelie officio. Manda outrosim O Mesmo Augusto 
Senhor Declarar a Y. Ex. que deu-se incompetência na no- 
meação de sollicitador dos feitos pelo referido Juiz Municipal 
Supplente; por quanto tal nomeação, segundo o Regula*- 
mento citado e Avisos de 29 de Agosto de 1850 e 10 de 
Março de 1851, he da competência do Presidente da Rela- 
ção do Districto. 

Deos Guarde a V. Ex.-— Barão de Nuritiba.— -Sr. Pre- 
sidente da Província da S. Paulo. 



(179 ) 

».• 188-— FAZENDA. — Em 27 de Julho de de 1859. — 0^ 
Fieis dosPagadores servem sob a responsabilidade destes. 

Ministério des Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro» 
27 de Julho de 1859. 

Conforraando-me com o parecer expendido em sua re- 
presentação de 25 do corrente: declaro a V. S. que á vista 
do art. 19 do Decreto n.** 2.343 de 29 de Janeiro ultimo, 
não se pôde deixar de entender que os Fieis devem servir 
debaixo da responsabilidade dos respectivos Pagadores, os 
quaes poderão exigir delles as seguranças e fianças que lhes 
parecer necessárias; sendo que os mesmos Pagadores em face 
do citado art. 19, não estão inhibidos de propor pessoas 
idóneas para seus respectivos Fieis, embora a designação destes 
seja buma attribuição do Ministério da Fazenda. 

Deos Guarde a V. S. — Francisco de Salles Torres Homem. 
Sr. Conselheiro Director Geral do Contencioso. 



í N.* <89.— IMPÉRIO.— Aviso de 29 de Julho de 1859.— D«- 

f clara exorbitante das attribuições conferidas ás Assembléas 

!«! Legislativas Provinciaes a licença concedida pela Assembléa 

^ da Provinda do Rio Grande do Norte a hum empregado da 

^ sita Secretaria^ que serve nos intervallos das sessões em 

^ Repartição Provincial, 

)ii 3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 

1^ Império em 29 de Julho de 1859. 

^ Xllm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 

Imperador o officio de V. Ex. n.* 1A7 de 8 de Junho próximo 
findo, em que submette á consideração do Governo Imperial 
ag duvidas que lhe occorrem na execução da Portaria de 20 
de Abril ultimo da Assembléa Legislativa dessa Província, 
coDcedendo seis mezes de licença com vencimento do res- 
pectivo ordenado ao 2."" Official da Secretaria da mesma As- 
sembléa António Francisco Arèas. 

E o Mesmo Augusto Senhor de tudo Inteirado Ha por 
bem Declarar: 
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Que pela Imperial Resolução de 9 de Fevereiro de 1856, 
fornada sobre Consulta da Secção dos Negócios do Império 
do Conselho de Estado, de 31 de Dezembro de 1855, relativa 
ás Leis da Província de Minas Geraes promulgadas no mesmo 
anno, n3o pôde o Governo Imperial deixar de considerar 
aquella licença como uma exorbitância das atlribuições con- 
feridas ás Assembléas Provinciaes; porque a faciddade de 
conceder licenças a Empregados públicos compete ao Poder 
Executivo; ao Legislativo somente pertence a concessão do 
vencimento das licenças. 

Com quanto caiba nas atlribuições das Assembléas Pro- 
vinciaes conceder licenças com todos os vencimentos aos 
Empregados internos creados para o expediente da Casa, não 
podem ellas no exercício deste direito fazer concessões taes 
que a licença comprehenda o periodo, em que esses Empre- 
gados teem de servir nas Repartições publicas; e nesta posição 
se acha o referido António Francisco Arêas, que náo pôde 
ser considerado unicamente como Empregado interno da dita 
Assembléa; pois que a Lei provincial n." 386 de 18 de 
Agosto do anno passado ímpondo-lhe a condição de ser em- 
pregado pela Presidência em quaesquer Repartições provinciaes, 
logo que tiver concluído os trabalhos da Secretaria, a que 
pertence, sujeitou-o ao principio estabelecido pela supracitada 
Consulta de 31 de Dezembro de 1845. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeiro de Macedo.— Sr. 
presidente da Provinda do Rio Grande do Norte. 



N.^ 190. — FAZENDA.— Em 29 de Julho de iSb^. — Sohte 
accumulaçcio de vencimentos de aposentadoria, jubilação, 
reforma, pensão^ ou nomeação feita de modo excepcional 
e em casos extraordinários. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro, 
29 de Julho de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional ordena ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda de Matto Grosso, em deferimento ao 
requerimento que acompanhou o ofFicio da Presidência da 
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Província, n. Ml de 26 de Maio ultimo, que pague a Floríano 
de Souza Neves, Empregado de Fazenda aposentado, o orde- 
nado de sua aposentadoria desde a data em que foi sus- 
penso pela dita Thesouraria, fundando-se na disposição do 
art. 36 do Decreto n.« 2.343 de 29 de Janeiro do corrente 
anno; visto que, conforme foi declarado em Aviso de 5 do 
corrente, a Directoria Geral da Contabilidade do Thesouro 
Nacional, a disposição do citado artigo não he applicavel aos 
Empregados que naquella época estivessem no goso de quaes* 
quer vencimentos de aposentadoria, nem aos jubilados, re- 
formados e pensionistas; não se devendo daqui concluir que 
os Empregados de Fazenda aposentados, que se achassem 
no exercicio de lugares do mesmo Ministério, ao tempo da 
publicação do referido Decreto, não possão gozar do favor 
ííoncedido no mencionado artigo, por isso que hum dos seus 
fins foi beneficiar os ditos Empregados. E outrosim ordena 
ao Sr. Inspector que pague ao supplicante o ordenado do Ingar 
de Thesoureiro da dita Thesouraria, que exerce interinamente 
por nomeação da Presidência da Provincia, nos termos do 
art. 69 do Decreto n.*» 736 de 20 de Novembro de 1850, não 
obstante o art. 7.» do Decreto n.' 1.995 de 14 de Outubro 
de 1857, visto como o disposto nesse artigo não pôde ter 
applicação aos Empregados nomeados e providos de modo 
excepcional, em caso extraordinário, e nos termos de huma 
disposição especial, como se dá no caso do supplicante; de- 
vendo escripturar-se esta despeza pela verba— Eventuaes — 
se o proprietário do lugar, o qual se acha suspenso, tiver 
de receber o respectivo ordenado. — Francisco de Salles Torres 
Ilomem. 
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!?.• 191. — GUERRA. — Aviso de 30 de Julho de 1859.— 
Declarando em virtude da Imperial Resolução de 25 do 
corrente qv£ em face da Legislação vigente he o Juiz de 
Direito obrigado a servir como Auditor ^ sem que seja per- 
mittida a nomeação de Secretários para os Conselho de 
Guerra. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
30 de Julho de 1859. 

Illm. eExm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a Quem 
foi presente o seu oflicio sob n.** 47 de 9 de Março ultimo» 
cobrindo o qne lhe dirigira o Juiz de Direito da Comarca d^ 
Caçapava negando-se a exercer as funcções de Auditor de 
Guerra em quanto a esse lugar estiver ligado o subalterno 
de Secretario; Houve por bem, Declarar por Sua Immedíata 
e Imperial Resolução de 25 do corrente, tomada sobre con- 
sulta do Conselho Supremo Militar, que, em face da Legis- 
lação vigente he o Juiz de Direito obrigado a servir como 
Auditor, sem que seja permittida a nomeação de Secretários 
para os Conselhos de Guerra. O que communico a V. Ex. 
para seu governo, e para que o faça constar ao mesmo 
Juiz de Direito. 

Deos Guarde a V. Ex. — Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 



N.» 192.— FAZENDA.— Em o 1.*» de Agosto de 1859.— iVb 
intervallo decorrido desde que se deixa hum emprego 
de Fazenda até tomar-se posse de outro não tem o Em- 
pregado direito a vencimento o que he compensado com 
a ajuda de custo que recebe para viagem. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em o 
1/ de Agosto de 1859, 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, respondendo ao oflicio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda de Matto-Grosso, n.* 
46 de 26 de Março ultimo, no qual participa ter permit- 
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tido ad 1.* Escripturario da dita Thetouraría, Aiítoiííò 
Honório Ferreira 9 restituir, pela 5."" parte do qiie fór tnensaf- 
ttíente percebendo» os vencimentos que indevidamente lhe 
forão pagos, na importância de 513^328, correspondente 
ao tempo decorrido do l."" de Julho do annõ passado^ etn 
que deixou de perceber na Corte, até âl de Fevereiro deste 
anno^ em que apresentou-se na Thesouraria para entfár no 
exercício do sobredito Eihprego, para o qtial fora nomeado 
por Decreto de 26 de Junho de 1858; declara ao mesmo 
Sr. Inspector que resultando da combinação dos arts. 61 
e 62 do Decreto n.° 736 de 20 de Novembro de 1850, nâo 
haver direito a vencimento algum no intervallo decorrido 
desde a sabida de húih emprego até a entrada n'outro: 
falta de vencimento, a que se attende quando se marca as 
ajudas de custo, deve o dito l.'* Escripturario restituir os 
vencimentos illegalmente recebidos, nao por meio do des- 
conto da 5.* parte dos seus vencimentos mensaes, como o permit- 
tio o Sr. Inspector, mas sim integralmente, visto ser da ex- 
clusiva competência do Governo a applicaçâo do disposto 
na Circular de 23 de Setembro de 1851. — Francisco de 
Salles Torres Homem. 



N.* 193.— JUSTIÇA. — Aviso do 1.» de Agosto de 1859.— 
Solve diversas duvidas apresentadas pelo Juiz de Direito 
da Comarca do Crato relativamente ao Processo Criminal. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 1." de Agosto de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade O Im- 
perador o ofílcio de V. Ex. datado de 11 de Setembro do 
anno passado a que acompanharão copias do que a V. Et. 
dirigio o Juiz de Direito da Comarca do Crato e da resposta 
que t. Ex. deu a este Magistrado. Da primeira das refe- 
ridas copias vè-se que o mesmo Juiz de Direito, dando conta 
a V. Ex. das decisões por elle tomadas no Jury do Termo 
do Crato, consultou sobre as seguintes duvidas: 1.* se não 
tratando o Formulário do lançamento das partes, devem 
ser estas lançadas, desde que não comparecerão a cbamaida 
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geral, que segundo o art. 349 do Regulamento n.^ 120 âd 
fàz no dia da abertura da sessão judiciaria, ou somente 
quando faltem á chamada no dia do julgamento: 2/ se no 
caso de lançamento do autor por ndo comparecer a chamada 
geral dá-se recurso, proseguindo a accusaçâo por parte da 
Justiça: d." se o réo de crime afiançavel que não prestou 
fiança nem estava preso no dia da abertura da sessão ju- 
diciaria, tendo o seu nome incluído no edital da convocação^ 
e succedendo ser preso antes do dia designado para o res- 
pectivo julgamento, deve ou não ser admittido a defender-se : 
4.* se as disposições do art. 61 do Código do Processo e 
247 do ^.egulamento n."" 120 são applicaveis aos. Jurados 
para o fim de se julgarem impedidos para entrar no con- 
selho, independente derecusações das partes: 5.* se, sendo 
sorteado hum filho do primo de alguma das partes ou vice- 
versa, está elle impedido de entrar no julgamento em virtude 
da attingencia que existe do 3.** para o 2.° gráo de paren- 
tcscoj ou se apesar de tal parentesco pode fazer parte do 
Conselho: 6.* se, apesar da decisão contida na 2.* parte do 
Aviso de 31 de Julho de 185/i, quando estiverem a fanc- 
cionar em huma sessão judiciaria 48 jurados, e succeder que 
em hum ou mais dias faltem alguns por impedidos, abrin- 
do-se a sessão com mais de 36 e esgotando-se a urna em 
virtude das recusações e impedimentos, deve-se recorrer á 
urna supplementar para preencher o numero de 48 jurados 
presentes, ou adiar a causa para outra sessão, como dispõe 
o cijtado Aviso; e no 1.** caso, se deve tornar-se perma- 
nente a sessão até que cheguem os jurados novamente sor- 
teados, ou ficar o julgamento para o outro dia; e nesta ultima 
hypothese se devem servir os Juizes já sorteados ou proce- 
der-se a novo sorteio. Da segunda copia consta que V. Ex. 
respondeu: sobre a 1."" duvida, que attenta a doutrina dos 
arts. 220 e 221 do Código do Processo combinados com o 
art. 349 do Regulamento de 31 de Janeiro de íSà2, o com- 
parecimento do autor só he obrigatório no dia do julgamento, 
e que portanto o referido Juiz não decidio bem quando o 
]ançou da accusação por não ter comparecido a chamada 
geral : sobre a 2. * que bem havia resolvido o mesmo Juiz 
negando o recurso, visto como não se podendo conceder re- 
cursos se não nos casos expressos em lei, não podia dar-se 
o de que se trata, desde que na legislação em vigor não 
se encontra semelhante hypothese : sobre a 3.* que também 
(ôra bem resolvida pelo referido Juiz, admittindo o réo a 
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defender^se» por isso que não ha Lei que o prõhiba e antes 
he de direito natural a concessão de semelhante faculdade: 
sobre a 4.* que sendo os jurados também Juizes são-lhes 
inteiramente aph'caveis as disposições dos arts. 61 do Código 
do Processo e 247 do citado Regulamento: sobre a 5.* que 
não decidio bem o mesmo Juiz considerando o filho de hum 
primo do réo impedido de entrar no julgamento para que 
foi sorteado; por quanto achando-se os filhos do primo de 
algumas das partes em 3.** gráo de parentesco para com 
ellas, e não fallando a Lei da attingencia a que elle Juiz se 
refere, não podem etles estar comprehendidos nas disposições 
dos artigos ha pouco citados: sobre a 6.^ finalmente, em 
sua primeira parte, que bem decidio o dito Juiz indeferindo 
o requerimento em que o réo pedia que, visto só estarem 
na casa 42 jurados, se recorresse a urna supplementar para 
completar o numero 48, por quanto só se deve recorrer 
a esta urna na impossibilidade absoluta de continuar a 
sessão judiciaria, e não na impossibilidade relativa a cada 
causa, como se declara no Aviso n.* 146 de 31 de Julho 
de 1854: ficando com esta resposta prejudicada a 2.* parte 
da mesma Consulta. Sua Magestade O Imperador tendo ouvido 
sobre este objecto o Consultor dos Negócios da Justiça, e 
Conformando-se com o seu parecer, Manda ein resposta de- 
clarar a V. Ex. : Quanto a 1/ duvida, que não foi bem 
decidida por V. Ex., visto como o autor he obrigado a 
comparecer sob pena de lançamento, não só a chamada geral, 
como também á especial no dia do julgamento, sendo que 
no 1.* caso o seu comparecimento torna-se necessário afim 
não só de estabelecer a competência da reunião do Jury 
para julgamento, como também de regularisar-se os tra- 
balhos, visto que pôde o autor apresentar escusa que adie 
o processo, e no 2.* caso a mesma necessidade se deriva das 
obrigações, que a Lei impõe ao accusador não só no processo 
do Jury como em qualquer outro processo. Quanto a 2.* que 
também não foi bem resolvida por V. Ex., porquanto o re- 
curso de que se trata não se pôde negar á vista dos arts. 
281 e 285 do Código do Processo, 71 da Lei de 3 de De- 
zembro de 1841 e 438 §§ 9.° e 10 do Regulamento n.° 120 
de 31 de Janeiro de 1842, que o permittem das decisões 
do Juiz de Direito sobre questões incidentes relativas á orga- 
nisaçâo do processo. Quanto a 3.^ que foi bem decidida por 
V. Ex., porque não havendo Lei que prohiba que nos casos 
nella figurados o réo seja admittido a defender-se , he ma- 
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pífesto que semelhante &culda()e lhe devia serconcdKd», 
tanto mais quanto não se pôde preterir a deféza quê he 
de direito natural, além de que he essa a íntelligencia que 
se deduz do art. 314 do Regulamento já citado. Quanto 
a 4.* que foi igualmente bem resolvida por Y. £x., e nem 
a suspeição dos jurados admittidos em taes casos prejudica a 
recusação peremptória de que trata o art. 275 do Código do 
Processo e art. 357 do Regulamento de 31 de Janeiro de 
1842. Quanto a 5/ que também foi bem decidida por V. 
£x. tanto mais que he para esses e outros casos em que 
não ha perfeita suspeição, que a Lei concedeu a recusação 
não motivada. Quanto a 6.* finalmente que também acer- 
tada foi a decisão de V. Ex. 

Deos Guarde a V. Ex.— Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província do Ceará. 



N.' 194.— Aviso de 2 de Agosto de 1859. — Declara como 

se deve proíeder para execução das sentenças 

condemnatorias do Jury. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 2 de Agosto de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente o ofBcio de V. Ex. datado de 10 de Março ultimo 
acompanhando o que a V. Ex. dirigio o Juiz de Direito da 
Comarca do Assú, expondo as duvidas suscitadas pelo Juííí 
Municipal do Termo também do Assú, acerca da execução 
das sentenças condemnatorias proferidas pelo Jury, e a so- . 
lução a ellas dada: Manda declarar a V. Ex., tendo ouvido I 
o Consultor dos Negócios da Justiça, que desde que a sen- 
tença condemnatoría proferida pelo Jury passa em julgado^ 
o Escrivão immediatamente deve fajzer o processo concluso 
ao Juiz de Direito, que mandará por seu despacho remètter 
ao Juiz Municipal a competente ordem, por elle assignada, 
para ser cumprida a sentença, devendo este Juizo ao rece-^ 
be-la mandar autoa-la para proceder nos termos do art. 49*7 
do Regulamento n.^ 120, ou n.* 595 de 18 de Março de 



18M; e outroslm que V. Ex. faça advertir o Promotor Publico 
por nSo haver cumprido o seu dever promovendo a execução 
das sentenças crimes. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. —Sr. Pre- 
sidente da Província do Rio Grande do Norte. 



N.« 195.— IMPÉRIO. —Aviso de 3 de Agosto de 1859.— De- 
clara que o cidadão f que tiver concorrido para a nomeação dos 
Membros da Junta de Qualificação que compete á turma dos 
EkitoreSy não pôde tomar parte na nomeação dos Membros 
da nomeação da turm^i dos Supplentes. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império, em 3 de Agosto de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — Tendo levado á presença de Sua Ma- 
gestade o Imperador o officio de V. Ex. n.^ 79 de 19 de 
Julho próximo findo, que acompanha a copia do que lhe 
dirigira o Juiz de Paz do Districto da Parochia de Nossa Se- 
nhora de Nazareth do Município de S. João d*El-Rei , con- 
sultando a opinião de Y. Ex. sobre os seguintes quesitos: 

1.* Se na falta de Supplentes de Eleitores para formação 
da Junta de Qualificação pôde ser convidado hum Eleitor como 
5,** votado na eleição de Juizes de Paz, não obstante já ter 
elle concorrido para a eleição dos dous primeiros Membros 
da mesma Jutíta. 

2.** Se deixando de comparecer os Eleitores, pôde um dos 
Supplentes de Eleitor, que fôr ao mesmo tempo immediato 
em votos a Juiz de Paz Presidente, ser convidado, na forma 
do art. 8.° do Decreto n.*» 1.812 de 23 de Agosto de 1856, 
para nomear os dous primeiros Membros da Junta, e con- 
correr depois para a eleição dos outros dous Membros, que 
faltarem, e que devem ser eleitos pelos Supplentes de Elei- 
tores. 

O Mesmo Augusto Senhor Houve por bem declarar que 
V. Ex. procedeu com acerto respondendo: Quanto ao 1."* 
quesito, que dada a hypothese de hum dos Eleitores da Pa- 
rochia ser aó mesmo tempo o 5.'' votado na eleição de Juizes 
de Pazy e de não comparecer nenhum <{osf Supplentes de 
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Eleitor, caso em que se deve pór em execuçSo o disposto no 
art. 10 do Decreto n.* 1.812 de 23 de Agosto de 1856, deve-se 
recorrer ao 6."* votado na dita eleição de Juizes de Paz, 
porque, sendo Eleitor o 5.^ votado, e tendo como tal de con- 
correr para a eleição dos dous primeiros Membros da Junta, 
deve-se julgar impedido para exercer ao mesmo tempo funcções 
de Supplente, visto que pela Lei de 19 de Agosto de 1846 
são estas inteiramente incompatíveis com as de Eleitor. 

E pelo que respeita ao 2." quesito, que dada a hypothese 
de não comparecerem Eleitores, caso em que se deve pôr 
em execução o disposto no art. 8.* do citado Decreto, e de 
ter o Presidente da Junta de convidar o seu immediato em 
votos na eleição de Juizes de Paz, que venha a ser hum dos 
Supplentes de Eleitor, como tal ja convidado para a formação 
da Junta, deve este, passando a supprir a falta de Eleitores, 
considerar-se impedido para funccionar como Supplente de 
Eleitor, náo se chamando porém outro em seu lugar, á vista 
do que dispõe o art. S.'* da Lei regulamentar de 19 de 
Agosto de 18A6, explicada pelo Aviso n.* 362 de 31 de 
Outubro de 1856. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento e 
para o fazer constar ao referido Juiz de Paz. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo.--* 
Sr. Yice-Presidente da Província de Minas Geraes. 



N.° 196.— FAZENDA.— Circular eni 4 de Agosto de 1859.- 
Os trapiclieiros, que tiverem obtido o alfandegamento dos 
seus trapiclieSy não podem transferir a terceiros a admi- 
nistração dos mssmos trapiches, sem licença do Thesouro, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 4 de Agosto de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Trí- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para a devida inteilígencia e exe- 
cução, que os trapicheiros, que tiverem obtido o alfande- 
gamento dos seus trapiches, não poderão transferir a terceiros 
a administração dos mesmos trapiches, por meio de arreo* 
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damentos ou quaesquer outros contractos, sem preceder li- 
cença do Thesouro, visto que as concessões para alfandegamento 
sâo necessariamente pessoaes: devendo os Inspectores das 
Alfandegas prohibir as descargas de géneros para os esta- 
belecimentos, qiie se acharem no caso previsto, até que os 
respectivos administradores apresentem a referida licença. — 
Francisco de Salles Torres Homem. 



N.o 197. — JUSTIÇA.— Aviso de 6 de Agosto de 1859.— 
Solve a áfUvida do Promotor da Comarca do Pombal sobre 
a prisão de hum reo condemnado em crime afiançavel depois 
de findo o tempo da condemnaçàOj sem embargo de haver 
o Promotor interposto o recurso de appellação, por pare- 
cer-lhe que em presença dos autos devera ser elle condem- 
nado em outra pena. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 6 de Agosto de 1859. 

Illm. e Exra. Sr. — Sua Magestade O Imperador a Quem 
foi presente o officio de V. Ex. datado do l.** de Julho 
ultimo sob n." 105 expondo a solução dada á seguinte du- 
vida proposta pelo Promotor Publico da Comarca do Pombal: 
se hum réo preso e condemnado pelo Jury a hum mez de 
prisão, como incurso no art. 201 do Código Criminal, deve 
ser posto em liberdade togo que tenha concluído o tempo 
da condemnação sem embargo de haver o Promotor inter- 
posto o recurso de appellação, por parecer-lhe que o réo devera 
ter sido condemnado, em presença dos autos, nas penas do 
art. 206 em que fora pronunciado, ou se em face do art. 
458 do Regulamento n.*» 120 de 31 de Janeiro de 1842 
deve continuar preso até a ultima decisão, visto como, sendo 
o crime afiançavel, deixara de prestar fiança, Manda de- 
clarar à V. Ex., tendo ouvido o Consultor dos Negócios da 
Justiça, que bem decidio V, Ex., quando respondeu que 
devendo em geral subsistir os efieitos da pronuncia desde 
que a sentença fôr appellada, soflFre todavia semelhante prin- 
cipio as excepções estabelecidas nos §§ 1.*» e 2." dos arts, 
458 e 459 do Regulamento n.' 120 de 31 de Janeiro de 1842: 
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6 posto que a espécie sujeita n8o se ache expressamente 
incluida naquelias disposições, he certo que não pôde deixar 
de ser-lhe applicavel o que dispõe o § 1.^ do art. i58 em 
quanto manda que á pena de prisão simples imposta ao réo se 
dè execução sem embargo da appellaçao interposta; Qcando por 
isso simplícitamente disposto que, cumprida a pena, deve o 
rèo ser posto em liberdade; accrescendo em apoio desta 
doutrina que, dispondo o art. 459 que á sentença absolu- 
tória se dè execução, sem embargo da appellação interposta 
com as únicas excepções previstas nos §§ 1." e 2/, deve 
concluir-se por maioria de raz5o o principio de ser o réo 
posto em liberdade desde que houver cumprido huma pena 
qualquer, embora menor do que aquella que por força da 
appellação interposta possa vir a ser-lhe imposta. Outro- 
sim Manda o Mesmo Augusto Senhor declarar a V. Ex. que, 
parecendo induzir-se do officio do Promotor Publico, embora 
não explicito, que elle appellára por não ter o Juiz atten- 
dido ás provas dos autos; he manifesta a incompetência de 
semelhante appellação, porque a vista do art;^ 78 da Lei 
de 3 de Dezembro , art. ASO do Regulamento n." 120 e 
art. 301 do Código do Processo, lhe he prohibido appellar 
em taes casos, nos quaes só pôde haver a appellação ex- 
ofBcio interposta pelo Juiz de Direito na forma do art. 449 
§ 1.* do citado Regulamento e art. 79 § 1.* da Lei de 
3 de Dezembro, não devendo o Promotor soUicitar se quer 
do Juiz de Direito semelhante procedimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província da Parahyba. 



N.' 198.— IMPÉRIO.— Aviso de 6 de Agosto de 1859.— Dá 
explicações ao Ministério dos Negócios Estrangeiros sobre 
a execução do novo Regulamento da Insfecção de saúde dos 
Portos y publicado com o Decreto «.** 2. 449 de^ de Abril 
do corrente anno. 

5.' Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 6 de Agosto de 1859. 

lUm. e Exm Sr. -—Em resposta ao Aviso de V. Ex. datado 
de 26 do mez findo, e acompanhado da copia de huma Nota 
do Encarregado de Negócios de Sua Magestade Britannica^ 
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tenho a honra de dizer a Y. Ex. para o communicar a 
este Agente diplomático: 

1 ."* Que a execução do novo regulamento da inspecção 
de saúde dos portos n9o estava dependente, como elle suppôz 
da approvação do Poder Legislativo em todas as suas dis- 
posições, mas só naquellas que excedem as attribuições do 
Poder Executivo, como se vè da clausula limitativa na parte 
que delia carece. 

2."* Que da leitura do art. M do regulamento se depre^ 
hende que não podia ser intenção do Governo applicar todas 
as suas disposições a navios, cujos Capitães não podessem 
ter delle conhecimento antes da sua partida do ponto, d'onde 
vem. 

S."" Que algumas das objecções que faz o Sr. Encarregado 
de Negócios são applicaveis a todos os regulamentos sanitários 
conhecidos, e tendem a refutar de huma maneira absoluta 
a conveniência de taes regulamentos, quaesquer que sejão 
a moderação e brandura de suas disposições. 

4.'' Que a carta de saúde para sahir do porto, fora do 
caso da 2.'' parte do art. 37 do regulamento, isto he, quando 
não reina epidemia, não he obrigatória, como o não tem sido 
até hoje; e nesta conformidade tem sido entendida e executada 
a visita da Policia, de que trata o art. 43 do mesmo Regula-^ 
mento. 

õ."" Finalmente que conformando*se com as regras esta- 
belecidas pela prudência dos governos de paizes civUisados 
e commereiantes contra a eventualidade da importação de 
moléstias pestilenciaes, não he o propósito do Governo Im- 
perial impor ao commercio restricções, demoras, ou despezas 
desnecessárias; e por isso não duvidará modificar quaesquer 
disposições do Regulamento, que a experiência mostrar que 
trazem estes inconvenientes. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo, —Sr. 
José Maria da Silva Paranhos. 
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N.o i99. — FAZENDA. —Em 8 de Agosto de 1859.^Soire 
multas por falta de matricula de estravos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
8 de Agosto de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Espirito Santo, em 
resposta ao seu oRicio n.° 3i de 7 de Fevereiro uHimo, 
que approva a sua resolução, mandando cobrar multa dos 
indivíduos que não derdo á matricula os seus escravos; por 
quanto, embora irregularmente fossem transportados taes 
escravos independentemente das relações, de que trata o art. 
9.* das Instrucçòes de 28 de Abril de 1856, para a nova 
matricula, e por esta forma lançados, e paga a taxa res- 
pectiva, estão elles comprehendidos no art. 1/ do Decreto 
n.° 2.t60 do 1.** de Maio do anno passado. — Francisco 
de Salles Torres Homem. 



N.** 200. — Em 8 de Agosto de 1859.— D^cíarantilla a de- 
cisão sobre a qualificação das caixas de madeira enver^ 
nizadas com cortes de estofos de fâ, por não ter siãd 
tomada em Juizo arbitral^ em conformidade do Decreto 
de 17 de Novembro de 1844. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro ein 
8 de Agosto de 1859. 

Com.munico a V. S. que o Tribunal do Thesouro de- 
clarou nulla a decisão, de que interpozerão recurso para o 
mesmo Tribunal Lampe Vianna & C, sobre a qualificação das 
caixas de madeira envernizadas contendo quinhentos cortes 
de estofos de lã, por não ter sido aquella decisão tomada 
em Juizo arbitral em conformidade do Decreto de 17 de 
Novembro de 1844; por quanto, he da essência deste Juizo 
a intervenção dos árbitros do commercio, os quaes nSo podem 
ser escolhidos pelas partes senão d'entre os que houverem 
sido designados nos termos dos arts. 9.*" e 10 do roesmo 
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DeoretOy tanto que se es portes os nSo nomeâo devolvesse 
o conbecjmento da questão ao Inspector da Alfandega, com 
audiência necessária de quatro Feitores por força do art. 
5.* Devolvo por tanto a V. S. o referido recurso para qne 
faça proceder a nova qualificação na forma do mencionado 
Decreto. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



I M gH 



m.' 201.— JUSTIÇA.— Aviso de 9 de Agosto de 1859.— 
Solve duvidas sobre a intelligenda do art. 173 do 

Regimento de Custas. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 9 de Agosto de 1S59. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade O 
Imperador o ollicio dessa Presidência sob n.*" 264, datado de 
12 de Novembro do anuo passado, cobrindo copia de outro 
em que a Camará Municipal da Villa de S. Leopoldo repre- 
senta, que tendo feito proceder judicialmente á avaliação 
dos terrenos situados dentro dos seus limites urbanos, afim 
de se cobrarem os respectivos foros, contou-se a cada hum 
avaliador quatro mil réis por quadra de terreno, quando no 
regimento respectivo nOo ha preço marcado para esse ser- 
viço, porque o art. 173 só trata de posses e bemfeitorias 
de prédios rústicos em cujo caso se não ach$o aquelles ter- 
renos situados dentro da Villa : E O Mesmo Augusto Senhor, 
tendo ouvido a Secção de Justiça do Conselho de Estado, 
Manda declarar a V. Ex. que a hypothese sujeita está litte- 
ralmente comprehendida no art. 173 do citado Regimento» 
por quanto o adjectivo — rústico — ali empregado só se refere 
a prédios c não a posses; devendo porém a Camará Muni- 
cipal usar do recurso que lhe faculta o art. 181 do mesmo 
Regimento, visto como não he o Governo competente para 
decidir da conta. 

Deos Guarde a V. Ex. — Barão de Muritiba. — Sr. Pre- 
sidente da Província de S. Pedro do SuK 
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N/ aiftã.— FAZENDA.— Em 9 de kgoúo éè i%É9.'—Séve^ 
cobrar 'se o expediente de 1 '/» jpor 7o ^^ despãckos^ 
de carvão de fedrOy concedidos livres dé direitos , em 
favor da Real Companhia de Paqmtes de SúutJiamptQn^ 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janelrd em 
9 de Agosto de 1859. 

Communico a Y. S. para a devida intelligencia que 
foi indeferido o requerimento em que a Real Companhia de 
Paquetes de Southampton, reclamando contra a pratica se- 
guida nessa Alfandega de cobrar-se o expediente de 1 "/a Vo 
nos despachos de carvão ^e pedra^ pedia que á taes despachos 
íe concedesse isenção ampla e plena sem ónus ou encargo; 
visto que os arts. é.** e 21 das disposições preliminares da Ta- 
rifa sujeitão a esses direitos as mercadorias e objectos cuja 
importação livre tenha sido ou fôr por Lei ou contracto con- 
cedida a alguma pessoa ou Companhia nacional ou estran? 
geira; e o Decreto n.* 2.072 de 9 de Janeiro de 1858, (Jue 
isentou de direitos de importação o carvão de pedra que 
aquella Companhia fizesse importar para consumo de seua 
Vapores, não declarou incluídos nessa isehção os direitos de 
expediente. 

Deos Guarde a V . S. — Francisco de Saljes Torres Homem . — - 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N.õ 203.— Em 9 de Agosto de ÍS59. ^Devòhe ã fhtsou^ 

raria huma questão pertencente ao Contencioso Admints-' 

trativo afim de vir por intermédio da Presidência, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro eiti 
9 de Agosto de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, remette ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda do Espirito Santo o incluso reque- 
rimento e mais papeis relativos á pretenção do Bacharel Be- 
nigno Tavares de Oliveira a ser pago do que diz ter vencidor 
desde 17 de Fevereiro deste anno, em que deixou o exer- 
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tMó â& hk Vlntícipú de S. Mathens, até 21 de Março 
ultimo, em que começou a fanccionar em igual lugar na 
Cidade da Victoria : afim de que o Sr. Inspector os transmitta 
á Presidência da Província na forma do art, 23 do Decreto 
11.* 2.3A8 de 29 de Janeiro do corrente anno ; visto per- 
tencer o objecto desta pretenção ao Contencioso Adminis- 
trativo, achando-se por isso comprehendido no citado 
artigo. — Francisco de Salles Torres Homem. 



R.** 204. —Em 9 de Agosto de 1859.— iVao são applicor 
veis aos casos de contrabando as disposições do § 16 do 
art. 11 dq^ Lei n.° 628, e do art. 1.** do Regulamento 
de ii de Janeiro de 1854, quanto ao prazo de 50 annos^ 
e por tanto deve se proceder a arrematação dos objectos 
apprehendidos . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
9 de Agosto de 1859. 

Francisco de Salles Torres Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em resposta ao oíUcio n.** 123 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provinda 
ttô Espirito Santo de 15 de Julho do anno passado, no qual 
i5onsúlta, que acçSo cumpre intentar sobre os objectos de 
ouro, na importância de 451^120, apprehendidos judicial- 
Inente por contrabando ao negociante Maximino Gomes da 
Silva, e de que tomou conhecimento o Juiz Municipal, os 
^liaes ainda não forão arrematados por falta de lançadores 
apezar de haverem decorrido quasi dous annos e meio; de- 
clara ao mesmo Sr. Inspector, que, nôo sendo applícavel 
íios casos de contrabando a disposição do § 16 do art. 11 
da Lei n.*» 628 de 11 de Setembro de 1851, edoart. l.« 
do Regulamento n.' 14 de 14 de Janeiro de 1854, quanto 
ão prazo de cinco annos marcado para o deposito dos objectos 
de ouro e prata nos cofres públicos, deve a dita Thesouraria 
por intermédio do respectivo Procurador Fiscal , requerer ao 
Juiz da execução que, para facilitar a arrematação, mande 
pôr em hasta publica, divididos em pequenos lotes, os eíTeitos 
apprehendidos, repetindo-se as praças com intervallo razoaveL 
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conforme o recommenda a Ordem n.* 101 de 9 de Julbo 
de 1847; e, quando mesmo assim níio appareçáo lançadores, 
requerer que se proceda a huma segunda avaliação, sendo 
afinal recolhido aos cofres respectivos o producto liquido da 
arrematação, depois de deduzidas as custas judícíaes. — Fran- 
cisco de Salles Torres Homem. 



N.** 205. — Em 12 de Agosto de 1859. — Sohre os con- 
flictos que occorrerem na execução das Leis devem os 
Presidentes das Provindas decidir provisoriamente e remetter 
os papeis para a Relação do Districto. 

Ministério dos Negocies da Fazenda. Bio de Janeiro em 
12 de Agosto de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo ao ofTicio de V. Ex. 
n ** 21 de 9 de Junho, ultimo, no qual participa que, tendo 
sido arrecadados pelo Juizo de Ausentes do Termo da Capital dessa 
Porvincia os bens pertencentes a herança do intestado Manoel 
do Nascimento Bueno, julgados vacantes e pertencentes á 
Fazenda Nacional na fárma do art. 33 do Regulamento de 9 
de Maio de 1842, por não terem apparecido no prazo legal 
interessados a habilitar-se como legitimes successores e her- 
deiros dos ditos bens, apresentára-se posteriormemte á de- 
volução Joaquim José Luiz de Souza requerendo , com o 
fim de promover a cobrança de huma quantia, de que diz 
ser-lhe devedora essa herança, a citação do respectivo Cu- 
rador e do Procurador Fiscal da Thesouraria de Fazenda 
perante o Juizo de Ausentes, o qual julgando-se incompetente» 
mandou que o supplicante requeresse ao Juizo competente» 
que entendia ser o dos Feitos da Fazenda, por já terem sido 
a esta devolvidos os bens; mas que, tendo por essa occasíâo 
obtido igual despacho huma outra petição dirigida ao sobre- 
dito Juizo por João Baptista de Souza, que pretende habili- 
tar-se herdeiro do mencionado Bueno, e requerendo elFe ao 
Juizo dos Feitos da Fazenda, declarou-se ^ste também in- 
competente, por entender que ao Juizo de Orphãos e Ausentes 
he que competia conhecer dessa habih'tação; tenho a declarar 
á V. Ex. que, constituindo a presente caso hum conílicto ne- 
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gatívo entre Autoridades Judiciaes, cumpria a essa Presidência, 
na forma do art. S."" § 11 da Lei de 3 de Outubro de 
1834, decidir provisoriamente esse conflicto como entendesse 
de direito, remettendo logo os papeis a Relação do Districto, 
nos termos, do art. 61 do Regulamento das Relações do Im- 
pério de 3 de Janeiro de 1833, para decisão definitiva, con- 
forme o art. O." S 9.** desse Regulamento, e art. 2.° § 
6.** da Lei de 22 de Setembro de 1828, e não enviar os pa- 
peis ao Governo Imperial sem decisão alguma. 

Deos Guarde á V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — : 
Sr, Presidente da Província de Goyaz, 



N.« 2Ô6. — Em 17 de Agosto de 1859. — iVão devem ser 
admittidos pela Caixa da Amor Hsaçãif embargos á trans- 
ferencia de apólices da Divida Publica. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
17 de Agosto de 1859. 

Tendo sido presente a Sua Magestade o Imperador a 
questão suscitada na Caixa da Amortisação sobre os embargos de 
João Victor Gouthier postos á transferencia para o nome de Ma- 
noel José dos Santos, das Apólices que por herança do Marechal 
de Campo António José Rodrigues couberão á sua filha D. 
Maria do Carmo, mulher do dito Santos, Houve o Mesmo 
Augusto Sonhor por bem Declarar, por sua Immediata e Im- 
perial Resolução de 17 do corrente tomada sobre Consultada 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, de 11 de Abril 
ultimo, que á vista da generalidade em que se acha concebido 
o art. 36 da Lei de 15 de Novembro de 1827, que fundou 
a Divida Publica, não devem ser admittidos pela mesma Caixa 
envbargos de semelhante natureza, em quanto outra cousa 
não fôr resolvida pelo Poder Legislativo. O que communico 
a Y. S. para sua intelligencia e devida execução. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.-— 
Sr. Inspector Geral interino da Caixa da Amortisação. 
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N.<> 207.--IMPEWO.— Aviso de 19 de Agosto de 1859.— 2)«« 

clara ao Presidente da Provinda do Rio Grande do Norte 
que a prorogação das Leis dos orçamentos provinciaes só é 
justificável^ quando ha impossibilidade de óbstar-se a adopção 
de novos orçamentos ^ cumprindo ás Presidências fazer tojíoê 
os esforços para obter essa adopção^ sem se embaraQorem 
com as dificuldades que receiem poder encontrar da parte 
das Assemhléas Provinciaes 

3^ Secção. Rio de Janeiro^ Ministério dos Negócios do 
Império, em 19 de Agosto de 1859. 

lllm. e Exm. Sr. —Foi ouvida a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho d'Estado sobre o officio de V. Ex. n.® 
140 de 28 de Maio deste anno, dando conta das razões 
por que deixou de sanccionar o projecto de Lei da Assembléa 
]Legislativa dessa Provincia, que orçou a receita e fixou a 
despeza para o futuro anno financeiro provincial. 

Segundo pensa a Secção no parecer^ de que envio huma 
copia, a prorogação das Leis dos orçamentos provinciaes, au- 
torisada por varias Resoluções Imperiaes, he justificável somente 
por necessidade urgente, que nâo tenha o menor vislumbre 
de arbítrio ou espontaneidade dos Presidentes de Província, 
primeiros fiscaes da execução das Leis. O anno financeiro 
dessa Província, observa a Secção, andando igual passo com 
o anno civil, havia, entre a recusa da sancçâo de Y. £x. 
e o principio do anno financeiro, o intervallo de mais de 7 
mezes, tempo de sobra para huma convocação extraordinária 
da Assembléa, que Y. £x. devia determinar para submetter 
as razões, que o moverão a não sanccionar o referido projecto 
de Lei, sem se embaraçar com a difficuidade ou impossibilidade 
da reunião da Assembléa que Y. Ex. receiava; por quanto os 
Presidentes de Província devem cumprir os seus deveres, 
deixando que as Assemhléas Provinciaes procedão, como lhes 
convier, afim de evitar que recaía sobre elles a responsabilidade, 
neste caso, da ocrurrencia excepcional e irregular de con- 
tinuar a vigorar huma Lei no exercício, para o qual não 
foi feita. 

E Sua Magestade o Imperador, Conformando-Se por 3ua 
immediata Resolução de 17 do corrente ,mez com o parecer 
da referida Secção, exarado em Consulta de 17 dè julho 
ultimo, Ha por bem que Y. Ex. , tendo em consideração o que* fica 
expendido, expeça as ordens necessárias^ para que sem demora 
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Ja çonyocada extraordinariamente a Âssembléa Provincial, 
iCtíi dè discutir as razões da denegação da sancçâo ao sobre- 
^íjtí) prpjecto de Lei, devendo o orçamento do corrente anno 
\ígòràf no Tutuíõ, somente no caso de irapossibindade da 
têiíniSò da mesma Âssembléa. — O que communico e V. Ex. 
|)ara( seu cpobècim^nto e execução. 

Deos Guarde a V. Ex* — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — Sr. 
iPriísidénté da Píoviíicia do Rio Grande do Norte. 






S.^ 208.— Aviso de 20 de Agosto de 1859. --Determina ao 
, f residente da' Provinda de Pernambuco que faça apurar 
pela Camará Municipal do Rio Fòrmozo as cédulas da 
eleição dos novos Vereadores do Município de Barreiros^ e 
pela mesma Camará faça dar posse a estes, vista a im- 
possibilidade , que tem havido da reunião dos antigos 

Vereadores do mesmo Municipio. 

» 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
ImpeHo iem 20 de Agosto de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios do 
ImpBrio dó Conselho d'Estado sobre os officios de V. Ex. n." 
253 de 23 de Dezembro do anno passado, e n.*" 71 de 16 
fie Março ultimo relativos á impossibilidade que tem havido 
para a apuração da eleição de Vereadores da Villa de Barreiros, 
pela pertinácia dos Vereadores do Município, que servirão 
anteriormente ao anno de 1853, quando a sede do Municipio 
era na extincta Vílla de Agua Preta, em reunir-se em Camará, 
não obstante as providencias que teem sido dadas por essa 
rresidenciqi em diversas epochas, resultando desta falta de 
í*eUnião o não ter ftmccionado a Camará eleita para o qua- 
trlennio de 1853 a 1856, nem a eleita em 1856 para o 
corrente quatriennio. 

E Sua Magestãde o Imperador, Conformando-Se por Sua 
immedfata Resolução de Í7 do corrente mez com o parecer 
àa dita Secção, exarado em Consulta de 19 de Julho pró- 
ximo passado. Manda declarar a V. Ex. que, vista a impos- 
sibilidade de obter-se a reunião dos Vereadores do referido 
Município, deve V. Ex. expedir as ordens convenientes para 
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que a apuraçfio dos votos se faca pela Camará Municipal do 
Rio Formoso, que é o Município mais próximo, e d'onde 
foi desmembrado o território de Barreiros, conforme indica 
em seu parecer o Presidente da Relação dessa Provincía, 
consultado pelo antecessor de Y. £x.; e para que a mesma 
Camará dè posse aos novos Vereadores, se a sua eleiçfio fór 
válida, o que não está ainda verificado, segundo se informa 
no primeiro dos citados oíBcios. 

£ porque não deve licar impune a falta, que teem com« 
mettido os antigos Vereadores remissos, o Mesmo Augusto 
Senhor Ha por muito recommendado a V. £x. que faça 
effectivas a responsabilidade e a multa determinadas pelo 
antecessor de V. £x. contra elies. O que tudo communico a 
V. Ex. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. £x. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Vice-Presidente da Província de Pernambuco. 



N/ 209.— FAZENDA,— Em 20 de Agosto de 1859.— Aò^ 
Itigares em que mo houver Interpretes ou Corretores po-- 
dem os Capitães das Embarcações fazer traduzir os Ma^ 
nifestos por quem lhes parecer, ou pelos Cônsules. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
20 de Agosto de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Provincia do Maranhão, em resposta ao seu officio 
n."" 50 de 9 de Maio ultimo, a que acompanhou, por copia 
a representação da Alfandega respectiva acerca da falta de 
authenticídade das traducções dos manifestos e outros docu- 
mentos apresentadas na dita Alfandega pelos Mestres das 
Embarcações estrangeiras e pelas partes, visto não haver na 
praça da mesma Provincia corretores nem Interpretes, que 
ninguém tendo o direito de intervir como Interprete ou Tra- 
ductor nos lugares onde não ha Interprete ou corretor, he livre 
ao Capitão dirigir-se a quem lhe parecer, ou aos Cônsules; 
podendo porém a Alfandega, no caso de ser a traducção des- 
tituída de authenticídade, contestar a sua exactidão e deixar 
de guíar-se por ella, independentemente das regras estabelecidas 
na legislação era vigor, — Angelo Moniz da Silva Ferraz. ^ 
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N.' 210.— Em 20 de Agosto de 1859. — Manda comprehender 

na Pauta semanal do Consulado do Pará as duas 

qualidades de castanhas nova e velha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
20 de Agosto de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, respondendo ao oificio n."" 78 do Sn 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província do Pará, 
de 21 de Maio ultimo, em que participa ter decidido, por 
occasido de ser apresentada a despacho para exportação pelos 
negociantes Miguel José Raio & C.^ huma porção de casta^ 
nhãs do Paiz, que se procedesse á cobrança dos direitos ^pela 
forma disposta no art. 126 do Regulamento de 30 de Maio 
de 1836y attenta a disposição do Decreto n."* 2.250 de 15 
de Setembro de 1858 : declara ao mesmo Sr. Inspector que, 
sendo inteiramente differentes os valores no mercado entre a 
castanha verde ou nova e a velha, não podem ser equiparadas 
quanto ao pagamento dos direitos; e bem assim que,^endo 
irregular a continuação do arbítrio, algumas vezes tomado pelo 
Consulado da dita Província, de classificar a castanha velha 
como avariada para ter deducção no pagamento dos direitos, 
quando tal avaria se não <iá ; e não podendo adoptar-se o 
termo médio entre os dous valores, conforme decidio o Sr. 
Inspector em vista do art. 126 do citado Regulamento de 30 
de Maio de 1836, por ser prejudicial aos interesses da Fa- 
zenda Nacional , deve o mesmo Sr. Inspector fazer compre- 
hender na Pauta do Consulado as duas qualidades de Casta- 
nhas ; não obstando a esta deliberação a circumstancia allegada 
de se exportar menor quantidade da velha do que da nova, 
por isso que em nada modifica a desigualdade dos preços 
a que se deve attender para regular a percepção dos direitos ; 
nem a de poder ser huma confundida com a outra ; visto que 
aos Feitores cumpre difierença-las nos despachos. — Angelo Monix 
da Silva Ferraz. 
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N.* 211.— JUSTIÇA. -Aviso de 20 du Agosto de 1859.^^) 

Declara que dous cunhados podem servir os Oficio$ dé Ta- "" 
bellião e Escrivão de OrpMos no mesmo Terfré. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. |Vio de 
Janeiro em 20 de Agosto de 1859. 






lUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officip n.** 241 dessa 
Presidência, datado de 28 de Junho do corrente anno, acom^ 
panhando copia do oRicio do Juiz de Direito da Cornar^ 
de Inhambupe, em que consulta se dous cunhados podem 
exercer conjunctamente no mesmo foro os OÍBcios de TabéK 
lião do Publico Judicial e Notas e de Escrivão de Orphãos, 
commucico a V. Ex. que Sua Magestade o Imperador, a Quem 
foi presente a referida questão. Houve por bem Decidii', dé 
confor midade com a doutrina da Resolução de Consulta do 
Conselho de Estado de 27 de Maio de 185A que podem os 
supraditos Empregados exercer os respectivos OÍIicios, por- 
quanto a Ord. L^ 1."* Tit. 79 § 45, prohíbindo que pa- 
rentes em diversos gráos apontados sirvão conjunctamente 
differentes OÍIicios, refere-se só aò mesmo Juizo, e não a 
mesma Cidade, Villa ou Conselho. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. —Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N.^ 212.— FAZENDA.— Em 23 de Agosto de 1859,— O 
augmenlo de vencimento concedido aos Procuradores Fiscáeif 
das Thesourarias não comprehende os Empregados do Juizo 
dos Feitos. 

Ministério dos Negocies da Fazenda. Rio de Janeiro em 
23 de Agosto de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do tribunal 
do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda do Rio Grande do Norte, que foi indeferido 
o requerimento, que acompanhou o oílicio da Presidência 
da Provincia, n.*^ 120 de 28 de Abril ultimo, no qual Luiz 
Florentino Pereira do Lago^ Solicitador dos Feitos da Fazenda 



( m) , 

4t 4itt Província^ pede augmento de vencimentos, visto que^ 
ÇQnfortn^ foi declarado pela Ordem do Thesouro de 31 de 
Maio deste anno^ o augmento concedido ao Procurador Fiscal 
da mesQiQ. TliQSouraria , de que trata o Sr. Inspector na 
informação que deu a respeito desta pretençOo, nSo entende 
f^m ellf^ M qualidade de Procurador dos Feitos da Fazenda, 
nem com os demais Empregados do dito Juízo, por ser esse 
serviço de natureza diversa do das Tliesourarias e , como tal, 
regttludlt # sun retribuição pela Lei especial de sua creaçâo , 
iMonforme já q havia também declarado a Ordem n.*" 26 de 
%f^^% Jan^ro de 1852> confirmada pela de 16 de Junho 
4ú vmxm aano, sob n.^ 151. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



lí.^ 213,— JUSTIÇA.— Circular de 24 de Agosto de 1859.— Ao 
Presidente da Província da Bahia. — Declara que d'ora em 
diante os Parochos deverão submetter ao «cumpra^se » da 
Presidência suas provisões. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, em 2k de Agosto de 1859. 

lUm. Q Exm. Sr. — Tendo o Presidente da Provinda do 
Rio de Janeiro representado em officio de 31 de Maio ultimo, 
que os Parochos das Freguezias da mesma Província estão no 
costume de entrar em exercício, sem que submettão suas 
provisões ao «cumpra-se» da Presidência, resultando disso 
ficar a Autoridade na ignorância das Igrejas providas e por 
prover, quando aliás nenhuma razão especial justifica seme- 
Ihaate pratica, visto serem os Parochos Empregados Públicos, 
e oomo taes sugeitos á Autoridade administrativa; Houve Sua 
Magestade o Imperador por bem Decidir que d'ora em diante 
os Parochos deverão submetter ao «cumpra-se» da Presidência 
as respectivas provisões, sob pena de não serem incluídos 
na folha do pagamento, em quanto o não fizerem. Para este 
fim solicito nesta data do Ministério da Fazenda a expedição 
das convenientes ordens. O que communico a Y. £x. para 
^ua intelligencia, è fazer constar aos Parochos dessa Província. 

Deos Guarda a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Pa- 
ranaguá. — Sr. Presidente da Provincía da Bahia. 
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N.' 214. —FAZENDA.— Circular em 24 de Agosto de 1859. 
A disposição do art. 59 do Regulamento n^ 2.A33 de 
Í5 de Junho do corrente anno he unicamente applieavel 
ao levantamento dos hens das heranças ou de ausentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro em 
24 de Agosto de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, que a disposição do art. 59doRegu* 
lamento n."" 2.433 de 15 de Junho do corrente anno he 
unicamente applieavel ao levantamento dos bens das heranças, 
ou de ausentes, e que portanto não se pôde eitenderaos 
credores dos mesmos bens, para o -pagamento de cujos cre* 
ditos e títulos vigora a legislação anterior, como declara o 
art. 60 do referido Regulamento, e antes se achava expresso 
na ordem n."" 30 de 24 de Fevereiro de 184S; pelo que, 
devem aquelles credores apresentar precatório, natórma do 
estylo, e não simples oflicio do Juiz, embora o valor da di- 
vida não exceda de dous contos de réis. — Angelo Moniz da 
Silva Ferraz. 



<#»*—«- 



N.** 215. — Em 25 de Agosto de 1859. — Só aos Juizes espe- 

ciaes dos Feitos da Fazenda competem porcentagens 

das quantias que arrecadão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
25 de Agosto de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda de Sergipe , que foi indeferido o requerimento , 
que acompanhou o officio da Presidência da Provincia , n.* 
68 de 12 de Julho ultimo, no qual o Bacharel Gonçalo da 
Silva Porto, Juiz de Direito da Capital da dita Provincia pede 
pagamento das porcentagens das quantias arrecadadas por di- 
ligencias do Juízo dos Feitos da Fazenda ; visto que, não sendo 
elle Juiz especial dos mesmos Feitos, não se acha por isso 
comprehendido no art. 5.' das Instrucções de 28 de Abril de 
1851. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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H.0 216.— GUERRA.— Aviso de 26 de Agosto de 1859.— 
Determinando que seja executado literalmente o Aviso de 
19 de Março de 1856, pagando-se o fardamento grande 
ás praças de pret do Exercito que tiverem baixa do serviço 
ou forem promovidas a Ofjiciaes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
26 de Agosto de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Havendo por bem Sua Magestade o 
Imperador por Sua Iramediata e Imperial Resolução de 17 
do corrente, tomada sobre consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar Determinar que sejdo literalmente executadas as dispo- 
sições do Aviso de 19 de Março de 1856, pagando-se ás 
praças de pret do Exercito que tiverem baixa, ou forem pro- 
movidas a Odiciaes as peças de fardamento grande que se 
lhes deverem, por ser hum vencimento a que as mesmas 
praças tem incontestável direito; assim o declaro a V. Ex. 
para que o faça constar á Thesouraria de Fazenda dessa 
Província. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 



N.** 217. — Aviso de 26 de Agosto de 1859. — Determinando 
em virtude da Imperial Resolução de 17 do corrente, que 
corrão por conta da Fazenda Publica os medicamentos 
precisos para os Oficiaes e suas familias quando forem 
tratados pelo Cirurgiões militares, fora dos Hospitaes. , 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
26 de Agosto de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador a Quem 
foi presente o seu officio sob n.' 101 e data de 30 de Maio 
ultimo, cobrindo copia dos que lhe dirigirão o Comman- 
dante das Armas e o Delegado do Cirurgião Mor do Exercito 
nessa Provincia, Houve por bem por Sua Immediata e Im- 
perial Resolução de 17 do corrente, tomada sobre consulta 
do Conselho Supremo Militar Determinar , que corrão por 



conta da fazenda Pdblica os meáicamentoâi precisos páM 
qne os Cirurgiões militares possSo tratar em Suas tnotesttas 
fora dos Hospitaes os Officíaes do Exercito, suas mulheres 
e filhos y que com elles morarem nos Quartéis e acampa- 
mentos; e assim também aquelles, que, tendo direito a 
casas no Quartel, morarem fora delle por, não have-las ahi 
para sua residência e de suafamilia legitima; (bem como 
os Empregados da administração» suas famitias, e todas as 
mais pessoas aquém o Estado prestar tratamento gratuito). 
O que communico a Y. Ex. para sua intelligencia è eipe- 
diçUo das convenientes ordens a respeito. 

Deos Guarde a V. £x.— Sebastião do Rego Barros. -*-fc 
Sr. Presidente da Provinda do Bio Grande do Sul. 



N/ 218.— Circular de 29 de Agosto de 1859. — Derfô- 
rando que mo se deve pagar por conta do Ministetio 
da Guerra documento algum de despeza que não tstqa: 
prevista nos Regulamentos e Instrucções em vigor. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra , em 
29 de Agosto de 1859. 

Manda Sua Magestade o Imperador por esta Secretaria 
de Estado declarar ao Inspector da Thesouraria de Fazendàb 
da Província do Amazonas, para seu governo, que, a bem 
da regularidade do serviço e de evítar-se abonos de ven- 
cimentos indevidos, como pondera a Contadoria Gera! da 
Guerra em sua representação datada de 18 do corrente^ hão 
deve pagar por conta deste Ministério, documento algum de 
despeza que nãò esteja prevista nos Regulamentos e tnstrucçoes 
em vigor. — Sebastião do Rego Barros. 
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1^.^ 2|?.-r-IMPEftI0.— Portaria de 30 de Agosto de 1859.— 
Dá ikstrueções para a fiscaliisação ão contracto celebrado com 
,Antop.ip Nunes de Souza & C^ para a limpeza da 
Joiaaãe. , 



f.i.. 



Sua Magestàdp o Ihiperador Ha por bem Determinar que 
para,^ fiscíiíl§'ação do contracto para a limpeza da cidade se 
obâéirení as seguintes Ibstrucções: 

: Att. 1 .* À iiscâiisaçao do contracto celebrado com 
António Niines de Souza & C* para a limpeza das ruas, 
|)raça^, e praias, do Município da Corte Qca d'ora em diante 
á cargo: , 

■ § l,* Do* Chefe de Policia do Município da Corte, como 
Inspector gei^al que a exercerá por meio das autoridades 
Policiaes, Inspectores de Quarteirão, e mais agentes, que 
rho sao subordinados. 

^ 2.' Dia Ilim.* Gamara Municipal, que a promoverá por 
meio de seus Fiscaes, Guardas e agentes. 

' Art. 2. •Verificada e reconhecida por qualquer meio a 
infracção dê alguma condição do referido contracto, qualquer 
autoridade policial. Inspector de Quarteirão, ou agente policial, 
no respectivo districto ou quarteirão, e bem assim os Fiscaes, 
Guardas .e quaesquer outros agentes da Camará Municipal, 
lios lugares ena que exercem suas funcções lavrarão, ou 
mandarão lavrar o competente auto de infracção, que as- 
signarUp com duas testemunhas. 

' \ Este auto em que se especificarão minuciosamente a 
natureza da, infracção, o lugar em que foi dada e todas as 
círcumstanciás de que estiver revestida, será remettido dentro do 
prazQ de. 24. horas ao Chefe de Policia, que por si, ou por 
algum de seus Delegados procederá a todas as diligencias 
necessárias para o conhecimento da verdade, e julgamento 
da infracção, ouvido o Empresário da limpeza, na forma da 
condição 18.* do referido contracto, e art. 8.° das Instrucções 
de 25 de Fevereiro do corrente anno, sendo todavia de sua 
privativa attribuição a decisão final, 

Art. 3.** Das decisões do Chefe de Policia haverá recurso 
para o Ministério do Império. 

§ 1.* Em todos casos, em que na forma do referido 
contracto pôde ter lugar a rescisão. 

§ 2.** Quando a multa imposta execeder de trinta mil réis. 
Em todos os mais casos, as decisões do Chefe de Policia 
por delegação especial e permanente serão definitivas, na 
fórma da éóôdição 19/ do referido contracto. 
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Art. 4."* Compete ao Chefe de Policia: . . 

§ 1/ O exercício das attribuíções marcadas pelo art. 3.^ 
das Inslrucções de 25 de Fevereiro deste anoo. 

§ 2.* Expedir ás autoridades, e agentes qae lhe s8o 
subordinados as Instrucções necessárias para a boa fiscalisação 
de accordo com as disposições dos arts* A."* e 8.* das referidas 
Instrucções de 25 de Fevereiro do corrente anno. 

Art. 5.* Os Fiscaes, Guardas, e agentes da Dlm.' 
Camará Municipal darão semanariamente conta á mesma 
Camará das infracções, que tiverem veriBcado, e esta poderá 
representar ao Governo o que julgar conveniente ]^ra o 
exacto cumprimento do contracto , ou communícar ao Chefe 
de Polícia os abusos de que tiver conhecimento» e importem 
infracção do contracto , para este proceder como fôr de 
direito% 

Art. O."" As disposições do art. i."" § 2.^ das presentes 
Instrucções ficSo extensivas aos Fiscaes, Guardas e agentes 
da Illm/ Camará Municipal. 

Art. 7.^ A importância das multas será entregue ou 
dístribuida com a maior igualdade pelos Empregados, que 
verificarem as infracções, com deducçao de vinte por cento» 
que serão applicadas as despezas de qualquer Estabelecimento 
pio, que o Governo disignar. 

Havendo denunciante, a este compete hum terço da 
referida importância salva a deducção de vinte por cento na 
forma que neste artigo se dispõe. 

Art. 8.* Escreverão no processo das infracções os Escri- 
vães ou empregados, que servirem ante ás autoridades policiaes, 
os quaes terão direito de haver da parte condemnada os 
salários que na forma da Lei lhes competir. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 30 de Agosto 1859.—* 
Angelo Moni% da Silva Ferraz. 



N* 220. ^JUSTIÇA. —AyIso de 30 de Agosto' de 1859. t- 
Deelarando que na disposição do art. 68 do Regula- 
menío de 19 de Maio de 1846, estão comprehendidos 
também os pescadores vulgarmente chamados de canoas. 



Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro^ em 
3 de Agosto de 1859. 

lilm. £xm« Sr. — Em resposta ao oflicio de Y. Ex. datado 
de 2è'de Maio ultimo, sob n."" 63, acompanhando o do 
Conselho de Revisão da Guarda Nacional da Freguezia do £s- 
fririto Santo dessa Província, em que consulta: se os pesca- 
dores vulgarmente chamados de canoas, em cuja pescaria não 
se demorão oito horas por dia, devem ser eliminados do 
serviço activo daquélia Guarda; parecendo ao mesmo Con- 
selho, que semelhante isenção só deve comprehender os pes- 
cadores do alto mar; tenho de declarar a V. Ey., para seu 
conheetmenio e para fazer constar ao referido Conselho, que 
e art. 68 do Regulamento de 19 de Maio de 1846 manda 
eliminar do serviço da Guarda Nacional todos os individues 
empregados na vida do mar, sem distincção de serem ou não 
pescadores do alto mar. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
fitguá. — Sr. Presidente da Província do E^irito Santo. 



m.^' 221. — GUERRA. — Circular de 31 de Agosto de 1859, 

Determinando que as Províncias remettão com a avaliação 

da etape a de pão para os Hospitaes e Enfermarias. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
31 de Agosto de 1859. 

nim. e Exm. Sr. — Representando a Contadoria Geral 
<da Guerra que em algumas Províncias não se addiciona á 
avaliação da etape para os Hospitaes e Enfermarias militares 
o custo de meia libra de pão alvo, como determina o art. 6.* 
4o Regulamento de 1^7 de Fevereiro de 1832, expeça Y. Ex. 
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ts Meessarias orlns p%n ipie nessa PMffteda íb rt amc 
restrictameote o disposto no mencionado artifo. 

Deos Goaide a V. Ex. — Sebastiáo do Begn Bnw.— 
fir. Pjresidente da Profinda de... 



H.* 292. — Cirenlar de 31 de Agosto de 1S59. — JkOtBrmio 
queem virtude da Imperial Re$ohãçàodeH dê Julhm findo, 
os Officiaes que substituem provisoriamenie o$ As ti tí emtes 
do Ajudante General tem opção entre os vendmmíos que 
pere^imú e aquelles que lhes eompeU pda substitniçSo» 

Rio de Janeiro. Ministério dos Hegocios da €kiem» em 
31 de Agosto de 1859. 

nim. e Exm. Sr. — Saa Magestade o fmprrador Howe 
por hem Mandar dedarar , por Soa imperial ResohiGio de 
27 de Jalho findo, o segninte: 

Os Officiaes qne provisoriamente sobstttaon m Ams- 
tentes do Ajudante General do Exercito, tem q^^» ^'^ 
os vencimentos que antes percebido, e aqoafles ^e lhes com- 
petirem pela sobstítoiçâo. O qne commonioo a T« Ek. pin 
o fazer constar á Thesooraria de Fazenda dessa Província. 

Deos Guarde a T. Ex. — Sebastião do Rego Ranos.— 
Sr. Presidente da Província de . . . 



H.* 223. —JUSTIÇA. —Aviso do 1 .» de S^embro de 1950« — 
Declara que a divisão dos Ofieios de Eserivão e TiÍMUõo 
Publico dos Termos da Cidade de 5. José d/e Mipíbó 
e da Villa da Goianinha deve ser feita de conformutade 
com o disposto no Decrelo de 30 de Janeiro de 1834. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 1.* de Setembro de 1859. 

nim. e Exm. Sr. — Em resposta ao sen oScio a.? 898 
de 23 de Julho ultimo, tenho a dizer que o Avisodeatejlinís- 
terio de 18 do mesmo mez e anno» combinando.nitíflppsltio 



Id l^g^to jde ^ ^e laneirp de 1$34 e^m ^ do art. 2.^ da 
M Fl^yípc!»! 9r^ 4^3 de $0 d^ Abril deçte anno, deçidío 
gpe fk djyisío (ÍQSf QIBcipg fje Esçrivâp e Tabqlliap Publico 
4()9 t^rmqa da Cidade de S. Jp§é de Hípíbú e da Yilla de 
fiQJanninlig devp spr feita de conformidade com o citado De- 
creto. 

: Deps G^arde a V. En^. — Jp8o Lustosa da Cunha Para- 
i^9gHá**rrSr. Presidente da Província do Rio Grande do Norte. 



g.e aa*. -IPERIQ.— Aviso de 2 de Setembro de 1859.— 
fkic}gr(í uçi Director (^a, Faculdade de Medicina do Rio 
^ Jw(\firo : 1.° que aos Lfnte^ substitutos compete o direito 
d^ discutir^ e de votar em todas as questões submettidas á 
çqtigregaçaçíf salvas as prescripções do art, 15 do Regit- 

, Xommlo ç^'p\ementar dos Estatutos; 2."" quedem quanto 
^^mtir a classe dos mesmos substitutos , as transferencia^ 
dos t,entes Cathedraticos só poderão ter lugar dentro das 
respectivas Secções. 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
^ IfflBGrip í5tB 2 dp gefpmbro de 1859. 

V 

Fpi Qitvi^^ a Sepçâo dos Negócios do Império do Conselho 
^p Bsli^dp soh]:^ a questão subrpettída ppr pssa Pirectoria, em 
c^^pjp 4p ÍQ ^^ Março ultimo, á decisão do Governo Impe- 
rial; se os Lentes substitutos podem tomar parte pas delibe- 
rações da Faculdade, relativas á troca de cadeiras entre os 
Pf|^dratico$ ; p Sua Magest^de o Imperador, Conformando-Se 
por Sua Immediata Respluçíio de 24 de Agosto ultjmo cora 
o parecer da dita Secção, exarado em Consulta de 8 de Junho 
j|f^ippe4eitÍPi( e Atendendo: l."" que o art. 4.'' dps Estatutos 
4|§{)õê expressamente que a congregação se compõe de todos 
o^ Len|e§, ou ^e]ãp Cathedraticos ou substitutos, e até dos 
õgpôsitQre^ que se ^oharem em exercício de cadeira; 2.'' que» 
{jqoia vez n^pipbrpg da pongregaçâo, elle$ tem direito de 
jlISfiWMP 6 de vpíac em todas as questões; 3." que nesta 
f j^ia $ó tf^ bupaa e^pepçâo, expressa no mesmo artigo, a 
gu^ bp relativa aos opppsitores, quando se trata de prpvi- 
f^^^ ^ cadeira§ ou substituições ; e 4.'' finalmente que 
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se nSo pode invocar, neste caso, a omissão dos Estafatos 
á vista desta disposição relativa aos oppositores: Manda De** 
clarar que aos Lentes substitutos compete o direito de 
discutir e de vetar em todas as questões submettidas á con- 
gregação, salvas as prescripções do art. 155 do Regula- 
mento complementar dos mesmos Estatutos. 

Outrosim, considerando O Mesmo Augusto Senhor que 
a transferencia dos Lentes para as cadeiras vagas de secções 
diversas daquellas, á que pertencem, offende os direitos 
dos substitutos, conferidos pelo art. 57 dos mencionados 
Estatutos ; e que convém aos interesses do ensino que os Sub- 
stitutos tenhão certeza de que seus direitos não serSo pertur- 
bados, afim de que possuo com mais ardor e esmero dedi- 
car-se ao estudo das matérias de suas secções : Manda também 
Declarar que, em quanto subsistir a classe dos substitutos, 
as transferencias dos Lentes Cathcdraticos só poderão ter lugar 
dentro das respectivas secções. O que communico á V. S. 
para sua intelligencia, e da congregação dessa Faculdade. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. Director interino da Faculdade de Medicina da Corte. 



N.^ 225. — Aviso de 3 de Setembro de 1859.— Declara 
offensivo do art. 72 da Lei do i.^ de Outubro de 1828 o 
art. ô."" do Decreto da Assembléa Legislativa ia Pro^ 
vinda do Paraná, n.° 55, de T de Março de 1859, no 
qual se impõe a multa de 50^ aos mascates de jóias, 
que não tirarem a respectiva licença. 

3.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 3 de Setembro de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — Sendo ouvida a Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado sobre as Leis dessa Pro* 
vincia, promulgadas no corrente anno, foi a mesma de parecer, 
exarado em Consulta de 1 3 de Agosto ultimo, que o art. 6.* 
do Decreto n.^ 55 de 7 de Março he oflensívo da Lei geral 
do 1.*» de Outubro de 1828, por impor aos mascates de jóias» 
que nSío tirarem licença, a multa de 50$ réis, quando pelo 
art. 72 daquella Lei a primeira multa nâo deve exceder á 
30-^000, podendo nas reincidências ser elevada á 66^009. 
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. . E Tendo Sua Magestade o Imperador, por Sua Imme^ 
díata Resolução de 24 do citado mez de Agosto, determi- 
nado que seja o referido Decreto levado ao conhecimento 
do Poder Legislativo, nesta data o envio á Gamara dos De- 
putados com huma cópia da dita Consulta. O que commu- 
nico á V. Ex. para seu conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Presidente da Província do Paraná. 



N/ 226. — Aviso de 3 de Setembro de 1859. — Declara que 
forào submettidas ao conhecimento do Poder Legislativo 
as Leis da Provinda de Pernambuco de n.^** Aál, e 452 
de % e 2i de Junho do anno passadOy por exceder a sua 
matéria á competência das Assembléas Provinciaes. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Nogocios 
do Império em 3 de Setembro do 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Sendo ouvida a Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado sobre as Leis d'essa Pro- 
víncia, promulgadas no anno passado, foi a mesma de parecer 
exarado em Consulta de 8 de Novembro do dito anno: 1.° 
que os arts. 1 ."*, 2.% e 3.** do Titulo 9.** das posturas decre- 
tadas pela Lei n.** 441 de 2 de Junho, relativos á soccorros 
medicinaes e pharmaceuticos, só podem ser admitlidos como 
auxiliares do Decreto de 29 de Setembro de 1851, que regula 
o exercício da medicina; 2.° que o imposto de 540 réis por 
folha corrida sem ser para impetração de graça, creado pelo 
§ 16 do art. 37 da Lei n.' 452 de 21 de Junho, entende 
com a Lei geral sobre a administração da justiça, e por isso 
excede ás attribuições conferidas ás Assembléas Legislativas 
Provinciaes na forma do Acto Addicional á Constituição do 
Império. 

E Determinando Sua Magestade o Imperador que sejc 
esta Lei submettida ao conhecimento do Poder Legislativo, 
nesta data a remetto á Camará dos Deputados com huma 
copia do referido parecer na parte que á ella se refere. 



o que communico á Y. Ex. para séQ cdítbíiéimáito e 
gòvétno, chamando a suá áttençôo pwra o íjtie fita èseHiftò 
acerca dos artigos das posturas decretadas peia Lei tí.* 4*1. 

Dèos Guarde a V. Ex— Aligelò Moíiiz dà Silfa Fètraz.^ 
Si*. Presidente da Província de Pétnambuéé. 



N.« 227. — FAZENDA. — Em 8 deSetembro del859. — £5- 

tabelece os Boletins ofíiciaeSy pára apublicaçõo mensal 

dos trabalhos dos differentes Ministérios. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro em 
3 de Setembro de 1859. 

Convindo ao serviço publico coHeccionar, por oi'ilem 
chronologica, em hum volume impresso mensalmente é aca- 
bado até o dia 12 do mez seguinte, o expediente das dife- 
rentes Secretarias de Estado , que se publica no Jornal do 
Commercio: hajâo Vms. de tomar a si esse trabalho, servin- 
do-se da composição do Jornal^ e remettendo a eadà hultfá 
das Secretarias de Estado até o dia 12 de cada mez.... 
exemplares da publicação do expediente dd híeí aritefíor. A 
conta da somma despendida com a còtíipagínàç&ôy ^úpéf ti- 
ragem, e brochura deve ser trànsmittida ão Thésouré pftfá 
o seu pagamento, conforme a sua proposta de 23 dê A^sto 
do corrente anno, ficando entendido que todos os éxeãíplárès 
que se tirarem pertencerão exclusivamente áo Estado, áèrâb 
destinados ao uso das Repartições Publicas, e não {^èâò^iló 
ser distribuídos por particulares ou expoSíos á tèrida. 

Deos Guarde a Vms. — Angelo Moniz da Silva Fêrtí*.-^ 
Srs. Editores do Jornal do Cominercio, 



R> :4S^. «^Etn 5 de Setembro de 1859. ~i4« cadeiras de 
ábfir & fechar f de (fásento e encosto de palhinha, devem 
ser túmfreh^ndidas no art. 133 do Decreto de 27 de 

' B^rfiá m 1858 como cadeiras de madeira ordinária com 
ééêentú de palhinha com braços e encosto também de palhinha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
5 de Nomnbi-o de 1859. 

Communico a V. S. que não foi approvada a asseme- 
Ihaçdo dds cadeiras de abrir e fechar^ de assento e encosto 
dé 'palhinha submettidas a despacho por Manoel Olegário de 
Abii^aiicbes^ de que trata a sua informação de 19 de Agosto 
I^roximd passado n."" 138, ás de balanço mencionadas no art. 
308 da Tarifa, por que devem ser comprehendidas no mesmo 
âftigo do Decreto de 27 de Março de 1858 como cadeiras 
d6 madeira ordinai'ía com assento de palhinha^ com braços, 
e tendo encosto de palhinha. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva terraz. 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N.*' 229. — Em 5 de Setembro de 1859. — Devem ser des- 
pachadas por factura as lanternas para carros de folha 
de flandres com guarnição de casquinim, 

. * ■ ~ 

Ministério dos Ifegocios da Fazenda. Rio de Janeiro eih 
5 dã Setembro de 1859. 

Tendo o Tribunal do Thesouro resolvido que sejâo des- 
pachadas por facttira as lanternas para carros de folha de 
flandres com guarnição de casquinha, de que tratáo os recursos 
de B. Lansac e Roie & Irmãos interpostos da decisão que 
sojfeitàvB ás mesmas lanternas ao pagamenta da taxa de 900 réis 
por libra do drt. 404 da Tarifa como sendo de casquinha 
ordinária lisa e simples: assim o communico a V. S. para 
sua intelligencia êetecução, cumprindo que dè conhecimento 
dèstd âécisão á commissão incumbida da revisão da mesma 
Tarifa. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
%t. Inspector da Alfondega da Corte. 
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N.* 230. — Em 6 de Setembro de 1859. — A providenmão 
art. 55 do Decreto n/ 2.433 de ih de Junho do corrente 
anno a respeito da arrematação das dividas a^sthms de 
difficil arrecadação ou cobrança he somente rehaif)a áU- 
quidação de heranças julgadas vacantes e devolutas para 
o Esiado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
6 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. £x., em resposta ao 
seu olBcío de 22 de Julho ultimo^ que combinados os arts. 
51 e 55 do novíssimo Regulamento para a arrecadação dos 
bens de defuntos e ausentes, que baixou com o Decreto n.* 
2.JI33 de 15 de Junho do corrente anno, resulta que a pro- 
vidência do citado art. 55 a respeito da arrematação das 
dividas activas que forem de difficil liquidação ou cobrança 
he somente relativa á liquidação de heranças julgadas va- 
cantes e devolutas para o Estado. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Juiz de Orphãos da Corte. 



N.* 231. —Em 6 de Setembro de 1859. — O Procurador 
dos Feitos da Fazenda não está inhibido de commetter ao 
seu Ajudante algum serviço fora do que lhe designcaràú as 
Instracções de 30 de Abril ultinw. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cm 
6 de Setembro de 1859. 

Em solução á consulta do Procurador dos Feitos da Fa- 
zenda Nacional, feita a essa Directoria em ofScios de 31 de 
Maio e 22 de Julho do corrente anno, declaro a V. S. par» 
o fazer constar ao mesmo Procurador da Pazenda, que as 
Instrucções de 30 de Abril ultimo não privarão o Ajudante 
do Procurador da Fazenda do seu caracter de Ajudante, para 
os ejOTeitos determinados na Legislação em vigor; não ficando 
jportanto q mesmo Procurador inhibido de commetter ao Aju- 
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dâate algum serviço fóra do que lhe designarão as sobreditas 
lo^ucçdeSy quando a affluencia do expediente seja tal, que 
assim o exiga a bem do interesse publico. 

Deos Guarde a V. S. —Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
&r. Conselheiro Director Geral do Contencioso» 



RepartlçSo C^eral das Terrai» Publicais^. 

N.» 232. —Circular de 6 de Setembro de 1859. — A's Pre- 
sidências de Província. — Resolvendo duvidas acerca das 
terras ^e se achão em poder dos primeiros sesmeiros ou 
concessionários y sem cultura e morada habitual, ^c. 

Illm. eExm. Sr. —Entrando em duvida; 1.** Se as»terras, 
que se achão em poder dos primeiros sesmeiros ou concessio- 
nários sem principies de cultura, e sem morada habitual, são 
do dominio particular, e não carecem de revalidação. 2.** Se 
o Juiz Commissario he competente para tomar conhecimento 
da validade dos titulos respectivos, e declara-los incursos em 
commisso; 3.» Se pelo Decreto n.*» 2.105 de 13 de Fevereiro 
do anno passado os Juizes Commissarios sós sâo competentes 
para decidir as questões entre sesmarias e posses, que confi- 
nem com terras devolutas, ou se só podem medir as linhas 
que extremão as terras devolutas dos particulares, devendo o 
mais ser praticado pelo Juiz Municipal: Ha Sua Magestade o 
Imperador por bem Mandar declarar quanto á 1.* que se acha 
resolvida esta duvida pelo Aviso de 29 de Setembro de 1856, 
que declarou que as sesmarias e outras concessões do Governo 
Geral ou Provincial, que estando ainda em poder dos primi- 
tivos sesmeiros ou concessionários não tem principio de cultura 
e morada habitual quer medidas e demarcadas quer não, devem 
considerar-se devolutas á vista do art. 27 do Regulamento de 
30 de Janeiro de 1854, não porém assim se antes da pubh- 
caçSo deste tiverem por titulo legitimo passado a poder de 3.**, 
conforme o art. 22 do mesmo Regulamento ; quanto a 2.* que 
n3o he possível que os Juizes Commissarios observem o que 
dispõe o Capitulo 3.** do Regulamento de 30 de Janeiro, art. 22 
a 2f7, 40 a 80 sem que tomem conhecimento dos titulos das 
partes como se tem procedido até hoje; e quanto á 3.* final- 
mente» que a regra estabelecida no Regulamento citado dá 
ao Juiz Commissario competência para intervir em todas as 
questões de legitimação e revalidação das posses e sesmarias 
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ou concessões sujeitas ã taes formalidades^ quer ccmArferaréoni' 
terras devolutas^ quer eom outras posses. ou sesmarias emidsiiiH 
ticas circumstancias, e o Decreto n.'* 2.105 de 13 do. F:€í¥«* 
reiro de 1858, dando alçada ao Commissario para as questões 
de limites entre terras devolutas, e às posses e sesmarias quo 
com ellas confinarem, quer sejão sujeitas áqucllas formaliáaaès 
quer não, mal preencheria o fim de suas disposições se os tra- 
balhos dos Juizes Commissarios se não estendessem ás outras 
linhas a traçar nas terras dos particulares annexas ás devo- 
lutas, e para isso fosse de mister interromper semelhantes tra- 
balhos para com mete-los aos Juizes Municipaes. O que com- 
munico a V. Ex. para sua intelligencia, e goveriiQ.. . ^ 

Deos Guarde a V. Ei.— -Aíigelõ iloniz dá Síívâ Fé'í^az. 
Sr. Presidente da Provincia de..., . , 



N,^ 233.— JUSTIÇA.— Aviso de 9 de Setembro de 1859.— 
Declara que os Presidenteè das Pr&vincias devem èoM- 
metter aos Cíiefes das diversaá Repartições a attribuiçãú 
de requisitar os empregados, quando sorteados para o Jury. 

2^ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 9 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo V. Ex. pedido providencias 
ao Governo Imperial para que nâo continue a pratica, ãtê 
agora seguida pelo Juiz de Direito da 1 ." Vara dessa Ga|)ital 
quando Presidente do Tribunal do Jury; de nãO aceitar ds 
requisições feitas por essa Presidência de ehipregadog dá 
Provincia, sorteados para as Sessões do referido Tribunal; 
porquanto, se taes requisições não teiíi íbrça obrigatória, seria 
melhor evita-las : Manda Sua Magestade o Imperador Declarar 
a Y. Ex. que deve essa Presidência commetter aoâ Chefes 
das diversas Repartições a attribuição de requisitar ús respec- 
tivos empregados, os quaes só devem ser dispensados qiiandd 
o serviço publico o exigir, e não quando por mero prétéito 
se quizerem escusar. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Ctinha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 



N> 4S*i-i^l> Sèèçac— MARINHA.— Aviso d© 9 de Setembro 
* ée Í^Qé^^EstabeteciB por enèaio no Arsenal de Marinha da 
Bahia uma Aula pratica de Pilotagem e dá Instrucções pelai 
ijvms ie deve reger. 

IllBi. e Btm. Sr. — Sna Magestade O Imperador Ha por 
bem Determinar quéi antes de se dar execução ao art. 142 do 
RegUittméiito n."* 2.163 do 1.* de Maio do anno próximo 
i^âadò', Èé eslãb^lé^ por ensaio no Arsenal de Marinha d'essá 
PrtfVIticia uitld Aula pratica dè Pilotagem para habilitar os 
Offi^lflt^ â$ Marinha mercante com os conhecirhentos exigidos 
pelo feferiéò Regiilámetito para obterem Carta de Piloto, sendo 
regida profi^rianoièntè pélas Instrucções juntas, assignadas pelo 
ddtisélhèird Bírector Geral desta Secretaria de Estado: o qué 
communico a V. Ex. para seu conhecimento e expedição das 
tontéhlented ordens á respeito. 

Aptoveito a' opportunidade para renovar a V. Ex. os meuà 
t[)fotestoâ de estima è consideração.— Francisco Xavier Paes 
Barreto.— A Sua Ex. o Sr. Presidente da Província da Bahia. 



IiMtraeçlleíi provimoriafii para a Aula de Pilo- 

teg^em mairaada erear por ensaio na Pro- 

viiléia da Bahia por Aviíio deis ta data. 

Art. 1.° A Aula de Pilotagem creada na Província dâ 
Bahia fdnccionará ém um dos edifieios do Arsenal de Marinha, 
em sala apropriada, debaixo das vistas do Capitão do Porto 
qde será o Inspector delia, e como tal incumbido de velar ua 
«xecução destas Instrucções. 

Art. 2.® ' Será encarregado do ensino da Aula um Oíficial 
da Armada de Patente nunca superior a Capitão Tenente com 
bs teiicimeittos 6 vantagens de Commandante de Brigue de 
guerra^ e (considerado como destacado em serviço na Capitania 
do Porto. 

Art. 3.** A Capitania do Porto fornecerá os objectos neces- 
sários paira o costeio da Aula, para o que submetterá annual- 
mente à approvação do Governo Imperial o orçamento da 
dé^iiíezá a fózer-6e com taes objectos. 

Art. 4.* O regimen interno da Aula, e o processo dos 
èxatíièâ re^ular-se-hão^ na parte que lhe fôr applicavel, pelo 
qtié á tál resj[)eito está em uso na Escola de Marinha. 

Art. S.** O Presidente da Província, segundo as ordens 
cttie lhe torém dirigidas pelo Governo Imperial, fixará annual- 
flient^j âob proposta éo Capitão do Porto, o numero de alumnos, 
qae poderão ft^equentar a Aula. 

Art. %.'^ Para a admissão á Aula de Pilotagem são exigidas 
9è deguiates babilitaçées: 



f .^ Ser Cidadão Brazileiro no gozo dos sem direitos dyis. 

2.* Ter a idade de 18 a 21 annos, e bom comportamento 
civil e moral. 

3.* Ter, pelo menos, três annos de pratica da vida do mar 
com aproveitamento, provando tudo com attestados de Capitães 
marcantes de reconhecido credito, de Officiaes da Armada, oa 
com certificados de matricula das Capitanias dos Portos. 

4.* Ler e escrever correctamente a lingaa nacional, e 
praticar as quatro operações arithmeticas em números inteiros. 
O candidato que, alem destas matérias, souber as línguas 
Franceza, ou Ingleza, e as operações arithmeticas em num^os 
decimaes e fraccionarios, terá preferencia para a admissão. 

5.* Ordem do Presidente da Província em despacho de re- 
querimento competentemente documentado, e informado pelo 
Capitão do Porto. 

Art. 7.^ O curso de Pilotagem será de onze mezes, e 
constará das matérias de que tratão os §§ l.«, 2.*» e 3.** do 
art. 140 do Regulamento annexo ao Decreto n.*" 2.163 do 1.^ 
de Maio de 1858, explicadas pela forma seguinte: 

1.° Nos quatro primeiros mezes o calculo numérico dos lo- 
garíthmos, a geometria elementar, e trigonometria espherica. 

2.'' Nos quatro mezes seguintes as noções fundamentoes-de 
astronomia physica, a pratica e uso da bússola, chronometro, 
c instrumentos de reflexão; as observações e cálculos para 
obter a latitude e longitude do lugar pelos diversos methodos 
em uso na navegação. 

3."^ Nos três mezes restantes a reducção da derrota, os pontos 
de partida e chegada, o apparelho, e a manobra do navio. 

Art. 8.'' Em quanto não houverem compêndios escriptos 
na língua nacional próprios para o ensino das matérias de- 
signadas nos §§ do artigo antecedente, explícar-se-hão as do 
§ 1.** e a reducção da derrota e pontos pelo — Piloto instruído— 
de António Lopes da Costa e Almeida (Barão de Boboredo]; 
as do 2.** pela terceira parte da obra intitulada — Cours complet 
á Fusage des officiers de la marine marchando por Levret Aine — , 
que o encarregado do ensino traduzirá e distribuirá pelos alumnos; 
a do apparelho pelo tratado de João de Fontes Pereira de 
Mello; e a de manobra pelo do Barão de Bonnefoux. 

Art. 9.** No princípio do duodécimo mez da abertura da Aula, 
obtida a permissão do Presidente da Província, proceder-se-ha- 
ao exame dos alumnos em presença do Capitão do Porto, e 
por uma commissão composta do Lente da Aula, e dons Offi* 
ciaes da Armada, com as habilitações competentes, requisitados 
á Estação Naval, se os não houver na Capitania do Porto, ou 
Intendência da Marinha, perguntando cada um dos examina* 
dores sobre a matéria dos §§ do art. 7.*, que a sorte lhe de- 
signar, e segundo o ponto que couber ao examinando. 

Art. 10. Do resultado do exame lavrará o Secretario da 
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OapitsiDiâ do Porto^ qne será o do acto, o termo resipectivo em 
litro para esse fim destinado. Este termo será assignado pelos 
examinadores e Secretario, e rubricado pelo Capitão do Porto, 
e delle se dará certificado ao examinado, que o requeira. 

Art. 11. Depois de concluídos os exames, e encerrados os 
trabalhos do anno lectivo, o Official encarregado do ensino 
apresentará ao Capitão do Porto, para que chegue ao conhe* 
cimento do Governo Imperial, com as suas observações, e por 
intermédio da Presidência da Província, um relatório contendo 
os nomes, filiações, &c., habilitações e qualidades de appro- 
vações dos alumnos, e bem assim uma proposta dos melhora- 
mentos, que a pratica tiver demonstrado ser conveniente adoptar 
tanto no systema de ensino, como no regimen e policia da 
Aula. 

Art. 12. O alumno, que fôr approvado plenamente, será 
considerado Sota-Piloto sem limite de tempo, e o que tiver 
approvação simples, unicamente por duas a três viagens, 
conforme o gráo do seu merecimento. 

Art. 13. Estes Sota-Pilotos não poderão obter carta de 
Piloto com excepção dos Portos da Ásia sem que contem, pelo 
menos, vinte e três annos de idade, e tenhão feito duas viagens 
de longo curso naquella qualidade, depois da data do seu 
exame na Aula de Pilotagem, com um anno mais de pratica do 
mar para os de licença por três viagens, e dous para os de duas 
viagens, passando por um exame na Escola de Marinha da 
Corte, a cujo conhecimento será submettida a derrota da viagem 
acima declarada com os documentos, que provem as demais 
habilitações exigidas por este artigo. 

Art*. 14. Para passarem a Pilotos de carta geral, seguir- 
se~hão as regras actualmente estabelecidas, exigindo-se porém 
a idade de trinta annos pelo menos, e a pratica de seis annos 
da vida do mar, quer na qualidade de Piloto, quer na do 
Capitão de navio, depois da data da obtenção da Carta de 
Piloto com excepção. 

Seeretarija de Estado dos Negócios da Marinha em 9 de 
Setembro de 1859.— francííco Xavier Bomtempo. 



]Sf .<" 235. -T FAZENDA. --• Cipcular cm d fie Set^^o ^ ||^^ 
Os Pqrochos ãeven^ apresentar ao campr^-se élò$ Pp(íi\d^i(4 
das respectivas Províncias as suas provi$^s para paàmem 
ser incluidos em folha e receber a côngrua. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
êm 9 de Setembro de 4859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz^ Presid^i|fe do Tribuqa) 
do ThesQurp Nacional, declarai eni confbrini4ade ' dp 4Íyi^ 
do Ministério da Justiça de 24 de Agosto próximo pasmado» 
aos Srs. Inspectores das Thesourarias de FazendaV para a 
devida intellígencia e execução, que Sua Magestade o Impe^ 
rador Houve por bem Decidir, eYn consequência de |^epre- 
sentaçSo do Presidente da Província do Rio dé Janeiro, que 
d' ora em diante os Parochos submettão suas Proyjéííes 50 
«Cumpra-se» da Presidência, sob pena, se o não fizerem, de 
nâo serem incluidos na folha do pagamento, e de ^ãp fer^m 
jus á percepção da côngrua. — Angelo Moniz da Silva Ferrai. 



N.^ 236. — Em 9 de Setembro de 1859. — ^mullc^ãp 
de /irnn processo de apprehensão em consè^pmiçia ^pa- 
rentesco do Inspector com o Feitor apprehensòf» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
9 de Setembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do ?f?|>^' 
do Thesouro Nacional, participa ào "Sr. Inspector (íá Tlie- 
souraria de Fazenda do Maranhão, que o mesmo Tribunal, 
em vista do recurso, que acompanhou o officio da Presi- 
dência da Província, n.** 27 de 9 do mez findo, interposto 
pelos Negociantes Reis Lima & C* -da decisão da dita The- 
souraria, confirmatoria da da Alfandega respectiva, acerca da 
apprehensão de sete volumes com fazendas francezas, impor- 
tadas pelos recorrentes ; tendo em attenção o disposto no Re- 
gulamento n.** 6 de 16 de Janeiro de 1838 sobre as sus- 
peições dos Empregados da Fazenda Nacional, e considerando 
que os autos processados e a sentença dada por Juiz sua-* 



feitô tXè liiiUos^ na eosformidade da Ord. Lív. 3.^ Tit. ã4; 
qu6 dos ctocuiheatos annexos ao sobredito recurso consta que 
o Inspector da Alfandega» que proferío a decisão recorrida , 
be primo co-irmão do Feitor, que apprehendeu aquellas fa- 
zendas nos &xmi8 do art. 204 do Regulamento de 22 de 
Junho de 1836.^ e figura portanto de appreheosor e partje 
no processo; que não procedem as razões, adduzidas pe^o 
^Bt^lmpesãoT, para não dar-se por suspeito ; resolveu de- 
darar nuUo e de aenhiim effeito este processo ; mandando 
que' sé instaure outro perante o substituto legal do Inspector 
Suspeito, na forma da legislação em vigor; pelo que juntos 
se devolvem ao Sr. Inspector para os effeitos legaes o supra 
mencionado recurso e mais papeis que o acompanharão. — 
Angdo MonÍ2 da Silva Ferraz. 



N.* 237. 'r— Em 9 de Setembro de 1859. —4 despeza com 
m preeatoHos deve recahir sobre os devedores embora se 
Mffeseniem àepois eocpofhianemmnte fará pagarem suas di- 
vidas; e as Colledorias não podem receber divida activa 
senão em vista de precatórios. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de laneiro em 
9 de Setembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 

do Thesouro Nacional, respondendo ao ollicio n.** 97 do Sr. 

Inspecto» da Thesouraria de Fazenda de Goyaz, de 16 de Julho 

.till^KlLOv^ffl 4U^ ^opsultf s^^re quem deve recahir a despeza 

%cwi %.,&Kf^i^ djd precatórios para ^ cob;*ança da divida 

ac^va» fmmdQy coq^q succedeu m Col)ectoria da Cidade de 

Meia Ponte, os devedores se apresentão expontaneamente para 

o pagamento de seu debito ; declara ao mesmo Sr. Inspector 

^HHe «ppjl despeza deye ser feita pelos devedores, muito embora 

se apresentem elles para realisar o pagamento, cumprindo 

advertir que as CoUectorias não podem efTectuar o recebi- 

;l9£y^ Ja^jdiyi^a acti\^ senão em vista dos precatórios do 

;i^^W^4oj| Feitas, pôr meio de Guias passadas ou pelo Col- 

id^^^ii fS^X^? ào ^i^pjetente «Cumpra-se», ou pelo Escrivão 

.yd^ fyúifif /&!d }^ estiver preenchida essa formalidade, reco-* 

«iw4o o.pmcçg^ jao cartoi:io* — Angelo Moniz da Silva Ferraz« 
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N.** 238. — Em 9 de Setembro de ÍSS9.^ Os titudos de nor 

meação dos oppositores da Faculdade de Medicina 

da Corte estão sujeitos ao sello fixo de 10 1(^000. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
9 de Setembro de 1859. 

Declaro a Y. S. em solução á duvida suscitada na Secçât 
de Assentamento da 3.^ Contadoria da Directoria a sea cai^o 
* que os títulos de nomeação dos oppositores da Faculdade de 
Medicina da Corte estão sujeitos ao sello fixo de 10^000» 
por se acharem comprehendidos no art. 46 do Regulamento 
de 10 de Julho de 1850, visto serem diplomas de mercês 
feitas pelo Poder executivo, e darem direito somente a bum 
vencimento muito eventual ; os quaes títulos» por esta razão, 
não podem ser incluídos na disposição do art. 26 do citado 
Regulamento: não procedendo o fundamento da duvida sobre 
se considerarem os mesmos títulos como diplomas de mercês, 
em consequência de abrir-se concurso para a nomeação dos 
oppositores, na forma do Decreto n.^ 1.387 de 28 de Abril 
de 1854, por que o sobredito Regulamento do sello não teve 
em vista 'a forma do provimento para estabel^er a taxa res- 
pectiva. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz» 
Sr. Director Geral interino da Contabilidade. 



N.* 239.— GUERRA.— Aviso de 10 de Setembfo de 1«59. 
Declarando que se deve pagar as dividas de que trmia 
a Circular de IS de Março deste anno^ embora pertençao 
a exercidos anteriores. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
10 de Setembro de 1859. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Seeretaria 
de Estado declarar ao Inspector da Thesouraria de Faseada 
da Província .... que nos termos do Aviso Circular de 8 de 
Março' do corrente anno, deve pagar todas as dividas de que 
ella trata, embora pertençao a exercícios anteriores, Ylsto 
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que nesta data se requisita ao Ministério da Fazenda a com- 
petente autorisação para não haver delonga em taes paga- 
mentos logo que a parte interessada requeira, munida do 
documento exigido pela mesma Circular.— Sebastião do Rego 
Barros. 



N.'* 240. — Aviso de 10 de Setembro de 1859, — Danrfo 
Instrucçôes para o fornecimento da matéria prima para 
a ofíiçina de sapateiro na Ilha de Fernando de Noronha. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
10 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Accusando a recepçSo do seu oííieio 
sob n.** 316, e data de 4 de Julho ultimo, ao qual acom- 
panharão três pares de sapatos fabricados na oíBcina, esta- 
belecida no Presidio de Fernando de Noronha, transmitto a 
V. Es. as inclusas Instrucçôes para o fornecimento da matéria 
prima para a dita oíBcina , e para recolher-se a obra ma- 
nufacturada. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 

Iai9traeç$e;s a que jse refere o AtI<$o /supra. 

1.* P mestre da oíBcina de sapateiros, estabelecida ulti- 
mamente no Presidio de Fernando de Noronha fará o pedido 
da matéria de que houver necessidade, o qual, depois de 
rubricado pelo Commandante do mesmo Presidio, será enviado 
ao Presidente da Província de Pernambuco, para ser satis- 
feito pelo Arsenal de Guerra, na forma estabelecida pelo 
Regulamento approvado pelo Decreto n.** 1.090 de 14 de 
Dezembro de 1852. 

2.* O Arsenal de Guerra de Pernambuco rcmetterá ao 
Presidio os objectos pedidos, acompanhados de huma guia, 
com declaração da quantidade e custo de cada hum dos objectos 

enviados. 

3.* O Commandante do Presidio, depois de conferidos os 
objectos remettidos pelo Arsenal, mandará carrega-los cm 
receita ao Almoxarifado. 

89 
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4/ O mestre da ofBcina receberá ft matéria prima de que 
necessitar; e o calçado manufacturado será recolhida ao AU 
moxarifado com guia assignada pelo mestre da officina è 
rubricada pelo Commandante do Presidio» declarando netb 
a importância do calçado tanto em relação á matéria prima 
como ao corte e feitio. 

5/ Todas as vezes que houver transporte, o Comman- 
dante do Presidio ordenará a remessa do calçado que houver 
no Almoxarifado para o Arsenal de Guerra de Pernambuco, 
acompanhado de guia assignada pelo Almoxarife, com de- 
claração do preço do calçado manufacturado. 

6." Haverá no Almoxarifado do Presidio dous livros ru- 
bricados pelo respectivo Commandante, hum destinado para 
a carga e descarga da matéria prima, e outro para a carga 
e descarga da obra manufacturada. 

7.* O. mestre da officina terá igualmente a seu cargo 
hum livro, também rubricado pelo Commandante do Presi- 
dio, para carga da matéria prima que receber e do que 
despender com a obra manufacturada. 

8."" O Commandante do Presidio remetterá mensalmente 
á Repartição do Quartel Mestre General huma conta corrente 
da receita e despeza da officina de sapateiros. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, em tO de 
Setembro de 1859. — O Official-Maior interino Bernardo Joaquim 
de Mattos. 



N.« 241.— Portaria de 12 de Setembro de Í9&9. ^De- 
clarando ao Conselho Supremo Militar que não deve 
mandar lavrar patente de reformado^ sem que pela Se- 
cretaria da Guerra lhe seja remettida a respecHva fidè 
o f fido. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios Guerra, em 
12 de Setembro de 1859. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado declarar ao Conselho Supremo Militar, que 
para obviar aos inconvenientes que por vezes se tem dado, 
como representou o Ajudante General do Exercito ao oflicio 
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pot copia junto, cumpre que o mesmo Conselho nao faça 
ã'órã em diante lavrar patente alguma de reforma sem que 
por esta Secretaria de Estado lhe sejáo remettidas as fés de 
oíBcío dos Officiaes a quem a reforma houver «do confe- 
rida. — Sebastião do Rego Barros. 



N.' 242. -Aviso de 14 de Setembro de 1859 —Dec/a- 
rdndo que continua em vigor a disposição do Aviso 
de 21 de Julho de 1855 determinando que as praças de 
prel que continuão a servir sem engajamento percebão o 
soldo dobrado da 1/ praça. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
14 de Setembro de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., para seu conhe- 
cimento e governo, que o Aviso de 21 de Julho de 1855 de- 
terminando que as praças do Exercito que nelle continuão 
sem engajamento percebão o soldo dobrado da 1.^ praça como 
se engajadas fossem, não percebendo porem o premio esta- 
belecido para os engajados, continua em vigor. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Barão de Suruhy. 



N.* 243.— JUSTIÇA.— Aviso de 16 de Setembro de 1859.— 
Declara que os caixeiros das Companhias ou Sociedades 
anonymas, incorporadas com auíorisação do Governo Im- 
perial^ estão compreliendidos na disposição do art. 28 
do Regulamento de 25 de Outubro de 1850. 

Ministério dos Negócios do Justiça. Rio de Janeiro em 
16 de Setembro de 1859. 

Expõe V. S. no seu oíTicio datado de 27 de Maio 
liltímOy que, tendo o Gerente da Companhia de Illuminação a 
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Gaz solicitado a dispensa do serviço da Guarda Nacional 
para seu caixeiro Jo5o Baptista dos Santos, entrou V. S. em 
duvida a respeito da concessão de semelhante dispensa, em 
razão de nSo estar aquella Companhia considerada como casa 
de Commft-cio, nem matriculada no respectivo Tribunal; era 
resposta ao mesmo oíHcio tenho de declarar a V. S. para 
seu conhecimento, que as Companhias ou Sociedades ano- 
nymas não nccessitão de matricula para gozarem dos favores 
e isenções que as Leis concedem aos Commerciantes; ellas 
s3o incorporadas com autorisação do Gaverno, servindo-lhes 
de matricula os Decretos que approvão os seus Estatutos re- 
gistrados no Tribunal do Commercio, em virtude do art. 296 
do Código Commercial. Portanto se os caixeiros das refe- 
ridas Companhias ou Sociedades tiverem, nai forma do art. 74 
do citado Código, huma. nomeação por escripto, registrada 
naquelle Tribunal, devem ser dispensados de todo o serviçp 
da Guarda Nacional, na conformidade do art. 28 do Regulamento 
de 25 de Outubro de 1850. 

Deos Guarde a V. S. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Brigadeiro Manoel António da Fonseca Costa. 



H.^ 244.— FAZENDA.— Em 17 de Setembro de 1859. — Os 
empréstimos dos Cofres Geraes aos Provinciaes 

não sãopermittidos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
17 de Setembro de 1859. 

• 

Illra e Exm. Sr. — Respondendo ao ofíicio de 25 de 
Julho ultimo, em que V. Ex. participa ter, pelas razões delle 
constantes, deliberado mandar que a Thesouraria de Fazenda 
dessa Provincia emprestas3e aos cofres Provinciaes a quantia 
de dez contos de réis; tenho a declarar a V. Ex., que não 
pôde ser approvada a sua deliberação; por quanto, como 
já por Aviso de 5 do sobredito mez de Julho foi declarado 
á Presidência da Provincia de Pernambuco, taes empréstimos, 
além de illegaes, perturbão os cálculos do Thesouro na appli- 
cação dos saldos existentes nas Thesourarias de Fazenda ; cum- 
prindo, portanto, que V. Ex. faça restituir quanto antes 
aquella quantia aos Cofres Geraes, sob sua responsabilidade. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz, 
Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 
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%' 2ÍE>. — GUERRA. — Aviso de 19 de Setembro de 1859 J 
Declarando em virtude 'Ha Imperial Resolução de íà do 
corrente^ tomada sob consulta do Conselho Supremo Mi" 
litar, que o Officiaí reformado e actualmente -4.° Escriptu^ 
rario do Thesouro Nacional, tem inquestionável direito ^ 
a accumulação do seu ordenado, com o soldo da reforma. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
19 de Setembro de 1859. 

Ulm. e Exm, Sr. — Havendo por bem Sua Magestade 
o Imperador Mandar declarar, por Sua Immediata e Impe- 
rial Resolução de 14 do corrente, tomada sobre Consulta do 
Conselho Supremo Militar, incluso por copia, que o 2.° Te- 
nente reformado António Caetano da Silva Kelly, actual- 
mente 4,** Escripturario do Thesouro Nacional, tem inques- 
tionável direito á accumulação do seu ordenado com o soldo 
de reformado, o qual está considerado como pensão em re- 
muneração de serviços anteriormente prestados, assim o faço 
sciente a V. Ex. como determina a mesma Imperial Reso- 
lução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.^ 246.— Aviso de 20 de Setembro de íSõ^.— Manda 
organisar duas Companhias de Pedestres destinadas para 
o serviço das Comarcas de Urubu e Xiqui-Xiqui, na Fro^ 
vinda da Bahia. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, cm 
20 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo o Governo Imperial autorisado 
pelo § 5.° do art. 7.** da Lei n.^ 1.042 de 14 do corrente 
a crear duas Companhias de Pedestres destinadas ao serviço 
de Policia das Comarcas de Urubii e Xiqui-Xiqui ; cumpre 
que V. Ex. trate quanto antes, de organisar as referidas Com- 
panhias, com o numero de praças de que trata o Plano appro- 
Vado pelo Decreto n.** 782 de 19 de Abril de Í851, enviando 
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a esta Secretaria de Estado as propostas dos respectivos Coiii« 
mandantes e Ajudantes, afim de sorem definitivamente appro* 
vadas as suas nomeações. 

Deos Guarde a V. Ex.— Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 

Na mesma conformidade se mandou crear duas Com- 
panhias para a Comarca da Boa-vista e Tacaratú em Per- 
nambuco, duas Companhias para o Presidio do Rio Ara- 
guaya na Provincia de Goyaz e huma Companhia para o ser- 
viço de Policia do Rio Jiquitinhonha em Minas Geraes. 



N.» 247. — FAZENDA.— Em 20 de Setembro de 1859. — 4 
alçada dos Inspectores das Alfandegas deve regular-se peh 
valor do objecto submettido a despacho; e os vasos de 
porcellana contendo pomada devem pagar os direitos da, 
art. 1651 da Tarifa em separado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
20 de Setembro de 1859. 

O Tribunal do Thesouro Nacional, considerando que o 
recurso de F. A. S. Bravo & Companhia de que trata a 
sua informação de 17 de Agosto próximo passado, fora re- 
gularmente interposto para o mesmo Tribunal na forma até 
agora praticada, por quanto o valor do objecto submettido a 
despacho , e não a differença dos respectivos direitos, he qne 
regula a alçada da Inspectoria da Alfandega, nos termos do 
art. 46 das Disposições Preliminares da Tarifa, conforme já 
foi declarado em Aviso de 19 do dito mez de Agosto, re- 
solveu tomar conhecimento do mesmo recurso e confirmar 
a decisão recorryia para se cobrarem os direitos dos vasos 
de porcellana contendo pomada, conforme o art. 1.651 da 
Tarifa em separado, e não conforme o art. 1317 e nota 
52, e 109, como pretendem os recorrentes, pois que pela 
forma, tamanho e outras qualidades, não se podem consi- 
derar comprehendidos nos de que tratão as referidas notas, 
devendo porém as penas recahir somente sobre a differença 
da quantidade verificada na pomada de que trata o des- 
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pacho> vfsto que os vasos forão objecto da questão de qua« 
iiOcaçáo, de que os recorrentes também soflrem pena por 
terem decabido delia. 

O que communico a V. S. para sua intelligencia e de- 
vida execução; cumprindo que advirta o Feitor do Despacho 
Pedro Ignacío de Miranda pelo pouco zelo com que se houve 
a respeito dos interesses da Fazenda Nacional. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.' 
Sr. lo^pector da Alfandega da Corte. 



N.*» 248. —Circular em 2t de Setembro de 1859. — ^s 

flores de palha para enfeite de chapéos são asseimíhadas 

ás flores de algodão. Unho, lã e seda. 

Ministério dos Nc&;ocío$ da Fazenda. IVio de Janeiro em 
21 de Setembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das Thesou- 
rarias de Fazenda, afim de o fazerem constar aos das Alfan- 
degas para a devida execução, que foi confirmada a asseme- 
IhaçQo feita pela Alfandega da Corte das flores de palha para 
enfeite de chapéos ás flores de algodão, linho, lã e seda do art. 
764 da Tarifa. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.*» 249.— GUERRA. — Circular de 22 de Setembro de 1859. 

Providenciando sobre os destacamentos d« 1." Linha 

no interior das Provindas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
22 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Pretendendo o governo alliviar quanto 
fôr possível a Guarda Nacional que nas Províncias he de 
pontos remotos destacada repetidas vezes para as Capitães, 
afim de ahí substituir a força de linha e policial que se con - 
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serva dividida em pequenos destacamentos incumbidos de 
manter a tranquilidade publica nos diversos lugares em que 
se faz necessário esse agente de autoridade; ao passo que 
a força do Exercito, fraccionada e longe das vistas de seus 
superiores, vai diariamente perdendo os hábitos de vida mi- 
litar, e inhabilitando-se para bem desempenhar seus deveres 
quando chamada ao seu mais severo cumprimento; determine 
V. Ex. o seguinte: 

1.° Que todos os destacamentos de linha existentes fora 
da Capital dessa Província sejão substituídos por outros de 
força policial coadjuvada por Guardas Nacionaes destacados, 
que serão sempre do districto em que se conservar o des- 
tacamento. 

2.° Que a relação entre o numero de praças da Guarda 
Nacional e de policia seja tal que sempre desta ultima se 
possa conservar na Capital força sufflciente para occorrer a 
qualquer eventualidade. 

3.° Que quando os destacamentos não forem de grande 
força, e importância, sejão elles commandados por Officiaes 
inferiores subordinados em todo o caso ás autoridades terri- 
toriaes. 

4.** Que recolhida a força de linha á Capital se empregue 
os meios mais adequados para o maior desenvolvimento da 
sua disciplina e iustrucção a que os respectivos chefes po- 
derão melhor dedicar-se, por isso que com a execução do 
presente Aviso cessa o fraccionamento da força de linha, in- 
conveniente contra o qual tem tido até agora de lutar. 

5.^ Finalmente que a Guarda Nacional destacada nessa 
Capital seja dispensada do serviço em que se acha, ao menos 
tão de pressa quanto o permittir a concentração da força do 
Exercito em guarnição nessa Província. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Província de ... . 



(233 ) 

lí.' 250. — Aviso de 24 de Setembro de ' 1859. —D^c/a- 
rando que as folhas e preí da Guarda Nacional des- 
tacada ãevem ser submettidos ao — visto — do Assistente do 
Ajtidante General do Exercito. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, cm 
24 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Accusando o recebimento do seu 
ofScio n." 92, datado de 29 de Agosto próximo findo trans- 
mittindo huma representação do Inspector da Thesouraria de 
Fazenda dessa Provincia contra a pratica seguida na Repar- 
tição de serem pagos os vencimentos da Guarda Nacional des- 
tacada sem a intervenção do Assistente do Ajudante General 
no processo das referidas folhas e prets; declaro a V. Ex., 
conformando-me com a informação da Contadoria Geral da 
Guerra, que as folhas e prets da Guarda Nacional destacada, 
ou chamada a serviço sob qualquer pretexto, que na forma 
da Lei ou das Ordens do Governo tenhão de ser pagos por 
este Ministério, deverão ser submettidos ao — visto — do As- 
sistente do Ajudante General, como intende o referido Ins- 
pector, e dispõe o Aviso de 10 de Março ultimo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Provincia das Alagoas. 



N.* 251.— FAZENDA.— Em 26 de Setembro de 1859.— 

Devem ser qualificados como de seda, para pagamento 

dos direitoSy os cadarços de seda e algodão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Setembro de 1859. 

Communico a V. S. que o Tribunal do Tliesouro, inde- 
ferindo o recurso do Barão do Rio Verde, confirmou a de- 
cisão dessa Inspectoria que qualificou como de seda, para 
o pagamento dos respectivos direitos, os cadarços de seda 
e algodão que submetteu a despacho, nâo só a vista do dis- 
posto no art. 306 da Tarifa, que sujeita aos mesmos direitos 
a seda pura, ou cora mescla de outra matéria, como do 
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art. 1558 do Decreto de 27 de Marcp de 1858^ que aoa 

mesmos direitos sujeita igualmente os tecidos de seda pura, 
ou com mistura de algodão, Id ou linho, ou qualquer outra 
matéria semelhante em que prepondere a seda. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N.^ 252.— Em 26 de Setembro de 1859.— 4 alçada do 
Inspector da Alfandega em matéria de contrabandos e Uh 
m^adias não comprehende os dobros e tres-dobros e outras 
quotas que seguem as mercadorixis^ mm somente consiste no 
valor da fazenda apprehendida. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Setembro de 1859. 

O Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em vista a 
informação de 4 de Janeiro ultimo dessa Repartição, sobre 
o recurso de Patarik, capitão do brigue sueco «Zephir», 
da decisão que julgou procedente a apprehensão de 3 peças 
de lona feita na visita, e impôz ao dito capitão a multa de 
metade do seu valor, nos termos do art. 145 § 10 do Re- 
gulamento de 22 de Junho de 1836, resolveu não tomar co- 
nhecimento do mesmo recurso, por caber a decisão recorrida 
na alçada do Inspector da Alfandega ; visto que esta em ma- 
téria de contrabandos e tomadias não comprehende os dobros, 
tres-dobros, e outras quotas que seguem as mercadorias que 
vem por consequência necessária da condemnação ; e somente 
consiste no valor da fazenda apprehendida, e assim se tem 
sempre entendido e praticado no Thesouro. 

Dcos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferra^. 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 
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lí.' 253, — Em 26 de Setembro de 1859. — Sobre as guias 
de remessa para o deposito de dinheiros de ausentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Setembro de 1859. 

Em soluçSo á duvida suscitada pela 3.^ Contadoria, de- 
claro a y. Ex. que quando nas guias de remessa para o deposito 
de dinheiros de ausentes vier declarado que toda a quantia 
remettída, ou parte delia, se acha embargada ou penhorada 
por embargo ou penhora já feita no Juizo da arrecadação da 
herança ou espolio, se deve lançar no Thesouro na respectiva 
conta corrente as competentes notas do aresto, do mesmo 
modo que se pratica quando elle he effeçtuado em virtude 
de precatório judicial depois de recolhido o producto da herança 
i Repartição Fiscal ; convindo porém declarar-se no respectivo 
averbamento a natureza do documento pelo qual consta a 
existência do mesmo aresto. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Conselheiro Director da Contabilidade. 



N.o 254. — GUERRA. —Circular de 26 de Setembro de 1859. 
Dando providencias sobre recrutamento. 

Bio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, em 
26 de Setembro de 1859. 

plm. e Exm. Sr. — Sendo de urgente necessidade activar 
o recrutamento para preenchimento de grande numero de 
vagas, que se vão verificando no Exercito na presença da me- 
dida tomada pelo Governo Imperial de fazer escusar aquellas 
pragas, que ja tem completado os annos de serviço, a que 
estavão obrigadas; e pretendendo ao mesmo tempo o Governo 
dispensar toda a contemplação para com a Guarda Nacional 
que, embora sujeita dentro dos termos da Lei ao recruta- 
mento, se faz disso credora pelos efBcazes e constantes ser- 
viços prestados por grande serie de annos, julgo conveniente 
chamar a attenção de V. Ex. para esta necessidade, certo 
de que empregará o seu reconhecido zelo para quanto antes 
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completarse o numero de recrutas que na ultima distribuição 
coube a essa Província. E para que se effectue esta medida 
sem violência, convém que V. Ex. ordene ao Chefe de Po- 
licia, c mais autoridades incumbidas do recrutamento que 
se entendão com os Commandantes dos Corpos da Guarda 
Nacional para de commum accordo se dar plena execução ao 
Regulamento approvado pelo Decreto n.** 2.171 do 1.* de 
Maio de 1858 estabelecendo as regras de verificar o recru- 
tamento que deve recahir sobre as diversas classes da sociedade 
segundo o modo prescripto nas Instrucções vigentes de 10 
de Julho de 1822; donde resultará seguramente não só le- 
var-se ao estado completo a força do mesmo Exercito, como 
evitarem-se reclamações, que ainda quando attendidas muitas 
vezes se julgão originarias do abuso de autoridade sendo 
apenas o resultado do cumprimento de hum dever. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros.— 
Sr. Presidente da Província de. . , . 



N.° 255. — Aviso de 26 de Setembro de 1859. — Declarando 
a maneira por que será org anisada a Escala de promoção. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra, era 
26 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo ao officio que V. Ei. 
me dirigio em data de 23 do corrente sob n.** 5.468 acerca 
da maneira porque deve ser executado o principio estaluido 
pelo art. 6."* da Lei n.° 1.042 de 14 do corrente de serem 
dous terços das vagas dos postos de Capitão e Tenente que 
se derem annualmente nas armas de Cavallaria e Infantaria, 
preenchidos por antiguidade e hum terço por estudos; de- 
claro a V. Ex. que a Commissão encarregada das escalas de 
promoção deve organísar por ordem de antiguidade, armas 
e classes de postos, relações de todos os Officiaes, com os 
dizeres necessários para se conhecer se elies tem as circunis- 
tancias exigidas pela Legislação em vigor, para poderem ter 
accesso; e outras relações igualmente por antiguidade, armas 
e classes de postos de todos os Capitães Majores e Tenentes- 
Coroneis, que por merecimento podem ser promovidos com 
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preferencia a seus camaradas mais antigos. Devendo ser este 
o trabalho da Commissâo, V. Ex. como primeira autoridade 
militar, ás relações acima ditas, emittirá sua opinião sobre 
a promoção geral, que se tem de fazer no dia 2 de De- 
zembro. Na informação deverá ter V. Ex. em attenção a 
disposição do citado art. 6.° da Lei n.** 1.042, sendo pri- 
meiramente considerados tantos Officiaes dos mais antigos nas 
armas de Cavallaria e Infantaria quantos forem precisos para 
o preenchimento dos dous terços das vagas, e o ultimo 
terço será preenchido pelos Officiaes mais antigos que ti- 
verem o curso completo das duas armas. E podendo acon- 
tecer, que entre os primeiros se encontrem alguns com estudos, 
estes serão considerados no ultimo terço ; e para preencher 
os lugares deixados por estes nos dous terços, se descerá 
sempre por ordem de antiguidade, até que fiquem completas 
as vagas. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Barão de Suruhy. 



N.o 256.— .IMPÉRIO.— Aviso de 27 de Setembro de 185í^,— 
A nnulla a eleição de Juizes de Paz da Parochia das Dores 
do Rio Verde na Provinda de Goyaz^ e manda proceder 
á outra, por diversas irregularidades que forão commet- 
tidas, 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 27 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo ouvida a Secção dos Negócios 
dó Império do Conselho de Estado sobre as irregularidades^ 
que occorrerão na eleição de Juizes de Paz da Parochia das 
Dores do Rio Verde, feita em Abril do anno passado, em 
consequência de ter sido annullada a que tivera lugar em 
Setembro de 1856, e das quaes V. Ex. deu conta em oíTicia 
n ,** 78 de 10 de Julho daquelle anno, tendo informado em oíTieio 
n.** 47 de 6 de Maio do anno corrente; foi a mesma Secção 
de parecer que, além de outras, se derão as seguintes irre- 
gularidades, que vicião a mesma eleição pela influencia que 
çllas poílçriao ter no seu resultado: 1.* não corresponder o 
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numero das cédulas apuradas, reunido ao dos votantes qmb 
nSo comparecerão, ao numero dos cidadãos qualiflcados» sem 
que se dè razão satisfactoría da differença considerável que 
neste ha para mais; 2." terem votado cidadãos, (posto que 
comprehendidos na qualificação de 1857, peia qual se fez 
a eleição por não estar concluida a de 1858), que pertenciao 
a Freguezía diversa, em consequência de desmembração de 
parte do território da do Rio Verde, ao passo que deixarão 
de ser chamados muitos dos contemplados naquella qualifi- 
cação, e residentes na Freguezia, onde se fez a eleição; 3/ 
não ter havido convocação de votantes, como manda a Lei ; 
do que resultou, segundo se suppõe, e he provável, deixar 
de comparecer grande numero de votantes. 

E Sua Magestade o Imperador, Conforma ndo-Se por Sua 
Immediata Resolução de 22 do corrente mez com o referido 
parecer exarado em Consulta de 12, Ha por bem annullaf 
a sobi^edita eleição de Juizes de Paz da Parochia das Dores 
do Rio Verde ; e Ordena que V. Ex. dè as providencias ne- 
cessárias, para que se proceda a outra eleição, guardando-se 
as formalidades da Lei. O que communico a V. Ex. para 
seu conhecimento e execução. 

Dcos Guarde a V. Ex. — João deAlmeida Pereira Filho.— 
Sr. Presidente da Província de Goyaz. 



N.^ 257.— FAZENDA.— Em 27 de Setembro de 1859.- 

Sobre as provas que resultão das cartas de consciência^ e das 

declarações verbaes feitas depois da morte do testador. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
27 de Setembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tomando em consideração o requeri- 
mento em que Manoel Joaquim Alves Vilella reclama contra 
o procedimento da Thesouraria de Minas e do Juiz Municipal 
de Queluz, em virtude do qual se fez hum sequestro caute* 
loso nos bens do Sargento-mór António Pedro de Azevedo 
Dantas, de quem erâo herdeiros instituídos em testamento o 
Supplicante c Felisberto José Fernandes , ora fallecido ^ em 
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eotHíe^etieiã das deelaraçSes por estes feitas em Juízo de que 
è dito Sargento-niór lhes recommendára em segredo que, 
após dez ánnos de usufructo, devolvessem a herança a suas 
«obrinhas de Portugal, e de haver decorrido esse prazo, 
prdeaa ao Sr. Inspector da mesma Thesouraria que faça sus- 
pender o referido sequestro, visto ser manifestamente contrario 
á Lei; por quanto se pela Resolução de 26 de Julho de 1813 
não produzem prova legal as cartas de consciência que não 
fazem parte do testamento ou não são nelle mencionadas, 
muito menos valor jurídico se deve ligar a simples decla- 
rações verbaes feitas depois da morte do testador e das quaes 
não se faz menção no testamento. E porque o procedimento 
dá Thesouraria, baseado nessas declarações, de que entre- 
tanto nenhum eflFeito legal pôde resultar foi menos regular, 
disso adverte o Sr. Inspector, afim de que não se reproduzão 
casos semelhantes* — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



W 258.— Em 28 de Setembro de 1859.— Oár Officiaes de 
Justiça, que não tiverem vencimentos dos cofres públicos, 
devem pagar os novos e vellws direitos integralmente antes 
de se ms fossar o provimento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
2S de Setembro de 1859. 

Convém que V. S. responda á duvida suscitada pela Col- 
lectoria das Rendas Geraes do Municipio de S. Fidelis em officio 
de Ô8 de Janeiro ultimo, se os Oíliciaes de Justiça podem 
pagar por prestações os direitos de lotação de seus Officios : 
que os Officiaes de Justiça que não tiverem vencimentos dos 
cofres públicos devem pagar os novos e velhos direitos inte- 
gralmente antes de se lhes passar o provimento, por estar 
assim determinado por Lei. 

Deos Guarde a V, S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 
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N.*» 259,— Em 28 de Setembro de 1859-— Softre a centu 
nuação das gratificações de embarqtie dos Guardas das 
A Ifandega^s ; e altribuições dos Presidentes nas questões de 
assentamento e vencimentos dos Empregados de Fazenda, &€. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
28 de Setembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda do Maranhão, que approva a deliberação, 
tomada pela Presidência da Província, de mandar abonar, 
conforme participou em oíTicio n.*" 11 de 29 de Abril do anno 
passado, aos Guardas da Alfandega da mesma Província a grati- 
ficação de embarque, que lhes deixou de ser paga depois da 
execução do Decreto n.' 2.082 de 16 de Janeiro de 1858, 
e lhes compete, conforme o declarou a Ordem n.® l/i8 de 
28 de Abril do mesmo anno á Thesouraria de Fazenda da 
Parahyba; devendo porém o Sr. Inspector ficar na intelli- 
gencia de que os Presidentes das Provindas só podem exercer 
sobre as Thesourarias de Fazenda as attribuições, não alte- 
radas, que lhes confere a Lei de 3 de Outubro de 1834 no 
art. 5.° e seus paragraphos; sendo que pela disposição do 
art. 2.° §§ 10 e 3.^» e § 2.^ do Decreto n.° 736 de 20 de 
Novembro de 1850, não tem elles a faculdade para conhecer 
e menos decidir as duvidas e questões que por ventura se le- 
vantem, quer sobre o assentamento e vencimento dos Empre- 
gados Públicos Geraes, quer acerca da intelligencia e execução 
das Leis, Regulamentos e Instrucções, concernentes á Adminis- 
tração da Fazenda, como foi declarado á Thesouraria de Fa- 
zenda da Província de Pernambuco, pela Ordem n.° 32 de 28 
de Janeiro de 1857. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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H:" 260.— Em 29 de Setembro de Í8õ9.~ Sobre a jurís- 
dicção dos Juizes de Direito em correição a re$peito da 
arrematação e administração dos bens de ausent.es e heranças 
jacentes, subsiste em seu inteiro vigor o arl. 48 do Decreto 
n." 834 de 2 de Outubro de 1857. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
29 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo 'improcedenle a duvida susci- 
tada em presença do Regulamento n." 2.433 de 15 de Junho 
ultimo, se continuão em vigor as disposições do Decreto n.** 
834 de 2 de Outubro de 1857, sobre a jurisdicção dos Juizes 
de Direito em correição a respeito da arrematação e adminis- 
tração dos bens de ausentes e heranças jacentes, opinando 
alguns negativamente, por não ter sido comprehendido no 
citado Regulamento o art 48 do referido Decreto, vou rogar 
a V. Ex. haja de declarar aos Presidentes das Províncias, para 
assim o fazerem constar aos Juizes de Direito, que o art. 48 
do Decreto n.° 834 subsiste em seu inteiro vij^or por força 
do art. 101 do Regulamento n.° 2.433 que só declarou revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. João Lustosa da Cunha Paranaguá. 



N." 261.— GUERRA. — Aviso de 29 de Setembro de 1859. 
Estabelecendo Conselho económico para a Enfermaria 
m,iUtar no Laboratório do Campinho. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
29 de Setembro de 1859. 

Convindo regularisar a administração da Enfermaria esta- 
belecida no Laboratório do Campinho, como prescreve em 
gerai para todas as Enfermarias militares o art. 219 do Re- 
gulamento approvado pelo Decreto n.° 1.900 de 7 de Março 
de 1857; Sua Magestade o Imperador Ha por bem Mandar 
instaurar nesse Estabelecimento hum Conselho Económico 
para a sua administração. E porque o Regulamento dosCon- 

31 
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selhos Económicos dos Corpos do Exercito, creado pè\ò Vé' 
creto n." 1.649 de 6 de Outubro de 1855, nâo hè ádoptavel 
em todas as disposições á EnfermáHá do Caínt^inhò, âltenta 
a especialidade do seu pessoal; Determina b mesmo Atigasto 
Senhor que Vm., fazendo a applicaçâo posSivd do referido 
Regulamento, tenha em vista as Instrucçoes, que este acom- 
panhâo para sua execução. 

Deos Guarde a Vm. — Sebastião do Rego Bartos.-^ 
Sr. Encarregado do Laboratório do Campínho. 



lÉii9trueç0eis a que /»e refere o Airi^o siãj^ra* 



1." O Conselho Económico do Carapinho se comporá do 
Encarregado do Laboratório, do Commandante do destaca- 
mento, do Ajudante do Encarregado, do Fiel dos Armazéns, 
e de hum Agente. 

2.** O Encarregado do Laboratório será o Presidente do 
Conselho Económico, Fiscal o Commandante do destacamento, 
Thesoureiro o Fiel dos Armazéns, Agente hum OfBcial infe* 
rior, sem assento no Conselho. 

3/ O Facultativo que servir na Enfermaria terá assento, 
e voto deliberativo no Conselho. 

4.*^ O Cofre da Enfermaria nao será aberto sem que se 
ache reunido o Conselho. 

5.° Os pedidos do material necessário para a Enfermaria 
serão assignados pelo Facultativo, e rubricados pelo Fiscal, 
verificado que nos armazéns do Estabelecimento não existem 
em reserva os artigos requisitados. Esses pedidos assim le- 
galisados subirão á presença do Governo por intermédio da 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra com officio do 
Encarregado do Laboratório. 

6-* Nenhum acto relativo á receita e despeza da Enfer- 
maria terá validade sem que tenha sido resolvido pelo Con- 
selho Económico. 

7.** Os livros em que se escripturar a receita, e despeza 
da Enfermaria, serão rubricados pelo Fiscal, e de igual modo 
o serão todos os documentos que se houver de archivar. 

8.* O Escripturario do Laboratório será incumbido da 
escripturação da Enfermaria. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, em 29 
de Setembro de 1859. — Libanio Augusto da Cunha Mattos. 
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».• iea. — FA2ÉNDA. — Em30de Setembro de 1859.-- l)e- 

clara que a Freguezia da Taquara está sujeita a ju- 

risdicção civil da Presidência da Parahyba. 

.Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
30 de Setembro de 1859. 

àtigelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do TheSouro Nacional, de conformidade com o Aviso do Minis- 
tério da Justiça de 26 do corrente communíca ao Sr. Ins- 
j^ector da Theâouraria de Fazenda da Província de Pernalnbuco 
que Sua Mageistade o Imperador Houve por bem Decidir que 
a Freguezia da Taquara, no Província da Parahyba, está su- 
jeita á juriâdicçâo civil da respectiva Presidência, e que o seu 
Parocho seja d'ora em diante pago pela Thesouraria da Para- 
hyba^ é tiâo pela de Pernambuco, como até agora tem sido. — 
Angelo Moniz da Silva Ferraz. 

Deu-se cohhèciniento á Thesouraria da Parahyba. 



ÍÍ[.« 283.— JUSTIÇA. — Aviso de 30 de Setembro de 1859. 
JResohendo diversas duvidas a respeito de incomfatihili- 
dádes por suspeição entre os Juizes e seus empregados. 

2." Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Jaheiro, em 30 de Setembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo V. Ex. submettido a consi- 
deração do Governo Imperial a questão suscitada no foro 
do Termo da Abbadia dessa Província, por causa da expedição 
de huma Portaria do 2." Suppicnte do Juiz de Orphãos ao 
respectivo Escrivão dirigida, declarando-lhe não poder servir 
conjunctamente com elle em consequência da affinidade exis- 
tente entre ambos, pelo que nomeara hum cidadão para 
exercer interinamente os oflScios do Juizo, contra o que re- 
presentou a essa Presidência o referido Escrivão; Sua Ma- 
gestade o Imperador, ouvida a Secção de Justiça do Conselho 
de Estado, Houve por bem Conformar-se com o ^eu Parecer, 
por Imperial Resolução de 26 do corrente, e Manda Declarar 
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a V. Ex., não só em solução ao officio de V. Ex. datado de 
8 de Julho ultimo, como para que fique estabelecido e nOo 
se oflereção duvidas futuras, que, quando se der incompa- 
tibilidníle por suspeição: 1.** entre o Juiz proprietário e o 
empre^sulo proprietário vitalício: 2.** entre o Juiz proprie- 
tário e o empregado proprietário amovivel ou o empregado 
supplento: 3." entre o Juiz supplente e o empregado pro- 
prietário vitalicio: e 4.° finalmente entre o Juiz suplente e 
o empregado proprietário amovivel ou o empregado supplente: 
deve observar-se o seguinte: Quanto ao 1/ caso, que, sendo 
a razfio da suspeição anterior á nomeação, fique privado do 
exercício o ultimo nomeado, Juiz ou empregado, porque 
he elle quem dá causa á incompatibilidade; e sendo a sus- 
peição superveniente a nomeação, que recaia o effeito da 
incompatibilidade sobre o empregado do Juizo e não sobre 
o Juiz conforme o decidio o Aviso de 6 de Agosto de 1858; 
Quanto ao 2.° que seja sempre preferido no exercício o Juiz, 
pois não se dão iguaes razões de justiça entre empregados 
amovíveis ou supplentes e empregados vitalícios, para que se 
respeite hum direito que he concedido por toda a vida , e 
do qual só a Lei pode privar: Quanto ao 3.**, que, á vista 
do Aviso de 28 de Julho de 1843, fique inhibido de exercer 
o cargo o Juiz supplente, devendo passar a vara ao imme- 
diato por não convir que hum funccionario supplente pre- 
judique o direito de vitaliciedade de outro empregado: E 
quanto ao 4/ que , em igualdade de círcumstancias, deve 
ser preferido o Juiz, ainda supplente, por assim estar de- 
terminado pelos Avisos de 13 de Dezembro de 1853 e de 
6 de Agosto de 1858, acima citado. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N.*» 264. —Circular do 1.^ de Outubro de 1859. -- Aos 
Presidentes de Províncias. — Declara que o Regulamento 
n.* 2.433 de íò de Junho ultimo não revogou o art. 
48 do Decreto n.° 83A de 2 de Outubro de 1851, que 
está em inteiro vigor. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, 1.*» de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Suscitando-se a duvida de conti- 
nuarem ou não em vigor as disposições do Decreto n.'*834 
de 2 de Outubro de 1851 sobre a jurísdicção dos Juizes de 
Direito, em correição, nas arrematações e administrações dos 
bens de ausentes e heranças jacentes, á vista do Regula- 
mento n."" 2.433 de 15 de Junho ultimo, por isso que não 
eomprehendeu .o art. 48 do citado Decreto; Manda Sua Ma- 
gestade o Imperador Declarar á V. Ex., para o fazer constar 
aos diversos Juizes de Direito dessa Provincia, que o art. 48 
do Decreto n.* 834 está em inteiro vigor, porque o art. 101 
do Regulamento n."* 2.433 só declarou revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Provincia de... 



N.^ 265.— IMPÉRIO. — Aviso do 1.^ de Outubro de 1859, 
Declara que o Aviso de 6 de Julho do corrente anno 
não he interpretativo y mas derogalorio do de 8 de Março 
de 1847. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em o l.^ de Outubro de 1859. 

lilm. e Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios 
(lo Imperix) do Conselho de Estado sobre o oITicio de V. Ex. 
n.^ 70, de 3 de Setembro ultimo, com o qual subníetteu ao 
conhecimento do Governo Imperial o que lhe dirigira o ci- 
dadão Manoel Rodrigues Fernandes, perguntando se pôde 
agora prestar juramento como Juiz de Paz da \ illa de Capivary, 
yisto ter sido declara.do, em Aviso de 6 de Julho deste anno, 
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que não ha incompatibilidade na accumulaçio do mesmf} 
cargo com o de Substituto de Juiz Municipal, que tpm 
servido, e continua a servir, (içando sem eíÍQJto a renuncia 
do referido cargo que fez em 1857, quando foi chamado para 
prestar juramento, porque então estava em vigor p prin- 
cipio da incompatibilidade sobre a reunião dos dous cargos, 
estabelecida no § 1.° do Aviso n.°36, do 8 d^ Março de 
IS/iT, o qual foi revogado pelo citado de 6 de Julho. 

E Sua Magestade o Imperador, Conformando-Se por Sua 
Immediata Resolução de 28 do referido me? de Setembro, 
com o parecer da dita Secção, exarado Qfn Consulta de 1§, 
Manda declarara V. Ex., para o fazer constar áquelle cí4adãQ: 
que não pôde ter lugar o que pretende, por que^tQ | 
decisão do Aviso de 6 de Julho não he íqterpretQtíva, m^ 
derogatorra da do Aviso de 8 dei Março; estabelece direjtq 
novo, que só vigora de sua data em diantis ; p por tanto náq 
pode retrotrabir-se á época anterior, em que vigorava^ qutrq 
direito. 

Deos Guarde a V. Et. — Angelo Moniz daSi)va Ferraz. 
Sr Presidente da Província do Rio de Janeiro, 



N.* 266: — Aviso circular do 1.^ de Outubro de 1859.— 
Determina que os Presidentes das Provindas sujeitem ao 
conhecimento da Assembléa Geral Legislativa^ e do Go- 
verno Imperial não só a approvação que derem aos canh 
promissos de Irmandades^ e alterações que nelles se fizerem^ 

^ como também os Regulamentos^ que expedirem para exe^ 
cação das Leis Provinciaes. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em o 1.® de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado sobre as Leis dessa PrQ« 
vincia promulgadas no anno passado; e Sua Magestade q 
Imperador, Conformando-Se , por Sua Immediata Resolaçãq 
de 28 de Setembro ultimo, com o parecer da dita Secção, 
exarado em Consulta de 18 de Maio deste anno: Manda re- 
commendar a essa Presidência que sujeite ao conhecjm^ntQ 
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ija Assembléa Geral Legislativa, e do Governo Imperial nSo 
só a approvaçáo que der aos Compromissos de Irmandades, 
f{ ás alterações que se fizerem nos mesmos Compromissos, em 
virtude da autorisação que lhe confere a Lei n.*» 88 de 25 de 
Outubro, como também os Regulamentos que expedir para 
çxecução 4as Leis Provi nciaes. O que communico a V. Ex. 
para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sfr Yice-Prpsjdente da Província do Amazonas. 



H.o ^67.— IJfPpRIO.— Aviso circular de 3 de Outubro de 
1859. — Regularisa a remessa dos Relatórios dos Presi- 
d^tes 4(^^ Provindas^ e das Leis, Regulamentos e Ins- 
tfuçções promulgadas nellas. 

3.* Sficçõo. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
dq Iiqp^río em 3 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Não havendo regularidade nas re- 
messas que se fazema e§tá Secretaria de Estado dos Relatórios 
com que 03 Presjdeptes das províncias abrem as sessões das 
Assembléas Lpgisjdtivas, e das Leis das mesmas Assembléas, 
Q Begulapaentps e Instrucções expedidos para a sua execução, 
de conformidade com as ordens expedidas em diversas cir- 
culares deste Ministério, hei por muito recommendada a 
V- Fx. a remessa annual de oito exemplares assim dos 
ditos Relatórios, como das Leis, Regulamentos e Instrucções, 
devendo os exeniplares destes actos, que são destinados para o 
Archivo Publico, ser subscriptos pelo Secretario da Província, e 
apsignados por V. Ex., na forma da Circular de 17 de Fe- 
vereiro de 1844. 

Além da remessa daquelles oito exemplares, enviará 
essa Presidência, também annualmente, e segundo as ordens 
em vigor, hum exemplar dos mesmos Relatórios, Leis, Regula- 
mentos, e Instrucções ao Gabinete Imperial , por intermédio 
desta Secretaria de Estado, e outro a cada huma das Camarás 
Legislativas, e finalmente aos Ministérios dos Negócios da Fa- 
zenda, Justiça, Estrangeiros, Guerra, e Marinha. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Presidente da Província de ... . 
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H.' 268.— FAZENDA.— Em 3 de Outubro de 1859.— H^J 
incompetente o Poder Judiciaria para conhecer e decidir 
de matéria pertencente ao contencioso administrcUivo, qual 
a do lançamento de impostos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
3 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr.— O Procurador Fiscal da Thesouraríá 
de Fazenda dessa Provinda acaba de communicar ao Procurador 
Fiscal do Thesouro que*, oppondo-se Francisco de Paula Mon- 
teiro de Noronha , com embargos á huma execução que lhe 
movia a Fazenda Publica por taxa de escravos, o Juiz dos 
Feitos interino julgara nullo o processo e a Fazenda care- 
cedora de acção , porque o Collector das Rendas Geraes náo 
observara rio lançamento do imposto o Decreto de 11 de 
Abril de 1842, como V. Ex. vèrà das copias juntas. Sendo 
pronunciada por direito a incompetência do Poder Judicial 
para conhecer e decidir de matéria pertencente ao conten- 
cioso administrativo, qual he incontestavelmente a do lan- 
çamento dos impostos, como he expresso, entre outras dis- 
posições antigas e modernas, no art. 3.* § 1.** do Decreto 
orgânico n.** 2.343 de 29 de Janeiro ultimo; convirá que 
V. Ex., iràmettlda como se acha a questão na tela judicia- 
ria por meio dos Embargos que o Procurador Fiscal de- 
clarou ia oppôr á sentença proferida dentro da alçada, pro- 
mova sem perda de tempo o processo de conflicto de juris- 
dicçâo nos termos do art. 24 e seguintes do Regimento 
Provisório de 5 de Fevereiro* de 1842, participando ao 
Procurador Fiscal a decisão que tomar a este respeito , para 
os effeitos legaes. Se porém ao tempo do recebimento deste 
Aviso tiver sido proferida a sentença sobre os Embargos 
oppostos pelo Procurador Fiscal , V. Ex. se absterá de todo 
e qualquer procedimento no sentido acima indicado, pois 
que nesse caso ao mesmo Procurador Fiscal incumbe tentar 
ainda a reforma da mesma sentença pelos meios compe- 
tentes. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N/ 269.— Circular em 3 de Outubro de 1859.— /í^eom- 

menda que os GuarAas das Alfandegas não sejão occU" 

pados em trabalhos estranhos a seus empregos. 

Miuisterío dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro, em 
3 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, que recommendem aos Inspectores 
das Alfandegas não permittâo que os Guardas destas Repar- 
tições sejão occupados em quaesquer trabalhos estranhos a 
seifâ empregos. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.*" 270. —Em 4 de Outubro de 1859.— jRecomm^nda a 
cobrança dos novos e velhos direitos pela creação de Com- 
panhias e Sociedades e confirmação de seus Estatutos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
i de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo a creação de Companhias e 
Sociedades e a confirmação de seus Estatutos sujeitas aos 
novos e velhos direitos, na forma dos §§ 35 e 36 da Tabeliã 
annexa á Lei n.* 243 de 30 de Novembro de 1841; rogo 
a V. Ex. haja de providenciar por intermédio dos Tribunaes 
do Commercio em ordem a que se não registrem os Estatutos 
nem se considerem creadas quaesquer Companhias e Socie- 
dades sem que estejão pagos aquelles direitos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. João Lustosa da Cunha Paranaguá. 



32 



(250) 

N.' 271.— Em 4 de Oatnbro de 1859.— So5f^ os direitos 

novos e velhos devidos pela dispensa das Leis da amor- 

tisação a Corporações de mão-morta. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro em 
4 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo-8e por varias vezes concedido 
dispensa das Leis de amortisaçâo á diversas Coq)oraçoes de 
mâo morta, e não podendo taes dispensas ser levadas a effeito 
sem o pagamento dos novos e velhos direitos, na fórma do 
§ 32 da Tabeliã annexa á Lei n.^ 243 de 30 de Novembro 
de 1841 ; rogo a V. Ex. haja de expedir suas ordens aos 
Provedores de Capellas e aos Juizes de Direito em correc- 
ção, a fim de obstar que alguma dessas Corporações entre 
no gozo de taes dispensas sem pagar os respectivos direitos; 
devendo considerar-se de nenhum efifeito a acquisiçdo de quaes- 
quer bens neste sentido, na fórma das Leis de amortisaçSo, 
pelas que procederem de modo contrario; providenciando 
outrosim de maneira que não adquirão as mesmas Corporações 
bens de raiz por valores fictícios e abaixo dos reaes. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. João Lustosa da Cunha Paranaguá. 



N.° 272. — IMPÉRIO.— Aviso de 4 de Outubro de 1859.— 
Providencia para que as corporações de mõuhmorta não con* 
tinuem a fazer acquisição de bens de raiz sem a necessária 
licença dó Governo Imperial 9 e sem o pagamento dos 
impostos devidos á Fazenda Nacional. 

3.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em A de Outubro de 1859. 

* 

Illm. e Exm. Sr. — Constando a Sua Magestade o Im- 
perador que as corporações de mão-morta costumáo fazer 
acquisição de bens de raiz sem a necessária licença do Go- 
verno Imperial, julgando-se habilitadas para isso á vista 
das simples autorisações concedidas pelo Poder Legislativo» 
o que além de ser irregular, prejudica os interesses da 
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F^ifsnda Public^» qne assim deixa de perceber por taes 
licenças ps impostos que por ellas são devidos ; Ha por bem 
o Mesmo Augusto Senhor que V. Ex. tome as providencias ne- 
cessárias i|fim de que os Juizes de Capell^s e Resíduos nas contas 
que tomarem ás referidas corporações, sujeitas á sua juris- 
dicçSo, e bem assim os Juizes de Direito nas correições que 
fizerem, exijão a apresentação da sobredita licença do Go- 
verno Imperial, com o conhecimento do pagamento dos res- 
pectivos direitos, sello, e emolumentos, regulando-se, quanto 
a estes, pela tabeliã annexa ao Decreto n."* 3^i6 de 30 de 
jlliirw.de ^844. 

I)eos Quarde a V. Ex. —^Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. João Lustosa da Clqnha Paranaguá. 



pr.* Sí73-—GjDERRA.~ Aviso de 4 de Outubro de 1859. -r 
Determinando ao Ajudante General do Exercito que faça 
constar em Ordeiin do dia que tornar-se-ha digna da mais 
sepera censura^ independentemente das penas da Leiy toda 
q praça do Exercito de qualquer categoria^ que re- 
correr 4 imprensa para provocar conflictos e desrespeitar 
sms Superiores. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra era 
4 de Outubro de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Acontecendo que alguns OlTiciaes do 
Exercito esquecidos dos deveres , que lhe são impostos pelas 
Leis, e Regulamentos Militares, apresentão-se muitas vezes 
pela joipreQsa, ora censurando seus Superiores, ora discu- 
tindo oi^jeçtps de serviço Militar, e não podendo resultar de 
semelhante procedimento se nao o enfraquecimento da dis- 
ciplina, e respeito, que mutuamente devem-se os Membros 
4^ táo di^tincta corporação, disciplina e respeito sem que a 
força armada náo corresponderá ao nobre fim de sua creação: 
cumpre que V. Ex. faça constar em ordem do dia, que tor- 

3^l*-se-ha digna da mais severa censura , independentemente 
as penas da Lei, toda a praça do Exercito qualquer que 
lipja 9 sua pategpria , que recorra á imprensa para provocar 
g€^^\c\m e 46$respeitar seus superiores; devendo os Militares» 
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que se julgarem offendidos em seus direitos, representar, 
pelos transmites legaes, ao Governo Imperial, que a nenhum 
faltará com a devida justiça. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros.— 
Sr. Barão de Suruhy. 



N.° 27ii. — Aviso de 4 de Outubro de 1859. — Declarando 
que 08 escravos da Nação, nenhum direito tem 

apagamento de jornal. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
4 de Outubro de 1859. 

Inteirado, pelo seu ollicio n.* 140 do 1.** do corrente, 
do fornecimento que se faz aos escravos da Nação Glementíno, 
Jeronymo, Ouvidio, e Valentim, oDQciaes de carpinteiro ao 
serviço da Fabrica da Pólvora ; declaro a Vm. que, sendo 
elles escravos, nenhum direito tem a pagamento de Jornal , 
tanto mais que o vestuário e sustento que recebem he mui 
suíDciente para que se lhes deva abonar mais algum venci- 
mento. 

Deos Guarde a Vm. — Sebastião do Rego Barros. — Sr. 
Coronel Director da Fabrica da Pólvora. 



N.o 275. — IMPÉRIO.— Aviso de 5 de Outubro de 1859.— 

Declara que aos Secretários das Faculdades de 

Direito não compete aposentadoria, 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 5 de Outubro de 1859. 

Sendo ouvida a Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho de Estado sobre a aposentadoria requerida pelo Conse- 
lheiro Dr. José Maria de Avellar Brotero no lugar de Secretario 
da Faculdade de Direito de S. Paulo, que exerce como Lente 
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mais antigo da mesma Faculdade, Sua Magestade o Impe- 
rador, Conformando-Se, por Sua Immediata Resolução de 6 
do mez findo, com o parecer da referida Secção, exarado 
na Consulta de 31 de Agosto ultimo. Manda declarar que 
não pode ter lugar a aposentadoria requerida, porque o cargo 
de Secretario, que o peticionário exerce em virtude dos antigos 
estatutos das Faculdades de Direito, não he hum lugar iso- 
lado, e creado especialmente, porém annexo ao de Lente 
mais antigo. 

O que communico á V. Ex. em resposta ao seu oííicio 
de 16 de Junho deste anno, e que faça constar ao pelicio- 
nario. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferra?. 
Sr. Director interino da Faculdade de Direito de S. Paulo. 



N.*» 276. — FAZENDA.— Em 5 de Outubro de 1859. — /«5- 

trucções para a execução do Decreto n."* 2.474 

de 24 de Setembro ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro, em 
5 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, para a boa execução do Decreto n.* 
2.474 de 24 de Setembro do corrente anno, ordena que 
se observe o seguinte: 

1.** O Decreto n.** 2.474 de 24 de Setembro do corrente 
anno terá eíFeito e vigor no Município da Corte e Províncias, 
logo que fôr publicado nos periódicos que costumão imprimir 
os Actos do Governo, em relação ás mercadorias que ainda 
nâo tiverem tido descarga ou entrada nos armazéns da Al- 
fandega. 

Quanto porém ás que a esse tempo estiverem em deposito, 
proceder-se-ha nos termos do art. 5.** do mesmo Decreto; e, 
vencido os prazos de trinta e sessenta dias, cobrar-se-ha a arma- 
zenagem, na forma e segundo a proporção marcada no art. 2.**, 
desde a data de sua descarga ou entrada nos depósitos e arma- 
zéns da Alfandega. 

2.** A armazenagem das mercadorias exceptuadas pelo 
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art. 1.^ § 1.** do citado Decreto que na forma doé IK^gtilá^ 
mentos fiscaes gozão de franquia de direitos» devei ser calculada 
e cobrada como se taes mercadorias fossem sujeitas a díreitoí^ 
de consumo na razão de trinta por cento ad valorem, quando 
nao tcnhao taxa especial na Tarifa. 

3."* A armazenagem dos sobresalentes he devida, findos 
os seis mezes de estada e deposito livre, de que trata ú JJ i." 
do art. 2."* do mesmo Decreto, desde a data da sua descafgst 
ou deposito. 

4.'' Pelo que respeita á armazenagem das mercadorias das 
embarcações arribadas seguir-se-ha a pratica observada até D 
presente, quando descarreguem parte de sua carga e utensílios. 

5.® Em todos os casos em que se der demdra de mer- 
cadorias despachadas e esta fôr devida a embaraços inde- 
pendentes de facto ou vontade do despachante, vencido o 
prazo de estada livre, a armazenagem não será cobrada con- 
forme a regra estabelecida pelo art. 6.° do citado Decreto, 
cm quanto taes embaraços não cessarem. 

6.** Se houver demora na publicação do referido Decreto 
nos periódicos de que tratão estas Instrucções, as TheSõtí^ 
rarias de Fazenda o mandarão imprimir naquelles que tiverem 
maior circulação, preferindo sempre os que forem propria- 
mente destinados á publicações docommercio. — Angelo Moniz 
da Silva Ferraz. 



N."* 277. — Circular em 5 de Outubro de 1859. — Âà a$sú^ 
dações bancarias só ficão sujeitas ás disposiçôeà do Èe- 
creio n.** 2.490 de 30 de Setembro deste annd relaiiiías^ 
ao pagamento de seus bilhetes ou escriptos depois de findú 
o semestre a que corresponder o sello que houverem page 
sobre o total da emissão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 5 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal áé 
Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores daS the- 
sourarias de Fazenda que na execução do Decreto n.' 2.490 
de 30 de Setembro do corrente anno attendão a que as 
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nBSodações bancariaiS só ficão sujeitas ás disposições do mesmo 
Decreto relativas ao pagamento do sello de seus bilhetes ou 
escriptos depois de findo o semestre a que corresponder o 
sello que houvereni pago sobre o total da emissão autorisada 
em seus respectivos Estatutos, na forma da Lei n.* 663 de 
6 de Setembro de 1852. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.** 278.— GUERRA.— Aviso de 6 de Outubro de 1859.— 
Declarando que se poderá prescindir de coníracto para for-- 
necimento de géneros^ quando se conhecer que ha conluio 
entre ós fornecedores. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
6 de Outubro de 1859. 

Concordando com a informação da Contadoria Geral da 
Guerra, datada de 27 de Setembro findo, dada sobre o con- 
tracto por Vm. celebrado com José Carvalho de Souza Figueiró, 
para o fornecimento de géneros alimentícios aos escravos e 
africanas livres da Fabrica da Pólvora, do 1.' de Outubro 
a 31 de Dezembro do corrente anno; declaro a Vm. para 
seu governo, que, quando recoiíhecer, pelo excessivo preço 
dos géneros, haver conluio entre os fornecedores, poderá 
prescindir de contracto e fazer o fornecimento pelo modo que 
Vm. julgar menos oneroso á Fazenda publica; precedendo 
todavia approvaçdo do Governo para esse fim. 

Deos Guarde a Vm. — Sebastião do Rego Barros. — Sr. 
Coronei Director da Fabrica da Pólvora. 



N.* 279.— JUSTIÇA.— Portaria de 6 de Outubro de 1859. 
Declara aos Tribunaes do Commercio que não devem re- 
gistrar Estatutos de quaesquer Conipanhias e Sociedades, 
nem considera-las creadasy sem que estejão pagos os novos 
e velhos direitos. 

Sendo a creação de Companhias e Sociedades e a con- 
firmação de seus Estatutos sujeitos aos novos e velhos direitos 
na forma dos § 35 e 36 da Tabeliã, annexa á Lei n.''243 
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de 30 de Novembro de 1841, Manda Sua Magestade o Im- 
perador, pela Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça ^ 
Declarar ao Tribunal do Comraercio de . . . que não deve re- 
gistrar os Estatutos nem considerar creadas quaesquer Com- 
panhias e Sociedades sem que estejâo pagos os referidos di- 
reitos. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1859. 
João Lustosa da Cunha Paranaguá. 



N.o 280.— FAZENDA.~Em 6 de Outubro de 1859.— So6r<? 
a isenção concedida pelo Alvará de 17 de Junho de 1809 
aos ascendentes e descendentes que são herdeiros forçados 
em relação aos que por affmidade se considerão ta^s. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
6 de Outubro de 1859. 

Em solução ao olBcio de 26 de Junho de 1858, em que 
o Administrador da Recebedoria do Municipio expõe as se- 
guintes duvidas: 1.* se a isenção concedida pelo Alvará de 
17 de Junho de 1809 §§ 8.° e 9.*' aos ascendentes, e des- 
cendentes que sào herdeiros forçados^ também approveíta aos 
que por aílinidade se considerão taes: 2.^ no caso affirma* 
tivo, se o mesmo favor tem logar ainda depois da dissolução 
do matrimonio, visto que subsiste a aOTmidade: se depende 
de que haja communhão de bens entre o affim herdeiro ou 
legatário e seu cônjuge ascendente ou descendente do testador: 
respoiída V. S. : 1.** que não constando ser exclusivo da com« 
munhão o casamento contrahido pelo legatário com a neta 
do testador e não tendo esta deixado os bens ao dito legatá- 
rio com a clausula de não se communicarem , he claro què 
o legado foi adquirido em commum, estando por tanto isento 
da taxa conforme o Alvará de 17 de Junho de 1809 § 9.®, 
Decreto de 8 de Março de 1854 e circular de 6 de Fevereiro 
de 1856: 2.° que a isenção concedida pelo Alvará citado 
§§ 8.° e 9.° não approveita aos ascendentes e descendentes 
por aílinidade por óbvios motivos. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz, 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 
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N/ 281 . — Circular de (5 de Outubro de 1859. — ^ multa 
io art. 199 do Regulamento de 22 de Junho de 1836 
deverá ser imposta pelos Inspectores das Alfandegas quando 
lhes forem presentes as notas para serem distribuídas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
6 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarlas de Fazenda, para sua íntelligencia e para o fazerem 
constar a quem convier, que a multa do art. 199 do Re- 
gulamento de 22 de Junho de 1836 deverá ser imposta pelos 
Inspectores das Alfandegas quando lhes forem presentes as 
notas para serem distribuídas, afim de que haja sempre huma 
decisão, base legal para a interposição dos recursos, sem a 
qual ndo podem as Instancias Administrativas Superiores tomar 
conhecimento dos recursos concernentes ás multas desta na- 
tureza, ainda que appareça no fim das notas a declaração 
do Feitor a que se refere o citado artigo. — Angelo Moniz dâ 
Silva Ferraz. 



N.* 282. —Em 7 de Outubro de iSò9. — Explica a dis- 
posição do Aviso, de 3 de Outubro de 1856, acerca da 
applicação da pena de commisso aos foreiros de terrenos 
de marinhas y quando alienão todo ou parte dos prazos, 

- Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Outubro de 1859. : 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em resposta ao oílicio n."" 36 do Sr. 
Iní^pector da Thesouraria de Fazenda da JProvincia do Ma- 
ranhão, de 10 de Abril do anno passado, informando que, 
quando chega ao seu conhecimento alguma transferencia de 
domínio útil de todo ou parte de qualquer terreno de ma- 
rinha» por venda ou doação, determina ao encarregado das 
medires e demarcações que faça lavrar novo termo de afo- 
ramento, assignado por clle, pelo EserivSo» pelo Procurador 

33 
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Fiscal e pelo novo concessionário, prescindindo da assignatura 
dos avaliadores» por n&o haver aUeraçdo no foro, eipedindo-se 
depois o titulo; accrescentando que deste modo he que se 
tem executado o Aviso n."" 324 de 3 de Outubro de 1856; 
declara ao mesmo Sr. Inspector que, se entende que o citado 
Aviso releva os foreiros da pena do commisso quando alienâo 
todo ou parte do prazo, labora em engano; pois que teve 
elle por fim, assim como o de 11 de Janeiro de 1856, solver 
a duvida que se offerecia sobre ser, ou não, extensiva ás 
marinhas a regra de indivisibilidade do prazo por glebas, e 
eleição de cabecel, mas não derogou a regra da necessidade 
do consentimento do senhorio para a divisão ou subdivisão 
e seus consequentes jurídicos ; e por tanto que, requeren- 
do-se a divisdo e subdivisão, pago o foro vencido e o lau- 
demio, se deverá expedir a licença para aquelle fim, e 
depois, apresentada a escriptura , lavrar-se novo termo na 
Secção do Contencioso, assignado pelo concessionário e pelo 
Procurador Fiscal, passando-se então o título, á vista do 
qual se farão as notas precisas no assentamento ; sendo que 
DO caso de duvidas, que por essa occasiâo se levantem, a 
respeito dos mesmos terrenos, se deverá recorrer ás me- 
dições, cujas despezas correrão por conta das partes inte- 
ressadas. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 283. — Circular em 7 de Outubro de 1859. — Fica exUn- 
swa a quaesquer Sociedades ou Companhias que esUverem 
funccionando a disposição da Circular n." Ji2 de ò do 
corrente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda que a disposição da Circular n/ 42 de 
5 do corrente fica extensiva a qu^esquer Sociedades ou Com- 
panhias que e&tiverem funccionando. —Angelo Moniz da ^Iva 
Ferraz. 
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N.^ 284. — Circular em 7 de Outubro de 1859. — Pód^^ 
admittir no prazo de 30 dias , depois do qual deve ter exe- 
cucção o Decreto n.' 2.490 de 30 de Setembro do corrente 
anno , ao pagamento do sello sobre seu fundo capital as 
Associações e Companhias que nào tiverem satisfeito esse 
imposto até a presente data. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, que no prazo de trinta dias, depois do 
qual deve ter execução o Decreto n." 2.490 de 30 de Se- 
tembro próximo passado, conforme o arl. 16 do mesmo Decreto, 
póde-se admittir ao pagamento do sello sobre seu fundo ca- 
pital as Associações e Companhias que nâo tiverem satisfeito 
esse imposto até a presente data . — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 285.— Circular de 7 de Outubro de 1859. —O panno 
de lixa he assemelhado ao papel da mesma qualidade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro, 
em 7 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sotirarias de Fazenda, para sua intelligencia e devida execução, 
que foi approvada a assemelhaçfio feita pela Alfandega do 
Pará, na forma do art. 6.' § A.? das Disposições Prelimi- 
nares da Tarifa, do panno de lixa ao papel da mesma qua- 
lidade. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.^ 286. — Circular em 7 de Outubro de iÍ5Q. —Substituição 
das notas de &0^000 da 3/ estampa^ pap^l roxo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 7 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo resolvido a substituição das 
notas de 50^^000, da 3/ estampa, papel roxo, em cuja classe 
tem apparecido falsas, ordena aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda que, fazendo publicar esta resolução por 
annuncios nos periódicos da Província, e por editaes afixados 
em todos os Municípios, procedão á referida substituição, 
empregando nella os saldos disponíveis das mesmas Thesoura- 
rias, remeltendo ao Thesouro na forma das ordens , as notas 
que se houverem substituído até o fim de Dezembro do corrente 
anno, e continuando a fazer taes remessas dahi em diante no 
fim de cada dous mezes. 

Nos annuncios e editaes se fará a declaração de que em 
tempo competente se marcará o dia em que deve principiar 
o desconto da Lei no valor das notas que nSo tiverem sido 
até então substituídas. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.*» 287. -^IMPÉRIO.— Aviso de 7 de Outubro de 1859. — 
Approva a decisão que deu o Presidente da Provinda de 
Santa Catharina sobre a faculdade, que tem as Camarás 
Municipaes , de nomear quem substitua os respectivos 
Secretários nas suas faltas e impedimentos^ huma vez que 
taes nomeações não recaião em pessoas que occupem cargos 
ou officios^ cujo exercido fór incompativel com o do dito 
emprego. 

3." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 7 de Outubro de 1859. 

Illm. Exm. Sr. — Foi presente ao Governo Imperial o 
officio de V. Ex. n.**65 de 29 de Setembro ultimo, com o qual 
submctte ao conhecimento do mesmo Governo, 1 .** o que lhe 
dirigio a Camará Municipal de Porto Bello representando sobre 
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a falta de Secretario, visto como o que occupa esse emprego 
escusa-se de continuar a serví-Io por estar enfermo, eo que 
fora nomeado para o substituir também ndo quer exerce-Io , 
por nâo Ih'o permíttirem os muitos trabalhos do seu oílicio de 
Escrivão do Juízo Municipal e de Orphãos, e não ha fioal- 
mente pessoa suíTiciente que aceite o dito emprego ; 2.'' asolução 
que V. Ex. deu ao referido ofBcio, declarando que, não tendo 
os Secretários das Gamaras Municipaes substituto marcado em 
Lei, podem ellas nomear a quem julgarem conveniente para 
substitui-los nas suas faltas e impedimentos , conforme o Aviso 
de 13 de Fevereiro de 1829, huma vez porém que não chamem 
para esta substituição pessoas , que occupem cargos ou oilicios , 
cujo exercicio fòr incompativel com o do emprego de Secretario. 

A decisão de V. Ex. he conforme , na 1.* parte, ao Aviso 
em que a fundou, e na 2/ ao Decreto do Poder Legislativo 
n.* 371 de 20 de Setembro de 1845, a vários Avisos 
que prohibem a accumulação do exercicio do emprego de Se- 
cretario da Gamara Municipal com o de Vereador, e finalmente 
aos Avisos n.* 130 de 30 de Setembro de 1847 , e de 26 de 
de Abril de 1849 § 6.* que declaráo ser incompativel o mesmo 
exercicio com o de Escrivão de coUectoria, e de Escrivão 
de Orpháos. 

Observo porém a V. Ex. que o embaraço da referida Ga- 
mara Municipal, segundo a exposição que ella faz, não parece 
provir de ignorância ou duvida a respeito da autoridade a quem 
compete a nomeação de Secretario, ou de pessoa que o Su- 
bstitua , hypotheses sobre que assentou a decisão de Y. Ex. ; 
mas sim da falta de individuo habilitado que queira occupar 
esse emprego. 

Gonvémpois queV. Ex., informando-se do que realmente 
embaraça a dita Gamara para poder funccionar, remova os 
obstáculos que ella tenha encontrado, ou represente ao Go* 
verno Imperial , se as medidas , de que fôr preciso lançar 
mão, excederem á alçada dessa Presidência. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Si^ya Ferraz. — 
Sr. Vice-presidente da Província de Santa Catharina 
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N/ 288. —FAZENDA.— Gircalar em 8 de Outubro de 1859. 
Sobre aditnMío dos terrenos de Marinhas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
8 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das Thesou- 
rarias de Fazenda que o Aviso de 3 de Outubro de 1856 ndo 
releva os foreiros dos terrenos de Marinhas da pena de com- 
misso quando alienSo todo ou parte do prazo, pois que teve 
elie por fim, assim como o de 11 de Janeiro de 1856, solver a 
duvida que se offerecía sobre ser ou ndo extensiva ás marinhas a 
regra d^ indivisibilidade do prazo por glebas e eleiç&o por ca- 
becel, mas derogou a regra da necessidade do consentimento 
do Senhorio para divisão ou subdivisão e seus consequentes 
jurídicos ; e portanto que requerendo-se a divisão ou subdi- 
visão, pago o foro vencido e o iaudemio, se deverá expedir a 
licença para aquelle fim, e depois, apresentada a escriptura, 
lavrar-se novo termo na Secção do Contencioso, assignado pelo 
CQncessionario e Procurador Fiscal, passando-se então o Titulo, 
^yi|í£íla do qual se farão as notas precisas no assentamento ; 
sendo que no caso de duvidas que por essa oçcasião se le- 
vantem a respeito dos mesmos terrenos se deverá recorrer ás 
medições, cujas despesas correrão por conta das partes interes- 
sadas. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



."» 



N.'» 289.— JUSTIÇA. —Aviso Circular de 10 de Outubro de 

1859. — Declara o tempo em que se devem julgar ta- 

cantes e devolutos para o Estado os bens das heranças. 

Ministério dos Negócios da Justiça, Rio de Janeiro em 
10 de Outubro de 1859. 

Illm. Exm. Sr. — Resultando da combinação dos arts. 51 
a 55 do Regulamento mandado executar pelo Decreto n."" 2.433 
de 15 de Junho ultimo, que, só hum anno depois de concluído 
o inventario, se devem julgar vacantes e defOlutos para e 
Estado os bens das heranças, e não antes, embora, findo o prazo 
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dos editaes de que tratsr o arL 32 do mesmo Regulamento» 
Dão tenhâo apparecido os herdeiros para habilitarem^se ; 
Ordena Sua Magestade o Imperador a Y. Ex. que assim o 
faça constar aos diversos Juizes de Orphaos e ausentes dessa 
Província. 

Deos Guarde a V. Ex. — Jofio Lustosa da Cunha Pa- 
ranaguá. — Sr. Presidente da Província de 



N.' 290. — FAZENDA.— Circular em 11 de Outubro de 1859. 
Devem ser escripios em papel almãço todos os documentos 
que tenhão de subir ao conhecimento do Ministro da Fa- 
zenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
11 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, para a devida intelligencià e eiecuçao, 
e aOm de que o façdo constar ás Repartições que lhe são 
subordinadas, que devem ser escriptos em papel almasáò todos 
os oíEcíos, informações e quaesquer documentos que tenhdo 
de subir ao conhecimento do Ministro da Fazenda. — Angelo 
Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 291 . — Circular em 11 de Outubro àelS59. — Os Es- 
cripturarios, Amanuenses e Guardas devem ser revezados 
nos differentes serviços e não exclusivamente applicados a 
hum certo e determinado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
11 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores das The* 
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jiourarias de Fazenda que recommendem nas Alfandegas « 
que os respectivos Escripturarios» Amanuenses e Guardas sejilio 
revezados nos differentes serviços e nfio eiclusivamente appli- 
cados a hum certo e determinado, pratica esta que contraria 
o fim de se habilitarem em todos os ramos do mesmo serviço. 
— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.^292.— MARINHA. — Aviso de 11 de Outubro de 1889. — 
Manda observar a tabeliã das ajudas de eusto dos Officiaes dó 
Corpo da Armada e das Classes a elle annexaSy quando forem 
mandados da Corte em commissâo á Provinda de Matto-Grosso. 

3.^ Secção, llio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Marinha em 11 de Outubro de 1859. 

Sua Magestade Õ Imperador Ha por bem que se observe 
a inclusa tabeliã, assignada pelo Conselheiro Director Geral 
desta Secretaria de £stado, marcando as ajudas de custo, que 
devem ser abonadas aos Officiaes do Corpo da Armada, e das 
Classes a elle annexas, quando forem mandados da Corte «m 
commissâo á Província de Matto-Grosso: o que communico a 
V. S. para sua intelligencia e execução. 

Reitero os votos da estima e consideração, que a V. S. 
tributo. —Francisco Xavier Paes Barreto, —Ao Sr. António José 
da Silva. 
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Tabeliã das ajudas de custo, que devem ser 
abonadas aos Oilfieiaes do Corpo d' Armada^ 
e das Classes a elle annexas, quando forem 
mandados da Corte em eomniissâo á Pro- 
víncia de llatto-Cirosso. 



POSTOS E CLASSES- 



OíBciaes Generacs 

Offlciaes Superiores 

1 o», eS.o» Tenentes 

Guardas Marinhas, Pilotos, 
Commissarios, e Escrivães, 
eMachinistas de t.» Classe. . 

Mestres, Guardiães, Fieis, 
Machinistas de ?.* e 3.* 
Clâsse, e Artistas 



Aos que seguirem 
por mar. 



Máximo» 1 Minimo. 



i.ooopoo 

760^000 
5OOS000 

550S000 



800^000 
6008000 
400S000 

200JJOOO 

» 



Aos que segairem 
por terra. 



Máximo é 



S.OOOfíOOO 
1.500^000 
1 .OOOfiOOO 

500S000 

300^000 



Minimo. 



1.600^000 

1.2008000 

800^000 

400^000 

1^50^000 



Observações. 

1.^ o Capitão d« Mar e Guerra, ctue fôr commândãr a Estação Naval» 
terá a mesma ajuda de custo marcada para os Officiaes Generaes. 

2.* Aos Officiaes das Classes annexas^ não especiflcados nesta tabeliã, 
se abonará a mesma ajuda de custo -dos Offíciaes da Armada de igual gra- 
duação. 

3.* Os Capellâes extranumerarios serão ec|uiparad09 aos do numero. 

4.» Os Omciaes e mais praças, que seguirem por mar, terão passagem 
]>aga pelo Governo, e gozarão dos vencimentos e vantagens, que lhes com* 
petirem com excepção das comedorias e rações, que vencerem durante a 
viagem, quando o transporte tiver lugar em navio mercante. 

5.» Aos Officiaes e mais praças, que regressarem á CÓrte por terra, se 
abonará o minimo da respectiva ajuda de custo. 

6.^ O gráo da ajuda de custo será Oxado pelo Governo, segundo a na^ 
tureza da commissão, e entras çircumstancias, que a ella se liguem. 

Secretaria de Estado dos Negócios da Marmha, em 11 de Outubro de 
1859. —Franmco Xavier Bomtempo. 



34 
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N." 293.— IMPÉRIO.— Aviso de 12 de Outnbro de 1859* 
Declara: t."* que' as AssemUéas Legislativas Provinciaes 
sào competentes somente fará estabelecerem regras para as 
aposentadorias 9 jubilações e reformas de Empregados Pro^ 
vinciaes, mas nào para decreta-las em favor de certos e 
determinados individuos; 2."* que he offensivo da Consti- 
tuição j por entender com direitos de importação^ o imposto 
de 10 por 7o sobre o produeto liquido das arrematações 
das embarcações naufragadas^ e dos respectivos generoSy a 
qual foi estatuido no art. à-^ $ 2^ da Lei ».* 429 da 
Provinda do Rio Grande do Norte. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 12 de Outubro de 1859. 



Illra. e Exm. Sr. — Sendo ouvida a Secção dos Nego- 
cio» do Império do Conselho de Estado sobre as leis dessa' 
Província, promulgadas no anno passado. Sua Magestade o 
Imperador, Gonformando-Se, por Sua Immediata Resolução 
de 28 de Setembro ultimo, com o parecer da dita Secção 
exarado em Consulta de 26 do dito mez, Manda declarar 
a V. Ex. que houve exorbitância das attribuições conferidas 
ás Assembléas Provinciaes nas disposições do Decreto n." 366 
de 19 de Julho, que autorisou a jubílação de hum Professor 
de Latira, e do art. 2i da Lei n.** 429 de 13 de Setembro, 
que approvou a aposentadoria concedida ao Lente do Latíin 
do Athencu, pois que, segundo por vezes tem sido declarado, 
as Assembléas Provinciaes sHo competentes somente para esta- 
belecerem regras para as aposentadorias, jubilações^ e reformas 
dô Empregados Provinciaes, mas nOo para decreta-las em fairor 
de eerlos e determinados individuos. 

Observou também a Secção que o artigo 4." § 25 da 
citada Lei n • 429, que estabelece para ser pago pelos 
arrematantes o imposto de 10 por 7* sobre o produeto lí- 
quido das arrematações das embarcações naufragadas, e 
dos respectivos géneros, he oífensivo da Constituição, porque 
o entendeu com direitos de importação. 

Como porém esta matéria he da competência do Mi- 
nistério da Fazenda, nesta data oITicfo ao mesmo Ministério para 
resolver o que melhor convier sobre o referido artigo. 
O mesmo destino dou á representaçSo que acerca de seme- 
lhante imposto dirigirão a V. Ei. vários Negociantes dessa 
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Província, e que acompanhou o oficio da V. Ex. n."" 169 de 
13 de Agosto ullímo. 

Deos Guarde a V, Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz- 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sorle, 



Repartição Geral tiai» Terras Publleas. 

N/ 294. — Aviso N.» 40 de 12 de Outubro de 1859. ~ 

Solvê duvidas sobre a creação da Colónia ^Militar 

entre a Constituição e Parnahiba. 

lílm. e Exm. Sr. — Solvendo as duvidas propostas pelo 
Director da Colónia Militar, que vai estabelecer-se entre a 
Cidade da Constituição e a Villa de Santa Anna da Parnahyba^ 
e por y* Ex. transmittídas em olTicio n."" 81 de 30 do pas- 
sado, declaro: 

1.' Que a légua quadrada que tem de pertencer á Co- 
lónia será em terras devolutas, e na localidade que mais 
azada fòr para que á mesma Colónia possa satisfazer o fim 
de sua creaçâo. 

2.* Que o art. 1/ do respectivo regulamento incumbe ao 
Presidente designar a quantidade e posição do terreno, dis- 
tricto da Colónia, pois que mais esclarecimentos e dados de- 
verá ter sobre o territoiio da Província do que o Governo 
Imperial. Entretanto declaro a V. Ex. que o dito districto 
deverá ser contíguo á legua quadrada ou contè-la ; e quanto 
á extensão, será ella tal que po^sa ser protegida pela Colónia. 

3.* t}ue a legua quadrada da Colónia será em terras pu- 
blicas, nSo havendo necessidade de fazer despezas comaacqui- 
siçdo de terrenos particulares, havendo sobre a estrada da 
Constituição á Parnahyba tao grande quantidade de terras 
dovolutas. V 

4.* Que o Governo nfio tem dados para orçar as quantias 
que se deverão dispender com as explorações para se reco- 
nhecer o ponto, em que a colónia terá de ser assentada, nem 
com o levantamento dos arranchamentos provisórios e der- 
rubadas. 

Se essa Presidência nSo possuir também esclarecimentos 
necessários, recommende V. Ex. ao Capitão Director que 
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proceda com a máxima economia fazendo V. £x. adiantar, 
além dos soldos, etapes, &c., a quantia de 10:000$ para 
ir ocçorrendo ás despezas das explorações , derrubadas e abar* 
r>acamentos. 

As obras definitivas lAo devem ser começadas sem planta 
e orçamento approvados pelo Governo Imperial. 

O que tuj}o communico a V. Ex. para sua intelligençia 
e execução, 

Deos Guarde a V, Ex. — Angelo Mòni^ da Silva Ferra*. 
Sr. Presidente da Provinda de S. Paulo. 



N.' 295. — FAZENDA.— Em 12 de Outubro de 1859.— O 
emphffteuse resultante das concessões de marinhas se deve 
reger exclusivamente pelos principios dos prazos ^ a respeito 
dos quaes não se páde tolerar a reducçào na pensão^ que 
he apenas hunM contribuição módica, em reeonhecimeniQ 
do dominio directa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, Bio de Janeiro 
em 12 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda de Pernambuco, que foi indeferido o 
requerimento, que acompanhou o oíBcio da Presidência da 
Província, n."* 227 de 29 de Julho ultimo, no qual Bento 
de Souza Ramos pede reducçSo do fôro, que paga, por hum 
terreno e alagado de marinha na rua da Gloria do bairro 
da Boa Vista, visto que, além de nâo constar que houvesse 
reclamação alguma do antecessor do Supplicante a respeito 
da base para o arbitramento do foro nos termos dos arts. 9.* 
e 10 das Instrucções de 14 de Novembro de 1832, accresce 
que o emphyteuse resultante das concessões de marinhas se 
deve reger exclusivamente peíos principies dos prazos, a res- 
peito dos quaes nao se pôde tolerar a reducçào na pensão, 
que he apenas huma contribuição módica cm reconhecimento 
do domínio directo, como já foi declarado pela Circular de 
20 de Agosto de 1835. — Angelo xMoniz da Silva Ferraz. 
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N/ 296. — Circular em 13 de Outubro de 1859. —Sobre 
a execução do Tratado de commercio de 4 de Setembro 
de 1857 celebrado entre o Império e a Republica Oriental 
do Uruguay, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
13 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, considerando que o Tratado de Com- 
mercio de 4 de Setembro de 1857, celebrado entre o Império 
e a Republica Oriental do Uruguay, e mandado executar pelo 
Decreto n."" 2.269 de 2 de Outubro do anno próximo passado» 
deve ter em todas as Alfandegas huma execução uniforme 
e ao mesmo tempo conforme ao verdadeiro sentido de suas 
estipulações, declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias 
de Fazenda, para que o facão constar ás Repartições com- 
petentes, que a reducçdo dos direitos de consumo de que 
gozâo, nos termos do art. 5.*' do mesmo Tratado, os pro- 
duetos, naluraes e agrícolas daquella Republica introduzidos 
directamente de seus portos nos portos alfandegados do Im- 
pério, deve*ser calculada, nâo sobre a importância a que 
montar a liquidação de cada despacho em relação aos direitos 
da Tarifa, mas sobre o imposto estabelecido na mesma Ta- 
rifa; por quanto, apezar de não ser esta a intelligencia a 
mais fiscal, he todavia a que melhor traduz o espirito e 
fim do Tratado, que por conveniências politicas propôz-se a 
trazer progressivamente a abolição dos direitos fiscaes e pro- 
tectores sobre os productos naturaes e agrícolas dos dous 
paizes, e por fim livre permuta; consequentemente, se era 
algumas Alfandegas se tem adoptado nos despachos huma 
intelligencia contraria a que fica referida, devem ser res- 
tituídas ás partes, que os reclamarem, os direitos indevida* 
mente cobrados. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.' 297. — Em 13 de Outubro de 1859. —Soòre a multa 
imposta a hum Capitão de navio pela Alfandega do Rio 
Grande do Snl^ e incompetência do Amanneme que intimou 
a decisão ao mesmo Capitão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
13 de OutubrQ de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da The- 
souraría da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, que 
o Tribunal do Thesouro Nacional,. á vista do recurso inter- 
posto por Joaquim Francisco da Silva, Capitão do Patacho 
Portuguez ((Novo Lima», da multa, que lhe foi imposta pela 
Alfandega do Rio Grande e confirmada pela mesma The- 
souraria, de quatro contos duzentos e trinta e quatro mtl 
e quinhentos réis {4:234'ID500), dobro dos direitos de impor- 
tação de 10 pipas com aguardente não descarregadas, e de 
6 ditas contendo agua em vez do referido liquido, segundo 
o manifesto resolveu tomar conhecimento do mencionado re- 
curso, por não estar perempto o que foi interposto da Alfan* 
dega para a Thesouraria, como bem entendeu* esta Repar- 
tição, attenta a incompetência do Amanuense que intimou a 
decisão ao Capitão contra o disposto nos arts. 45 e 46 do 
Regulamento de 22 de Junho de 1836, reformando porém 
a decisão recorrida, para o effeito de absolver o Capitão da 
multa correspondente ás 6 pipas que continhão agua salgada, 
á vista do art. 156 do Regulamento de 22 de Junho de 1836, 
Decreto de 5 de Julho de 1850, Ordens do l.' de Março 
de 1852, 21 de Janeiro e 16 de Abril 1858, e 22 de Março 
deste anno, e reduzir a hum conto de réis (l:000í5f)000), 
conforme o art. 20 do Decreto de 26 de Abril de 1854 a 
multa pelas dez pipas não descarregadas , por quanto tendo 
o Capitão declarado no acto de entrada da Alfandega não 
terem embarcado taes pipas, e o Inspector da Alfandega dei- 
xado de attender á declaração, aquella era a pena que devia 
ser imposta, e não a do dobro dos direitos como falta encon- 
trada na conferencia do manifesto ; advertindo-i^e a Alfandega 
pela irregularidade commettida quanto á intimação da pena 
ao Capitão por hum Empregado incompetente. — Angelo MoníiK 
da Silva Ferraz. 
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N/ 298.— J«STIÇA.— Aviso de 13 de Outubro de 1859.— 
Declara que o Governo Imperial tem faculdade de conceder 
passagens para o serviço activo aos Officiaes da Guarda 
Nacional, que por motivo de m^lestia^ tiverem sido transfe- 
ridos para a reserva e conseguirem restabelecer-se de suas 
enfermidades j precedendo sempre exame da Junta Medica. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
13 de Outubro de 1859. 

lllra. e Exm. Sr. — Em resposta ao oflScío de V. Ex. 
datado de 6 de Agosto ultimo, e sob n.° 285, em que 
consulta se he permittido aos Officiaes da Guarda Nacional» 
que, por motivo de moléstia, obtiverem passagem para a 
reserva, voltarem ao serviço activo, allegando apenas que já 
SC achdo restabelecidos de seus padecimentos; tenho de 
significar a V. Ex., para seu conhecimento, que pela disposição 
do art. 69 da Lei de 19 de Setembro de 1850, fica ao pru- 
dente arbitrio do Governo Imperial, -depois de ouvir a Junta 
Medica da Guarda Nacional do Districto a que pertencer o 
OíTicial, conceder as referidas passagens, quando delias nâo 
resulte inconveniente ao serviço publico. 

Deos Guarde a V. Ex.— João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N.*» 299. —FAZENDA. — Circular em 14 de Outubro de 1859. 
Manda cessar qtiaesquer gratificações que se abonem aos 
empregados das Thesourarias por scídíços de natureza idên- 
tica á do respectivo emprego , com excepção das marcadas 
nas Tabeliãs annexas ao Decreto de 29 de Janeiro do cor- 
rente anno e das concedidas por trabalhos extraordinários 
ou de commissão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
14 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do. Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda que devem cessar, na forma do art. 43 
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do Decreto n.* 2.343 de 29 áe Jaoeiro do corrente anno, 
qnaesquer gratilicaçdes que se abonem aos Empregados das 
mesmas Thesourarias por serviços de natureza idêntica á do 
respectivo emprego, com excepçflo das marcadas nas Tabeliãs 
annexas ao referido Decreto e das. concedidas por trabalhos 
extraordinários, ou de commissfio, ou feitos fórã das horas 
do expediente. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 300.— Em 15 de Outubro de lSo9.— Apprava a 
suspensão de exercício no respectivo Emprego de hum 
Praticante da Recebedoria pronunciado em crime de res- 
ponsabilidade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
15 de Outubro de 1859. 

Declaro ao Sr. Administrador da Recebedoria que bem 
procedeu considerando suspenso do exercício do seu Emprego 
o Praticante da mesma Recebedoria, que foi pronunciado em 
crime de responsabilidade, desde o dia 13 de Setembro pró- 
ximo passado, em que elle assim o fez constar na Repar- 
tição, avista das decisões do Governo n.' 79 de 8 de Agosto 
de 1846 e n.^ 201 de 3 de Novembro de 185/i com refe- 
rencia ao art. 293 do Regulamento de 31 de Janeiro de 
1842. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.** 301. — Em Í5 de Outubro de 1859. — Sohre a justifi- 
cação dos parentes coUat^raes, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
15 de Outubro de 1859. 

Haja V. S. de Declarar ao Administrador da Mesa de 
Rendas de Mangaratiba, em resposta a seu oíHcio ».• 32 de 
8 de Julho ultimo, quanto á primeira duvida, que nos arts. 
3.0 § 1.% 4.^.e 7.*» do Regulamento n,» 2.433 de 15 de 
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Janhò ultimo está claramente determinado que Sô os herdeiros 
collateraes dentro do segUBdo gráo, por direito canónico , 
mencionados no art. 6/ § 2." do Decreto n.° 410 de 4 de 
Junho de 1845, forem (s. notoriamente conhecidosy) como taes, 
n5o he preciso justificação alguma para a posse dos bens; 
se porém não o forem , são admittidos a justificar essa qua- 
lidade hereditária nos termos do art. 4.% podendo os Agentes 
da Fazenda, como já foi declarado por Aviso de 27 de Se- 
tembro ultimo, recorrer da sentença se lhes fôr favorável, 
porque ò art. 7.^, vedando o recurso á parte, deixa-Ihes 
salvo o direito de habilitação na conformidade do art. 46; 
e, quanto á segundu duvida, que no caso do art. 49 não 
ha lugar o pagamento da dizima da chaneellaria, segundo 
o principio da ordem por elle citada de 30 de Julho de 1844; 
previnindo-o de que das justificações de que trata o citado 
Regulamento não se deve cobrar os direitos do § 42 da Ta- 
beliã annexa á Lei de 30 de Novembro de 1841. 

Deos Guarde a V. S.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 



N.* 302. —GUERRA. — Aviso de 15 de Outubro de 1859. — 
Determinaindo que somente 4^ Praticantes da Contadoria 
Geral da Guerra possão ser admittidos ao concurso para 
as vagas de A."' Èscriplurarios da mesma Contadoria. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
15 de Outubro de 1859. 

Concordando com o parecer do Consellieiro Procurador 
da Coroa, Fazenda e Soberania Nacional, dado sobre a pre- 
tenção dos Praticantes da Contadoria Geral da Guerra, de 
não se admittir ao concurso para preenchimento das vagas 
de 4.'" Escripturarios outros candidatos que não sejão elles, 
declaro a V. S. para seu governo, que assim se deve pro- 
ceder sendo excluídos do concurso todos os que não tiverem 
a categoria dos Supplicantes e pertencerem á mesma Con- 
tadoria, por ser o que identicamente se pratica no Thesouro 
Kacíonal. 

Deos Guarde a V. S. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr, Contador Geral da Guerra. 

35 
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N.o 303 _ FAZENDA. —Circular em 17 de Outubro át 1859. 

Sobre o imposto pela permissão concedida peleis autoridades 
Judiciaes para as parles ou seus procuradores , não provi" 
sionados, assignarem articulados ou allegações. 

Ministério dos Ne^^ocios da Fazenda, Rio de Janeiro em 
17 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Tlipsouro Nacional , declara aos Srs. Inspectores das Thesou- 
rarias de Fazenda que pela simples permissão concedida por 
despacho das Autoridades Judiciaes para em caso de necessi- 
dade as partes ou seus procuradores, não provisionados, assig- 
narem articulados ou allegações, nenhum outro imposto he 
devido além do sollo fixo de 160 réis, na forma do art. 50 do 
Regulamento de 10 de Julho de 1850; se porém tal permissão 
se estender á licenças para os ditos procuradores residirem 
nas audiências, afím de assignarem a inquirição e a todos os 
mais actos judiciaes, devendo-se nesses casos expedir Provisão, 
fica esta sujeita ao sello de 2#000 do art. 48, a que sè refere 
o art. 50 do citado Regulamento, e de mais aos novos e velhos 
diníitos (1*080), de que trata a tabeliã de 16 de Outubro de 
1850, nos termos da Ordem n.'* 4 de 5. de Janeiro de 1853. 
—•Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.° 304. — Em 17 de Outubro de 1859. — Acautela o 
abuso de se admittirem nas audiências^ e nellas resi- 
direm, procuradores *mo provisionados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 17 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. —Constando que em alguns lugares 
as partes ou seus procuradores, não provisionados a quem 
são concedidas permissões por despacho das autoridades ja- 
diciarias, para assignarem articulados ou allegações, se con- 
siderão habilitados não só para assignarem petições e arra- 
zoados, como para residirem nas audiências, acto distincto e 
sem duvida mais importante que aquelle; rogo a V. Ex. 
se sirva providenciar em ordem a que nâo sejdo admittidos 
ás audiências procuradores não provisionados que ndo tenhdo 



{ 275 ) 

ptéHsírnêúle ohtiáo provisão para nellas residirem, pagos os 
direitos e sello a ()ue a ínesma he sujeita. 

Deóií Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
S)r. João lustosa da Cunha Paraíiaguá. 



íl.« 365. ^-GUERRA.— Aviso de 17 de Outubro de 1859.— 
Declarando que somente se deve abonar a quantia de 
õiJpSOO féis para as despezas com o , enterro de praças de 
pret *ía Provinda de Minas Geraes, 

Rio àú Janeiro. Ministério dòs Negócios da Guerra em 
It de Outubro de 1859. 

Illrtí. e Exm. Sr. —Declaro a V. Ex. para que o faça 
éobstãr aõ Inspector da Theso.uraria de Fazenda dessa Pro- 
tlticlà, é a quem de direito compelir, que não deve continuar 
d àbnsd^ de se pagar 8^3 féis pelo enterramento das praças 
dé pret, Visto que ha formada respectiva tabeliã dos direitos 
parochiaes, semelhante despeza se reduz a 5?r500 réis; nâo 
podendo subsistir o contracto celebrado com a Irmandade de 
S. José por ser lesivo aos Cofres públicos, c ainda mais: 
1 .• porque os Parochos percebr^m côngruas da Fazenda Publica 
para o desempenho dos seus deveres: 2.** porque os militares 
quefallecem nos Hospitaes não são escravos da Nação para que 
dos Cofres públicos se exijão emolumentos a que são obrigados 
os Srs. dos escravos: 3.° porque os Parochos são obrigados 
á ^reálâr aos pobres todos os soccorros espirituaes gratuita- 
ífténl6: 6 4 • finalmente porque os militares tem seusCapelIáes 
éstipiSndiados pela Fazenda Publica que podem e mesmo devem 
tniâistfar todos esses Oílicios de caridade Chri^tã. 

Deos Guarde V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — Sr, 
Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N." 306— IMPÉRIO.— Aviso circular de 17 de Outubro de 
1859. — Providencia afim de que haja uniformidade no 
formato^ assim das Leisj Regulamentos^ e Insirucções^ pro^ 
mulgados nas Provindas^ como dos Relatórios dos Pre- 
sidentes destas^ e documentos que lhes são annexos. 

3/ SecçSo. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 17 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Convindo que baja uniformidade no 
formato assim das Leis, Regulamentos, e Instrucçoes pro- 
mulgados nas ProvinciaSy como dos Relatórios dos Presidentes 
destas» e documentos que lhes são annexos : Sua Magestade o 
Imperador Ha por bem recommendar a Y. Ex. que faça im- 
primir os ditos Relatórios, e annexos em formato de quarto 
francez, abrangendo o texto sete e meia pollegadas de altura, 
e quatro e meia de largura, e as Leis, Regulamentos, e Ins- 
trucçoes em formato de oitavo Irancez, abrangendo o texto 
metade daquellas dimensões. O que communico a Y. Ex. 
em additamento á Circular de 3 do corrente mez, declarando 
que deve enviar 10 exemplares dos referidos actos e^docu- 
mentos em vez de 8, como se pratica e se estabelece naquella 
Circular. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. Presidente da Província de 



N.^ 307.— FAZENDA.— Circularem 18 de Outubro de 1859. 
As corporações de mão-morta que obtiverão dispensa das 
Leis da amortisação para adquirirem bens de raiz não 
podem entrar no gozo desses bens sem pagarem os novos e 
velhos direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro èm 
18 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda para o devido conhecimento, e afim de 
o fazerem constar a quem fôr necessário, que por Circular de 
10 do corrente do Ministério da Justiça se recommendou aos 



i 
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Presidentes de Provinda, Provedor de Capellas e Juizes de Dl* 
reito da Corte, a fiel observância da Lei n.*» 243 de 30 de No- 
veoibro de 1841 para que as corporações de mão-morta que 
obtiverão dispensas das Leis da amortisação para adquirirem 
bens de raiz não entrem no gozo desses bens sem pagarem 
os novos e velhos direitos na forma do § 32 da Tabeliã annexa 
áquella Lei, e facão taes acquisíções por valores fictícios abaixo 
dos réaes, julgando-se de nenhum valor as que se houverem 
feito em opposiçáo á mesma Lei.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 308.— Circular de 18 de Outubro de 1859. ^ OMondo 
devem ser julgados vacanUs e devolutos ao Estado os 

bens das heranças. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
18 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara, em conformidade do Aviso do Mi- 
n^terio da Justiça de 10 do corrente, aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda para o devido conhecimento e afim 
de o fazerem constar a quem fôr necessário, que da combi- 
nação dos arts. 51 á 55 do Regulamento n."" 2.433 de 15 de 
Junho ultimo resulta que, só hum anno depois de concluido 
o inventario, se devem julgar vacantes e devolutos para o Estado 
os bens das heranças e não antes, embora, findo o prazo dos 
Editaes, de que trata o art. 32 do mesmo Regulamento, não 
tenhão apparecido os herdeiros para habilitarem-se. — Angelo 
Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 309. — Em 19 de Outubro de 1859.— Dá instrucções 
para a hoa execução do Decreto n.* 2.486 de 29 de 

Setembro do corrente anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 19 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Remettendo a V. Ex. os inclusos 
exemplares do Decreto n.** 2.486 de 29 de Setembro do 
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anno corrente, que dá providencias fiscaes sojbre « BftT9« 
gaçâo da Lagôa-mirim e rios interiores dessa Província 
sobre a importação de géneros e mercadorias doi Estados 
limitrophes da mesma Província, regula o processo admi- 
nistrativo das apprehensões e execução das multas impostas 
pelas autoridades administrativas e crèa Mesas de Rendas nas 
Cidades de Pelotas e Alegrete, VillasdeBagé e Santa Anna do 
Livramento e Freguezia de Santa Victoria do Palmar, recQip-' 
mendo á V. Ex., que se sirva dar-lhe a maior publicidade 
e prompta execução, na qual, se observará o seguinte: 

1.° O numero de pontos habilitados nas fronteiras ter- 
restres será o mais limitado possivel, bastando que para tran- 
sito das mercadorias, que se destinarem a despacho n^ j$^lfai)- 
dega de Uruguayana, haja somente hum. 

Logo quê forem taes pontos determinados, V. Ex. man- 
dará fazer a competente publicação nos periódicos dessa Pro- 
víncia e o communicará aos nossos Agentes Consulares nos 
Estados limitrophes, afim de que a designação de t^es pontoa 
habilitados chegue ao conhecimento de todos a quem possa 
interessar. 

2.** Dever-se-ha facilitar, tanto quanto fôr compatível €9q^ 
a boa fiscalísação , as licenças de que trata o § HQÍ^ 4s 
art. 14. 

S."" A disposição do art. 15 não he appltcavel ás doas 
canoas ou botes de simples transporte de pessoas no rio la- 
guarão, de conformidade com a permissão constante da Nota 
do Governo Imperial á Legação Oriental sob n/ & e ia!hk 
de 16 de Agosto do anno passado. 

4." Logo depois da publicação do Decreto de que se tratai 
serão destacadas nas aguas da Lagóa-mirim as embar^^açâes 
de guerra necessárias para a sua policia, as quaes coadju- 
varão e se incumbirão também da policia fiscal, em quanto 
de outro modo se não providenciar. 

õ.** Os acluaes empregados da Mesa de Rendas de S. José 
do Norte passarão a ter exercício na Alfandega da Gdade éa 
Rio Grande, podendo no entanto ser conservados nessa Meza 
os mesmos Empregados, ou designados outros, conforme o 
Inspector da referida Alfandega o julgar mais conveniente. 
Fica desde já V. Ex.^autorisado para comprar as embar- 
cações, que forem precisas ao serviço do registro, de que 
trata o art. 37 do Decreto. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 
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Repurllçp^ Geral dais Terratsi Piiblicain. 

fif.o 310,— Aviso N.*» 201 de 19 de Outubro de 1859.— 
Declara a multa que deve pagar quem deixou de registrar 
dentrot dos três prazos do Regulamento de 30 de Janeiro 
de 18549 a5 terras que possue. 

Illm. e Exm. Sr. ^ — Com Aviso do 1.° do corrente re- 
metteu-ine V. Ex. l;ium oíBcio, em que o Administrador da 
MesQ de Rendas da Villa de Mangaratlba declarou ter rece- 
])í<)p de alguns multados por falta de registro de suas posses 
dqi*Aqte ps três prazos do regulamento de 30 de Janeiro de 
1854 a quantia de lOOJD em virtude de guias do respectivo 
YigariOv que entendeu que os infractores não deviclo pagar 
SQQl^; a pjuUa correspondente ao ultimo prazo. Por esta 
QCCasíãQ consultou aquelle Administrador sobre a regulari- 
dade 4o sei| procedimento. A intelligencia dada pelo vigário 
49 (iisposiçôes do Regulamento he evidentemente errónea, pois 
apenas fiíndoii o primeiro prazo, immediatamente devia impor 
a, respectiva ipulta para a Fazenda Nacional, que desde logo 
teria dlreitq á sua cobrança. Outro tanto se dirá com re- 
fe^ei^cia aq segundo prazo, e o mesmo a respeito do ter- 
ceiro. Ora, se a Fazenda no fim de cada prazo tem direito 
4e cpbrar a multa correspondente, pelo facto de deixar essa 
cobrança para p fim, nao ha de perder as multas dos dous 
primeiros prazos. Além de que, da parte de quem deixou 
fie fegistrar as suas terras derão-se três infracções, a cada 
j^iima das qiiaes corresponde sua pena, aggravadas sim na 
razão da reincidência, mas todas três separadas e distirictas. 

S5o pois 1755J) e náo 100 #, que deve pagar cada pos- 
suidor que deixou passar os três prazos do Regulamento sem 
fazer o registro , e ao vigário de quem proveio o erro cumpre 
corrigi-lo , impondo as multas aos seus freguezes pelas in- 
fracções commettidas nos dous primeiros prazos, e procedendo 
(|epois, conforme se acha determinado no art. 96 do já citado 
Regulamento, e se assim o não fizer, deve indemnisar pelos 
seus bens particulares o prejuízo, que causou ao Thesouro Ra- 
cional. 

.0 que tudo tenho a honra de ponderar a V. Ex. em 
resposta ao citado Aviso, e para que se digne assim o declarar 
á referida Mesa de Rendaá. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Ministro e Secretaro de Estado dos Negócios da Fazenda r 
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N.^ 311. —JUSTIÇA. —Aviso de 20 ãe Outubro de 1850.— 
Declara que o impedimento do Presidente da Camará e 
dos mais Vereadores mo he causa sufficiente para estorvar 
o sorteio dos Jurados, 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
20 de Outubro de 1859. 

Ilbn. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magesfade o Im- 
perador o officio dessa Presidência datado de 25 de Julbo ultimcr^ 
sob n.° 259 pedindo huma providencia para que não fiquem: 
paralysados os trabalhos da Junta revisora dos Jurados, quando 
se acharem impedidos todos os Vereadores de hum Municípíx»^* 
motivando este pedido a impossibilidade em que tem estado 
o Jury do Termo de Barreiros de funccionar regularmente 
por falta do Presidente da respectiva Camará, o qual por 
doente não se prestou a trabalhar com o Juiz Municipal no 
sorteio dos Jurados, sendo que o dito Juiz também não pôde 
servir com os de mais Vereadores por se acharem pronun- 
ciados : E o Mesoio Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. 
que em vista do art. 20 da Lei do l."" de Outubro de 182S 
e dos arts. 30 e 31 do Código do processo e 237 e 238 da 
Regulamento de 31 de Janeiro de 1842 o impedimento do 
Presidente da Camará e ào^ Vereadores pronnnciados não he 
causa sufficiente para estorvar o sorteio dos Jurados; visto 
como, cabendo a Presidência interina da Camará ao 1.* Sup- 
plente desimpedido, com este e com o Subdelegado em falta 
de Promotor devia o Juiz MunicípaJ ter procedido a abertura 
da urna e ao sorteio. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lusíosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



lí.^ 312. Ayiso de 20 de Outubro de iS59 .--- Declara que 
a m^nor, filha de pai incógnito, e que tem mãí viva, 
he Orphã em face das Leis do Paiz. 

2." Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 20 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo essa Presidência , em ofScio 
de 30 de Abril uUimO; consultado á este Ministério se a 
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meoòri filha de pai incógnito , e que tem mãi viva , deve 
ser considerada OrpliS em face das nossas Leis, por isso que 
se deu» no termo de Santarém, o facto de ter o Vigário da 
vara recusado celebrar, sem o concurso do Juiz de Orphãos, 
o casamento da menor de dezasete annos Rosa Maria filha 
natural de Cândida Maria da Conceição e de pai desconhecido ; 
Sua Magestade o Imperador, Conformando-Se com a opinião 
do Consultor interino dos^ Negócios da Justiça e com o parecer 
do Conselheiro Procurador da Coroa, Manda declarar a V. £x. 
que» negando as nossas Leis expressamente o pátrio poderás 
miis, o filho de pai incógnito acha-se comprehendido na 
jurisdicçao orpbanologica e conseguintemente debaixo da ins- 
pecção directa do Juiz de Orphãos, que pôde nomear-lhe 
tator ou curador, quando sua mãi não tenha bons costu* 
mes, dando-o até á soldada á simile dos outros Orphãos e dos 
eipostos. He claro, pois, que o casamento da menor não 
poderia ser effectuado sem licença do Juiz, á vista da Ord 
Liy. !.• Tit^ 88 SS 19 e 27 e Aviso n.' 70 de 18 de Julho 
de 1816. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá -««Sr. Presidente da Província do Fará. 



Ií.« 3i3,— FAZENDA.~Em 20 de Outubro de 1859.— 
Imiruefões para o$ processos relativos a questões^ e inter' 
fosiçdiú e expediente dos recursos em matéria de sello. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, em virtude do art. 46 § 1.° do Decreto 
n.^ 3,343 de 29 de Jaqeiro deste anno, ordena que nos pro- 
cessos relativos a questões, e na interposição e expediente dos 
recursos em matéria de sello, se observem as seguintes instruc- 

Íões, e as do cap* 7.° do Regulamento mandado executar pelo 
decreto n,® 681 de 10 de Julho de 1850, na parte em que 
nao tiverem sido modificadas ou revogadas por disposições pos- 
teriores. 

Art. 1.® Os Chefes das Estações Fiscaes que arrecadão o 
imposto do sello, quando suscitar-se alguma das duvidas a 
que se refere o art. 91 do Regulamento de 10 de Julho de 
1850, retendo os títulos ou papeis na forma do art. 14 do 
Decreto n."" 2.490 de 30 de Setembro deste anno, e colhendo 

36 



ou exigindo os escjareçimçntqs qtje Ihesf parepejem nQgJp^g^ 
rios , proferirão a sua decisão , maDcla|idQ . layrar leríriQ ^V^ 
livro próprio e intimar á parte a mesípa deçisãp para seu co- 
nhecimento; e no caso de imposição de mu^ta, (jue nèjo exceder 
a 20^, para satisfazer no prazo de 30 dias a respectiva im|íor- 
tancia. ' ■ ■ • 

§ l.'* O termo por certidão será autoado t>ara og eSéVixí$ 
legaes, devendo oCiíefe da Estação Fiscal mandais jHisifein^^ 
processo o titulo ou pappl sujeito á toyaUdcioío, Qfie ..hft^X^ 
sidp retido, ou cqpia §ut|iQntica quaníjf) QS inficgçíf(i*^..^tiçr: 
fazerem jogo a ^'evalidaçâo. , : , .. 

§ 2.' Juntando-se o tiliilo ou papel ^q prpcjpssq, pò x;^|jj 
em qqe a parte deixar de satisfazer logo a revalidaçãq, jf^iíV^irr i 

se-ha nelle huraa nota para que conste áduyida solre o^éèlílo 
respectivo. • 

Art. a.*" Findo o prazo do artigo aritèoedente , e^ritó 
havendo o multado recolhido à ímportaticia da multa /^os 
Chefes das Estações Fiscaes assim o participarão l<^o, -mi Mu-, 
nicipio da Corte e Provipci^ do Rio de J^o^ip»* á. Çir^tíifjí^ 
Ger^l das Rendai Publicas, e nas demais prpyinQi/^ ás Tlj^-? 
sourarias de Fazenda, enviando cértiaãò do termo, afíj|| jí^ser 
inscripta a divida nos livros compgtpntes e femetjiqa ^ cer- 
tidão respectiva ao Juízo dos Feitos, onde a cqbrarij^èeráprp- , 
movida pelos Procuradores dos Feitos dá Fázendá-na wmm \ 
do art. 90 do citado Regulamento. ' ] 
Art. 3.** Haverá recurso voluntário, que ficará a arbítrio ! 
da parte : 

§ 1.° Das decisões dos Chefes das Estações Fiscaes no Mu- 
nicípio da Corte e Província do Rio de Janeiro para o Tribunal 
do Thesouro, e nas demais Províncias para as Thesourarias 
respectivas e destas para o referido Tribunal •■' . • 'T "' | 

§ 2.^ Das decisões do Tribunal dQ The§Qíiro,.piifa ô Q?n- I 

selho de Estado nos termos do art. 28 dq DjBpfQtq q,í? g^^43 
de 29 de Janeiro deste anno. 

Art. 4..° Haverá recurso necessário, interposto ex^^picio, 
das decisões proferidas pelos Admípisff^dores ia» Me^ 4p 
Rendas e CoUectorias para o Trítunal do Thesojgi|ç'o |^c}onaf 
na Corte e Província do Ríq de Janeirq, p pári^ as T^^§ou- 
rarias de Fazenda nas demais Proviífcías . quapdq ' vJ^í^^firQU} 
sobre taxa do sello que exceda a lOj^, e miiíta q)X^ exceda 
a 20». .. : ■ ;■ '" 

Art. 5.° Se a quantia sobre que versar ^decisão exceder 
a 10» quanto á taxa do imposto, ou a 20» quanto á niiilta, 
depois de lavrado o termo e intimada a decisão, e Chefe da 
Estação Fiscal no prazo de 30 dias interporá recurso ex-píBpio 
na conformidade do artigo precedente, juntando ao processo 
quaesquer outros documentos concernentes á questão. 

§ Único. No caso deste artigo ^s partes interessadas^ çp- 
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40rSo apegar o gae lOr a bem do seu direito, por via de 
petição dirigida a superior instancia» a qual será entregue ao 
C)iefQ da Estação Fiscal para junta-la ao mesmo recurso. 

Art. Q.* Tanto as decisões do Tribunal do Thesouro como 
a^ ^as Thesoiirarías serão publicadas no livro da porta da Re- 
partição para conhecimento dos interessados, e communicadas 
quando convier aos Chefes das Estações Fiscaes subordinadas. 

Art« 7.'' Se dentro de 30 dias, contados da publicação 
^ que trata o artigo precedente, não tiver o multado reco- 
lhido a |j]^portanpia da multa, remetter-sc-ha a decisão e mai^ 
49C9l)9^l|tos pr^^i$os á Estação competente do Thesouro e The- 
sói^rariaç, a^m ^g proceder-se á inscripção e cobrança executiva 
4^ ipult^, Qos termos do art. 2.*" das presentes instrucções, 
cardada $ disposição do art. 33 do Decreto de 29 de Setembro 
^lUm. P.* 2,486. 

Art. 8.** Ós recursos serão sempre interpostos no prazo 
da 30 4l93| leip forma de requerimento dirigido â superior 
Instancia y datado, as^ignado pela parte ou seu legitimo pro- 
curador, e in^truidQ icom a certidão do termo e mais doeu- 
i|)0|itosi; que foirem a bem da reclamação, por intermédio do 
jÇbeie da. I^partiç^o oi^ lotação que tiver decidido a questão 
p^ fipQj^ipgdp % decisão recorrida, e sem demora remettidos 
pelos Biâ»fp^ iCtiafes €om as informações precisas á referida 
Instanciai ..' 

J^ft. 9." Os recursos voluntários das decisões jios Chefes 
das Estações àscaes e Repartições de Fazenda não serão admit- 
tidos ^Hi. f^èfif^ Qii Gança idónea do valor correspondente á 
iijíll^rt^Qcia dâ revalidação ou multa, observada a disposição 
^o art. 33 do Decreto de 29 de Seteml)ro ultimo. 

Art. 10. £m nenhuma instancia se tomará conhecimento 
do recurso que lhe fôr apresentado com preterição das for- 
malidades dos artigos antecedentes , imputando-se á parte a de- 
mora que por essa causa houver. 

. § !.• Os erros commettidos pelos empregados fiscaes não 
prejudicarão as partes que tiverem cumprido as disposições 
l^gaes, deVando deferir-se-lbes como fôr de justiça, salva a res- 
{Itòfi$fbili4ade 4os m^mos empregados. 

§ 2.° Se os recursos se perderem por desastre acontecido 
^p jcorreio., poderá a parte, provando o facto, interpor nova- 
jnenf^ o recurso na forma das presentes instrucções. 

Art. 11. Findo o prazo de 30 dias, não tendo a parte apre- 
sentado ao Chefe da Repartição ou Estação competente o re- 
curso, ficará este perempto, lavrando-se o respectivo termo, em 
que se deelare haver passado em julgado a decisão, para todos 
os efTeitos legaes. 

Art. 12. Ás partes interessadas he facultado exigir das 
autoridades e funccionarios mencionados no art. 15 do De- 
creto ».• 2.490 de 30 de Setembro ultimo certificado com as 
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declarações que Julgarem necessárias , e mesmo cópia do ti- 
tulo ou papel sujeito á revalidação. 

Ari. 13. Interpondo-se recurso , as partes interessadas 
poderSo exigir da EstaçSo ou Repartição certificado da apre- 
sentação do recurso y allegações e documentos annexos^ com 
especificada declaração do dia, mez e anno, e do numero e 
qualidade dos mesmos titulos e documentos. 

Art. 14. Os Chefes das Estações fiscaes verificando alguma 
infracção do Regulamento citado/ que não tenha sido commet- 
tida no districto de sua jurisdicção» remetterão, na Gôrte e pro* 
vincia do Rio de Janeiro, á Directoria Geral das Rendas Publicas, 
e nas demais províncias ás Thesourarias de Fazenda , os doeu* 
mentos e quaesquer outros esclarecimentos necessários para se 
providenciar sobre a imposição da pena pela estação fiscal do 
districto cm que se tiver realisado a infracção oo residir o in- 
fractor, se este não fdr alli encontrado. 

Art. 15. Se além das penas meramente administrativas, 
os Regulamentos comminarem outras cuja imposição não seja 
da competência das autoridades fiscaes, os Chefes das Estações 
e Repartições de Fazenda, tornando-se a decisão irrevogável, 
remetterão os documentos que comprovarem o facto aos fiinccio- 
narios competentes para se proceder ulteriormente na forma da 
Lei; devendo os Chefes das Estações arrecadadoras do imposto 
assim participa-lo, na Corte e provinda do Rio de Janeiro, á 
Directoria Geral das Rendas Publicas, e nas demais províncias ás 
Thesourarias de Fazenda. 

Art. 16. Ficão revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, em 20 de Outubro de Í9SI9.— Angelo Mmtx 
da Silva Ferraz, 



N.' 314. —GUERRA. — arcular de 21 deOatabrodcri859.-— 
Declarando que nas Províncias aonde nao kouicer EdificiQ 
Publico j seja abonado aluguel para casa onde funcdone 
a Repartição do Assistente do Ajudante General do Exercito, 
cessando neste caso a prohibiçào que tem os Assistentes de 
residir na casa em que estiver a Decretaria, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
21 de Outubro de 1859. 

lUm. e Eim. Sr. — Sendo necessário, para evitar excesso 
de despeza, estipular o máximo do aluguei da casa em que 
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iexe funeélonár a Repartição do Assistente do Ajudante General 
nessa Província; declaro a V. Ex. que, no caso de não haver 
ahi algum Edíficio Publico do qual se possa dispor parte 
sufficiente para este fim, se abonará para semelhante despeza, 
a quantia de 20^000 réis mensaes , cessando, neste caso, 
a prohibição^ que actualmente tem o Assistente de residir na 
casa em que estiver a respectiva Secretaria. 

Deos Guarde V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — Sr. 
Presidente da Província do Amasonas. 

Na me^na conformidade ao Pará, Maranhão, Pernambuco, 
Bahia, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, 20^000: 

A do Piauhy, Ceará, Alagoas, Paraná, Minas Geraes, Matto 
Grosso, IS^SbOOO: 

A do Rio Crrande do Norte, Parahyba, Sergipe, Espirito 
Santo, Santa Catharina , S. Paulo, eGoyaz, tO^OOO. 



N.' 315. — FAZENDA.— Em 24 de Outubro de 1859.— 
Annullu o contracto celebrado com Francisco Sabino Freitas 
dos BeiSy arrematante dos serviços da Capatazia da Alfan^ 
dega da Provinda do Maranhão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
21 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em vista do requerimento transmittido 
com o oíBcio da Presidência da Provincia do Maranhão de 
29 de Setembro ultimo, sob n.*" 4, no qual Ray mundo José 
Pereira de Castro pede a revogação da nomeação de Francisco 
Sabino Freitas dos Reis para Administrador da Capatazia da 
Alfandega da dita Provincia, por já ter sido por elle arre- 
matado o serviço da mesma Capatazia; considerando que^ 
nâo obstante ter a Presidência da Provincia approvado o 
contracto de arrematação com elle celebrado, assiste ao Go- 
verno ó direito de annulla-lo, pois que os Presidentes de 
Províncias, como Delegados do mesmo Governo, lhe são imme-- 
diatamente subordinados ; e não pôde o Supplicante julgar-se 
lesado, por ser esta a lei commum, subentendida , em taes 



( 286 > 

actos; considerando mais que a preferencia eitabéleeidi peltis 
Regulamentos não pôde obstar ao direito que tem oQoterno 
de apreciar a conveniência de adoptar-se ha adminíatrafSo 
das Capatazias antes este do (}ue aquelle meio; direita (}ue 
tem sido exercido em vários casos» inandatído-se de prefe^ 
rencia administrar as Gapataziais por conta da Faceada Na- 
cional : declara no Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da dita Província, que flca nullo e de nenhum éffeito ò con- 
tracto de arrematação celebrado com o Supplicànté^ Epòi* 
esta occasião observa ao mesmo Sr. Inspector que, tendo o 
Decreto n.° 2.356 de 16 de Fevereiro do corrente aoto dei- 
xado ao arbítrio do Governo mandar administlrar « seívifO 
das Capatazias, ou faze-Io por arrematação, nada põdíi nem 
devia a Thesouraria, a seu cargo, fazer sem autorísaçâa, ou 
Ordem dp Thesouro, e sim consulta-lo se se áchavá ^ duvida. 
Angelp Moniz da Silva Ferraz. 



N." 316. —Em 25 de Outubro de IS39. ^ O easpeimteék 
V> P^ Vo d,os géneros naòienaéSi e o de b f&t •/» dos 
estrangeiros, nào são devidos nos despmhos deh^Êiíspara 
outros portos da mesma Promneia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de laneifoem 
25 de Oulubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr.^ — Respondendo ao oQicio qua V. Ex. 
me dirigio em data-de 12 de Outubro de i858, sob.H.'' 2i 
ao qual acompanhou huma representação dirigida é Y. £x. 
por alguns Negociantes da Cidade de Antonina^ cpn^a a 
arrecadação na Mesa das Rendas da mesma Cidade» de expe«> 
diente dos géneros nacionaes, e estrangeiros para alii reem^^ 
barcados em canoas, e outros barcos, do interior do porto 
de Paranaguá, em cuja Alfandega já pagarão os mesnsos di- 
reitos, vindo por isso a serem estes satisfeitos em duplicata 
que, supposto estivessem sujeitos ao direito de expediente de 
meio por 7o ^^ géneros nacionaes navegados de huns para 
outros portos da mesma Província, que tendo similares es-^ 
trangeiros, com estes se podessem confundir, e aquelles que 
embora reconhecidos como nacionaes, seja do interesse das 
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(#t)sií €e§j^átifaâ-lod 'pétãi Alfandega, como dedarjrSo as de- 
cisões ^dd Thesoiírò li.* 120 de 29 de Outubro de i845, e 
^'''^SM dtór 01 do ineisilio mez de 1855; e aò de 5 por 7o 
nas Alfandegas do Império os géneros estrangeiros já despa- 
chados para consumo, na forma do art. 21 da Lei de 18 
de Setembro de 1845, cessou todavia essa arrecadação denlro 
dos portos da mesma Proviricia, á respeito assim dos géneros 
nacíonaes, como dos estrangeiros, que pagarão os direitos de 
consumo, em virtude do disposto no art. 10 do Decreto 
li:*^'%.*74'dé 24 "de Setembro do corrente anno, o qual li- 
mitou igâfa arreciftáaçao ás mercadorias navegadas com carta 
de |ute dós í)Ortos de humas para os de outras Províncias 
dó íitiperio; 

Deos Guarde ã V, Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.—» 
Sr!. Presidente da Provihcia do Paraná. 



«.• SIT. — IMPÉRIO.^ Aviso circular de 25 de Outubro de 
1859r— ^Jftináá observar o que determinao aè Circulares 
:ãé 9, B 17 do eorfènte meZy relativamente ao numero de 
tUí^m^&reÈ que deve ser remettido á Secretaria de Estado 
dos Negócios do fmperio, dos Relatórios ^ com queosPre^ 
^ident^ é Vieè-^Prèsidentes das Provindas passão aos seus 
successores a Administração destas. 
-- n- 

9;* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dós Negócios do 
Imp&io eDãf ^ ée Oútdbro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr; — €ommunico a V. Ex. que na re- 
messa dòsí ftelatof ios, com que os Presidentes e Vice-Presidentes 
das Provindas passSo aos seus successores a Admini.^traçáo 
destas, se deve observar o que foi determinado nas Circulares 
de 3, e. 17 do corrente mez, cumprindo que de taes Rela- 
tórios sejão enviados 10 exemplares impressos a esta Se- 
cretaria de Estado, em formato de 4.° francez com as dimensões 
especificadas na ultima daquellas Circulares, e ficando assim 
alterada a de 11 de Março de 1848, na parte em que manda 
remetter huma copia authentica dos ditos Relatórios 30 dias 
depois de sua entrega. 

Da mesma forma se fará a remessa dos exemplares de^^ 
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tinados ao Gabinete Imperial, ás Gamaras LeglsIatiTAS, e aoff Mi- 
nistérios de que trata a Circular citada de 3 do corrente. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferrai.-r 
Sr. Presidente da Província de 



N.^» 318.— Portaria de 25 de Outubro de 1859.— ií/ttffl 
o Regulamento de 25 de Fevereiro ultimo ^ que esta" 
belece disposições relativas ao serviço da limpeza desta 
Cidade^ contractado com, António Nunes de Souza !^ C* 

Sua Magestade p Imperador Ha por bem que o Regala- 
mento de 25 de Fevereiro ultimo» que estabelece disposições 
relativas ao serviço da limpeza desta Cidade, contractado com 
António Nunes de Souza & C.*, seja observado com as se« 
guintes alterações: 

1/ As attribuiçoes conferidas ao Chefe de Policia noi 
arts. 2.'' e 3."" do dito Regulamento poderfio ser por elle 
delegadas á quaesquer autoridades, ou Empregados de sua 
confiança, ficando porém os actos que estes praticarem sojeitos 
á sua fiscalisação, e dependentes de sua approvaçfio» excep* 
tuadas as de que tratâo os §§ 9.*» 10, 12, e 13 do dito 
art. 2."" , e § 3.^ do dito art. 3.'', as quaes continuarão a ser 
exercidas pelo próprio Chefe de Policia. 

2^ Os processos de infracção poderão ser formados e 
julgados por qualquer autoridade policial, ficaqdo reservada 
ao Chefe de Policia a confirmação das suas deci95es» das qiiaei 
haverá unicamente o recurso estabelecido no art. 3."* das Ios« 
trucções de 30 de Agosto próximo passado. 

Palácio do Rio de Janeiro em 25 de Outubro de 1859. -n 
Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



.. ií 
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N.° 319. —FAZENDA. —Em 26 de Outubíò de 1859. — /í^- 
solve as duvidas propostas pelo Banco Coínmercial e Agri^ 
cola sobre a execução do Decreto íi.° 2.490 de 30 de Setembro 
em relação ás notas promissórias do mesmo Banco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Outubro de 1859. 

Respondendo ao oíílcio de 18 do corrente em que Vm., 
como órgão da Directori*a do Banco Commercial e Agrícola, 
entra em duvida se a disposição do art. 10 do Decreto n.° 
2.490 de 30 do raez próximo findo he applicavel ás notas 
promissórias do mesmo Banco, visto que o Poder Legislativo 
na autorisação conferida ao Governo pelo art. 15 § 2.*" da 
liCi n.** 840 de 15 de Setembro de 1855 não comprehendeu 
a de alterar as disposições da Lei n.* 663 de 6 de Setembro 
de 1852; declaro a Vm., para que o faça constar a mesma 
Directoria, que a duvida proposta he improcedente e provém 
do equivoco em que (Ha labora quando entende que a Lei 
de 6 de Setembro de 1852 fixou a taxa do sello dos bilhetes 
dos Bancos: essa Lei nada mais fez do que mandar que o 
sello dos bilhetes emitlidos pelos Bancos fosse pago semes- 
tralmente do total da emissão autorisada, mas pelos valores 
respectivos, disposição esta que foi guardada nos arts. 10, 
12 e 13 do Decreto n.'» 2.490 de 30 de Setembro ultimo ; 
;sendo claro que, se a taxa dos referidos bilhetes, na época 
da publicação da mencionada Lei se regalava pela Tabeliã 
do art. 18 da Lei de 15 de Junho de 1830, deve ella re- 
gular-se, findo o prazo do art. 16, pelo art. 10 do citado 
Decreto, que usando da autorisaçâo do art. 15 § 2.° da Lei 
B.* 840 de 15 de Setembro de 1855, alterou a referida Ta- 
hella quanto aos bilhetes e outros escriptos ao portador, á 
▼ista ou a prazo menos de dez dias. E aproveito esta oc- 
casjão para ponderar á Vm., como órgão da mesma Direc- 
toria que em matéria de impostos devem directamente se 
entender com as Estações arrecadadoras, cahendo-lhe de seus 
actos, ou decisões, recurso para o Tribunal do Thesouro. 

Deos Guarde a Vm. — Angelo Moniz da Silva Ferraz, — 
Sr. Vice-Presidente do Banco Commercial e Agrícola. 



37 
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N.' 320. — JUSTIÇA. — Aviso de 26 de Outubto de 1659. ^ 
Ao Presidente da Provinda do AmàsonãSy sohendo as 
duvidas por elle propostas : 1 .• Qual o tempo dentro do 
qual os Empregados de Justiça devem tirar o sèú Tiíuh. 
2.* Qual a Autoridade que deve marcar esse prazo, 3.' 
Se findo este fica sem effeito a Mercê da Sertentia vita* 
lida do officio conferido á taes Empregados ; e nesta Jiypo- 
tliese se se pôde continuar á servi-lo interinamente. 

2/ Secção. Ministério dos Negócios da Jasfiçâ. Híode 
Janeiro em 26 de Outubro de 1859. 

lUm. e Exm, St. — Propõe V. Ex. no áea officfo éàt 
n.° 98, de 3 de Agosto ultimo, para serem resofvidfas ás se- 
guintes duvidas: l."" Qual o tempo dentro do qual os Empre- 
gados de Justiça devem tirar o seu Titulo. 2.* Qual a Autori- 
dade que deve marcar o prazo para tal fim. 3.*^ Se findo o 
prazo fica sem effeito a Mercê da Serventia vitalícia do officio 
conferido á taes Empregados: e nesta bypothese se pôde conti- 
nuar á servi-lo interinamente. 

Sua Magestade o Imperador, á Quem forâo presentes as 
mesmas duvidas, depois de ter ouvido o Consultor do!f Nego^ 
cios da Justiça, Houve por bem Decidir, quanto a primeira, 
que ella acha-se resolvida pelo Aviso n.* 175 dc9derOtí- 
tubro de 1854, declarando que o prazo concedido aos Servei^ 
tuaríos vitalícios de Officios de Justiça, para tirarem o seà 
Titulo, he de seis mezes ; quanto á 2.*, que á Presidência da 
Província compete, logo que receber a communícação da pro- 
vimento , fazer sciente ao nomeado, afim de cumprir a dispor- 
siçâo daquelle Aviso; finalmente, quanto á 3.'', queoiíomeado 
por Decreto deve continuar á exercer o Officio, mesmo passados 
os seis mezes, até que o Governo Imperial resolva, á viste 
das participações da Presidência, se deve ser cassada, ou náo 
a nomeação, e declarada esta de nenhum effeito, deveoJniz 
respectivo, ou a Presidência fazer a nomeação interina, ou 
provisória, mandando na forma do Decreto n.*M7 de 30 de 
Agosto de 1851 abrir o competente concurso. 

Deos Guarde á V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província do Amazonas. 
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N/ 321.— Aviso de 27 de Outubro de 1859. — .ío Presi- 
dente da Provinda do Pará. — Declara qm o direito cou" 
ferido aos Bispos e Vigários Capitulares, para proverem 
interinamente as Parochias, nomeando Parochos encom- 
mendadoSj nào he extensivo ás Parochias já providas vita- 
liciamente por apresentação do Padroeiro. 

3.^ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 27 de Outubro de 1859. 

DIm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a Quem 
foi presente o ofScio dessa Presidência, sob n."" 66 e data de 
25 de Maio próximo findo, participando a este Ministério que 
lhe fora communicada pelo Vigário Capitular dessa Diocese 
a nomeação por elle feita do Padre António Bernardo de Santa 
Maria, Vigário collado da Villa de Muaná, para Vigário inte- 
rino da Villa de Gurupá, e o Vigário collado dessa Villa, 
Belarmino Francisco Martins Gafanhoto, para Vigário da Villa 
de Muaná, por assim o haverem pedido, e estarem a cuidar 
da permutação de suas Igrejas: Manda declarar a V. Ex. que 
irregularmente procedeu o referido Capitular. 

O direito que tem os Bispos , c seus representantes 
in sede vacante, de proverem interinamente as Parochias, no- 
meando Parochos encommendados, não he de maneira alguma 
applicavel ás Parochias já providas vitaliciamente por apresen- 
tação do Padroeiro, por isso que a nomeação pela Autoridade 
Ecclesiastica de hum Vigário collado para Vigário encom- 
mendado importaria a derogaçâo do provimento vitalício feito 
pelo Poder Executivo de conformidade com as Leis Civis e 
Canónicas. O que communico a V. Ex. para seu conheci- 
mento, e para que, fazendo-o constar ao Vigário Capitular 
dessa Diocese, casse elle immediatamente taes nomeações. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província do Pará. 
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M/ 322. —FAZENDA. —Em 27 de Outubro de 1859. — Sobre 

a fiscalisação dos direitos devidos ao Estado das 

heranças jacentes recolhidas aos cofres públicos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 27 de Outubro de 185.9. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista a fiscalisação dos di- 
reitos devidos ao Estado das heranças jacentes recolhidas aos 
cofres públicos, na occasiSo em que he reclamada a entrega 
delias, e ao mesmo tempo abreviar o processo e despacho 
dos precatórios expedidos em favor dos credores dessas he- 
ranças, ordena: 1.*" que as guias com que os Juizes» de 
Ausentes devem recolher aos cofres públicos, no principio 
de cada mez, o producto liquido, arrecadado no anterior, 
dos bens administrados, como he prescripto no art. 44 do 
Regulamento de 15 de Junho do corrente anno n.*" 2.433, 
declarem expressamente se o producto liquido, assim remet- 
tido aos ditos cofres, he somente parte ou a totalidade da 
herança, ficando dispensada a remessa da conta corrente de 
que trata o mesmo artigo; 2.'' que, quando se recolher o 
saldo de cada herança, seja acompanhado de huma conta 
corrente, organisada de conformidade cora o modelo junto. 
— \ngelo Moniz da Silva Ferraz. 
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O Curador da heranpá 



Dinheiro encontrado no acto da arrecadação 

Liquido producto dos moveis • 

Idem da casa n.^^ 9 da rua Direita, vendida, na forma do art. 

43, por ameaçar ruina • , 

Idem dos bens existentes em V. . . e arrecadados, em virtude 

de deprecada, pelo respectivo Jui^o. • . 

Valor dos objectos preciosos • 

Idem do prédio n.» 7 da rua Direita 

Idem nominal de 15 Apólices da Divida Publica •' 

Importância das dividas activas cobradas , 

Idem das julgadas incobravcis 

Idem dos rendimentos das Apólices 1 . 350|^)00 

dos prédios l.SOOj^OOQ- 



5008000 

toollooo 

6:6201000 

^63(t;o<{ 

1:760(000 

12:0001000 

16:0p0IPQP 

600SOOO 

660|000 

2:550(000 



39:32SS800 



N. B. Em virtude do art. 30 expedio-se deprecada ao Juízo de Aasentet 
cionado fallecido ahi possuia; não consta, porém, que tenha sido cumprida. 
Municipio de em 1. o de Agosto de 1859. 
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HATEU 



Custas do processo da arrecadação 

Despezas com o costeio da mesma 

Porcentagens aos Empregados do Juizo 

Pago a diversos credores T 

Valor <Jqs objectos preciosos recolhidos ao cofre em virtude do 
art. 38 

Idem das Apólices depositadas de conformidade com o mesmo 
art. 38,......., 

Idem dos papeis de créditos idem 

Idem do prédio reservado pelo que dispõe o art. 15 

Importância recolhida ao cofre era 6 de Jan. de 1858. 2 .OOOgOOO 

em 9 de Julho 3 . 0005000 

em 2a de Dezembro . 3 . OOOJJOOO 
nesta data, saldo exis- 
tente em mao do 
Curador 711S899 



355JJ800 
278IÍ800 
3635431 
243^870 

1:7508000 

15:0003000 

650#000 

12:0005000 



8:7115899 



i 39:323^800 



do Municipio de G... para effectuar- se a arrecadação dos bens que o men- 



F. Jm de Orphãos]e Ausentes. 
F. Escrivão. 
F. Curador. 
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N.^ 323. —IMPERTO.— Portaria de 28 de Outubro de 1859. — 
Approva as Posturas organisadas pela Illm» Camará Mu- 
nicipal á respeito da direcção dos vehiculos de conãtte^o 
em algumas ruas desta Cidade. 

Sua Magcstade o Imperador Ha por bem approvar a^ 
Posturas, que com esta baixão, organisadas pela Illm. Ga- 
mara Municipal em Sessão de 15 do corrente jnez para o finí 
de evitar desastres: 1.° na circulação de vehiculos de con- 
ducção cm algumas ruas desta Cidade ; 2/ na direcção dos 
mesmos vehiculos, 3.** nos cortes das montanhas que cir- 
cundáo a cidade. 

Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Outubro de 1859. — 
Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



Pojiiura eiift atlditamento á tie 5 de Híov^em* 
bro de JLS49, approvada por Portaria 
de 20 de Outubro de 1859. 



Todos os vehiculos de conducção que demandarem o 
Cattete vindos da rua da Guarda Velha seguirão pelas ruas dos 
Barbonos, Mangueiras, e Largo da Lapa, e os que vierem do 
Cattete para a cidade seguirão pela rua do Passeio para as da 
Ajuda, ou Santa Luzia. 

Paço da Illm. Camará Municipal do Rio de Janeiro em 15 
de Outubro de 1859. — Dr. João de Oliveira Fausto. — Dr. Ro- 
berto Jorge Haddock Lobo. — Dr. José Marianno da Costa 
Velho. — Jeronymo José de Mesquita. — ^José Justino da Sil- 
veira Machado. — Dr. Domingos de Azeredo Coutioho Duque 
Estrada . 



Poisturasí approvada/s por Portaria de S8 do 

Outubro de 1850. 

1.* Fica expressamente prohibido aos indivíduos menores 
de 18 annos, quer livres quer cativos, guiarem ou dirigirem 
por dentro da cidade qualquer vchiculo de conducção, burros^ 
cargueiros, vaccas de leite, ou outro qualquer animal suscep- 
tível de arremetter ou disparar. Os contraventores pagarão a 
multa de 12^^000, e o dobro na reincidência. 
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2.* Ficío prohíbidos os cortes nas mantenhas que cir- 
cundão a cidade do Rio de Janeiro sem que preceda apre- 
sentação de plano, e respectiva licença da Illm. Gamara. 

Paço da Illm. Gamara Municipal do Bio de Janeiro em 15 
de Outubro de 1859. — Dr. João de Oliveira Fausto.— Dr. Ro- 
berto Jorge Haddock Lobo. — Dr. Josó Mariano da Costa 
Velho. — Jeronymo José de Mesquita. — José Justino da Sil- 
veira Machado. — Dr. Domingos de Azeredo Goutinho Duque 
Estrada. 



N,* 32-^.— JUSTIÇA.— Aviso de 28 de Outubro de 1859. - 
Ao Ministério da Fazenda. — Declara que os Presidentes de 
Provindas podem, independentemente de prévia permissão 
dos Ordinários, conceder licenças ou dispensas de residência 
00$ Parochos. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 28 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo ao Aviso de 20 de 
Junho do anno corrente do Ministério á cargo de Y. Ex., em 
que se solícita desta Repartição solução á duvida proposta pela 
Thesouraria da Fazenda da Provinda das Alagoas, sobre o di- 
reito que julgão ter os Presidentes de Província, em vista do 
S 14 do art. 5.* da Lei de 3 de Outubro de 1834 e Decreto 
D.^ 247 de 15 de Novembro de 1842, á concessão de licenças 
ou dispensas de residência aos Parochòs sem prévia permissão 
dos Ordinários; cumpre-me significar á V. Ex., para que faça 
constar áquella Repartição, que, sendo os Parochòs Empre- 
gados Públicos, como já foi declarado em Avisos deste Minis- 
tério de 4 de Junho de 1832, e 24 de Agosto deste anno, 
não pode entrar em questão o direito que tem os Presidentes 
á concessão de taes licenças ou dispensas de residências, 
independente de prévia permissão dos Ordinários, cujos direitos 
não ficão por este facto enfraquecidos, e antes procurará o 
Governo Imperial em todo o caso fazer respeitar, afim do 
tornar mais solida e duradoura a harmonia do Estado e da 
Igreja, que tanto interessa ao bem da Sociedade. 

Prevalecendo-me da opportunidade, reitero os protestos 
de estima e consideração á V. Ex., á quem Deos Guarde. — 
João Lustosa da Cunha Paranaguá.— Sr. Angelo Moniz da 
Silva Ferraz. 

38 
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N/ 325. — Aviso de 29 de Outubro de 1859.— Declara fue 
podem servir conjunctamente o Juiz l^unicipal e o Pfú^ 
motor Publico t sendo aguelle casado com huniQ sobritíh<^ 
deste. 

m 

2.* Secç5o. Ministério dos Negócios da justiça. Ria de 
Janeiro em 29 de de Outubro de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. —Em oíBcio de 12 de Setembro u|tiní}0, 
expõe V. Ex. a duvida, em que entrou o Juiz de Direito da 
Comarca de S. JoSo,. de poderem ou nâò continuar á servir 
coniunctamente o Juiz Municipal uUimaipente pomea4o V^^ 
os Termos reunidos de Cabaceiras e S. JoSo, Bachàfel <ie- 
nuino Corrêa Lima com o Promotor da mesma Comarca, Ba- 
charel Elias Eliaco Eliseo da Costa Ramos, por ser acjuelle 
Bacharel casado com huma sobrinha deste; e bem asfini a 
resposta, dada por essa Presidência, de que neíihum emba- 
raço existe para que continuem á servir os ditos Bacharéis, 
porque sendo a doutrina legal, reguladora m espécie de pa- 
rentesco entre o Juiz e os Promotores e Flscaes da Justiça, 
a que se contém na Ord. Liv. 1.* Tit. 48 § 29, como o 
declarou o Aviso de 26 de Julho de 1858, não pôde ella ap- 
plicar-se ao gráo de parentesco por afinidade em que se ácfaâo 
os referidos empregados: e Sua Magestade o Imperador, & 
Quem foi ella presente, Tendo Ouvido o Consultor interino 
dos Negócios da Justiça, Manda declarar á V. Ex. que bem 
resolvida foi por V. Ex. a supramencionada duvida. 

Deos Guarde á V. Ex.— João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província da Parahybç. 



N.» 326.— FAZENDA.— Em 29 de Outubro de 1859. — (?<?- 
gula a cobrança do imposto do gado na Estação Central 

do Campo da Acclamação. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena que na arrecadação do imposto 
do gado se observe o seguinte : 

Art. 1.° O gado que vier pela estrada de ferro de D. 
Pedro 2.'', sem trazer guia da Agencia de Bemfica, pagaré o 
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imposto de consumo na Estação Central do Campo da Accia- 
naçSOy antes de sahir para qualquer lugar da Cidade, sob 
pena de apprehensfio e multa na forma da Lei. 

Art. 2.* O Agente do deposito de . aguardente á que 
Hi refere o Decreto n.» 2.194 de 19 de Junho de 1858, fi- 
cará inciimbidQ da percepção do imposto na Estação Central 
de que trata o artigo antecedente, em quanto de outro modo 
P9p tôr resolvido. O Agente prestará fiança idónea perante 
o Tribonal do Thesouro, e terá a commissão de vinte por 
cento do que se arrecadar, executando as ordens do Admi- 
niitrador da Recebedoria do Município concernentes á fisca- 
Hsaçao do {mposto sobre o gado de consumo. 

Art. ?.• A importância recebida na Estação Central do 
Campo/ e pelo vigia do litoral, na praia de D. Manoel, será 
entregue nos dias % 12, e 22 de cada mez, assim enten- 
4<^do-8e de orq em diante o § l.'' do art. S."" do Regula- 
nento de 28 de Março de 1838. 

Art. 4.^ A restituição do deposito de que trata o art. 18 
do citado Regulamento só terá lugar se fôr exigida no prazo 
dè tium mez, contado da data da guia, findo o qual será 
escripturadq como receita eflectiva. 

Ó saído dos depósitos, cujo prazo não estiver vencido 
no ultimo de Junho, transportar-se-ha para o exercido se- 
guintCi com as necessárias explicações, para ter o destino 
indicado neste artigo. 

Rio de Janeiro em 29 de Outubro de 1859. — Angelo 
Moniz da Silva Ferraz. 



N.* 32Í7. —Circular de 29 de Outubro de 1859. —Sobre as 
duvi4a>s smcitadas na execução do Decreto n.*" 2.490 de 
30 de Setembro do corrente anno^ que regula o pagamento 
do sello dos bilhetes e escriptos ao portador^ avista ou a 
jpraxo m>enor de 10 dias. 

Ministério dos Negocies da Fazenda. Rio de Janeiro em 
29 dè Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do- Thesouro Nacional, em solução ás duvidas que se tem sus- 
citado sobre a execução do Decreto n.<» 2.490 de 30 de Se- 
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tembro ultimo, que regula o pagamento do sello dos bilbetel 
e escriptos ao portador, á vista ou a prazo menor de dez diasí 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para 
sua íntelligencia e para o fazerem constar a quem convier, 
que: 

1 .° O citado Decreto não teve em vista sujeitar desde logo 
os contractos ou Estatutos dás Sociedades, de que trata o art. 9.**, 
á revalidação e mais penas da Lei; mas sim coagi-las a pagar 
o sello devido cm virtude do art. 7.° § 2." do Regulamento de 
10 de Julho de 1850; por quanto, embora não tenhão exis- 
tência legal como Sociedades anonymas, sSo todavia Sociedades 
com direitos c obrigações definidas na legislação em vigor; 

2.** O pagamento do referido sello poderá ser effectuado por 
essas Sociedades e Companhias dentro do prazo de trinta dias 
contados da data em que o mesmo Decreto começar a ter 
effeito e vigor nos termos do art. 16, isto he, dentro de ses- 
senta dias depois de sua publicação nos periódicos em que 
se imprimem os actos oíiiciaes; sendo que ás ditas Sociedades 
he licito requerer a approvação dos seus Estatutos, na con- 
formidade do art. 295 do Código Commercial, para adquirirem 
existência legal como Sociedades anonymas, ainda mesmo depois 
daquelle prazo, que não foi marcado para esse fim , mas tão 
somente para a íiscalisação do imposto; 

3.° A' Lei n.° 663 de 6 de Setembro de 1852 se tinha dado 
huma Íntelligencia menos acertada na sua applicação pratica, 
cobrando-se quinhentos réis (500) por cada conto de róis do 
algarismo total da emissão autorisada: essa lei, mandando cobrar - 
em cada semestre o sello dos bilhetes dos Bancos, não podia 
dispensar o exame dos valores dos mesmos bilhetes para se 
exigir o sello correspondente até o total da emissão garantida 
nos termos do Aviso de 15 de Setembro de 1858; e conseguin- 
temente no principio de cada semestre as Estações íiscaes, que 
tem cargo de perceber o imposto, deverão verificar os valores 
dos bilhetes emittidos no semestre findo, para arrecadarem o 
respectivo sello, até o total da emissão garantida na forma d.o 
citado Aviso; 

4.*» Na cobrança do sello dos bilhetes dos Bancos em Janeiro 
próximo futuro as mencionadas Estações attenderão a que as 
taxas do sello do art. 10 do Decreto de 30 de Setembro ultimo, 
na parte em que alterarão a Tabeliã do Regulamento de 10 do 
Julho de 1850, a que se refere a Lei de 6 de Setembro de 1852, 
são unicamente appl içáveis aos bilhetes emittidos depois que co- 
meçar a ter eíTeito e vigor conforme o art. 16, vigorando nos 
seguintes semestres a disposição do § antecedente desta circu- 
lar: não só a respeito dos bilhetes existentes na circulação no 
principio do semestre anterior, como dos emittidos durante ellc; 

5.° A Lei citada de 1852, prescrevendo a cobrança semestral 
do sello dos bilhetes, se refere tão somente aos Bancos então esta- 
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belôcidos e aos que depois forâo autorisados por Decretos do Go- 
YiernOy e não ás demais sociedades ou aos particulares; disposição 
pstà que foi guardada uos arts. 10, 12 e 13 do Decreto de 30 de 
Setembro; ' 

6.** As Companhias, que não forem Bancos autorisados, e os 
particulares deverão pagar o sello dos seus bilhetes na forma do 
artigo 11 do Decreto de 30 de Setembro, porque não tem a seu 
favor o prazo do semestre; 

7.° Se os Bancos, para o pagamento do sello dos bilhetes, que 
novamente emittirem, optarem a disposição do art. 56 do Regu- 
lamento de 10 de Julho de 1850, se deverá levar em conta no 
pagamento semestral o que assim houverem satisfeito. —Angelo 
Moniz da Silva Ferraz; 



N.° 328.— Em 29 de Outubro de 1859. —Dá insírucções 
para serem observadas nos contrapelos celebrados pela Ad-' 
minisíração dos terrenos diamantinos da Provinda da 
Bahia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
29 de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provincia da Bahia em resposta ao seu 
officio n.** 251 do 1."* do corrente que, á vista dos defeitos, 
cm que labórão os contractos celebrados pela Administração 
dos terrenos diamantinos dessa Provincia com as seis com- 
panhias ahi organisadas não podem ser approvados; cum- 
prindo ao Sr. Inspector mandar proceder á novos, em os 
<quaeâ senão dêem os mesmos defeitos ; e para melhor re- 
gular este serviço, recommenda ao Sr. Inspector o seguinte : 

l.** Que os termos de contracto, na parte em que se re- 
ferem aos terrenos pedidos, especifiquem, além da extensão 
ée cada face, e das respectivas confrontações, o numero de 
braças quadradas que nelles ficão comprehendidas, abatidos 
os lotes já concedidos á outros mineradores, ou separados 
para os faiscadores, devendo conter mais a declaração do 
pagamento do 1.° anno da capitação, ou do deposito da 
porcentagem arbitrada, em qualquer das duas hypothesçs. 
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2.® Que a cada contracto de Companhia, de que if 
expedir approvaçdOy acompanhe huma cópia do tnappa d# 
terreno pedido, &obre que assenta a formação da Companhia^ 
tirada do mappa geral de que trata o art. 26 dò Regula^ 
metito de 17 de Agosto de 1846, em que se mostre a 
configuração do terreno, e se vejão distinctamente òs loiéi 
já arrendados ou separados. 

S."" Que as cópias dos contractos que se remetterem 
ao Tbesouro para a approvaçâo devem ser extrabídas da 
Livro respectivo, verbo ad verbum, e ndo em forma it 
Relatório como as seis que vierão ; devendo vir acompanhadal 
dos documentos ou papeis «que tiverem servido de baM á 
habilitação dos fiadores de taes contractos, os quaes serão 
devolvidos depois de examinadas e de approvadas as Com^ 
panhias. 

4.'' Que á essa Thesouraria de Fazenda cumpre velar 
em que as habilitações dos fiadores, e as outras condições 
de taes contractos se facão legularmente, e na forma das 
disposições que as reguldo, emittindo, quando os submetter 
á approvação do Thesouro, o seu Juizo sobre os mesmos 
contractos, e expondo o que lhe constar sobre qnaesquer 
occurrencias havidas na formação das Companhias. — Angelo 
MoníE da Silva Ferraz. 



M.' 329. —Em 31 de Outubro dé 1859.— iis CieMOt |Hr 
tenderem moveis fabricados em pai% estrangeiro estíb^ 
sujeitas ao imposto^ seja qual for a sua quantidade 4 qua- 
lidade . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
St de Outubro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Trtbmitl 
do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspectolr da Thé- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco» ^U9 b 
mesmo Tribunal resolveu indeferir o recurso, que acom- 
panhou o seu oilicio n.® 59 de 16 de Abril ultimo, inter- 
posto por Domingos Alves Matheus da decisão da dila The- 
aouraria, confirmatoria da da respectiva Recebedoria de Rendas^ 
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infèrMIi dúè o sujeitou ao pagamento do Imposto annual 
áô. ;8uí55, P0r ^etídfer mobílias fabricadas em paiz estran- 
'èeíro; cfll^gando lei tendido apenas huraa ou outra mobília 
que tem recebido; visto como o árt. 11 § 2.' do Decreto 
n.* 361 de 15 *de Junho de 1844 não limita para o lança- 
mètito è qdáritidade da mobilla, e combinado cora o § 2." 
do art. 2.* do mesmo Decreto, o qual comprehende objecto» 
de manufactura nacional, abrange em sua disposição todas 
áà casas, que venderem moveis fabricados em paiz estran- 
geiro, se]i qual fór a sua qualidade e quantidade. — Angelo 
Motílí dá Sílvft Feirai. 



«.• 3«0. — ÍtJSTIÇÁ.— Circular de 31 de Outubro de 1859. 
Declara ^ue aos Promotores Públicos heprohibido advogar 
nas causas eiveis, que podem afinal tomar o caracter crime. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
31 de Outubro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Manda 
declarar a V. Ex., para o fazer constar aos diversos Pro- 
motores Públicos dessa Província, que, não lhes sendo licito 
advogar nas causas crimes salvo nos casos excepcionaes em 
qué devão o seu patrocínio a indiciados com elles ligados 
petos laços de sangue, do mesmo modo lhes he prohibido ad- 
vogar naquellas que, embora eiveis, podem afinal tomar o 
caracter crime, como sejão as de fallencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província de 
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N.° 331. — FAZENDA. — Em 2 de Novembro de 1859. — O 
favor do art. 35 do Decreto n.* 2.3í3 de 29 de Janeiro 
deste anno só aproveita ás licenças concedidas posterior^ 
mente ao mesmo Decreto. 

Miaisterio dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
2 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thcsouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda de Pernambuco , que foi indeferido o requerimento 
transmittido com o oflicio n."" 267 da Presidência da Provincia 
de 2 Setembro ultimo, no qual José Jeronymo de Souza 
Limoeiro, Lançador da respectiva Recebedoria de Rendas 
internas , pede restituição da importância que lhe foi descontada 
de seu vencimento durante a licença que obteve em 14 de 
de Setembro do anno passado ; não só pelas razões constantes 
das informações da Thesouraria, juntas por copia ao dito 
requerimento , como principalmente por que o favor do art. 
35 do Decreto n.° 2.343 de 29 de Janeiro do corrente anno 
só aproveita ás licenças concedidas posteriormente ao mesmo 
Decreto. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.° 332. — Circular em 2 de Novembro de 1859. — Aí gra- 
tificações não coi^edidas por Lei ou Regulamento cessão^ 
findo o anno financeiro em que forão concedidas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
2 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional , declara aos drs. Inspectores das Thesoo^ 
rarías de Fazenda, para a devida intelligencia e execução, que 
as gratificações não concedidas por Lei ou Regulamento cessão 
findo o anno financeiro em que forâo concedidas, e que s6 
podem continuar em virtude de nova ordem, — Angelo Moniz 
da Silva Ferraz. 
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N.* 333,— Em 3 de Novembro de 1859. — 0^ §§ 35 e 
36 àa Tabeliã annexa á Lei n.** 243 de 30 de Novembro 
de 1841 só se referem ás Sociedades civis e commerciacs^ 
cuja creaçào hé autorisada^ ou cujos estatutos são ap- 
provados pelo Governo, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
3 de Novembro de 1859. 

Declaro a V. S., em solução a duvida proposta em seu 
ofGcio de 20 de Outubro próximo passado, que os §§ 35 e 
36 da Tabeliã annexa á Lei n."* 243 de 30 de Novembro 
de 1841, se refere não a todas as Sociedades commerciaes, 
mas ás Sociedades civis e commerciaes, cuja crcaçâo he auto- 
risada ou cujos Estatutos são approvados pelo Governo, como 
já foi declarado pelas ordens do Thesouro de 17 de Agosto 
e 25 de Setembro de 1847. 

Deos Guarde á V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Presidente do Tribunal do Commercio. 



N.*» 334.— Em 3 de Novembro de 1859. — Oà* Presidentes 
de Províncias não podem autorisar empréstimos dos cofres 
geraes aos provinciaes sem prévia ordem do Thesouro Na- 
cional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
3 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo ao oíTicio de V. Ex. 
sob n.® 27 de 8 do mez findo , em que V. Ex. pelas ra- 
zões delle constantes, pede permissão para que a Thcsouraria 
de Fazenda dessa Província auxilie aos cofres provinciaes, 
sempre que falte o numerário indispensável ; tenho a de- 
clarar a V. Ex. que não pode ter lugar semelhante re- 
quisição ; por quanto , como já por diversos Avisos foi de- 
clarado a differentes Presidências , tacs transacções são ex- 
pressamente proliibidas não só por illegacs, como por per- 
turbarem os cálculos do Thesouro na applicação dos saldos 
existentes nas Thesourarias de Fazenda. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz, 
Sr. Presidente da Província do Paraná. 

39 
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N.» 335.— IMPÉRIO.— Aviso de 4 de Novembro de 1859. 
Declara que a Resolução da Assembléa Legislativa de 
Santa Catharina n.^471 de 30 de Agosto ultimo^ esta- 
belecendo regras para a aposentadoria dos Empregados 
provinciaesj hé offensiva do Acto Addicional á Constituição 
do Império y por ter ^^do publicada sem a sancção da 
Presidência. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 4 de Novembro de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr. — Sendo ouvida a Secçfio dosNegodos 
do Império do Conselho de Estado sobre as Leis dessa Pro- 
vinda promulgadas no corrente anno; Sua Magestade o 
Imperador, Tendo-Se Conformado por Sua Immediata Reso- 
lução de 27 do mez passado com o parecer da dita Secção 
exarado em Consulta de 20 do mesmo mez, Manda declarar 
a V. Ex. que a Resolução n.^ 471 de 30 de Agosto he 
offensiva do Acto Addicional á Constituição do Império, por 
ter sido publicada sem a sancção dessa Presidência, pelo 
que he ella submettida ao conhecimento da Assembléa Geral 
Legislativa. 

Esta Resolução tem por objecto prescrever certas regras^ 
como explicações ou ampliações á Leis anteriores, para apo- 
sentadoria dos Empregados provinciaes. Com quanto possão 
algumas das suas disposições, por comprehenderem empre- 
gados municipaes, não carecer de sancção na forma do art. 
13 do Acto Addicional, comtudo ella he extetisiva a todos 
os Empregados provinciaes, e por isso não podia ser publi- 
cada sem aqueila formalidade, visto que a sua matéria não 
he das contempladas nos §§ 4.^, 5.% 6." e 7.* do art. 10, 
e §§ 1-% 6.% 7.°*e 9.° do art. ti do Acto Addicional, onde 
se mencionão os únicos actos das Assembléas Legislativas 
Provinciaes, não sujeitos á sancção dos Presidentes. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento e 
governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Presidente da Província de Santa Catharina. 
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M.* 386. — Aviso de & de Novembro de 1859. — Approva 
as deciêões da Presidência da Provinda de Santa Caiharina 
sobre duvidas relativas á Lei Regulamentar das Eleições, 
guanto á presidência da eleição de Vereadores em huma 
nova Parochia, e ao compkmento da qualificação por onde 
dia ha de ser feita. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério do Negócios do 
Império em 4 de Novembro de 1859. 

Illm. Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado sobre o odicio dessa Pre- 
sidência n.^51 de 12 de Setembro próximo passado, .e papeis 
litte o acompanharão, relativos ás duvidas apresentadas pelo 
Juiz de Paz mais votado da Parochía do Senhor Bom Jesus 
dos Afflictos de Porto Bello por occasiáo da ordem que lhe 
foi expedida para mandar proceder á eleição de Vereadores 
do novo Município de Itajahy , formado com território da dita 
Farochia, e contendo as soluções que a mesma Presidência 
deu ás referidas duvida^^. 

£ Sua Magestade o Imperador, conformando-se por Sua 
ifnniediata Resolução dp 28 de Outubro ultimo com o parecer 
da dita Secção exarado em Consulta de 11 do mesmo mez, 
Manda declarar a V. Ex. queforão bem decididas as mesmas 
duvidas nos seguintes termos : 

1.* Que áquelle Juiz de Paz compelia presidir á eleição 
doa Vereadores do novo Município de Itajahy tomando-se em 
separado os votos pertencentes a esie Município, conforme a 
doutrina do Decreto n.** 480 de 24 de Outubro de 1846 § 
3.*, e Avisos n." 156 de 21 de Dezembro ílo mesmo anno, e 
n.'* 19 e 20 de 20 de Fevereiro de 1847, visto como o 
referido Município faz parte da Parochia do Senhor Bom Jesus 
dos Afflictos, pertencente ao Musiicipio de Porto Bello. 

2.* Que a falta de reunião do Conselho Municipal de 
Recurso no anno actual, e nos três anteriores, nâo he motivo, 
eomo pensa o Juiz de Paz, para que se deixe de fazer aquella 
eleição ; por quanto, ou nSo houve reclamação dos actos da 
Junta, e neste caso a qualiGcaçao se julga completa depois 
úá 2.' reunião da mesma Junta, segundo está decidido pelos 
Avisos n.** 168 de 28 de Junho de I8/48 , e art. 11 das Ins- 
trucções a elle annexas, e n.° 187 de 23 de Julho do mesmo 
anno § 3.^, ou houve reclamaçílo ainda não decidida , e en^ 
tal hypothese se deve fazer aeleiçdo pela qualiiicação do anno 
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de 1856 , a qual está concluída, como informa o Juiz de Paz, 
porque assim se acha resolvido nos citados Avisos , e Ins- 
trucções. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento e 
governo. 

Deos Guarde a V. Ex, — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Vice-presidente da Provincia de Santa Catharina. 



N.'^ 337. — FAZENDA. -EmSdeNovembro de 1859.— Con^ 
cede á Real Companhia de Navegação Ariglo-Lmo-Bra- 
sileira os mesmos favores de que goza a Real Companhia 
Britannica por Portaria de 23 de Outubro de 1851 . 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 5. de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco que forâo 
concedidos á Real Companhia de Navegação Anglo-Luso-Bra- 
sileira , de que são Agentes nesta praça os Negociantes Faria 
& Irmão, os mesmos favores de que goza a Real Companhia 
Britannica de Paquetes a Tapor em virtude da Portaria de 
23 de Outubro de 1851. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 

Idêntica á Thesouraria da Bahia. 



N.° 338.— Circular em 7 de Novembro de 1859. — As ques- 
tões que se levantarem sobre a obrigação do pagamento 
do sello devem ser decididas pelas Estações Fiscaes que 
tem a seu cargo a percepção do imposto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal dô 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das Thesoura- 
rias de Fazenda, cm conformidade da ordem nestçi data expe- 
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dida á Thesouraria da Bahia , relativamente ás associações e 
estabelecimentos de capital fluctuante, que as questões que se 
levantarem sobre a obrigação do pagamento de sello devem ser 
decididas pelas Estações Fi^caes que tem a seu cargo a per- 
cepção do imposto, a vista dos contractos ou estatutos, dando-se 
os recursos legaes para os Tribunaes administrativos superiores, 
nos termos das Instrucções de 20 de Outubro deste anno e mais 
disposições em vigor. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.o 339. — Em 7 de Novembro de 1859. —Dec/am por 
quem devem ser decididas as questões que se levantarem 
. acerca do pagamento do sello , a que estão sujeitos os 
bilhetes dos Bancos. 

, Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em resposta ao officio do Sr. Inspector 
da Thesouraria da Província da Bahia n.** 267 de 25 de 
Outubro próximo passado, expondo as duvidas ahi occorridas 
sobre a execução do Decreto n." 2.490 de 30 de Setembro 
ultimo, declara que as mesmas duvidas íicão solvidas com 
a Circular n.° 64 de 29 do dito mez de Outubro sendo que 
a respeito das associações e estabelecimentos de capital fluc- 
tuante, as questões que se levantarem sobre a obrigação 
do pagamento do sello devem ser decididas pelas Estações 
Bscaes que tem a seu cargo a percepção do imposto, a 
vista dos contractos ou estatutos, danda-se os recursos le- 
gaes para os Tribunaes Administrativos superiores, nos termos 
das Instrucções de 20 de Outubro deste anno e mais dis- 
posições em vigor.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



( 310 ) 

N.** 340.— Em 7 de Novembro de 1859.— 0« CameUmim 
de Estado estão comprehendidos no § 4.^ da Tabeliã afi* 
nexa a Lei n.^ 243 de 30 de Novembro de 1841 para 
o pagamento dos direitos de seu cargo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
7 de Novembro dé 1859. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magcstade O Imperador Houve 
por bem Declarar por Sua Immediata e Imperial Resolução 
de 30 de Outubro próximo passado, tomada sobre consulta 
(ia Secção de Fazenda do Conselho de Estado de 9 do dito 
mez, que os Conselheiros de Estado estão comprehendidps , 
para o pagamento dos direitos de seu cargo, no $ 4.* da Ta-* 
bella annexa a Lei n.** 243 de 30 de Novembro de 1841. 
O que comraunico a V. Ex. para sua intelligencia e de- 
vidos effeitos. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. Idêntico 4 
Directoria Geral das Rendas Publicas. 



N.° 341.— Em 7 de Novembro de iSb9,~ Dá epcplicúçõfi 

acerca do selloy a que estão sujeitos os bilhetes dos Bancos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 7 
de Novembro de 1859. 

Ulm. e Exm. Sr.— Sirva-se V. Ex. declarar á Directoria 
do Banco dessa Província, em resposta á representação que 
dirigio ao Governo de S. M. o Imperador, sobre a execuçfio 
do Decreto de 30 de Setembro ultimo, que as duvidas quô 
occorrerâo se achUo solvidas pela Circular n." 64 de 29 do 
Outubro ultimo, constar.te do exemplar incluso explicando a 
forma por que se tem de arrecadar no próximo e nos se- 
guintes semestres o sel1o dos bilhetes dos Bancos estabele- 
cidos; observando por essa occasião ao mesmo Banco , que 
essas duvidas, sem plausivel fundamento, provém da intelli- 
gencia menos acertada que nas Estações (iscaes se tinha 
dado á Lei de 6 de Setembro de 1852 , tanto na Corte 
como nas Províncias : a Lei citada consagrou huma doutrina 
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excopcional , em favor dos Bancos estabelecidos ; a seguir o 
rigor de direito comraum, expresso na ordera de^24 de Janeiro 
de 1849, recommendada ás Thesourarias de Fazenda pela 
Circular de 20 de Julho do mesmo anno, teria o Banco de 
pagar o sello dos bilhetes toda a vez que os emittisse, por- 
quanto o facto de entrarem para ais caixas extinguindo a obri- 
gação, claro he que a sua emissão importava huma nova obri- 
gação, e portanto o pagamento do sello, o que elevaria muito 
a importância do imposto ; nestas circumstancias a Lei adoptou 
o systema de cobrar-se em principio de cada semestre a 
importância do sello dos bilhetes emittidos até o total da 
emissão autorisada e garantida , isentando do imposto as 
emissões dos titulos que se repetissem dentro do semestre , 
qualquer que fosse a somma, em ordem a conciliar os in- 
teresses do Thesouro , que seriâo gravemente prejudicados, 
como o foráo , se apenas se cobrasse o sello diminuto do 
algarismo do total da emissão, com os interesses dos Bancos, 
que seríão também prejudicados se por cada emissão de bi- 
lhetes se exigisse novo sello, por meio de huma justa com- 
pensação do pagamento em cada semestre do sello dos bi- 
lhetes emittidos até o total da emissão garantida. São pois 
manifestamente infundados os argumentos de duvidas contra 
o Decreto do principio de que o sello não deve repeti r-se era 
huma transacção qualquer. Não são menos infundados os ar- 
gumentos tirados de outro principio, que o sello se deve re- 
gular pela legislação do tempo em que ioi emittido o titulo : 
a Circular citada respeita este principio, quando manda que 
em Janeiro no próximo semestre as Estações fiscaes altendão 
a que o Decreto he somente applicavel aos titulos emittidos 
depois que elle começar a ter eflfeito e vigor ; mas nos se- 
guintes semestres para os effeitos fiscaes, os.titulos reputão-se 
emittidos durante elle , attento o systema da Lei de 6 de 
Setembro de 1852, e nenhuma razão séria se offerece para 
que os bilhetes antes emittidos fiquem nessa época fora 
da applicação do Decreto de 30 de Setembro. E cumpre 
accrescentar que o referido Banco mal entende aquclle De- 
creto quando pensa , como se vè da tabeliã n.° 2 annexa á 
representação, que os valores de 50^000 ficarião por elle 
sujeitos ao sello de íít>000, por quanto o artigo 10 do ci- 
tado Decreto sujeita ao sello de 500 réis os valores de 50 ít> 
até l:000íí)000. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N."" 342. — Em 8 de Novembro de 1859. — Devem ser pagas 
pela CoUectoria as despezas dos processos de arrematarem 
praça dos bens pertencentes a heranças jacentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 8 de Novembro de 1859. 

Sirva-se V. S. declarar ao Collector das Rendas Ge- 
raes de Itaborahy, em solução á duvida proposta em seu 
officio de 13 de Setembro ultimo, que as despezas do pro- 
cesso da arrematação em praça dos bens pertencentes á herança 
jacente do Padre João Ignacio de Mesquita, devem ser pa^ 
pela CoUectoria á vista da requisição do Juiz por officio» 
para não onerar as heranças com custas, como se pratica 
na Corte. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 
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N.** 343.— Em 9 de Novembro de 1859.— No caso de 
falta camprovada dos conhecimentos de talão da decima 
devem os 1'abelliães e Escrivães transcrever ipsis verbis 
as respectivas certidões passadas pela Recebedoria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
9 de Novembro de 1859. 

Declaro ao Sr. Administrador da Recebedoria^ em so- 
lução á duvida proposta em seu officio de 22 de Outubro 
próximo passado, que no caso de falta comprovada dos co- 
nhecimentos de talão da decima, devem os Tabellíáes e Es- 
crivães transcrever ipsis verbis as respectivas certidões pas- 
sadas pela Recebedoria. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



(313) 

H.^ 344.— JUSTIÇA.— Aviso de 9 de Novembro de 1859. 
Declara que nos Juízos em que haja Partidores legilima- 
mente j^romdos, devem estes fazer a partilha nos mven- 
tartos judiciaes. 

2.^ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Jaoeiro em O de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, á Quem 
foi presente o ofBcio de V. Ex. sob n.*» 304, de 28 de Se- 
tembro ultimo, consultando se o Partidor do Juízo Municipal 
e de Orphãos do Termo de Pelotas, dessa Província, José 
da Costa Siqueira, que foi nomeado por Decreto de 5 de 
Novembro de 1857, deve ou não servir no Juízo Municipal, 
ou se somente nos processos por omissão ou revelia das 
parteSy como entende o 2.'' Supplente do Juiz respectivo , 
Manda declarar á Y. Ex. que, determinando o Aviso n."" 185 
de 19 de Outubro de 1854 que nos Termos em que não hou- 
verem Parttdores creados por Lei, sirvão os louvados das partes, 
dSo piMiece duvida que os Partidores que estiverem creados e 
providos legalmente, como está aquelie, he que devem fazer 
as partilhas, quando o feito correr judicialmente, e não os 
louvados das partes; e Ha por bem que a Carta do referido 
Serventurio, passada em 20 de Novembro de 1857 seja cum- 
prida como nella se contém. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província de S. Pedro do Sul. 



N.* 345.— GUERRA.— Aviso de 9 de Novembro de 1859. 
Declarando que o Commandante da Companhia de Pe- 
destres não tem direito a percepção de seus vencimentos 
do dia de sua nomeação^ mas somente da data da publicação. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negocies da Guerra em 
9 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Confor- 
mando-Se com o parecer do Conselho Supremo Militar, dado 
sobre o requerimento de António Carlos da Annunciação, Com* 
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mandante da Companhia de Pedestres dessa Província recla- 
mando contra a Tliesouraria de Fazenda por não ter-lhe pago 
seus vencimentos desde a data da nomeação e sim da em 
que foi publicada; Houve por bem, por Sua Immediata e 
Imperial Kesoluçáo de 30 de Outubro Gndo, Mandar declarar 
que o referido Commandante da Companhia de Pedestres não 
tem direito a percepção de seus vencimentos desde o dia de sua 
nomeação mas tão somente do da publicação como bem 
entendeu a Thesouraria. O que communico a Y. Es. para 
o fazer constar afim de ficar em regra. 

Deos Guarde a V. Ex. —Sebastião do Rego Barros.— 
Sr. Presidente da Província de Matto-Grosso. 
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N.* 346.— Aviso de 9 de Novembro de 1859. — Decfafíiináâ^ 
que mo se deve descontar a gratifieaçm aos Amanumse» 
nos dias em que faltarem aos seus empregos petos 'ser^ 
viços gratuitos da Guarda Nacional e do Jury. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra e» 
9 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr.— Respondendo ao Aviso de V. Ex. 
de 3 do corrente, em que exige saber, pára obviar duvidas^ 
se a gratificação concedida aos Amanuenses do Arsenal de 
Guerra, deve ser descontada nos dias em que faltarem, mesmo 
por motivo do serviço publico gratuito e obrigado , por 
exemplo, o da Guarda Nacional ou do Jury, declaro a V. Ex. 
que neste caso não deve ter lugar o desconto. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barpoá.-r-. 
Sr. Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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S/ 347. -^ Em 10 de Novembro de 1859. — Declarando que 
o Coimmandante das Armas deve somente exigir a força 
precisa da Guarda Nacional em destacamento para o ser- 
viço da guarnição j e que quanto ao estado do armamento 
€ disciplina recahe a responsabilidade no Commandante 
Superior da Guarda Nacional» 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
te de Jíotembro de 1859. 

Bfan. e Exm. Sr. — Sua Magesláde o Imperador Tendo 
ouvido o parecer do Conselho Supremo Militar sobre os escla- 
focimentos pedidos, por intermédio de Y. Ex., pelo Com- 
auBdante daa Armas da Provinda da Bahia; a saber l.^^se 
Ibe he permittido passar revista ao BatalhOo da Guarda Na- 
cional aquartelado para coadjuvar o serviço da guarnição, 
«Sm de reconhecer o estado de seu armamento, correame 
e mais artigos, e se a força que apresenta o mappa se acha 
era effectivo serviço: â.*» se no caso de não ter essa attri- 
boição, para com o Corpo ou Corpos da Guarda Nacional em 
destacamento ou aquartelamento, sobre quem recahirá a res- 
ponsabilidade : S.'* finalmente, como deverá proceder para 
contar com a disciplina e morigeraçâo da Guarda Nacional, 
HWf destacada quer aquartelada, para manter a ordem pu- 
Mfea: fia por bem Mandar declarar, por Sua Immediata e 
Imperial Resolução de 30 de Outubro findo, que em virtude 
4q Aviso expedido pelo Ministério da Guerra em data de 
8S de Março deste anno, toda a responsabilidade prove- 
niente das hypotheses previstas pelo Commandante das Armas, 
recahe directamente sobre o Commandante Superior da Guarda 
líliei#8«}, devendo aquelle limitar-se, conforme a letra e o 
espirito do mencionado Aviso, a exigir tão somente a força 
precisa para o serviço da guarnição e para aquelle que deu 
|og#f ao destacamento. O que communico a Y. Ex. para 
fazer constar. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sf. Barão de Suruhy. 
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N.** 348.— Em 10 de Novembro de ISô9.— Declarando qw 
hum Capellào Capitão do Corpo Ecclesiastico do Exercito 
mo tem direito ao Habito da Ordem de S. Bento de Aviz, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10 de Novembro de 1859, 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo Sua Magestade o Impèí^ador, 
por Sua Immediata e Imperial Resolução de 30 de Outubro 
findo, tomada sobre Consulta do Conselho Supremo Militar, 
Indeferido o requerimento em que o Capellào Capitão da 
Repartição Ecclesiastica do Exercito, Padre Jeronymo Máximo 
Cardim, pede ser condecorado com o Habito de S. Bento de 
Aviz, por isso que á vista do art. 13 do Regulara^to de 
24 de Dezembro de 1850, está excluído da Graça que impetra'; 
assim o communico a V. Ex. para o fazer constar 

Deos Guarde a V. Ex,-- Sebastião do Rego Barroso -^ 
Sr. Barão de Suruhy. 
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N.° 349. — Aviso de 10 de Novembro de 1859. — Declarando 
que hum 2.** Cirurgião do Corpo de Saúde do Eaíercitò 
que teve ordem para seguir para a Corte, depois de cumprir 
a sentença a que foi condemnado pelo Poder Judiciário , 
vá responder a Conselho de Investigação na Provinda ]^^ 
onde he accusado pelo respectivo Presidente. 

■ 9 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10 de Novembro* de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Subio á Presença de Sua Magestade 
o Imperador o officio dessa Presidência n.° 40 e data de 14 
de Julho do corrente anno, em que V. Ex, participando que 
o 2.** Cirurgião do Corpo de Saúde do Exercito Dr. César 
Augusto Marques, tendo recebido ordem do Presidente da 
Provinda do Piauhy de retirar-se para a Corte, se demorara 
na Cidade de Caxias onde se reconheceu que tinha de cumprir 
a pena de dous mezes de prisão imposta anteriormente por 
sentença do Juiz de Direito da 2.*^ Vara da Capital da do 
Maranhão pelo crime de injuria, pede se lhe declare o que 



(317) 

dôve praticar em tal caso, se entrega-lo á Justiça ou faze-Io 
seguir ao seu destino; E o Mesmo Augusto Senlior Ha por 
bem Determinar, por Sua Immediata e Imperial Resolução 
de 30 de Outubro findo, tomada sobre consulta do Conselho 
Supremo Militar, que o referido â.** Cirurgião, depois de 
cumprir a sentença que lhe foi imposta, volte para a Provincia 
do Piauhy afim de ser alli submettido a hum Conselho de 
Investigação que Conheça das faltas de que he accusado pela 
respectiva Presidência. O que communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros.— 
Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 



N:'» 350. —Aviso de 10 de Novembro de iS59 . -^ Ao Pre- 
sidente da Provincia de S, Pedro: declara que na gra-^ 
tificação de engajamento^ quando os engajados se achem 
nos Hospitaesy e Enfermarias Militares não se deve fazer 
desconto; ma^ sim na gratificação dos voluntários, que 

' entrarem para aquelles Estabelecimentos. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
10; de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente á Sua Ma^gestade o 
Imperador, o officio dessa Presidência, sob n.° 126 e data 
de 27 de Junho do corrente anno, pedin^lo solução á duvida 
se os descontos que devera sofFrer os voluntários, ou enga- 
jados, quando doentes no Hospital, abrangem todos os ven- 
cimentos de pret em vista da disposição vigente do art. 6." 
fio Regulamento de 17 de Fevereiro de 1832, ou somente 
•o soldo e a etape, excluída a gratificação de voluntários por 
ter 'sido concedida posteriormente ao dito Regulamento; e 
O Mesmo Augusto Senhor, Conformando-Se com o parecer 
do Conselho Supremo Militar, Houve por bem, Mandar de- 
clarar, por Sua Immediata e Imperial Resolução de 30 de 
Outubro findo, que não ha direito para descontar-se na gra- 
tificação de engajamento quantia alguma por occasião de se 
acharem nos Hospitnes ou Enfermarias as praças engajadas; 
e que semelhante desconto somente deve ter lugar na gra \ 
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ti6cação dos voluntários quando alli se acharem; yteto qtte 
a gratificação de semelhante denominação he considerada 
como parte do soldo , e por isso comprehendida debaixo dn 
expressão pret. O que communico a V. Ex. para seu co- 
nhecimento e devida execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barroa*'^ 
Sr. Presidente da Provincía do Rio Grande do Sul. 



N.* 351. —FAZENDA.— Em 10 de Novembro de 1859.— 
Os Presidentes de Provinda tem direito de conceder aos 
Parochos licenças e dispensas de residência sem prémaper^ 
missão dos Ordinários. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
10 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz^ Presidente do Triboaal 

do Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso do 

Ministério da Justiça de 28 do mez findo, declara ao Sr. 

Inspector da Thesonraria de Fazenda da Província das Alagoas, 

em solução á duvida proposta em seu olficio o.* 67 de 29 

de Abril ultimo , sobre o direito que julgáo ter os Presidettt^s 

de Província , em vista do § 14 do art. 5." da Lei de 3 de 

Outubro de 1834, e Decreto n.' 247 de 15 de Novembro de 

1842, á concessão de licenças ou dispensas de residência aos 

Parochos sem prévia permissão dcs Ordinários : que , sendo 

os Parochos Empr*egados Públicos , como já foi declarado em 

Avisos do dito Ministério de 4 de Junho de 1832. e Si de 

Agosto deste anuo, não pôde entrar em questão o oireíto que 

teem os Presidentes á concessão de taes licenças ou dispensas 

de residência independente de prévia permissão dos Ordinários, 

cujos direitos não ficâo por este facto enfraquecidos , e anles 

procurará o Governo Imperial em todo o caso fazer respeitar» 

afim de tornar mais solida e duradoura a harmonia do Estado 

e da Igreja, que tanto interessa ao bem da Sociedade. — Angelo 

Moniz da Silva Ferraz. 
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K.* 852. — Eoa iO de Novembro de 1859. — O Thesoureiro 
Geral é os Pagadores do Thesouro devem ser substituídos 
em sem impedimentos pehs respectivos Escrivães, 

MiDisterio dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
10 de Novembro de 1859. 

DIm. e Exm. Sr. — Em solução á duvida proposta em 
seu parecer de 2 do corrente, declara a V. Ex. para sua 
intelíigencia e devida execucçâo, que nos casos de imp^edTmento 
temporário do Thesoureiro Geral e dos Pagadores do The- 
souro Nacional , devem substitui-los os respectivos Escrivães. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva 
Ferraz. — Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 
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N.' 353. — Em 12 de de Novembro de 1859. — Nenhum 
direito tem os Empregados do Juizo dos Feitos da Fa- 
zenda a augmento de vencimentos pelo facto de ter elle 
sido^ concedido aos Empregados das Thesour árias de Fa- 
zenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
12 de Novembro dé 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Participo a V. Ex. que foi indeferido 
o requerimento transmittido com o seu oflicio n." 295 de 28 
de Setembro ultimo , no qual Nicoláo Vieira da Silva e José 
Francisco de Paula, oITiciaes do Juizo dos Feitos da Fazenda 
dessa Província, pedem que se lhes marquem os mesmos 
vencimentos, que actualmente percebem os Continues da 
Thesouraría de Fazenda da mesma Província, visto que, 
conforme tem sido declarado por diversas ordens do Thesouro, 
iienbum direito assiste aos Empregados dos Juizos dos Feitos 
áa Fazenda a augmento de vencimentos , pelo facto de ter 
elle sido concedido aos Empregados das Thesourarias de 
Fazenda . 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N.^ 35/4.— JUSTIÇA. — Aviso de 14 de Novembro de 1859, 

Declara a quem compete detalhar o serviço da 

Guarda Nacional em destacamento. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
14 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Consultando V. Ex em seaoflScío 
datado de 19 de Julho ultimo, se o serviço da Guarda Na- 
cional destacada devia ser detalhado pelo Official da mesma 
Guarda, designado para esse fim, ou se pelo Assistente do 
Ajudante General do Exercito nessa Província, tenho de signi- 
ficar a y. Ex. para seu conhecimento, que semelhante du- 
vida se acha resolvida pelo Aviso do Ministério da Guerra 
de 28 de Março próximo findo, no qual se declarou que ás 
Aulorídades militares de 1."" Linha competia somente exigir 
a força para o serviço que deu lugar ao destacamento, fi- 
cando o detalhe da mesma força á cargo dos respectivos Com- 
mandantes Superiores. 

Deos Guarde a V. Ex. — Jo5o Lustosa da Cunba Para- 
naguá: — Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 



N." 355. — Aviso de 14 de Novembro de 1859. —iíõ Juiz 
do Direito da 2." Vara da Corte. — Solve diversas duvidas 
á respeito da execução do Decreto n.** 2.438 de 6 de JiUko 
de 1859. 

• «. 

2 ' Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro, 14 de Novembro de 1859. 

Sua Magestade o Imperador, á Quem foi presente o olBcto 
de Vm. datado de 5 de Outubro próximo findo, em que 
offerece diversas observações á respeito do Decreto n." 2.438 
de 6 de Julho ultimo, Manda declarar lhe: 1." Que náo 
sendo impraticável n'uma inquirição summaria, como pres^ 
creve o art. 208 do Código do Processo Criminal, tomar-9e 
o depoimento de grande numero de testemunhas podendo 
até, no interesse da descoberta da verdade, ser preciso ouvi-las, 
por isso que o processo de que se trata he deflnitivOi e 
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a sua coDclusão também huma sentença deGnitíva, ao inverso 
do que succede na formação da culpa, onde he limitado o 
numero das testemunhas cumpre que Vm. observe exacta- 
mente o disposto no referido Decreto. 2.** Que não sendo 
razão para annullar-se os processos policiaes o simples fac(o 
de se haverem concluído depois da primeira ou segunda 
audiência, convém que por bem da regular administração da 
justiça Vm. ponha termo de sua parte á dissidência que se 
tem dado iio foro desta Corte por semelhante motivo : a de- 
mora não motivada da conclusão de taes processos, assim 
como o retardamento das sentenças, pôde apenas dar causa 
a responsabilidade do Juiz respectivo. 3.° finalmente que, 
na conformidade dos arls. 180 e 495 do Regulamento n.° 120 
de 31 de Janeiro de 1842, Vm. deve iimilar-se nas suas 
observações á expor as lacunas e as duvidas, que os casos 
occurentes lhe suscitarem. 

Deos Guarde a Vm. — João Lustosa da Cunha Paranaguá» 
Sr, Juiz de Direito da 2.* Vara desta Corte. 
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N.^ 356. —FAZENDA.— Circular em U de Novembro de 
1859. — Substituição das notas de 500^000 da 1.% 2.^ e 
3.* estampas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
14 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo resolvido a substiluição das notas do 
500;i^000 da 1.", 2."* e 3.^ estampas, ordena aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que, mandando publicar esta re- 
solução por aununcios nos periódicos das Províncias, e por 
editaes aífixados em todos os Municípios, procedâo á referida 
substituição, empregando nella os saldos disponíveis das mesmas 
Thesourarias, e solicitando a remessa dos fmidos precisos, na 
falta de saldos; e remetlào ao Thesouro em Janeiro futuro, 
na forma das ordens, as notas já substituídas e as que o forem 
até o fim de Dezembro do corrente anno, continuando a fazer 
iguaes remessas, dahi cm diante, de dous em dous mezes. 

Nos annuncios e editaes ftir-se-ha a declaração de que 
em tempo competente se marcará o dia em que deve principiar 
o desconto da Lei no valor das notas que não tiverem sido ato 
então substituídas.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.® 357. — Em 18 de Novembro de 1859. — Dá explicações 
sobre osello^ a que estão sujeitos os bilhetes dos Bancos. 

^ÍQÍsteríb dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
18 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector dd Thesou- 
raria de Fazenda da Província da Bahia em resposta ao seu 
oíTicib de 26 do mez ultimo, que do art. 12 do Decreto de 
30 àe Setenibro ultimo, quando manda appticar o art. 11* 
ás lioyas emissões, nau se podia inferir, que dos bilhetes 
emíttidos nâo se deveria cobrar o novo sello do art. 10 ; 
por quanto o mesmo Decreto guardava a forma da cobrança 
por semestres, nos termos da Lei de 6 de Setembro de 1852, 
e^ assim esses bilhetes teriáo necessariamente de pagar em 
cada semestre, como já foi explicado pela circular de 29 de 
Outubro deste anno, cuja observância se recommenda ao Sr. 
Inspector. — Ângelo Moniz da Silva Ferraz. 



lí.o 358.— JUSTIÇA.— Aviso de 18 de Novembro de 1859. 
Declara que &ò serão designados Majores para os Corpos 
da Guarda Nacional j que estejão devidamente organisados 
fardados, e armados, e que prestem serviço regular. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
18 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm.»Sr. — Tendo^ resolvido o Governo Imperial 
nâo designar Majores para os Corpos da Guarda Nacional que 
não estejao devidamente organisados, fardados e armados, e 
sobretudo que nâo prestem serviço regular, recommendo a 
y. Ex. que nas propostas e requerimentos de Capitães, pe- 
dindo ser designados para aquelles lugares, V. Ex. informe 
logo se os Corpos á que pertencem os mesmos Capitães, estão 
nás circumstancias acima referidas. 

Deos Guarde a V. Ex. — Joáo Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província de. . . . 



{ 323) 

H.» 350.— Portaria de 19 de Novembro de 1859. — /io 
iieverenão Bispo Conde Çapellão-Mór revogando a Por- 
<0rta de 13 de Janeiro de 1824, e autorisando as orde^ 
nações sem dependência de licença do Governo. 

3,* Siecção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro èm 19 de Novembro de 1859. 

Teiido cessado os motivos que derao lugar a expedir-se a 
Portaria dè 13 de Janeiro de 18f24, exigindo dos cidadãos que 
se destinassem áo Estado Ecclesiastico na Diocese do Rio do 
Janeitòy. licença especial do Governo, Manda Sua Magestade o 
lipfijyorador, pela Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, 
declarar ao Reverendo Bispo Conde Gapellão-Mór, que íica 
sem vigor a referida Portaria; podendo admittir ás ordens, 
indeperfdelite daquella licença, os cidadãos que na conformi- 
dade dos Cânones se mostrarem habilitados; devendo o Re- 
verendo Prelado communicar á mesma Secretaria, logo que 
se, ,yerifiqueu>t as ordenações a que proceder, informando cir- 
cumstanciadamente a respeito da moralidade, luzes e natura- 
lidade dos ordenandos. 

Palácio do Rio de Janeiro em 19 de Novembro áe 1859. 
-— Jòãò Lustosa da Cunha Paranaguá. 



N.* 360. -Aviso de 22 de Novembro de 1859. —Ao Presi- 
dènt0 dã Provinda do Rio Grande do Norte. — Resolve 
d^uvíida sobre o effeito da sentença que julga procedente 
a préscripção em crime inafiançaveL 

._. 2.* Secçío- Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 22 de Novembro de 1859. 

lUm. ê Exm.Sr. — Consultando á ellsa Presidência o 
Pri^fBotor Publico dá Comarca do Assú se hum Juiz de Di- 
rettOf qtí^ jtilgou iprocedente a préscripção allegada por hum 
réP-de círime inafiançavel, pode mandar pô-lo em liberdade 
antes de passar emí julgado a sua decisão ; Sua Magestade 
O Imperador^ á Qneni foi presente a solução dada por V. Ex. 
e . itibniettída â Approvação do Mesmo Augusto Senhor em 
oQiGto de 22.de Janho ultimo, tendo Ouvido o Consultor 
interino dos Negócios da Justiça, Manda Declarar a V. Kx« 
que bem decidio essa Presidência a referida questão, commu- 
nicando ao Juiz de Direito daquella Comarca que a sentença 
proferida em favor da préscripção em crime inafiançavel só 
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depois de passar em julgado podia ser executada, por quanto 
de semelhante decisão, pondo termo ao processo e impor- 
tando a absolvição do réo, cabia a appellaçâo voluntária, se- 
gundo os arts. 78 § 2.° da Lei de 3 de Dezembro de 1841, 
e 450 § 2.° do Regulamento n.' 120 de ^1 de Janeiro de 
1842, com effeito suspensivo por virtude dos arts. 84 da 
citada Lei, e 459 § 2.° do dito Regulamento, sendo que 
no art. 72 combinado com o art. 69 § 6.** dessa Lei, e 
art. 438 § 7.° combinado com o art. 445 do Regulamento, 
definio-se apenas o efleito do recurso contra a prescripção 
allegada, continuando o processo os termos ulteriores. 

Deos Guarde á V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Norte. 

N.o 361. — FAZENDA.— Em 22 de Novembro de 1859.— 
Sobre o sello devido pela transferencia das acções do Banco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, Rio de Janeiro era 
22 de Novembro de 1859. 

Ulra. e Exm. Sr. — A vista do que informa o Secretario 
do Ranço do Rrasil no odicio que acompanhou o que V. Ex. 
me dirigio em 17 do corrente, em resposta ao meu Aviso 
de 15, tenho a declarar á V. Ex. que bem procedeu o dito 
Secretario recusando a transferencia das acções do mesmo 
Ranço, sem prévio pagamento do sello, o qual, todavia pôde 
ser pago nSo na Recebedoria somente, como pensa o Secre- 
tario, mas igualmente no Ranço, visto que tem para isso aq- 
torisação; em ambos os casos, porém, por meio da nota 
mencionada no art. 1.° do Decreto de 30 de Setembro do 
corrente anno, a qual deve ser entregue, celebrando-se a 
transacção por intermédio do Corretor, a este Official para 
a transcrever no tissento da transacção não se lavrando o 
termo da transferencia se não á vista da cópia do mesmo 
assento, nos termos do art, 3.*'§§ 1 ° e 2.'' dò citado Decreto. 

E porque da sobredita informação parece que o Corretor 
se apresentou para fazer a transferencia das acções sem ex- 
trahir-se para ella a cópia do assento d'onde deveria constar 
o pagamento do sello na forma do Decreto, sirva-se V. Ex. 
informar minunciosamente sobre este ponto para que se possa 
a semelhante respeito providenciar como fôr conveniente. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. -— 
Sr. Presidente do Ranço do Rrasil. 
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N.° 362. — Em 22 de Novembro de 1859. Estão sujeitos 
ao sello fixo do art, 35 do Regulamento de ÍO de Julho 
de 1850 as certidões de exercido dos Magistrados exi" 
gidas pelos arts. 3.° e 4.** do Decreto de 20 de Dezembro 
de 1830. 

Ministério dos Nçgocios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
22 de Novembro de 1859. 

# 

Illm. e Exm. Sr. — As certidões do exercido dos Ma- 
gistrados exigidas pelos arts. 3.'' e 4.° do Decreto de 20 de 
Dezembro de 1830 estão sujeitas ao sello fixo do art. 35 do 
Regulamento de 10 de Julho de 1850 ibi « certidões quaes- 
quer, » por se não poderem comprehender na disposição do 
art. 52 § 7.° do mesmo Regulamento^ e Ordens n.*'^ 184 
de 20 de Junho, 218 de 18 de Agosto de 1851 e 104 de 
17 de Abril de 1852. O que communico a V. Ex., em 
solução á duvida do Presidente do Tribunal Supremo de Jus- 
tiça, constante do Aviso de Y. Ex. de 15 do corrente. 

Deos Guarde a V. Ex, — Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. João Lustosa da Cunha Paranaguá. 



N.° 363. --MARINHA. —Aviso de 22 de Novembro de 1859. 
Manda observar o Regidamento para a praticarem do 
porto j barrai e costa- da Provinda do Ceará* 

2/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
da Marinha em 22 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Ha por 
benx, Conformãndo-Se com o parecer emittido pelo Conselho 
Naval, em Consulta n.MSl de 3 de Junho do corrente anno, 
que se observe o incluso Regulamento para a praticagem do 
porto, barras e costa dessa Província: cumprindo, porém, que 
V. Ex. informe á esta Secretaria de Estado sobre quaesquer 
alterações que a experiência mostrar se devQo fazer no Re- 
gulamento mencionado. 

Reitero a V. Ex. os votos de minha estima e distincta 
consideração. — Francisco Xavier Paes Barreto. — A Sua Ex. 
o Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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negpnlameiíto, a que ne refere o As^b^ dfpfA 
' dato, para a pratleageni dò portp^ Ipárlras e 
eoiitfa da ProTineia do CcarÃ,' org;itpisàdo 
conforme o disposto npíi artii* 9$. e 9^' do 
Regiilaineiito que baixou com o ||fèieíreto 
n.' 449 de 19 de Maio de 1846. 



TITULO I. 
Da praticagem. 

CAPITULO h 

Da organisação do pessoal. 

Art. 1 ." A praticagem do porto, barras e costa da pro- 
víncia do Ceará ficará a cargo de hum Pratico-mór, auxiliado 
por hum pratico ajudante e por quatro !/• práticos; existindo 
além destes um í.° e hum 2.** práticos em cada huma dàs 
seguintes barras: da Amarração, de Camocím òij Granja, íje 
Acaracú, de Aracaty e de Mossoró. ^ 

Art. 2.'' Estes práticos serão subordinados ao Capitão 
do Porto e sujeitos ás revistas e mostras -como os demais 
Empregados na vida do mar, na forma do Regulamento que 
baixou com o Decreto n.* 447, de 19 de Maio de 1846; 
terão a sua matricula na respectiva Capitania e não poderio 
exercer o lugar sem exhibir diploma devidamente legálísado. 

Art. S."* O individuo que se propòzér áôlugar de prático 
deverá requerer ^o Capitão^o Porto e mostrar, por meio de 
exame, que he conhecedor das marcas, direcção dos ventos 
reinantes, navegação e manobra. 

Art. 4.° O exame de que trata o artigo antecedente 
terá lugar na Capitania, em presença do Capitão do Porto, 
servindo de examinadores o Pratico-mór e dous primeiros 
práticos dos mais hábeis, que o mesmo Capitão do Porto de- 
signar. A approvação será conferida por maioria de votos, 
decidindo o Capitão do Porto em caso de empate. O individuo, 
que fôr reprovado, só poderá ser admittido novamente a exame 
depois de ter mais um anno de pratica. 
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CAPITULO II. 

Do Pratico-mór. 

Art. 5/ O Pratico-mór, que será escolhido d'entre os 
mais antigos e experimentados práticos dos lugares em que 
tem de servir, e nomeado pelo Governo, sob proposta do Ca- 
pitão do Porto informada pelo Presidente da Provincia, ven- 
cerá, além do que lhe competir dos rendimentos da praticagem, 
a gratificação mensal de 20 #, que em seus impediméntog 
será percebida pelo seu substituto. Os outros práticos serão 
de nomeação do Capitão do Porto. 

Art. 6." Ao Pratico-mór compete, além do que se acha 
designado nos diíferentes artigos deste Regulamento, o se- 
guinte : 

§ 1.* Detalhar o serviço diário dos práticos, tendo em 
vista que dous deverão achar-se na ponta do Mocuripe, dás 
6 horas da manhãa ate ao pôr do sol, afim de se prestarem 
ás embarcações que demandarem á barra, e dous dentro do 
porto para deita-las fora. 

§ 2.° Fazer com que os práticos desempenhem os deveres 
que lhes são impostos por este Regulamento, e quacsquer 
ordeijbda Capitania do Porto, tendentes á policia do mesmo, 
participando immediataraente ao Capitão do Porto qualquer 
infracção que 'notar. 

§ 3.° Designar nos ancoradouros dentro do porto, sujeitos 
á Capitania e Alfandega, a posição mais conveniente para 
fundearem os navios, tendo em vista o porte, tonelagAn e 
calado d' agua destes em delação á capfôicidade e fundo dos 
ditos ancoradouros. 

^ 4.° Examinar amiudr^^fòro^ínte o estado dos diflferentes 
ancoradouros, bancos e canaes, communicando ao Capitão do 
Porto qualquer alteração que nelles encontre, e propondo 
as providencias e melhoramentos a bem da praticagem. 

§ 5.*' Fazer entrar no porto e deitar fora delle os navios 
da Armada, preslando-lhes todo o serviço de que possão ca- 
recer ; sem que por isso perceba outro estipendio, que não 
seja o marcado no art. 5.* deste Regulamento. 
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CAPITULO iir. 

Dos práticos, 

Art. T.** Os práticos são obrigados sn apresentarem-se , 
tanto ao Capitão do Porto, como ao Pratico-mór, todas as 
vezes que tiverem conduzido para dentro do Porto algmna 
embarcação , referindo as occurrencias que houverem Iug«r 
durante a sua pratícagem. 

Art. 8.° Os práticos nunca se recusarão ao serviço para 
que forem designados pelo Pratico-mór , excepto justificando 
impedimento a juizo do Capitão do Porto. 

Art. O."" Nenhum pratico sahirá para fora da cidade sem 
licença do Capitão do Porto , que podè-lo-ha conceder até cila 
dias y mediante requerimento sob motivo legítimo. As licenças 
por mais tempo ou para fora da Provincia , serão concedidas 
pela Presidência somente, precedendo requerimento índereçado 
pelo Capitão do Porto , que o informará depois de ouvir o 
Pratico-mór. 

Art. 10. Antes de atracarem aos navios fora do Porto^' 
indagarão os práticos] se a bordo ha moléstia contagiosa , afim 
de conduzi-los , no caso aíBrmativo , evitando pôr-se em contacto 
immediato com elles, para o ancoradouro de qjjari>p^ena ; 
daodo logo parte á Capitania, que' o communicgrá ao Provedor 
da Saúde do Porto. fi * 

Art. 11. Os práticos que guiar^ os navios no acto da 
sabida do porto , largarão aquelles que se dirigirem para o 
Norte, duas milhas ^ao mar do ^ixo denominado Pedra da 
Velha ; e aos que ferem para ó Sul deixarão fora da Ponta 
do Mocuripe. ^ 

Art. 12. Os pl^aticos ifcarab, em serviço nas suas respec- 
tivas embarcações, do distinctivo descripto no quadro man- 
dado observar por Aviso de 18 de Janeiro de 1850. 

Art. 13. O Pratico-mór e mais práticos impedirão que 
se receba em suas embarcações pessoa alguma , e géneros dos 
navios , quer estes cstojâo fora , quer dentro da barra , bem 
como que desembarquem , sem que os ditos navios se achem 
visitados pelas Repartições Fiscaos, e de Saúde, sob pena de ser 
o contraventor sujeito á multa de A^ a 10-3? , e prisão até 
doze dias, além das penas em que incorrerperante a Alfatidega. 

Art. 14. Compete aos práticos das barras, além do qac 
se acha designado nos difTerentes artigos deste Regulamento , 
o seguinte. 
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SI."** Metter no porto e deitar fora delle, todos os navios 
de Guerra e do Commercio, bem como prestar-lhes qualquer 
fioccorro de que careção. 

S 2.* Examinar amíudadamente o estado da barra , indo 
ronda-la empoada phase da lua com o 2.** pratico, afim de se 
conhecerem as alterações que tiver soflFrido o fundo ; empre- 
gando a necessária vigilância na conservação das balizas, e 
promovendo os melhoramentos por todos os meios á seu al- 
cance y dando ao Capitão do Porto , no fim de cada mez , conta 
do resultado desses trabalhos, e informando-o de qualquer 
occurrencia. 

S 3.® Trazer em sua companhia um ou dous aprendizes, 
matriculados na Capitania, afim de os habilitar no conhe- 
cimento e particagem da barra e nas manobras dos navios. 
Art. 15. O Pratico-mór e mais práticos , por occasião 
de qualquer incêndio no mar, se apresentarão immediata- 
mente no lugar do incêndio com as suas embarcações guarne- 
cidaSy e, quando fór necessário outro soccorro, somente appare- 
ccrá o Pratico-mór, e aquelles que estiverem de serviço na 
forma do § 1." do art. 6.® do presente Regulamento; sob 
pena de prisão por oito dias e multa de 4ít) a lOát^OOO. 

Art. 16. Os uniformes estabelecidos para os empregados 
da pTatiç^m do porto de S. Luiz do Maranhão, ficão extensivos 
aos dl 4lWincia do Ceará. 

TITULO II. 

Dos Capitães ou Mestres de íWrvtW em relação á praticagem. 

Art. 17. Todo o Capitão ov Mestre de^navio que, deman- 
dando as costas dos portos da Provinda do Ceará , precisar 
de práticos , içará no tope de proa a bandeira designada no 
quadro de que trata o Aviso de 18 de Janeiro de 1850. 

Art. 18. Logo que o pratico entrar no portaló do na- 
vio, que tiver de dirigir, o Capitão ou Mestre deste fica obrigado 
a declarar-lhe os pés d*ag\4a que cala o navio. 

Art. 19. Todo o Capitão ou Mestre he obrigado a satis- 
fazer a quaesquer requisições do pratico, tendentes ao bom 
desempenho da praticagem de que se acha encarregado , bem 
como a ter safos e promptos o ancorote , virador , ancoras, 
amarras > &c. 

Art. 20. Nenhum Capitão ou Mestre poderá maltratar 
a qualquer pratico : devendo quando este proceder mal , di- 
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rigír ao Capitóo do Porto huma queixa regular, logo qpç der 
fundo , para que o mesmo Capitão do Porto re^olv^ na fórsnt 
das disposições do respectivo Regulamento e do presente. 

Art. 21 . Todas as vezes que a bordo de quaJqueF uavio 
se apresente hum pratico em estado de embriague? , o Com- 
mandante. Capitão ou Mestre, o fará logp voltar para aefM- 
Marcação que o trouxe e içará de novo o sirgai de pedir pratico; 
devendo , quando tiver dado fundo , apresentar ao Capitão do 
Porto huma parte do successo , para que este proceíja segimdo 
as disposições penaes do presente Regulamento. 

Art. 22. A' excepção de canoas, lanchas de cobería e 

de algum hiate ou cuter que esteja ao par daquella$ duas 

^ classes de embarcações, demandando até seis pés d'agua, não 

se poderi desamarrar, pos diflerentes ancoradouros, qualquer 

outra embarcação maior , sem estar a geu bordo huni pratico. 

Art. 23. As embarcações Nacionaes e jEstrangeiras pa- 
garão pela praticagera de sabida, sendo de três mastros, 24^, 
e de dous, 20f^; de entrada, tSíD, além de 65?) peigi 
amarração; e por cada hum soccorro que os práticos prestarem 
nos baixos ou fora da barra, 60^: dando o duplo, qpapdo 
o mesmo soccorro tiver lugar fora da ponta do Mocuripe, 
e dos baixos dos Arpoadores. 

Art. 24. Aquellas enibarcações que não quizé^çm rece- 
ber pratico , pagarão metade da quantia estabelecidfiv4)ara a 
praticagem no artigo antecedente , tanto na sabida como na 
entrada, 

TITULfiV III. 

AT Disposições geraes. 

Art. 25. Os proprietários ou consignatários dos navios 
terão a faculdade de escolher os práticos que lhes convier 
para as sabidas e soccorros, precedendo permissão do Capitão 
do Porto, huma vez que satisfação a importância da praticagera 
por inteiro e os práticos se queirão prestar a isso, quaodo 
aconteça recahir em algum dos que não estiverem de dia. 

Art. 26. O Pratico-mór e os demais práticos são res- 
ponsáveis pelas faltas, erros de oíBcio e delictos que commet- 
terem no desempenho de seus deveres. As faltas serão punidas 
pelo Capitão do Porto, segundo as attribuições que confere 
o respectivo Regulamento. Os delictos pelas autoridades com- 
petentes. Os erros de ofBcio pelo Capitão do Porto, com 



recurso para o Conselho da Capitania, seguindo-se hum pro- 
cesso 'análogo ao estabelecido no Titulo 7.' do Regulamento 
Mandado observar pelo Decreto n.' 447, de 19 de Maio de 

-^ ^Art. 27. O empregado na praticagem, que transgredir 
as disposições dos Regulamentos da policia naval, fiscal das 
alfandegas è de sanidade, ficará sujeito, além das penas que 
lhe' fòrétn Imt)ostaÉi pelos ditos Regulamentos, á suspensão 
pòr 1 álá aiaá, ou miilta de ÍO* a 30^ pelo Capitão 
Ho Porioj' ena favor dó coffe da praticagem; e, quando o 
ãelicfó Kr grave, deverá sér demitlído por sentença do Con- 
sèlíió da Capitania do Porto. 

''•''A'rt/f8/ O ftatico-mór ou qualquer pratico que, sem 
causa' justificada, recusar-sè áo serviço para que tenha sido 
nomèádoV será pela primeira vez suspenso por quinze dias ; 
|)ela segunda, preso por oito dias e multado em 10^5^ em 
favor do cofre da praticagem, e pela terceira demittido, pre- 
cedendo o juTgamento do Conselho da Capitania do Porto. 
' kit. 2^. O pratico que sé apresentar a bordo de qualquer 
navio para dirigi-lo , estando embriagado , será pela pri- 
meíi^a vezsuspenso por um mez ; pela segunda, punido com 
a pena de prisão por oito dias e multa de 10,JP para o cofre 
aá praticagem; "e pela térfceira demittido, seguindo-se o pro- 
cesso marcado no artigo antecedente. 
' Art. SO. Os práticos evitarão por todos os meios a seu 
plcaiice, que as embarcações que guiarem, batão ou encalhem, 
sob pena' de ficarem sujeitos á multa até lOOtJD, quando isto 
aconteça por negligencia, ou ignorância, verificado pelo Ca- 
f^itao do Pòrto^ além de suspensão pela primeira vez por três 
mezes, e pela segunda por seis; devendo, se ainda reinei- 
dírem, sér excluidos do serviço; esta exclusão se eflfectuará 
mediante uni processo ex-oílicio, se não houver queixa na 
forma dó Titulo 7.* do Regulamento de 19 dè Maio de 1846, 
e como se prática quando de taes acontecimentos resultão 
avarias oii a perda das embarcações, além do processo civil 
à^ qué ò pratico tiver de responder. 
^ Art. 31 . Se qualquer embarcação encalhar ou perder-se 
4<^pois que o prático a deixar sobre a vela, e provar-se que 
o sinistro teve lugar por haver-se o pratico retirado antes 
de estar ella em posição conveniente para navegar livre de 
perigo, deverá o dito pratico entrar em processo, segundo 
o artigo antecedente, ficando sujeito ás penas que lhe forem 
impostas. 



( 332) 

Àrt» 32. Qualquer capitão ou Mestre que tentar sahir 
ou entrar para o porto sem pratico, excepto aquelles de 
que trata o art. 24, será multado em 10555 a 30^ era be- 
neflcio do cofre da praticagem, ficando em todo caso res- 
ponsável pelo damno. 

Art. 33. O capilão ou mestre que pretender mudar de 
ancoradouro, ou mesmo tiver para isso ordem, e o fizer 
sem a direcção de um pratico, a não ser a embarcação das 
exceptuadas no art. 22, será multado em ÍOÍ0 ou 20^, e 
responsável pelos damnos que causar em tal occasião. E 
ainda que fiquem unicamente isentos da multa os capitães 
ou mestres das pequenas embarcações costeiras que deman- 
darem até seis pés d'agua, todavia serão responsáveis por 
quaesquer damnos que por essa mudança possão causar. 

Art. 34. Quando algum capitão ou Mestre de navio 
maltratar com palavras, ameaças ou pancadas a qualquer 
pratico, era vista da queixa deste, o Capitão do Porto levará 
o facto ao conhecimento da autoridade competente, afim de 
verificar-se a punição legal do criminoso. 

Art. 35. Haverá um cofre com duas chaves a cargo 
de hum dos práticos, por elles escolhido com approvaçáo do Ca- 
pitão do Porto, das quaes deve uma ficar em poder do Pra- 
tico-mór, e outra na mão do pratico responsável. Servirá 
este cofre para nelle se arrecadarem as quantias recebidas 
pelo trabalho da praticagem, segundo o que se acha dis- 
posto nos arts. 24, 25 e 26 deste Regulamento, c mensal- 
mente se fará a distribuição da somma que existir no mesmo 
cofre, dividindo-a em partes iguaes pelo Pratico-mór e os 
demais práticos. . 

Art. 36. A escripturação de tudo quanto for relativo á 
praticagem, sua receita e despeza será feita pelo secretario 
da capitania com toda a clareza, em livros rubricados pelo 
Capitão do Porto, e de modo que possa este exercer a 
inspecção que lhe compete, sempre que a julgue conveniente. 
Para este expediente haverá um livro de receita e despeza, 
um de assentamento de todo o pessoal, e outro em que se 
lancem o material e mais objectos pertencentes á praticagem. 

Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Novembro de 1859. 
Francisco Xavier Paes Barreto. 
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N.° 364.— GUERRAc— Circular de 23 de Novembro de 1859. 
Declarando que não ha direito para descontar-se na gra- 
tificação de engajamento quantia alguma ás praças que 
entrarem para os Hospitaes ou Enfermarias militares, o que 
pôde ter lugar na gratificação de voluntário. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios' da Guerra em 
23 de Novembro de 1859. 

lílm. e Exm. Sr. — Havendo por bem Sua Magestade o 
Imperador, por Sua Immediata e Imperial ResoluçSo de 30 
de Outubro findo, tomada sobre Consulta do Conselho Su- 
premo Militar, Mandar declarar que não ha direito para des- 
contar-se na gratificação de engajamento quantia alguma por 
occasião de se acharem nos Hospitaes ou Enfermarias as praças 
engajadas e que semelhante desconto somente deve ter lugar 
na gratificação dos voluntários quando alli se acharem, visto 
que a gratificação de semelhante denominação he conside- 
rada como parte do soldo e por isso comprehendida debaixo 
da expressão pret, assim o communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. - Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Província de... 



N.^ 365. — Circular de 23 de Novembro de iS^9.— Decla- 
rando que as praças de pret voluntárias ou engajadas, pro- 
movidas a Officiaes não devem ser compellidas a restituir 
a parte do premio de que antes da promoção receberão le- 
galmente em boa fé. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
23 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Resolvendo o Governo Imperial, de 
conformidade com o parecer do Conselheiro Procurador da Coroa 
Fazenda e Soberania Nacional, que as praças de pret volun- 
tárias ou engajadas, promovidas a OíTiciaes não sejão com- 
pellidas a restituir a parte do premio que antes da promoção 
receberão muito legalmente e em bôa fé, por ser tal resti- 
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tuiçâo contraria ás intenções da Lei» assim o eommiiitico 
a V. Êx. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V, £x.-^ Sebastião do Rego Barros.— 
év. Presidente da Província de... 



N,* 366. — FAZENDA.— Circular m 23 de Novembro de 1859. 
Solve duvidas sobre o modo, de fixar a gratificação fuep gO" 
vçrno está autorisado para conceder aos Em/j^eggé^s doA 
Alfandegas^ Consulados e Recebedorias r. gu^ tíverem fnafS 
de 30 annos de serviço , na parte relativa ás porcenÍ€Ugenê. 



<r 



Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Jáiièiro ém 
23 do Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente dd TfítíUnàV ^ò 
Thesouro Nacional, communica aos Srs. Inspectora das THè- 
sourarias de Fazenda, para a devida iritelligenícia e éÉBéO^ót 
que, tondo-se suscitado duvidas sobre o modo de . fiiaro^a gra^ 
lificação, que o Governo está autorisado, em virttídei.dQ^art. 
42 do Decreto n." 2.343 de 29 de Janeiro dq corrente aonoi 
para conceder aos Empregados das Alfandegas, Consulados e 
Recebedorias, que tiverem mais de 30 annos de serviço, na 
parte relativa ás porcentagens que se lhes abonão da renda 
arrecadada pelas ditas Repartições : Houve Sua Magestade o 
Imperador por bem Declarar, por Sua Imperial Resolução de 
16 do corrente, tomada sobre consulta da Secção de Fazenda 
do Conselho de Estado, que a parte das gr^ltiftcáções tó 4tíe 
se trata deve ser calculada mensalmente á .vista do ,qiíf. per- 
ceber o Empregado a quem ella he concedida -—Angelo Moniz 
da Silva Ferraz. 



N.*» 367.— Em 24 de Novembro de ÍSb9 . -^kectitmànda 
gue se não desembaracem os navios de emigrantes ãntès âè 
terminadas as indagações da Commissão creada peÍQ.art, 
27 do Regulamento n.° 2.168 do 1." de Maio dè 1858. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio dé laneirò èití 
24 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente, do TribUiinliio 
.The3ouro Nacional, ordena, em conformidade do Aviso do Mi- 
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nisterio do Império de 16 do corrente, aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para que o recommendem aos das 
Alfandegas, que não facão desembaraçar os navios de emigrantes 
antes de terminadas as indagações da Commissão creada pelo 
art. 27 do Regulamento n.° 2.168 do 1.** de Maio do anno 
próximo passado, relativas á qualidade dos mesmos emigrantes, 
estado dos mantimentos, medidas sanitárias, relações dos pas- 
sageiros, e seus contractos. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.« 368. — IMPÉRIO. — Aviso de 24 de Novembro de 1859.— 
Ao Presidente da Provinda do Ria de Janeiro , resolvendo 
as duvidas propostas pela Camará Municipal de Angra dos 
Reis sobre a convocação de Eleitores , que transferirão seu 
domicilio para Corte ; de supplentes de Eleitor, que residem 
fora da Parochia ou Municipio , mas dentro da Província; 
e sobre a autoridade a quem compete fazer o sorteio dos sup- 
plentes empatados para ter lugar a substituição de Elei-- 

- iores, 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do Im- 
pjerio em 24 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho dê Estado sobre as duvidas apresentadas 
péla Gamara Municipal da cidade de Angra dos Reis por occa- 
sião da execução das ordens que lhe forão expedidas por essa 
Presidência para se proceder em o dia 13 do corrente mez á 
Eleição de Membros da Assembléa Legislativa Provincial, as 
quaes duvidas constão da copia do oííicio que acompanhou o 
de V. Ex. n.** 77 de 15 de Setembro próximo passado e são as 
seguintes : 

1.* Se não devem ser convocados os Eleitores de qualquer 
das Freguezias do Município, que se acharem residindo no da 
Corte, por se considerarem fora da Província do Rio de Janeiro 
na forma do art. 65 da Lei Regulamentar das Eleições ? 

2.* Tendo de chamar-se supplentes de Eleitores, e havendo 
alguns empatados em votos , a respeito dos quaes se deve 
proceder a sorteio na forma do art. 115 da mesma Lei, se esse 
jsorteio pertence á Camará Municipal na forma do Aviso de 7 
de Fevereiro de 1849, ou a que Autoridade? 

3.* Sc o supplente que residir fora da Freguezia que o 
elegeu, ou do Município a que esta pertence, estando todavia, 
dentro da Província, e do Districto em que deve votar , e do 
qual faz parte o Município, deve ser ou não convocado? 
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E Sua Magcstadc o Imperador, de conformidade com a 
Sua immediata Uesoluçao de 28 de Outubro ultimo , tomada 
sobre parecer da referida Secção, exarado em Consulta de 20 
do mesmo mez. Ha por bem Mandar declarar a V. Ex. : 

l.*> Que está comprehcndido na disposição do art. 65 da 
Lei Regulamentar das Eleições, para o eíteito de ser substi- 
tuído, o Eleitor que tiver transferido o seu domicilio da Pro* 
\incia' do Rio de Janeiro para o Município da Corte , visto que 
este nao forma parte daquella, e a Lei n.** 842 de 19 de Se- 
tembro de 1855, que alterou a de 19 de Agosto de I8fc6, faz 
no S^ 16 do art. 1." huma separação completa e perfeita entre 
os Í)istrictos Elcitoraes da Província do Rio de Janeiro e da 
Corte ; devendo por consequência cessar a decisão do Aviso n.* 
277 de 25 de Novembro de 1851 , que he de data anterior 
áquella Lei, no qual se declarou, em circumstancia idêntica , 
que devia ser convocado para huma Eleição hum Eleitor de 
Nicllierohy mudado para a Corte. 

2.° Que sondo omissa a Lei sobre a autoridade a quem 
competíí proceder com antecedência ao desempate entre os sup- 
plenles de Eleitor que obtiverem igual numero de votos, afim 
de cstabelecer-se a ordem em que devem ficar classificados» 
quando tivereíu de ser chamados para os trabalhos Eleítoraes» 
no caso em questão deve ser feito o sorteio pelo CoUegío Elei- 
toral de Angra dos Reis, que convidará para assistirem a esse 
acto, os supplentes que tiverem igual numero do votos, » 
sobre os quaes houver necessidade de decidir-se o empate. 

3.° Que he applicavel aos supplentes, que houverem de ser 
chamados para substituírem o Eleitor, a disposição do citado 
art. C5 da Lei Regulamentar das Eleições, isto he, o supplentes 
s6 não deve ser convocado quando tiver mudado o seu domicilio» 
para fora da Provincia, ou quando por ausente delia se ache: 
inhibido de comparecer no dia da Eleição. Deve por tanto sor 
convocado o supplonte a que se refere a Camará Municipal, 
por isso que elle está dentro da Provincia. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu conhecinteiito 
e execução. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. —^ 
Sr, Presidente da Provincia do Rio de Janei»*o, 
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N-* 369.— FAZENDA.— Em 26 de Novembro de 1859.— 
Sobre o sello a que estão sujeitos os livros do negociante 
fállido não matriculado^ remeítidos pelo Juiz Commercial 
para serem sellados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
26 de Novembro de 1859. 

Sirva-se V. S. declarar ao Administrador da Mesa de Rendas 
de Mangaratíba, em resposta ao seu oílicio de 24 de Agosto 
ultimo, que se os livros do negociante fallido nâo matricu- 
lado, remettidos pelo Juiz commercial do dito termo para 
serem sellados, estiverem rubricados, devem ser revalidadas 
todas as suas folhas, em conformidade do disposto na ordem 
n." 150 de 16 de Junho de 1855; mas na hypothese con- 
traria deve receber-se o sello simples das folhas em branco, 
e a revalidação das outras nos termos do Aviso n." 230 do 
!.• de Dezembro de 1854; cumprindo notar que só precisão 
de sello os três livros mencionados nos Regulamantos de 10 
de Julho de 1850 e 31 de Dezembro de 1851, conforme 
o Aviso n.' 122 de 30 Abril de 1852, e não todos os mais 
que o negociante tiver. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 



N.^ 370.— Em 26 de Novembro de 1859. — O sello a que 
está sujeito o titulo de doação de huma escrava passado 
sem declaração de quantia alguma. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 26 de Novembro de 1859. 

Sina-se V. S.. declarar ao Collector das Rendas da Para- 
hiba do Sul, em resposta ao seu officio de 14 do corrente, 
que o titulo de doação da escrava de nome Thereza passada 
sem declaração de quantia alguma, está sujeito ao sello de 
i60 réis por meia folha, ou á revalidação de 20 vezes essa 
quantia se foi junto aos autos sem have-lo pago , conforme 
os arts. 34 e 54 do Regulamento de 10 de Julho de 1850. 

43 
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visto que não he obrigado ao sello proporcional por nSo' 
conter quantia declarada : e o escripto de compra do doador, 
na importância de600ít> passado em 3 de Maio de 1842 e 
portanto antes da Lei de 21 de Outubro de 1843, e Re- 
gulamento de 26 de Abril de 1844, está sujeito ao sello 
proporcional da Tabeliã actualmente em vigor, para ser 
attendido em Juizo, nos termos do art. 24 do citado Regu- 
lamento. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 



N.*» 371.— MARINHA.— Aviso de 26 de Novembro de 1859. 
Determina que as contas dos encarregados dos géneros da 
Fazenda Nacional a bordo dos navios da Armada encerrem- 
scy com inventario y no fim de cada anno financeiro. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
da Marinha em 26 de Novembro de 1859. 

Sua Magestade O Imperador, Conformando-se com o que 
V. S. expende no offieio, n.** 364, de 18 do corrente, Ha 
por bem que as contas dos encarregados dos géneros da 
Fazenda Nacional a bordo dos navios da Armada sejâo encer- 
radas, com inventario, no fim de cada anno financeiro; e 
nâo, como se ha praticado, passando o saldo para a conta 
nova; sendo aquella a verdadeira íntelligencia do art. 15 do 
capitulo 5.° do Plano que baixou com o Decreto n." 1.9Í0 
de 30 de Junho de 1857. 

Reitero a V. S. os votos de minha estima e consideração. 
Francisco Xavier Paes Barreto. — Ao Sr. Contador da Marinha 
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».• 3tí. —JUSTIÇA. —Aviso de 26 de Novembro de 1859.— 
Ao Presidente da Provinda do Rio de Janeiro. — Declara 
que aa l)epositario Publico competem os dous por cento sobre 
iO(fo5 os bens moveis e semoventes , comprehendidos os 
êseravos, 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro I 2Q de Novembro de 1859, 

Illm. Etm. Sr. — Accuso recebido o officio de V. Ex., 
de n." 172 e 9 de Maio ultimo, remettendo com as infor- 
mações dos respectivos Juizes de Direito e Municipal, o re- 
querimento em que Cyrillo Bernardes de Assis, Depositário 
Publico do Termo de Nictheroy , dessa Provincia, pede aug- 
mento da diária de duzentos e quarenta réis, marcada pelo 
Aviso de 23 de Novembro de 1855, para cada hum dos 
esefavos, que lhe forem confiados em deposito, e providencias 
atm de que possa receber os dous por cento sobre todos os 
bens moveis e semoventes, e escravos, que sob sua guarda 
terem postos , visto não ter consentido o referido Juiz Muni- 
cipal que elle recebesse pelo deposito dos escravos mais do 
que as comedorias , por entender o mesmo Juiz que os Alva- 
fá§ de 21 de Maio de 1751 , Capitulo 5 § 1 .% e de 25 de Agosto 
de 1774 S 16, e Lei de 20 de Junho de 1774 nâo tratâo 
dessa espécie de deposito , quando ^e referem aos bens moveis 
e eorruptiveis , marcando para deposito desses objectos os dou^ 
|lor eento em favor do Depositário pela razfio de que os escravos 
fito podem ser considerados como moveis , e nâo s^o daquelles 
|yefi>, que possSo ser corrompidos. 

Sua Magestade o Imperador , á Quem fordo presentes 
^ citado officio de Y. Ex., e os papeis que acompanharão 
^ dito requerimento, Houve por bem Declarar, depois de ou- 
vido o Consultor dos Negócios da Justiça , que , tendo o § 
àê do Alvará mencionado, de 25 de Agosto de 1774 gra- 
dNmda a porcentagem na razão da corruptibilidade dos moveis 
depositados , deprehendendo-se de suas palavras que elle só 
coflsldera incorruptíveis o ouro , prata , pedras preciosas , e 
unheiro liquido , ficando por tanto os semoventes na classe 
éM corruptíveis huma vez que o § 10 do dito Alvará julga-os 
Sfitseepttveis de deposito , fazendo-lhes extensiva a mesma pro- 
videncia, com que no § 9.** se resguarda o valor dos moveis 
COTruptiveis , não ha motivos para a excepção , que se pretende 
eâtabeeer acerca dos escravos; e , por conseguinte , não padece 
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duvida que ao referido Depositário competem os dous por cento 
sobre todos os bens moveis e semoventes, comprehendidos os 
escravos , devendo essa porcentagem , e mais despexas que le- 
galmente se flzerem á bem do Deposito , ser satisfeitas antes 
da entrega do objecto depositado, como dispõe a Resolução 
de 21 de Abril de 1825; e Determina que a diária, de que 
se trata, seja elevada á tresentos e vinte réis. O que com- 
muníco á Y. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro. 



N.o 373.— Aviso de 26 Novembro de í 859.— Ao Presidente 
da Provincia do Ceará — Declara que o protesto por julga- 
mento em novo Jury , interposto antes da Lei de 3 de De- 
zembro de 1841, deve ser seguido e processado em con* 
formidade do Código do Processo Criminal sem embargo 
das disposições da referida Lei. 

2.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio 
de Janeiro em 26 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Offerecendo essa Presidência á Consi- 
deração de Sua Magestade o Imperador, em officio de 9 de 
Setembro doanno pretérito, a seguinte duvida, apresentada 
pelo Bacharel Chefe de Policia dessa Provincia : se achando-se 
minda preso Manoel Pedro de Mello, julgado na Comarca de Que* 
teramobim em 1836, o qual, tendo protestado por novo 
julgamento no Jury dessa Capital , quando isto era permittido 
c evadindo-se logo depois sem que tivesse lugar o recurso, fora 
preso em 1851, quando já nâo era permittido o recurso dç 
protesto do modo por que tinha então lugar , deve ser remet« 
itido para Quexeramobim afim de ser novamente julgado em 
Yísta do traslado do processo allí existente, ou se deve este 
traslado ser remettido para esta Capital, ou finalmente se 
deve ser de novo processado no lugar da culpa, por isso que 
;a sentença contra elle proferida em 1836, não pôde ser con« 
siderada cumprida , por causa do recurso por elle interposta 
naquella época , o qual suspende a execução da sentença ; 
e bem assim a resposta, dada por essa Presidência , de que. 
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sendo no anno de 1836 legitimo o recurso interposto pelo 
réo em virtude do art. 308 do Código do Processo , e posterior 
a disposição dos arts. 87 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 , 
e 462 e 463 do Regulamento n.° 120 de 31 de Janeiro 
de 18/í2, que não podem ter efifeifo retroactivo, deveria 
vigorar o recurso do réo , que deve ser julgado nessa Capital , 
vindo de Quexeramobim o traslado do respectivo processo , 
visto ter-se extraviado o original , estando elle no caso de apro- 
veitar-se das disposições dosarts. 83 § 1.** da citada Lei de 
3 de Dezembro, e 458 § 4.** do Regulamento n.' 120 também 
citado, huma vez que, perante o Juiz competente da execução, 
liquide o seu direito , por ter sido condemnado já 7 annos de 
prisão simples e achar-se preso desde 1851 até o presente : 
O Mesmo Augusto Senhor , tendo Ouvido o Conselheiro Pro- 
curador da Coroa e a Secção de Justiça do Conselho de Estado , 
com cujo Parecer Se Conformou por Sua Imperial e Immediata 
Resolução de 17 do corrente mez e anno. Ha por bem Approvar 
a supramencionada solução dessa Presidência. 

V Deos Guarde á V. Ex. — João Llistosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Provinda do Ceará. 



N.^ 374.— IMPÉRIO.— Aviso de 28 de Novembro de 1859.— 
Declara que a disposição do art, 20 dos Estatutos das 
Faculdades de Medicina comprehende os Pharmaceuticos, 
Parteiras e Cirurgiões de que trata o art. 23 dos mesmos 
Estatutos. 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 28 de Novembro de 1859. 

Foi presente á Sua Magestade o Imperador o olTicio de 
V. S, de 13 de Julho próximo passado sobre a duvida sus- 
citada nessa Faculdade, a respeito da admissão de Manoel 
Caetano de Almeida e Andrade ao exame de Pharmacia, e 
o mesmo Augusto Senhor, conformando-se, por sua imme- 
diata Resolução de 17 do corrente, com o parecer da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, exarado em 
ConsuUu de 3 do dito mez, Ha por bem Mandar Declarar 
que o preceito do art. 20 dos Estatutos vigentes compre- 
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hende também os Pharmaceutícos, Parteiras e Cirurgiões, de 
que falia o art. 23 dos mesmos Estatutos, os quaes não po* 
derâo ser admittidos a exame de suRiciencia das referidas 
matérias sem que apresentem os documentos exigidos no citado 
art. 20, e que portanto não se achando o Supplicante nestas 
condições nâo deve ser admittido á exame de sudiciencia para 
Q exercido de sua pro&ssão, como requereu ; sendo-lhe coía« 
tudo permittido continuar a ter aberta a sua botica logo qQ« 
satisfizer as condições determinadas no Decreto n/ 2.055» de 
19 de Dezembro de 1857. O que communico a V. S. para 
seu conhecimento e execução, e «m resposta ao referido 
officio. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva ferres. 
Sr. Director da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N.o 375.— FAZENDA.— Em 28 de Novembro de 1859.-- 
Solve duvidas occorridas na liquidação do tempo de serviço 
do Inspector aposentado da Thesourcvria do Amazonas^ 
Álvaro Botelho da Cunha. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
28 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ás duvidas propostas em 
seu parecer de 7 do corrente sobre o processo de liquidação 
do tempo de serviço do Inspector aposentado da thesouraria 
da Província do Amazonas , Álvaro Botelho da Cunha, tenho 
a declarar a V. Ex : 

Quanto á 1.* que a disposição do art. 21 § 6.** do De- 
creto n.° 2.343 de 29 de Janeiro do corrente anno he 
facultativa, tendo sido estabelecida em benefício do empre- 
gado inactivo e para entrar logo no gozo do respectivo 
vencimento , ad instar do que se pratica com outros 
pensionistas. 

Quanto á 2.*, que deve fazer-se a intimação de que 
tratão as Instrucções de 12 de Maio do corrente anno só 
no caso de duvida ou de ser contrario o parecer â pretenção. 

E quanto a 3.% que as referidas Instrucções, aliás 
provisórias , e que forão assim expedidas no intuito íe ob- 
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servar-se o que a pratica melhor aconselhasse, referem-se 
a processos e n3o a documentos, a respeito de cuja entrega 
sç deve observar o que está em pratica nas Repartições e no 
foro, devendo ter-se em vista o art. 13 do Decreto de 30 
de Setembro e as Instrucçòes de 20 de Outubro ultimo, para 
sua execução. 

Releva, porém, notar que a respeito das pretençòes para 
gratiGcações não podem proceder as regras das Instrucçòes 
de 12 de Maio, porquanto, não se trata ahi de discutir 
direitos adquiridos , mas de requerer huma mercê, devendo 
a respeito dos documentos annexos a taes pretençôes obser- 
var-se o que até agora se tem praticado nas Repartições 
t^ublicas. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N.*» 376. — Em 28 de Novembro de 1859. — iVâo se deve 
cobrar de busca mais do que a quantia marcada na Ta- 
beliã de id de Abril de 18/i4. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
28 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provinda da Parahyba, que por Decreto 
de 16 do corrente foi concedida a gratificação de 10 7o ao Feitor 
da Alfandega, António Joaquim da Fonseca, por contar mais 
de trinta annos de serviço; e como conste dos documentos 
que instruirão a petição supplicante , haver a mesma The- 
souraria cobrado a quantia de 24^35000 de busca , pela certidão 
passada a 8 de Agosto ultimo, quando pela tabeliã de 19 
de Abril de 1844, mandada ainda executar pela Circular de 
4 de Julho de 1856, o máximo das buscas são 4íít>; cum- 
pre que o Sr. Inspector faça restituir, o que indevidamente 
cobrou de mais. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.** 377. — Circular em 30 de Novembro de 1859. — Os 
empregados das Alfandegas achando-se em serviço, em- 
bora fora da própria Repartição , tem direito a todas 
os seus vencimentos y incluida a respectiva gratifka^. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cm 
30 de Novembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara, para a devida intelligencia e exe- 
cução, aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, de 
conformidade com o Aviso desta data à Directoria de Contabili- 
dade que os Empregados das Alfandegas achando-se em serviço, 
embora fora da própria Repartição, tem direito a todos os seus; 
vencimentos, incluida a respectiva gratificação ; entendendo-se 
em casos desta natureza a disposição do Decreto n.® 2.082 de 
16 de Janeiro de 1858, art. 2.% do mesmo modo que a do 
Decreto n.° 2.34-3 de 29 de Janeiro do corrente anno, art. 43. 
— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.^ 378. — Em 30 de Novembro de 1859. — Fíaca a í»- 
telligencia da ultima parte do art. 2.* § 2.** do Decreto 
n.° 2JiT& de 24 de Setembro do corrente anno sobre 
a armazenagem de 4 por 7o « Çwe ficào sujeitas as 
mercadorias demoradas nas Alfandegas além de dous 
annos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro era 
30 de Novembro de 1859. 

Convindo evitar as duvidas a que possa dar lugar honta 
menos exacta intelligencia da ultima parte do art. 2.' § 2.* 
do Decreto n.° 2.474 de 24 de Setembro do corrente anno^ 
declaro a V. S. que a armazenagem de 4 por 7o> a queficáo 
sujeitas as mercadorias demoradas nas Alfandegas alem de 
dous annos, deve ser cobrada por todo o tempo excedente 
aos mesmos dous annos, qualquer que seja o numero de mezes 
decorridos ; e não por cada mez depois dos dous annos ; visto 
que da própria redacção e disposição das palavras no art 
citado se evidencia que a armazenagem, de que se trata, não 
está subordinada á regra cc da data da descarga^ em diante » 
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estabelecida pelo mesmo artigo para o tempo menor de dous 
annos; e outrosim que, findo este ultimo prazo, se deve pro- 
ceder na forma do Regulamento de 22 de Junho de 1836, 
leyando-se ao consumo as mercadorias demoradas. 

Deos Guarde a V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N.« 379.— JUSTIÇA.— Aviso Circular em 30 de Novembro 
de 1859. — Aos Presidentes das Provindas y declarando 
qm noú existe nenhuma incompatibilidade entre o Officio 
de Escrivão do Juryy e o de Distribuidor. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
30 de Novembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Houve 
por bem Declarar pela Sua immediata e Imperial Resolução 
de 17 deste mez, tomada sobre Consulta da Secção de Jus- 
tiça do Conselho de Estado, que, não estando o Escrivão do 
Jory sujeito á distribuição, por que he privativo, e tendo de 
residir no Termo, d'onde não ha necessidade de ausentar-se, 
nenhuma incompatibilidade existe entre aquelle oflicio, e o 
de Distribuidor. 

Deos Guardo a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província de ... . 



».• 380.— GUERRA.— Circular do l.'de Dezembro de 1859.— 
Declarando qiie o fornecimento d^agua deve ser feito d'ora 
em diante pelas sobras dos ranchos dos Corpos ; e determi- 
nando que todas as despezas com a tropa de 1.^ Linha 
sga feita pelos Cofres Geraes sejão^ ellas quaes forem, 
revogado o Aviso ae 24 de Julho de 1856. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
1.* de Dezembro de 1859. 

Illm. Exm. Sr. — Declaro a V. Ex. , para seu conheci- 
mento e governo , que o fornecimento d'agua aos Quartéis, 
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que a não tiverem, deve ser feito d'ora em diante pela9 ^obca^ 
do rancho dos Corpos^ e na sua falta tiradas dos economias 
licitas; e bem assim, que fica revogado o Aviso de 24 de 
Julho de 1856 determinando que as luzes sejao pagas pelos 
cofres Provinciaes , pois que todas as despezas com a tropa 
de l." linha, sejão quaes forem os seus serviços, pertencem 
aos Cofres Geraes e não aos Provinciaes. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Província de 
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N.^ 381.— FAZENDA.— Circular em l!« de Dezembro de 1^59. 
Fixa a intelligencia da ultima parte do art. 2,* § 2.** do 
Decreto n.° 2.474 de 24 de Setembro deste anno sobre os 
4 por Vo ^ çwe estão sujeitai as mercadorias demoradas 
nas Alfandegas além de dous annos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
o 1.° de Dezembro de 1859. • 

- Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunat ilb 
Thesouro Nacional, tendo em vista evitar as duvidas à que 
possa dar lugar huma menos exacta fhtelligencia- da ultima 
parte do art. 2.° § 2.*» do Decreto n.*» 2.474 de 24 de Setembro 
do corrente anno, declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias 
de Fazenda, para a devida intelligencia e execução, que a 
armazenagem de 4 por 7o, a que flcão sujeitas a^ ilaercadoí-ias 
demoradas nas Alfandegas, além de dous annos, deve ser co- 
brada por todo o tempo excedente aos mesmos dous annos, 
qualquer que seja o numero de mezes decorridos, e não por 
cada mez depois dos dous annos; visto que da própria i*edâ(^âb 
e disposição das palavras no artígo citado se evidencia qUe a 
armazenagem, de que se trata, não está subordinada. a regra 
«da data da descarga em diante» estabelecida pelo mesmo artigo 
para o tempo menor de dous annos; e outrosim que, findo 
este ultimo prazo, se deve proceder na forma do Regulamento 
de 22 de Junho de 1830, levando-se ao consumo as merca- 
dorias demoradas. —«Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.' 38ti— Cireuláf ôiil 3 de Dezembro dô 1859*— ^«acpõw 
à9 Bimco dó Brasil má podem ser transferidas sem prévio 
jpoifamefíto dô ssHOi 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
S de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional $ declara, para a deyida intelligencia e exe- 
eilçãO) aos Srs. inspectores das Thesourarias de Fazenda, em 
eonfqrmidade do Aviso dirigido ao Presidente do fiapco do Brasil 
em 82 de Novembro próximo passado, que não podem as acções 
Mlp mesmo Banco ser transferidas, sem prévio pagamento do 
ãelle^ o qual pode ser pago nas Repartições Fiscaes ou nas 
^iús do Banco^ visto que tem autorisação para arrecadarem 
o imposto; em ambos os casos, porém, por meio da nota 
mencionada no art. 1.^ do Decreto de 30 de Setembro do 
corrente anno, devendo o dito imposto, no caso de celebrar-se 
a transacção por intermédio de corretor, ser entregue a este 
oíBcial, para a transcrever no assento da transacção, não la- 
vrando o termo de transferencia se não á vista da copia do 
Étòiiid àf^ièÁlo^ nós tertnos do ãtt. 3.* §§ i.*" e â.*" do citado 
deoretiN ^ Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



Repartição Geral date Terraai Piiblíeaii. 

V 

H.*^ ê8â. — Aviso N.« 33 de õ de Dezembro de 1859.— A' 
Pfesideneia do Rio de Janeiro. — Declarando quaes as 
posses de pessoas pobres^ euja medição deve correr por 
eMiú das cofres públicos. 

lUm* e Exm. Sr*— Em solução ao oíRcio de V. Ex. de 26 
do mez próximo passado, declaro que as despezas, com a me- 
dição 4«s posses de pessoas pobres^ cuja área não exceder de 
250.000 braças quadradas, devem correr por conta dos cofres 
geraes» o que pela Repartição Geral das Terras Publicas já 
foi explicado ao Juiz Commissario de Cantagallo e Macahé. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N.* 384. — FAZENDA.— Circular em 6 de Dezembro de 1859. 
Recommenda a observância da Ordem de i^ de Julho desíe 
anno ha liquidação do tempo de serviço dos Empregados 
de Fazenda aposentados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
6 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, recommenda aos Srs. Inspectores das Thc- 
sourarias de Fazenda que, na liquidação do tempo de serviço 
dos Empregados ae Fazenda aposentados para a concessão do 
respectivo vencimento, observem o disposto na ordem de 16 
de Julho do corrente anno, que lhe foi transmittida com a 
Circular n.*» 23 da mesma data.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



K.** 385. — GUERRA. — Circular de 6 de Dezembro de 1859. 
Determitiàndo que estando gastos os medicamentos man- 
dados para os Hospitaes e Enfermarias militares das 
ProvincÍ€ís sejão comprados nas Provindas como ante- 
riormente se praticava. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 6 de Dezembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr, — Determinando o Governo Imperial 
que, quando se tiverem gastos os medicamentos mandados 
para essa Província, sejão comprados ahi os necessários para 
o respectivo Hospital militar ou Enfermarias, procedendo-se 
para isso, como anteriormente se praticava : assim o commu- 
nico a V. Ex. para seu conhecimento e expedição das neces- 
sárias ordens. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros, 
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N." 386.— FAZENDA.— Em 7 de Dezembro de 1859.— Sofcrç 
o sello y a que estão sujeitos os bilhetes dos Bancos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 7 
de Dezembro de 1859. 

Ilim. eEx.mSr.— Em resposta aoOíBcio n.»59 de 7 do 
mez próximo finclo, em que V. Ex., transmittindo-me por 
copia o da Directoria do Banco dessa Província de 4 do mesmo 
mez» me participa que o referido Banco resolvera suspender 
a sua emissão , visto nâo possuir sendo bilhetes do valor de 
10,yOOO e julgar prejudicial a seus interesses o pagamento do 
sello semestral de l,ô<000 a que está sujeito cada hum bilhete 
desse valor, em virtude das disposições do Decreto n.* 2.490 
de 30 de Setembro ultimo; tenho a declarar a V. Ex. para 
que o faça constar á mesma Directoria , que o Governo não 
pôde aceitar a declaração por ella feita ; por quanto , para 
produzir os effeitos legaes no semestre ou semestres, em cujo 
começo não existirem em circulação notas suas , cumpria que 
o fosse perante a Estação Fiscal arrecadadora do imposto no 
respectivo districto; declaração aliás inútil , visto como, dan- 
do-se aquelle facto, claro era que, não havendo emissão, seria 
illegal a cobrança do imposto. 

Pondero outrosim a V. Ex. que errada foi a intelligencia 
dada á Lei de 6 de Setembro de 1852, por quanto effectuou-se 
o pagamento do sello das emissões antecipadamente , quando 
30 o devia ser no fim de cada semestre , e do total da emissão 
autorísada , quando aliás era somente exigivel o sello do total 
da emissão garantida conforme o Aviso de 15 de Setembro 
de 1858. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz— 
Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul. 
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ff 9 387.— MARINHA. -^ Aviso de 7 de Dexembro de 18^ 
Declara que os Offieiaes Marinheiros da Árm^^ fue aeeitõo. 
os lugares de Patrões Móres^ creados por Lei^ ou de 
Mestres das Offieinas de veka e apparetko dos Ar$€naeSj 
perdem os que occupão no respectivo Quadro. 

3.* Sôcção. Rio de Janeiro. Ministério doa Negoeios da 
Marinha em 7 de Dezembro de i^ò9^ 

De accordo con) o pareceri emíttido pelo Conselho Natal 
em Consulta n.** 166, de 4^ de Outubro ultimo, tenho por 
conveniente declarar a V. S., para sua intelligencla e exeçuçíip, 
que á vista do disposto no art. 11 do Plano, que acompanho» 
o Decreto n.** 2.109, de 20 de Fevereiro do aano proxiBfie 
pretérito, deve-se entender que os Offleiaes Marlnh^ros da 
Armada, que aoeitSo os legares de Patrões Mores., creadoí 
por Lei, ou de Mestres das OíBcinas de yqIas e i^np^relbo 
dos Arsenaes, perdem os que occupão no respecti^ QuadrOf 
contando-se-lhes , todavia, para os 4evido3 effmtoKi O t^i^pi) 
de serviço, que já tiverem 

Renovo a V. S. as expressões de minha estima e eoQSt- 
deraçâo. — Francisco Xavier Paes Barreto. — Ao St. Diogo 
Ignacio Tavares. 



N.^ 388,— GUERRA.— Aviso de 7 de Dezembro de 1859,— 
Declarando que fica elevado a 400 r^is o preço ntaximo 
das esteiras para os Corpos da Guarnição da Córie^ $mdo 
fornecidas pelo Conselho 4dniinistraçtivo de CQmfro^^ ces^ 
sando a pratica de se entregar aos Corpos a importância 
das mesmas esteiras. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
7 de Dezembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Para remover os embaraços que se 
apresentão á compra de esteiras, que deverfio ser fornecidas és 
praças dos Corpos da Guarnição da Corte, sobre o que repre- 
sentou a V. Ex. o Commandante do l."" Batalhfio de Infan- 
taria , resolveu o Governo Imperial , de conformidade com a 
informação da Repartição de Quartel Mestre General , que , , 
nao só seja elevado á 400 réis o preço máximo de cada es- 
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teira, mas que este artigo seja fornecido pelo Conselho 
Administrativo do Arsenal de Guerra y por meio de compra 
effectuada/logo que fôr autorisado por esta Secretaria de 
Estado avista do pedido, que lhe fôr remettido ; cessando a 
pratica de entregar-se aos Corpos a importância das mesmas 
esteiras. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Barão de Suruhy. 



N.** 389. —MARINHA. — Aviso de 9 de Dezembro de 1859. 
Mixnda que aos Almoxarifes demittidos se abone a respectiva 
gratificação durante o tempo que a^ssistirem aos inventários 

• de entrega, descontados os dias em que, por qualquer 

'■ motivo y não trabalharem, 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
«Marinha em 9 de Dezembro 1859. 

lUm. Exm, Sr. —Não sendo legal a prática, até hoje se- 
.guida, de continuar-se a pagar aos Almoxarifes demittidos 
todos os respectivos vencimentos, em quanto assistem aos in- 
ventários de entrega , e , por outro lado , prolonga ndo-se estes 
"de ordinário por tanto tempo que importaria faltar á equidade 
deixar sem retribuição o trabalho que elles originão, embora 
«eja hum ónus com que devão contar os demittidos , o que 
até diíficultaria a nomeação de pessoas nas condições de substi- 
'tui-los com vantagem do serviço publico ; Manda Sua Magestade 
,0 Imperador, no intuito de estabelecer huma regra a este res- 
peito, que , durante os referidos inventários, percebào os ex- 
Almoxarifes a gratificação do emprego, descontados os dias em 
que , por qualquer motivo , não trabalharem : o que tenho a 
honra de communicar a V. Ex. , que se dignará de expedir as 
convenientes ordens ás Thesourarias de Fazenda das Províncias 
da Bahia, Pernambuco e Pará. 

Renovo os protestos da alta estima e distincta consideração 
que á V. Ex. consagro. — Francisco Xavier Paes Barreto. — A 
Sua Ex. o Sr. Conselheiro Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.*^ 390.— FAZENDA.— Em 9 de Dezembro de 1859.— 5oftr« 
o modo de contar a antiguidade dos Empregados de Fa* 
zenda removidos de humas para outras Thesourarias ^ € 
se nesta hypothese devem prestar novo juramento para en^ 
trarem no exercido de seu ultimo Emprego. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
9 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz , Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presente o officio n."" 80 de 22 de 
Agosto do corrente anno do Sr. Inspector interino da Thesouraria 
de Fazenda de Sergipe, que acompanhou a representação do 
Chefe da 1 .* Secção da mesma Thesouraria» em que lhe fez, para 
o fim de ser resolvida pelo Thesouro, a seguinte consulta: 
1."" se hum Chefe de Secção de Thesouraria de Fazenda de 2.^ 
ordem , removido no mesmo emprego para Thesouraria da mes- 
ma ordem de outra Província , perde a antiguidade na res* 
pectiva classe passando a conta-la do seu novo exercício , e 
ficando assim mais moderno do que os outros empregados da 
mesma classe; e 2,"" se hum empregado nestas circumstancias 
deve prestar novo juramento para poder entrar em exercício do 
emprego para que fora removido, ou se pelo contrario pôde 
excrce-lo com o que bavia já prestado na Thesouraria da Pro- 
víncia d'onde viera: declara ao Sr. Inspector, quanto á primeira 
parte, que as remoções não fazem perder aos empregados a an- 
tiguidade que tiverem adquerido , sendo mais antigo o que pri- 
meiro houver tomado posse e entrado em exercício , na classe a 
que pertencer, da mesma ou de diversa Thesouraria , pelo que é 
fora de duvida , applicando-se esta doutrina ao caso que deu 
origem á referida consulta , que o Chefe de Secção Joaquim 
José da Silva Castro é mais antigo nessa classe do que o outro» 
Pedro de Alcântara Salles, porque sendo iguaes em categoria» 
por pertencerem ambos á Thesourarias da mesma ordem e 
classe, o 1.^ conta a sua antiguidade nesse emprego desde 
9 de Fevereiro de 1852, em que tomou posse e entrou «a 
exercício, ao passo que a do 2.% pela mesma razão data de 
27 de Abril de 1 854 ; e quanto á segunda parte , que sendo 
absoluta a doutrina dos artigos 65 do Decreto de 20 de No- 
vembro de 1850 e 1." do de 30 de Novembro de 1852, é 
claro que o Chefe de Secção Silva Castro devia prestar juramento 
para poder entrar no exercício do emprego para que foi re- 
movido; sendo que^.em regra geral, o juramento deve ser 
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sempre prestado nas raíXos do cmpregailo que estiver exercendo 
o cargo de Inspector, ainda quando seja mais moderno do 
que aquelle que o houver de prestar. — Angelo Moniz da Silva 
Ferraz. 



N.** 391. — Circular em 9 de Dezembro de 1859. — Recom- 
menda o exacto cumprimmío da legislação fiscal relativa- 
mente á cobrança dos selíos e direitos de 5 por 7o. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cm 
9 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo reconhecido, pelo exame á que se 
tem procedido no mesmo Thesouro nos processos tanto do 
aposentadoria, como relativos á concessão da gratificação do 
art. 42 do Decreto n.® 2.343 de 29 de Janeiro do corrente 
anno, que diversos títulos do nomeação não tinhão o respectivo 
sello, e que de outros não liavião sido cobrados os direitos de 
5 por 7o > recommcnda aos Srs. Inspectores das Thcsourarias 
de F^^zenda o exacto cumprimento da legislação fiscal relall-<> 
vãmente á cobrança dos ditos sellos c direitos, e notadamente 
das Instrucções de 30 de Julho de 1851, n.° 210. —Angelo 
Uoniz da Silva Ferraz. 



N.* 392.— Em 10 de Dezembro de 1859. — Cumpre aos Prc-^ 
sidentes de Provinda participar ao Governo Imperial a 
installação de qualquer Estabelecimento Bancário y que 
possa ter lugar nas Provindas respectivas. 

Ministério dos Negocioí* da Fazenda. Rio de Janeiro era 
10 de Dezembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Convindo ao serviço publico que o Go- 
verno Imperial seja informado da existência de quaesquer 
estabelecimentos Biaincarios, recommendo á V. Ex. haja de par- 
ticipar á este Ministério a installação de qualquer estabeleci- 
mento dessa natureza que possa ter lugar nessa Provincia. 

Deos Guarde á V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Presidente da Provincia de. . . . 
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N« 393. —MAÍUiSHA. — Aviso de 13 de Dezembro de 1839. 
Dá promdencias para a boa conservação das drogas for- 
necidas ás boticas á bordo dos Navios da Armada, bem 
como dos instrumentos cifurgicos á cargo dos Cirurgiões 
respectivos, 

1.* Secção. Rio de Janeiro. ^linisterio áôs Negócios da 
^larinha em 13 de Dezembro de 1859, 

Sua Mageslade O Imperador Tomando em consideração o 
que representou a Contadoria da Marinha em Oílicio de 21 do 
mez próximo findo, sobre a necessidade de providencias á bem 
de evitar-se os prejuízos provenientes da excessiva quantidade 
de drogas mcdicinaes, que de bordo dos Navios da Armada 
Nacional e Imperial, por inúteis, se entregSo no Hospital da 
Marinha da Corte, como facilmente se conhece das conferencias 
das contas daquelle Estabelecimento; bem assim |.ara a boa 
conservação dos instrumentos cirúrgicos á cargo dos Cirurgiões 
embarcados, Ha por bem Ordenar: 

1.° Os Cirurgiões e Pharmaccuticos embarcados nos Navios 
^ia Armada deverão empregar todo o cuidado para a boa con- 
servação dos instrumentos cirúrgicos e das drogas medicinaes, 
que receberem para supprimcnto das boticas, c terão tudo á bom 
recato, sendo responsáveis pela deterioração, que possa haver, 
causada por sua negligencia, e sujeitos á competente indcm- 
uisação. 

2.* A gratificação de doze mil réis mcnsaes, que, pelo art 71 
do Regulamento provisório mandado observar pelo Aviso de 
27 de Julho de 1858, compete aos Cirurgiôas que á bordo dos 
navios exercem conjunctamente as funcções de Pharmaceutico, 
só lhes será paga depois que houverem apresentado attestado 
do Director do Hospital, que prove que os instrumentos c 
drogas medicinaes que estavão A seu cargo, e que por ventura 
hajâo restituído no Hospital, se acbão em bom estado; ou do 
Cirurgião que o substituir á bordo, rubricado pelo Comman- 
dantc do navio, que além de assegurar o bom estado dos objectos 
que receber, e continuarem á ficar sob sua guarda, por elles 
se responsabilise. 

3.° Quando aconteça deteriorarem-sc os instrumentos cirúr- 
gicos, e as drogas medicinaes, e se prove ser isso proveniente 
de deleixo e incúria dos Cirurgiões e Pharmaceuticos delles 
encarregados, será o damno avaliado, e promover-se-ha pelo 
Juízo competente a indemnisação da Fazenda Publica,, caso 
não haja promptí^paração por parte do responsável e quando 
este seja o Cirurgiii^, que se ache também servindo de Phar- 
maceutico, poder-se-ka fazer a deducção do valor do damno da 
gratificação que lhe pertence cpn virtude do citado artigo do 
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Regulaineato, e que deve ficar em garantia na forma da 
disposição supra ; fazendo-se sempre a necessária escripluração. 
Aproveito a opportunidade para renovar á V. S. os meus 
protestos de estima e consideração. — Francisco Xavier Paes 
Barreto. — Sr. Conselheiro Joaquim José Ignacio. 



N.« 39*. — Aviso de 14 de Dezembro de 1859. — Amplia 
o disposto na 6.* observação da tabeliã mandada exe- 
cutar por Aviso de 17 de Dezembro de 1849, relati- 
vamente ao fornecimento de peças de fardamento ás praças 
do BatalMo Naval. 

1.* Secç5ò. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Marinha em 14 do Dezembro de 1859. 

Sua Magestade O Imperador Attendendo ás observações 
feitas pelo Chefe de Esquadra encarregado do Quartel General 
da Marinha em OíTicio de 26 de Outubro do corrente anno, 
sobre a autorisaçào pedida pelo Commandante do Batalhão Naval 
para adiantar algumas peças de fardamento e semestres que 
mais precisos forem ás praças que houverem de destacar para 
qualquer parte, e se achem desprovidas do necessário : Ha por 
bem. Ampliando a disposição da 6.* observação da tabeliã 
mandada executar por Aviso de 17 de Dezembro de 18W, que 
autorisa o adiantamento de um anno e dous semestres áquellas 
praças que tenhão de destacar para navios que tem de sahir 
em commissão, Permittir que se faça a distribuição das peças 
de fardamento que forem reconhecidamente indispensáveis ás 
mesmas praças no acto do embarque, fazendo-sc logo a neces- 
sária escripturação no Corpo, afim de que tacs abonos sejão 
atlendidos na época própria do vencimento do mesmo farda- 
mento nos termos da 3.* observação da referida tabeliã de 
17 de Dezembro de 1849. 

Por esta occasião renovo a V. S. os meus protestos de 
estima c consideração. — Francisco Xavier Paes Barreio. — Sr. 
António José da Silva, Contador da Marinha. 



i. 
f- 



( 35G ) 

N/ 395. — Aviso de 14 de Dezembro de ÍSÒ9,~ Regula 
a maneira por que devem ser cobradas as multas im- 
postas por infracção de contractos com a Repartição da 
Marinha. 

2.» Secção. Ilio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Marinha em li de Dezembro de 1850. 

lllm. c Exm. Sr. — Sua Mageslade O Imperador Ha por 
bem que se observem as regias seguintes nas cobranças das 
multas impostas por infracção de contractos celebrados com a 
Uepartição da Marinha: 

1.° Reconhecido que o contractanle ha inccwrido na multa 
designada no respectivo contracto, ordenar-se-ha á Repartição, 
que o houver celebrado, que lhe intime a imposição da multa, 
Ibrnecendo-lhc huma guia, passada pela Contadoria da Marinha, 
para a sua effcctiva entrega no Thesouro Nacional, por onde 
deve ser directamente cobrada e competentemente escripturada, 

como renda do Estado. 

2.° Nessa guia declara r-se-ha a importância e a procedência 
da multa, e o prazo, nunca maior de quinze dias, dentro do 
qual deve realisar-se a sua entrega. 

3.' O prazo referido correrá do dia da intimação ; e , expi- 
rado elle. do competente livro de dividas activas exhibira a 
Contadoria de Marinha huma conta corrente, que será trans- 
mittida, por intermédio desta Seerelaria de Estado, ao 1 be- 
souro Nacional, afim de promover-sc executivamente a sua 
cobrança, caso seja necessário. 

4.° Se, porém, o multado ainda usar do recurso do art. 4(> 
do Regulamento n.^ ISV, de 5 de Fevereiro de 1842, e o Mi- 
nistério da Marinlia enteudíM* que ontrelauto deverá ficar sus- 
pensa a execução do despacho que impôz a multa, scra :s o 
conununicado á quem convier, aguardando-se decisão final. 
Reitero á V. Ex. os votos de minha perfeita estima e 
mui distincta consideração, — Francisco Xavier Paes Barreto. 
A* Sua Ex. o Sr. Consethciro Miuislro e Secretario de listado 
dos Neirocios da Fazenda. 
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N,°- 396.— IMPÉRIO. — Aviso Circular de 15 de Dezembro 
de 1859. — Providencia sobre o abuso de serem lançados 
no Correio com a designação de a serviço publicou papeis 
e processos administrativos que tem por objecto interesses 
de partes. 

7.* Secçáo. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Iraperio em 15 de Dezembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo-se praticado o abuso- de serem 
lançados no Cotrcio com a designavâo de — Serviço Publico — 
papeis e processos administrativos que tem por objecto in- 
teresses de partes, do qual resulta ficarem isentos do paga- 
mento do porte determinado pelo art. 199 do Regulamento 
n.' 399 de 21 de Dezembro de 18í/i papeis que não estão 
comprehendidos na 2^ parte do mesmo artigo, rogo á V. 
Ex. haja de providenciar afim de previnir-se lodo o abuso 
nas Repartições pertencentes ao Ministério á seu cargo; con- 
vindo que nos sobscrij)los dos ditos papeis seja sempre posta 
a nota de — Interesse particular --para que na Repartição 
do Correio se possa fiscalisar o pagamento do respectivo porte. 

Deos Guarde á V. Et. —Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios.... 



N.° 397. — FAZi:NDA.-~-Em 15 de Díízcmbro de 1859.--A5 
mercadorias são sujeitas aos direitos em vigor na data da 
distribuição da competente nota para despacho. 

Miíuslcrio dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
15 de Dezembro de 1859. 

Em solução á duvida proposta cm seu officio n.° 432 de 
3 do. corrente sobre a execução do Decreto n.'' 2.489 de 30 
de Setembro deste aimo em relação aos despachos de vinhos, 
que sendo antecedentemente distribuídos são agora concluidos 
em applicação da nova taxa estabelecida pelo referido Decreto, 
declaro á V. S. que deve rcgular-sc neste caso pela circular 
de 2 de Outubro de 1858, que manda sujeitar as mercado- 
rias aos direitos em vigor na data da distribuição da com- 
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petenle nola para díspacho nos lermos do art. 136 do Re- 
gulamento de 22 de Junho de 1836. 

Dcos Guarde á V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N.* 398. — Em 15 de Dezembro de 1859. — Não são m- 
cluidos na distribuição das multas os Escriplurarios e Ama- 
nuenses das Alfandegas, quando fallào mais dehumasê' 
mana, por motivo de serviço gratuito em virtude de Lei ; 
e he indifferente contar as faltas seguida ou interpolada- 
mente para preencher aquelle prazo, quanto aos que soffrem 
a exclusão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
15 de Dezembro de 1859. 

Respondendo ao officio de V. S. n.** 21 de 13 de Ou- 
tubro ultimo, no qual consulta se devem ser excluídos na dis- 
tribuição das multas de diíTerenças encontrada^ na .conferencia 
dos manifestos os Escripturarios e Amanuenses que faltarão 
por espaço de huma semana por motivo de serviço da Guarda 
Nacional, Jury e outros serviços gratuitos em virtude de Lei, 
á vista da decisão n.*' 72 de 9 de Maio de 1838; e se para 
conta da falta de huma semana se deve considerar os dias úteis 
seguidos, ou interrompidos: declaro á V. S. que tendo o Decreto 
n.° 2.082 de 16 de Janeiro do anno passado estabelecido dou- 
trina nova á respeito do exercício dos Empregados, devem 
ser por clle regulados os casos como o de que trata, embora 
a legislação anterior seja diversa; sendo que, portanto, as 
faltas por serviço publico da natureza dos que prestarão os 
ditos Escripturarios e Amanuenses, nSo prejudicando, na forma 
do art. 2.° do citado Decreto, o vencimento das gratificações 
nOo devem por identidade de razOo excluir o abono das re- 
feridas multas; prevalecendo a doutrina da decisão n.° 72 de 
9 de Maio de 1838 somente quando se dá a falta por mo- 
léstia, licença, ou outros quaesquer motivos não comprehen- 
didos naquclles casos ; e quanto ao modo de contar as faltas, 
que he indifferente que ellas scjâo commettidas seguida ou 
interpoladamente, com tanto que se complete o prazo de huma 
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seraana; visto como a distribuiçáo das multas deve ser men- 
sal ad instar da de que tratão as Disposições Preliminares 
da Tarifa, e não semanal. 

Deos Guarde á V. S. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. — 
Sr. Coníador, Rafael Archanjo Galvão, em commlssUo na Pro- 
vinda da Bahia. 



N.° 399. — Circular èm 15 de Dezembro de 1859.-^5 fac- 
turas das mercadorias não taxadas na Tarifa devem ser 
proc&ssadas em separado das notas para o despacho^ con- 
forme os modelos annexos. 

» 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 15 
de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, á bem da regularidade do serviço das Alfan- 
degas, declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda 
para que o facão constar aos das mesmas Alfandegas, para a 
devida execução, que as facturas das mercadorias não taxadas 
na Tarifa devem ser processadas em separado das notas para 
o despacho, e escriptas e assignadas pelos donos ou consigna- 
tários das mesmas mercadorias, ou pelos despachantes apre- 
sentando nota dos valores assignada pelos referidos donos ou 
consignatários, conforme os modelos juntos, em hum dos quaes 
se achão designadas as formalidades^á seguir no caso de im- 
pugnação; cumprindo que as ditas facturas lenhão numero 
idêntico ao do despacho, de que fazem parte, e sèjão, depois 
de pago este, emaçadas separadamente, para servirem aos 
exames que se fizerem necessários para o futuro. — Angelo 
Moniz da Silra Ferraz. 
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Srs. M. Torres, Rio tie Janeiro, 11 de Dezembro <lc 1868, 

Barros , Vieira 
19-12-6». Factura. 

A, Eulalio. p^jj. çQQia (te David Daguerrc & C", das n,ercadorias, vin- 
das do Havre no navio V^ille de Rio, entrado em Dezembro 
de 1858. 



■9 



S. P. F. 19 Chalés de la bordados 4^000 48^000 

1 Caixa n.° 325. 3G Cortes de setim bordados para colletes. 3^000 108^000 

156gC0a 

Por David Dagucrr^&: C." 
.2 Daguerre leverd. 

w 

I Não concordo. — 18—58 

. 12 

CS 

.SP 

o Pádua. 

Arbitramos os 12 Chalés de lã bordados.. 5^000 COLOCO 
36 Cortes de setim bordado 
para colletes 6^000 51CSO0O 

S76j}000 

Alfandega da Corte, 12 de Dezembro de 1858. 

M. Torres. 
Barros, 
Vieira. 

(No caso^ de nfto concordância da parte, seguir-sc-ha a 
nomeação de árbitros, &c.) 



Srs. Torres, Bar- 
ros e Vieira. 



A. Enlalío. 
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Rio de Janeiro, U de Dezembro de 1858. 

Irapugne-se IG— 12— 58. 

S* Vianna. 
Factura. 



Por conta de David Daguerre &C.a, da mercadoria abaixo, 
vinda do Havrc peto navio Petrópolis, entrado em Dezembro 
de 1858 



*• >^« Huma caixa com 692 peças de liras de cassa de 3 aunas 

em peça, 1770 aunas a 400 710^400 

David Daguerre & C.» 

15 
Não concordo.— 18— 58. 

12 

Baptista Franco. 



Julgamos a fazenda acima no caso de ser impugnada. 

Alfandega, 16 de Dezembro de 1858. 

M. Torres. 
Barros . 
Vieira. 

Na forma das disposições preliminares da Tarifa, e cm cum- 
primento do despacho supra, datado de hontem, impugnei 
a mercadoria acima. 



O. F. C. 
Baptista Franco. 



46 
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N.* 400. — Circular em 15 de Dezembro de 1859. — Dá^o- 
delos para a escripturação das impugnações, e declara que 
quando houver necessidade de supprimento do cofre geral 
das Alfandegas para o das impugnojções deve preceder re- 
quisição do Empregado encarregado dessa escripturação ao 
respectivo Inspector para autorisar o supprimento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro^ 15 
de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , tendo cm vista harmonisar nas di- 
versas Alfandegas do Império a escripturação das impugnações» 
transmute aos Srs. Inspectores das Thesourarías de Fazenda, 
para que tenhSo a devida execução nas mesmas Alfandegas, 
a formula constante das copias juntas; e declara outrosim 
que quando houver necessidade de supprimento do cofre ge- 
ral* das Alfandegas para o das impugnações deve preceder re- 
quisição do Empregado encarregado dessa escripturação ao 
respectivo Inspector para autorisar o supprimento. — Angelo 
Moniz da Silva Ferraz. 



EXSRCiCIÔ DE Í858-18S9.- 



RECEITA E DESPEZA 



DE 



íEÍÍ5>(D^Qa(ii@âa^. 
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Mfandega do Rio de Janeiro 21 de Dezembro 
de 1858. 

Supprimento feito pelo Cofre desta Repartição 
por despacho desta data do Sr. Inspector.... 



23 



Beeobido de Joaqnim Pereira de Andrade, con- 
forme o despacho n.o 2992 , valor por que ar- 
rematou em praça de hoje as mercadorias 
impugnadas cm factura de David Daguerre & 
C.a, a saber: 



Valor da factura. 
5 **/o addicionaes. 
Premio cm praça 



Direitos de 30 «>/o 



745^920 



710^400 

35Í520 

3308080 



1.076U0OO 
322S800 



753^200 



1.499^120 



( .365 ) 

iiiPii 



n 



Alfandega do Rio de Janeiro 22 de Dezembro 

de 185S. 



Pago a David Daguerre & C», importância de 
592 peças de tiras de cassa com 1776 au- 
nas, ou 1918 varas, vindas na caixa demarca 
RDf descarregada em Dezembro de 1858 do 
navio Petrópolis procedente do Havre, con- 
forme a sua factura, que foi impugnada; a 
saber : 



Valor da factura 
5 o/o addicionacs. 



s 



745^920 



31 



Indemnisação ao Cofre desta Repartição pelo 
supprimento feito cm 21 do corrente 



7158920 



» 



Metade do liquido producto obtido em praça das 
mercadorias impugnadas , e arrematadas neste 
mez, que passa á receita extraordinária desta 
Alfandeiga , partida n.o 318 



Idem idem pertencentes aos Feitores Conferentes ^ 
que passa ao Livro dos depósitos diversos, 
partida n.o 1074 



7S280 
1.4098120 



\ 
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Ovlg, N. S09S. Impagnaçáo. 

Rio de Janeiro 22 de Dezembro de 1858. 

Paca Joaquim Pereira de Andrade o valor e direitos das mercadorias 
abaixo declaradas» vindas do Havre no navio Petrópolis, descarregadas 
em de Dezembro de 18õ8 , e por ell& arrematadas em praça de hoje , 

as quaes baviSo sido impugnadas em factura de David Daguerre & C.«» nos 
termos do art. 7.o § 2.® das Disposições preliminares da Tarifa em vigor. 



Da Caiia da marca RD , &92 peças de cassa com 

1776 aunas , ou 1918 varas «o valor • 

Premio de 6 % • 



Premio em praça 



Direitos de 30 »/o, 
Para liquidação... 




Gonf. e paga direitos de consumo, e para liquidação hum 
conto setenta e seis mil réis. 



Carvalho. 



Revi. 

22 - 12 — 58. 



Direitos 

Para liquidação 



322ÍK800 
7535200 

1.076)^000 



322^800 
7535200 



1:076^000 



Recebi. Araújo Gomes. 
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^ Sr. Barros. 






A. Eulalio. 



q2S . Hum volume. Armazém 10. 

«> I S 53 

^«^•g 18—58. 

CS , U AZ 
(O • 

o «2 . • Coelho. 

•0 

g* Goaf. e dei sahida a hum volume, em 24 de Dezembro de 1858. 

O Feitor Conferente. 



Barros* 



s 


.o 




g 

.2: 


1 

94 


• 
9» 


•^ 


1 


«a 


o 




c« 


CO 




ca 


<p< 
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N.o 401. — JUSTIÇA.— Aviso de Í6 de Dezembro de 185^.— 
Solve as seguintes duvidas apresentadas pelo Juiz de Direito 
da Comarca do Crato: 1.", se ha recurso dó despacho que 
denega soltura em consequência de habeas-corpus ; 2.*, se de- 
pois de concedido á parte semelhante recurso^ pôde ser cas- 
sado pelo Juiz por conter injurias a sua pessoa. 

Ministério dos- Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 16 
de Dezembro de 1859. 

Illm e Exm. Sr. — Offereceu essa Presidência a Alta Copsi- 
deração de Sua Magestade o Imperador, em oíllcio de 13 de 
Outubro ultimo, as seguintes questões apresentadas pelo Juiz 
de Direito da Comarca do Crato: 1.*, se ha recurso do despacho 
que denega soltura em consequência de habeas-corpus ; 2.*, se 
depois de concedido semelhante recurso pôde ser cassado pelo 
Juiz por conter injurias a sua pessoa ; ás quaes V. Ex. respon- 
deu , quanlo a 1.", que, sendo os recursos de natureza sírícíí-jwres, 
não são admissiveis os que forem interpostos da decisão dene- 
gativa de soltura em consequência de habeas-corpus , a vista do 
art. 69 § 7.« da Lei de 3 de Dezembro de 1841 e do art. 438 
§ 8." do Regulamento n.* 120 de 31 de Janeiro de 1842; e, 
quanto a 2.* que não lhe parecia regular o procedimento do 
Juiz, pois que, desde o momento em que permittira o recurso 
e o mandara tomar por termo , estava elle alTecto ao conheci- 
mento do Tribunal Superior, mas que entretanto achando-se 
o recurso em questão nos termos em que o direito permitte ser 
cancellado podia o Juiz fazê-lo. O Mesmo Augusto Senhor, 
tendo ouvido o Consultor interino dos Negócios da Justiça, 
Houve por bem Approvar a primeira solução dessa Presidên- 
cia, Decidindo, no que respeita a segunda, que, depois de 
tomado a recurso por termo, não pôde o Juiz cassa-lo nem 
inhoyar cousa alguma no feito; e que em caso nenhum tem 
o Juiz o direito de cancellar os arrazoados das partes por conter 
injurias a suat>essoa, visto não lhe ser concedida semelhante 
faculdade pelo art. 241 do Código Criminal cuja intelligencia 
deve ser litteral e restricta como se vê explicada no Aviso de 
10 de Dezembro de 1838. 

Deos Guarde a V. Ex. —João Lustosa da Cunha Paranaguá. 
Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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N.° 402.-- Aviso de IQ de Dezembro de 1859. — So/rc duvidas 
a respdto da inielíigencia do Regimento de custas no art, 
lOS combinado com o art, 95. 

Ministério dos Negócios do Justiça. Rio de Janeiro enn 
16 de Dezenibro de 1859. 

Illm. e Exm.»Sr. — A Sua Magestade o Inriperador foi pre- 
sente o officio n.° 145 de 20 de Setembro ultimo de V. Ex., 
cobrindo o do Juiz de Orphaos supplente do Município da 
Laguna a respeito da intelligòncia do Regimento de custas no 
art. 108 combinado com o art. 95 na parle em que se lô — 
« Entende-so por meio dia o serviço não excedendo quatro horas, 
c dia inteiro o de oito; porém ainda mesmo que o serviço não 
complete as quatro horas, sempre se contará meio dia de es- 
tada » e o Mesmo Augusto Senhor Houve por beni Mandar de- 
clarar a V. Ex., em solução a referida duvida, que constituo 
meio dia o serviço nSo menor de quatro horas , sendo que a 
excepção estabelecida na ultima parte a ainda que não com- 
plete » devc-sc entender a respeito da quarta hora. 

Deos Guarde a Y. Ex. .loão Lustosa da Cunha Paranaguá, 
Sr. Presidente da Provinda fde Santa Catharina. 



N.° 403--^FAZENDÀ.— Em 1 7 de Dezembro de \%m,— Ex- 
pediente do sal navegado por cabotagem, e dos géneros tia» 
cionties que tiverem similares estrangeiros. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
17 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente da Tribunal 
do Thesouro Nocional, tendo presente o oílicio do Sr. Ins- 
pector da Thesouraria da Província de S. Pedro n." 309 de 
14 de Novembro ultimo, em que participa ter approvado a 
deliberação do actual Inspector da Alfandega de Porto Alegre 
de mandar cobrar o expediente de 5 por 7o do sal nave- 
gado por cabotagem, e o de '/> Por 7» dos géneros nacio- 
naes que tiverem similares estrangeiros, estabelecidos nos arts. 
21 da Lei de 18 de Setembro de 1845, e 14 da de 20 de 
Outubro de 1838, o que aliás se não praticava naquella Al- 
fandega ; e outrosim haver mandado veriticar os despachos de 

47 
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seiAelbanle natureza processados do 1/dc Julho de 1858 em 
diante, afim do ser a Fazenda Nacional embolçada do dito 
expediente pelas partes ou por quem de direito fôr, declara 
ao referido Sr. Inspector da Thcsouraria, que bem procedeu, 
devendo porém a cobrança ser feita desde quando fôr devida^ 
e não do 1.° de Julho somente, salva a parte que estiver pres- 
çripla; e outrosim que a responsabilidade^dos Empregados, 
que intervierSio nos sobreditos despachos deve operar-se nos 
termos do art. 212 do Regulamento de 22 de Junho de 1836, 
e no caso do que já nOo cxistSo naquella Alfandega alguns 
Empregados que se julgarem obrigados á dita indemnisaçSo, 
deverá o Sr. Inspector enviar ao Thesouro Inima relação delles 
fcom declaração das quotas que lhes cabem, para promover-se 
a cobrança onde se adiarem. E finalmente ordena ao Sr. 
inspector que extranhe á sobredita Alfandega por ter deixado 
de cobrar os referidos expedientes estabelecidos em leis, que 
jiâo devia ignorar. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N.° 404.— MARINHA.— Aviso de 19 do Dezembro de 1850. 
Determina que não subão wfm^mados fedidos para o for- 
necimento extraordinário de objectos sobresalentes aos navios 
da Armaday sem que se haja previamente verificado^ com 
a maior exactidão^ a sua necessidade e legalidade. 

2.* Secção, Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Marinhei em 19 de Dezembro de 1859. 

Sua Magestadc Ó Imperador, Tendo em vistas impedir 
que, nos pedidos de fornecimentos aos navios da Armada dè 
objectos sobresalentes além das quantidades designadas nas ta- 
beliãs que baixarão com o Decreto n.** 1.921 de 11 de Abril 
de 1857, seja excedida a quantidade absolutamente necessária, 
como convém aos interesses da Fazenda Nacional e á severa 
economia que cumpra guardar em táo dispendioso serviço ; 
Manda declarar a V. S. que não submetta a esta Secretaria 
de Estado pedidos semelhantes sem que sejão previamente 
yerifíGadas, com a maior exactidão, a sua necessidade e lega- 
lidadç: o que fica muito rccommendado aos Commandantes 
dos navios da Armada, sob sua res[>onsabiIidade. 

Reitero a V. S. os votos de minha estima e consideração. — 
Francisco Xavier Paes Barreto. — Ao Sr. Conselheiro Chefe de 
Esquadra encarregado do Quartel General da Marinha. 
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N,' 405. —FAZENDA.— Em 19 de Dezembro de 1859.— 
Organisa a Tabeliã dos preços das impressões da Jy- 
pographia Nacional, 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
19 de Dezembro de 1859. 

Illra. e Exm. Sr, —Passo ás mãos de V. Ex. para seu 
conhecimento e devidos etíeitos a Tabeliã inclusa por copia 
organisada na Typographia Nacional em. virtude do §13 do 
art. 4.'* do Regulamento que acompanhou o Decreto n." 2.492 
de 30 de Setembro do corrente anno, e rogo a V. Ex. se 
sirva de dar ordem para que se nao pague despeza alguma 
de impressão das Repartições que lhe são subordinadas, que 
náo for feita na mesma Typographia, excepto as que o forem 
por ordem especial do Ministério a seu cargo. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 

Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império. 

« 

Idênticos aos outros Ministérios. 
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N.^ *06.— JUSTIÇA. — Aviso de 20 de Dezembro de i 85». 
Regula o serviço dos Médicos da Casa da Correcção. 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Minislcrio dos Negócios da 
Justiça em 20 de Dezembro de 1859. 

* . 

Cumpre que V. S., a bem dos serviços das enfermarias 
desse Estabelecimento, faça observar a^ seguintes providen- 
cias. i.« Coda hum dos Facultativos tomará a seu cargo 
hama parte das Estações da Casa, sendo' o l." Medico encar- 
regado do tratamento dos enfermos da Penitenciaria e Casa 
de Detençiío; o 2." dos do Instituto áos Menores, Africanos 
livres e Mulheres; e o extranumerario dos escravos da Casa 
de Detenção e Calabouço. 2.*" O 1.** Medico terá a inspecção 
geral do tratamento dos enfermos e das respectivas enfer- 
marias. 3.* A visita dos doentes se fará todos os dias, nunca 
depois das nove horas da manha. 4.* A falta de hum dos 
facultativos será substituida por outro, havendo para isso 
aviso daquelle que nSo poder comparecer em tempo oppor- 
tuno para que a visita nao fique prejudicada, nem seefTectue 
em hora nâo apropriada. 5.* Em cada semana ou mèz, hum 
dos três Facultativos que o Director designar estará sempre 
prompto para qualquer aviso que o mesmo Director houver 
de fazer em casos e occurrencias extraordinárias. 6.*" Sempre 
que hum Facultativo tenha alguma enfermidade grave a 
tratar convocará conferencia dos outros dous para consul- 
tarem, ficando ao Director o direito de fazer taes convo- 
cações, quando julgar necessário e o Medico assistente nâo 
a houver feito. 7.* As operações cirúrgicas serão feitas pelos 
três Facultativos reunidos , podendo o Director chamar hum 
Cirurgião de reputação, quando a operação fôr importante 
ou o 1 .** Medico assim o requisite. 

Deos Guarde a V. S. —João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Antonino José de Miranda Falcão. 
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•N." 407. — FAZENDA. — Circular cm 20 de Dezembro do ^ 
1859. — Marca o prazo para o começo do de9f(\nlo mensal 
de 10 for **/o im valor das natas de ôOrJD da 3.' estampa^ 
papel roxo, e de 500© da 1.% 2/ e 3.^ estampas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
20 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, previne aos Srs. Inspectores das Thesoõ- 
rarias de Fazendo, que tendo declarado nesta data aos Srs. 
Presidentes das Provincins que o prazo de dez mezes da lei 
para o desconto mensol de 10 por Vo >ío valor das notas de 
50í8)000 da 3.* estampa, papel roxo, e de 5005^000 da 1.* 
2." e 3/ estampas, que se estíio substituindo, deve principiar 
no dia 1.° de Abril de 1860: os mesmos Srs. Inspeclores de- 
verão ordenar a todos os Uecebedores de Rendas Publicas dos 
Províncias, que daquella dala em diante nío lhes serão rece- 
bidas nas Thesourarias as referidas notas, e portanto que de- 
veráo deixar de as receber em pagamento de rendas que de 
então em diante tenliSo de recolher as Thesourarias sob pena 
de soffrerem o desconto por sua própria conta: declara outro 
sim aos Srs. Inspectores que no fim de cada hum dos dez mezes 
se deve iropreterivel.mente verificar em sua presença e dos 
outros membros da respectiva Thesouraria os saldos existentes 
nos cofres delia, e as quantias qae delles existirem nas ditas no- 
tas bem como se nellas está lançada a declaração do mez em 
que forão recebidas, e o desconto que soffreçâo ; sendo depois ca^. 
rimbadas e Inutilisadas, para serem remettidas ao Thesouro 
tmT^-ma^^dár ordens" a este respeito; do que tudo se fará 
menção no livro das actas das Thesourarias. -^Angelo Moniz 
da Silva Ferraz. 
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N/ 408. —Circular cm 21 de Dezembro de 1859. —Tífíom- 
menda que nos orçamenlos que tiverem de rcmelíer ao Ttie^ 
souro facão mencionar especificadamente todas e quaesquer 
despezas e observem o disposto nos arts, 13 e 14 da Lei 
elo orçamento vigente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro 
em 21 de Dezembro de 1859. 

, Angelo Moniz da Silva Ferrnz, Presitlenie do Tribunal 
do Tliesouro Nacional , recommenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, que nos orçamentas que tiverem 
de remetter ao Thesouro façao mencionar especificadamente 
todas e quaesquer despezas, e observem o disposto nos 
artigos 13 e l/i da Lei do orçamento vigente. — Angelo 
Moniz da Silva Ferraz. 



N.' /i09.~ GUERRA.— Aviso de 21 de Dezembro de 1859. 
Determina que as despezas com destacamentos rfe 1 .* Unha 
no interior das Provindas corrão por conta dos Cofres 
Geraes, em quanto o Poder Legislativo não resolver a se- 
melhante respeito. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
21 de Dezembro de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Havendo por bem Soa Magestade 
o Imperador, ^r Sua Immediata e Imperial Resolução de 
30 de Novembro ultimo, tomada sobre consulta do Conselho 
Supremo Militar, Determinar que, em quanto do Poder Le- 
gislativo não cmanão medidas, que eitrcmem as despezas 
feitas com os destacamentos das praças do Exercito empre- 
gadas nas Províncias em serviço policial, sejão pagos pelo 
Governo Geral, os alugueis das casas, em que se aquar- 
telarem as praças de 1.^ linha cm tal serviço, e as demais 
despezas, que com ellas forem feitas ; assim o declaro a V. 
Ex. para seu conhecimento e governo, e em solução od sou 
officio sob n.** 56 e data de .11 de Agosto do presente anno. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 
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N.' /lio. — Aviso de 21 de Dezembro de Í859. — Manda 
adoptar no Exercito a ordenança para toques de cor- 
netas nos Cotpos de Artilharia e Infantaria, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra cm 
21 de Dezembro de 1859. 

Illm. c E\m. Sr. — A* visla do que em oHjcío n.** 5.986 
de 16 do corrente V. \Lx. informa acerca da ordenança, que 
devolvo, para os toques de cornetas nos Corpos delnfanlaria^ 
e Artilharia a pé, mande V. líx. adopta-la no Exercito. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastiáo do Rego Barros.— 
Sr. BarSo de Suruliy. 



N.° 411.— JUSTIÇA. — Aviso de 21 de Dezembro de 1839.— 
Decide que a vista da ordem «.** 139 de 30 de Setembro de 
1850, que declarou dependentes das repartições fiscaes o$ tra- 
piches Alfandegados ^ deverá o Juiz do Commercio proceder 
nos termos do Decreto n.° 512 de 16 de Abril de 1847. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 21 
de Dezembro de 1859. 

Illm. Exm. Sr. —Foi presente a Sua Mageslade o Imperador 
o oflicio dessa Presidência sob n.** 69 de 13 de Dezembro do 
anno passado , communicando a este Ministério que havendo o 
Juiz especial do Commercio dessa Provincia ordenado , a requeri- 
ínento de diversos negociantes, e independente de requisição ao 
Governo da provinda ou á autoridade fiscal respectiva hum exame 
em fardos de fumo em folha recolhidos em differentes trapiches 
Alfandegados, o Insperlor da Thesouraria da Fazenda reclamara 
contra essa decisão do Juiz por entender que a este fallava juris- 
dicção e competência para proceder , sem prévia participação 
e requisição á Presidência ou á Thesouraria, a exames e vistorias 
em huma Repartição flscal. 

O Mesmo Augusto Senhor, Tendo ouvido o Conselheiro| 
Procurador da Coroa e a secção de Justiça do Conselho de Estado, 
Houve por bem , conformando-se com o parecer da referida 
Sscção, Decidir por sua Imperial Resolução de 1 do corrente 
mez que a vista da ordem n." 139 de 30 de Setembro de 1850, 
que declarou dependentes das Repartições fiscaes os trapiches Al- 
fandegados, devera o Juiz do Commercio ter procedido nos ter- 
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mos do Decreto n.* 512 de 16 de Abril de 1847. O que commu- 
nico a V. Ex. para o seu conhecimento e para fazer constar 
ao mencionado Juiz e ao Inspector da Thesouraria. 

Deos Guarde o V. Ex. —João Lustosa da Cunha Paranaguá. 
Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N,° 412. —Aviso de 21 de Dezembro de 1859. — Declara que 
dous parentes em gráo prohibido podem exercer officio de 
Justiça no mesmo Termo , sendo de Juízos difíerentes. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 21 
de Dezembro de 1859. 

Illm. eExm. Sr. — Sua Magestade o Imperedor a Quem 
foi presente o officio de V. Ex. sob n.° 47 do 28 de Novembro 
ultimo, que acompanhou o requerimento em que Jo3o Victo- 
rino da Costa , Tabelliào e Escrivão de Orphãos do Termo dê 
Taperoá, dessa Provincia, queixa-se de ter sido suspenso do 
exercicio daqnelle officio, em consequência de ser irmão de 
Alexandre Victorino da Costa, Escrivão do Jury. do mesmo 
Termo, Manda declarar a V. Ex. que idêntica questão já foi 
decidida pela Sua Imperial Resolução de 27 de Mato de ISSi', 
tomada sobre Consulta da Secção de Justiça do Conselho de 
Estado, c que de conformidade com essa Consulta se expediõ 
a essa Presidência o Aviso de 20 de Agosto deste anno decla- 
rando que a incompatibilidade da Orden. Liv. i.'* Tit. 79 § 45 
dá-se tão somente no mesmo Juizo e não no mesmo foro, ou 
na mesma villa e cidade, e que por conseguinte dous parentes 
em gráo prohibido' podem exercer officios de Justiça no mesmo 
Termo, sendo de Juízos diíferentes, cumprindo pois a Y. Ex. 
mandar rdintegrar o supplente no exercicio de seu officio. 

Deos Guarde a V. Ex. JoSo Lustosa da Cunha Paranaguá. 
Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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H.» iiâ.^PAXENDA.-^Circulaf em32de Dezembro de 1dS9. 
Os Escrivães das Alfandegas dsvem fazer de seu próprio 
punho a escripturação das impugnações. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
22 de Dezembro de 1859. 

Ângelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional» ordena aos Srs. Inspectores das Thesòu- 
rarias do Fazenda que recomniendem aos das Alfandegas a 
exacta observância do art. 11 das Disposições Preliminares da 
Tarifa, que incumbe aos Escrivães das Alfandegas fazer de seu 
próprio punbo a escripturação das impugnações. <-^ Angelp Moniz 
da Silva Ferraz. 



B.' 414.— GUERRA. — Aviso de 22 de Detembro de 1859, 
Determina ^ os papeis e processos de interesse de par- 
ticulares sqão com essa nota lançados no Correio^ afim 
de arrecadar-se o respectivo porte. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
32 de Dezembro de 1859. 

lilm. e Exm. Sr. •«-Requisitando o Sr. Ministro dò Im- 
pério» em Aviso de 15 do corrente, providencias para que 
cesse a pratica de serem lançados no Correio papei3 e pro- 
cesses administrativos contendo interesses de partes, que deixâo 
de pagar porte, sem que estejão comprehendidgs na segunda 
parte do art. 199 do Regulamento n.** 399 de 21 de De^ 
zembro de 1844; previno a V. Ex. de que, quando pela 
Repartição a seu cargo tenhSo de ser remettídos para o dito 
Correio taes papeis e processos, deve-se nos sobscritos lançar 
a tiota dos que forem de interesse particular, c das pessoas 
a quem pertencerem, afim de se poder alli fiscalisar o pa- 
gamento do respectivo porte. 

Deos Guarde a V. Ex, — Sebastião, do Rego. Barros.-^ 
Sr. Barão de Suruhy. 
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«.•:*45.^JIISTIÇA.— Aviso de 23 de Dezembro de 1859. 
Aa Presidente da ProTinciade Minas Gcraes.— 5o{r& a du-- 
tida proposta pelo mesmo Presidente acerca da legitiihi^ 
dade das licenças concedidas pelos Prelados aos Parochos 
ie^uas Dioceses. 

3/Secç8o. Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de 
Janeiro em 23 de Dezembro de 1859. 

IBra. e Exm. Sr. —Sua Magestade o Imperador, a Quem 
ímbmetti a duvida que V. Ex. relata no seu officio de 20 de 
Novembro passado, sobre a legitimidade de licenças conce- 
didas pelos Prelados aos Parochos de suas Dioceses; consi- 
derando quanto importa prevenir essa e outras duvidas que 
possâo 8uscitar-se a semelhante respeito: Manda declarar a 
V, Ex. : 

!.• Que estando os Parochos pela natureza mixta de suas 
funcçoes sujeitos aos dous Poderes — Temporal e Espiritual, — 
podem por ambos ser licenciados. A competência do pri- 
meiro he fundada na Constituição, art. 102 § 2.", Acto Ad- 
dicional, art. 10 § 7.^ Lei de 3 de Outubro de 1834 art. 
5.** S 14, e Aviso de 4 de Junho de 1832. A competência 
do segundo foi estabelecida pelo Concilio Tridcntíno — Sessão 
SiS— Decreto de Reformat. Cap. 2.% pela Constituição Eccle- 
stastíca, pelos Alvarás de 15 de Janeiro de 1774 e 11 de 
Outubro de 1786, e declarada pelos Avisos de 18 de Abril 
de 1844, e 17 de Janeiro de 1851. 

2." Que sendo os dous Poderes independentes, a licença 
ooncedkta por hum nâo fica sujeita a approvaçOo ou con* 
6rmaç9o do outro; mas em virtude daquella mesma inde- 
pendência, podem, tanto o Governo, como os Prelados, na 
orbita de suas attribuíções, impor ao Beneficiário as con« 
díições que forem convenientes para que entre no gozo 
da licença, concedida pelo outro Poder. Assim, pelo Aviso 
de 23 de Setembro de 1853, nao percebem côngrua os Pa- 
rádios Hcenctados pelos Prelados, e podem ser responsabi-- 
liados quando não apresentarem á Presidência essas dispensas 
de residência, como já foi declarado pelos Avisos de 18 de 
Abril de 1844, e 17 de Janeiro de 1851. 

3.^ Que o Aviso ultimo de 28 de Outubro^ nSo tratou 
das licenças concedidas pelos Prelados, sobre as quaes não 
versava a duvida submettida ao conhecimento do Governo ; 
mas unicamente das licenças concedidas pelos Presidentes , 
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dispondo que âe conformidade com a legislação citada podem 
aquelles Funccionarios conceder taes licenças independente, 
dos Prelados ; não excluindo essa faculdade a audiência dos 
mesmos, sempre que seja possível. 

4.^ Que do Aviso de 28 de Outubro não se infere a 
incompetência do Bispo dessa Diocese para conceder dispensa 
de residência ao Vigário da Freguezia de Pastos-bons, nem 
tal se podia estabelecer á vista da legislação em vigor e Con- 
cilio Tridentino. 

5.* Que a legitimidade da licença, porém, não dá ao 
dito Vigário o direito á percepção da côngrua durante o 
tempo que esteve sem exercido, como declara o citado Aviso 
de 17 de Janeiro de 1851; ao contrario, a falia da apre- 
sentação da licença a essa Presidência, o sujeita a responsa- 
bilidade nos termos do Aviso de 18 de Abril de 18íi. 

Deos Guarde a V. Ex. — João Lustosa da Cunha Para- 
naguá. — Sr. Presidente da Província de Minas Geraeíí. 



N.*^ /li 6.— FAZENDA.— Circular de 24 de Dezembro de 
1859. — As contas dos encarregados dos géneros da Fa- 
zenda Nacional a bordo dos navios da Armada devem ser 
encerradas, eom inventario, no fim de cada anno finan- 
ceiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cm 
24 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal 
do Ttiesouro Nacional declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, de conformidade com o Aviso do Mi- 
nistério da Marinha de 6 do corrente, para a devida intelligencin 
e exefcução, que Sua Magestade o Imperador Ha por bem que 
as contas dos encarregados dos géneros da Fazenda Nacional 
a bordo dos navios da Armada sejão encerradas, com inven- 
tario, no fim de cada anno financeiro; e não, como so ha 
praticado, passando o saldo para a conta nova; sendo aquella 
Si verdadeira intelligencia do art. 15 do Capitulo 5.'' do Plano 
que baixou com o Decreto n.° 1.940 de 30 de Junho de 1ÍB57, 
»— Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
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N.o 4:17.--MAIIINIIA. — Aviso de 24 de Dezembro de 1859. 
Determina que a consignação para as compras miúdas ^ de 
que traía o art, 3/ do Regulamento que baixou com o 
Decreto n.° 2.108 de 20 de Fevereiro de 1858, seja 
abonada mensalmente ao Agente comprador pela Paga-- 
dória da Marinha, 



2.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
i\íaniiUa cm 24 de Dezembro de 1859. 



Sua Magestade O Imperador, Conformando-Se com o que 
V. S. expende em officio n.*» 431, de 9 do corrente, sobre 
nao indicar o Regulamento promulgado pelo Decreto n.** 2.108 
de 20 de Fevereiro de 1858, por onde deva ser paga a con- 
signação mensal de quatro contos do réis para as compras 
miúdas, de que trata o art. 3.° do mesmo Regulamento, de- 
clarando apenas no art. 31, que dos dinheiros recebidos 
deve o Agente comprador prestar contas no Thesouro Nacional ; 
lia por bem Determinar que mensalmente seja a referida con- 
signação abonada ao mencionado Agente pelo Cofre da Pa- 
gadoria da Marinha, sahindo da verba «Material», mediante 
folha processada pela secção competente dessa Contadoria, 
observando-se as regras seguintes: 

1.* Ató o dia 5 de cada mez, o Agente comprador apre- 
sentará nossa Contadoria todos os documentos relativos aos 
pagamcníos rcalisados no mez anterior, afim de serem exami- 
nados c liquidados segundo o art. 31 do Regulamento citado, 
e nos lertnoá do que baixou com o Aviso de 2 de Abril de 
18oG. 

2.^* Sem preceder o processo marcado no paragrapho ante- 
cedente, não haverá lugar o abono da consignação do mez 
seguinte; e, acontecendo que a importância dispendida seja 
menor que a recebida, em o novo abono se contemplará a 
differença, por maneira que não exista em mãos do Agente 
quantia superior á de quatro contos, de que, pelo art. 3.** do 
Regulamento que acompanha o Decreto n.° 2.108 citado, presta 
clie fiança. 

S."" Ó processo de que trata este Aviso correrá pela 3.* Secção 
da Contadoria, aonde haverá hum livro de conta corrente com 
o Agente comprador, no qual serão minuciosamente escriptu- 
radas a receita o despeza, com referencia aos documentos pôr 
ello fornecidos. Encerrada no fim de cada exercicio, será a 
conta respectiva remettida ao Thesouro Nacional por esta Se- 
cretaria de Estado, afim do alli proceder-so ás diligencias de 
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cino trata o art. 31 do Regulamento mandado observar pete 
Decreto n^ 2.108 de 20 de Fevereiro de 1858. 

Reitero á V . S. os votos de minha estima e digiincta 
consideração. — Francisco Xavier Paes Barreto.*— Ao Sr. Con- 
tador da Marinha. 



N.° 418.— IMPÉRIO.— Aviso de 24 de Dezembro de 1859.— 
Ao Presidente da Provinda do Rio de Janeiro sobre os meios 
de evitar que seja illudida a disposição da Lei da Refor-- 
ma Eleitoral^ que prohihe que alguns funceionarios puèlicoe 
sejão eleitos Membros das Assembléas Legislativas Provm-- 
ciaes, Deputados y e Senadores, nos districtos onde exereerev^ 
autoridade ou jurisdicçãe. 

S^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do Im- 
pério em 24 de Dezembro de 1859. 

Illm. e £xm. Sr. Foi ouvida a Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado sobre o officio de V. Et. ée 
12 de Novembro ultimo, pedindo que o Governo Imperial decida 
se a disposição do Decreto n."" 842 de 19 de Setembro de 185S, 
no § 20 do art. 1 .°, que prohibe que certos empregados pú- 
blicos sejão eleitos Membros das Assembléas Legislativas Pro- 
Yinciaes, Deputados, e Senadores no$ Collegios eleitoraes dos dis- 
trictos em que exercem autoridade ou jurisdicção, importa a 
obrigação de solicitarem elles antecipadamente exoneração dos 
seus empregos para se apresentarem candidatos, observando V. 
Ex. a conveniência de cstabelecer-se hum prazo anterior á elei- 
ção, dentro do qual deva ser requerida e concedida a demissão, 
aâm de nSo ser illudida aquella disposição. 

E Sua Magestade o Imperador conformando-se por Sua 
Immediata Resolução de 14 do corrente mez com o parecer da 
maioria da dita Secção , exarado em Consulta de 29 de No- 
vembro: Manda declarar a V. Ex. que, á vista dos termos 
em que está concebida a citada disposição, he manifesto que 
cila não impõe aos empregados públicos, que menciona, a 
obrigação de pedirem antecipadamente demissão de seus cargos 
para se apresentarem candidatos nos districtos em que exercem 
jurisdicção ou autoridade; tanto assim que admitte a hypothese 
de receberem votos, quando os declara nullos. E porque, em 
virtude do preceito do art. 179 § 1.^ da Constituição áo Im- 
pério nenhum cidadão pôde ser obrigado a fazer ou deixar de. 
fazer alguma cousa senão em virtude da Lei, ho fora de duvida 



que^ em quanto huma tal obrigaçStx nâo fôr imposta por Lei, õ 
Governo não pódé tomar a providencia lembrada por V. Ex. 
de marcar prazo para ser pedida e concedida demissão a taes 
empregados. 

He certo que o fim da Lei, estabelecendo a incompatibili- 
dade relativa de certos funccionarios públicos poderá ser per- 
feitamente ílludido, buma vez que elles, sendo candidatos, nâo 
deixem o exercício de seus cargos muito antes da eleição pri- 
maria. O Governo Imperial reconhece este mal, e tomará as 
providencias que no caso couberem, afim de fazer respeitar o 
espirito da Lei, sendo huma delias, tratando-se de empregados 
amovíveis, a da dar-lhes demissSo cm tempo opportuno, quando 
se convença de que taes empregados prevalocem-se de sua po- 
sição oflScial indevidamente^ ou com prejuizo do serviçp publico, 
para fazerem triumphar a sua candidatura; visto quê este factq 
h& inconciliável com a confiança que nellès deve depositar o 
mesmo Governo, e incompatível com huma regular e recta 
administração. 

Nesta conformidade deverá V. Ex. proceder a respeito dos 
empregados Provinciaes, dando conta, e representando com a 
necessária antecedência ao Governo Imperial acerca daquelles, 
sobre que não tenha acção , para que se possa resolver o que 
fôr conveniente. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento, e 
devida execução. 

Deos Guarde a V. Ex.— Angelo Moniz da SHva Ferraz»—- 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 



N.o 419. — FAZENDA.— Em 27 de Dezembro de 1859.— 
Manda cessar o abuso dos tratamentos indevidos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
27 de Dezembro de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Convindo fazer cessar o abuso de 
dar-se em papeis ofTiciaes tratamentos indevidos ás pessoas a 
quem sao dirigidos, recommendo a V. Ex. , que dò todas as 
providencias necessárias afim de evitar a continuação de seme-* 
Ihante pratica, por ser contraria á Lei. 

Deos Guarde a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz.— 
Sr. Presidente da Província de • . . . 
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N/ i20.— Circular em 2f7de Dezembro de 1859.— ^i^ra- 
tificação do art. 42 do Decreto n/ 2.343 de 29 de Janeiro 
deste anno só he devida quando o empregado a quem ella 
for concedida estiver em exercido effeclivo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Bio de Janeiro em 
27 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunal do 
Tliesouro Nacional communica aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, para a devida intelligencia e execução, 
que Sua Magestade o Imperador Houve por bem Declarar, 
por Sua Imperial e Immediata Resolução de 16 do corrente, 
tomada sobre Consulta da Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado, que a gratificação do . art. 42 do Decreto n.** 2.343 
de 29 de Janeiro do corrente anno, concedida ao empregado 
que tiver mais de 30 annos de serviço, só he devida quando 
o mesmo empregado estiver em effcctivo exercicio. — Angelo 
Moniz da Silva Ferraz. 



N.^ 421. — IMPÉRIO.— Aviso de 27 de Dezembro de 1859. 
Declara que a obrigação imposta aos navios de tirarem 
cartas de saúde, quando reinarem epidemiaSy não se estende 
aos que sahirem com destino á portos estrangeiros. 

5.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 27 de Dezembro de 1859. 

Illm. e Exm. Sr. •— Accuso o recebimento do Aviso de 
Y. Ex., datado em 24 de Agosto ultimo, e da copia, que 
o acompanhou, da Nota que o Ministro Plenipotenciário 
Francez dirigío a V. Ex. em data de 22 do mesmo mez, 
transmittindo-lhè diversas observações feitas pelo Chanceller 
da Legação sobre as disposições do Regulamento da Ins- 
pecção de Saúde dos Portos de 27 de Abril deste anno. 

Primeiramente se contesta nessas observações a utili- 
dade das medidas geraes preventivas adoptadas no Regula- 
mento pelos embaraços que devem trazer á navegação, e se 
põem em duvida os benefícios que delias se esperão com- 
parados com os prejuízos que hão de causar. 
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Em segundo lugar se impugna a disposição do mesmo 
■Regulamento relativa ás cartas de saúde. 

Quanto ao primeiro ponto transmitto pOT copia a V. 
Ex. o parecer dado á tal respeito pela Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado, exarado em Consulta de 
26 de Setembro, e com o qual Sua Magestade o Imperador 
Houve por bem Conformar-Se por Sua Immediata Resolução 
de 26 de Outubro. 

Pelo que toca ao segundo ponto, cumpre-me commu- 
nlcar a V. Ex. que, tendo sido comprehendidas por diversos 
modos as disposições do Capitulo 6.* do Regulamento, em 
razão de alguma obscuridade que se nota em^ sua redacção, 
nesta data são tomadas as providencias necessárias afim de 
que se não entenda jamais que a obrigação imposta aos 
navios de tirarem cartas de saúde, quando reinar alguma 
epidemia, se estende áquelles que sahirem com destino a 
portos estrangeiros, devendo porém ser-lhes dadas quando 
as sollici tarem. . 

Deos GuardQ a V. Ex. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 
Sr. João Lins Vieira Cansansão do Sinimbu, 



N.*^ 422. — FAZENDA.— Em 28 de Dezembro de 1859.— 
Não deve ser incluído no peso liquido das fazendas o pa- 
pelão que servir de envoltório ás mesmas fazendas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
28 de Dezembro de 1859. 

Communico a V. S. que o Tribunal do Thesouro deu 
provimento ao recurso interposto por José Carneiro de Gou- 
véa Bairão da decisão dessa Inspectoria, que mandou incluir 
no peso liquido das sedas, que elle arrematara, o papelão, 
que, segundo a amostra que acompanhou o seu officio de 15 
deste mez, servia de envoltório aos cortes e peças daquella 
fazenda; por quanto os papeis que cobrirem as mercadorias, 
e que o art. 3.** do Decreto n.° 2.03/i de 25 de Novembro de 
1857 mandou executar da separação dos envoltórios externos 
e internos para verificação do peso liquido, não podem ser 
outros senão os finos de quasi nenhum peso, e as tiras de 
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dtithos, que transversal e verticalmente cobrem e prendem 
de ordinário os cortes e peças de seda, e não os grossos e os 
papelões, os quaes no espirito do ditp Decreto só podem ses 
incluidos nò peso bruto; cumprindo portanto que Y.^ S. 
proceda nessa conformidade, e seja a parte indemnisada da 
differenca de direitos correspondente ao peso Ao referida 
papel. 

Deos Guarde a V. S. Angelo Moniz da Silva Ferraz^^Sr- 
Inspector da Alfandega da Corte. 



K." 423.— Circular em 29 de Dezembro de 185Ô. — Ordenei 
que fmndo não se possão obter facilmente nas Províncias 
0$ livros necessários para as ThesourariaSj sejão elles rc- 
quisitados em tempo ao Thesouro com as precisas esped* 
ficações. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro cnv 
29 do Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz, Presidente do Tribunaf 
do Thesouro Nacional ordena aos Srs. Inspectores das The^. 
sourarias de Fazenda das Províncias que quando não possâo 
obter facilmente nas mesmas Províncias os livros necessãi^ios 
para as ditas Thesourarias, os requisitem cm tempo ao T)ie- 
souro com as precisas especificações. — Angelo Monte da Silva 
Ferraz. 



N-° 424.— GUERRA. — Aviso de 29 de Dezembro de 185^. 
Ao Presidente da Provinda da BahiOy declarando qua 
fazendo separar as duas Companhias do Corpo da Guar- 
nição fixay trate de organisar com ellas o Esquadrão de 
Cavalíaria creado na conformidade do § â.** arl, í.* da 
Lei n.** 1.042 de 14 de Setembro ultimo conservando as 
Companhias a mesma força que actualmente tem, 

« 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
29 de Dezembro de 1859. 

lUm. e Exm. Sr. — Na conformidade das disposições do 
S 4.'» art. 7.* da Lei n.^ 1.042 de 14 de Setembro ultimo. 



forSo nomeados, por Decreto de 2 do corrente, os OíBciaes 
parai á Estado Raior do Esquadrão de Gavallaria da Bahia ; 
cumpre pois que V. Ex. fazendo separar do respectivo Corpo 
de Guarnição fixa as duas Gompaíihias de Gavallaria, trate 
de organisar o dito Esquadrão, conservando as Companhias 
» BKsraa for^ que actualmente tem, e nomeando-se apenas 
06f iudividaoa necessários para o Estado menor. Para o re- 

Ç'men disciplinar e económico do referido Esquadrão dará 
. Ex. as providencias que estiverem a seu alcance, re^ 
gnisitando desta Secretaria as que estiverem fóra de sua 
alçada. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros. — 
Sf . FlMdeiíte ite Pra?mciá da Bahia. 



R/ 425.— Aviso de 29 de Dezembro de ÍS59.^ Ao AjíAdante 
Generd do ExereUa^ declarando que as praças destinadas 
4i Gahnias MUUares^ sá serão desligadas dos seus res- 
peetíxm Corpos na véspera da marcha otc embarqus. 



de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra em 
29 de Dezembro de 1859. 

nim. e Exm. Sr. — Estando introduzida nos Corpos do 
li^ereito a pratica de serem desligadas delles as praças des- 
tinadas ás Colónias Militares logo que são nomeadas para 
esse serviço, e cumprindo fazer cessar semelhante pratica , 
queira ?. Ex. expedir suas ordens para que as praças que 
fivefem aquelle destino, s6 sejão desligadas dos Corpos a que 
jj^tencerem na véspera da marcha oú embarque. 

Deos Guarde a V. Ex. — Sebastião do Rego Barros.— 
Sr. Barão de Suruhy. 
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N.^ 426. — IMPÉRIO. — Portaria de 29 de Dezembro de 1859. 
, Dá instrucções para regular-se o transporte de pólvora e 

mais objectos de conducção perigosa nos trens da Estrada 

de ferro de D, Pedro 2.** 

Sua Magestade o Imperador, Atlendendo ao que representou 
a Directoria da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro 2.° 
Ha por bem que nas diversas Estações da mesma estrada se 
observem as disposições contidas nas Instrucções annexas, regu- 
lando o transporte de pólvora e mais objectos de conducção 
perigosa. Palácio do Rio de Janeiro, em 29 de Dezembro do 
1859. — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 

Inisitrucçllejií regulando o traiiisporÉc de pólvora 
e inai.^ ofejectoji de eonducçiío peri^ojsa no.s 
trenu» da Companhia da D/strada de ferro de 
». Pedro 3.0 

1.^ A Companhia não admittirá a frete pólvora, agoa-raz, 
phosphoros, vitriolo, e mais substancias de conducção perigosa, 
se não por conta do Governo Imperial, c dos Emprezarios, 
caso se destinem á construcção da estrada de ferro. 

2.* Em nenhum caso poderão taes objectos ser remettidos 
pelos trens de viajantes, nem pelos de mercadorias em que 
vão hum ou mais carros de viajantes. 

3.* O remettente deverá avisar á Administração com anfe- 
cedencia, pelo menos, de 48 horas." 

4.* Somente se admittirão barris, caixões, ou outros envo- 
lucros de madeira, completamente fechados, e nunca eaibiulhos 
ení papel ou em panno. 

5.* O Inspector marcará a hora em que o remettente de- 
verá entrar com o género, recolhê-lo ao carro de ferro para 
este íim destinado, e fecha-lo antes que haja no pateo da 
estação huma locomotiva acesa. 

6.* Huma pessoa commissionada pelo remettente ficará de 
vigia ao carro, e seguirá no trem para igualmente presidir 
a descarga: he do seu dever não abandonar a carga, desde 
que entrar em huma estação até que sahir da outra. 

7.* Na estação do destino o Agente marcará o momento, 
em que he permittido retirar os objectos, o que se fará dentro 
do prazo de duas horas do aviso. 

8.* Em viagem o carro de pólvora estará separado da lo- 
comotiva, pelo menos, por dez carros de cargas. 

9.* O custo do transporte por cada viagem do dito carro, 
será regulado na forma da seguinte Tabeliã, devendo os preços 
ser pagos sempre integralmente, ainda mesmo não estando 
completa a carga. 
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Tabeliã . 

Engenho Novo , 20#000 

Cascadiira 30*000 

Sapopemba SdSOOO 

Macbambomba : * 40*000 

Queimados /i.5*000 

Belém , 50*000 

Palácio do Rio de Janeiro cm 29 de Dezembro de 1859, 
■ — Angelo Moniz da Silva Ferraz. 



N." 427.— Aviso de 29 de Dezembro de 1859. — Dec/cím 
que estão comprehendidos na disposição dos arís, 98 dos 
Estatutos das Faculdades de Direito^ el33 dos das Facul- 
dades de Medicina não só os Lentes que não comparecerem 
para a votação nos concursos, nias ainda os que^ compare- 
cendo, deixarem de votar sem impedimento legal, 

4.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 29 de Dezembro de 1859, . 

Foi ouvida a Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho de Estado sobre o oflicio de V. S. de 26 de Julho pró- 
ximo passado relativo ao facto occorrido nessa Faculdade de 
deixarem de votar no concurso para provimento de huma 
vaga de Sul>stituto dous Lentes, que não provarão impedi- 
mento ou suspeição legal, e Sua Magestade o Imperador, 
conformando-sc por Sua Immediata Resolução de 27 de Ou- 
tubro ultimo com o parecer da dita Secção exarado em Consulta 
de 26 de Setembro deste anno, Ha por bem Mandar declarar 
que, dispondo os arts. 98 dos Estatutos das Faculdades de Di- 
reito, e 133 dos das Faculdades de Medicina do Império, que 
as falta dos Lentes ás Sessões das Congregações e a quaesqiier 
actos e funcções da Faculdade, a que são obrigados, sejão con- 
tados como as que derem nas aulas; achão-se ipso facto com- 
prehendidos naquella disposição não só os Lentes , que não 
comparecerem para a votação, mas ainda aquelles que, com- 
parecendo, deixarem de votar sem impedimento legal ; devendo 
portanto ser-lhes applicavel a pena estabelecida nos referidos 
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artigos. O qúê communico a Y. S. para seu coifheciméiito 
e execução. 

Deos Guarde a. V. S.— Aogelo Moniz da Silva Ferrax. 
Sr. Director da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N.*» 428. — FAZENDA. — Circular em 30 de Dezembro de 
1859. '^ Sobre os lit>ros de talão dos Corretores y de que 
trata o art. G."" do Decreto n."" 2.A90 dedOde Setembro 
do corrente anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda, ftio de Janeiro ém 
30 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Silva Ferraz , Presidente dô Tríb#íal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. InspectíM^eá das THe« 
sourarias de Fazenda, para sua intelligenciá e éxecuçiir, qtie 
o recolhimento no fim de cada semestre dos livros de talfio 
dos Corretores, ordenado pelo art. 6.** do Decreto n.*" 2.490 
de 30 de Setembro do corrente anno, tendo por fim o exafUe 
e verificação, feito este, e não estando findos os mesmos 
livros , podem ser a estes devolvidos, fazendo-se lia liKima 
folha usada ou servida as devidas declarações, donde eonsfe 
o mesmo exame ; sendo todavia os mesmos Corretores o&fH 
gados a recolhe-los no fim do semestre seguinte para ar 
mesmo fim, ainda quando não estejão findos. — Angelo Noi^iiB 
da Silva Ferraz. 
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S.^ 429.— Em 31 de Bezembro de 1859. — i gratifi- 
cação de embarque só compete aos Guardas das Alfan^ 
degaSf quando effectivammle embarcados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. Rio de Janeiro em 
31 de Dezembro de 1859. 

Angelo Moniz da Siíva Ferraz , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Sergipe , em resposta ao seu 
officio n.° 91 de 29 de Setembro ultimo^ que náo pôde ser 
approvada a sua deliberação de mandar abonar aos Guardas 
da respectiva Alfandega , destacados nos Trapiches de Ma- 
roim e Larangeiras, a gratificação de embarque^ visto como, 
pelo disposto na Tabeliã anneta ao Regulamento de 22 de 
Junho de 1836 só podem ter direito á dita gratificação os 
Guardas quando embarcados ; cumprindo portanto que o Sr. 
Inspector faça indemnisar a Fazenda Nacional, por meio do 
desconto mensal de 5 por % nos vencimentos dos Guardas, 
que a receberão.*— Angelo Moniz da Silva Ferraz, 



ADDITAMENTOS. 



ADDITAIHENTOS AS DECISÕES DO GOYERNO. 



im%: 



N." 1.-- JUSTIÇA.— Aviso d« 29 de Outubro de 1858.— 
Ao Presidente da Provinda de Sergipe, — Declara que os 
Parochos Encommendados não tem direito a tongrua^ds 
600'JíOOO, marcada no § 3.* do arl. 29 da Leide26de 
Setembro de 1857. 

Aiinisterio dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro em 
29 de Outubro de 1858. 

Illiii. e Exm. Sr. — Era resposta ao oflicio que V. Ex. 
me dírigio em 2 do corrente mez, communicando que a 
Thesouraria de.^sa Província recusara ao Parocho Encomraen- 
dado da Freguezia do Espirito Santo o pagamento da res- 
pectiva côngrua na razão de GOOjpOOO, tenho a declarar a 
V. Ex., que muito bem procedeu a citada estação, visto como 
a Lei de 26 de Setembro do anno passado» elevando no § 3."* 
do art. 29 á mencionada quantia de 600 $000 as côngruas 
dos differentes Vigários, só fez extensivo o beneficio desse 
augmento aos Parochos collados ou perpétuos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Francisco Diogo Pereira de Vas- 
concelios, — Sr. Presidente da Província de Sergipe. 
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Repartição Geral das Terra» PuMIeas. 

N.*' 2. — Circular de 8 de Janeiro de 1859. —Aos Pre- 
sidentes de Província. — Declara que nenhuns emolu- 
mentos devem perceber as Repartições Especiaes de Terras^ 

{ ou ITiesourartas de Fazenda pelos registros feitos depois 
de findos os prazos do art. 92 do Regulamento de 30 
de Janeiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Em additamento ao Aviso Circular 
de 22 de Outubro ultimo declaro a V. Ex , que pelos re- 
gistros de terras possuídas, que fizerem depois de findos os 
prazos do art. 92 do Regulamento de 30 de Janeiro de 1854 
nenhuns emolumentos devem perceber as Repartições Espe- 
ciaes das Terras Publicas, ou Thesourarios de Fazenda. 

Deos Guarde a V. Et. — Sérgio Teixeira de Macedo. — 
Sr. Presidente da Província de.... 



Repartição deral das Terras PuMIeas. 

K.*^ 3.— Aviso de 11 de Fevereiro de 1859. —Ao Pre- 
sidente de Minas Geraes. — Responde á consuUay que faz 
o Delegado do Director Geral das Terras acerca de duvidas 
relativas ao registro de terras possuidas, 

illm. e Exm. Sr. — Declare Y. Ex. ao Delegado do 
Director Geral das Terras Publicas nessa Província em so- 
lução á consulta por elle feita epor Y. Ex. transmittida com 
oIHcio N.'' 117 de 23 de Outubro do anno passado, que posto 
convenha para maior regularidade do registro, que sejao nelle 
também lançadas as notas de apresentação, que os Yigarios 
devem pôr nas declarações das partes, com tudo a falta deste 
lançamento ndo he substancial, nem vicia o registro em si. 

Deos Guarde a Y. Ex. — Sérgio Teixeira de Macedo.— 
Sr. Presidente da Província de Ninas Geraes. 
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Pi/ 4. — FAZENDA. -Em 27 de Abril de ÍSÒ9. — Regula- 
mento para ai.*e 2.* Pagadorías do Thesouro Nacional. 

Francisco de Salles Torres- Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, em execução do art 19 do Decreta 
n." 2.343 de 29 de Janeiro ultimo, ordena que do 1.® de Julho 
do corrente anno em diante se observem na !.• e 2.* Paga- 
dorías do mesmo Thesouro as seguintes intrucções : 

Art. í,"* Al.* Pagadoria eíTectuarâ todos os pagamentos 
do piaterial c do pessoal activo e inactivo do Município o 
Província do Rio de Janeiro pertencente aos Ministérios da 
Justiça, Guerra e Fazenda; e a 2.^ os que forem relativos aos 
do Império, Estrangeiros e Marinha. 

Art. 2.'' Para os serviços de cada huma das referidas Pa* 
gadorias haverá, além do respectivo pagador, hum Escrivão, 
hum Ajudante, três fieis, e três Escripturarios da Directoria 
Geral de Contabilidade de categoria inferior á do Ajudante. 

Art. 3.0 Incumbe aos Pagadores, na qualidade de chefes 
das Pagadorías : 

§ 1.° Dirigi-las, mantendo nellas a disciplina e distribuindo 
os trabalhos. 

§ 2."* Encerrar o ponto dos empregados á hora marcada 
no Decreto n.° 736 de 20 de Novembro de 1850. 

§ 3.* Verificar, cumulativamente com os Escrivães e seus 
Ajudantes, a legalidade dos documentos da despeza que ti- 
verem de effectuar, sendo também responsáveis por qualquer 
falta que nelles haja, nos termos da ordem n.° 365 de 14 do 
Outubro de 1857. 

Art. 4.° Os Escrivães e seus Ajudantes deverão escrip- 
turar simultaneamente todos os pagamentos nas folhas, tanto 
do pessoal como do material, e os livros de receita e 
despeza. 

Os Ajudantes, em seus impedimentos ou quando servirem 
na falta dos Escrivães, serão substituídos pelos Escripturarios 
da Directoria. Geral de Contabilidade acima mencionados , 
que forem mais graduados , ou antigos , no caso de igual 
graduação. 

Art. 5.° Nos pagamentos externos servirão os referidos 
Escripturarios de Escrivães, por designação do respectivo Pa^ 
gador. 

Art. 6.*» A disposição do § 3.** do art. 3.*» destas instruc- 
ções he applicavel aos Escripturarios e Fieis que realisarcm os 
pagamentos externos. 

Art. 7." Continuará em vigor a pratica estabelecida do 
não se admittirem recibos avulsos dos indivíduos que hou- 
verem de receber quaesquer quantias dos cofres das Paga- 
dorías, bastando para quitação dos Pagadores a assign atura 
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dos mesmos indivíduos , ou de seus Procuradores, na verba 
ou partida lançada e assignada pelos Escrivães e saus Ajudan- 
tes nas respectivas folhas ou ferias. * 

§1.° Nas ferias dos operários em que fôr dispensada a 
sua assignatura para brevidade dos pagamentos, bastará para 
quitação dos Pagadores huma declaração feita e assignada 
pelo £scripturario que servir de Escrivão no acto dos respec- 
tivos pagamentos, da qual conste qual a importância total 
paga durante cada dia. 

O referido Escripturario será responsável por qualquer 
falta que possa dar-se, c obrigado a satisfazer a todas as re- 
clamações que se fizerem a semelliante respeito. 

§ 2.° Os pagamentos realisados por meio de assignaturas 
de quaesquer pessoas a rogo de outras que não satbão es- 
crever ficao a cargo dos respectivos Pagadores c Fieis, os quaes 
terão a mesma responsabilidade e obrigação estabelecida para 
os Escrivães no paragrapho antecedente. 

Art. 8.® Todos os pagamentos que se flzerem nos seis 
mezes que decorrem de Julho a Dezembro de cada anno, e 
pertencerem ao exercício findo em Junho, serão levados às 
folhas desse exercício; os que porém se fizerem, e pertencerem 
ao novo exercício, serão levados ás respectivas folhas. Para 
os de exercícios findos haverá huma folha especial, a qual 
será organisada na 1.* Contadoria da Directoria geral de Con- 
iabilidade. 

Art. 9.° Findos os dezoito mezes em que cada exercício 
deve estar aberto, os Pagadores encerrarão os livros de receita 
c despeza do exercício findo , e entregarão logo na Thesou- 
raria Geral o saldo existente em caixa. 

Art. 10. O Thesoureiro Geral no acto de entregar quaes- 
quer quantias aos Pagadores, dará a estes huma nota assignada 
por elle e seu escrivão, em quo declare as importâncias entre- 
gues; e á vista dessa nota serão os mesmos Pagadores debi- 
tados nos competentes livros de receita e despeza. 

Art. 11. Haverá em cada huma das Pagadorias hum sô 
livro de receita e despeza para o pessoal e material , o qiial 
deverá ser escripturado segundo o modelo n.* 1 , e dividido 
cm tantos volumes quantos forem os mezes de cada exercício 
e semestre addicional. 

Art. 12. Para poder effectuar-se o pagamento do pessoal, 
os Escrivães, ou seus ajudantes, entregarão ás partes, depois 
de assignarem a quitação nas folhas, hum conhecimento extra- 
hido de livros de talão, segundo o modelo n.^ 2. 

Estes livros de talão serão rubricados na fórma do art. 11 
§ 3.^ do Decreto n.^ 2.343 de 29 de Janeiro ultimo, « nume- 
rados mensalmente por Ministérios , havendo para cada Mi- 
nistério tantos volumes quantos forem necessários. 

Art. 13. Findo o expediente y os Pagadores farão entrega 
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dos conhecimentos pagos durante o dia aos Escrivães, para 
que estes, coadjuvados pelos ajudantes e mais empregados do 
contabilidade em exercicio nas Pagadorias, classifiquem a des- 
peza por Ministérios, a fim de ser levado o resumo delia ao 
livro da receita e despeza, conforme vai indicado no sobredito 
modelo n.° 1. Feito este trabalho, os conhecimentos serão 
devolvidos para o poder dos Pagadores, sob cuja guarda ficarão 
até o encerramento da conta mensal. 

Art. 14. Findo o n)ez, os livros de receila e despeza e de 
talões , bem como os conhecimentos exlrahidos durante ello 
serão remettidos para a Directoria Geral da tomada de contas, 
afim de proceder-se immediatamente no mez subsequente ao 
exame e liquidação da receita e despeza dos Pagadores. 

Art. 15. Os pagamentos do material serão escripturados 
em livros distinctos^ sendo hum para cada Pagadoria, e com- 
prehendendo as despezas dos Ministérios que lhes são rela- 
tivos. Findo o expediente, far-se-ha o mesmo resumo de quo 
trata o art. 13 , lançando-se no livro de receita e despeza a 
totalidade dos pagamentos eíTectuados durante o dia por conta 
dos respectivos Ministérios» 

Os livros de pagamento, a que se refere este artigo, serãa 
divididos em tantos volumes mensaes quantos forem os de 
receita e despeza. 

Art. 16. Serão levadas ao titulo de — Pessoal — todas as 
âespezas feitas por meio de folhas processadas pela 3.' Conta- 
doria, e ao de — Material — todas as que forem realisadas em 
virtude de portarias, ferias, contas, ou provierem de qualquer 
outra origem. 

Exceptuão-se as despezas lançadas na folha de exercícios 
findos, organisada pela 1.» Contadoria, as quaes serão escrip- 
luradas segundo a sua natureza. 

Art. 17. As ordens, contas, documentos, e em geral 
todos os papeis em virtude dos quaes tenha de fazer-se qual- 
quer pagamento , serão remettidos pela Directoria Geral de 
contabilidade y debaixo de protocolo, ao respectivo Pagador^ 
que assignará o recebimento delles. 

Art. 18. A parte que tiver de receber qualquer quantia 
por virtude dos referidos papeis , dirigir-se-ha ao respectivo 
Pagador, o qual determinará ao Escrivão ou seu ajudante 
que proceda ao lançamento, devendo examinar-se nessa occa* 
Sião se não existe nelles alguma falta ou circumstancía que 
obste á realisação do pagamento, exigir-se da parte que a$ 
preencha, no caso de que as haja, ou declarar-se-lhe as razões 
pelas quaes se não pôde verificar o mesmo pagamento. 

Art. 19. No acto de pagar-se qualquer despeza do mate- 
rial, lançar-se-ha no verso do documento correspondente o 
respectivo numero, com a designação do exercicio, Ministério, 
Pagadoria, quantia e data do pagamento. 
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A numeração deverá ser mensal e por Ministérios. 

Art. 20. Feito o lançamento, o Escrivão ou ajudante 
dará á parte huma nota por elle assignada, nos me«mos ter- 
mos da que estiver lançada no verso do documento, para ser 
apresentada ao Pagador, o qual somente á vista delia Tara o 
pagamento. 

Art. 21. Os documentos que legalisarem a despeza de 
cada Ministério serão emaçados separadamente , e assim 
remettídos a Directoria Geral de contabilidade no dia seguinte 
ao do pagamento, para fazer-se ahi a classificação da despeza. Do 
mesmo modo será classificada a despeza do pessoal por hum 
empregado da Directoria Geral de contabilidade, de sorte quo 
no fim do mez esteja concluida a classificação da despeza do 
material e do pessoal eífectuada durante elle. 

Art. 22. Depois de feita a escripturação diária no livro de 
receita e »despeza , segundo se acha determinado nos artigos 
antecedentes, extrahir-se-ha hum balancete, que será remet- 
tido no dia immediato à Directoria Geral de contabilidade, 
organisado na forma do modelo n.° 3. 

Art. 23. No fim de cada mez remetterao os Escrivães á 
2.* Contadoria da Directoria Geral de contabilidade os livros 
de pagamento e de receita e despeza para a organisação do 
balanço mensal , feito o qual serão devolvidos com os respec- 
tivos documentos ás Pagadorias, afim de que os remettão , 
acompanhados de huma guia , á Directoria Geral da tomada 
de contas. 

Art. 24. Não produzirão effeilo as certidões de vida cuja 
duração exceder de seis mezes para as pessoas residentes den- 
tro do Império, c de hum anuo para as que residirem fora 
delle. 

Art. 25. Ficão em vigor as disposições da Ordem n.** 216 
de 16 de Agosto de 1851 a respeito dos adiantamentos do 
quantias para as despezas miúdas, e dos arts. 15 e 16 da Or- 
dem n.* 165 de 30 de Junho de 1852 relativamente ao modo 
de realisar os extornos das quantias indevidamente escriptu- 
radas nos livros de pagamentos. 

Art. 26. As procurações que tiverem de servir durante hum 
exercício completo serão conservadas nas Pagadorias até que 
tenhão produzido todo o seu eíTeito. Os Escrivães extremarão 
as do pessoal, pago por folhas processadas pela 3." Contadoria» 
das que pertencerem a credores comprehendidos em ferias ou 
designados em contas do material , eu de outro qualquer ob- 
jecto. Para prevenir o extravio das ditas procurações, haverão 
livros próprios em que ellas sejão coitadas desde a data de sua 
apresentação, numeradas convenientemente pelos Escrivães ou 
ajudantes. 

Art. 27. Quando se effectuar por meio de procuração 
qualquer pagamento, tanto do pessoal como do material, exa^ 
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minar-sc-ha primeiramente se ella pagou o sello dovido, c so 
está lega lisada nos termos das InstrucçOes de 30 d<í Março de 
1849* n.** 82, c mais legislação por que se regula esta maioria. 

Art. 28. Todas as procurações, cujo effeilo terminar com 
os pagamentos feitos huma vez, serão remettidas no tiiu de 
cada mez â Directoria Geral da tomada de contas para lega- 
lidade dos ditos pagamentos, cos Escrivães as reíacionanlo em 
duplicata, para que em huma das relações a dita Directoria 
faça declaração de as ter recebido. O m(;suío se pratrcará com 
as procurações de exercicio no acto da entrega. 

Art. 29. Nenhum pagamento se elTectuará nas duas Pa- 
gadorias do Thesouro em quanto não existir no documento que 
que lhe fôr relativo a competente nota lançada pe!a secção de 
escripturação de créditos e assignada pelo respectivo Cliefe. 

Quanto ás folhas organisadas na 3.* Contadoria, nenhum 
pagamento se eíTectuará por mnio delias nas Pagadorias sem 
que tenha precedido o necí^ssario processo, estando todas as 
notas rubricadas pelos respectivo Contador. 

Art. 30. Os Escrivães ou ajudantes deverão examinar, 
antes de elfectuar qualquer pagamento do pessoal, se estão pagas 
as devidas prestações dos novos e velhos direitos, exigindo, 
quando não estejão, a satisfação delias como condição indis- 
pensável para verificação do pagamento, nos termos da Ordem 
n.* 210 de 30 de Julho de 1851. 

Art. 31. Havendo mudança de Pagador durante o mez, 
serão balanceados os livros de receita e despeza , para exame , 
conferencia e entrega na Thesouraria Geral do saldo existente, 
lavrando- se termo, que será assignado pelos empregados que 
derem o balanço e pelo Director Geral de contabilidade, o qual 
deve assistir a esse acto. 

Art, 32. O Director Geral de contabilidade dará balanço 
nos cofres das Pagadorias pelo menos huma vez em cada se- 
mestre, além de quaesquer outras em que julgar conveniente 
feze-lo. 

Art. 33. No dia 30 de Junho do corrente anno a 2.* Pa- 
gadoria remetterá á Directoria Geral de contabilidade, afim 
de serem transmittidDs á 1.* Pagadoria, os seguintes trabalhos: 
1.', quadros dos recenseamentos dos restos que ainda se não 
acharem pagos, organisados á vista das ferias e folhas dos Mi- 
nistérios da Justiça, Guerra e Fazenda, os quaes serão acom- 
panhados de hum officio ao Director Geral de contabilidade, 
que os mandará examinar e rubricar; 2.**, huma i*elação das 
contas, conhecimentos, bilhetes de costuras e quaesquer docu- 
mentos pertencentes aos referidos Ministérios, a qual deverá ser 
acompanhada de todos esses papeis, afim de serem conferidos 
com ella e remeitidos também á 1.* Pagadoria. 

Art. 3i. Ficão revogadas, na parte applicavel á escriptu- 
ração e expediente da 1.* e 2.* Pagadorias do Thesouro, as 

2 
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InstruGções de 20 de Junho de 1840 n.*" 225 de 3 de Dezem^ 
bro de 1846 n.» 147, de 21 de Dezembro de 1850 n.* 253, e 
de 30 de Junho de 1852, n.» 165. 

Thesouro Nacional cm 27 de Abril de 1859. — Franciseo 
de Salles Torrts Homem. 
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eíouil HO mez d do exercício de 18S8 a S9. 
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Fcvcr.o 



Pessoal. 

Pago por coata dos scgiiiutes Minis- 

tcrios : 
Justiça, conforme os conhecimentos n.*'* 

21 a 0^2 

Guerra, conforme os conhecimentos n.o» 

10 a IG 

Fazenda , conforme os conlH3<inicnlos 

u.«» 41 a 5G 



Material. 

Pago por conta dos seguintes Minis- 
térios : 

Justiça, conforme os conhecimentos n,»» 
9 c 10 

Guerra, conforme os conhecimentos n.®» 
8 a 15 

Fazenda , conforme os documentos 
n."» 7 a 1> 
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Balanceie da (.* Pasadoría do Thesouro Nacional 



em, 



de, 



de 18. . . 



Receita. 

Saldo ( do dia antecedente ). . . 
Recebido da Thesouraria Geral. 



Despeza. 

Pessoal. 

Ministério da Justiça '. 

» da Guerra 

j> da Fazenda , 

Material. 

Ministério da Justiça 

» da Guerra 

» da Fazenda 

Saldo existente. 
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Primeira Pagadoria do Thesouro Nacional em de de 18 , 

O Pagador, O Escrivão. 

F. F. 
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Miiiislerio da Justiia. 
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1859 



Fcvcr.o 



Â Lenoir & Filho, em virtude do despa- 
cho de 7 e 57 de Janeiro ultimo, im- 
poríancía do azeite que venderão para 
a Casa de Correcção nos mezes do No- 
vembro e Dezembro do anno passado, 
hum conto cento e dezeseis mil reis... 



Assignatura da 
parte. 
F. 



Assignatura do Escrivão 
ou do Ajudante. 
F. 



Á G, tiotinc, em virtude do Aviso de 3, 
e cnmpra-se de 16 de Setembro próxi- 
mo passado, importância de gratificação 
do mez de Janeiro ultimo, como enge- 
nheiro do Corpo Provisório de Bombei- 
ros, cento e noventa -e quatro mil réis. 

Assignatura da Assignatura do Escrivão 
parte. ou do Ajudante. 



F. 



F. 
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l:310g 
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Ao Major de Eiigeuliciros Francisco Ja- 
iiario Passos, em virtude do Avisi 
. e cumpra-sc de S ilo corrcDlc, por 
mta do credito do § 15 do art 
1 l^ci do Or(a mento em vigor, trczcD- 
is mil tih 



Á Coelho & Gomes, cm virtude do d 
cho de ?t de Agosto do anoo proiimo 
passado, imporlaoria de bnma peta de 
cabo que vendeu para os lelegraphos 
eteiricos no mez de Julho do dito anuo, 
cento e sessenta mil n^is 
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N/ 5.— MARliNHA.— Aviso de 29 de Agosto de 1859.— 
Dá certos esclaredmenlos a respeito dos vencimentos dos 
Machinistas da Armada, 

3.* SecçSo. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
da Marinha em 29 de Agosto de 1859. 

Conformando-me com o parecer, emittido pelo Conselho 
Naval era Consulta n.^ 145, de 15 do mez próximo preté- 
rito, sobre as duvidas, por Vm. apresentadas em officio n." 
565, de 15 de Abril ultimo, a respeito dos vencimentos de 
vários Machinistas da Armada; tenho a dizer-lhe: 1.° que 
aos exlranumerarios, que entrarão na classificação já feita, 
competem os mesmos vencimentos dos do numero, quando 
exercerem empregos análogos ; devendo os qtie nOo for3o nella 
incluídos ser conservados nas classes, em que se achâo, e 
continuar com os vencimentos que percebem, marcando-se-lhes 
hum prazo razoável, para cxhibirem os documentos neces- 
sários, aíim de proceder-se á sua classificação; na intelli- 
gencia porém de que exceptuão-se destas regras os Machi- 
nistas, que estiverem sujeitos a contractos, os quaes, em 
lodo o caso, terão os salários, que os mesmos contractos 
estipularem; 2.° que aos do numero, ou exlranumerarios, 
embarcados nos navios desarmados, se devem pagar os res- 
pectivos vencimentos, com a deducçâo de vinte e cinco por 
cento, visto haver pouca differença entre o serviço, que elles 
prestâo nesses navios, e o dos que estão em disponibilidade, 
a que se refere o art. 62 do Regulamento annexo ao De- 
creto n.*» 1.945, de 11 de Julho de 1857; e 3.° finalmente, 
que o disposto no Aviso de 3 de Novembro de 1858, acerca 
da gratificação, que pertence aos Machinistas de 2.* e 3.* 
classe, quando servirem na 1.% deve ser literalmente obser- 
vado, não tendo lugar a sua applicaçao aos da 3.% que 
substííuirem os da 2.* 

Reitero a Vm. os votos de minha estima e consideração. 
— Francisco Xavier Paes Barreto. —Ao Sr. Contador da Ma- 
rinha interino. 
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